
Prefeitura Municipal de Porto Franc 
Praça Demétrio M1lhomem - N' 10 -
Maranhão - CEP. 65.970-000 - CNP 
Fone. 99 3571-2251 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

Órgão: Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA 

Setor requisitante (Unldade/Setor/Depto): Secretaria Municípal de Cultura e Turismo de Porto 

Franco/MA 

Responsável pela Demanda: EDVAN DA SILVA OLIVEIRA 

Matrícula do Responsável : 109915 

E-mail: semcult@portofranco.111a.99v.br 

Telefone: (99) 98142-1404 

1. OBJETO: 

Aquisição de instrumentos musicais, acessórios e materiais de reposição, novos, destinados a atender às 

necessidades de renovação, complementação e ampliação do acervo instrumental da Banda Municipal 

de Porto Franco (BAMPORTO), vinculada à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A presente contrataçao é fundamental para assegurar as condições adequadas para a continuidade e o 

aprimoramento das atividades artlsticas, culturais e clvicas da Banda Municipal de Porto Franco 

(BAMPORTO), que constitui um importante patrimônio cultural do Municlpio. Suas apresentações 

integram a programaçao oficial de eventos clvicos, turistices e Institucionais, como as comemorações da 

Independência do Brasil e o tradicional Desfile de 7 de setembro. 

Atualmente, verifica-se um elevado desgaste decorrente do uso continuo de parte dos instrumentos, além 

da insuficiência de equipamentos para atender à demanda existente e impossibilitar a expansão do 

número de integrantes. A aquisição de novos equipamentos visa repor os itens inservíveis e viabilizar a 

formação musical de crianças, adolescentes, jovens e adultos, promovendo o desenvolvimento social, o 

espirita de equipe e a inclusão social através da democratização do acesso à cultura. 

A iniciativa possui caráter estratégico e relevante interesse público, alinhando-se aos principias da 

eficiência, economicidade e valorização da identidade cultural local garantindo um investimento com 

significativo retorno cultural, social e educacional para Porto Franco. 

3. DESCRIÇÕES E QUANTIDADES: 

Descrições detalhadas dos itens e quantitativos 

Descr' ao 
TROMPETE SI BEMOL Bb 
TROMBONE DE PISTO 1 

Qtde 
6 
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TROMBONE OE VARA SI BEMOL (BI?) 4 ............__ 1 li ~· . .... -

-- -·· 
FLUGELHORN SI BEMOL (Bb} 4 

1 
BOMBARDINO SI BEMOL (Bb} 4 
CLARINETE SI BEMOL lBb) 1 8 
SAX ALTO MI BEMOL (Eb) 

t 
6 

SAX TENOR SI BEMOL (Bb) - Ll 
, TUBA SI BEMOL (Bb} 2 

ESTANTE OE PARTITURA 50 
QUAORITON PROFISSIONAL 2 
BATERIA 20 ACUSTICA 1 
PRATOS CHIMBAL 6 -
PRATOS DE ATAQUE 4 
PELE HIDRAULICA 1 -- -

LJMÇANETA 30 
BAQUETAS 100 
BAQUETA 50 
PELE LEITOSA 200 
PELE RESPOSTA 100 

1 
PELE PARA BUMBO 50 

1 
PELE HIDRÁULICA 

--
2 

NAPA SINTETICA 30 

4. OBSERVAÇÕES GERAIS: 

4.1 . Prazo de Entrega / Execução: O prazo máximo para entrega será de até 20 (vinte) dias corridos, 

contados a partir da data de recebimento da nota de empenho e/ou Ordem de Fornecimento, que será 

enviada por meio eletrônico. 

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro, no horário das 

08:00 às 13:00 horas e de 15:00 às 18:00 horas, ou nos locais indicados na Ordem de Fornecimento. 

4.3. Prazo para pagamento: até 30 (trinta) dias, apôs apresentaçao da Nota Fiscal devidamente 

atestada. 

5. INDICAÇÃO DO MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO: 

Indicado: MARIA CLARA OE SOUSA MILHOMEM 

Matricula do Indicado: 947754 

Indicado: ELAINE MILHOMEM SOBRINHO 

Matrícula do Indicado: 952900 

~cºl3%b'~Ut · n .. z tve1r-, 
EDIVAN A OLIV R 

DIRETOR DE CULTURA E TURISMO - MATRICULA: 109915 



Assunto: Requisição de instauração de procedimento de 
Documento de Formalização de Demanda - DFD 
Ôrgão Requisitante: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SEMCULT. 
Objeto: Aquisição de instrumentos musicais destinados à Banda Municipal de 
Porto Franco (BAMPORTO}, vinculada à Secretaria Mun icipal de Cultura e Turismo. 

DESPACHO 

A requ1s1çao encontra-se em bons termos, conforme se pode ver do 
Documento de Formalização de Demanda (DFD}, o qual vem instruído com os atos 
de nomeação da autoridade requisitante. 

O pleito refere-se ao início de procedimento de licitação, na conformidade 
da Lei nº 14.133/2021, o qual tem por objeto final a contratação de empresa para 
a aquisição de instrumentos musicais, na forma da regulamentação pertinente. 

Os quantitativos descritos no Documento de Formalização de Demanda 
(DFD) realizado pelo Diretor Municipal de Cultura e Turismo, Edvan da Silva 
O liveira, contém dados objetivos, inclusive quantitativos bem parametrizados. 

Entendo que a presente demanda está alinhada com as necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração - SMA, pois a despeito de não termos saldo 
contratual do último procedimento licitatório rea lizado pelo município, é 
necessário acautelarmo-nos com a realização de novo procedimento licitatório, 
com antecedência para garantirmos a continuidade dos serviços da Administração 
Municipal de Porto Franco/MA. 

Conforme preceitua o inciso 1, do art. 17, da Lei nº 14.133/2021, o 
procedimento licitatório inicia-se numa fase preparatória e interna, na qual a 
Administração trata de planejar a futura licitação e o futuro contrato administrativo, 
definindo objeto, as melhores sol uções para atender à necessidade, a estimativa 
do valor, e todas as condições, o que deve, ao final, ser retratado nos documentos 
essenciais, quais sejam, estudo técnico preliminar, termo de referência ou projeto 
básico e demais anexos pertinentes. 

No caso, a autoridade requisitante instaurou o procedimento com 
Documento de Formalização de Demanda (DFD), com clareza e objetividade, 
acompanhado dos atos de nomeação da autoridade requisitante. 

Assim sendo, entendo que o referido pleito merece segu imento, razão 
porque o encaminho para a Equipe de Planejamento, para a fase preparatória, 
devendo essa atuar para as devidas providências legais e administrativas, 
assegurando a observância das normas e procedimentos aplicáveis à contratação 
de serviços pela adm inistração pública. 

Diante do exposto, 
14.133/2021, DECIDO: 



-O í~Uí3f<ICA , 
1 - Autorizar a equipe de planejamento a realizar, a partir do 6',,Sente '>.\'.// 

Documento de Formalização de Demanda (DFD), o planejamento para rea !~fãor· •' '/ 
de procedimento licitatório destinado a contratação de empresa para a aquisiÇão · 
de instrumentos musicais destinados à Banda Municipal de Porto Franco 
(BAMPORTO). 

li· Aprovar o DFD que formaliza a demanda em referência, considerando­
º em conformidade com as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo e de acordo com as normas legais vigentes. 

Ili • Enfatizar a necessidade de rigorosa análise de todos os detalhes 
atinentes à contratação de empresa para a aquisição de instrumentos musicais, 
com foco na qualidade dos produtos. 

IV - Encaminhar o DFD à unidade competente para as devidas 
providências, nos termos da legislação em vigor, visando à contratação de 
empresa para a aquisição de instrumentos musicais. 

V - Este despacho entra em vigor na data de sua assinatura. 

Porto Franco (MA), 15 de abril de 2026. 

' 

LDERltW~Jks 
Secretária Municipal de Administração 

Decreto Municipal nº 008/2025 
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DECRETO MUNICIPAL DE NOMEAÇÃO EM CARGO COMISSIONADO 

Nº 007 /2025, DE 1 O DE JANEIRO DE 2025. 

O Prefeit o Municipal de Porto Franco, Estado do Maranhão, DEOCLIDES 
ANTONIO SANTOS NETO MACEDO, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pela Lei Orgânica do Município e, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, inciso 11 da Constituição Federal 
de 1988; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 19, inciso li e art. 158, VI da 
Constituição do Estado do Maranhão; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Ordinária Mun1c1pal n.0 026/2017, de 
02 de outubro de 2017. 

RESOLVE: 

Art.1º. NOMEAR para o Cargo em Comissão de SECRETÁRIA Ml.Jf\ICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, VALDERICE DA MOTA NEVES, portadora do CPF nº 

343.896523-20 e CIRG Nº 029076532005-0 SSP-MA, devendo assim se considerar a 
partir da assinatura do presente ato adm1nistrat1vo. 

Art. 2• Este Decre:o entrará em vigor na data da sua assinatura e pub'icação 

nos lugares de costume, com efeitos administrativos e financeiros retroativos 01 de 
janeiro de 2025, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFErTO DO MLNICÍPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO 
MARAl'IHÃO, AO 1 O DE JANEIRO DE 2025, 202º DA INDEPENDtNCIA E 134° DA 

REPÚBLICA. 

/~~~ 
DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco - MA 
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'I;~·:/ DECRETO MUNICIPAL N°008/2025, DE JO DE JANEIRO DE 2025. o .r--r~?r'' ......... , ,,. ..... _ 
"Delega competência de ordenação de despesas e dá outras 

providências". 

O Prefeito Murucipal de Porto Franco, Estado do Maranhão, DEOCLIDES 

AJ.'IT0:\10 SANTOS NETO MACEDO, no uso de suas atribuições e. 

Considerando o disposto no art. 37, caput, da Constituição da República, parágrafo 

único do art. 70 da Constituição Federal, o art. 58 e seguintes da Lei n .2 4.320, de 17 de março 

de 1964, o art. 11 do Decreto-Lei n.2 200, de 25 de fevereiro de 1967 e o disposto no art. 14 da 

Lei n.2 9. 784/99; 

Considerando o art. 62 e seguintes da Lei Orgãn1ca do Município de Porto Franco, 

Estado do Maranhão; 

Considerando a necessidade de disciplinar a realização e identificação de despesas 

nas diversas Secretarias; 

Considerando a necessidade de descentralização e maximização dos recursos 

orçamentários existentes; 

Considerando que compete a cada Secretário Municipal praticar especialmente os 

atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Prefeito; 

Considerando que urge a edição de ato próprio para delegar expressamente tais 

atribuições, com o escopo de viabilizar maior eficiência administrativa; 

DECRETA: 

Art. 1º. Ficam delegados à ~ecretària Mun1c1pal de Administração, VALDERICE 
DA MOTA NEVES, portadora do CPF nº 343 896523-20 e CIRG Nº 029076532005-0 SSP-Vi, 
todos os poderes legais de ordenador de despesas da unidade gestora Prefeitura Municipal de 

Porto franco. Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Comunicação, 

Secretaria \fonicipal de Planejamento e Desenvolvimento. Secretaria \1unicipal de 

Infraestrutura e Mobilidade Lrban~ Secretana \.íunicipal de Agricultura e Meio Ambiente, 

&ecretaria MWlicipal da Juvenrude. Cul~ Turismo, Esporte e Lazer, tais como abertura de 

processos de licitação, contratação direta, homologação de pr0<:edimentos e adjudicação do 
objeto das licitações. assinatura de contratos e aditamentos, convênios e contratos de repasse, 
aju:,tcs I! instrumentos .similare!:>, i.:missão di? ~mpcnho. emissão de ordem b:mcflria ou outro 
documento autori.zativo de pagamento, concessão de adiantamentos, reconhecimento de dívida 
e liquidação de despesas. comprometimento ou dispêndio do erário municipal. tudo na forma da 
Lei Federal nº 4.320/64 e o utras disposições aplicáveis. 
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§ 1°. Entende-se como ordenador de despesas a autoridade investida ~.~~~e·<''/ 
realizar contratação e assunção de despesas que compreenda os atos que resultem na execução 
orçamentária e financeira. 

§ Z- Excluem-se da delegação estabelecida no caput os instrumentos de alienação. 

cessão ou concessão de bem patrimonial mobiliário ou imobiliário, instrumentos de aquisição de 
bem patrimonial imobiliário e instrumentos de cessão de pessoal e outras competências 
exclusivas do Prefeito Municipal e que não admitem delegação no~ termo~ da Lei Orgânica do 
Município. 

Art. l.º O Chefe do Executivo poderá a qualquer momento, avocar, no todo ou em 
parte. qualquer processo que envolva poderes delegados por este Decreto ou mesmo revogá-los 
por ato administrativo específico veiculado via Decreto. 

Art. 3.0 Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura e publicação no Mural 
da Prefeitura.. devendo também ser publicado no Diário Oficial do Município. com efeitos 
administrativos e financeiros retroativos OI de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em 

contrário. 

Publique-se; registre-se; cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO. ESTADO 
DO M:\R..\_'ffiÀQ, AOS 10 DE JANEIRO DE :!025, :!02º DA P\'DEPENDÊNCIA E 134° DA 

REPÚBLICA. 

~ ~-~<->. ~_L' 
DEOCLJDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco - MA 
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DECRETO MUNICIPAL DE NOMEAÇÃO EM CARGO COMISSIONADO 

Nº 007/2025, DE 10 DE JANEIRO DE 2025. 

O Prefeito Municipal de Porto Franco, Estado do Maranhão, DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO 
MACEDO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela lei Orgãnlca do Municlpio e. 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, Inciso li da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 19, inciso li e art. 158, VI da Constituição do Estado do Maranhão; 

CONSIDERANDO o disposto na l ei Ordinária Municipal n.0 026/2017, de 02 de outubro de 2017. 

RESOLVE: 

Art. 1°. NOMEAR para o Cargo em Comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
VALDERICE DA MOTA NEVES, portadora do CPF nº 343.896523-20 e CIRG Nº029076532005-0 SSP-MA, devendo 
assim se considerar a partir da assinatura do presente ato administrativo. 

Art. 2° Este Decreto entrará em vigor na data da sua assinatura e publicação nos lugares de costume, com 
efeitos administrativos e financeiros retroativos 01 de janeiro de 2025, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, AO 10 DE 
JANEIRO DE 2025, 202º DA INDEPENOtNCIA E 134° DA REPÚBLICA 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco • MA 

DECRETO MUNICIPAL Nº 008/2025, DE 10 DE JANEIRO DE 2025. 

·Delega competência de ordenação de despesas e dá outras 
prov1dênc1as•. 

O Prefeito Municipal de Porto Franco. Estado do Maranhão, DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO 
MACEDO, no uso de suas atribuições e, 

Considerando o disposto no art. 37, caput, da Constltuição da República, parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal, o art. 58 e seguintes da Lei n.º 4.320. de 17 de março de 1964, o art. 11 do Decreto-lei n.0 200, 
de 25 de fevereiro de 1967 e o disposto no art. 14 da lei n.0 9.784199; 

Considerando o art. 62 e seguintes da Lei Orgãnica do Municipio de Porto Franco, Estado do 
Maranhão; 

Considerando a necessidade de disciplinar a realização e identificação de despesas nas diversas 
Secretarias; 

Considerando a necessidade de descentralização e maximização dos recursos orçamentários 
existentes; 

Considerando que compete a cada Secretáno Municipal praticar especialmente os atos pertinentes às 
atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Prefeito; 

Considerando que urge a edição de ato próprio para delegar expressamente tais atribuições, com o 
escopo de viabilizar maior eficiência administrativa; 

DECRETA: 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO· MA 

!:. GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO. 

https://portofranco.diariomunicipal.net.br 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE. fe96d026fc35fef965e99889684fe6c1cd4a681 b 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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Art 1°. Ficam delegados â Secretária Murnic1pal de Administração, VALDERICE DA OTA NEVES, 

portadora do CPF nº 343.896523-20 e CIRG Nº 029076532005-0 SSP-M, todos os poderes legais de lf(lpnf4)~ l:~H 1 CA ~: 
despesas da unidade gestora Prefeitura Municipal de Porto Franco, Secretaria Municipal de Adminlstraça tSpçretaria -~ 
Municipal de Comunicação, Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento, Secretana M 'é1PB.rflewr·<' ./ 
Infraestrutura e Mobilidade Urbana, Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Secretana Munic al da 
Juventude, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, tais como abertura de processos de licitação, contratação direta, 
homologação de procedimentos e adjudicação do objeto das licitações, assinatura de contratos e aditamentos, 
convênios e contratos de repasse, ajustes e instrumentos similares, emissão de empenho, emissão de ordem bancária 
ou outro documento autorizativo de pagamento, concessão de adiantamentos, reconhecimento de divida e liquidação 
de despesas, comprometimento ou dispêndio do erário municipal, tudo na forma da Lei Federal nº 4.320/64 e outras 
disposições aplicáveis. 

§ 1°. Entende-se como ordenador de despesas a autoridade investida do poder de realizar contratação 
e assunção de despesas que compreenda os atos que resultem na execução orçamentána e financeira. 

§ 2° Excluem-se da delegação estabelecida no caput os Instrumentos de alienação. cessão ou 
concessão de bem patrimonial mobiliário ou imobiliário, instrumentos de aquisição de bem patrimonial imobiliário e 
Instrumentos de cessão de pessoal e outras competências exclusivas do Prefeito Municipal e que não admitem 
delegação nos tennos da Lei Orgânica do Munlclpio. 

Art. 2.0 O Chefe do Executivo poderá a qualquer momento, avocar, no todo ou em parte, qualquer 
processo que envolva poderes delegados por este DeCf'eto ou mesmo revogá-los por ato administrativo especifico 
veiculado via Decreto. 

Art 3.0 Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura e publicação no Mural da Prefeitura. 
devendo também ser publicado no Diário Oficial do Municfpro, com efeitos administrativos e financeiros retroativos 01 
de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário 

Publique-se; registre-se: cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 10 
DE JANEIRO DE 2025, 202° DA INDEPEND~NCIA E 134º DA REPÚBLICA. 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco - MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA 

~ GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://portofranco diariomun1cipal.net.br 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: fe96d026fc35fef965e99889684fe6c1 cd4a681 b 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis, lavrei o 

presente TERMO DE ABERTURA deste PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. 034/2026-

SMA, visando a aquisição de instrumentos musicais destinados à Banda Municipal de Porto 

Franco (BAMPORTO). 

O processo será instruído com a autuação de todos os demais documentos 

necessários, devidamente numerados em ordem crescente de modo a atender ao disposto 

na legislação pertinente. 

Por determinação da Secretária Municipal de Administração lavrei o presente 

Processo Administrativo, o qual encaminho para as providências necessárias. 

llÁ Q.&'°" (lo.u .'I. 4e ~ov.:>o \»_,l"-()W\~ WI 
MARIA CLARA DE SOUSA MILHOMEM 
Coordenadora de Cultura do Município 
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PORTARIA Nº 024/2026, DE 22 DE ABRIL DE 2026. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o Decreto Municipal nº 008, de 1 O de janeiro de 2025, considerando o 
contido no Processo Administrativo nº 034/2026-SMA: 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar os servidores a abaixo discriminados para compor a equipe de 
planejamento da licitação para Aquisição de instrumentos musicais destinados à Banda 
Municipal de Porto Franco (BAMPORTO): 

a) MARIA CLARA DE SOUSA MILHOMEM, Matricula 947754; 

b) ELAINE MILHOMEM SOBRINHO, Matrícula nº 952900. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Valderil;~;1!e~~á~i~~~11~!:~~~tração e 
Ordenadora de Despesas 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR o Frrln< ~ , 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1. 1 Processo Administrativo nº 034/2026-SMA. 

1.2 Área requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

1.3 Responsável: EDV AN DA SILVA OLIVEIRA 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Justificativa da necessidade da contratação 

2. J .1 A presente contratação tem por objetivo a aquisição de instrumentos musicais destinados à 
atender as demandas da Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), vinculada à Secretaria 
Municipal de Cultura e Turismo, visando à renovação, complementação e ampliação do seu acervo 

instrumental, assegurando condições adequadas para a continuidade e o aprimoramento de suas 
atividades artísticas, culturais e cívicas. 

2.1.2 A BAMPORTO constitui importante patrimônio cultural do Município, desempenhando 
papel relevante na promoção da cultura, da música e da cidadania. Suas apresentações integram a 

programação oficial de eventos cívicos, culturais, turísticos e institucionais, destacando-se sua 
participação nas comemorações da Independência do Brasil, no tradicional Desfile de 7 de setembro, 
nas festividades municipais, solenidades oficiais e demais eventos promovidos ou apoiados pela 

Administração Pública Municipal. 

2.1.3 A atuação da Banda Municipal promove a formação musical de crianças, adolescentes, 

jovens e adultos, contribuindo para o desenvolvimento técnico, artístico e disciplinar de seus 
integrantes. A prática musical favorece o desenvolvimento cognitivo, emocional e social, fortalece 
o senso de responsabilidade, o trabalho em equipe, a valorização da cultura local e o exercício da 
cidadania, constituindo importante instrumento de inclusão social e de formação cultural. 

2.1.4 Entretanto, verifica-se que parte dos instrumentos atualmente utilizados apresenta elevado 
desgaste decorrente do uso contínuo, além de haver insuficiência de equipamentos para atender 
adequadamente às necessidades da Banda Municipal e possibilitar a ampliação do número de 

integrantes. Nesse contexto, a presente demanda visa à reposição dos instrumentos inservíveis, à 
complementação do acervo existente e à aquisição de novos instrumentos, assegurando melhores 
conclições para os ensaios, apresentações públicas e expansão das atividades desenvolvidas pela 
BAMPORTO. 

2.1.5 O fortalecimento da Banda Municipal está alinhado às diretrizes da política pública de 
valorização da cultura, de preservação das tradições cívicas e de incentivo à formação artística da 
população. A ampliação do acervo instrumental permitirá o acesso de novos integrantes às 
ativ idades musicais, contribuindo para a democratiza.ção da cultura, a descoberta de talentos locais e 
o fortalecimento da identidade cultural do Município de Porto Franco. 

2.1.6 Destaca-se, ainda, que a participação da BAMPORTO 

ll:\L\ ~("O\ \,l..\.; ~\.c'ltu\t.'M 
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imagem institucional do Município, promove a integração entre a Administração p·~!ili[a~ ...... c~O / 

comunidade e contribui para a valorização das manifestações culturais locais. A adequada 
estruturação da Banda Municipal amplia sua capacidade de participação em solenidades, festividades 
e eventos de caráter cívico, cultural e turístico, representando Porto Franco com qualidade e 

excelência. 

2.1.7 Dessa forma, a aquisição de instrwnentos musicais configura-se como medida necessária, 

estratégica e de relevante interesse público, garantindo a continuidade. a modernização e a ampliação 
das atividades desenvolvidas pela Banda Municipal. Trata-se de investimento com significativo 

retorno cultural. social e educacional, contribuindo para a preservação do patrimônio cultural do 
Município, a formação de músicos, a promoção da cidadania e o fortalecimento das políticas 
públicas de cultura e turismo. 

2.1.8 Local de entrega: Secretaria Municipal de Administração, localizada na Praça Demétrio 
Milhomem, nº 10, Centro, no horário das 08:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas; 

2.1.9 O prazo máximo para entrega será de até 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da data 
de recebimento da nota de empenho e/ou Ordem de Fornecimento, que será enviada por meio 

eletrônico. 

3. DEMONST_RAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇOESANUAL 

3.1 A Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, tendo em vista que em 2025 ainda estava 

implantando os mecanismos de planejamento da nova lei de licitações, não elaborou o Plano Anual 

de Contratações para o exercício de 2026, o que será providenciado para o exercício de 2027. 

4. ESTIMATIVA DOS QUANTITATIVOS 

4.1 A definição dos itens e respectivos quantitativos fundamenta-se no diagnóstico técnico das 

necessidades da Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), considerando o estado de 
conservação do acervo instrumental , a necessidade de reposição de instrumentos desgastados ou 
inservíveis, a complementação dos diversos naipes e a ampl iação da capacidade operacional da 
corporação. O levantamento foi realizado com base na composição necessária ao adequado 
funcionamento de uma banda marcial, contemplando instrumentos de percussão, metais, madeiras, 
acessórios e demais equipamentos indispensáveis às atividades de ensaio, fmmação musical e 

apresentações oficiais. 

4.2 Os quantitativos foram estabelecidos observando critérios de planejamento, economicidade e 
eficiência, buscando estruturar um acervo compatível com as demandas atuais e futuras da 
BAMPORTO, evitando aquisições insuficientes ou excessivas. Dessa forma, a contratação permitirá 
a modernização e o fortalecimento da Banda Municipal, assegurando melhores condições para o 
desenvolvimento de suas atividades culturais, cívicas, turísticas e institucionais, bem como para a 
formação de novos músicos e a adequada representação do Município em eventos oficiais. 

4.3 Tabela 1 - Lista de itens e quantitativos. 
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Item 

2 

3 

4 

Descri ão dos Produtos 
TROMPETE SI BEMOL (Bb) LAQUEADO DOURADO, 
AFTNAÇÃO PADRÃO INTERNACIONAL, CAMPANA EM 
LATÃO, VÁLVULAS EM AÇO lNOX!DÁVEL, ACABAMENTO UND 1.381 ,00 
BRlLHANTE, ACOMPANHA ESTOJO LUXO RfGroo, BOCAL E 
KIT DE LIMPEZA. 
TROMBONE DE PJSTO SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, CAMPANA 
EM LATÃO, 3 PISTOS EM AÇO TNOXTDÁVEL, ACABAMENTO 
BRfLHANTE, AFINAÇÃO PADRÃO, ACOMPANHA ESTOJO UND 3·8 IO,OO 
LUXO, BOCAL E ACESSÓRIOS DE MANUTEN ÃO 
TROMBONE DE V ARA SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, V ARA EM 
ALPACA COM DESLIZAMENTO LEVE, CAMPANA EM LATÃO, 
ACABAMENTO BRILHANTE. ACOMPANHA ESTOJO RÍGIDO, UND 3.433,oo 
BOCAL E KIT DE LIMPEZA. - -- --
FLUGELHORN SI BEMOL (Bb) LAQUEADO PROFlSSlONAL, 
CAMPANA EM LATÃO, PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEL, 
SONORIDADE AVELUDADA, ACABAMENTO DOURADO, UND 2·682,00 
ACOMPANHA ESTOJO LUXO E BOCAL. 
BOMBARDTNO SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, 3 OU 4 PlSTOS EM 
AÇO TNOXfDÁVEL, CAMPANA EM LATÃO, ACABAMENTO UND 434!,00 
BRJ LHANTE, ACOMPANHA ESTOJO REFORÇADO E BOCAL 
PROFISSIONAL. 
CLARlNETE SI BEMOL (Bb), CORPO EM ABS RESISTENTE OU 
RESINA EBONLTE, SISTEMA BOEHM COM l 7 CHAVES 

6 NIQUELADAS, ACOMPANHA ESTOJO, BOQUILHA, PALHETA UNO I.On,3o 
E KIT DE LlMPEZA. 
SAX ALTO Ml BEMOL (Eb) LAQUEADO, CHAVES COM 
ACABAMENTO NIQUELADO, APOLO DE POLEGAR 

7 REGULÁVEL, ACOMPANHA ESTOJO LUXO, BOQUILHA, UNO 3·465,00 
CORREIA E ACESSÓRIOS DE LIMPEZA. f-

8 

SAX TENOR SI BEMOL (Bb) LAQUEADO PROFISSlONAL, 
CAMPANA GRAVADA, CHAVES ERGONÔMICAS, 
ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMPANHA ESTOJO RÍGIDO, UND 5·562,00 
BO UILHA E KlT DE MANUTEN ÃO. 
TUBA Sl BEMOL (Bb) LAQUEADA, 4 PlSTOS EM AÇO 
INOXIDÁVEL, CAMPANA AMPLA EM LATÃO, ACABAMENTO 

9 BRILHANTE, ACOMPANHA BOCAL E CAPA DE PROTEÇÃO UNO 19.496,00 
ACOLCHOADA. 
ESTANTE DE PARTlTURA PORTATIL COM CASE EM AÇO 

I O CARBONO, MODELO DOBRÁVEL. REGULAGEM DE ALTURA, UNO 78,00 PrNTURA ELETROSTÁTICA PRETA, BASE REFORÇADA E 
SUPORTE ARTICULÁVEL PARA FOLHAS E PARTITURAS. 
QUADRITON PROFISSJONAL EM ALUM 10. COMPOSTO POR 

11 4 TONS, FERRAGENS REFORÇADAS, ACABAMENTO UND 1.860,00 
CROMADO ACOMPANHA SUPORTE CARRLER REGULÁVEL. 
BATERIA 20 ACUSTICA PROFISSIONAL COMPLETA, 

12 COMPOSTA POR BUMBO, CAIXA, 2 TONS, SURDO, ESTANTES, CJT 2.680,00 
PEDAL E BANCO, ACABAMENTO REVESTlDO PREMIUM. 
PRATOS CHlMBAL 14 POLEGADAS EM COBREfBRONZE, 

13 LIGA RESISTENTE, SONORIDADE DEFTNfDA, ACABAMENTO PAR 420,00 
BRLLHANTE PARA USO PROFTSSIONAL EM BANDA E 
BATERIA. 
PRATOS DE ATAQUE 16 POLEGADAS EM COBREfBRONZE, 

14 ACABAMENTO POLIDO, SONORIDADE ENCORPADA E UND 590,00 
SUST AIN E UILIBRADO. 
PELE HJDRÁULTCA PARA BATERIA ACUSTICA, CONTENDO 

15 PELES PARA CAIXA, TONS E SURDO, DUPLA CAMADA, ALTA JG 496,00 
DURABILIDADE E CONTROLE DE HARMÔNICOS. 

16 MAÇANETA PARA BUMBO EM ALUMlNIO, CABO _ PAR ! 102,00 

\~\ u.(\.\~\l\~\ "'ºW\,~ 

6 8.286,00 

4 15.240,00 

4 13.732,00 

4 10.728,00 

4 17.364,00 

8 8.738,40 

6 20.790,00 

4 22.248,00 

2 38.992,00 

50 3.900,00 

2 3.720.00 

2.680,00 

6 2.520,00 

4 2.360,00 

496,00 

-
30 
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ANATOMICO REFORÇADO, PONTA REVEST1DA EM FELTRO I ' 
.. 

RESISTENTE. 
BAQUETAS MODELO 28 EM MADEIRA MARFlM ou 

17 HICKORY. PONTA MADEfRA, ACABAMENTO LIXADO, ALTA 
RESISTÊNCIA PARA TAROL E CATXA. 

PAR 20,00 100 2.000,00 

18 
BAQUETA PARA SURDO EM MADEIRA REFORÇADA, PONTA 1 1 

EM FELTRO OU BORRACHA, ACABAMENTO RESISTENTE PAR 30,00 50 l .500,00 
PARA PERCUSSÃO MARCIAL. 1 

PELE LEITOSA 14 POLEGADAS, FlLME SlMPLES, 1 

19 
ACABAMENTO FOSCO, INDICADA PARA CAlXAS E 

UND 32,00 200 6.400,00 
INSTRUMENTOS DE PERCUSSÃO, ALTA RESISTÊNCIA E 

1 PROJECÃO SONORA. ---1-

PELE RESPOSTA 14 POLEGADAS PARA CAlXA/T AROL. 

1 

20 FILME FINO DE ALTA SENSlBTLTDADE, COMPATIVEL COM UND 32,00 100 3.200,00 
ESTEIRAS DE 24 FIOS. 

1 
PELE PARA BUMBO 22 POL~GADAS, MODELO HIDRÁULICO 1 1 1 

21 OU LEITOSA, ALTA RESJSTENCIA, SONORIDADE GRAVE E UND 70,00 50 3.500,00 
DEFfNIDA PARA BANDAS E BATERIAS ACÚSTICAS. 
PELE HIDRÁULICA PARA QUADRJTON, DUPLA CAMADA, 1 

22 ACABAMENTO TRANSPARENTE ou LEITOSA, ALTA JG 256,00 

1 

2 

1 

5 l2,00 
RESISTÊNCIA PARA USO MARCJAL. -

1 23 
NAPA SINTÉTICA IMPERMEÁVEL, ESPESSURA REFORÇADA, 
PARA REVESTIMENTO, REFORMA E ACABAMENTO DE MT 32,00 30 960,00 
INSTRUMENTOS E ACESSÓRlOS MUSICAIS, COR PRETA. 

TOTAL (R$) 192.926,40 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Os instrumentos musicais deverão ser fornecidos em conformidade com as especificações 
técnicas constantes do Termo de Referência, abrangendo, conforme o caso, características como 
material de fabricação, medidas, acabamento, afinação, estrutura, resistência, compatibilidade, 
sonoridade e demais elementos necessários à identificação adequada de cada item. 

5.2 Os itens a serem fornecidos deverão ser novos, estar em perfeito estado de conservação, 
acondicionamento e funcionamento, e deverão atender integralmente às especificações técnicas 
mínimas constantes no Termo de Referência, ao Edital e na proposta vencedora, admitindo-se 
produtos de qualidade superior, desde que comprovadamente compatíveis com as exigências 
funcionais da Administração e sem acréscimo de custo para o contratante. 

5.3 Os instrumentos deverão apresentar adequada resposta sonora, resistência estrutural e 
condições satisfatórias de utilização, de modo a não comprometer o aprendiz.ado dos estudantes, o 
desempenho musical coletivo e a vida útil estimada dos bens. 

5.4 A entrega deverá ocorrer conforme Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido pela 
Administração, observadas as condições definidas no Termo de Referência e contrato. 

5.5 Os itens deverão ser entregues devidamente acondicionados, embalados e protegidos 
contra impactos, umidade, deformações, riscos, avarias e demais situações que possam 
comprometer sua integridade física e funcional durante o transporte e o recebimento. 

5.6 A contratada será responsável por todas as despesas relativas à entrega, incluindo frete, 
seguro, carga, descarga, transporte, 
cumprimento da obrigação contratual. 

\J\. ~ t \. 0.:tO. ~ '\\1' C\'V\~ VV\ 
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5. 7 O recebimento dos bens ocorrerá no local indicado pela Administração, 
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conferência quantitativa e qualitativa, podendo ser recusados, no todo ou em parte, os itens 
entregues em desacordo com as especificações exigidas, com defeito, com avaria ou com 
qualidade inferior à contratada. 

5.8 Caso sejam identificadas inconformidades no ato do recebimento ou durante o prazo de 
verificação do material, a contratada deverá promover a substituição do item irregular, sem ônus 
adicional para a Administração, no prazo a ser definido no instnnnento contratual. 

5.9 A futura contratada deverá comprovar habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e 
trabalhista, qualificação econômico-financeira e, quando cabível, qualificação técnica compatível 
com o objeto, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5 .1 O Quando aplicável à natureza do item, poderá ser exigida da licitante a apresentação de 
catálogos, fichas técnicas, manuais, certificações, declarações do fabricante ou outros 
documentos aptos a comprovar o atendimento das especificações mínimas exigidas, 
especialmente nos casos de bens permanentes. 

5.11 Em observância aos princípios da sustentabilidade e da responsabilidade 
socioambienta1, a contratada deverá adotar, no que couber, práticas de fornecimento 
compatíveis com a redução de impactos ambientais, priorizando materiais com maior 
durabiJidade, embalagens recicláveis ou recicladas, redução de volumes desnecessários de 
acondicionamento e adequada orientação quanto ao descarte, reaproveitamento ou destinação final 
dos resíduos gerados, observando a legislação ambiental vigente, especialmente a Lei nº 
12.305/20 l O - Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

5.12 O prazo de vigência contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do 
instrumento contratual. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.1 Com base nos requisitos da contratação previamente definidos, foi realizado 
levantamento de mercado com a finalidade de identificar soluções aptas a atender à necessidade 
administrativa relacionada a aquisição de instrumentos musicais destinados ao atendimento da Banda 
Municipal de Porto Franco, observando-se critérios de adequação técnica, economicidade, 
eficiência, durabilidade, padronização e interesse público. 

6.2 O levantamento considerou informações obtidas a partir da análise de contratações 
semelhantes realizadas por outros órgãos e entidades da Administração Pública, bem como pela 
verificação de práticas usualmente adotadas no mercado para fornecimento de instrumentos 
musicais destinados ao uso educacional, artístico e institucional, com o objetivo de identificar a 
solução mais adequada para atendimento da demanda da Secretaria de Cultura e Turismo. 

6.3 Verificou-se que o objeto pretendido possui características comuns de mercado, com 
especificações usuais, padronizáveis e passíveis de descrição objetiva, circunstância que 
permite a definição clara dos itens a serem adquiridos e a adoção de critério objetivo de 
julgamento. A Lei Federal nº 14.133/2021 prevê o pregão para aquisição de bens e serviço 
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comuns, assim compreendidos aqueles cujos padrões de desempenho e qualidad ~c!1')f.1k6e:f , / 
objetivamente definidos pelo edital com base em especificações usuais de mercado. 

6.4 Contratações similares: 

Órgão: MUNICÍPIO DE ZE DOCNMA. 

CONTRATO 001.025.2025 

Fonte: https://pncp.gov. br/app/contratos/ 12122065000199/2025/291 

Órgão: MUNICÍPIO DE UMIRIM/CE. 

Ata nº 202606010001/2026 

Fonte: https://pncp.gov.br/app/atas/06582464000130/2026/20/1 

6.5 Das soluções analisadas: 

6.5.1 Solução 1 - Aquisição de instrumentos novos: Esta solução consiste na aquisição de 
instrumentos musicais novos, bem como de acessórios e peças de reposição novos, por meio de 
fornecedor especializado. Trata-se da alternativa que melhor atende à finalidade pública 
pretendida, pois assegura maior vida útil dos bens. melhor desempenho sonoro, maior 
confiabilidade, garantia contra defeitos de fabricação e menor risco de interrupção das atividades 
cívicas e culturais. Além disso, a aquisição de itens novos favorece a padronização do acervo 
instrumental, reduz a necessidade de manutenção corretiva precoce e proporciona melhores 
condições de uso pelos estudantes. o que repercute positivamente na qualidade dos ensaios, 
apresentações e atividades de formação musical; 

6.5.2 Solução 2 - Locação de instrumentos musicais: A locação consistiria na contratação 
temporária de instrumentos para utilização em período previamente determinado. Embora essa 
alternativa apresente como possíveis vantagens a redução do desemboJso inicial e a 
flexibilidade de uso eventual, ela não se mostra a mais adequada para a presente demanda. A 
locação geraria dependência contratual contínua, custo recorrente, limitação de disponibilidade e 
ausência de incorporação dos bens ao patrimônio público, revelando-se menos vantajosa sob os 
aspectos da economicidade e da eficiência; 

6.5.3 Solução 3 - Aquisição de instrument<>s recondicionados ou usados: Embora represente 
menor custo inicial, essa solução apresenta desvantagens relevantes, como maior risco de 
desgaste prematuro, menor previsibi lidade quanto à vida útil, possibilidade de desempenho 
inferior, limitação ou ausência de garantia adequada e maior probabilidade de necessidade de 
manutenção corretiva em curto prazo. Além disso, considerando que os bens serão utilizados por 
estudantes da rede pública municipal em atividades permanentes e regulares, a adoção de 
instrumentos recondicionados pode comprometer a padronização, a segurança, a qualidade das 
apresentações e a durabilidade do investimento público, motivo pelo qual esta alternativa não se 
mostra a mais adequada ao interesse da Administração. 

6.6 Das formas de contratação: 

6.6. l Forma 1 - O Pregão Eletrônico: Apresenta-se como a forma mais adequada para a 
presente contratação, tendo em vista que o objelo pretendido é composto por bens comuns, e~ 
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padrões de desempenho, qualidade e especificações técnicas podem ser definidos in~im-<' ,. 
objetiva no instrumento convocatório, com base em características usuais de mercado. A adoção 
dessa modalidade favorece a ampliação da competitividade, pois permite a participação de 
fornecedores de diferentes localidades, reduz barreiras geográficas, amplia a disputa e contribui 
para a obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração. Além disso, o ambiente 
eletrônico confere maior transparência, rastreabilidade dos atos, publicidade dos procedimentos e 
controle sobre as etapas do certame, em consonância com os princípios que regem as contratações 

públicas. 

6.6.2 Forma 2 - Dispensa de Licitação: A contratação por dispensa de licitação emergencial, não 
se mostra adequada para a presente demanda. Isso porque a aqlúsição pretendida não se enquadra, 
em princípio, como hipótese excepcional apta a afastar a realização do procedimento licitatório 
competitivo, especialmente diante da natureza ordinária do objeto, da possibilidade de definição 
prévia das especificações e da inexistência de situação emergencial ou circunstância 
extraordinária que justifique contratação direta. Além disso, trata-se de demanda previamente 
identificada e passível de planejamento, o que reforça a necessidade de adoção do procedimento 
licitatório como regra, assegurando ampla concorrência, isonomia entre os interessados e 
seleção da proposta mais vantajosa para a Admjnistração. 

6.6.3 Forma 3 - Adesão a ata de registro de preços: A possibilidade de adesão a ata de 
registro de preços foi considerada em tese como alternativa de contratação. Contudo, essa forma não 
se mostra a mais adequada para o atendimento da presente demanda, tendo em vista que a 
necessidade administrativa ora analisada é concreta, atual, definida e previamente quantificad~ não se 
tratando de aquisição futura, tampouco de demanda estimativa ou parcelada ao longo do tempo. 

6.6.4 No caso em exame, a Administração já dispõe de definição suficiente quanto ao objeto, aos 
quantitativos e à finalidade da contratação, circunstância que recomenda a realização de 
procedjmento licitatório próprio, com disputa direcionada especificamente ao atendimento das 
necessidades da Secretaria de Cultura e Turismo. Essa solução permite maior aderência entre o 
objeto licitado e a real demanda administrativa, além de favorecer melhor controle sobre as 
especificações técnicas, os quantitativos efetivamente necessários, os prazos de entrega e as 
condições de execução contratual. 

6.6.5 Ressalta-se, ainda, que a realização de licitação própria, na modalidade Pregão Eletrônico, 
proporciona maior competitividade, ampliação da disputa, transparência e melhor alinhamento 
entre o edital e a necessidade pública identificada. Desse modo, considerando as características da 
contratação e o planejamento já consolidado pela Administração, conclui-se que a adesão a ata de 
registro de preços não representa, neste caso, a solução mais adequada, razão pela qual se mostra 
mais conveniente e juridicamente mais segura a realização de certame próprio. 

6.7 Conclusão do levantamento de mercado: 

6.7.J Após o levantamento de mercado e a análise técnica das alternativas disponíveis, 
conclui-se que a solução mais adequada para atendimento da necessidade administrativa é a 
aquisição de instrumentos musicais novos, por reunir melhores condições de durabilidade, 
qual idade, funcionalidade, segurança garantia e vantajosidade global para a Administração. 

\\_ \.l~t},\\. \)~OW\~\.l\J\ 
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6.7.2 Conclui-se, ainda, que a forma de contratação mais apropriada é a realização ~Pr~gã~. 
Eletrônico, com julgamento pelo m enor preço por item. tendo em vista tratar-se de aquisição de 
bens comuns, com especificações objetivas e ampla oferta no mercado. Atrelado a isso, o uso do 
sistema de registro de preços irá contribuir com uma maior flexibilidade na execução dos serviços e, 

wna vez estabelecido o cadastro de reserva, na forma da lei, diminuirá significativamente os riscos 
de falta de prestadores ou reposição desses serviços nos momentos de demanda pela Prefeitura. 

7 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CIC LO DE 
VIDA DO OBJETO 

7 .1 Considerando o levantamento de mercado realizado. a natureza da demanda 
administrativa e os requisitos técn icos definidos neste Estudo Técnico Pre.l iminar, a solução 
escolhida para atendimento da necessidade pública consiste na Aquisição de instrumentos 

musicais destinados à Banda Musical de Porto Franco. 

7.2 A solução adotada abrange o fornecimento integral dos itens especificados Tabela l, em 

confonnidade com as características técnicas, quantitativos e padrões mínimos de qualidade 
estabelecidos pela Administração, de modo a garantir a adequada estruturação, manutenção e 

funcionamento da banda. 

7 .3 A opção pela aquisição de bens novos decorre da maior vantajosidade dessa alternativa sob 

os aspectos da durabilidade, da funcionalidade, da segurança, da qualidade sonora e da vida útil 
esperada dos produtos. AJém disso, a solução assegura melhores condições para o uso contínuo 
dos instrumentos no ambiente escolar, reduzindo riscos de falhas prematuras, interrupções nas 

atividades e gastos recorrentes com manutenção corretiva ou substituições precoces. Diante 
disso, o ciclo de vida do objeto envolve: 

7.3.1 Planejamento e concepção da solução: Nesta etapa, a Administração identificou a 
necessidade pública a ser atenctida, formalizou a demanda por meio do Documento de 
Formalização da Demanda e realizou os estudos técnicos necessários à definição da solução ma1s 
adequada; 

7.3.2 Definição das especificações e dos quantitativos estimados: A solução compreende a 

definição prévia das especificações técnicas mínimas dos instrumentos musicais e respectivos 
acessórios, bem como dos quantitativos estimados, observando-se parâmetros usuais de mercado, 
critérios de qualidade, funcionalidade, segurança. durabilidade, desempenho acústico e adequação 
às necessidades, de modo a assegurar o pleno desenvolvimento de suas atividades artísticas, 
culturais, cívicas e institucionais; 

7.3.3 Seleção do fornecedor: A seleção dos fornecedores será realizada mediante 
procedimento licitatório compatível com a natureza de bens comuns, observadas as disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021; 

7.3.4 Fornecimento, recebimento e armazenamento : Após a emissão da respectiva ordem de 
fornecimento ou instrumento equivalente, os materiais deverão ser entregues nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, no local indicado pela Administração. O recebime~ 

\,u\.Q.,.,,_\U~ '"'º""'""" íM ~ 
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deverá ocorrer mediante verificação de conformidade quanto à 
integridade. especificação e adequação dos itens fornecidos; 

..:..::__rr.._, , '/ 
quantidade, quálidade. 

7.3.5 Conservação, durabilidade e acompanhamento dos bens permanentes: No caso dos bens 
permanentes, a solução contempla sua utilização continuada pela Administração, com 
acompanhamento das condições de uso, conservação e durabilidade. de modo a maximizar o 
aproveitamento do investimento público. Deverão ser adotadas práticas de armazenamento 
adequado. manuseio correto e conservação preventiva com vistas à preservação da integridade dos 
bens e à ampliação de sua vida útil; 

7.3.6 Destinação final e descarte ambientalmente adequado: Ao final da vida útil dos 
materiais, deverão ser adotadas práticas de destinação final ambientalmente adequada, em 
conformidade com a legislação aplicável e com os princípios da sustentabilidade. Sempre que 
possível, a Administração deverá priorizar medidas de reaproveitamento, segregação de resíduos, 
reciclagem e descarte responsável. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 A estimativa do valor da contratação, no âmbito deste Estudo Técnico Preliminar, possui 
caráter preliminar e tem por finalidade subsidiar a análise da viabilidade da contratação, a 
escolha da solução mais adequada e o planejamento da futura licitação, em conformidade com a 

fase preparatória prevista na Lei Federal nº 14.133/202 1. A lei prevê o estudo técnico 
preliminar como elemento da fase preparatória e estabelece parâmetros para a estimativa do valor 
da contratação. 

8.2 A estimativa preliminar foi obtida com base em contratações anteriores forrnaliz.adas pela 
Administração Pública Municipal e por outros órgãos, consultas no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no Mural de Licitações do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Maranhão (TCE-MA). 

8.3 Para fins de instrução do presente Estudo Técnico Preliminar, adota-se como estimativa 
preliminar da contratação o valor de R$ t 92.926,40 (cento e noventa e dois mil, novecentos e vinte e 
seis reais e quarenta centavos), conforme plani lha anexa a este estudo. 

8.4 A estimativa preliminar de preços tem por objetivo demonstrar a viabilidade econômica da 
solução escolhida com a necessidade administrativa, pemiitindo à Administração avaliar, ainda na 
fase de planejamento, a adequação da contratação pretendida sob os aspectos orçamentário, 
financeiro e operacional. 

8.5 Ressalta-se que a pesquisa de preços destinada à composição do orçamento definitivo para 
realização da licitação, será realizada por ocasião da elaboração do Termo de Referência, que 
contempla o detalhamento completo do objclo a ser contratado e informações acerca de sua 
execução, recebimento e pagamento, bem como a metodologia de cálculo adota, com base nas 
orientações previstas no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DO OBJETO 
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9.1 o parcelamento do objeto, para fins da futura contratação, mostra-se écnica e 
administrativa.mente adequado, tendo em vista a natureza divisível dos itens que compõem a 
solução pretendida O objeto é formado por instrumentos musicais com características distintas entre 
si, os quais podem ser fo rnecidos de maneira independente, sem prejuízo da funcionalidade da 
contratação corno um todo. 

9.2 A adoção do critério de julgamento por item permite que a Administração amplie a 
competitividade do certame, possibilitando a participação de maior número de licitantes, 
inclusive fornecedores que atuam em segmentos específicos do mercado de instrumentos 
musicais. Tal medida favorece a obtenção de propostas mais vantajosas, em observância aos 
princípios da isonomia, da economicidade, da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa para 
a Administração. 

9.3 A contratação por item também contribui para maior adequação entre a oferta do 
mercado e a necessidade administrativa. permitindo que cada licitante concorra apenas nos itens para 
os quais possua efetiva capacidade de fomecimento. Com isso, reduz-se o risco de restrição indevida à 
competitividade e ampl ia-se a possibi lidade de contratação de fornecedores especializados, o que 
tende a refletir positivamente na qualidade dos produtos ofertados. 

9.4 Ressalta-se, ainda, que a opção pelo parcelamento do objeto por item favorece o controle 
administrativo e a fiscalização contratual, na medida em que permite à Administração acompanhar 
de forma individualizada a entrega, a qualidade e a conformidade de cada item contratado, 
facilitando a gestão da execução e a adoção de providências em caso de eventual descumprimento 
contratual. 

10 RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1 A presente contratação tem como resultado pretendido fortalecer a Banda Municipal de 
Porto Franco (BAMPORTO), mediante a aquisição de instrumentos musicais com padrões 
adequados de qualidade, durabilidade e desempenho, assegurando melhores condições para a 
realização de ensaios, apresentações e atividades de formação musical. Busca-se, ainda. ampliar a 
capacidade operacional da Banda, promover a renovação do acervo instrumental e garantir sua 
participação qualificada em eventos cívicos, culturais, turísticos e institucionais promovidos pelo 
Município. 

l 0.2 Sob o aspecto administrativo e social, pretende-se assegurar maior eficiência na aplicação 
dos recursos públicos por meio da aquisição de bens duráveis e compatíveis com as necessidades da 
corporação, reduzindo custos com reposições e manutenções frequentes. Espera-se, como resultado, 
fortalecer as políticas públicas de cultura, incentivar a formação de novos músicos, valorizar a 
identidade cultural do Município e ampliar o acesso da população às manifestações artisticas 
desenvolvidas pela BAMPORTO. 

~1 PROVIDÊ~CIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE 
A CONTRA T AÇAO 

1 l .1 Antes da formal ização da contratação, a Administração deverá adotar as providências 
necessárias à adequada instrução do processo, assegurando sua regularidade jurídica, técnic 

\.U.t\~\'S~\,\._, \.~"'~ ·M 
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orçamentária e administrativa. Para tanto, deverão ser elaborados o Termo de Referê~~;á>ifesquisa· ~ ­
de preços, a estimativa do valor da contratação, a verificação da disponibilidade orçamentária, bem 

como a minuta do edital e do contrato, quando cabível, observando-se a modalidade licitatória, o 
critério de julgamento e as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

11.2 Também deverão ser definidos os procedimentos de gestão e fiscalização contratual, 
incluindo a designação dos fiscais, os critérios para recebimento provisório e definitivo dos 

instrumentos musicais e a verificação da conformidade dos bens entregues com as especificações 
técnicas exigidas. Essas providências são indispensáveis para assegurar a correta execução da futura 
contratação, a eficiência na aplicação dos recursos públicos e o atendimento das necessidades da 

Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORTO). garantindo a obtenção de resuJtados compatíveis 
com o interesse público. 

12 CONTRATAÇÕES CORRELATAS EJOU INTERDEPENDENTES 

12. l Para os fins deste Estudo Técnico Preliminar, consideram-se contratações correlatas aquelas 

que, embora não constituam o objeto principal da presente contratação. possuam relação funcional 
ou operacional com a solução pretenclida. Nesse contexto, a aquisição pretendida possui autonomia 
administrativa e operacional, podendo ser executada independentemente da celebração de outros 

contratos. 

12.2 Todavia a presente contratação guarda relação com outras ações desenvolvidas pela 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo voltadas ao fortalecimento da BAMPORTO. tais como a 
contratação ou disponibilização de maestro. instrutores e equipe de apoio. a realização de 
capacitações, a manutenção preventiva e corretiva dos instrumentos. Essas medidas, embora não 

constituam requisito para a efetivação da presente aquisição, contribuem para potencializar os 
resultados esperados e garantir a continuidade e a qualidade das atividades musicais, culturais, 
cívicas e institucionais desenvolvidas pela Banda Municipal. 

13 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

13.l Entre os possíveis impactos associados ao objeto, destacam-se o uso de madeira, metais, ligas 
metál icas, plásticos, resinas, borrachas, tecidos, componentes sintéticos e materiais de 
acabamento, cuja produção e transformação podem ocasionar consumo de recursos naturais, 

geração de resíduos e emissão de poluentes, a depender dos processos produtivos empregados 
pelos fabricantes. 

13.2 Embora não se trate de contratação de elevado potencial poluidor, a Administração 
deverá observar, sempre que possível e de forma compatível com o objeto, critérios de 
sustentabilidade que contribuam para a redução de impactos ambientais, sem prejuízo da 
competitividade do certame e da obtenção da proposta mais vant~josa. 

13.3 Nesse contexto, poderá ser priorizada, quando tecnicamente viável e economicamente 

compatível. a aquisição de produtos fabr icados com materiais de maior durabilidade. melhor 
resistência e maior vida útil. tendo em vista que bens mais duráveis tendem a 

\AAU(\.,~ \J,\ , \\"°"'\e."" 
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necessidade de substi tuições frequentes e, consequentemente, o consumo reiterado de ·recursos 

públicos e naturais. 

13.4 Também deverá ser incentivada a adoção, pelos fornecedores, de boas práticas 

relacionadas à fabricação. ao acondicionamento, ao transporte e ao descarte ambientalmente 

adequado de materiais, especialmente no que se refere à redução de desperdícios, à utilização 

racional de insumos e ao emprego de embalagens adequadas e. sempre que possível, recicláveis ou 

recicladas. 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

l 4.1 Após a realização dos estudos técnicos preliminares e da análise dos aspectos 

administrativos. técnicos e mercadológicos relacionados à demanda conclui-se que a contratação 

pretendida é tecnicamente viável, administrativamente adequada e necessária ao atendimento do 

interesse público. A aquisição de instrumentos musicais destinados à Banda Municipal de Porto 

Franco (BAMPORTO) permitirá a renovação, complementação e modernização do acervo 

instrumental, assegurando melhores condições para o desenvolvimento de suas atividades artísticas, 

culturais, civicas e institucionais. bem como para a fom1ação e o aperfeiçoamento de seus 

integrantes. 

14.2 A solução proposta revela-se compatível com as necessidades da Administração, uma vez 

que a aquisição de instrumentos novos proporciona maior durabilidade, desempenho, segurança e 

qualidade sonora, reduzindo custos com manutenções corretivas e reposições frequentes. Além 

disso, fortalece as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, amplia a 

capacidade de atuação da BAMPORTO em eventos oficiais e contribui para a preservação e 

valorização da cultura musical do Município, em consonância com os princípios da eficiência. da 

economicidade e do interesse público. 

14.3 Por fim. verifica-se que o objeto possui natureza comum. com padrões de desempenho e 

qualidade passíveis de definição objetiva por meio de especificações usuais de mercado, 

justificando a realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, com 

critério de julgamento pelo menor preço por item, nos termos dos arts. 6°, inciso XLI, 17 e 28, 

inciso 1, da Lei Federal nº 14.133/2021. Dessa forma, a equipe de planejamento conclui pela 

viabilidade da contratação, por entender que a solução adotada atende de forma eficiente. 

econômica e adequada às necessidades da Administração Pública. 

16. RESPONSÁVEIS: 

16.1 A equipe de planejamento desta contratação é composta pelos servidores a seguir descritos: 

\f\ \_e.\_ MO. \l\. ~\""-'\)V"'\ e v-1\ rJi 
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a) MARIA CLARA DE SOUSA MILHOMEM - Coordenadora de Cultura - Matrícula nº 947754; 

b) ELAINE MILHOMEM SOBRINHO - Coordenadora de Turismo do Município - Matrícula nº 
952900. 

17. LISTA DE ANEXOS: 

Anexo I - Mapa de Riscos 

Anexo II - Planilha Orçamentária 

Po1to Franco/MA, 05 de maio de 2026. 

~"'IA U. .. \-c: .. , à.1'- SQ"~ w:\..\/\owvW"\ 
MARIA CLARA DE SOUSA MILHOMEM 

Coordenadora de Cultura do Município 
Matrícula nº 947754 
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Vfil',Ai:NICMILHOMEM SOBIUNHO 

Coordenadora de Turismo do Município 
Matrícula nº 952900 
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ANEXO 1 - MAPA DE RISCO o r , .. ,, ' (' 

1. MAPA DE RISCO PARA A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

ETAPA: 1.1. FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

RISCO: 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Muito rovável IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

RESPONSÁVEL 

Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, contemplando 
unidade de medida, tipo de área por ambiente, quantidade e prazo de 
início e conclusão. 

Havendo erro, devolver para complementação das informações. 

RE UERENTE 

ETAPA: 1.2. CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

RISCO: 

DANO: 

AÇÃO PREVENTIVA: 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

RESPONSÁVEL 

Baixo 
Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem adotados para 
o lane'amento de contrata ão 

Providenciar o ato de designação fonnal da equipe de planejamento. 

AUTORIDADE SUPERIOR 

ETAPA: 1.3. ELABORAÇÃO DE ESTUDOS PRELIMINARES 

RISCO: Estudos relim inares deficientes 

DANO: Licita ão fTacassada, dese1ta ou contrata ão e execu ão deficiente 

AÇÃO PREVENTIVA: 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

RESPONSÁVEL 

Elaborar lista de verificação que contemple os requisitos previstos na 
lista de verificação de licitação para compras e serviços, exceto 
en enharia e TIC, da AGU 

Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares 

E UIPEDEPLANEJAMENTODECONTRATA ÃO 

2. MAPADE RISCO PARA A FASE DE ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA OU 
PROJETO BÁSICO 

ETAPA: 2.1. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RISCO: Falha na elabora ão Termo de Referência 

DANO: 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Muito 
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Elaborar lista de verificação que identifique, no que couber, -os 

AÇÃO PREVENTIVA: requisitos previstos no art. 30, da IN/MPDG nº 05, de 26 de maio de 
2017 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: Revisão do termo de referência com inclusão das instruções ausentes 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRA TACÃO 

ETAPA: 2.2. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal 
DANO: Ausência da aprovação do Termo de Referência 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: !Pouco provável l IMPACTO: 1 Baixo 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de lista de verificação com item de aprovação do 
Tenno de Referência 

AÇÃO DE,.. Encaminhar ao requerente e à autoridade competente o 

CONTINGENCIA: processo para aprovação do Termo de Referência. 

RESPONSÁVEL REQUERENTE E AUTORIDADE SUPERIOR 

3. MAPA DE RISCO PARA A FASE DE LICITAÇÃO E SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

ETAPA: 3.1. RECEPÇÃO DO PROCESSO PARA LICITAR 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal 
DANO: Ausência de autorização superior para licitar 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA:Wouco provável i IMPACTO: 1 Baixo 

AÇÃO PREVENTJV A: Adoção de hista de verificação contemplando o item 
"autorização da autoridade SUj)erior para licitar". 

AÇÃO DE Retornar o processo para submeter à aprovação da autoridade 
A ' . CONTINGENCIA: maxuna. 

RESPONSÁVEL AUTORIDADE SUPERIOR 

ETAPA: 3.2. ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

RISCO: Restricão da competitividade, impugnação do edital 
DANO: Retardamento, anulação ou revogação da licitação 
PROBABILIDADE DE OCORRÊNClA:IMuito provável 1IMPACTO: 1 AJto 
AÇÃO PREVENTIVA: Verificar a existência de cláusulas restritivas ou passivas de 

nulidades inseridos no processo pelo setor requisitante do órgão. 
Adotar editais padrões elaborados pelo Setor de Licitações do 
Município. Verificação da conformidade do processo pela 
procuradoria jurídica. 

AÇÃO DE Retirar cláusulas restritivas ou passivas de nulidades pelo 
" setor de Licitações do órgão. CONTINGENCIA: / 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO /': 
\J\),.~~ \}-.L \ \r.o ""'e""' \/~ 
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ETAPA: 3.3. APROVAÇÃO DO EDITAL PELA PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICIPIO 

RISCO: 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Provável IMPACTO: Médio 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de lista de verificação contemplando o item "aprovação 
do edital pela procuradoria jurídica" para posterior assinatura da 
autoridade máxima. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

RESPONSÁVEL 

Enviar o processo, mesmo, extemporaneamente, para apreciação 
'uridica. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO E 
AUTORIDADE SUPERIOR 

ETAPA 3.4. DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRAT AÇÃO/PREGOEmo 
COMISSÃO DE CONTRA TA ÃO/E UIPE DE APOIO 

RISCO: 

DANO: Ausência de designação formal do Agente de Contratação / Pregoeiro / 
Comissão de Contrata ão / E ui e de A oio. 

AÇÃO PREVENTIVA: 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

RESPONSÁVEL 

Identificar no processo, ato formal da autoridade competente 
desi nando a e ui e de lane'amento. 

Providenciar o ato de designação do Agente de Contratação / 
Pregoeiro / Comissão de Contratação / Equipe de Apoio. 

AUTORIDADE SUPERIOR 

ETAPA 3.5. PUBLICAÇÃO/DIVULGAÇÃO DO EDITAL 

RISCO: 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Muho rovável lMP ACTO: AJto 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de lista de verificação contemplando o item "publicação / 
divulgação do edital" pelo setor de publicações do Setor de 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Licita ões do Municí io. 

RESPONSA VEL AGENTE DE CONTRATAÇÃO / COMISSÃO DE 
CONTRATA ÃO / PREGOEIRO. 

ETAPA: 3.6.PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

RISCO: Jul amento desvinculado do instrumento convocatório. 

DANO: da 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: 
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AÇÃO PREVENTIVA: Evitar julgamento monocrático, priorizar julgamento pelo 
colegiado, apoiados por equipe técnica e jurídica. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Responder os recursos apoiados por equipe técnica e jurídica. 

RESPONSÁVEL AGENTE DE CONTRATAÇÃO I COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO / PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO 
JUNTAMENTE COM A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO. 

ETAPA: 3.7. ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

RISCO: Adjudicação/Homologação para empresa que não ofertou a proposta mais 
vantajosa. 

DANO: Recursos administrativos e judiciais, suspensão, retardamento da 
finalização ou revogação/anulação da licitação, problemas na gestão do contrato. 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA:! Muito provável 1 IMPACTO: 1 Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: Atentar se todos os requisitos do Termo de Referência ou Projeto 
básico e edital foram plenamente atendidos pela primeira 
colocada 

AÇÃO DE Adoção de lista de verificação contemplando o item "aprovação 
CONTINGÊNCIA: da Adjudicação/Homologação pelo setor jurídico" para posterior 

assinatura da autoridade superior. 
RESPONSÁVEL AGENTE DE CONTRATAÇÃO I COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO / PREGOEIRO/ PROCURADORIA 
JURÍDICA DO MUNICÍPIO E AUTORIDADE SUPERIOR 

4. MAPA DE RISCO PARA A FASE DA GESTÃO DO CONTRA TO 

ETAPA: 4.1. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

RISCO: 

PROBABILIDADE DE OCOruIBNCIA: Muito rovável IMPACTO: Alto 
AÇÃO PREVENTIVA: Garantir na fase habilitatória que a empresa selecionada reúna as 

condições técnico-operacional e financeira necessárias à execução 
do objeto. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 
RESPONSÁVEL 

Convocar remanescente. 

Coordena ão de Com ras 

ETAPA: 4.2. PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

RISCO: Falta de ublicidade do ato administrativo em tem o hábil 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de lista de verificação contemplando o item 
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"publicação do contrato". 

Publicar o contrato tão logo seja detectado a ausência de 
ublicidade. 

Coordena ão de Com ras 

ETAPA: 4.3. DESIGNAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO E 
SUBSTITUTOS 

DANO: Comprometimento dos resultados esperados. Responsabilização Subsidiária da 
Administra ão 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Muito IMPACTO: Alto 
rovável 

AÇÃO PREVENTIVA: Indicar servidores com conhecimento técnico na área do objeto do 
contrato e ro orcionar ca acita ão. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

RESPONSÁVEL 

Indicar gestor e fiscal capacitado 

Coordena ão de Com ras 

ETAPA: 4.4. DESIGNAÇÃO DO PREPOSTO DO CONTRATO 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Provável IMPACTO: Médio 

AÇÃO PREVENTIVA: Incluir cláusula da :fiscalização, dispositivos de indicação de 
fiscal e re osto e as res ectivas atribui ões. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

RESPONSÁVEL 

Solicitar, imediatamente à constatação, a designação fonnal do 
re osto. 

Coordena ão de Com ras 

ETAPA: 4.5. PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

DANO: Preºuízo ara o erário. 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Muito rovável IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTrv A: 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

RESPONSÁVEL 

Realizar pesquisa de preços com antecedência, com vista a 
constatar a vanta· osidade da ron·o a ão do contrato. 
Negociar junto à contratada, preços mais vantajosos. Não sendo 

ossível, abertura de novo rocesso licitatório. 
GESTOR DO CONTRA TO 

ETAPA: 4.6. ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

RISCO: Dese uilíbrio do contrato; ercentuais su eriores aos fixados na norma. 
DANO: Preºuízos ao erário. 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Muito IMPACTO: Alto 
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AÇÃO PREVENTIVA: Atentar para os requisitos legais sobre acréscimos e supressões 
de quantidades. Adotar controles adicionais como: sistemas, 
planilhas, etc. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Realizar os ajustes necessários e, adotar medidas de ressarcimento 

RESPONSÁVEL GESTOR DO CONTRA TO 

ETAPA: 4. 7. REPACTUAÇÕES/REAJUSTES DO CONTRA TO 

RISCO: Desequilíbrio do contrato; Prorrogação desvantajosa; Uso de índices distintos dos 
fixados no contrato; análise inadequada das planilhas. 

DANO: Prejuízos ao erário. 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA:! Provável 1IMPACTO: 1 Médio 
AÇÃO PREVENTIVA: Indicar, no contrato, critérios distintos para ajuste dos preços de 

mão-de-obra (CCT) e materiais (índices). Contar com apoio 
profissional da área na análise das planilhas. Realizar pesquisa de 
mercado, com vista a constatar a permanência da vantajosidade 
do contrato. 

AÇÃO DE Ajustar os preços confonne o contrato; reter os valores pagos a 

CONTINGÊNCIA: maior. Negociar preços mais vantajosos 

RESPONSÁVEL GESTOR DO CONTRA TO 

ETAPA: 4.8. SANÇÕES 

RISCO: Rito processual inadequado ou que não oferece garantias do contraditório e ampla 
defesa. 

Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: Estabelecer, conforme regulamento mu11icipal, os ritos do 
recesso administrativo. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

RESPONSÁVEL 

Oferecer as garantias constitucionais à empresa acusada. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO E 
CONTROLADO RIA 

ETAPA: 4.9. ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

RISCO: Não observar se re uisitos do contrato foram lenamente atendidos. 

DANO: Pre 'ttízo ao erário. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

ouco provável IMPACTO: Baixo 

AÇÃO PREVENTIVA: Verificar a inexistência de processo trabalhista, pendência 
trabalhistas e ressarcimentos. 

•'/ 
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Notificar a contratada para regularizar as pendências, comunicar a 1 

segurados dos inadimplementos, reter valores até o limite do 
ressarcimento. 

Secretaria atendida pelo contrato / Gestor do contrato 

Porto Franco/MA, 05 de maio de 2026. 

V..\~1c>-- U(.\.~~ õ.~ S•v·~' \S'vl-\"'º""'~""' 
MARIA CLARA DE SOUSA MILHOMEM 

Coordenadora de Cultura do Município 
Matricula nº 947754 

8 n._._'f'y\ , I L .~~ S<d~J) 
liAM MIL1íoMEM sosRINuo 
Coordenadora de Turismo do Município 

Matricula nº 952900 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTO UNO V. UNIT. QTDE V. TOTAL 

TROMPETE SI BEMOL (Bb) LAQUEADO DOURADO, 
AFINAÇÃO PADRÃO INTERNACIONAL, CAMPANA EM 

1 LATÃO, VÁLVULAS EM AÇO INOXIDÁVEL, ACABAMENTO UNO 1.381 ,00 
BRILHANTE, ACOMPANHA ESTOJO LUXO RIGIDO, BOCAL 

6 

1 

8.286,00 

EKITDEL_IM~P_E~ZA-· ----,-----------+----+----1----+'----'I 
TROMBONE DE PISTO SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, 1 l I 
CAMPANA EM LATÃO, 3 PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEL, 

2 ACABAMENTO BRILHANTE, AFINAÇÃO PADRÃO, UND 3.810,00 
ACOMPANHA ESTOJO LUXO, BOCAL E ACESSÓRIOS DE I 
MANUTENCÃO 
TROMBONE DE VARA SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, VARA J 

3 EM ALPACA COM DESLIZAMENTO LEVE, CAMPANA EM UND 3 433 OO 
LATÃO, ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMPANHA . ' r- ESTOJO RIGIDO, BOCAL E KIT DE LIMPEZA. 
FLUGELHORN SI BEMOL (Bb) LAQUEADO 
PROFISSIONAL, CAMPANA EM LATÃO, PISTOS EM AÇO 

4 INOXIDÁVEL, SONORIDADE AVELUDADA, ACABAMENTO UNO 2·682,00 
DOURADO, ACOMPANHA ESTOJO LUXO E BOCAL. 
BOMBARDINO SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, 3 OU 4 PISTOS 
EM AÇO INOXIDÁVEL, CAMPANA EM LATÃO, 

5 ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMPANHA ESTOJC UNO 4·341 ·00 
REFORCADO E BOCAL PROFISSIONAL. 
CLARINETE SI BEMOL (Bb), CORPO EM ABS 

6 RESISTENTE OU RESINA EBONITE, SISTEMA BOEHM UND 1 092 30 COM 17 CHAVES NIQUELADAS, ACOMPANHA ESTOJO, 
1 

. ' 

BOQUILHA, PALHETA E KIT DE LIMPEZA. 
SAX ALTO MI BEMOL (Eb) LAQUEADO, CHAVES COM 1 

ACABAMENTO NIQUELADO, APOIO DE POLEGAR 
7 REGULÁVEL, ACOMPANHA ESTOJO LUXO, BOQUILHA, UNO 3.4s5.oo 

CORREIA E ACESSÓRIOS DE LIMPEZA. 

4 15.240,00 

4 13.732,00 

1 

1 

4 10.728,00 

1 

4 17.364,00 

8 8.738,40 

6 20.790,00 

~-il-- --- --+----+- - ----+--------! 

SAX TENOR SI BEMOL (Bb) LAQUEADO PROFISSIONAL, 
CAMPANA GRAVADA, CHAVES ERGONÓMICAS, 

8 ACABAMENTO BRILHANTE ACOMPANHA ESTOJO UNO 5·562,00 
RÍGIDO, BOQUILHA E KIT DE MANUTENCÃO. 

4 

TUBA SI BEMOL (Bb) LAQUEADA, 4 PISTOS EM AÇOI 

9 INOXIDÁVEL, CAMPANA AMPLA EM LATÃO, UNO 19.496,0 2 ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMPANHA BOCAL E CAPA O 
__ DE PROTJ;ÇÃO ACOLCHOAD6. ________ .._l_+----il--+ 

ESTANTE DE PARTITURA PORTATIL COM CASE EM 
AÇO CARBONO, MODELO DOBRÁVEL, REGULAGEM DE 

10 ALTURA, PINTURA ELETROSTÁTICA PRETA, BASE UNO 78,00 
REFORÇADA E SUPORTE ARTICULÁVEL PARA FOLHAS 5

1 
PARTITURAS. 1 

50 

2 

22.248,00 

38.992,00 

1 
3.900,00 

3.720,00 



PORTO 

/~\~\) \ a IVJ q;;':~-

1~ ~b ·\ Qj ,, 
'-.. -t.: 

Prefeitura Municipal de Porto Fra~ Fls nº 3 3 e . - . 
FRA~~co 

P<aç• Domolno MUhomom - N' ~~ h 
Maranhão - CEP- 65 970-000 - CN J. 06~Q9,946/00~ 
Fone· 99 3571-2251 -O RUBRI CA ,.. 

.. =-~"~. º.1-1. ~-
Oi- (' ' . r n f" r .. 

ESTANTES, PEDAL E BANCO, ACABAMENTO REVESTIDO 
PREMI UM. 
PRATOS CHIMBAL 14 POLEGADAS EM COBRE/BRONZE, 

13 LIGA RESISTENTE, SONORIDADE DEFINIDA, 
~CASAMENTO BRILHANTE PARA USO PROFISSIONAL EM PAR 420,00 6 2.520,00 

BANDA E BATERIA. 
PRATOS DE ATAQUE 16 POLEGADAS EM 

14 COBRE/BRONZE, ACABAMENTO POLIDO, SONORIDADE UNO 590,00 4 2.360,00 
ENCORPADA E SUSTAIN EQUILIBRADO. 
PELE HIDRAULICA PARA BATERIA ACUSTICA, 

15 CONTENDO PELES PARA CAIXA, TONS E SURDO, DUPLA 
JG 496,00 1 496,00 CAMADA, ALTA DURABILIDADE E CONTROLE 

Dl HARMÔNICOS. 
MAÇANETA PARA BUMBO EM ALUMINIO, CABO 1 

16 ANATÔMICO REFORÇADO, PONTA REVESTIDA EM PAR 102,00 30 3.060,00 
FELTRO RESISTENTE. 
BAQUETAS MODELO 2B EM MADEIRA MARFIM OU 

100 l 2.000,00 
1 

17 HICKORY, PONTA MADEIRA, ACABAMENTO LIXADO, PAR 20,00 
ALTA RESISTÊNCIA PARA TAROL E CAIXA. 1 

1 BAQUETA PARA SURDO EM MADEIRA REFORÇADA,1 

18 PONTA EM FELTRO OU BORRACHA, ACABAMENTO PAR 30,00 50 1.500,00 
1 RESISTENTE PARA PERCUSSÃO MARCIAL. 1 l 
1 PELE LEITOSA 14 POLEGADAS, FILME SIMPLES:! 1 

19 ACABAMENTO FOSCO, INDICADA PARA CAIXAS B 
32,00 200 6.400,00 INSTRUMENTOS DE PERCUSSÃO, ALTA RESISTÊNCIA E UNO 

PROJEÇÃO SONORA. 1 1 

PELE RESPOSTA 14 POLEGADAS PARA CAIXA/TAROL, 
20 FILME FINO DE ALTA SENSIBILIDADE, COMPATiVEL COM UNO 32,00 100 3.200,00 

ESTEIRAS DE 24 FIOS. - PELE PARA BUMBO 22 POLEGADAS, MODELC 1 

21 HIDRÁULICO OU LEITOSA, ALTA RESISTÊNCIA, UNO 70,00 50 3.500,00 SONORIDADE GRAVE E DEFINIDA PARA BANDAS E 
BATERIAS ACÚSTICAS. • 
PELE HIDRAULICA PARA QUADRITON, DUPLA CAMADA, 

22 ~CASAMENTO TRANSPARENTE 
RESISTÊNCIA PARA USO MARCIAL. 

ou LEITOSA, ALT~ JG 256,00 2 512,00 

NAPA SINTETICA IMPERMEAVEL, ESPESSURA: 1 l 

REFORÇADA, PARA REVESTIMENTO, REFORMA E1 
30 960,00 23 ACABAMENTO DE INSTRUMENTOS E AC-ESSÓRIOCT

2·ºº 
MUSICAIS, COR PRETA. 

---i 

'------ -
TOTAL (R$) 192.926,401 
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MINUTA -TERMO DE REFERÊNCIA o F'r:H_ ,.,.. , 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2026-SMA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de instrumentos musicais para atender as demandas da Banda 
Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
do municipio, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 
TROMPETE SI BEMOL (Bb) LAQUEADO 
DOURADO, AFINAÇÃO PADRÃO INTERNACIONAL, 
CAMPANA EM LATÃO, VÁLVULAS EM AÇO 
INOXIDÁVEL, ACABAMENTO BRILHANTE, UNO 
ACOMPANHA ESTOJO LUXO RIGIDO, BOCAL E 
KIT DE LIMPEZA. 
TROMBONE DE PISTO SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, 
CAMPANA EM LATÃO, 3 PISTOS EM AÇO 
INOXIDÁVEL, ACABAMENTO BRILHANTE, UNO 
AFINAÇÃO PADRÃO, ACOMPANHA ESTOJO 
LUXO, BOCAL E ACESSÓRIOS DE MANUTEN ÃO 
TROMBONE DE VARA SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, 
VARA EM ALPACA COM DESLIZAMENTO LEVE, 
CAMPANA EM LATÃO, ACABAMENTO BRILHANTE, UND 
ACOMPANHA ESTOJO RIGIDO, BOCAL E KIT DE 
LIMPEZA. 
FLUGELHORN SI BEMOL (Bb) LAQUEADO 
PROFISSIONAL, CAMPANA EM LATÃO, PISTOS 
EM AÇO INOXIDÁVEL, SONORIDADE AVELUDADA, UND 
ACABAMENTO DOURADO, ACOMPANHA ESTOJO 
LUXO E BOCAL. --
BOMBARDINO SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, 3 OU 4 
PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEL, CAMPANA EM 
LATÃO, ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMPANHA UNO 
ESTOJO REFOR ADO E BOCAL PROFISSIONAL. 
CLARINETE SI BEMOL (Bb), CORPO EM ABS 
RESISTENTE OU RESINA EBONITE, SISTEMA 
BOEHM COM 17 CHAVES NIQUELADAS, UND 
ACOMPANHA ESTOJO, BOQUILHA, PALHETA E 

6 

4 

4 

4 

4 

8 

KIT DE LIMPEZA. I_ ---+-----t------1 
SAX ALTO MI BEMOL (Eb) LAQUEADO, CHAVES ~-Í 
COM ACABAMENTO NIQUELADO, APOIO DE 
POLEGAR REGULÁVEL, ACOMPANHA ESTOJO UNO 
LUXO, BOQUILHA, CORREIA E ACESSÓRIOS DE 
LIMPEZA. 
SAX TENOR SI BEMOL (Bb) LAQUEADO 
PROFISSIONAL, CAMPANA GRAVADA, CHAVES 
ERGONÓMICAS, ACABAMENTO BRILHANTE, UND 
ACOMPANHA ESTOJO RIGIDO, BOQUILHA E KIT 
DE MANUTEN ÃO. 

6 

4 
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IAÇO INOXID VEL, CAMPANA AMPLA EM LAT O, 

!
ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMPANHA BOCAL 
E CAPA DE PROTE ÃO ACOLCHOADA. 

!ESTANTE OE PARTITURA PORTATIL COM CASE 
EM AÇO CARBONO, MODELO DOBRÁVEL, 
REGULAGEM DE ALTURA, PINTURA 1º ELETROSTÁTICA PRETA, BASE REFORÇADA E 
SUPORTE ARTICULÁVEL PARA FOLHAS E 

1---*'-PARTITU RAS. 
QUADRITON PROFISSIONAL EM ALUM NIO, 
COMPOSTO POR 4 TONS, FERRAGENS 11 
REFORÇADAS, ACABAMENTO CROMADO, 
ACOMPANHA SUPORTE CARRIER REGULÁVEL. 
BATERIA 20 ACUSTICA PROFISSIONAL 

12 COMPLETA, COMPOSTA POR BUMBO, CAIXA, 2 
TONS, SURDO, ESTANTES, PEDAL E BANCO, 
ACABAMENTO REVESTIDO PREMIUM. 
PRATOS CHIMBAL 14 POLEGADAS EM 
COBRE/BRONZE, LIGA RESISTENTE, 

13 SONORIDADE DEFINIDA, ACABAMENTO 
BRILHANTE PARA USO PROFISSIONAL EM 
BANDA E BATERIA. 
PRATOS DE ATAQUE 16 POLEGADAS EM 

14 COBRE/BRONZE, ACABAMENTO POLIDO, 
SONORIDADE ENCORPADA E SUSTAIN 
EQUILIBRADO. 
PELE HIOR ULICA PARA BATERIA ACUSTICA, 

15 CONTENDO PELES PARA CAIXA, TONS E SURDO, 
DUPLA CAMADA, ALTA DURABILIDADE E 
CONTROLE DE HARMÔNICOS. 
MAÇANETA PARA BUMBO EM ALUM NIO, CABO 

16 ANATÔMICO REFORÇADO, PONTA REVESTIDA 
EM FELTRO RESISTENTE. 
BAQUETAS MODELO 2B EM MADEIRA MARFIM 

17 OU HICKORY, PONTA MADEIRA, ACABAMENTO 
LIXADO, ALTA RESISTt::NCIA PARA TAROL E 
CAIXA. 
BAQUETA PARA SURDO EM MADEIRA 
REFORÇADA, PONTA EM FELTRO OU 

18 
BORRACHA, ACABAMENTO RESISTENTE PARA 
PERCUSSÃO MARCIAL. 
PELE LEITOSA 14 POLEGADAS, FILME SIMPLES, 

19 ACABAMENTO FOSCO, INDICADA PARA CAIXAS E 
INSTRUMENTOS DE PERCUSSÃO, ALTA 
RESISTi=NCIA E PROJE ÃO SONORA. ----
PELE RESPOSTA 14 POLEGADAS PARA 
CAIXAITAROL, FILME FINO DE ALTA 2º SENSIBILIDADE, COMPATIVEL COM ESTEIRAS DE 
24 FIOS. 
PELE PARA BUMBO 22 POLEGADAS, MODELO 

21 HIDRÁULICO OU LEITOSA, ALTA RESISTtNCIA, 
SONORIDADE GRAVE E DEFINIDA PARA BANDAS 
E BATERIAS ACÚSTICAS. 
PELE HIDRAULICA PARA QUADRITON, DUPLA 

22 CAMADA, ACABAMENTO TRANSPARENTE OU 
LEITOSA, ALTA RESISTtNCIA PARA USO 
MARCIAL. 

UNO 

UNO 

CJT 

PAR 

UNO 

JG 

PAR 

PAR 

PAR 

UNO 

UNO 

UNO 

JG 
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50 

2 

1 

6 

4 

1 

30 

100 

50 

200 

100 

50 

2 
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NAPA SINTETICA IMPERM VEL, ESPESSURA 
REFORÇADA, PARA REVESTIMENTO, REFORMA 
E ACABAMENTO DE INSTRUMENTOS E 
ACESSÓRIOS MUSICAlª1_ COR PRETA. 

MT 30 

TOTAL 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 . 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do momento 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

1.5. Dada a impossibilidade da definição prévia do quantitativo a ser demandado em 
cada secretaria solicitante, será adotado o Sistema de Registro de Preços, conforme 
disposto no inciso XLV do art. 6° da Lei nº 14.133/2021 combinado com o inciso V do art. 
3° do Decreto nº 11.462/2023; 

1.6 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no DOM e publicação no PNCP, 
podendo ser prorrogada por igual perlodo, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso, possibilitada a renovação do saldo da ata, nos 
termos do Decreto Municipal nº 015/2024. 

1.7. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior 
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Os instrumentos musicais deverão ser fornecidos em conformidade com as 
especificações técnicas constantes do Termo de Referência, abrangendo, conforme o 
caso, características como material de fabricação, medidas, acabamento, afinação, 
estrutura, resistência, compatibilidade, sonoridade e demais elementos necessários à 
identificação adequada de cada item. 

4.2 Os itens a serem fornecidos deverão ser novos, estar em perfeito estado de 
conservação, acondicionamento e funcionamento, e deverão atender integralmente 
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especificações técnicas mínimas constantes no Termo de Referência, no ital 'e na 
proposta vencedora, admitindo-se produtos de qualidade superior, desde que 
comprovadamente compatíveis com as exigências funcionais da Administração e sem 
acréscimo de custo para o contratante. 

4.3 Os instrumentos deverão apresentar adequada resposta sonora, resistência 
estrutural e condições satisfatórias de utilização, de modo a não comprometer o 
aprendizado dos estudantes, o desempenho musical coletivo e a vida útil estimada dos 
bens. 

4.4 A entrega deverá ocorrer conforme Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido 
pela Administração, observadas as condições definidas no Termo de Referência e 
contrato. 

4.5 Os itens deverão ser entregues devidamente acondicionados, embalados e 
protegidos contra impactos, umidade, deformações, riscos, avarias e demais situações 
que possam comprometer sua integridade física e funcional durante o transporte e o 
recebimento. 

4.6 A contratada será responsável por todas as despesas relativas à entrega, incluindo 
frete, seguro, carga, descarga, transporte, tributos, encargos e demais custos 
necessários ao pleno cumprimento da obrigação contratual. 

4. 7 O recebimento dos bens ocorrerá no local indicado pela Administração, 
mediante conferência quantitativa e qualitativa, podendo ser recusados, no todo ou em 
parte, os itens entregues em desacordo com as especificações exigidas, com defeito, 
com avaria ou com qualidade inferior à contratada. 

4.8 Caso sejam identificadas inconformidades no ato do recebimento ou durante o 
prazo de verificação do material, a contratada deverá promover a substituição do item 
irregular, sem ônus adicional para a Administração, no prazo a ser definido no 
instrumento contratual. 

4.9 A futura contratada deverá comprovar habilitação jurídica, regularidade fiscal, 
social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e, quando cabível, qualificação 
técnica compatível com o objeto, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.1 O Quando aplicável à natureza do item, poderá ser exigida da licitante a 
apresentação de catálogos, fichas técnicas, manuais, certificações, declarações do 
fabricante ou outros documentos aptos a comprovar o atendimento das 
especificações mínimas exigidas, especialmente nos casos de bens permanentes. 

4.11 Em observância aos princípios da sustentabilidade e da responsabilidade 
socioambiental, a contratada deverá adotar, no que couber, práticas de fornecimento 
compatíveis com a redução de impactos ambientais, priorizando materiais com maior 
durabilidade, embalagens recicláveis ou recicladas, redução de volumes 
desnecessários de acondicionamento e adequada orientação quanto ao desca 
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reaproveitamento ou destinação final dos resíduos gerados, observando 10~g~~ó 
ambiental vigente, especialmente a Lei nº 12.305/201 O - Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. 

4.12 O prazo de vigência contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da 
assinatura do instrumento contratual. 

Subcontratação 

• Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

• Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133. de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos materiais é de 20 (vinte) dias corridos, contados da 
solicitação, emitida pela secretaria Requisitante. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas no prazo de 03 (três) dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 

5.3. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: 

a) Secretaria Municipal de Administração, localizada na Praça Demétrio Milhomem, nº 
1 O, Centro, no horário das 08:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas. 

Da Garantia dos Produtos 

5.4. O prazo de garantia dos produtos é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento. ordem de paral isação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoça 
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providências que devam ser cumpridas de imediato. ..........._ ' ·. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumerito equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133. de 2021. art. 117. caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6. 7 .1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133. 
de 2021 . art. 117. §1°, e Decreto nº 11 .246. de 2022. art. 22. li}; 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. (Decreto nº 11 .246. de 2022. art. 22. Ili); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022. art. 22. I~ ; 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11 .246. de 2022. art. 22. V); 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022. art. 22. VII) . 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário Art. 23 1 e li do Decreto nº 
11 .246. de 2022). 
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6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal ad · -~u~ 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 23, I~. 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, IV). 

6.1 O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, li). 

6.11 . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , Ili). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21 , VI). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

7.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 , o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133. de 
2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7. 7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
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possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133. de 
2021 . 

7.10. Para fins de liquidação, o setor de finanças competente deverá verificar se a nota 
fisca l ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1 . o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7 .10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7. 11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7 .12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal , constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7 .13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7 .15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessári 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegur 



ao contratado a ampla defesa. 
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7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77. de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 1-GPM de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização do procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será de forma parcelada. 

Exigências de habilitação 
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8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes req 
0 ~Brr·':', / 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov .br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária: sociedade limitada unipessoal-SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial , agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME n.0 77, de 18 
de marco de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.1 O. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5. 764. de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Port 
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Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federa · BtâsH 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.16. Prova inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
(Lei nº 14.133, de 2021 , art. 69, caput, inciso li); 

8.21 . Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

1) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

li) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
- ECO ao Sped. 

8.22. Será exigido para fins de habilitação, patrimônio liquido mínimo de 10% do valor 
total estimado para a contratação, por item. 

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 65, §1°). 

Qualificação Técnica 
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8.24. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas juridicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

8.25.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 

8.25.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ XXXXXX (xxxxxxxxxxxx), 
conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

1 O ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1 A presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, cuja dotação orçamentária será informada no momento da contratação 

Porto Franco/MA, xx de xxxxxxx de 2026. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxx:xxxxxx 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2026-SMA 

DA: Equipe de Planejamento - Portaria Municipal nº 024/2026 

PARA: Coordenação de Compras do Município 

OBJETO: Aquisição de instrumentos musicais destinados à Banda Municipal de Porto 
Franco (BAMPORTO), vinculada à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

Visando a instrução do processo de planejamento para o objeto acima 
pretendido, solicitamos desta Coordenação de Compras que proceda ao levantamento de 
preços para aquisição de instrumentos musicais destinados à Banda Municipal de Porto 
Franco (BAMPORTO), conforme planilha de descrição e quantitativas anexo ao processo, 
tudo em conformidade com o que prevê o Art. 23 da Lei 14.133/21 , para nortear os preços 
da aquisição dos produtos através do regular procedimento licitatório. 

Porto Franco, 06 de maio de 2026. 

\f\A.o ic~ C.\.o.. • C\ Ó--e. S º"':> "- \IV-.~ \."'1<:w.!' e. W\ 

MARIA CLARA DE SOUSA MILHOMEM 
Coordenadora de Cultura - Matricula nº 947754 

Equipe de Planejamento 



SETOR DE COMPRAS Nº 22/2026 

Para: Setor de planejamento 

Assunto: COTAÇÃO DE PREÇOS 

Prezados, 
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DESPACHO 

Encaminhamos, em anexo, a cotação de preços referente à; Aquisição de Instrumentos 
Musicais. Conforme solicitado. 

Em atendimento ao disposto encaminhamos a solicitação para cotação de preços do órgão 
em epigrafe, a presente Cotação foi realizada via Banco de Preços. 

"IN nº 65 (Lei nº 14.133). A coordenação de compras adotou o parâmetro de consultar 
fornecedores do ramo de atuação compatível com o objeto pesquisado, ainda buscou 
realizar uma avaliação mais critica e criteriosa dos preços coletados." 

Conforme preços na nova Lei de Licitações, no sentido de preencher todos os dados 
requeridos na planilha em anexo {preços unitários e totais) elaboradas e impressas por 
qualquer processo eletrônico. Elaborados pela Coordenação de Compras do Município. 

As informações prestadas pelos órgãos cotados, serão utilizadas para obtenção de 
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação 
cabf vel. especificações dos serviços que foram cotados. 

Atenciosa mente 

Porto Franco - MA, 21 de maio 2026. 
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ANÁLISE DA PESQUISA DE PREÇOS 

NOTA TÉCNICA nº 2212026 

Processo Administrativo: 034/2026 - SMA 

Relatório Técnico e Análise Crítica de Preços 

Data: 21 de maio de 2026 

Objeto: Aquisição de Instrumentos Musicais 

""!. , ... · 
' · o .r :- :- ~,..... , ~' ,,,. 

Base Legal: Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

1. Introdução 

O presente relatório técnico tem como objetivo apresentar a análise critica de preços 
referente à cotação para a aquisição de instrumentos musicais destinados à Banda Fanfarra 
Municipal de Porto Franco, Maranhão. A pesquisa de preços foi realizada em conformidade 
com os preceitos da Lei nº 14.133/2021, visando garantir a economicidade, a eficiência e a 
transparência no processo de compra pública. O valor global da pesquisa, após saneamento 
da média, totalizou R$ 233.522,02 (duzentos e trinta e três mil, quinhentos e vinte e dois 
reais e dois centavos). 

2. Metodologia da Pesquisa de Preços 

A pesquisa de preços foi conduzida com base em múltiplas cotações de mercado, conforme 
detalhado no demonstrativo anexo. A metodologia aplicada para a determinação do valor de 
referência para cada item foi a Média Aritmética dos preços obtidos. Esta abordagem é 
amplamente aceita e recomendada pela legislação vigente, pois permite mitigar distorções 
causadas por valores discrepantes (muito altos ou muito baixos), resultando em um preço 
mais justo e representativo do mercado. 

3. Análise Crítica dos Preços e Justificativa da Média Saneada 

A escolha da média saneada como valor de referência para a aquisição dos instrumentos 
musicais é tecnicamente justificada pelos seguintes pontos: 

•Conformidade Legal: A Lei nº 14.133/2021 , em seu Art. 23, estabelece que o valor estimado 
da contratação será definido com base em pesquisa de preços, que poderá ser realizada por 
meio de diversas fontes, incluindo cotações de fornecedores. A utilização da média 
aritmética, após a exclusão de valores manifestamente inexequíveis ou excessivos, é uma 
prática que se alinha aos princípios da razoabilidade e da busca pela proposta mais 
vantajosa para a administração pública. 
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•Representatividade de Mercado: A coleta de preços de múltiplos fornecedores permtte uma 
visão abrangente do mercado, refletindo a realidade dos custos dos instrumentos musicais. 
A média saneada, ao desconsiderar os extremos. oferece um valor que representa de forma 
mais fidedigna o preço médio praticado, evitando tanto a aquisição por valores 
superfaturados quanto a inviabilização da contratação por preços irrealistas. 

•Mitigação de Riscos: A adoção da média saneada minimiza o risco de impugnações e 
questionamentos por parte dos órgãos de controle, uma vez que a metodologia é 
transparente e baseada em dados concretos de mercado. Garante-se, assim, a segurança 
jurídica do processo licitatório. 

4. Relevância e Importância dos Itens a Serem Adquiridos 

A aquisição dos instrumentos musicais listados é de extrema relevância e importância para 
a Banda Fanfarra Municipal. Estes instrumentos são essenciais para o desenvolvimento 
cultural e educacional dos jovens do município, proporcionando: 

•Fomento à Cultura e Educação: A banda fanfarra é um importante vetor de inclusão social 
e desenvolvimento artístico. A disponibilidade de instrumentos de qualidade permite a 
formação de novos talentos e a continuidade das atividades musicais, enriquecendo o 
cenário cultural local. 

•Qualidade Sonora e Performance: Instrumentos adequados e em bom estado de 
conservação são fundamentais para a qualidade sonora da banda. A especificação técnica 
detalhada de cada item visa garantir que os instrumentos adquiridos atendam aos padrões 
necessários para apresentações de alto nivel, tanto em eventos cívicos quanto culturais. 

•Durabilidade e Manutenção: As especificações dos instrumentos, como 

campana em latão, válvulas em aço inoxidável, e acabamento brilhante, indicam a busca por 
produtos de alta durabilidade e resistência, o que é crucial para o uso contínuo e a 
longevidade do investimento público. A inclusão de estojos luxo rígidos, bocais e kits de 
limpeza para a maioria dos instrumentos demonstra uma preocupação com a manutenção e 
conservação, prolongando a vida útil dos bens adquiridos. 

5. Oetalhamento dos Itens e Valores Estimados 

A tabela a seguir apresenta o detalhamento dos itens a serem adquiridos, suas quantidades, 
valores unitários e totais estimados, conforme a média saneada obtida na pesquisa de 
preços: 
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VALOR VALOR 

lTEM 
ESPECJFJCAÇÃO DO 

UNO QTD UNIT. TOTAL METODOLOGLA 
FORNECJMENTO ESTIMADO ESTlMADO APLICADA 

(R$) (R$) 

TROMPETE SI BEMOL 
(Bb) LAQUEADO 
DOURADO, AFINAÇÃO 
PADRÃO 
INTERNACIONAL, 
CAMPANA EM LATÃO. Média Aritmética dos 
VÁLVULAS EM AÇO un 6 1.723,20 10.339,20 preços obtidos INOXIDÁVEL, 
ACABAMENTO 
BRILllANTE, 
ACOMPANHA ESTOJO 
LUXO RÍGIDO, BOCAL E 
KIT DE LlMPEZA. 

TROMBONE DE PISTO SJ 
BEMOL(Bb) 
LAQUEADO, CAMPANA 
EM LATÃO, 3 PISTOS EM 
AÇO INOXIDÁVEL, Média Aritmética dos 

2 ACABAMENTO UD 4 4.246,90 16.987,60 preços obtidos 
BRILHANTE, AFINAÇÃO 
PADRÃO, ACOMPANHA 
ESTOJO LUXO. BOCAL E 
ACESSÓRIOS DE 
MANUTENÇÃO 

TROMBONE DE V ARA SI 
BEMOL(Bb) 
LAQUEADO. V ARA EM 
ALPACA COM 
DESLIZAMENTO LEVE, Média Aritmética dos 3 CAMPANA EM LATÃO. un 4 3.860,49 15.441.96 
ACABAMENTO preços obtidos 

BRILHANTE, 
ACOMPANHA ESTOJO 
RÍGIDO. BOCAL E KIT 
DE LIMPEZA. 



ITEM ESPECIFICAÇÃO DO 
FORNECIMENTO 

4 

s 

6 

7 

FLUGELHORN SI 
BEMOL (Bb) LAQUEADO 
PROFISSIONAL, 
CAMPANA EM LATÃO, 
PISTOS EM AÇO 
INOXIDA VEL, 
SONORIDADE 
AVELUDADA, 
ACABAMENTO 
DOURADO, 
ACOMPANHA ESTOJO 
LUXO E BOCAL. 

BOMBARDINO SI 
BEMOL(Bb) 
LAQUEADO, 3 OU 4 
PlSTOS EM AÇO 
INOXIDÁVEL, 
CAMPANA EM LATÃO, 
ACABAMENTO 
BRILHANTE, 
ACOMPANHA ESTOJO 
REFORÇADO E BOCAL 
PROFISSIONAL. 

CLARINETE Sl BEMOL 
(Bb), CORPO EM ABS 
RESISTENTE OU RESINA 
EBONITE, SISTEMA 
BOEHMCOM 17 
CHAVES NIQUELADAS, 
ACOMPANHA ESTOJO, 
BOQUILHA, PALHETA E 
KJT DE LIMPEZA. 

SAX ALTO M1 BEMOL 
tEb) LAQUEADO, 
CHAVES COM 
ACABAMENTO 
NIQUELADO, APOLO DE 
POLEGAR REGULÁVEL. 
ACOMPANHA ESTOJO 
LUXO. BOQUILHA, 
CORREIA E 
ACESSÓRlOS DE 
LIMPEZA. 

UND QTD 

un 4 

un 4 

un 8 

un 6 

,,/. :\.~'.;a lfí)~ -, 
r v.0' /;- ., 
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Prefeitura Municipal de Porto Fra co -
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Ceffir9 L 

1 
Maranhão - CEP 65 970-000 - CN 6 .~ ~BJ®.n) -2it, 
Fone: 99 3571-2251 ,..lo -~" 

VALOR 
UNIT. 
ESTIMADO 
(R$) 

3.382,22 

4.729,13 

1.647,44 

4.238.52 

VALOR 
TOTAL 
ESTIMADO 
(RS) 

13.528,88 

18.916,52 

13.179.52 

25.43 1.12 

rr~ncO t •. 1 •• • 

METODOLOGIA 
APLICADA 

Média Aritmética dos 
preços obtidos 

Média Aritmética dos 
preços obtidos 

Média Aritmética dos 
preços obtidos 

Média Aritmética dos 
preços obtidos 
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VALOR VALOR 

lTEM ESPECIFICAÇÃO DO 
UND QTD 

UNJT. TOTAL METODOLOGIA 
FORNECIMENTO ESTIMADO ESTIMADO APLICADA 

(RS) (R$) 

SAX TENOR SI BEMOL 
(Bb) LAQUcADO 
PROFISSJONAL, 
CAMPANA GRAVADA. 
CHAVES Média Aritmética dos 

8 ERGONÓMICAS, UD 4 6.775,70 27. 102,80 preços obtidos 
ACABAMENTO 
BRILHANTE. 
ACO"vfPANHA ESTOJO 
RÍGIDO. BOQUILHA E 
KIT DE MANUTENÇÃO. 

TUBA SJ BEMOL (Bb) 
LAQUEADA. 4 PISTOS 
EM AÇO INOXIDÁVEL. 
CAMPANA AMPLA EM Média Aritmética dos 

9 LATÃO.ACABAMENTO un 2 19.974,73 39.949.46 preços obtidos 
BRILHANTE, 
ACOMPANl lA BOCAL E 
CAPA DE PROTEÇÃO 
ACOLCHOADA. 

ESTANTE Dl:. 
PARTITURA PORTATIL 
COM CASE EM AÇO 
CARBONO. MODELO 
DOBRÁVEL, 
REGULAGEM DE Média Aritrnélica dos 

10 ALTURA, PINTURA un 50 117,27 5.863,50 preços obtidos ELETROS'f Á 1 ICA 
PRETA, BASE 
REFORÇADA E 
SUPORTE 
ARTICULÁVEL PARA 
FOLHAS E PARTITURAS. 

QUADRITON 
PROFISSIONAL EM 
ALUMÍNIO. COMPOSTO 
POR4 TONS, 

11 FERRAGENS 
2 2.460.95 4.921.90 Média Aritmética dos 

REFORÇADAS, un preços obtidos 
ACABAMI:NTO 
CROMADO. 
ACOMPANHA SUPORTE 
CARRIER REGULÁVEL 
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VALOR VALOR 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO 

UND QTO 
UNIT. TOTAL METODOLOGIA 

FORNECIMENTO ESTIMADO ESTIMADO APLICADA 
(R$) (R$) 

BATERJA 20 ACÚSTICA 
PROFlSSJONAL 
COMPLETA.COMPOSTA 

12 POR BUMBO. CAIXA, 2 
2.604,25 2.604.25 Média Aritmética dos 

TONS. SURDO, un 
preços obtidos 

ESTANTES, PEDAL E 
BANCO.ACABAMENTO 
REVESTIDO PREMTUM. 

PRATOS CHIMDAL 14 
POLEGADAS EM 
COBRE/DRONZE, LIGA 
RESISTENTE, 

13 SONORIDADE 
6 613,61 3.681 ,66 Média Aritmética dos 

DEFINIDA, un 
preços obtidos 

ACABAMENTO 
BRILHANTE PARA USO 
PROFISSIONAL EM 
BANDA E BATERIA. 

PRATOS DE ATAQUE 16 
POLEGADAS EM 
COBRE/BRONZE, 

Média Aritmética dos 14 ACABAMENTO POLIDO. un 4 1.068,99 4.275,96 
preços oblidos SONORfOADE 

ENCORPADA E SUST AlN 
EQUILIBRADO. 

PELE HIDRÁULICA 
PARA BATERIA 
ACÚSTICA, CONTENDO 
PELES PARA CAIXA. 

Média Aritmética dos 15 TONS E SURDO, DUPLA un 744,35 744.35 preços obtidos CAMADA, ALTA 
DURABILIDADE E 
CONTROLE DE 
HARMÔNfCOS. 

MAÇANETA PARA 
BUMBO EM ALUMfNIO. 

16 
CABO ANATÔMICO 

30 161.00 4.830.00 Média Aritmética dos 
REFORÇADO, PONTA par 

preços obtidos 
REVESTIDA EM FELTRO 
RESISTENTE. 
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VALOR VALOR 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO 

UND QTD 
UNIT. TOTAL METODOLOC IA 

FORNECIMENTO ESTCMADO ESTIMADO APLICADA 
(RS) (RS) 

BAQUETAS MODELO 2B 
EM MADI:.lRA MARFIM 
OU HICKORY, PONTA 

Média Aritmética dos 17 MADEIRA, par 100 58,62 5.862.00 preços obtidos ACABAMENTO LIXADO, 
ALTA RESISTQNCIA 
PARA TAROL E CAIXA. 

BAQUETA PARA SURDO 
EM MADEIRA 
REFORÇADA. PONTA 

18 EM FELTRO OU 
50 40,23 2.011,SO Média Aribnética dos 

BORRACHA. 
par preços obtidos 

ACABAMENTO 
RESISTENTE PARA 
PERCUSSÃO MARCIAL. 

PELE LEITOSA 14 
POLEGADAS, FILME 
SfMPLES, 
ACABAMENTO FOSCO. 

19 INDICADA PARA 200 40.10 8.020.00 Média Aribnéticn dos 
CAIXAS E un preços obtidos 
INSTRUMENTOS DE 
PERCUSSÃO, AI.TA 
RESJSTÊNCIA F. 
PROJEÇÃO SONORA. 

PELE RESPOSTA l4 
POLEGADAS PARA 
CAJXAff AROL, FILME Média Aritmética dos 

10 FINO DEATTA un 100 33,96 3.396.00 preços obtidos 
SENSJBILJDADE, 
COMPATÍVEL COM 
ESTEIRAS DE 24 FIOS. 

PELE PARA BUMBO 22 
POLEGADAS. MODELO 
HIDRÁULICO OU 
LEITOSA. ALTA Média Aritmética dos 21 RESISTENCIA. un 50 95.67 4.783.SO preços obtidos 
SONORIDADE GRAVE E 
DEFINIDA PARA 
BANDAS E BATERIAS 
ACÚSTICAS. 



ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO 

UND QTD 
FORNECIMENTO 

PELE HIDRÁULICA 
PARA QUADR11 ON. 
DUPLA CAMADA. 

22 ACABAMl.!NTO jg 2 TRANSPARENTE OU 
LEITOSA, ALTA 
RESlSTÊNClA PARA 
USO MARCIAL. 

NAPA SINTÉTICA 
CMPERMEÁ VEL. 
ESPESSURA 
REFORÇADA. PAR.A 

23 
REVESTIMENTO, 

30 REFORMA E m 

ACABAMENTO OE 
1NSTRUMEN'l OS E 
ACESSÓRIOS MUSICAJS. 
COR PRErA. 

Valor Global Total Estimado: R$ 233.522,02 

6. Conclusão 

.,.."':'·- v.r a "''"'~ , r.' ,... ,, ' 
I ...,_e; ,(\ \ 
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Prefeitura Municipal de Porto F/~fls nº 5 b ~ 
Praça Demétrio Milhomem - N:f ~ - Centro t­
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Fone: 99 3571-2251 '2r;i,.._ ~ · · 

~ _r,..,., . · --
VALOR VALOR 
UNJT. TOTAL METODOLOGIA 
ESTIMADO ESTIMADO APLICADA 
(RS) (R$) 

387.47 774,94 Média Aritmética dos 
preços obtidos 

29,18 875.40 
Média Aritmética dos 
preços obtidos 

Diante do exposto, conclui-se que a metodologia de pesquisa de preços adotada, com a 
utilização da média saneada, está em plena conformidade com a Lei nº 14.133/2021 , 
garantindo a obtenção de um valor de referência justo e compatível com o mercado. A 
aquisição dos instrumentos musicais é de fundamental importância para o desenvolvimento 
da Banda Fanfarra Municipal de Porto Franco, contribuindo para a formação cultural e 
educacional dos cidadãos e para a elevação da qualidade das apresentações musicais. A 
especificação técnica dos itens demonstra a busca por durabilidade e qualidade, 
assegurando um investimento público eficiente e de longo prazo. 

O levantamento de itens, sendo de inteira responsabilidade da Secretaria demandante, 
demonstra o alinhamento entre o planejamento administrativo e a necessidade pública real. 

A presente cotação mostra-se tecnicamente necessária, economicamente viável e 
juridicamente adequada, uma vez que atende ao interesse público, observa os princípios 
da legalidade, eficiência, economicidade e planejamento, previstos na Lei nº 14.133/2021. 
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Assim, opina-se pela viabilidade da cotação, estando o processo apto ao prosseguimento 
das etapas subsequentes sendo encaminhado ao setor de planejamento que dará 
prosseguimento as etapas seguintes decidindo pelo mais viável a seguir. 

Atenciosamente 

Porto Franco - MA, 21 de maio 2026. 

Coo enador de Compras 
Agente Responsável pela pesquisa de Preços 
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OBJtTO: AQUISIÇÃO DE INSTllUMENTOS MUSICAIS 

CESTAOSNL. rn.1 asTA Dt PR!<XIJl CUJADI PMCU5l CCSTÀ Of PMcm e ClSTAD(PD~.-riss 

ITt"' fSl'(OW"""' DO FOllNEOMENTD UHD QJ'D VAlOI~ \IAl.Oll TOl'Al V.t&.OltUNR. VAt.OllTOTAt. llAl..Ol.UNtf VA&.Otln:R'Al YAl~UNn 'VAU>ATOfAI. YMDl'UNn VALOlllOY'Al 

l'ROMPm SI BEMOL (Bb) IAQ\IEAOO 
DOUllAOO, AflNAÇÃO PADRÃO 
INTIRNACJONAL, CAMPANA EM IAfÃQ, 
V.l.lVUW EM AÇO INOXlo.lllEI. A~lfTO 
&All.HAN1f, ACO>dPANHA mmo LUXO Alr;tDO, 

l tlOCAI. E klT DE LIMPEZA.. .., 6 RS 1899,!l!I 115 U.399,94 R$ 1..57766 llS 9.<65 96 RS UIS lll RS 9.b!ll.l• RS 1.899.97 ~s 1i.;99,s2 

TROM90NE DE PISTO SI BEMDl (BI>) IAQUU.00, 
CAMPANA EM LATÃO, 3 PLS105 EM AÇO 
INOXloJ.VU, ACABAMENTO lllllWNn, 
AFINAÇÃO PADRÃO, ACOMPANHA ESTOJO 

2 WXO. BOCA!. C AaSSÓRtOS DE MANVTENCÃO un 4 RS 4.l67.S9 RS 17.470,36 RS 4.02300 RS 16.092.00 RS •.197,00 R$ J.&.?U,00 R$ 4.40000 R$ 17.600,00 

TRQM90NE OE VARA SI BEMOL (lll>I LAQUEADO. 
VARA E ... .<11.PACA COl\4 OESl.aAME .. TO uve. 
CAMPAJllA EM 1.ATÃO. ACABAMEUTO 
6RILHAllTI. ACOM,AtlHA ESTOJO RfG!OO, 

3 BOCAi. E KIT DE UMPUA. un • RS 4.YJ0.00 R$ Jll.36000 RS l.555.00 RS 14-220,00 RS 'l.66.LS7 RS 14.64621 RS 3.635.31 R$ 14.541..52 
FLUGEl.llORN 5l 8EMOl. (8bl LAQUU.00 
Pl\ORSSIONAL CAMPANA EM LATÃO, PIST05 
EM AÇO IHO~IOÁVEL SONORIDADE 
AVEWO~ ACABAMENTO DOURADO, 

4 ACOMPAJllHA mwo LUXO E llOCAl. un 4 RS 1.3!16 67 RS 19 586.68 R$ lAOOOO RS U600,00 R$ 3 .lSOOO R$ J.3.""'100 
IOMWD!NOSI BEMOL (8b) l.AQUUOO. l OU 
4 PISl'OS EM AÇO t~XIDÃll!L CAMPANA [M 
LATÃO, ACABAMENTO BRllHAllTE, 
ACOMPANHA molO REfOltÇAOO ( llOCAL 

5 PROflSSIONAl "" • 1\$ s.210.00 RS 21 080,00 R$ •.174,17 RS 16,696.68 RS '•.91,7) RS 17.96]'.,00 RS •.980.61 RS 1U2244 
CIARtNITT SI BEMOL (811), alMPO EM ABS 
RESIST[lllt OU RESINA EllONIT[. StmMA 
BOEHM COM 17CHAVE5 NIQUCIADAS. 
~PAJIHA EST010, BOQUllliA. PALHETA E 

6 rrTDEUMPEZA. un 8 R$ 1.649,00 RS 13.192.00 R$ 1.782,18 R$ 14.257,44 R$ 1.829,58 R$ 14.63664 R$ 1.329.00 RS 10.632.00 
SAXALTO MI BEMOL (Eb) 1.AQIJEADO, Ott.VES 
COMACAllAll'IENTONIQ\J[IADO,APOIODf 
POLEGAll REGU~VEI. ACOM,AAHA ESTOJO 
lU~O. 900.VIU'IA. COllAEIA EAÇESSÓlllOS DE 

7 LIMPEZA. un ' R$ a.tnoo RS 2316.100 R$ 4 038,57 R$ Z4.231A2 RS 4 700,00 RS 21.200,00 
SAXTlNOR 5l BEl\40l (llb) LAQUEADO 
PROFlSSIONAL CAMPAHAGRAVAM, CHAVES 
ERGONÕMICAS, ACABAMENTO 8RllHAlfTt. 
ACOMPANHA ESTOJO RIGIDO, BO<lUILHA E KIT 

• OE M .. NUTENÇÃO. un 4 R$ 6.000,1)1) R$ 14.00000 R$ 7.690,00 !IS 30.76000 R$ 6.314..50 RS 2S..5l8 00 RS 7.01&30 AS 28.113.20 

T1JllA SI 8EMOl. (llb} LAQ\JEAOA. 4 PIST05 EM 

AÇO INOl(IOÃVEI,. CAl\4PNIA AMPLA™ V.TÃO, 
l\CAJIAME .. TO IAILHAHTf, ACOMPANH" 80CAl 

t e CAPA O( PROltt'.ln ACOLOIOAOA. un 2 R$ 2049990 RS '11999.80 AS 111.899 00 AS J7.79e00 R$ 22.SQI) 00 RS •~.000,00 R$ 18.00000 AS ]6llllllM 

li 

~ETODOl.OGIA VHIT.ID ..... lt.!QlltOfAl l'.STI"""' 

~rtun.tica dos""""" RS 1m.lO RS 10.339.20 

"""'""ia dos P<KOS RS 4.246 90 RS 16N760 

llriimô<l<a ôot •-os R$ 3 860.A!l RS U.441,96 

~ntmtllca doo P<~ R$ 3.38122 RS 13 sia.sa 

llt!lmffludoaOI"""' RS 47Ul3 RS 1Ul6.s2 

lovitmélico dos procm RS 1.641.44 R$ 13179.52 

lovton..,t1clol•~· RS 4.l~.52 RS 2!.<SI 12 

~lm~dMpt- AS 6..,.,.,70 11$ n.10.tao 

~'1lC8dos~ AS .19.97•73 11$ l'.1949,46. 
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~Mrr~cf~llURA POP:TATILCOM CASE 
AÇO • O, MOOO.OooeAAVEt.. 

~AI.TUM. PINTURA 
PRETA. BASE REFOAÇAl)A E 

Ul.ÁVEI. PARA FOUIA.S E 
PA. . 

~OH PROf~IONAL EM"'LUMÍNIO • 
COMPOSTO POR 4 TOl<S, FERRA<il!IS 
REFORÇADAS, ACA8AMENTO CllOMAOO, 
ACOMPANHA WPORTE CMRIEll REGUl.Á\IEL 

BATElllAlO ACÚSTICA PROFISSIONAL 
COMPLETA. COMPOSTA POR BUMBO, CAIXA, 2 
TONS, SURDO, ESTANTES PEDAL E BANCO, 
ACABAMENTO AE'IESTIOO PREMI UM. 

PRATOS ClllMllAL J4 POU'GADM EM 
C08111/8RONZE. LIGA A!SISnNTf, SONQRlllAIX 
OEFINIQA, ACAB'IM!NTO &All.HANTf PAllA USO 
PA(lfi$SIDN.U. EM 81.NQÁ E BATERIA. 
PRATOS OE ATAQUE 16 POUG,OAS EM 
COBRE/BRONZE, ACABAMENTO POUDO, 
SOHORJMDE ~C04!PAOA E SUSTAIH 
EQUH.IBRAOO. 

PElE MIDRÁUUCA PARA BATERIA ACÚSTICA, 
çON'l'UIDO PELES PAAA CAIXA. TOHS E SURDO, 
DUPIACAMAOA.AlTI\ DUIWllUOADE E 
CONTROLE OE HARMÔHICOS. 
MAÇAHETA PARA BUMBO EM ALUMÍNIO, CA&O 
AHATÕMfCO REFDAÇADO, PONTA REVESTIDA 
EM FELTRO RESISTENTE. 
BAQUETAS MOD€LO 28 EM MAOflAA MAAflM 
OU HICICORY PONTA Ml\CEIRA, ACAMMENTO 
UJ(AOO, A~TA RESISTfNC ... PARA TAAOU 
CAIXA. 
BllQUETA PARA SUADO EM MADEIRA 
REFORÇADA, PONTA EM FELTRO OU llORAAOIA. 
ACABAMENTO RESISTENTE PARA PERCUSSÃO 
MARCIAL. 

PELE lEITOSA 1• POl EGADAS. FILME SIMPLES. 
ACA8AMENTO FOSCO, INOlCADA PAllA CAIXAS E 
INSTRUMCf'fTOS DE PCRCUSSÃO, Al TA 
RE~(HC:IA 1! PROJECÃO SOOOAA. 
PHE RESPOSTA J4 POlEGADAS PARA 
CAOOVTAROI. FILME FINO DE AlTA 
SEl6181UDADE. COMPATMtroM ESTEIRAS OE 
2AAOS. 

PElE PAAA WMllO ll POlEGM>AS. MOO ELO 
HIDAÃUUCOOU UITOSA. ALTA RESISTI:NCI .... 
SOl'i04!JOADE GRAVE E DEFINIDA PARA !ANDAS 
E BATERIAS ~cusno..o.• 

PELE HIDAAUIJCA PARA Q\JADAO'OH, OOPLA 
CAMADA. ACAllAMENTOTllANSPAIU!NlE OU 
lEITOSA. ALTA ABISTtNOA PARA USO MAl!ClAl. 

NAPA Sll>'TETICA IMPEAMEÁVfl, ESPESSURA 
AEFORÇAOA. PMA AEVESTIMl:NTO, AEfORMA E 
ACABAMENTO PE IHSTllUMEHTOS E 
ACl.SSÕRIOS MUSICAIS. COR ilflETA. 

un 50 RS 109.09 

"" 2 R$ 2.14.4,?S 

un 1 RS 2.499.DO 

•n ' 11$ S9'.00 

un 4 R$ 1-207,00 

vn 1 llS 637.SO 

.. , 30 R$ 17•00 

.... 100 R$ ~60 

.. , so AS 39,00 

"" 200 ltS 39,00 

un 100 AS 33,00 

"" so llS 1100 

.. l RS <00.00 

"' 30 RS 2850 
TOTAIS 

R$ 5.•54 50 AS 125,00 R$ 6150,00 RS 11500 R$ 5.750,00 RS 120.00 RS 6.000.00 1a,,.._*'l:lca dDJ IV-~ 8S 111.21 RS 586).SO 

AS 4 2U,50 11$ U66:00 R$ S3",00 11$ 2.710.00 RS 5.460,00 11$ 2.590,00 AS 5.180,00 R$ 2.174,00 RS 4 .3'18,DO ~tmO!l<> do<~. R$ 2.4609S RS 021.90 

RS 20900 R$ 2.600,00 R$ 2.liOOOD RS 2 120,00 RS 2120,00 RS 2.A91.00 RS 2 491,00 Mtmitla dos~ RS l.604.25 ltS 2.f;IM,15 

R$ 3 588 00 RS SIOOO RS 3"8000 R$ 641.M 8S 397704 ~tlMIJcadc>5or...,. R$ 61361 R$ 3.681.6' 

i 
RS 4.828.00 R$ 990,00 AS ).960,00 R$ 1.009.97 AS 4.039,88 ~ ...... etlu do>~· 1i$ l..ll6899 RS •.27596 

R$ 63750 R$ 637.00 AS 637,00 11$ 161.00 R$ 161,00 AS 134.90 R$ noo ~·tmótl<adCl!I~~ RS 74.4,lS R$ 1.U.15 

A$ S-220.00 R$ 145,00 R$ uso.ao llS 164.00 A$ • 920,00 ~tmttla dol or~ AS JU.CJO RS O'I0,00 

: 

R$ S.A60.00 R$ .5000 R$ .5.000,00 R$ 6430 RS 6..490.00 RS 6'1$ RS 6.499.00 "1!1m•~cac1os.....,.. RS 58,62 R$ 5.862.(IG 

AS l-950.00 RS 39,90 AS 13'5.00 AS '300 RS l 150.llO R$ "~º3 AS 1.951.SO ltutt~íUClldos~• RS 40t21 R$ 2.01L50 

llS 7 .80000 R$ •uo R$ 1.260,00 AS 4000 R$ 81)0000 ~tmftxodospr.....,. R$ 40,10 R$ U2000 

R$ 3.30000 R$ 32.00 R$ 3-200.00 RS 36,87 R$ 3.687,00 ~tm"""'doo~-· R$ 3),96 AS 3.396.00 

R$ 4.050,00 R$ )13,00 AS 5.650,00 R$ U,00 AS usooo '-'•tmil>CI dOI MKD< R$ !507 RS U1!3SO 

AS 900,00 11$ 372,'2 R$ , ...... RS 390.00 RS 710,00 '-'•trnfl>a doo~ RS 387"7 RS n•9' 

AS 855,00 R~ 29C)5 RS 87),SO l\S .30.00 11$ 90000 Mtmlticados.,..,.. R$ 2911 RS •7S <D 
R$ Ul.QD>I ll$ ?liASI ... 8 J"'lllll~M .., W.1'2.lll IS •.J48.00 ltS ZJ"21.ot 





Prefeitura Municipal de Porto Franco. 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Centro 
Maranhão - CEP: 65.970-000 - CNPJ: 06.208.94610001-24 
Fone: (99) 3571- 2251 
r: .......... 06 .. 208.9"6'0001-24 

R~spon-..MI: BRUNNI ANGELO SOUSA SILVA 
\fdmcula. 950304 

ltlrfont· (99) 98454-1139 

Drp<1rt.i1 1•1r COORDl:NADOR DE COMPRAS 

Cul\,11\B( da C.otd<;tlo: ·\<JL l ~t<.: . .\o DE INSTRLJ\IL\TOS 1\ll'SIC :\1.., 

Pesqui<;a realizada entre 08/0512026 09:47:11 e 15/051202611:04:33 

1 l lP 177 •J.11~ Ili 

Curva ABC 

100% 

75% 

~ 
~ 
::> s 50% 
u 
~ 
~ 

25% 

0% 
0% :?0% 40% 60% 80% 

96 Proouros 

N' lltm Quan11dad' Valor \; nit.uio VidorTotal ' lol.ll An11n11l;\cfO 

l\i B \SI BEMOi. (Bb) LAQUEADA, 4 

Pl'm )S EM A<,:o rNOXIDAVhl. 

9 
CAMPANA AMPLA F.M l.AT"\O, 

AC.1\BJ\MFNTO BRfi.HANIE, 
2 RS 19.974,73 RS 39.949,-16 RS 39.949,46 

ACOMPANI IA BOCAL E CAPA Df. 

PRO fl.(" .\o ACOLCHOADA. 

!>AX TFNOR SI BEMOL lBbl 

LAQur..\OO PROFlSSI0:-.1,\L, 

CAMT'A:'llA GRAVADA. CHA\.'J:S 

8 FRC.ONÔMU .AS, ACA.81\ME!lrTO 4 RSb.775.70 R$ 27.102,81) RS f>7.U5l,21i 

HRll HJ\'ffE, ·\COMP!\NHJ\ E~TOJO 

RIGIDO, BOQUIUIA E KIT m : 

Ml\N\.TTENÇÃO. 

100% 

% 
% 

Acumul,1clo 

17,1J% 17,11% A 

11,61% 28,71% A 



--:·\.~<a IVlt., á0' r,;' ~ C.!,. 
SAX AITO Ml BEMOL(Eb) -C· 
LAQUEADO, CHAVES COM Fls n°B..2J ~ 

-- : 
AC.AJ\AMF.NTO JlolQUf.L.ADO, APOIO 

' ·~ Rllfí'l\1 •j) 7 DE POLEGAR REGULÁVEL, G RS 4.238.52 RS 25.431,12 RS 92.483.38 

ACOMPANHA ESTOJO LUXO, CA ~"'r o,,.. ' 
BOQUTLHA. CORR.r:JA E ~o Fr<1nrº • 
ACESSÓRlOS DE LIMPEZA 

BOMBARDINO SI BEMOL (Bb) 

LAQUE.ADO. 3 OU 4 PISlOS EM AÇO 

5 
TNOXIDÁVEI..,CAMPANAEM LATÃO, 

ACABAMENTO BRILHANTE, 
R$ 4.729.13 RS 18.916.52 RS lll.399.90 8.L()'l(, 47,70% A 

ACOM.PANHA ESTOJO REFORÇADO 

E BOCAL PROFISSION '\L 

TROMBONE DE l'ISTO SI BEMOL 

(Bb) LAQUEADO, CAMPANA EM 

L.\TÃO. 3 PISTOS EM AÇO 

2 INOXIDÁ VI:L. ACABAMENTO 4 RS4.24G,90 RS 16.967,60 RS 128.387,SO 7,27% 54,98% A 

BRllHANTI, AFINAÇÃO PADRÃO, 

AC:OMPANHAESTOJO LUXO, BOCAi, 

EACESl>ÓRIOS DE MANlffENÇÃO 

TROMBONE OE VARA SI BE\>IOL (Bb) 

LAQUEADO, VARA CM ALPACA COM 

DESLIZAMENTO LEVE. CAMPANA 
3 

l:.M l.AIÀU,ACABAME:.NTO 
4 R$3860.49 RS 15.441,96 RS 143.829.46 6,61% 61,59% A 

BRILHANTE, ACOMPANHA El>IOJO 
RfGtOO, BOCAL E 1<.n DI:. LfMPELA. 

fLUGI:Ll IORN SI BCMOL (BbJ 

LAQUEADO PROFISSIONAL. 

CAMPANA EM LATÃO, PISTOS EM 
4 AÇO INOXIDÁVEL, SOl\ORJDADE 4 R$3.382,22 RS t3.s:.rn.ss RS 157.JSB.34 5,79% 67,38% A 

AVELUDADA, ACABAMENTO 

DOURADO, ACOMPANHA ESTOJO 

LUXO E BOCA.L. 

CLARINETE sr BFMOl (Bb). CORPO 

EM ABS RESJ'ITENTE OU llES!NA 

6 
I:BONITE, SISTEMA SOEI IM COM 17 

CHAVES NlQUELADAS. 
8 RS 1.647,44 RS 13. 179,52 R$ 170.537,86 5.64% 73,03% A 

ACOMPANHA ESTOJO, BOQUILHA, 

PALHETA E KITDE LIMPEZA. 

TROMPETE SI BEMOL (Bb) 

LAQUEADO DOURADO, AFINAÇÃO 

PADRÃO INTERNACIONAL, 

CAMPANA EM LATÃO. VÁLVULAS 

F:M AÇO INOXllJÁ Vl:.L, 
6 RS l.723.20 R.S L0.339,20 RS180.877,o.G 4,43% 77.46% A 

Ac.ABAME.NTO BRILHANTE, 

ACOMPANTIA EST'OJO LUXO 

RÍGIDO, BOCAL E KIT DE LIMPEZA. 

PELE LEITOSA 14 POLEGADAS. 

Fíl .'1.il:. SIMPLES. Ac.:.A.BAMF.NTO 

19 
FOSCO. INDICADA PARA CAIXAS E 

200 R$ 40,10 
INSTRUMENTOS DE PERCUSSÃO. 

RS 8.020,00 R$ 188.897,06 3,43% 80.89% B 

ALTA RESISttNCIAE PROJI:ÇÀO 
SONDHA. 

ESTANTE OE PARTITURA PORTATIL 

COM C ASF EM AÇO CARBONO, 

MODELO DOBRÁ VI:L, REGULAGEM 

10 
or ALTURA, PINTURA 

50 RS 11 7,27 R.S 5.863,50 RS 194.760,56 2,51% 83.40% R 
ELETROSTkncA PR.E:TA, BASE 

REFORÇADA E SUPORIE 

ARIICUl..Á VEL PARA FOLHAS E 

PARTITURAS. 

li Relatóno gerado no dia 21Jll5l2026 09.02:13 (IP: l77.53.U9.16) 
COdlgo \/alidaçao: VHheA~21hm%2fB0300e~CJ7NkOBlllSH7Q(Z.S2ralQfrQB7ZoVB99%2fRVpbRFljOF84%3<1 
!!!JP. •JIYNIN banco!!eorecos.com br/CertJflcadoAutenl!O!!ade?token=VHheA~252fhm%2521803QOe0gl2%252bFQ%252MJCJ7NkOBfifSH7gtZS2ralQtl..m!7zoV8 
99%2521Rl/J>b..l!E!!Qf84"'253d 2 / 4 



,;' · \..J.' a lat/q_ ~ 
/ e' 'í . !Ç ~) Q.J ,,,,. 

' -e 
BAQUE'IAS MODELO 2B EM 

(n. Fls n° b3 ~ 
MADEIRA MARFIM OU HJCKORY, 

"~~t~ 17 POl\IA MADEIRA, ACABAMENTO 100 R$58,62 R$ 5.862,00 R$ 200.622.56 

LIXADO, ALTA RES!sttNCL'\ PARA q.,I ~,· 
TAROL E CAIXA. 'O .r.-r;inr·( , 

~ 

QUADRITON PROFISSIONAL EM - -
ALUMÍNIO, COMPOSTO POR 4 TONS. 

11 
FERRAGENS REFORÇADAS, 

AC ABAME'.NTO CROMADO, 
2 RS 2.460,9S RS 4.921,90 RS 205.544.46 2,11% 88,02% n 

ACOMPANHA SUPORTE CARRlER 

REGULÁVEL 

MAÇANETA PARA BUMBO EM 

16 
AIUMINIO, CABO \NATÔMlCO 

REFORÇADO, PONTA Rf.VE.<;'TIDA 
30 R$ 161,00 RS4830,00 RS 210.37-1,46 2,07% 90,09% ti 

EM FELTRO RESISTENTE. 

PELE PARA BUMBO 22 POLEGADAS, 

MODELO HIDRÁULICO OU LEITOSA. 

21 ALTA ru:s1srtNCJA. SONOR!D'\.DE 50 RS95.67 R$ 4. 7113,50 RS 215.J 57.96 2,0So/o 92,14% u 
GRAVF ü DFrlNIDA PARA BANDAS E 

BATERIAS ACÚS'OCAS. 

PRATOS DE ATAQUE lb POLEGADAS 

14 
EM COBRE/BRONZE., ACABAMENTO 

POLIDO, SONORIDADE ENCORPADA 
4 RS J.068.99 RS 4.275,96 RS 219.433.92 1.83% 93.97% B 

E SUST,\IN FQUILIBRAOO. 

PRATOS CHJMBAL 1-1 POLF.GADAS 

EM COBRE.lliRONZE, LIGA 

RESISTENTE, SONORJDADE 

L3 DEFINIDA. ACABAMENTO 6 RSG13.61 RS3.6Bl.66 RS 223.115.58 1.58% 95,54% e 
BRILHANTF PARA USO 

PROFlSSIONAL EM BA'lffiA F. 

BATI.RIA. 

PELE. RESPOSTA 14 l'OLEGADAS 

P.·\RA CAIXAffARUL. FILME FINO 

20 m. ALTA SENSIBILIDADE, 100 R!> 33,9b RSJ.3!'.16,00 RS 226.511,58 1,45% 97.IJO<ll, e.; 

COMPATÍVEL COMES fE!RAS OE 24 

FIOS. 

BATERIA 20 ACÚSTICA 

PROFISSIONAL COMPLETA. 

12 
C:OMPOSTA POR BUMBO, LAIXA, 2 

TONS, sunoo. LSIANTES. PEDAL E 
R$ 2.604,15 RS 2.604,25 RS 229.115,83 l,12% 98,11% e 

B~"ICO, ACABAMENTO REVESTIDO 

PREMIUM. 

BAQUETA PARA SURDO EM 

MADE:IRA l~EFORÇADA, PONlA EM 

18 FELTRO OU BORRACHA. 50 R'S40.23 R$ 2.011,SO R$ 231 127.33 0,86% 98,97% e 
ACABAMENTO RESJSTENTE PARA 

PERCUSSÃO MARCIAL. 

l'iAPA SINTÉTICA IMPUlMt:Á VEL. 

ESPESSURA REFORÇAD.'\, PARA 

23 
REVESTIMENTO, RffOR.MA E 

30 RS :?9,18 R$87S,40 R.s 2.12.002,73 0.37% 99,35% e 
ACABAMENTO Df fllSTRUMF.NTO!'i 

EACESSÓRIOS MUSICAIS, COR 

PRTIA 

PEU:. HlDRÁUUCA PARA 

QUADRITON, DUPLA CAMADA, 

22 ACABAMENTO TRANSPARENTE OU 2 RS 367,47 RS 774,94 R$ 232.777,67 0,13% 99.68% e 
LEITOSA, ALTA RESJST~NCIA l"\RA 

USO MARCIAL. 

15 PELE IIIDRÁULICA PARA BATERIA R$ 7-14,3.«; RS 744,::15 RS 2:13522,02 0,32% HIO,IXJ% e; 

ACÚSTICA, CONTE.NO() PEI ES PARA. 

Relatôno gerado no áoa 21/05/2026 09:02'13 (TP: 177.53.1111.16) 
Código valldaçao· \/Hhe>.~rn%2fBDJOOe~CJ7NkDBlllSH7QIZS2ra1QfrQB7ZoVB99%21RvpbRFsjDF~%3d 
l:!!!P..llwNw.bancodeo!ecm.ç0rnbr!Certifica!loAu1ent!Cl!lade'ltolcen=Vt!lleAOJ1!!!!%252fhrn"'25;lfBD3Cl!lç!?gl2%~52bfQ%?5?fvUCJ7NkOR~f5H7gtZS2ralOfrQ!l7201/f! 
99%252IRVf11lRFslOFB4%2!>3d 314 



CAIXA, TONS E SURDO, DUPLA 

CA 'AADA. ALTA DURABILIDADE E 

CONTROU: DE HARMÔNICOS. 

Reletóno gerado no éa 21J05/2026 09:02:13 (IP.177.53.119.16) 
Código Vlllldação: VH~21hm%21BD300eOg~2MJCJ7NkDBlll5H7GIZS2ra1QlrQ87zoV899%21RVpbRFsjOFB4"'3d 
l:!!JP. l/www ba!1C9dt?!lE05,çgm bt!CcrtificadoAuten1oodatle?tolcen=VHheA0~252t11m%25218030QeDal2%252bf0!§2S?M/CJ?NkDB!lfS!j7atZS?IJllQ!rQ87zoV8 
!19%2S2fRVP.!;!RF!!OFB4"253<1 4 1 4 



Prefeitura Municipal de Porto Franco. 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Centro 
Maranhão - CEP: 65.970-000 - CNPJ: 06.208.946/0001-24 
Fone: (99) 3571- 2251 
,,..,,., , 06.208.94610001-24 

Rtspon~\tl : BRUNNl ANGELO SOUSA SILVA 

Marricula: 950304 
Id~lonP' (99) 98454-1139 

DPpartamento · COORDENADOR DE COMPRAS 

1 -

RelJtó1 io de Cn1açào: ,\(JUISl(Aü DE 1 NSTR UMENl OS ML:Sl\.J\ I~ 

Pesquisa realizada entre 08105/2026 09:47:11 e 15/05/2026 11:04:44 

Observações Gerais: EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS Oi\ PREFCJTURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA 

Em canfomtl<lade com d lnstruç.\o Normaliv.i N" 65 de 07 de Julilo de 2021 (Lei oº 14. L33). 

;\Utodo Mart!Illâdco ApUcado: Médla Sant'ada dos preços obtidos - Preço c:alculado CDm base na ml!<lia saneada dos preços selecionados pelo usuáuos para 
;.tqudt' uctcnnm.ido IU!m 
Confo,..1<><rr"fdo """""'"" ,. .. 1" rk 01 dr JnVIO de 21121 (LrJ n l.S 111), 110 Anl!i<>J'. "A p.:iquhd de ptl'.('I" srro 1n<&r/al/wJ<1 ~m Jon"""'''"""" rottrrrv• JNC\-'Mi'!bdo ma,,.,..,, iro upllrutlo p<1ro a 

d~ 1 llf\ili 1W '"'º' otuno•i'J .. 

l ttm 1: TROMPETE SI BEMOL (Bb) LAQUEADO DOURADO, AFINAÇÃO PIDRÃO INTERNAOONAL, CAMPANA EM LATÃO, VÁLVULAS L\1 A 
ÇO INOXIDÁVfil., ACABAMENTO BRILHANTE. ACOMPANHA ESTOJO LUXO R1GIDO, BOCAL E KIT D.E LIMPEZA. -TROMPETE SI BEMOL (B 
b) LAQUEADO DOURADO, AFCNAÇÃO PADRÃO lJliTERNACIONAL, CAMPANA EM LATÃO, VÁLVULAS EM AÇO INOXIDÁVEL. ACABAMENT 
O BRILHANTE, ACOMPANHA ESTOJO LUXO R(GIDO, BOCAL E KIT DE LIMPEZA. 

PREÇOS/ 

PR.OPOSTAS 

414 

QUANTIDADE 

6 

PREÇO 

ESTIMADO 

RS 1.723.20 (un) 

P.ERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS 1.723,.lO 

%VALOR 

GLOBAL 

4,4% 

TOTAL 

RS 10.339.20 

rum 2: TROMBONE DE PISTO SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, CAMPANA f .M LAfÃO, 3 PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEL. ACABAMENTO BR!LHA"' 

TE, AFINAÇÃO PADRÃO, ACOMPANHA ESTOJO LUXO, BOCAL E ACESSÓRIOS DE MANUTENÇÃO -TROMBONE DE PJSTO SI BEMOL (Bb) Li\ 

QUEADO. CAMPANA EM LATÃO, 3 PJSTOS EM AÇO INOXTDA VEL. ACABAMENTO BRILHANTE, AFlNAÇÃO PADRÃO, ACOMPANHA ESTOJO 
LUXO, BOCAL E ACESSÓRIOS DE MANUTENÇÃO 

PREÇOS! 

PROPOSTAS 

-114 

QUANTIDADE 

4 

PREÇO 

ESTIMADO 

RS 4.246.90 (un) 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

R$4.246,90 

%VALOR 

GLOBAL 

7.3% 

TOTAL 

RS 16.987,GO 

Jtr:m 3: TROMBONE DE VARA SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, VARA EM ALPACA COM DESL.IZAMEl'ffO LEVE, CAMPANA EM LATÃO, ACABAM 
ENTO BRILHANTE, ACOMPANHA ESTOJO RÍGIDO, BOCAL E KIT DE LIMPEZA. -TROl\1BONE DE VARA SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, VARA E 
M ALPACA COM DESLIZAMENTO LEVE, CAMPANA E.M LATÃO, ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMPANHA ESTOJO RÍGIDO. BOCAL E KIT D 

ELIMPtrZA. 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

4 / 4 

QUANTIDADE 

4 

PREÇO 

ESTIMADO 

RS3.860,49 tun) 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS3.860,49 

% VA.LOR 

GLOBAL 

6,6% 

TOTAL 

RS 15.441.96 

l/66 
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lttm 4: FLUGELHORN SI BEMOL (Sb) LAQUEADO PROFISSIONAL, CAMPANA EM LA.TÃO. PISTOS EM AÇO INOX! ~1 §q.i.'\PRIDADE AVE~\ 
LUDADA, ACABA.t'v!ENTO DOURADO, ACOMPANHA ESTOJO LUXO E BOCAL - FLUGELHORN SI BEMOL (Bb) LA bb'l>RbFtssióNAL, e -
AMPANA EM LATÃO, PISTOS EM AÇO TNOXIDÁVEI., SONORIDADE AVELUDADA, ACABAMENTO DOURADO, A~MP.ANHA F.STO~ LUXO 

E BOCAL. \-0 RUBRICA ... / 
O ~·· ~ri. .""-' './ 

% VALOR O _r· r~tttt.J: . / PREÇOS / QUANTIDADE. PREÇO PERCENTUAL t>REÇOEST. 

PROPOSTAS ESTIMADO CALCULADO GLOBAL 

3/3 4 RS 3.382,.!2 (un) RS 3.38:.!,22 5,8% RS 13.528,88 

ltrm 5: BOMBARDTNO SI Bfu'10L (Bb) LAQUEADO, 3 OU 4 PISTOS F:M AÇO INOXJOÁVBL, Ci\MPANA EM LATÃO, ACABAMENl'O BRILHANT 
E, ACOMPANHA ESTOJO REfORÇADO E BOCAL PROFISSIONAL. - BOMBARDTNO Sl BEMOL (Bb) LAQUEADO, 3 OU 4 PISTOS EM AÇO INOX! 

DÁVEL, CAMPANA EM LATÃO, ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMPANHA ESTOJO REFORÇADO E BOCAL PROFlSSlONAL. 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

4 14 

QUANTIDADE 

4 

PR.tÇO 

ESTIMADO 

RS 4.129,13 (un) 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCOLADO 

R.S 4. 729, 13 

%VALOR 

GLOBAL 

8,1% 

TOTAL 

RS 18.916.52 

ltem 6: CLARINETE SI BEMOL (Bb), CORPO EM ABS RESISTENTE OU RESll\A EBONITE, SISfEMA BOEHM COM 17 CHAVES NIQUELADAS. A 
COMPANl IA ESTOJO, BOQU1LHA, PALHETA C KIT DE LTMPtZA. - C~RINCTE SI BI:MOL (Bb}, CORPO EM ABS RESISTENTE OU RESINA EBO 
NlTE, SlSTEMA BOEHM COM 17 CHAVES NlQUELAOAS. ACOMPANHA ESTOJO, BOQUILHA, PALllCTA E KITDE LIMPEZA. 

PREÇOS/ 

PROPOSTAS 

414 

QUANTIDADE 

8 

PREÇO 

ESTIMAOO 

RS 1.647,44 (un) 

P"ERCCNTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS l.6'17,44 

% VALOR 

GI.OBAL 

5,6% 

TOTAL 

RS 13.179,52 

Iltm 7: SAX ALTO MI BEMOL (Eb) LAQUEADO, CHAVES COM ACABAMENTO NIQUELADO, APOIO DE POLEGAR REGULÁVFl., ACOM PA.NHA 

ESTOJO LUXO. BOQUILHA. CORREIA EACE.SSÓRIOS OF. LIMPEZA. -SAX ALTO MI BEMOL (Eb) LAQUEADO, CRAVES COM ACABAMENTO 
NIQUELADO, APOIO DE POLEGAR REGULÁVEL, ACOMPANHA ESTOJO LUXO, BOQU1LHA, CORREIA E ACESSÓRIOS DE LIMPEZA. 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

313 

QUANTIDADE 

6 

PREÇO 

ESTIMADO 

RS 4.238,52 (un) 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

R$4.238.S2 

%VALOR 

GLOBAL 

10,9% 

TOTAL 

RS 25.431, 12 

lttm 8. SAX TENOR SI BEMOL (Bb) LAQUEADO PROFISSIONAL, CAMPANA GRAVADA, CHAVES ERGONÔ!vtlCAS, ACABAMENTO BRJLHANT 
E, ACOMPANHA ESTOJO RÍGIDO, BOQUILHA E KIT DE MANUTENÇÃO. - SAX TENOR sr BEMOL (Bb) LAQUEADO PROFISSJONAL, CAMPAN 
A GRAVADA, CHAVES ERGONÓMICAS, ACABAMENTO BRTLITANTE, ACOMPANHA ESTOJO RÍGIDO, BOQUILHA E KIT DE. MANUTENÇÃO. 

PREÇOS / 
PROPOSTAS 

414 

QUANTIDADE 

4 

PREÇO 

ESTIMADO 

RS 6.775,70 (un) 

PERCENTUAL PREÇO EST. 

CALCULADO 

R$6.T7S,70 

% VALOR 

GLOBAL 

tl,6% 

TOTAL 

RS 27102,80 

Jtem 9: TUBA SI BEMOL (Bb) LAQUEADA, 4 PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEL, CAMPANA A MPLA FM l.ATÃO, ACABAMENTO SR.ILHANTE, ACO 
MPANHA BOCAL .E CAPA DE PROTEÇÃO ACOLCHOADA. -TUBA SI BEMOL (Bb) LAQUEADA, 4 PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEL, CAMPANA A 
MPLA EM LATÃO, ACABAMENTO BRJUIANTE, ACOMPANHA BOCA.L E CAPA DE PROTEÇÃO ACOLCHOADA. 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

414 

QUANTIDADE 

2 

PREÇO 

ESTIMADO 

RS t9.974.73 (un) 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

R.S 19.974,73 

%VALOR 

GLOBAL 

17,1% 

TOTAL 

RS 39.949,46 

Icem 10: ESTANTE DE PARTITURA PORTATIL COM CASE EM AÇO CARBONO, MODELO DOBRÁVEL, REGULAGE.M DE ALTURA, PINTlJRA EL 
ETROSTÁT!CA PRETA. BASE REFORÇA DA E SUPORTF ARTICUl..Á VEL PARA FOLHAS E PARTITURAS. - ESTANTI:. D.E PARTITURA PORIATIL 
COM CASE EM AÇO CARBONO, MODELO DOBRÁVEL, REGULAGEM OE ALTURA, PINTURA ELETROSTÁTICA PRETA, BASE REFORÇADA E 
SUPORTE ARTICULÁVEL PARA rOLHAS e l'AIITffURAS. 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

4/ 12 

QUANTIDADE 

50 

PREÇO 

ESnMADO 

RS 1l7,27(w1) 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS 117,27 

%VALOR 

GLOBAL 

2,5'l-o 

TOTAL 

RSS.863,50 

2/66 
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Item 1 l: QUAORITON PROFISSIONAL EM ALUMÍNIO, COMPOSTO POR4 TONS, FERRAGENS REFORÇADAS, ACA NTO CROMADO, ActU.· · 
MPANHA SUPORTE CARRIER REGULÁVEL- QUADRITON PROFISSIONAL EM ALUMINIO, COMPOSTO POR 4 TO mi&~ . 
AS. ACABAMENTO CROMADO, ACOMPANHA SUPOIITE CARRIER REGULÁVEL \ \.-

-0 RU BHICA .... 
PREÇOS 1 QUANTIDADE PREÇO PERCENTUAL PREÇO EST. %~ TOTAL ~~ · " , PROPOSTAS ESTIMADO CALCULADO GLO () f"" :-·,, ·, ' 

'i IS 2 RS 2.460,95 (un) RS 2.460.95 2,1% R.$ 4.921.90 

llcm 12: BATERIA 20 ACÚSTICA PROFISSIONAL COMPLETA, COMPOST .\POR BUMBO, CAIXA, 2 TONS, SURDO, ESTANTI.S, PEDAL E BANC 
º·ACABAMENTO REVESTIDO PREMIUM. - BATERIA 20 ACÚSTICA PROFISSIONAL COMPLETA, COMPOS1A POR BUMBO, CAIXA. 2 roNs, s 
URDO, ESTANTES. PEDALE BANCO, ACABAMENTO REVESTIDO PREMlUM. 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

4/4 

QUAl\TfOADE PREÇO 

ESTIMADO 

RS 2.604)5 luu) 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS2.~,25 

%VALOR 

GLOBAL 

11% 

TOTAL 

RS 2.604,25 

Item 13: PRATOS CHIMBAL 14POLEGADAS EM COBRE/BRONZE, LIGA RESISTENTE, SONORIDADI: DEFINIDA, ACABAMENTO BRILHANTE 
PARA USO PROFISSIONAL EM BANDA E BATERIA. - PRATOS CHIMBAL 14 POLEGADAS EM COBRE/BRONZE, LIGA RESISTENTE. SONORJDA 
DE DEFINIDA, ACABAMENTO BRILHANTE PARA USO PROFISSJONAL tM BANDA E BATERIA 

PREÇOS/ 

PROPOSTAS 

313 

QUANTIDADE 

6 

PREÇO 

ESTIMADO 

RS 613,61 (un) 

PERCENTUAL PREÇOES'T. 

CALCULADO 

R.$613,61 

%VALOR 

GLOBAL 

1,6% 

TOTAL 

RS3.681,66 

Trem 14: PRATOS DE ATAQUE 16 POLEGADAS EM COBRE/BRONZE, ACABAMENTO POLIDO, SONORIDADE ENCORPADA E SUSTAIN EQUll..I 
BRADO. - PRATOS DE ATAQUE 16 POLEGADAS EM COBRFJBRONZF, ACABAMENTO POJ.UX>, SONORIOA DE F.NCORPADA E SUSTAIN EQUrL 
lBRADO. 

PREÇOS/ 

PROPOSTAS 

3/7 

QUANTIDADE 

4 

PREÇO 

ESTIMADO 

RS 1.068.99 (un) 

PERCENTUAL PREÇO E.!i'T. 

CALCULADO 

RS 1.068,99 

%VALOR 

GLOBAL 

l,B"<> 

TOTAL 

R$42i'S,9G 

lmn 15: PELE HIDRÁULICA P.\RA BATERlA ACÚSTICA CONTI:iNOO PELES PARA CAíXA, TONS E SURDO, DUPLA CAMADA, ALTA DURABILJ 

DADE E CONTROLE OE HARMÔNICOS. - PELE HIDRÁULICA PARA BATERL'\ACÚSTICA, CONTENDO PELES PARA CAIXA, TONS E SURDO, D 
UPl.A CAMADA, ALTA OURABILLDADE E CONTROLE OI:: HARMÔNlCOS. 

PREÇOS/ 

PROPOSTAS 

414 

QUANTIDADE PREÇO 

ESTTMAJ)O 

RS 744.35 (un) 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS 744,35 

%VALOR 

GLOBAL 

0,3% 

TOTAL 

It.S744,35 

ltrm 16: MAÇANETAPARABUMBO EM ALUM!NIO, CABO ANATÔMICO REFORÇADO, PONTA REVESTIDA EM FELTRO RESISTENTE. - MAÇA 
NFTA PARA BUMBO EM ALUMfNlO, CABO ANATÔMICO REFORÇADO. PONTA REVESTIDA Ei'1 FELTRO RESISTENTE. 

PREÇOS/ 

PROPOSTAS 

313 

QUANTIDADE 

3Q 

PREÇO 

J::STlMADO 

RS 161,00 (un) 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS 161,00 

%VALOR 

GLOBAL 

2.1% 

TOTAL 

RS4.830,00 

ltcm 17: BAQUETAS MODELO 2B EM MADEIRA MARffM OU HICKORY, PONTA MADEIRA, ACABAi.\fi:NTO LIXADO, ALTA RESlSITNCIA PAR 
A TAROL E CA.IXA. - BAQUETAS MODELO 2B EM MADEIRA MARFIM OU HICKORY, PONTA MADD.RA. ACABAMENTO LIXADO, ALTA RESIS 
T.!1NCIA PARA TA.ROL E CAIXA. 

PREÇOS/ 

PROPOSTAS 

4 / 4 

QUANTIDADE 

100 

PREÇO 

ESTIMADO 

RS 58Ji2 (un) 

Rrlatótio ge<ado no di8 20/05/2026 15:18:55 (IP: in.53.119.16) 

PERCENTUAL 

Código Valdlllr;lo: tsOHl.Dq~l811Pb8a~qaMdRnalqHU8nPlm6W""~ 

PREÇOEST. 

CALCULADO 

RSSll,62 

% VALOR 

GLOBAL 
2,5% 

li !l!JP.!/lwww bancodeprec;os,combr/Cgrdfiç!!doAucenoç!dade?IOken=lsQtj109lg~JM!!!Q~HU8nP!m6W""%253d%253d 

TOTAL 

RS r;.862,00 

3/66 
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Jtem 18: BAQUETA PARAS URDO EM MADE!AA REFORÇADA, PONTA EM FELTRO ou BORRACHA. ACABAME ~ct.' 
USSÃO MARCIAL. - BAQUETA PAHA SURDO EM MADEIRA REFORÇADA, PONTA EM FELTRO OU BORRACHA, ' AMEN1 O ~~TE J 
PARA PERCUSSÃO MAROAL. · -

.-O RU BRICA ~ 
o,,._ ~-' 

PREÇOS I QUANTIDADE PREÇO PERCENTUAL f>RPÇO EST. % VA F r ;i ~t: 

PROPOSTAS ESTIMADO CALCULADO GLOBAL'-

414 50 RS 40.23 (un) RS 40,23 0.9% RS 2.011.50 

Item 19: PELE LEITOSA 14 POLEGADAS, FILMI: SIMPLES, ACABAMENTO FOSCO, fNDICADA PARA CAIXAS E INSTRUMENTOS DF PERCUSS 
ÀO, /\LTA RESISTÊNCIA E PROJEÇÃO SONORA. - PELt. LEITOSA 14 POLEGADAS, FILME SIMPLES, ACABAMENTO FOSCO. lNDICADA PARA 
CAIXAS E INSTRUMENTOS DE PERCUSSÃO, ACTA RESJS'ftNGIA F PROJEÇÃO SONORA. 

PREÇOS/ 

PROPOSTAS 

313 

QUANTIDADE 

200 

PREÇO 

EST1MADO 

RS 40,10 (un) 

l?ERCE.NTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS 40,lO 

%VALOR 

GLOBAL 

3.4% 

TOTAL 

RSS.020.00 

füm 20: PELE RESPOSTA 14 POLEGADAS PARA CA!XAfl'AROL, ffLME RNO DE ALTA SENSJBTLIDADE, COMPATÍVEL COM ESTEIRAS DE 24 F 
tos. -PELE RESPOSTA 14 POLEGADAS PARA CAI.XAffAROL, FILME FlNO DE ALTA SENSIBlLIDADE, COMPATIVEL COM ESTEIRAS DE 24 FIO 
s. 

PREÇOS/ 

PROPOSTAS 

3/3 

QUANTIDADE 

100 

PREÇO 

ESTlMADO 

RS 33,96 (un) 

PERCENTUAL PRFÇOEST. 

CALCULADO 

RS33,96 

%VALOR 

GLOBAL 

1,5% 

TOTAL 

R.53.396,00 

llrm 21: PELE P!\RA BUMBO 22 POLEGADAS, MODELO HIDRÁULICO OU LEITOSA, ALTARESlSITNCIA, SONORIDADE GRAVE E DEFINIDA P 

ARA BANDAS E BATERIAS ACÚSTICAS. - PELF PARA BUMBO 22 POLEC.ADAS, MODELO HIDRÁULICO OU LEll OS!\, AL1A RESISTÊNCIA. SO 
NORIDADE GRAVE E DC:ITNTDA PARA BANDAS E B.'\TERJAS ACÚSTfCAS. 

PREÇOS/ 

PROPOSTAS 

3/3 

QUANTIDADE 

50 

PREÇO 

ESTIMADO 

RS 95.67 (un) 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS95,67 

%VALOR 

GLOBAL 

2% 

TOTAL 

R$4.783,50 

l mn 22: PELE HIDRÁULICA P>\RA QUADRITON, DUPLA CAMADA, ACABAMENTO TRANSPARENTE OU Lt:;JTOSA, ALTA RES!STÊNCJA PARA 
USO MARCIAL. - PELE HIDRÁULICA PARA QUADRlTON, DUPLA CAMADA, ACABAMENTO TRANSPARENTE OU LEITOSA.ALTA RESJSrtNC 
IA PARA USO MARCIAL 

PREÇOS/ 

PROPOSTAS 

3/3 

QUANTIDADE 

2 

PREÇO 

ESTIMADO 

RS 387.47 (un) 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS J87,47 

%VALOR 

GLOBAL 

0,30f. 

TOTAL 

RS 774.94 

lre.m 23: NAPA SINTÉTICA IMPERMEÁVEL, ESPESSURA REFORÇADA, PARA RCVESTIMENTO, REFORMA E ACABAMENTO DE !NSTRUMENT 
OS E ACESSÓRlOS MUSICA.JS. COR PRETA. - NA PA SINTÉTICA !MPE..RMEÁ VEL, ESPESSURA REfORÇADA. PARA REVESTIMENTO, REFORM 
A E ACABAMENTO DE fNSTRUMENTOS E ACESSÓRIOS MUSICAIS, COR PRELA.. 

PREÇOS! 

PROPOSTAS 

3/5 

QUANTIDADE 

30 

PREÇO 
ESTIMADO 

RS 29,18 (un) 

Retmório gerado no dia 2.Q/DS/202615:18:55 (IP: in.53.119.16) 

Pf.RCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS29.18 

%VALOR 

GLOBAL 

0,4% 

Valor Global: 

Cód•oo Vulldoçfto. lsOH10qlgnoclBvPb8o~lynwogGqaMdRnnlqHUBnF'lm6WA~ 
IJllp:/fwtrNbMcpdCWCOS.50!TJ,bflCrCIJ!JsfdOAIMnl!Cldagt'1!94<en=!sOHtOqtgnoc!BvPbBa!!V45WJ~~~HU&lPtnl6WA%2S3$2S3d 

TOTAL 

RS875.40 

RS 233.522,02 
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Valor do item em relaçlo ao tinal 

e 1)1\JBASI BEMO 3 
• 2) SAX TENOR SI .. 

3) SAX ALTO ML. 2 
• 4) BOMBARDINO ..• 

• 5) TROMBONE D .• 

• 6) TROMBONE D 

• 7) FLUGELHORN o 
112 .. 

Item Item Item Item Item hem Item Item Item fiem 
1 2 3 4 5 6 1 8 9 w 

Detalhamento dos Itens 

lr,11 1 \i(llr-.1!'1 \I '-,Jl'l\lrll 11;1,.1 \f,111 \l1•1ll11l l:\lli1 \1 1\\< \•11'\lll~\l>l\;IJI'\\ lll\11 < \\ll'\.~\l\11 \1 \fl.\ \J\l_'I \'­

l\l \'.iil\fl\lll\\11 \ lf,\\11\I 111:11 •'.\li \•ll\fl'\'\ll.f,lr1l1i ' I \l1l{l1,1ll111,111 \11 h'· li '1\ll'I/\ 

f11,•c,o 1 ... t1111.11l11 1!"' r 1 P1 tc1·11111.1I Prrt,o 1 ... wn.ulu ( .1lt11IJd1): !,.. -- _ 1 \h·th.t '-•lll\'1td.1 do'I P1t'\U" ()b11tlo't '''I l _ .'4 

Quantidade Descrição Observação 

6UnJ.dadt'l> TROMPETE SI BEMOL (Bb) LAQUEADO DOURADO, AFrNAÇÀO P.\DRÃO íNTERNACIONAL, CAMPANA El\l LATÃO, VÁLVULA 

s EM AÇO TI\ OXIDÁVEL, ACARAMENTO BRJLHANTe, ACOMPANHA ESTOJO LUXO RIGroo. BOCAL E KIT DE LIMPEZA. 

Preço (Compras Governa.mentais) 1: Mediana das Proposw lnidals 

lrlt. I An. 5• da IN 65 d• 07 d• Julhu de 2021(Ldn•14.l33) 

CNPJ: 10.260.222/0001-05 

Órgão: MUNICIPIO OE BEi.O JARDIM /982333 - PREITITURA Mlf.'JTCIPAL DE BELO 

JARDI~ 

Dara: 2910112026 00:00 

Modalidade: Dispensa 

SR1': NÃO 

Objflo: Adquirir doi~ in.s1rnmcr1oos musicais destúw.los no fortalecimento das au\idades de 

educaçdo mUS1cal nas escolas da rede mumc1pal, visando ~poiar as aulds de música, 

apresentações escolares, projetos culrurais e desfiles dvicos. 

ldentifkação: 10260:.122000105-1-000112512026 

Descrição: lnscrumeoto Musical - Sopro acabamto.to superficial: l~utado, caracteristicas 

adldonais: bbla (si b'mol/ l:i), tamanho: diâmetro da campana 100 mm (4"); calibrt 

ll.50 mm, tipo: píccolo trompl'tl' - Jnslrumemo Musical - Sopro ac.ab.lmentu 

superficial: laqueado, caracwisticCK adiciOll.1JS: bbta (si bemol! Li). tam.:t11ho tliâmerro 

da campana 100 mm {4"): calibre lLSO mm. tipo: plccolo trompeu~ 

Fonte: bmu;[Lp.JlQl.8~/edjtajs/1026022200010512026125 

CNPJ Ratão Social do Foniecrdor 

15.061.002J0001-68 LEONALDO H CUSTODIO 
*VENCEDOR• 

Descrição: Oescrtçào não informada 

Endm!ço: Tddone: 

Locefllem: Ili 

Ata: NtA 

lJomologação: 2.9/0112026 00:00 

Quanridade: 2 

Unidade: Unidade 

UF: PE 

Valor da Proposta Inicial 

RS 1.899.99 

AVENIDA DOUTOR 5EBASTIAO CAllRAl., 267 (81) 9283-2168 
Email: 

m;i-OerJ<'n:uss1onfaJgmail.com 

Preço (Compras Governammlals) 2: Mediana das Propo.~tas Iniciais 

lnr. 1 Art. s• d• IN 6S d• 07 d• Julho dt 2021 (Ld n• 14.133) 

Relatório gerado no dia 2tWS/202616:18:55 (IP: 117.53.U&.16) 
Código Vtlldaç4o. isOHIOqlgnOCfllvPb886v4cw)%2!l.!ynwogGq1tM<IRnnlqHU8nP'tm6WA'l63cl'14.1d 
Jll!P..llW'tffl barlcqdeD!eWJ,com b</Cf11lfgdoAU!Màddadf?lo!sÇ!)~1soH1Rq1g~AMdRnalQHU8nPbn§WA%253d%2§3d 

RS 1.sn,66 
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Ó1g:io; MUMC IPIO m: C01EGIPF 13398 - MUNTCIPIO DF COTtGIPüBA 

Objl'to· ILICITA'ILI 1-Con1m.ação dt' empresa do ramo para a aquwçlo dt mstrumPtllll'> 

mus11:11h e ln\Um<X d"~tinJdos i RIMlllÕnica Mumcipal, com rtairsos pro~'f!'llt'lltcs da 
1 11 t\ldtr RIJnc, lonlonnc condições l!Slabeleodas nes1e EduallAvisn de D1sptn.s.i d~ 

llcuaçlo, Tmn<> dt' Releténda e ~ ane~os. 

~ríçlo: lnmpt"I• doorildo tjb REf. 5210 -Trompete dourado ~ib REI 5210 

r ontf: bum·I pncp.~P.P'edi@lst!J6!).!892QQQl961202:il26 

CNPJ Rat.ão Social do l'omectdor 

1..t.:!74 :!hl/0001-50 1 m SOUZA NETO LTDA 

•vr111c.r DOR· 

Lndrr~oi Teldont: 

Dai.: 

Mod.ilidiidt: 

SRP: 

l olt lltm: 

lfomolopçh: 11109.'20:?5 00:00 

Qumtimdt: 

Unid<tdt: Umd 

UF: BA 

Valor da Proposta lnldal 

RS 1.577,hó 

l<UA l'KOH S~OK JOLl.AMfRICANO LOPES, :?'>4 (74)36'11 2Cl'l'll (74) 'l'l8.'>-S7'l'I 
Email: 

locol-caruab@hounailrom 

Pttço (Compra~ Ctwtmameni.ais) J: Medina dilS Propos1as lnidais 

lnt. I Art. ;• ob '' liS Ili' 07 dr Julho dr 2021(Lrin•1'133) 

CNPJ; 06.441.00.0001-25 

ÓrgJo \.IUl\ICIPIO DF. RAI SAS / 101 ·~a Muolllp.11 i.le EdtJCOl',llu 

Objtto: lh-g!Yn> de Ptt'Çfb p;ira furura e nl'llCUill Cootra!ill;àO dt' emptt!><I para fomKlmen10 dt 

UJ.\lnllllt'llh>'> musíc.tis P pPÇB'> dr repo<lçào dos m~rrumenulb danlílcado<>, \tS<lndn 

... ~à' nl'CtsS•dJdes d.i Secreurlil \fun1dpal de EducdÇilo 8.ll&aslM \ 

Oescri(ào: Trompt'tt: lnstrumemo musiGll de sopro com afina{ ão "'1 SI btmol (Rb), 

acabamtnto laqutado, callbtt O U,70 mm e campana 0 U4 mm. F.tbricado t m 

1.~1Jn laqu,;ido com pls1os em aço inoxidável (Inox). Acomp;mb.i e•tojo rígido, bocal 

t flantla dt hnipaa. Garand -Trompe1e: lnstrume1110 mu'>Jlal dr wpio mm dfll1J~.io 

tm SI bemol {Bb), Btabamento laqueado, calibre O 11,70 mm e campana n 1:14 mm. 

f'ubricJdo ffi1 f~1Ju luqueddo curo pistos em aço lnoxid~vel (lno,). Acomp<in~d cs1ojo 
1i111d<1, h<Kill r flanela dP limpe1.a Garanlla mínima de 12 mt">l"> comia defeitos de 

fabricdç:lo. Produto em conformidade com as n<1m1as ABNT 

Fonlt: hll~~Jlpie<l11ais/064411JQQ00l2512025/148 

CNP 1 Ru.ão ~odal do Forn«:edor 

IJ.559.Slnr)OOJ-47 t:S COMERCIO OE L~STRUMENTOS MUSICAIS LTO.\ 

•Vf.NCH>OK• 

Oaoi<;io: Onatçl<> nJo lntomwcLt 

L\t~do. Ci.Yd~: lndtn(O: 

se JoillVlllt RUA 'IORIBIO SUARES PEREJR'\, b78 

Pr..ço (Com1>ra<. Go"'m.:imrntdis) 4: Mtdiana d.as Proposlas lnidiiís 

lnc. 1Art. ~·ob 11\i ~ ~ 07 dr Julbo dt 2021 (Lri n· 14.133) 

Nontt dt C'on1.i10· 

Akio 

O.ia: 2');071202~ 08 29 

Modalld•de: l'regJo - Eleuônico 

SRP: SIM 

R.S 1.515,19 

ldrntific.lç.lo: 06441 130000125-l-Oll01'®20l5 

Lotfil tem: 1 li 

Homologação: 19:08.'2025 00:00 

Qu•nddadt: 10 

Unidade: UNID 

Uf.: ~ 

Valor da Proposta Inicial 

RS 1.515,19 

fdtfont': Fmitil: 

("7) :i'17lHhiil &' rdit.tl@gm.li Lmm 

R.S 1.899.97 

1111511 



CNPJ: 13.100.48210001-01 

Órgão: MUJ\ ICLPlO DE PEDRA MOLt: 1188. MUNICÍPIO DE PEDRA MOLE/SE 

Objeto: [LICITANET] ·CONTRATAÇÃO DF. EMPRESA ESPECIALCZADA, PARA O 

FORNECEDOR DE MATERIAIS E INSTRUMENTOS MUSICAIS ~OVOS PAfü\ A 

SECRET.\RIA MUNlCIPAL DC EDUCAÇÃO DE PEDRA MOWSt. 

Dfsoição: TROMPETES AFINAÇÃO EM sra tTROM.PETE; AFINADO EM BB (SI 

BEMOL); ACABAMENTO LAQUEADO; BOTÕES PEROLIZADOS; ANEL 

FIXO NA TERCEIRA POMPA; CALIBRE 0 ll,70 nun; CAMPANA 0124,00mm; 

SISTEMA: CURVA DA TERCEfRA POMPA REMOVÍVEL; VALVULAS: AÇO 

INOXWAVEL; ENCAIXES: AL - TROMPETES AFINAÇÃO EM STB 

!TROMPETE; •\FINADO EM BB (SI BEMOL); ACAB.A.MtNTO LAQUEADO; 

801Ót:.S PEROLIZADOS. ANEL FIXO NA TERCEIRA POMPA; CALIBRE 0 11,70 

mm; CAMPANA0 124,00mru, S~íEMA: CURVA DA TERCEIRA POMPA 

REMOvfvE.L, VALVULAS: AÇO INOXIDAVCT.; ENCACXES: ALPACA; 

RECURSOS: GATILHO NA l• E 3' POMPA; BOCAL; l ÓLEO; 1 ESTOJO EXTRA 

LUXO. 

Fonle: ~1n>'edf1ajsl13100482000101/202519 

CNPJ Ramo Social do Foniecedor 

50.82 l.32SIOOO l-03 BLUE CONNECT n:BRA OPTICA 1..TDA 

•VENCEDOR• 

Descrição; l.lescrição nlo lnfo1ruada 

End~o: T~ltfone; 

DR JOSE. 1ll0\1AS O t\Vll.A NABUCO, 700 (79) 9918-0963 

\~'. 
Da1<1: 13/06fl025 ~ 

"""" ~ ModaUdade: OL~pensa S nº -;-1' ~ 
SRP: NÃO 

ldr.ndficação: l3 l004820 101-1R'e!l,2Mt--= 

LoWltttn: 1/5948415 -O UBRICA ~'\:>' q., ~-' 
Ata: NIA <"o F.-;iprO • 

Oomologaçiio: 

Quantidade: 3 

Unidadt: UNO 

UF: SE 

Valor d~ Proposta 1 nicial 

E111nll: 
ednalvosan@}'llhOO.C<»D.br 

R$ 1.899,97 

lt1'11..' 11(11\ll\!•'\I ili P'"it•-.,ll"l\llil 1.1.1: \1,111 1[1111 \\ll'\\\1\11 \I \ll !l'l'-1'"'1'-l \lfll\Ci\111\\ll \1 \l:'\11'\lfl 

l'l'\11\\\•I \ll\11 \•1l'\l'1l'.\ll \(('\l('\'•,I 1l'f1Jl(il,l \li l'.111 \1 í \1 l'-,'-<;j(Jt•,rl[ \l\',I li., 111 

1•1 rto 1 -.limddn 1\"' • _ • 1 Pl t 1 t•111u.il 1'1 r1,,11 1 ''u11.11lu l dl e ul.ul11. h' 1 '. , 11 \lt·d11t .... 1111·.td.1 tio.., P1 n º" ( Jh111ln-. 1\' • ,t • • 

Quantidade Descrição Ob~r-.açào 

4Unldadl!S TROMBO~ DE PISTO SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, CAMPA!'. A EM LATÃO, 3 PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEL, ACABAMENTO 8 

RlLHANTE, AflNAÇÀO PAORÀO,ACOMPM'llA ESTOJO LUXO, BOCAL E ACESSÓRIOS OI:. MANIIJ'ENÇÀO 

Preço (Compras Govemamen111is) I ; Mediaoa das Propostas Iniciais 

lnc. t /\ri. s• d" 1N 65 de 07 de Julho de 2021 (Ld n" 14.133) 

CNPJ: 06.232.615'0001-:.!0 

Órgão: MUNICIPIO DE SANfA QULTERIA DO MARANT !AO / 356 • Mumetplo de SanL'I 

Qulterla do Maranhão • MA 

Dala: 07/1012025 08:59 

Modalidade: Pregão - Eletrôoico 

SRP: STM 

RS 4.367,59 

Objeto: Rl'gisll'O de Preço para con!r.l1aç3o de emprl'S.l para furura e eventual fomedmemo de 

INSTRUMENTOS MUSICAIS para a1cndimroto do município de Santa Quitéria do 
\."fan1nhão 

ldl!ntificação: 06232615000120-1-00008912025 

LoWltem: Ul963034 

Descrição: TR01\ffiONE DE PISTO, Af"TNAÇÃO 88 ·TROMBONE DE PISTO. AFINAÇÃO 

BB 

Fon!e: buµs~~Jl!edltajs/0623261500012012025189 

At.1: ~/A 

Romologaç.ão: 03/1 112025 00:00 

Quanúdad~: 18 

Unidade: Unidade~ 

UF: VIA 

CNPJ Razão Social do Fomec~or Valor da Proposra lnicial 

46.690.109/0001-07 IA DISTRIBUIDORA LTDA 

•VENCI:: DOR• 

RelalÕllO gellldo no dia 2<WS/20281S:l8:SS (!P: 1 n.S3.U9.16) 
Código Vn~ç8a: 15()Hc[)qlonoci811PbBa6v~GqaMdR118lqHU8nPlm6WA"3d%3d 
!l!lP ·/1wwf!b00C9<!tpreçps.çom.b!/Crt1itJcadC>AUU:Ol!Cjdal!e?to!ff!J=isOH!Dg!mJoCfByPb!la!iv4cWJ~aMdRQ;\'9HU&IPtm6WA'lb2S3d%253d 

R$4.3G7,59 
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Pr~ço (Compras Gcvernam,nlais) 2: Medlana da~ Propostas Iniciais 

lnc. 1 Arl. 5• d<! IN 65 dl! 07 de Julho de 2021(Ldn• 14.133) 

CNPJ: 08.924.07810001-04 

Órgão: MUKICIPlO OE UfRAUNA I l ·Prefeitura Municipal de Uiraúna 

Objeto: [Panal de Compras Pu'bllcas\ • Commação de empreSll espectallz.ada no fornecimento de 

il1SO'Ulllelllos musicais dlversos, destinados a atender às necessid.ides d.i Secretaria 

Municipal de Ass.istênc:ía Sooal do Mumcip10 de Uiraúna/PB 

Desc:riçãn: TROMBONE DE PISTO AFINAÇÃO SI BEMOI,, ACABAMENTO LAQUEADO, 

COM CASE, SJMILIAR OU SUPERJOR A YAMAHA E ZELLMER. -

'ffiOMBONE DE PlSTO AFINAÇAO SI BEMOL, ACABAME!\'TO LAQUEADO, 

COM CAS[, SIMlLIAR OU SUPERIOR A YAMAHA E ZELLMER. 

Fonte: ~!!llJlri.itRR!ed!&a!sl08924078QQQ104/2025/ll6 

CNPJ Razão Sodal do Fornecedor 

2l.069.98JJ0001-0l SERGIO RICARDO LOPES DAMASCENO 76893321-191 

•VENCEDOR• 

Dl!'loiçào: DP<uiç;Jo llào lnlonnadn 

Endtnço: 

RUA JOSE LIBERATO OE ABREu. 180 

Preço (Compras Govemammlllls) 3: Mediana das Proposras Iniciais 

lnc. 1 An. s• dil íN 65 de 07 deJulho de 2021 (Lei n• t4.ll3) 

CNPJ: 30.93525610001-51 

Teldone: 

(83) 9932-4104 

Órgjo: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DA AGUA PRETA! 30935256000151 • 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Objeto: AQUIS!ÇÃO OE INSTRUMENTOS MUSICAIS PARA A BANDA MARGrAI DA 

ESCOLAMUNlClPAL PADRE FRANCISCO GERAl.DTS 

Descrição: TRO-.i:BONE DE PISTO CANO LONGO com estojo e bocal com a medida da 

campana dJ! 36cm, calibre meio largo, afinação sib, com 3 vâh.'lllas em aço e recurso 

da primeira e terceira chaves de sallw na cor laqueada e niquelada.· TROMBONE 

DE P!STO CANO l .ONGO com estojo e bocal com n rnl'dilfJ da c:ampilnd de J&;m, 

calibre meio largo, afin,1ção 'ib, com 3 válvulas em aço e recurso da primeira e tcrc:cim 

chaves de saliva na cor laqueada e nlquelada. 

fon1e: ~g~QO/edltais.l3093525600Q15J/2025154 

CNPJ 'Ra1.ão Social do Fomectdor 

42120.371110001-02 P.R COMP-RCIOS E SERVICO~ J TDA 

"'VENCl:.OOR• 

Descrição: ~çio nJo informada 

l:udtreço: 

Pre<;o (O~ Entl'S Públicos) 1: Mediana das Propostas Iniciais 

1'11c. U Art. s• da IN 6S dt 07 de Julho de 2021 (L~ n• 14.133) 

Relatório gerado no dia 20IOS/2026 1.5:18:55 (IP 177 .S3.U9.16) 
Código Vllldaçlo. ísOH!OqlgnoclflvPbBa6v4~qaMdRnaJqHU8nPtm6WA%3d%3d 

-------~~e a ~lq';' 
'\ I/ '· 

(\ \ " · . -::t.2> -t. 
Is nº as 4.ozs.oo ~ 

Data: 2410912o~U B R 1 CA t:._· 
Pr""Jo • Elett ' f. ~ ·• .,. e '/ 

Ã o r~''"rº No • ! Ili ' -
Modalidade: 

SRP: 

JdtntllicaçJo: 089.1407110001 o.i-1-000u&·202s 

Lotl!/Ittm: !JI l 

Ata: N/A 

Domologação: 1211112025 00:00 

Quantidad~: i. 

Unidade.: Unidade 

UF: PB 

Valor d.a Proposta lnídal 

l:m11ll: 

hudegadamu!lca@outlook.com 

Data: l-ll08/2025 00:00 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

R.S 4.023,00 

RS 4.197,00 

Tdentificaç~o: 30935256000IS1-1-00005412025 

Lo1tllln11: 1 /3 

Ata: N/A 

Homologação: l4t08/202S 00:00 

Quantidade: 2 

Unidade: UN 

lW: PE 

Valor da Prnpo<;ta Inicial 

R$4.197,00 

R$4.400,00 

!l!!P.!IJwww.ba!lcoc!e'!)rec.com btlCe!JlficadoAulenúcid*?l'*en=lsOH!Oa[g!J2!ll~~m'.Y2Q~HU8nP!m§WAAft2539%253d 8/66 



Cl'lt'PJ: 87 611378.'IJOlll-411 

Órgão: P\.I DE SÃO VALENTIM 

Objeto: Aqulslçào ~ lllàlenil•~ e in.~1rumrn10' m.mc..c. para a 8.111J.i Mumdpôl 

Dtsoição: Ttombonl5 ~ p1<10 curto ffll dó maior Ccom bags. - Trombone~ de p1sto amo em dó 

~or com bag~. 

Fonte; h!..tps;{'po1ul 1u: q. ga.v..llllJIRlliJ:im1H?p=SQS00:3.::NO::: 

CNPJ Rdi.io '>ocial do fornKnlor 

811.613.179!0001-0I ~ LF 1 RONICA CUBRA LffiA 

•VE~CI:OOR• 

D~çlo: ClnO"lçlo nAo lnlonnJd.l 

Cidade: E111Jr1~0: Nome dr Cnntalo: 

ÜKllUD A\lf.NlllACOMl\NUANTI KRAMEH 7!1 CIJ1111lo 

Data: 

ModalidadP: 

SRI'' 

ldmtlficaçJo: 

Alll: 

-i20fUffi H 1 e A~ i 
'1-f. ,, , / 

O .rr·ir r·\· . . . 
Homologação: t2/081202s oo:oo-· 

Quan1ld.11lr: 1 

Unid.:ult': UI\ 

ur: RS 

Vll>r d.t Propo ta 1 nicial 

1\oldoue: 

(S4) 3321-3833 

C:mall: 
cobr1eletron1ca@ginail.com 

RS4400,00 

1. 'l·llt\li'fl"\ 1 ll• ,\l:\·l•,.\11•1 !,,,J \,;,I \)ti\\11\l'.l\ll\• \•fl\li'~~I :\\' '\1•11 1 \I \\ll\'\\l'.11 \l\i 

\1 \I \\'I ~ .• 1111:f· H \ ,11 \' 1\'I'\'•''"' "!) 1f.•l.i!)t) 1,f)I \ :11)1'!\lt'II1 

l'r r~o J ... 11111.ulu , "' • t l'l'f e t•nlu ti f'11•t o 1 ... 11111.11111 t .111111.ulo 1 ,, \1 1 . \11 d1 1 -,,,1111 .ttf,1 c1, .. ., 1'1 q º" ( th11du .. l 1..., • 

QuantldJlde Descrição Ob~rvação 

TROMBO'lrt DF. VARA SI Bf.MOI. (Bb) LAQUEADO. VARA F.M AI PAC-A COM OESLlZAMEl\'"TO LEVE, CAMPANA EM LAT.\O. AC 

ABAME.11.'TO BRILH .\l\'TE, ACm.f PA:'füA ESTOJO RIGIOO, BOC .\l E 1.;n Db LIMPEZA. 

Pftço (Compr~ Gounwnmt.als) 1: l\ftdiana das Propost~ lnicbi\ 

lnc. 1 An. .;• d.I JN '5 k 07 dr Julho dt 2021 (1..d o• t-4.JlJ) 

CNPJ: 08.931.4%/0001-1'\J 

Órgão: MUMCIPJO DC Jr.RlfO '2507408- PRtrtlTURA MUN ICIPAI . Dt JtHICÓ 

Objeto: Aqulstçao de Instrumentos mu~kaas e acessõrios des1ln,1do~ J nlilnlllt•nção die. .ições d(' 

l'ducaç<io lnll'Sfal do rnunlclpio de Jericó - PB 

Descrição: TRO\.f..BON'E DE VARA ROTOR LARGO . TR0\1UONF'. DF. VARA ROTOR 

IARGO 

Fon~: hgps·/ pnro goy.!maPP ed!lllsi"0693149500Ql64'2026/2Z 

CNPJ Rlltllo Social do Fomectdor 

14.968.764/0001·80 E. ALVl.S DF l IGUEIREDO COSTI\ 

'"VENcr.DORº 

fn~: Tddon~: 

ROA BER.\ARDINOOí FREI li\~, Hll ltn) 961S-ll 16 

RS4.S90,00 

Dita: 2J/Cl4'2026 23:59 

M o<LilitlJdr: Oí~p~ll!Ml 

SllP: NÃO 

t dmtlllcaçiio: 08911495000184--l--000027i202(i 

Lotr/llcm: 1•7 

Ata: ':'<•A 

Homoloe~Jo: 27104 'l026 ()()·()() 

Qu..ntld.ide: 

Unld;ide: Ul\1) 

UF: l'R 

Valor da Prop~J l nlclõ1I 

RS 4.S00.00 



Pl't'(o (Compr.is G~wernamrntals) 2: MPdi;ina das Propo.5tas lnldals 

lnc.1Art.5• ou IN '5 olt 07 doo Julho dt 20ll (Lei n• 14.13.l) 

CNPJ : 23.44-1.7-U\IOOOl.a<l 

Órg;jo: \IUMCIPIO DF: QUIXADA I 202509 - FU?\lX> MUNICIPAL DE EDt.:C.\CAO 

Ob~ro: ,\QU1.;1ç).o DE MATCRI !\JS E ACESSÓRIOS DC: REPOSIÇÃO P.\R ,\ 

l!'i'>1RU\1lN IOS Ml.JSIOúS. COM Fl~ALIDADC: DE SUPRIR A DEMANDA D'\ 

RAr\O.\ DI' Ml'>IC \ \IESTRE NABOR c:REBILLO' DE SOUSA, DE 

Rf.5PONSABILIDADE DA SECRl.'TARJA DA EDUCAÇÃO Dl QUIX .\DA n ., 
COl\íOR._tr. ESTABEL(ClOOS N'ESTE INSTRL'ML"'TO. 

Omrição: TRO\IBONl: DE VARA · TROMBOSE 0( 'VARA 

fonrt: 111111:1;/ oorn goy.br/aR01ed11ajs,:2344f7:4800Q!89.'2026132 

CNPJ Ral.ão Social do Fornrudor 

27.465.872/0001·81 G 1 TORRES MUSICAI 

•VEl\fCE.DOR• 

f.Jtadn: 

CE 
Cidade; 

Caucala 
Eod<J'!ÇO: 

R SAU JOAU, 55 

PrtÇo (Compra Gowrnaml'ntals) 3: Mtdi.lna das Pn>postil'i Jnlci;us 

lnc. 1 i\n. s· cl• 11' '5 clt 07 dt Julho dt 2021 {Ui • • 14.133) 

r.w 1: 1J.89fi.7:.&'ll001..00 

Ôrg:lo: MU?'ICJPIO DE VARZEA DA ROCA / 2-116 • MUNICIPIO D!. VARZl::.A DA 

ROÇA 'BA 

Obj"o: ll ICITA!lfr.T) • CO!'ITRATAÇÃO DE EMPRESA PAR.\ O fl)Rl\l'CIM~:'<ITO Of. 

l~'ilRIJMENlOS F ACLSSÓRIO!> PARA SEREM liTILlL\OOS NO Pr.RIODO 

INiEGRALATCNDENDOASSfM AS Of.MANDAS DA 'tE:<.REIARlt\ MUl\I< IPl\l. 

Ol. f'DUCA(,.ÂO DO MUN!Cf PIO DE VÁRZEA DA ROÇA - BAHIA 

Orscri<o1o: 'lh>mbonr de vllril 1mor tm Si Bemol (Bb), corpo r m latão com acabamrnro 

li111urado, campana mínima dr 8 (203mm), calibre enlJ'e J2,1 e JJ,6mm, \ara 

lntt'rno1 rromada/níqut~ dCompanh;i boCill e esroju rígldo/ABS; produto novo. • 

Trombone de vara tenor cm Si Bemol (Bb), corpo em 1.itJu com dtJban11•1110 IJq1w.1do, 

campana mínima de B (203mm). calibre entre 12,1 e 13,bmm. v~m 1ntem<1 

uum.1cl.llniqucl. acompanh.J bo<.al e estojo rigido/ABS; produto novo 

Fonte: lml!1i.ll00!.8~?rCdira!s/l3896758000I00'202S/169 

CNPJ Razão Social do Fornttrdnr 

OG.370.5:.8.'0001-45 JOM•a CE RE15 RIOS LTDA 

•VJl'WTOUR• 

0.-.c.ti\dO l>rsulçSo não iníormJ<b 

Data: 

Modillld.lde: 

ldmliflcação: 

L.ote/ltrm: l/30 

Aw: ~.A 

Homolog..ç3o: OJ '05'2026 00:00 

Quanddadt: 

Unidade: UNO 

UF: CE 

Valor da Propo~lil Inicial 

Teltfonr. 
(l\.5) '\49V819 

Data: 22110'20.!S 08:00 

M odmdildt: Dl5JX"ll>d 

SRP: NÃO 

RSJ.555,00 

RS l.6'l .S7 

ldrnliflcaçJo: 13896758000100-1-000169.2025 

Lott'llltm: t.6633589 

Alil: °'41A 

lfomologação: .l-1110'2025 00:00 

Quaoridadr: 2 

Unidade: UNO 

UF: BA 

Valor cLi Proposui Inicial 

R!t 3.661,57 

L.'ilado: Ttltfoiw: Email: 

1daucaddl.l@g.ma1l.eom BA 

Preço (Compr.is Cowroamt'n lais) 4: Mrdlana das Propnslll'i Inieúlis 

lnc. l M1. !>º fia'" liS dt 07 dt Julho dr 2021 (Ui n• JUJJ) 

(14) !931·7127 
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CNPJ : U7.673 l0610001-o::! 

Órgão: MlJ11.1CIPIO DE FORQUILHA '1242 - forquilha 

Objeto: AQU151ÇÃO DE EQUll'AMENTOS, l\IOBTLIÁRfO FM GF.RAI, 11'STRUMENTOS 

\1 USICAIS, ESTRUTURAS. om.ftsTicos. r:LETROE.LETRÕNICOS, CAMISAS, 

COMU~CAÇÃO, ENERGtTICO, PROCESSAMENTO OE DADOS E OUTROS 

\FINS PARA ATl:.NOER AS NECESSIDADES DO FUNDO MU"JICIPAL DE 

CULTURA, CONFORME RECURSO DO NOVO PRO!:ilEC Df\ ~ECRElARlA DA 

CULTURA DO GOVERNO 00 ESTADO DO CEARÁ. JUNTO A SECRI:TARJA OE 

CULTURA E TURISMO DO MliNldPLO DE íORQU1LHA1CE 

Descrição: 02.U ·TROMBONE DE VARA- ESPEClflCAÇÃO MiNIMA: TROMBONE DE 

VARA COM ESTOJO: LUXO (SOfT CASE), AFINAÇÃO:BBIF (Sf BEMOL E 

FÁ), CALIBRE: 13,90 MM, CAMPANA:215 MM EM LATÃO AMARELO, 

VARA:CUPRONÍQUEL{INf'ERIOR/EXTERIOR), CURVA OE 

AFINAÇÃO:CUPRONÍQUEL (EXTll.RTOR) - 02.11-TROMBONE DE VARA -

ESPECIFICAÇÃO MfNJMA: TROMBONE DE Vi\RJ\ COM ESTOJO:LUXO (SOFT 

CASE), \FINAÇÃO:'BB/F csf BEMOL E FÁ), CALIBRE: 13,90 MM, CAMPANA:2JS 

MM EM LATÃO AMARELO. VARA:CUl'RONfQUEL (lNTERIORtEXTERIOR), 

CUR\A DE AFlNAÇÃO:CUPRONIQUEL (EXTERIOR) 

Fonte: b.aps:ttpocp.gpy.br1anpfedita!sto76731060QQ 10312025J35 

Data: 

Modalidade: 

SRP: 

ldmtlficação: 

Lolt/hem: 

Homologação: 2910512025 00:00 

Quantidade: 2 

Unidade: Unidade 

UF: CE 

CNPJ Rarlio Social do Fomec~or Valor da Proposta lnidal 

37.990.239 10001-66 POSITIVO COMERCIO DE AR'llGOS OE PAPEI.ARlA LTOA 

•VENCEDOR• 

Cid.ade: 

fo<tAlca 

Endueço: 

RUA 135 (CONJ. CEAR.'\ O), 35 
'hldont: 

(85) 9623-5:?26 I {8~) 9700-4748 

Email: 

disttposlllva3Sa@gnwl.com 

11• 1: lll1,fttl11f"\"ll'.l\l\•l 1Hl11l \•,li! \l1•1i'li!ill""-ill'.\I 1 \\H'\'.\1\11 \l\1• ll"l'l'i\1 \l!ll\i'1\ll1\\ll 

-,1J'\(11Ul 1 \lll \\•I' i'\ll\. \ \l\•\\ll'\J11f)"\ f!\1111 \l(1~1f'\'.I \f-.,[lJli•ll \<lf l'"I \1 

- - - - - - -

R$3.635,38 

Prt>~n 1 .. 1tni.tdo. h"' ,, Pr1t t•11111.1l l-'1t .. \U 1 .... 0111.1il11 ( .1h11l.ul11 H', , ' !\fp1fi.1 "'-,111r.ul.1 do .. Prr~o" C)hllcln ... ·) .. ' . ' ' 

Quanlidade Descrição Observação 

4Unidad~ FT.UGELHORN SI BEMOL (Sb) l .AQUEAOO PROl'lSSlONAL. Cll.MPANA EM LATÃO, PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEI., SONORIOA 

DE AVELUDADA, ACABAMENTO DOURADO, ACOMPANHA ESTOIO LUXO E BOCAf .. 

J>M'(o (Compl'ilS Governamentais) 1: Median.1 d~s Propostas Iniciais 

lnc. 1 Art. s• dit fN 6S de 07 de JuU10 de 2021 (Ld n• t4.133) 

Órgão: MUNlOPIO OE SERRANO DO MAR'\NHAO / 6."IG3 -Secre1ana ._lunic1pal de 

AdmlnlstraçAo 

Data: 30109/2025 00:00 

Modalidade: lne•igibilidade 

SRP: SIM 

R$ 3.396,67 

Objeto: Fomteimento de lntrumentos 111us1ca1s para atender a demand.J d.J Secreiaria de 

l::dUUl{ào de SerranofMA 

Descrição: FLUGELRORN Bb Afinação relativa a Lá 440 Hertz a 20 •e corpo cw·ro, campana 

di;iruerro 0151 mm· 6" Calibre diâmetro 0 ll,20 m - .44t • Gatilho de acionamento 

r;ipido.. Pi!.1-0s em monel com conjun10 de válvula~ de baixo ruido, guias de pisto em 

plámco auoespac • FLUGF.LHORN Bb Afinação relativa a Lá 440 Hertz a 20 •e corpo 

cuno, campana diãmc1.ro 0JS1mm- 6" Calibre dilime1.ro 0 11.20 m - .4o!J •Gatilho de 

aoonamf.'t1to rápulo. P1s1os em mune! com con1u1110 de válvulas de bal,o ruido, gulas de 

pisto em plástico ae~padal de baixo ruído~ alra resistêru:ia, rom po~rçâo limca de 

montagem.. Chave uc '"1llva wm ,iubamemo g.ih,ânlco p11ra pompa geral e rerençào em 

51llco111.•. Acabamento laqueado Bocal prateado Garantí.J de S anos C"omra defeitl)S de 

fabri~lo ou de materiais. Padrão Europeu de qualidade 

ldendflcaçllo: 01612626000Lll·I-00002812025 

Lotelltem: 1/3 

Fontt: b.nP~[ljlledital!tlOJ612626QQQI l 1@25/28 

Relatôtlo glll'l!ldo no dia 2Q./0S/202615:18·SS (IP· 1n .53.U9.i6) 
CódJgo Vlllldaçllo. i10HtDqtgnociBvPb8a6V4CWJ'l62fzfynwogGqaMdRnaJqHU8nPltm6WA'Mo3d'll>3<i 

Ara: N/A 

Homologação: 30109/2025 00:00 

Quantldade: 2 

Unidade: UNO 

UF: MA 

!J!lpl/www.borCode!ifecos,com bf/Cern!i@dt>AU!enticidads?loken=isOH!D9~nocl6yP!?fla&r4cwl%~.m31,2g!iQ~HU8oPtrn6WA'lll253c!NS3sf 11166 



CNPJ Rai.àu Soddl do Fomeutlor 

30.018.671 •000l-21 LEOMARTONIO GALVAO SOUSA 84392800334 

•VENCEDOR• 

Eslildo: Cidafil: Endrnço: Tdefone: 

MA SJuBmm TRAVESSA MAJOR ~!ARCOS, 5'21 (98) 3383-2932 

Preço (Compras Gov~rnamcruais) 2: Mt'diana das Propostas Iniciais 

lnc. 1 An. 5' d;i lN 65 dr 07 d~ Julho ck 2021 (ILI n' 14.133) 

CNPJ: 08-916.645i000J-80 

Órgão: MUNIOP!O DO CONDE I 001 ·PREFEITURA MUNICIPAL OE COl\DE:-PB 

Obj~to: AqulS!çJo de iDStrumentos musicais diversos 

Descrição: Flugl'ihorn em sib laqueado, novo, fabricado com ma reriais de alta durabilidade e 

q1rnUdad!! sonord, destinado ao uso em bandas marciais. O instrumento dt've 

atender aos seguintes rettuisllos mínimo~: Afionçlio: Slb (Bb). Número dl' plstos: 3 

v~lwla~ (plstos) - Flugl'lhnm em stb laqueado, novo, íahric.ado c:orn materiais de alw 

durabilidade e qualidade sonora. destinado ao uso em bandas mard.us. O !nstrume1110 

deve aumder aos seglduies re<jui.sitos núnlmos: Afinação: Sib (Bb) Nlimero de piStOs: 3 

válvulas (p1sws) com ação suave, confeccionadas em aço !nox1d.1vel ou monel 

Atio!lildores: Anel móvi.l ou suporte no 3" pisto para ajusw de afina<;ão. Campana: Em 

latão. d1âmeuo mínimo de 150 mm (6"). Tubo (rubagem): Em latão, com acabamento 

laqueado brilhante (verni7. dourado). Acabamento geral: Laqueado (v~nuz. precetor 

l\"ói5lente à oXJdação). Bocal; Acomp.mha 01 bocdl pddràu ftugclhúm; AcessimCI'> 

obrlgatólios: Estojo rlgldo ou semi-rigido acolchoado com a'lça, bocal, nanela, óleo para 

pl~10~. CondlçAo: Produto oovo, sem uso anterior. com garantia mlnlma de 12 meses 

comra defeilll!> de fabricação. Marca~ e modelos de reíerêncLa: Michael • Flugelhom em 

51b. acabamen10 laqueado dourado. J pistos. Eagle • Flugelhom Sib laqueado. Sbel1er • 

rlugclhom estuda.olil, 3 plsws. acabam 

Fonle: brtPs:ltnncn ~ppledjtals!Q891664500Q!80/2025/!28 

CNPJ Ratlio Social do romKKor 

10.754.844.'000l-81 O MUNDO DAS ANTENAS COMPONENTES ELETRONICOS LTDA 

'"VENCE.DOR• 

Of'lerlç.lo: Dl'scriçio nao lnfoonada 

Endonço: 

RU.'\ GAi . OSClRIO. 4:.2 

Preço (Compras Govunammtais) 3: Mediana das Propostas hticiais 

lnc. J An. S' da JN '5 de 07 de Julho de 2021 (Lei n' 14.133) 

CNPJ: 57.263.9-l!l/0001..()() 

Órgão: MUNlí'IPIO OE IARA.$ f 60 ·PREFEITURA MUNTCIPAL OE !ARAS 

Objrto: AQUISICAO DE lNSTRUMI:NTOS MUSICAIS. f>ARAA SECRETARIA 

MUl\lOPAL Df. ESPORTE. CUL1 URA E TUHJ!:>MO. CO.NFORM.E: 

ESPECIFICACOES CONSTANTES DO TERMO DE REFER!;;NCIA. 

Descrição: FLUGELRORN SIB, TRES PISTOS, ACABAMENTO LAQUEADO COM 

BOCAL E ESTOJO - FLUGELHORN SIB, TRES PISTOS, ACABAMENTO 

LAQUF.ADO COM BOCAL E ESTOJO 

Pontl': ~~pplcdilais/5726394900Ql()Qa0251!49 

Relatório gerado no dia 20lll5/2026 1~18:55 {IP; 177 .53.119.16) 

RS 3.400,00 

Data: 1310812025 00:00 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

Tdmillicação: 08916645000180-1-000 L2812025 

Lote/Item: 114 

Ata: N/A 

Homologação: J 310812025 00:00 

Quantidade: 2 

Unidade: und 

UF: PB 

Valor da Pro11osta Inicial 

Data: 22105/2025 09:00 

Modalidade: Displ'!ISa 

SRP: NÃO 

R$ 3.4-00,00 

RSJ.350,00 

ldtrrtificação: 572639490001()()..1-00014912025 

Lote/Item: 112 

/\ta: N/A 

Tiomologação: 29/05/2025 00:00 

Quantidade: 2 

Unidade: UN 

UF: SP 

Código Volídaçao. lsOHIDqlgnQC!BvPbBa6v4CW1%21ttvnvuoaGqaMdRnnlqHU8r1Ptm6WA'l63<1%3<1 
ll!!P..ft:tlww tmnr.odeJ!!~.os.ç001.b!ICe01flcagoAÚlooncfda<1e1íot<en;!sOH!DO!~Ql:!!laM<1R1111!Q~1U8nP!m6WA%253s!'l!.2!>3d 12/00 



CNPJ Razão Social do Fomtador 

08.979.52710001·11 RORlZ COMERCIO E IMPORTACAO LTDA 

•Vf.NCEDOR• 

Estado: Endereça: Nome do Contato: 

l'ó\UllJ 

Telefone: 
GO CoiSnia AVENIDA DO LlBANO, 663 (ti2) 3095-2737 

l't 1 - l',11\lli\l' 1l·'\li',\ I,' \!•11 il'.1111\1;11 \111 1 'li\ ll'h\•1·,1 \! \< 11l'.<1'lll\\l l \\li'\". -.1 \li \1 \11 \< \l'.\\'I '\\li 

l'.[;t[!ll'il \li\"\",\ \i'l'11(11.'[llli(I \l't111 1; 0 11 \1 "l:•'lf''-rll',\I 

Prr-t.,ol"lt1111.11l11 I'" · 1 l'1111·11lu.tl l'r1·col ... 11111.11l11C ,1ltul.ulu f·"'. 11 \t1dt.1~.1111.11l.tdn~IJn·1,u,(l11111t11._ !' ... .! 

Quantidadt Descrição Observação 

BOMBARDTNO SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, 3 OU 4 PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEL, CAMPANA EM LATÃO, ACABAMENTO BRl 

LHANTE, ACOMPANHA ESTOJO REFORÇADO E BOCAL PROFISSIONAL 

Preço (Compras Govem;11nen1als) 1: MC'dlana das Proposias Iniciais 

lnc. 1 Art. s• tlil IN 6S dt 07 dt Julho de 21121 (ui n' 14.13:\) 

CN'P.J: 06.2l7.9s.tl0001·17 

Órgão: MUl\ICCPIO DE BARREIRINHA~ f 121 - Secreraria Municipal de l::duraç~o 

Obj"o: Regmro dl' Preços visando a corurataÇão evMrual e fucura de empresa espedallzada para 

aqwsição de ínstrumemos musicais e SDi1$ rl'SjlffciVdS pevs e .1t~~ a íl111 de atl'Jlder 

as necessidades da~ unidades admini511111iva~ da Prefetrura Munilípal de Barreinnhas • 

MA. 

Descrição: Bombardino em Bb • Bombardmo em Bb 

Fonte: hl.l~~pledHalslQ6217954Q()0!3712025163 

CNPJ Razão Social do Forne<.edor 

41.257.130/0001-91 CENTRO MUSJLAL LIDA 

•VENCEDOR• 

D'9Criçlo: Descnção não informada 

Estado: Cidade: 
PI Temioa 

Pn!(o (Compras Governamenlaís) 2: Mediana das Propostas lníciaís 

lnc. f An. s• da 1N 6S ft 07 de Julho dt 2021 (Lei n• 14.133) 

CN'PJ: LJ.800.68510001-00 

Órgão: MUNIOPIO DE CATU t 2637 • MUN!C!PIO DL CATUIBA 

Objeto: (LICITANET) - REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE 

INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS PARA BAN'OAS ESCOLARES E 

FANFARRA MUNICIPAL EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DA SFCRETARIA 

DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNIC1PIO DE CA'I U!BA, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFl:.RtNClA ANEXO AO EDITAL. 

Descrição: Bombardino AfinaçJo Bb (SI bemolJ • Bombardino Afinação Bb (Si bemol) 

Fonte: ~~lll'.ediials!131l0068SOQQ!00/2025/49 

Dillll: 19/Cl9'2025 08:59 

Modalldade: Preg;to - Ell!lrÕnlco 

SRP: SIM 

R.55.270,00 

Identificação: 062179';4000137-1--000063/2025 

LoWl.ll'JD! 1126 

Atll: N/A 

Homologação: l9/0112026 00:00 

Quantidadt: 4 

Unidade: UNO 

UP: MA 

Valor da Proposta lnldill 

Endl'l'f!ÇO: 

RUA RUI BARBOSA, 29 

Data: 13/08(2025 10:00 

Modalidad': Pregão - Eletrônico 

SRP: SIM 

RSS.270,00 

RS 4.17-4,17 

f dentlficaçào: 13800685000100-1--000049/2025 

Loie/Tlem: 116235217 

Ata: NIA 

Homologação: 27/01112025 00:00 

Quantidade: lO 

Unidade: Unicl 

UF: BA 

13166 



CNPJ RariiD Social do Fomtcedor 

Ll.559.500/0001-47 GS COMt:Rcro DE INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA 
•VENCEDOR• 

Descriç~o: Oe:scriçlo nJo lnfoanada 

Estado: 

se.. 
Cid.ldt: t.ndett\U: 

Join•illê RUA roRtBIO SOARES PEREIRA, 678 

Ptt('ll (Compras Go"Vern.,mentais) 3: M~ana das Propostas Iniciais 

Ioc. 1 Art. 5' d<a IN 65 de 07 dr Julho dr 2021 (UI n' 14.133) 

CNPJ: 13.100.48210001·01 

Nomr tito Coutato: 

Aldo 

Órgão: MUNlCIPIO OE PEDRA MOLE I 188 - MUNICIPIO OE PFORA MOLEJSP 

Objeto: I Llt.ITMIET] ·CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZAD.l\. PARA O 

FORNECEDOR OE MATERIAIS E INl>IRUMENTOS MUSICAIS NOVOS PARA A 

SECRETARIA MUNlCTPAt DE EDUCAÇÃO DE PEDRA MOLfJSE. 

Dtscrição: BOMB!\RDINO BB 1 BOMBARDINO; AFINADO EM 88 (S I BEMOL); 

ACABAMENTO LAQUEADO; eorts DE DIGITAÇÃO PEROLADOS; 3 

VÁVULAS EM AÇO INOX; DIAMETRO DACAMPANA280MM; CALIBRE 

014,SMM; PORTA l.TRA COM PARAFUSO OE FIXAÇÃO; 1 ESTOJ O R1Gmo 

COM FORMATO ERGONÓMICO; l KIT D - BOMBAROINO BB 1 

BOMBARDlNO; AFINADO EM BB (SI BEMOL); ACABAMENTO LAQUl:.AOO; 

B0Tts DE D IGITAÇÃO PEROLADOS; 3 VÁ VULAS B.1 AÇO INOX; DIAMETRO 

DA CAMPANA l80MM; CALIBRE 014,5/1.IM; PORTA IJRA co~ PARAFUSO DE 

flXAÇÃO; t ESTOJO RÍGIDO COM FORMATO ERGONOM!CO; 1 KIT DE 

LIMPEZA (OLEO LUBRITTCANTE. FLANELA E LUVAS. 

Fonte: luIP~~Rp/edhal5{13100482000!0 l/202519 

CN'PJ Ra1.ão Social do Fomttftlor 

50.62 1.315!0001·03 BLUE CONNECT FIBRA OPTICA LTDA 
.. VENCEDOR• 

Descrição: Oescrlçoo nJt1 infonn:1tb 

End~o: Teldone: 

Ttlefo:ne: 

(47) 3278-1661 

Da til: 

Modalidade: 

SRP: 

ldentiJiG1çdo: 

Locefltem: 

Ata: 

Homologação: 

Quantidade: 

Unidade: 

UF: 

DR JOSF. THOMAS D AVILA NABUCO, ?00 (79) 9910-0963 

Preço (Compras Govrmamtn1ai1) 4: Mediana das Propostas Iniciais 

lnc. l Art. s• da IN 6S de 07 dr Julho de 2021 (Lei n• 14.133) 

ReCalór10 gemjo riocfta 20l05/2026 l.5:18·SS (IP: 177.Sl.110.16) 
Cõdlgo Vnldaç&Y. l50Ha)qlgnoclJl.'PbBa61/~GqaMdRn1UqHUBnPlm8WNllo3d'lf&I 

4. ~.J.~ q_} I; 
IÇ 4--~ e;_.\ 

(
/ /!! Valor da Pl"oposta l nica:· 
a.. Fls nº ~ 

~4.174,17 1 

...() RUBRI CA ' ./ 
o _"'.71 

Email! Í'/'o r. ç(' / 
g,,,edital@gmail. ' r~P . -· 

RS4.491,7S 

13J0612025 08 {)(} 

Ois pen.~ 

NÃO 

L3 I 00482000101-1..()()()00912025 

115948479 

N/A 

25/06l2025 00:00 

UNO 

SE 

Valor da Propot.ta Inicial 

Email: 

tdnalvosan@yaboo.com.br 

RS 4.491,75 

R$ 4.980,61 

ht!ll /N®yl!!1!1C9drorecop.com.bt/Ce:nif1cl!dDAutem!Cidade?to!<en=tsOHtDg!OO<X!!lyPb6a6y4çw!~~ l~/66 



CNPJ: 07 673.106/0001-03 

órgão: MUNICIPIO DE FORQUILHA 1242 ·forquilha 

Objeio: AQUISIÇÃO DE EQUrPAMENTOS, MOBILIÁRIO EM GERAL, INSTRUMfNTOS 

MUSIC.\.JS, ESTRUTURAS, 00\itSTICOS, ELETROELETRÕNlCOS, CAMISAS, 

COMU"IICAÇÃO, ENERGÉTTCO. PROCESSAMENTO DE DADOS E OUTROS 

AFINS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO M UNlCU'AL DE 

CULl URA. CO~FORME RECURSO DO NOVO PROSIEC DA SECRETARIA DA 

GUUURA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, J\Jl'ITO A SECRETA!UA DE 

CULTURA E TURJSMO DO MUNfdPIO DE FORQUTLHNCE 

Descrição: 02.02. BOl\mARDtNO (Bh) • ESPECIFICAÇÃO MiNIMA: BOMBARDTNO 

(Bb), QUAflTlDADE DE PISTOS: 3, AFINAÇÃO: sr OEMOL (BB).MATERlAL 

DOS TUBOS: ALPACA/CUPRONfQUEL, MATERIAL DAS VÁLVULAS: AÇO 

IN01ClDÁVEL, DIÂMETRO DA CAMPANA: 280MM, CALCBRE: 145MM, 

TIMBRE; ROBUSTO,· 02.02 • BOMBARDINO (Bb) • ESPCCJFlCAÇÃO MfNJMA: 

BOMBARDINO (Bb), QUANTIDADE DE PISTOS: 3. AFINAÇÃO: SI BEMOL 

(88),MATERIAL DOS 11.JBOS: ALPACA/CUPRONfQUEL. MATERIAL DAS 

VÁLVULAS; AÇO rNOXfDÁVEL, DIÂMETRO DA CAMPANA 280MM. CAtrBRE: 

14.SMM. TIMBRE: ROBUSTO, AVELUDADO E SUAVE. ACABA \fENTO: 

LAQUEADO, BOTÕES DE DIGITAÇÃO: PE.ROLADOS, RECURSOS· PORTA-L1RA 

COM PARAFUSO DE FlXAÇÀO, ACESSÓRIOS INCLUSOS.: CASE \llOCHILA 

COM RODINHAS, BOCALMICflAEL, KIT DE LIMPEZA(ÓLEO LUBRIFlCANTE, 

LUVA. FLANELA). 

fonte: hups:/lpnrn,wv.br/impleditajs/076731Q(jQQ0103(2025/35 

Data: 

Modalidadt: 

SRP: 

l~udflcaçào: 

Lot.ellttm: li LO 

Ata: N/A 

Romologação: 2910512025 00:00 

Quantidade: 

Unidade: Unidad~ 

UF: CE. 

CNP.J Ra7,.ão Social do fomeador Valor da Proposta lnicial 

37.990.23910001-titi POSlTIVO COMERCIO DE.ARTIGOS DE PAPEIARTA LTilA 

•VENCEDOR• 

~ção: Ot5crição nJo Informada 

Estado: 

CE 
Cld~d~ 

fonalez.a 
Endertço: 

RUA lJS (CO:"<J. CE.ARA II), 35 
nttfoue: 
(85) 9623-5226 / (85) 9700-4748 

Email: 

dl.s1Jt>O!lldva354@gm.-.il .eom 

lt · 1111 l 1 \! ~ J '\I 11 -., 1 1,1 \ H •' i l \I J ( ! li li " 1 I \ I \fl-, h l '-. )<.,[ ! '\li 111 ld -,j'\ \ 1 f\l •'\I J I "''°' 11 \'\ 1:111! ' \I ( l 1\ 1 1-, · ! \\ 1 , 

','(!' l i \ l \ " \• •l \ f l '\'\ IJ\l'- 1•1 !•1 J•,( J11 l IJl l \ 1 \ llll l ·\l J, IJ l' I 11 \ ll 'l I\ 

R$-t.980,f>I 

Prr\11 1 <..11111.11111 •:-.. l t • 1 • , • 1 P1·111•111u.1I 1'1 r«.11 t ... 11111.1110 ( .111 111.11111 1 ' • • ! \t ,·d1 .1 "'·llH".111.t d11., f•11 ~ º" 1 >hctdn-. ' i -1 ~ 

Quantidade Drscrição 

8 Unidades CLARINETE SI BE.."10L(Bb), CORPO EM AUS RESJS11lNTE OU Rf..SINA EBONM'E, SISTEMA BOEH!lil COM 17 CHAVES 'llQUJ::LA 

DAS, ACOMPANHA ESTOJO, BOQUILHA. PAJ,HETA E. KIT OE LIMPEZA. 

Pr~·o (Compras Governaml'tltais) 1: Mediana da~ Propostas l nklals 

tnc. I An. 5• cb IN 65 de D7 de Jofl10 d~ 202.l (UI n' 14. 1.33) 

CNPJ: 94.707.49410001-92 

Órgão: MUMCrPIO DE PRf:SIDENrE LUCENA / 23- MUNICIPfO DE PRESIDENTE 

LUCENA 

Data: 3010312026 00:00 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

Observação 

R5 L649,00 

Objeto: MATERIAL PERMANE.NTE Identificação: 9470749-1000192 -1-000209. 2026 

Descrição: CLARINETE EAGLE BB . CLAAINFTF. f AGIF BR 

Pome: !Jmx~ov.brli!Jl.P-ledltals/94707494000 l92/2026/209 

Reta1órlo gerado no dia 20l05/2026 1S:1e:ss {lP: 1 n .53.119.16) 

Lote/Item: LI L 

Ata: N/A 

Homologação: 30/0312026 00:00 

Quantidade: 4 

Unidade: UN 

UF: RS 

Código Vnlldnçllo. isOHtOqlgnocl8vl'b886""~ogGqaMdRnalqHU8nPlm&WA~ 
ll!IR.lfwww.bMCodrWM,comb!tcut1!1ctdoAute!JQc!d@dt?!OKfn=isOtll09!g~~HU8oPlm6WM!/25adtt253d J.5 / G6 



CNPJ RaUio Soda! do Fomr:crdor 

91.256.03210001-08 BRUSIUS COMERCIO DE INSTRUMENTOS MUSICA[S LTDA 

•VENCEDOR• 

Dl'!>O'iç5o: Oescriç.!A não mfonnada 

Es1.ido: Endt:reço: 

R'i RUA ONCO DE ABRll., J 36 

Preço (Compras Govunamtntais) 2: Mtd.iana das Propostas Iniciais 

toe. l AM. s• da JN 65 de 07 de Julho de 2021 (Ui n• 14..133) 

CNPJ: 12.248.lOOIOOOl-JO 

Órgão: MUNlCIPIO OE IUNDIA 11 - MUNICIPIO DE JUNDIA 

Nom" de Co111a10: 
Arlane Brusius 

Objeto: Cor11ra1ação dilew para a aquisição dt Jnsuumemos musicais para atender demanda da 

Sccn.>wria MunJcipJ.I de Cukura. 

Descrição: Clarinete 17 chaves Bb - ClarinLte Db "ABS". Afinação itm Bb (SI btmol) Callbn! 

14.8mm (0.583) 8ar rile1eG5nun Ch aves C/ G com especialmentt desenhadas 17 

chavts 6 anfu, Chaves dl'Salinhadas 'Thneholes (Furos) com l'l'baixo cônico, Apol., 

dt polrgar ttgulãvel, Ch - Clannete 17 ch.•Vl'S Bb- Clc1J1nete Bb "ABS" AfinaçJo em 

Bb (Si bemol} Callb.re 14.Smm (0.583) Bani le1e65mm Chaves CIG com especialmente 

desenha~ 17 chdves 6 anéis, Ch.wcs dl'Snllnhadas Tonchulcs (furos) com rebaixo 

côníco, Apoio de polegar regula"'l'I, Chaves em alpaCil ruquelada, Corpo em ABS, 

Acabamento fosco estilo madeira 

Fonrr: ~~1mte1lilajS(l 2248 !()()QQ()l!Of2025/SO 

CNPJ Razão Social do Fomttftlor 

04.53:.!.525.tOOOl-29 ELETROCOll.fi>LTOA 

•VENCEDOR• 

InKrlçJo: Desafçlo nJo lnfonn~da 

Estado: Cldade: Eo~ttc;o: Trl~fone: 

\ ...-J RUl3RICA -~"': 
~~ ~· 

Tridom•! 

(51)3594-U33 
Email: ~ F r;; f', C' <; : 
p.ilacíodamuslca@wlac!Jldamui;k.a.coo1.bt· 

Data: 0411212025 00:00 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

RS 1.782,18 

ldrntificação: 12248l00000110-l-OOOOS0/2025 

Lote/Item: 1/1 

Ata: N/A 

Homologação: 0411212025 00:00 

Qoancldad': 4 

Unidade: UNIDADE 

UF: AL 

Valor da Proposta Inicial 

RS L.782.JS 

AL Maceió RUA llARAO DE PENEDO. 279 (82) 960!-13051(82)32~1-0954 

Email: 

iZastna@lgnwil.com 

Pr.ço (Compras Gilnmam entais) 3: Ml!dlana das Propos1as Iniciais 

lnc. J Art. S' da IN 65 dt 07 de Julho de 2021 (Ld n• l.U33) 

CNPJ: Oó.232.615'0001-20 

ÓTgão: MUl\1CIPIO DE SANTA QUITERlA DO MARANllAO · 356 - Município dr Santa 

Quhcria do MJrunhão - MA 

Objt10: Regi51ro de Preço para con1ramção de empresa para furura e evenrual [omeetmenlo de 

l'ISTRUMENTOS \1US1CAIS p.1ra ~tettdlmenio do munidplo de Santa Quitéria do 

Maranhào 

Drscriçâo: CLARINETE, AFINAÇÃO 88 - CLARINETE, M1NAÇÃU 88 

F'o11c" bups·l/pnQ).gov,br/aRQ(editals/06232615000120@25/89 

CNPJ Ruão Social do Tom ttedor 

.JG.690.109'0001-07 IA D!STRIDUIDORA LIDA 

•VENCEDOR• 

Descrição: Ot>saiçilo n1o 1nfonn.1da 

Endereço: 

Rel11tório gerado no dia 20/05/2026 15:18:55 (IP. 1TI.S3.ll9.16) 
COúllJD V<l1llluç:ao l&Ot11DqlljnUQCIV1"WBOV'l~G"8Mllf\MOlql'1UOfPlll\CIWA'""""°30 

Dara: 07110/2025 08:59 

Modalidade: Pregão - Ele1rúnJco 

SRP: SIM 

RS 1..829,58 

ldtmificaç3o: 06232615000120-1-00008912025 

Lote/Item: Ul963028 

Ata: NIA 

Homologação: 031U/20l5 00:00 

Quanddade: J 5 

Unidade: Unidades 

UF: MA 

Valor da Proposta llúcW 

RS 1.829,58 

ll!!P.:l/www.b!!ncodeorecos com b<IC.,rliflcndoAU1em!çk!ad"?loken:lsOH!Qa~BVPb6a6v4cwl'K@2fz!vn~~~HU8!1P!m§WA%253d%253d 161 66 



Prt'\'O (Compras Govttnamentals) 4: Mediana das Propostas lnldais 

lne,. T Art. 5• da IN 65 de 07 de Julho dr 2021 (UI n• lUJJ) 

Órgão: FUNDO MUNICIPAL m: E:DUCACAO DE CANARANA- PME CANARANA/ 1 -

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CANARANA- FME CANARANA 

Objeto: Contr.itilçào de empres<t esp«ialil.ada para ilqu.isiçãu de itlSll'\lmemo~ nmsll'ai.s 

destinados à estrururaçlio dd F1 larmômca da Rede M unidp.11 d.- Ensino dP CanJr.ma/BA 

Descrição: Clarinete · Afinação em SI bemol (Bb), corpo em resina de alta demidade (llpo 

bakeliie), apoio de polegar ajustávrl com anti para talabarte, 17 d1aVC$ com 

<Jcabame1110 11iq11tlado, campana com dJãmttro dt' 74 mm. junções com veda\ào em 

cortiç.o natural Acum1>a - Clarinele. Afinaçlln em SI bemol (Bb) corpo em resina de 

alta densidade (tipo b.lkelile), apoio de poleg.ir ajustável com ancl para talJbane. 17 

chilVeS com acabamento niquelado. campana com diâmetro de 74 mm. 1unções com 

vedação em conlça natural. Acompanha dois baniletes. abraçadeira metálica, boquilha, 

cobrt>-bcxiwlha, estojo rígido e kh de hm1X'7.a. 

Ponte: l!nni:!LPJK1Ml~Dledita!s/3244Q438QQQ167aQ25/37 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

:i5.077.736I0001-49 SANTINYLTOA 

"'VENCE' DOR• 

Descrição: Descri(.lo não lnlonnada 

Endt ttÇO: 

DJta: 

Modalidade: 

S.RP: 

fdenliílc.açilo: 3:l440438000187-1-000037/2025 

Lott'/hem: 111 

Ata: N/A 

Homolog.lção: 04/06:2025 00:00 

Quanddade: 2 

Unidade: Und 

UF: BA 

Valor da Proposta fnidal 

R$ 1 JW,00 

i 1" J' - '-. \ \ .\ li ! 1 \ 11 i '. 1 \ 1( 1) 1 li• I 1 \ { _1 I 1 li 111 < 1 ' \ \ i '-. ( IJ \ 1 \ 1 1 1; \ \ I' '. ) I l '.\ !t ,I' I 1 \ [ li 1 \ 1 '1 li li 1 li ! 'l • ! i ( , \ [ \ li 1 1 , 1. i \ \ 1 [ . 

\111\t•'\'\ll\l~111l1ll' \11!\llt,'lllll\1111-:•,.•f\I \ll'>'>•'i''''" 11 11\IPI/\ 

J•rt·1.n f ... 11111.Hlo: 1," • ( 1 ,.,., ( 1·11111.11· Pr1·~u 1 ... 1m1,11lu e .!11111.ulu I~ ... l ,, • \11 th.1 '·IOrold,1 du ... p, ('( º" OIJtuloc.· f ~ -.l • l, - ~ 

Quantidade Descrição Observação 

6 Urud.:tdes SAX ALTO MI BE MOL (Eb) LAQ UEADO, CHAVES COM ACABAMENTO NIQUEI.A DO, APOIO DE POLEGAR REGULÁ YEL, ACO 

MPANltA ESTOJO LUXO. BOQUJJ .HA, CORRETA E ~CESSÓRIO~ DE LIMPEZA 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas rnidaís 

lnc. 1 Art. s• da lN 65 dr 07 ck Julho d.. 2021 (Lei n• 14.133) 

CNPJ: 17.947.631/0001-15 

Órglo: MUNICIPIO DE ANTONIO PRADO DE MINAS 11010 • MUNICf PICJ DE ANTÔNIO 

PRADO DE MINAS/MG 

Objeto: [UOTA.m:T) - Constil.UJ obJelo do pres~nte certame a con!Talação ev~ncual e parcelada, 

conforme a necessidade d.a Admlnisrração. de Microempresa (Mt), Empresa de Pequeno 

Pone (EPP) ou Mkroi.mpreeodedor Individual (MEi), visando,, aquisição de m;uerial!> 

diversos destillddos dO lt~O n.i~ oficinds do Serviço de ConYJvência e Fonaledmcnm dP 

Vínculos (SCFV), desenvolvidas no ãmbuo do Centro de ReferênclB de Asslstênd a 

Social - CRAS. i:onfom1l' l'Specilkações e quantitativos l'Swbclecidos no Tenno de 

Referênaa 

Descrição: Sall alto Ml bemol - Sa~ aho MI bemol 

f' ont.t: l!llp.JtLp.fill!,~ll.PleditaWJ 794763100Ql 151202S/24 

CNPJ Ra1.ão Social do FomKedar 

07.218.995/0001·00 LIVRARJA E PAPELARJA ENCANTO LTDA 

•VE.NCEDOR• 

Descrlçlo: Desal~~ o.lo mformada 

Dara: 0211212025 09:00 

Modalidade: Preg~o - ElelrÕIULO 

SRP: NÀO 

B.S 3.977,00 

Tdendflc.ação: l7947631000l 15-l-00002412025 

Lotelllml: J/6761261 

Ata: N/A 

Homologação: 0911112025 00:00 

Quantidade: 3 

Unidade: UNTDA OE 

UF: MC:. 

Valor da Propo.~ta Inicial 

RS 3.sn.00 

17166 



Preço (Compr-as GoVfJ'nam~ntais) 2: Mediana das Propostas Iniciais 

lnc. 1i\rt. 5' ela IN 6S de 07 de Julho de 2021 (Lei n• 1 .. 13:1) 

Órgão: MUNIOPIO DE COTEGJPl:. 13398- MUNICiPIO OE COTEGIPEJBA 

Objeto: [llCITANETJ • Comra1açilu de empresa do ramo para a aquisição de instrumentos 

mu,1c;us e 1'™"1!os dl!Slinados à Filannõmca Municípal, com recursos provenientes tia 
Lei Aldir Blanc, confonne condições es1abl>leclda~ neste EditdllAvlso de 01ç1>en;a de 

fü.i1ação. Termo de Referência e se\IS anexos. 

Dtserlç~o: Sax alto dourado mib REF. SASOJ - Sn alio dnm ado mtb RF.F. ~ASO 1 

Fonie: lm~8l!YJl.r.!í!pp/editajs113§5:18920Q0!9612025126 

CNPJ Razão Social do Fomtc:edor 

l2.374.:!611000L-50 L DE SOUZA NETO L1DA 

•VENCEDOR• 

D~rlção: De•cri~âo nau tnlnrmad.i 

l:tn~ço: Ttldone: 

Dalll: 

Modalidade: 

SRP: 

tdentiflc;ição: 136.>4892000196--1-00002612025 

Lote/Icem: l/6400263 

Ata: N/A 

llomol11gaçâo: 11/0912025 00:00 

Quantidade: i 

Unidade: Unld. 

UF: BA 

Valor da Proposla lnidal 

HS .i.Q38,'i7 

RUA PROFESSOR JOEL AMERJCANO LOPES. 254 (74) )641-20991 (74) 9985-5799 

Emall: 

incol-conl.tb@hounafl.com 

Prt(o (Compras Govunamenulis) 3: Mediana das Propostas lnidnis 

lnc. l An. 5• d• IN 6S dt 07 de Julho de 2021 (Lá n" 14.133) 

CNPJ: 3128764710001-70 

Ór gão: SECRETARIA OE EDUCACAO, CICNOA E TECNOLOGIA l. SF.CRFTARIA OF 

E.DUCJ\CAO, CJ.ENClA I: TECNOLOGIA DE TORITAMA 

Objeto: l\quislção de instrumentos musicais par.i complememar as biindas marciais da Rede 

Mumctpal de Ensino, atendendo as necESsidades da Secretaria de Educação, Ciências e 
tecnclogla. 

Oescrtçào: SAX ALTO Eb - Saxofonr ateo rm aflnil\"ão Mi bemol (Eb), cnoírcciooado r m mrral 

com acabamru10 laqueado, equipado com apoio d~ pol~ ajustável, sistema de 

mkrorregulagrm nas príuclpaiJ chaves, botõe; analômicos U110n6micos r rudrl com 

m 'f!Slimmco rm cor - SAX AITO f.b - Sa~ofone alio em aíiuaçJo M1 bemol (Eb), 

confecaonado em metal com atabamemo laqueado, equlp.odo com apoio de polegar 

ajll3tavel. sistema de microrregulagem nas principais chaves. botões auau3mJcos 

ergnnõm1cos e 1udel rom revcs1imemo em cortiça natural; acomp<mha boquilha, palheta, 

cJblilÇddeira me1JbCi1, cobn~ hoquilh.J, k11 de llmpeLa, esmjo 1igido para 1ra11Spol1e e 

desumidificador, mdic~do ()ilra uso em auV1dades educacionais, cuhurais e apresentações 

muslt:ais. 

foocr: lmDs:Jlpncp,gov.br/apples1itals/Jl28764ZOOQ17012025124 

CNPJ Ra:r.ão Social do FomKedor 

02.98-1.289'1>001-56 OYAZY COMCRC10 De INSTRUMENTOS MUSICAJS LTDA 

"'VENCEDOR• 

Estado: CldaM: Endrreço: Telrfone: 

Data: 07/0812025 15:56 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

R$ 4.?0D,OO 

Identificação: 31287G4700017CJ..1-00002412025 

Lote/leem: l /5 

Ata: N/A 

Homologação: 07/08/2025 00:00 

Quantidade: .a 

Unidadr: UN 

UF: PC 

Valor da Proposta Inicial 

R$4.700.00 

PC: Rt'dfr RUA OACONC:ORDtA, '.lJj (fil) 3224-7359 

E mail: 
renan@OIS<ldOSltal\'ifonnadorfS.com .br 

RefatcXlo geiado no dia .20IOSl2026 15:18:55 (IP: 177.53.119.16) 
Código Validaçfto. asOHIOqfgnoclBVl'b8o~wogGqaMdRnalqHU8nPlm6WA~ 
fll1pifbWIW·baoc.odtD!eCO! Cl!!!),br!CerqhC1d9AW'Dllc!sl!!d(l!Olsen-!SOHJDa[g!lOC!§llf'b§A6y1ÇYll~~HU&lP!m9W0053d%?S3d 18 166 



Quantidade 

4 Unidade~ 

Preço (Compras Govuruamentals) 1: Mtdiana das Propostas Iniciais 

lnc. 1 Art. S" da IN 65 dr 07 d• Julho de 2021 (Ld n• 14.13.'J) 

Órgão: MUNIOPIO DE NOVA IPIXUNA 16ll4 - FUNDES 

Objuo: [Ponal dt> Compras Públicas'! - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE INSTRUMEN10S, PEÇAS E ACESSÓRIOS 

MUSICAIS DESTINADOS AOS PROJETOS DF MÚSICA DA REDE MUNICIPAL 

D!: t:NSINO DE NOVA IPIXUNA-PARÁ 

Ol'Bcrição: SAXOFONE TENOR BB - SAXOFONE TENOR BB 

Fonle: ~~ri!lledilais/0!6!221SOQQU6/202S/69 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

42.460.49410001-37 SAN DYEGO COMEROO E !>ERVICOS LTDA 

•VENCEDOR* 

0-.rição: l)coscriçào n3o lnfoltlladl! 

t:srado: Elldtrt'ÇO: Tt ll'fone: 

t>ata: 

Mod.ilidade: 

SRP: 

ldtntlflcaç3o: 

Lote/Item: 

Ala: 

Homologação: 

Quanddade: 

Unidade: 

UF: 

PA 
Cidadt: 

'4arabá RUAMA."llANClAL QO 09, SN (94) 9228-3779 

Preço (Compras Governamtn1als) 2: Mediana das Propostas Iniciais 

lnc. IArt. s• da IN 6S de 07 dt Julho dt 202.l (Ld n• 14.Lll) 

CNPJ: 06.421 , ll9i0001-l-1 

Órgão: M'UNICIPIO DE SA<l VICENTE FERRER t 845 - MUNICWIO DE SÃO VICENTE 

FERR.fRJMA 

Obje10: [l.JOTANETJ - Registro de 111'1.'<;0S p11ra lucura e evemual ComraiaçJo de empl'!'Sa para 

fomedmemo de !ru.1rumen1os music.iis, p.tra ateoder a5 oecr:ssidades do Mumap10 de 

S.\o Vicente Féner. 

Descrição: SAXOFONE TENOR Si BEMOL - SAXOFONE TENOR Si BEMOL 

Fo111P: b.!msl!PJl!Jl~~ppledhals1064.! 11190Q()l1412025/37 

CNP J Rilào Social do Fomectdor 

37.597.35S/0001-10 BV PORTE.Ll.AEMPREENDIMENTOS LTDA 

•VENCI: DOR• 

Descrição: Uescn\Jo não mforrn,1d.t 

F.ndert•ço: 

Relatõrlo gere.do no dia 2Q/0S/202615:18:55 (IP: 1n.53.U9.16) 
c.ódigo vaidação· l:sOH!OqlgnoclBvPbBa6v~GMdflnnlqHUl!nPlm6WA~ 

Oala: 

Modalidade: 

SRP: 

ldenJiflcaç.ão: 

to1e/hem: 

l\ta: 

Homologação: 

Quantidade: 

Unidade: 

UF: 

RS 6.000,00 

12/1212025 08:00 

Pregão • Eleuõmco 

SIM 

o 1612215000126-1-00006912025 

114 

NIA 

1310112016 oo·oo 
2 

Unidade 

Pi\ 

Valor da Proposla Inicial 

Email: 

coomo.sandyego@gm.ul.com 

02/0912025 08:00 

Pregão - Eletrôalco 

SIM 

R$6.000.00 

R$ 7.690,00 

06421 119000114-1-000037/2025 

1;6330485 

N/A 

14110/2025 00:00 

" Und 

MA 

Valor da Proposta lnlcbl 

RS 7.690,00 

llllP //yNNtbancod""'ÇCO§ çpm br/Cçrnf!çj!dgAu1t:nqcidadç?!Qkcn=lsOH1pq111~~HU8oPtrn6WA'!!?25-3*253d 19166 



Preço (ComprllS Gover namrn1als) 3: Mediana das Propostas húdais 

lnc 1 Art. s• da lN 6.5 dr 07 de Julho dr 2021 (Lei n' l .C.133) 

CNPJ: 01.612537/fJOOl-75 

Órgão: MUN!CIPIO DE PERJTORO 11 • Prefeitura Municipal de Peri1oró 

Objeto: Regisiro de preços para futura e evenrual COllliatação de empre~a para o fomeclmen10 de 

Jnsuumeotos musicais. para illl!nder as necessidades do município de PeriloróiMA. 

Descrição: SAX TENOR · SAX TENOR 

Fonte: hll~~led!tai:J01612537000175/2025/20 

CNPJ Ra:r.ão Social do Fomttedor 

09.014.83i.'OOOJ-64 SUVETRA CALCADOS E CONFECCOES l.'IUA 

•vt:NCEIX:>R• 

O~ção: ~r;iio não lnfonnada 

:Endrnço: 

RUA Rua Rua Canego Mendonca. 384 

Preço (Compras Governamim1ais) 4: Mediana das Propos tas Iniciais 

lnc. l An. S' da IN 6.5 de 07 dr Julho de 2021 (Ld n• L4.133) 

CNPJ: l3.100.4821000l-Ol 

Órgão: MUNICIPIO DE PEDRA MOLE r 188 • MUNIC!PJO DE PEDRA MOLCISE 

Objeto: [tlClT>\NETJ • CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEOALIZADA, PARA O 

FORNECEDOR DE MATERIAIS E INSTRUMENTOS MUSICAIS NOVOS PARA A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PEDRA MOLEJSE 

Oe5eriç3o: SAX TENOR EM 8B 1 SAXOFONE TENOR; APINADO EM 88 (SI BEMOL); 

/\C1\BAMENTO DOURADO; CHAVES NIQUELAD AS; PARAFUSOS EM AÇO 

TNOXlDÁ VEL; APOIO OE POU:GAR REGULÁVEL; RECURSOS: PORTA 

LIRA; CAMPANA REMOVÍVEL; SIB GRAVE ARTICULADO E CHAVE DE rA 
AGUDO; l ESTOJO PARA TRA - SAX TENOR EM BB 1 SAXOFONE TENOR; 

AFINADO EM BB (SI BEMOL) ACA.BM,fEl'fl'O DOURADO; t.H/\VES 

'llQUELADAS; PARArUSOS CM AÇO INOXIDÁVEL; '\POJO DE POLEGAR 

REGULÁVEL; RECURSOS: PORTA LIR '\;CAMPA.NA REMOVfvl:L; sra GRAVE 

ARHC\JLA.00 !;. CHAVE DE FÁ AGUDO;! ESTOJO PARA TRANSPORTE C0\11 

ALÇA DE PESCOÇO AJUSTAVEL EXTRA LUXO, l IlOQUfLliA COMPLETA, 1 

KIT DE LIMPEZA. 

r ontt : J.ln'ps:ltpncp.gov.brla\}p/ed!.lllls/13100482QQQ1o11202519 

CNPJ Razão Social do Fomttrdor 

50.A2L32SI000!--03 BLUE CONNEC1 FIBRA OPTICA LTDA 

•Vfu'llCEDOR• 

Descrição: DcscriçJo não lnlonnada 

Cndenço: Teltfone: 
DR JOSE THOMAS D AVIL\ NABIJCO, 700 (79) 9918-0963 

"".\;.)~ 
<õ' li;.-, . 

<.....-: 
:?.s 6.384,so-t:· 

Fls nº .1L1 ~-
cl---

Data: 22/08/202 11;00 --- --- -

oit!âo RUBHICA -~~ 
o ~-· 

Modalidade: 

SRP: SIM '/'tf, , <o r o 
Identificação: 01612537000175-1 d"it1f.~ / 

Lole/ llem: U54 

Ata: N/A 

Homologação: 18109'2025 00;00 

Quantida de: 10 

Unidade: UNO 

UF: MA 

Valor di! Propus.ta Inicial 

Telefonr: 

(99) 3661-1226 

Oa1a: 1310612025 08:00 

Moda.lidadl!: Dispensa 

S RP: NÃO 

R,S 6.384 ,so 

RS 7.028,30 

Identificação: 13100482000101·1--000009/2025 

Lo1ell1tm: 115948478 

Ata: N/A 

Homologação: 2510512025 00:00 

Quantidadr: 

Unidade: UNO 

UF: SE 

Valor da Proposta Inicial 

Email: 

edlldlvos~n@}ahoo.com.bt 

1{$7.028,30 

20/68 



~ 

°'''t. ~-' 
o ?"nW-~'/ Descrição 

2 Urudades TIJBA sr BEMOL (Bb) LAQUEADA, 4 PlSTOS EM AÇO INOXIDÁVEL, CAMPANA AMPLA E..\11 LATÃO, ACABAMENTO BRILHANT 

E, ACOMPANHA BOCAL E CAPA DE PROTEÇÃO ACOLCHOADA. 

Preço {Cumpras Govl!mamtntais) 1: Mtdlana das Proposta!< fniclais 

lnc. 1 An. 5' da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei o• 14'133) 

CNPJ: 12.248.100/0001-10 

Órgão: MUNICIPIO DE JUNDIA / 1 - MUNYCIPIO DE JVNDIA 

Objeto: Contrataçllo direta para a aqmsiçllo de instrumemns musicais para a1ender dem.lnda da 
Secret.lria \1unidpal de Cultul1l. 

Ducrição: Tuba Bombardão Bb - afinação l!Dl SI Bemol {Slb), ramanho 414, válvulas em aço 

inoxldávd. 82x63x125 {Al1ura x Largura x Comprimtn10), 443mm de campana e 
18mm de caJJb~. - Tuba Bombardào Bb- afinação em Sl Bemol (Sib). tamanho 4/4, 

\·álvulas em aço moxJdãvel. 82.-c63x125 (Altura' Largura\ Comprimento), 443mm de 

campana e 18mm de calibre. 

Fontt: lll!~..nm.gQYJmlilpoledl!als/12?4810QQQ()l 1012025150 

CNPJ Ra?..ào Social do Fornecedor 

04.532.525/0001-29 ELETROCOMP l.TDA 

•VENCJ:DOR• 

Ducrição: DeKnçlo 11&> Informada 

Estado: Cidade: Eodmço: T'ddone: 

R$ 20.499,90 

Data: 04/1212025 00:00 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

ldtntifiração: t2248100000110-l-OOOOSOl2025 

Lote/Item: 118 

Ara: NIA 

Komologa~ão: 04/l 2fl025 00:00 

Quanddadc: 

Unidade: UNIDADE 

UF: AL 

Valor da Proposta Inicial 

R'lt 20.499,90 

A1. Macel6 RUA BARAODE P.ENI:OO, 279 (82) 9601-1305/ (82) 3221.()954 
Email: 

1zasena@gm.al lcom 

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas lnlclals 

lnc. l Art. 5• da lN 6S de 07 d.t Julho d• 2021(Leinº14.133) 

CNPJ : 23.0&0.866i000l-93 

Órgão: MUNICTPJO DE TERRA SANTA/ 3121 - MUNICIPJO OE TERRA SANTA/ PA 

Objeto: [UCITANETJ -Aquisição de insU'Wllelltos, peças e acessórios llllJ5icats desrlnados aos 

projetos da Escola de Música Municipal Nilson da Silva Ribeiro, fanfarras f> bandas 

ffidíCldJs das ~colas dd Rede Municip.11 de Fnsino de 'ferra ~ama PA 

De.scrlçllo: lns!ru.mmtO l\'lus:lcal - Sopro Tipo: Tuba Bb, Tamanbo: 4/4 Conuno, Acabam,nto 

Supuficial: Prateado/ Laqueado/ Neo, Caraclerístlcas Ailicinnals: Modelo 

Prnftss:lonal, 04 Válvulas Rotativas (3 1 - lnwumento Musical - Sopro Tipo: l'uba Bb, 

Tamanho: 414 Concerto, Acaba.rm1110 Superficial: Pmeadof l.aqueadof Neo, 

Car.icten5licas Adicionais'. Modelo Prottssiooal, 04 Vúlvulas Rowtiv.is (3 t 

Fonte: ~çp.goy.br{appfl:ditais/230608660QQ19312025/68 

CNPJ Razão Soda! do Fomectdor 

26.510.32910001·96 TBAIS COSTAALMDDA 

'"VENCEDOR• 

E~tado: Endtrrço: Teldour: 

Data: 19/J 112025 09:00 

Modalldadt: Pregão - Eleirõnlco 

SRP: NÃO 

RS 18.899,00 

ldentllkação: 2306086600Cll93-l-000068r.!025 

Lote/Itl'm: li6730372 

Ata: N/A 

Homologação: ll/l2f.!025 oo.oo 
Quanlidadr. 2 

Unidade: Unldlld~ 

ur: PA 

Valor da Proposta Inicial 

RS JS.899.00 

PA TV SANTA TEREZINHA, SIN (93) 3549-185? 
Email: 

prtsmacon.luca.s@gmail.com 

RelatO.ío (lefai:la no dia 20/05/202615.18:55 (IP: 1n.S3.119.1B) 
Código lllllidução. isOH([)qfgnoclBlll'bBu6v~qaMdRm\lqHU8nPUn6WA14o3d%3d 
ll!!P·'lwH«bnncodmCC!!S·COm.IJr!Ce!tiffCadOAu!en!JC!dl!de?t!l!!flfFÍSOHIOq!g~Qg~U8nP!m6WA%253!1'!62S3d 21/66 



Pl?ÇO (Comp,..is Co~nnamentals) 3: Mtdiana dil5 Propostas Iniciais 

lo-e. 11\rt. Sº da IN &.; dt 07 drJulho d~ 2021 (hl n" 14.133) 

CNP J : 63 . h56 292/0(IO 1-:l<; 

ô raJo: POLICIA MILITAR DOESTADO 00 ~\!AZONAS/:?2101 • POI Nrr .... ~11 .IJAH 

OQ,\M '\ZOl'\ll\S 

Objeto: 1\QUlSIÇÃO DE f'.llSTRUML'iTOS MUSICAIS 

Descrição: (IDl43063J nJBA, Mdlenal; lat<to am;onlo; Tipo: 314; Prof.Wonal; Cahbrt!: 17m1n 

• 11,Smm; Cmipana: 366mm; Acab&mmto: afinacao mi Si Bmwl, 04 p i•ton\ rm 

acv mo\, t oip;i dC' luu' bocal - (ID143063) Tul3A. \f;ueri~I 11.oiO m.vtlo; Tipo: 3 14; 

l'm11si.1111ldl, f'..Jhh rr; 17mm a 18.Smm; Campana: 36bmm, Acabamenro: ~linacao mi Si 

Btmol. 04 pwons em aco mox, capa de luxo t bocal 

Fonlt': hn1~oy.br/;iQ111edjL11!'J6365§292QQ()ll512025/l9 

CNPJ Raz.'lo Social do Fom«:rdor 

17.:i'll.O·i<l'llOOl ·IU l 1'.AO I· Xl\VIF.R COMERCIO DE INFORMAI ICA L10A 

• Vt::NCLDOR• 

Elitado: 
,\M 

Cicbdt: 

M11111~ 

Ender~o: 

RUA DO COMERCIO, fi9 

P~ (Comprilll Gowrn<amrntm) 4: '\1rdiana das Propostas Lulcioil~ 

lnc. 1 Art. s• d• "' iS dt IY1 d<> Julho dt 2021 (Ll'Í o' 14.133) 

C."<PI: 44 73J.608J0001-09 

Ora~: MU:'\ ICIPIO DE ('l,l)AIATUBA 12222 - lndaJ4ruba 

'l tldont: 

('ll) lb.C,4 l'~J'I 

Objt10: \qulslção de lnsrrumentt1'> nurucais, para illPnder a dem.indJ d.a S!'Ol1.lrla Municipal ti~ 

Cultura. com pruo de cada entrtga em atr 15 (qutnu) di.ii. ü1ris 

Dm rlç;lo: TUBA; C.\1 SI BEMOL (88) - TUBA; EM SI BEMOL (BB) 

FuntP: bn1~~11Pied11ais,/44W60800Q! 0912025/346 

CN'PJ Rwo Social do Fomectdor 

08.979.!;27/04l0l·ll RORIZ COMERCIO E lM'PORTACAO J.TOA 

•VENCLDOR• 

Data; 

ModaUd.tdt: 

SRP· 

ldmtiflaçilo: 

l..ott lltlll: 

\ca: 

Homologllçio: 

Quoantlcbdt: 

Unicbdt! 

UF: 

.~(Ü~ 
'" ' I · ' e,. "<' \ 

?~ :t: ' 
Is nº RS 

22500
'
00 ~ 

:~::~~ RUl3 1~1\ ,: 
º/'" ~' , 

'llÀO <•() r , • 
r : ' •"'"'\ 

63656292000135-1--000019. '2025 

111 

'lf,A 

29 '08•2025 00:00 

umcL!lli· 

M I 

Valor da Proposta lnidaJ 

Email : 

'>1'1Mntlrdde_.1m@l'lo!rNlhnm 

RS 22.500,00 

RS 18.000,00 

D<tlil : 16/05'2015 08:30 

Modalid.ldt: Pregão • fll'lm111co 

SRP: 'llÀO 

ldtoliflcação: 4.iT.ll608000109+00tU46.'2U!S 

Locrllum: 1119 

Ata : 'li/ A 

Homolopção: 27,'IJ8t2025 00:00 

Quanddadt: 2 

Unldadt: Unidade 

UI': SP 

Valor da Proposta lnldal 

RS 18.000,00 

Cndtttço: 1'omt dt Contato: l 'tldCJM; 

.\\'F.NTO.\ 00 l !BANO. 663 Paulo (6:!) 309>2737 

1 !', \",!• Jrt•r lll·\l!ll 1 ,l 1·~·1. '"'t\f\{ 1+ '1.~11\11\1 l'tl( 1 (:1' ! j'li \lt\l l • 11 1 1 

l ' 1 ', 1 1: \ 1 1 1 1 'r 1 '-- 1 \ 1 1 'o 1 1 • 11 \ .._ 1 1 1 1 ' , ' \ 1 "-, 1 1 l ! ' 1 11 \ \ f ! 1 \ r 1 1 ' ', • • ' J 1 '. \ • .. 

l"rt"t,ol .. 11111.ulo ~ 1 , 1 l'111t•11 1u.d l'1 rt<1l .. 1111J.11lol .iltul.11111 ~ 1 \lrd1.1'.11 11·.11l.1d11 .. P1rtu-.tJh111l11 .. I''-

Qu;anlidadt DfSCriçi'lo 

".O Unld.ldcs CSTA'ITC DC PARTilURA PORTATil. COM CASE EM ,.\ÇO C:.AR BONO, MOOfl.O OOBRAVl· I REGUl.ACEf\I DE ALTURA, P!NTU 

IV\ L·U. ntOSl A I ICA l'Rl'TA, BASC· REfORÇAOA E SlJPORTLARTICULÁVC:l. PARA FOLHAS L PARTITURAS. 

22166 



Preço (Compr.i.~ Govrn1amt11Uli~) 1: MMJana das Propostas hlldais 

lnc. 1 Art. S' d;a IN 63 ~ 07 de Julho d .. 2021 (Ld n•14.133) 

C NPJ: 83.102.Jl'l 0001-55 

órg;;o: \.tUNIC.:IPIO DF. LUIZ ALVES / 10001 ·SECRETARIA MUNICIPAi. OI: t:5PORTES 

Ect:tTURA 

O bjeto: 1\qub1çao de l::'>lanlt' Ma~ttt1. diest.in3lbs aos 1megrantes da Banda \iunicl.p.JJ dl' LulL 

Alvf'S P ib aU\ id td· culrur<1 "prornm.1~ pela ~wi.J de Esponcs r Cukura 

~riç:io: ~ l \ 'iTE Ml\ESTRO: matu ial dr filbriaiçiio: Mttal. Pintur• rlrtro tática t 

tr .itarMnlo anllftm.tgrm.Basei rmborrachadas para maior ildmnc:i• r 

anúdrrnpADtK. Arllcul.i\·el par.a fKll transportr. Mod~lo pl'l'd.>;t JlO"uir \Í..\tm1.i 

dr fhcaç.lo da~ folllil~ com molas q • ESTA'lfll: MAESTRO: mal'NI de fabricaçio: 

\1eul. Pmuua elMrtl'it.it1td e tratdllll'll!O antiferrugem Bases emborrachad.b p.ua maior 

adtrénaa r anuderrapJntl". Arucul.ivel para fácil ttani.J>one. :Modelo pn><:l"1 po'~u1 r 

s!Stenu dr ÍL't<IÇ~O das lolhas com molas qur n.io pe1mhem que o Vl'nlO mudt.' J p.JRllM 

Ucs11111 e Mlp.11 Ul" moderno, o supone tsYme partitura di~to t ponátJI, ideal para 

'\'US Pn..,111!'. e ti.1n,porte. Medidas da Pri111d1et.i:34 cm de AltlltJ· 50 cm de 

Compnmento • 0-I cm da base de apoio Dlmen~iies P~desial : 1\hu1il 1nA~1111<1 ISCJ tm 

.\llw-• 11tnima: 70 cm 

Fontt : ~nncp.goy,brfal}pledl!ajWS31023!9QQQ!55!202518f! 

CNPJ Ra:z.io Social do fomrador 

l2.'140.2S81l001·57 DALC.A!l.O MUSIC. CF.NTER L11)A 

•VE.NCEOOR• 

DtKr\çlo: DHcrlçilo lllo lnf<>llllida 

L\ t.ido. Cicüdt: l:.ndl'f'ft;o: 

PR UnLio .S. Vnóna AVEJ'\101\ MANOEi. IUBAS, 397 

Pn-<-o (CornpriK Go~rmamrntaiJ) 2: Ml'di<ma dilS Propos1a• 1 nldais 

lnc. 1 Art. s• da IN G.; dt ~ dt Julbo dt 2021 (Lti n• J4.133) 

CNPJ: 08.168.478.QOOl-37 

N 1M11t d t C:.111.tlo: 

l'.miti. 

ôralo: \fUMCIPIO DF. Sf.NADOR GEORGINO AVELlNO I 08 !~~80IJOJ37 • MUNICIPIO 

OF 'iFNADOR GF.ORGINO AVELINO 

Objt tn: Comrawç.lo de tmpresn para a aquisição de lnstrumemos musicals dt' ;opro destinados 

~o pro1rt1J dil 01qul~IU do Munldpio de Senador Gcor-glno A'•cllno/RN. Auavt\~ dJ 

Sl'trN.snil Mumdpal de Educaçào. 

Oc'>t t lç3o: ÍSlilntt Partitura Maestro Reforçada Púlphos Pas tas • P~10 r spedflcaçiks 

Tk.nicas: • Princi1Jal material dt fabricação: Metal.• Pmturil rlruo'>l.o11tca r 

trmmento 1ntirtnugem. • Bases emborrachadas para m.iio.r adtrinda r 

ilnlldtrra p;mrn. • Arrlculáwl • Es1.<1n1t Panlllml Maestro Rtforçada Nlp1tos Pasws • 

P1MU f.,pn.,f1rd<,ÕI.>\ Técnicas:• Prmcipal m;icerial de íabricaç.io· Meldl • JlmturJ 

tl~mt.llic• e 1mamento Jntifenugem. • 8a5es emborrad1a~ p.i.r.i maio. ad11 ion1 iJ " 

1ntiderr~1)jmn. • .\nlculável t Dt>bcável para ficil transportl'. • M<>dtlo pM~u1 mtema 

<lo.• fl\açllo d.is lu!ha, tom mol.tS qut n.:io pt'l"ltlilem qu' o \t:n10 mutk •pagina Com 

dt~lgn crnnp.mo e modtroo, o wpone t!dalltt p.utll Wd hui.ino Jdir~•cl ê d.MTcro l' 

pc.ru11I. ideal para seus tnsalos e transpM.e. Dunensõts: Ahura mú1ma: 140 em i\ lrura 

mm1ma: b? un t'ompomemo: J7 cm Conteúdo da l:.mbalagem: • 01 Suponl' E.stanir 

Pmit11r• llnwrlo O.~ir.ivl'I. - 01 B..g para uanspone 

Fonlr; bil~~led1taj'.>08168rnlXJ()l37ao2Sl24 

CNPJ Rnão Social do fonlttt'dor 

D~lil~ 200&20 

Modalidildr: 

SRP: NAO 

ldtnt.illc.tç.lo: 

Loltltem: 111 

At;i: NIA 

Homolog.iç.lo: 2o-!JS'2025 00:00 

Quant.idddt: 9 

Unidade: Uf\IDADE (UNO) 

UF: !>C 

Valor da Proposta lnlclaJ 

ll'lrfonr: 

( 42) .1523-!!Shll 

J:nlilil: 

lldlllK<'fUef\>~'gm.iilrnm 

Data: 2310712025 11:51 

Modalidade: Oispt"nsa 

'iRP: NÃO 

R.S 109,09 

R$125,00 

ldentlflt ação: 08168478000137-1-000024'2025 

Lote/lttm: 1/S 

Arn: N/A 

H omologaçilo: 2310712025 011:00 

Quantidade: LO 

Unldadt: UNO 

UF: RN 

Valor da Proposta Inicial 

42.b7b J9'>•0001·13 ARTF. 1\11. SICl\L DISTRIBUlOORA D E l!liSTRUM.ENTOS MUSICAJS LTDA R.S 125,00 

· vr .. 1'ft !'DOR· 

°"'1içlo: Ol'>crtçlo n.io lnforrn.'lda 

rstado: End~~o: 

RN R NOSSA SENHORA DE LOURDES. i 18 

1i'ltfont: 

(11-t) UJ.1.:;1111 

Email: 
•rtemu~k.il.slun@glmll.com 

231611 



l'Teço (Compras Go"trnamtntais) 3: Mrdiana das Proposta5 lnicLús 

lnc. 1 An. s• da lN ~ dt 07 dt Julho de 2021 (Ld n• 14.133) 

Cl"PJ: 08.923.971,000l·lS 

órc:io: ( .uvrmo do í!>loldo dói P.rr.úba 

PRf.fllTCRA \ILNKIP.\L DE CAJAZ:EJRAS 

Obj~o: .\QllhlÇÃO dl' l!';STRU\1ENTOS MUSICAJS OE.Sl li\ \DOSA AlT..'-;OER AS 

NECESSIDAD[.S DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dõ<ri(!io: l:..~Wllr • p<irurur.i • F.'ilanle • Pdl1llill'a M<itt'rial: Metal. Tip>: Modclo \1a!'Slro Com 

PoN PMUtun. CaracterutlC~ AJ:lic101WS: Tampo Corn Rt"gulag<'ID Dt• Altura \hurJ, 

IS70MM 

fOotf! hll:'.h'.&oV br1comDti15/lll:bi 

Oa1a: 

Modalid<1dt: 

SRP: 

ld"11ificil(.io: N"PregJo:900l l .!025 lJASC :981975 

Lolt!!llrm: 16 

A~; ~ 

llomologa(.lo: li '1J7;2025 12:41 

Quantidade: 100 

UnJdMle: Unidade 

UF: PB 

CNPJ Rat.ão Social do Fornecedor 

SS.665.502/0001·23 55.665.502 MARCOS SERGIO DA SILVA 

0.-.Crlçin: O~ç~o nJ•1 lnfonn.1do 

Endt~; 

BRASii ICIO CAMILO, 344 

11 !4!.">2Si1J(Ãll-88 CI f.BFR NASC!MF_'fTO DA ROS•\ 

ht•tlo: Clcbdr: t:ndttt\O: 
se Po1$.SO dl- l!lm'S RODOVIA PREFUTO JO.\O LUIZ DA SJL\",\. 611 

Ttldonr: 

(8~ 1 'llbl:>~IK8 

Nom• d< Con1a10· 

Cl~r 

Valor da Propmta lnicl~I 

RS85,00 

f:mail: 

ldl1~1n,ietnpreendimeruo@gmailcm11 

RS U0.00 

Ttlcfonr. EmaU: 

(SI) 99811-lil2 di'btrgoni~com 

28.115.9.W.tlOOl-l'.i DR. COMERCIO DE U\STRUMENTOS MUSICAIS r. SERVlCOS l fDA R5114.UO 

Cldidt: 

fuNleu 

EndettÇo: 

R PtDRO POWRA. 496 

21.0G9.!l8lll'.IOOl-Ol SERCIO RICARDO LOPES DA\fASCF.N0 788!l:U2 1491 

•Vf'IGOOR• 

f'nd1•rrço· 

l{l)A li)'>~ l 18~RATO m ABllFU, 1110 

08.979.:i2710001·11 RORIZ COMERCIO E IMPORTACAO LTDA 

ltlúont: 

(6:i)oUS4· l 94l 

1tltfonr: 

(83) 9932-4104 

r~cado: Cküdt: 

e. 1. ~la 

C:ndtrtç1>: Nome dr Coni.oto: Tdtfont: 

GO AVENIDA 00 UBA.-.:0. 663 P~ulu (6lJ 3095-2737 

10117<) \9710001·97 t>OURAOOS C'O~U:.RClO VAREJISTA DE MA!l-Rl..\I, 11.1. rno EU'.I RO:-.O ICO LIDA 

Oõcrlçlo: ~aiçl~ nlo lnilW1l'lada 

tnd~o. 

RUA PWRO PlRE!llA, llSJ 

.15.167 Ol~l-6-1 NUBIA CARLOS COSTA SILVA 9520S8296n 

1 ndrttço: Trldnnt: 

At RANIO ROORIC.Ut S DA C:U!litt \ , 11 (34J !)8711-4'5:11 

llli 6t>616Yllll01..(l') l M T 11\ISTRUMENTOS MUSICAIS LTDA 

Em.&Jl: 

dnn.1n1m.,nu~@gow1l.cum 

l?.mall: 
LudegadillDusla@oullook.cDOJ 

Email: 

1•...apaul~'roTit.c001.br 

E~il: 

cnn~tonub~com 

RS 115.00 

RS 115,00 

RS 115.00 

R$115.00 

R$ 115.00 

ht•1lo: C"ltladt: Fniltrt'Çu: Nomr dr Conrn10: T•lrfont: Email: 

l'I{ <..tmpu Mutn•D AV Ml\NOEI MF.NDES DF CAMARGO. IU!i B t.Ubeno ("4) 101&-2879 pomomu~lcalclJem~gmatl.com 

2Htll5 



CN'PJ Razão Social do 'Fornecedor 

lS.6,';j.026.0001...tS RNI. ·1 R1\0I:. A:'llD F~CILITIES l:rDA 

Dncr1çlo: OescrlçJo Mii lnfonn~ 

Lndtrt\O: ™"'º""' 
IUJA OA~ l'l IANGU~ IRI\~. 5 (61) 957Cl-41SSJ (61) r&!}.Ol28 

Prtc,o (Compr6 Govrmalllt'ntais) 4: Mtdiana das Propostas Iniciais 

lnc, 1An.5' d.1lN'5d•117 dr Julbo lk 2021(Uin• 14..Lll) 

CNPJ: 'iJ.!~.6 074·0001·50 

ÓrgJo: fUNllU MUNICll'AL Df EDUCACAO BASICA- FMEB I 1 - fU:-l'OO MUNICIPAL 

OI. 1 l>UCAÇÃO BÁ!>ICA 

Ob)rlo: \qul~1çJo d•• !m\lrum~mos muslcai5 r materiais \•aliados para a banda de mW.ltd da 

F!>< olJ MunmpJI 1 1~ertmo Pereira <IA? Morais?. dtcndcndo a ll«~~!dJde da Secretarlu 

Municipal. de t:ducaç5o. Co11!0T1T1e .u e«pecificaçõ~ e quanttdadl'!> conltd.i\ nu 1~mlrl dr 

l"l'ftrênrill e esrudo técnico p~limi.nar 

Dl'SCri~ão: ESTANTt: PARA PARTITURA - ESTA'""TE PARA PARTI rURA 

ClliPJ R.117.ào Social do Fomttedor 

23.JflJ.705 0001-JO G DA Sll.VA MOURA l~OVA COMERCIAL 

ºVE."ICEDOR• 

rndtrl(o: Ttlefon«: 

RI!/\ llS, 'i?ll (f>l1'.16T:>-lSSi' (6'1)9286-j76G 

RS l20,00 

Da UI: 22 ·O:;J2025 14:56 

Mod.llldadt: Dispensa 

SRP: "IÃO 

ldrntlflc.1ção: 53.l56074000l50-1-000009/2024 

LotrlllWl: 116 

Ald: N/A 

Ho111nl0Kação: i:.vosnois 00:00 

Qu.1nlldadr: 24 

Unldadr: UNIDADE 

UF: GO 

Valor «b Proposta lnkW 

R.S U0.00 

Email: 

IMVilbmf.i'gm.li).rom 

111 1 1.11 ,1i 0 ·1111·,1·11111 1 ·,-..111'\•l l\\\ll\ll','11.11\ll'(i'-,l111'11f11111'.'- llfl1\•.1'."l'l1•1I" \Ili-.. \1 d;\\11'''" 

11n1\1\1111\111\111'. l\•11•11<111 11!1•11 1.1, 1 1,1, \\li 

l'tt"1,ol~11111,11l11 , 1 l't•1it•11111.1I l'ílªf,ol .. 11111,ulnl.th11l.11lu '•"' 11 J \11·d1.1"'i.11w.11l.1tl1hl'r1·c11-.(llu1do-.. .~ • 1 ', 

Q~ddade Dt:tcrfç.lo 

2 Unid.ld~ 

11 

Ql.ADRI íON PROHS!>IONAL EM Al.U,.,fl'.10, C,01\.WQSlO POJ( 4 IONS. H.RRl\C:l::NS REl'ORÇAOAS, ACABAMENTO CROMAD 

o. ACOMPANI IA surorm: CARRrr.R REGULA\ EL 

P~G (Compr~ Go\tmAmftltat~) l : Ml!dLma das ~tas Iniciais 

ln<. 1An. 5º d~ IN 65 d« 07 dt Julho dr 2021 (Lda• 1'4.133) 

órgJo: FUNDO ,\fLNICIPAl.DE EDUCACAO FME/61939.t38000124-00'i· FUNDO 

\1UNIC'IP\I DE l DUCA.ÇÃO- fME 

Objeto: CoMlltui objeto do presente Termo a aqwsiç!o de ma1rn.il ~ CCJ11SU1110 para •Banda 

\1llrl'lal cln Colégio Municlpm Prolrwlr :'lftldo caruso J'liara. visando a1~ 

ntcC$SÍ~~ •dmlnt~nameb do !:iecnwn.i ~wucif)Jl de l:.duc...,Jo do Muna<1(11udr 

lwoc.ar• 

Drscrlçlo: QUADRITON - QUADRJT01' 

ronlf: ~DfffiiJaj$16!93943800Ql24f.l026!2 

Da1;1: 1310112026 11;52 

Modalldildr: Oi~pensa 

SRP: NÃO 

R.$ 2.144,75 

ldmlifiaçJo: 61939-l38000124-l-000002:2026 

Lote/htnl! 1 '3 

A1;1: "IJA 

llomologac;:io: :!71{):.!1l0.!6 00:00 

Quan1ldadt: 

Unldadr: unidade 

ur: ES 

25/65 



CNPJ Raz.ão Social do Fomtado:r 

5J.663.84S1000l-06 JH EMPREENDIMl:J\LOS 

•VENCEDOR• 

OtKriçiio: Oesaiç~o não udormada 

Endcreçoi 

Preço (Compras Covernam~nlrus) 2: Mediana das Propostas Iniciais 

loc. 1 Art. 5" da IN 65 dt 07 de Julllu de 2021 (Lei o' 14. 133) 

CNPJ: 17.947.631'0001-lS 

Órg3o: MU1"1C1PIO DE ANTONIO PRADO DE MINAS 1 10 10 • MUNICIPIO DE ANTÔNIO 

PRADO OI: MINASIMG 

Obje10: [LICITANET] - Constitui obieco dc:i presente c-ename a conrrnwçâo ewmual e parcelada, 

conforme a necessidade da Admlmsuaçao, de Mlcroen1pre&a {MEJ, Empresa de Pequmo 

Pone (EPP) ou Mlcroempreendedor índlvidual {MEC}, visando à aquisição de mall'riaL~ 

tliver.;os destinados ao uso nas nfic•~ do Serviço de Convivência e Fon.tledmento de 

Vínc.ulos (SCFV). dese11volvidas no âmbuu do Cenlm de Refelincia dl' A~bcêncla 

Social - CRAS, confonne especificações~ quantita1ivos estabelecidos no Termo de 

Reforêoda 

Descrição: Qu.idrilon - Quadritcm 

Fonte: bnns:llJlnçp goy, nr1a12ple1füa istl 7947631000 ll5!202Sl24 

CNPJ Razão Social do Fomrcedor 

07.218.995/0001-00 UVRARlA E PAPELARIA ENCANlO J.:í01\ 

•VENCET>OR• 

Ocscriçio: Desai~ tlào t11formada 

Prl!ÇO (Compras Covr.mamrntajs) :\: Mtdjana das Proposru luidais 

lnc. J Art. 5• da IN 65 dl! 07 de Julho de 2021 (Ld n• 14.133) 

CNPJ: 23.283.347t()()()J-94 

Órgãn: FUNDO MUNlCIPAL Df. EDUCACAO DE BRASIL NOVO - FMf / ;53 - FUNDO 

MUNIOPAL DE EDUCAÇÃO DE BRASJL NOVOIPA 

Objtto: íL!OTANETl - Concracação de empresa para aquisição de lnstrumemos musicais 

~nados às demandas da Seqeiaria Munlripal ele EducaçãQ de B~U Novo - PA .. 

coníonne espedfüad\l no Termo dl! Referência Anexo l deste eduaL 

Oesaição: Carrier Caiira Surdo Qnadri1on Aluminlo - Mordal - Carrier Calx.1 Surdo Quatlrltu11 

Alurninio - Marcial 

Fome: ~Rnlnlilajs12328334ZQQQ!94aQ25/LZ 

CNPJ R.uão Social doFomectdor 

2.9.152.148/0001-23 GRAJ ITE PAPELARIA E INfORMATICA l.TDA 

•VENCEDOR• 

Endtrrço: 

Relatório getBdD no dia 20IOSl2028 15:18:55 (IP' 1 n .53.119.16) 
CódJga llnlidllÇllo; tSOH!DqlgnOGBllPbBa&J4cwj%212fynwagGqllMdRnalqHU8nPlm&Wl\'M13d'lf>3d 

Dara: 0211212025 09:00 

Modalida<lt: Pregão - Elecrônlco 

SRP: NÃO 

RS2.666,00 

Idtntific:ação: 17947631000 l15·1-000024f.l025 

L.otellrem: 116761257 

Ata: N/A 

Homologação: U9/12/2025 00:00 

Quantidade 

Unidade: UNIDADE 

UF: MG 

Valor da Proposta. lnicial 

R$2.666,00 

RS2.730,00 

Dalll: 07108/2015 14:30 

Modalidade: Pregão - Eletrônico 

SRP : SIM 

ldtntiíluçilo: 23283347000194-1-000017/2025 

Lotellmn: 116190199 

Ata: N/A 

Homologação: 08108/2025 00:00 

Quantidade 14 

Unidade: Unidade 

UF: PA 

Valor da Propo'ica. lniclal 

RS:.!.730,00 

tm11:l1Www bMeodmrg!!.çom.br/~11ficadoA!MmJç,dadf?!oken=lsOHJO<l!gnoel8vPbll!!6v4cwl%~!ill!IM2BimlslHU!!r!P!m6WA%253@!2SSd 2:6166 



Preço (Compras Govt!l'Dam!'ntals) 4: M!'diana das Propostas Iniciais 

Tnc. T l\rl,. 5" d<! IN 6S dt 07 de Julho dt 2021 (Ld n• 14.133) 

CNPJ: 09.0T'l.6B510001·70 

Órgão: MUNICIPIO OE GURJAO 13030 • MUNIC[PIO OE GURJAOIPB 

Obj~to: (UCITANETJ-AQUISIÇÁO DE INSTRUMENTOS MUSICA.IS E MATERIAIS 

PARA MANUNETENÇÃO DOS INSffiUMENTOS 

Ducrição: Quadrlton fonn 8,10,U,13 1enor c11m colett • Quadrlton fonn 8, 10,12, 13 1enor com 
loteie 

Fonte: lll!gs;llpnrn.gov.brl!!p,!l(t:dltals/0907368500017012025127 

CNPJ Raião Social do FornK!'dor 

08.979.Sl?IOOOl-U RORJZ COMERCIO E lf>WORTAC'.AO LTDA 

"'VENCE.DOR• 

Descrlç-Jo: ~lç.io n.lu lnlofmuda 

4. :\.""' ' '</. ~ 0' li,,.-
~ ~~-

"'t".: 
Fls nº O)~ ~ 

-<> RU8HICA """ 
Data: 

as2.sb / ' 
o - t-• 

1 z1001202s io:oo :rt.0 ,_ , ~: 
! ·rrincº .,.,, Modalidade: Pregão • II!euõnlco -· _ ...-

SRP: STM 

ldmrificação: 09073b85000170-1.()()()02712025 

Lo1!'11tem: U5909967 

Ata: NIA 

Homolog;açiio: 25/0612025 00:00 

Quanôdade: 

Unldadt: UNlD 

OF: PS 

Valor da Proposta Inicial 

RS2.590,00 

Ei.rndo: Cicbd~ 

Gmãnia 

Endm!ÇO! Nomt dt Conmto: Telefone: Email: 

joaopaulo@rori1.com.br GO AVENlDA DO LIBMO. 663 Paufo (62) 3095-2737 

Preço (Compras Govmwnmlllls) S: Mediana das Propostas lnici:.ii3 

lnt. f Arl. 5' dil IN 6S dt 07 dt J ulho dt 2021 (wl n• 14.133) 

CNPJ: 14-217.3S0/0001-19 

Órgão: MUNIOPJO OE RODELAS/ 1548 • MUNICl.PIO DE RODELAStBA 

Objtio: ILlCITA.'lET) ·CONTRATAÇÃO DE EMPESA PARA A AQUISIÇ;\O DE 

MATERIAL DE CONSUMO E INSTRUMENTOS PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DA FILARMÔNlCA MllNlCIPAl 

Descrição: QUADRITON LUENFORM BRANCA ARO CHAPA PRETO 8JO12 13 fERR 

PRETO· QUADRITON LUEN FORM BRANCA ARO CHl\PA PRETO 8 to 1113 

FJ:RRPRETO 

Fonte: ~!2YJ!rtjllp/edltajS{l421735QQQOJ19/2025147 

CNPJ Ra7.ào Social do Fornteedur 

28.453.974/0001-40 QUASAR BRASIL INSTRUMENTOS MUSJCAJS LrDA 

•Vr::NCEDOR• 

Descrição: 0..'SC.'fiçio n.lo lofonnadit 

EstJdo: 

c..o 
Cldat!r: 

Gu~ 

Endereço: 

RUA 1136, 644 

Daia: 2L/05i2025 09:00 

Modalidadt: OiSpelJS<l 

SRP: NÂO 

RS 2.174,00 

ldmtifkação: l 4l17350000 li 9-J..()(J(}().j7/21l25 

Lot!'lliem: l/5804146 

Ata: NIA 

Homologação: 2310512025 00:00 

Quanddadt>: 3 

Unidade: Unldade5 

UF: 8A 

Valor da Proposla Inicial 

Email: 

qua.sar@rowcoquasar.com. br 

RS2.174,00 

li "I" ' - 1 ~ \ 11 111 \ • ' \ 1 1 ., 1 l 1 \ 1 ·1~( 11 1 '· •, 1' ''· \ 1 1 1 1\11 1 r 1 \ ' ( 11\ H•• '" 1 \ 1 't 1 p :1 l \ 11 V 1 1 \ 1 \ \ ' 11 1 '. ·- .., , I< 111 1 r.., 1 \ ', 1 1 " [> r 1 l \ 1 1 

! \\111 \{ \l~\\ll'.lt•li\I' llli'ln\lll\1 

Pn·1,11 l ... 11m,1dw !'"· 1 1..... 1 1 Pt•nt·1n11.1I Prrt_o 1 .;,um~uJu ( ,iltul,H1ll :·..., • 1:. :\l1«i1.1 .... 111r.td.1 du ... Ptt'tu ... Oh11tl11,. ~ .. 1 • , 

Quantidade DC!ICrlção 

l UnidiKk BJ\TERlA 20 ACÚSTICA PROFISSIONAL COMPLETA, COMPOSTA POR BUMBO, CAIXA, 2 TONS, SURDO, ESTANTES, PEDAL E B 

ANCO. ACABMAENTO REVESTIDO PREMTIJM. 

Reto«>rlo geraCIO ro ata ZOIQ5/2025 l!l:lll:!õS (IP: 177 .53-119.16) 
Cõd!go \laJidaçãD: isOH!Oq1gnoctevPbBa6V'k;wJ'l62'2lymluogGqaMdRMlqHU8nPlm6WA~ 
h!!llJ/www b!!neodep!egis.com b!ICertfficad?Autenqgdade?!Of(m=1sOJ:1tDQjgn0211!\!fl!6aliY1ÇW)~~HU8nPlm&WA'*>253!1%2S3d 

Observação 

27166 



J>rtço (Compr.t~ G11Wmammtals) 1: Mediana~ Propostas Iniciais 

lnc. 1 Art. S c:t.. IN liS de 07 dr Julho dr 2L!J (Lei n• 14.133) 

CNPJ. 01.61::? 150IOOOl-1'l 

Órgj o: MUNICIPIO DE JUMlRIM / 17.2025- SECRETARIA DE ct:LTURA. E..SPORTE. 
TURISMO 

Oncrlçio BATERIA COMPLETA BUMBO DE 20" - BATE.RIA CO, IPLET,\ BllMBO OE .lO" 

íootr : hrqi•·IJlllrn goy br/ap1nd1tdj$1Ql61215000Ql !9'2025'447 

CNPJ Rulo Socla.I do Fomecnfor 

12.240.37!;l()()Ol•08 J M rRA~CA EMPREENOl'dl:.NTOS MUSICAI~ LrDI\ 

· Vb.NCE.OOR• 

fndt"'1'tl '. 

RIJA no C:OMERCJO, 2% 

Preço (Compr~ Go\irrnamentar5) .l: Mtc&na d.s Propostas Iniciais 

lnc. 1 Art. s• da JN 6S dt 07 clr Jalbo dt 2021 (Le .- l.U33) 

CNPJ: ifi.288.7600001..-0a 

Tddont: 
(15) 3blS·0\>118 

Ór cJo: \iUNICJl'IO DE ROLANDlA 1 0000- PREfEITURA MUl\l<'.fPAl. 

ObJtto: ... prtsentP l1rnacil0 1em por objeto dr Aquisicao de eqwp.immcrr.; divl'f..,,... dNln.ulo' a 

Encldadt BtntlJdarta APAE .~o~ l'alS r Amigos dos Excqx1•Hl.Üs mnfomu· a 

cm11~111pl.1ei10 dP Emt'oda Par1aml'l1Llt lmposiliva 

l>ôcri~iio: 8~trri.J l\n1'1ica Complrta. 1 Bumbo com mrdida aproldmad.J dr 22 't 16 .1 Cilllxa 

com mtdida .rproxim.ida dr 14 x S S 2 Tomcom ml'did;is apra'tlmad4" dr 10 x 7 e 

12x 111 Surdo de chao com mtdldas ilproxlmada\ de 16 't IS C~o e111 m<idtlra 

com mattrhll como Poplar B • Batecia Acusuca Completa. 1 Bumbo com medida 

JJl1n,ln1o11~1 d" 22' 16 1 Cal>.a lOm medlda aproximada de 14 :t S S 2 Tons com 

mf'dld.1.~ .ipmximJdas de 1 O x 7 e 12 ~ 8 J Surdo dt> chdo com mt'<iidds .i1m1~lnwd11\ dr 

IG :t l:i Casco em madeira com material como Poplar Basswnod ou <11nila1 1 1 'IJnt~ 

MJ p.ira prato 1 \1oqulna de thlmbal com pedal 1 Pedal ~ingl4! para bombo 1 falante 

lli'l•J C"J1X.t dr bJtP1 tJ l Chtmbal de 1-1 polegadas 1 Prato \ .ra.'h dr lb polcJ!Jtla~ 1 B.!nto 

p;i.ra b;ittrhlil ãl1uta ajuswvel ou fbío 1 péll' de baquetas Cor v.sridda nao re.trti.i 

fonl•: hU11>"'(p111J1.g11y b[la[lo'edjli!j:.1762887fzQQ()Ql0812025J322 

C r'<PJ Rn.ão SodaJ do Formudor 

'40 .!bil 07li0001·92 (';,\ROllllo F Dl!iQUI DA SILVA 43529.$36810 

•Vt;;NC:tOOR• 

lm<ri(Jo: Desalçto nlo lllfarmad.t 

ü u do: (;Jd~r: F:n~: 

'iP Slo Jmé do Ria Pmu f'.ST i\NT0,10 JOSl:'. \ 1.\RTTNS F1I HO (~JR·351). SOO 

Pnço (Compras Covernamtntals) 3: Mediarn1 dils Propostas 1 nidais 

ln<. 1 Art. s• d~ IN 65 dr 07 dt Julho dr 2021 (l..A!I n• 14.133) 

ModaUdiHÜ: 

SRPc 

ldmtilk l!Çl o: 01612150000119-1~-'?0:!'i 

l.otP.JICPm: 1111 

Aril : li. IA 

Homologaçlo: 2J, 10'2025 00'.00 

Quanúdadt: 

Unidade: COM 

Uf: ~p 

Valor d;i Propo~la Inicial 

FruaU: 
~1trinnemuslc@holm.lll.wm 

Data: 03IO'l 'l0.?S 08:30 

Modalidade: Pregão - Ell"lrõnico 

SRP: NÃO 

RS 2.499,00 

R.5 2.600,00 

ldmclflcaçio: 76288760000 HlS· l-000322'2025 

Lottllttm: 114 

Ata: NIA 

HornologiJçào: l6:0'1i2.U25 00:00 

Quanudadf:: 

Uoldadf:: unidade 

UF: PR 

Tririo~: f'mall: 

Valor da l'IOposta InkW 

R52Ji00,00 

( 1 R) 96Bl-Ol!23 n 1r<nolog(J' gmail com 

R$2.820.00 

28/66 



CNPJ: 80.989.96;;0001·98 

Órgl o: 'dU!'ilC:IPIO m; SAVI ·\ROSA DO SUL/ 03001 • Sl:.CRE1.'\RI ·\ DC: 

ADMINISTRAÇAO r. íl 'l/A"'(,~S 
Obj~o: CO:\ 1 R.\IAç.\o m : F.MPRF.SA ESPEC!AUZAOA PARA.O fOR'.'ll:CNENTO DE 

~STRUMf.NTOS \fUSIC.AIS r POLTRONAS PARA f')ãR UTURAÇ \o [·ou 

l:\CREMEl'ffO O.\ RCDE DE SERVIÇOS DO SISH MA uNI< ·o Dr. ASSJSTIÕNCIA 

'>OCJAL (SUAS). ShTOR SOCIAL. 

Desoiç.llo: BATERIA ACÚSTICA COMPLETA · BATERIA ACÚ'iºl I< .A 1 OMPL.ETA 

fontr: h11p~·l·~~1n(ed11a1y8Q989965000198120l5188 

CJ\PJ RnJo Social do FomeudoT 

05.812.411 0001-'13 MUSISON f'.';STRUMJ::Nl'US -.n;stCAIS, SUM 1 FVFNIOS LíDA 

•VrNCEDOR• 

fndo~ço: 

AVFNID\ JOSE BONIFAC'IO, 235 

P~ (Compras Go~ttn,rMntal\) 4: '\1tdiaiR d~ Propostas lniciatS 

lnc. t An. Sº cb 1N 6Sd.t 07 MJulho dt 2021(Lftn• 14. 133) 

CNPJ: 24 n.l.16210001-0b 

Ttlrfono: 

(SI) JGG4-1168 

Órg;Io: MUNICIPIO DE NOVA MUTIJM 11 • PRl:fl:ITURA MUNlC IPAl Or: NOVA 

\1 t.rrU°"I • \.1 l 

Objuo: REG DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAl AQUISIÇÃO Df. MAT DIVERSOS 

DE REPO!.IÇÀO PAR'\ UNIDADES ESCOLARES DO TIPO INSTRUMENTOS 

MUS!CJ\IS FANFARRA FJ.FTROOOMÉSTICOS MATFRll\ IS FWORTIVOS 

\IATE.RIAIS E EQUIPAMLNTOS PARA LABORAlÓRIOS l:SCOLARE.5 l.IVROS 

P.\IRE OU FRO.., 

Drscriç3o: BATERIA ACÚSTICA (PARAAPRI:SENTAÇÔES) • BATCRIAACÚSTICA (PARA 

.\PRE.'-f.1'TAC, i'lf '>I 

Fonte: bttpS:/lpnco g~plcdjtals/247721 62Q()Q!Q6/2025/224 

CNPJ Ra:r..ão Soclal do fomtcedor 

18.047.657/0001-70 .1\Lc:SSANDRA D. TONTCTTI CNSTRUMC.NTOS MUSr< l\IS 

•VENCEDOR• 

Ttlt'fone: 

Dilliil: 

MocLllidadt: 

SRP' 

t~nclflcaç~o: 

Lolelllf'll" 

Ald: 

Homolog.ição: 

Quandd.ade: 

Unidadr: UM (U!ll l) 

U I-: 5C 

Valor da Pnpo>1a lnldal 

l:.mall: 
l11)Jmu,1si,n@gmall.c.om 

0;11,1: 07105fJ0:.!5 10 27 

Mod.itldJdr: Pl't'11.iu • Flem"lllico 

c;nr: SIM 

RS:!.!ll0.00 

RS 2.498.00 

ldmti.liaçlo: 2-1772 1 G2000106-l.()()()224i2025 

Lolt'lltm: 118 

A1.1: NA 

Homolog.tç..,: 19 ll8.'l02S 00:00 

Quanlldade: 

Unld.ldr: un • un1dJde 

ur : Mr 

Valo,. da Proposlil 1 nld al 

1U .l.4'J8,00 

l:stado: 
..,p (19) )G~l-1040' (19l 36Sl-3i69 

1, .. ' \•11\"''''ll,\I,\' 1 l''il\1,\ l 1\,l\\l'il'l-'l l~l,11\.,/ 1 li• 1\''"''"'" ' ,,., 1·111"11 11\1'\1[1\" '' "'"'·'" 

·· 1 11 1 '. •. 1 i' \ I" 1 ,, 1 I' 1 •I '· ·, 1 • ·._ li 1 '.' t · \ '.' • \ 1 1 i 1 I' \ 

1'1 f'i , ~ l ... tlltlddu .. f 't" 1 1 rnl11.tl Pr r\ ., l .. 11111.1d11 ( ,tl1 11l.11lu , \lrd1 1 "'·"" .td.1 """ Pt 1'1 th ( lli1utn... ' ' 

6Umd.!dfs PRATOS CHIMBAL l-1 POl.LG.'.DAS CM COBRE/RRON7E, l.IGA IU SI.., TfNTf, SOl\OIUDAm; DEFINIOA, Al.l\Bi\MFNTO BRILH 

ANTE PARA USO PROf.1SSIONAf. l'_M BANDA E BATERIA. 



Preço (Compras Govmtamfütais) l: Mediana das Propostas Iniciais 

lnc. lArt. s• da IN óS de 07 d• Julho d• 2021 (Ld n• 14.133) 

CNPJ: 08.~.383'0001--0B 

Ór gão: MUNICLPIO DE MONTANH.AS I 08354383000108- PreíeitUTa 

Objeto: Aquislçd-0 de instruml!ntos para banda marcial e material para manutenção dos 
eqwpamem.os. 

Descrição: PARES DE PRATOS 14" - PARES DE PRATOS 14" 

Fome: ~pledjraj:JOQ3543830001081202511 14 

CNPJ Razão Social do Foml'Ct'dor 

31.238.752/0001-19 SUCESSO MUSICAL LTOA 

•VE."lCEDOR• 

Dl'!KrlçliA>: 0""'71~.Jo n.lo ínlonnaoo 

& wdo: Cldad•: Enden~: Tt ldone: 

Dara: 

Modalidade: 

SRP: 

ldmtificaç~o: 

Lo1e1Jtem: 

Atil: N/A 

Hnmologação~ 1611212025 00:00 

Quantidade: 3 

Unidade: Pare~ 

UF: Rl\ 

Valor da Proposta Inicial 

RS598,00 

RN NaJal n PRE.SIDCNTE JOSE BENTO, 542 (84) 9131-7941 

Email: 

11:1Za_fri12.aP@hotmall.com 

Pl'l'Ço (Compras Go'"unameotab ) 2: Mediana das Propostas Iniciais 

1 nc. 1 ArL s• dd lN 65 de 07 dt Jolbo dt 2021 (Lri o• 14.133) 

CNPJ: 23.444.672J0001-91 

Órgão: MUNICJPIO DE BANABUIU 1 1 - MUNIC!PJO DE BANABUlU 

Objeto: C:ONTRAT>\ÇÀO DE EMPRESA PARAAQUJSIÇÃO DE INSTRUMENTOS E 

ACESSÓRIOS MUSICAIS PARA A FAl\'FARRA MUNIOPAL FLOR DE 

MANDACARU DE RE.S PONS>\BU.IDADE DA SECRETARJA DE EDUCAÇÃO 00 

MUNICÍPIO DE BANABUJÚ-CE 

Oesuiçâo: P/\R DE PRATOS 14" - PAR DE PRATOS 14" 

Fonte: l!np~n<..p.gov.bf/opplcdi13is/23.44467200Ql9112025/8 1 

CNPJ Ratão Social do Fom l'Cl'dor 

28.1) 5.94010001-45 DR. COMERCIO DE lNSTRUMENTOS MUSICATS E SERVICOS LTDA 

""VENCEDOR• 

Es1acfo: Cid<!~: Endc~o: ~ldont: 

Dara: 17/10/2025 07:43 

Modalidade: OLSpeàSa 

SRP: NÃO 

R.$580,00 

ldroúfkação: 23444672000191-1-0000BJ/2025 

Lo1e1J1m1: 116 

Ata: N/A 

nomologação: 1711012025 00:00 

Quanl idadl'! 5 

Unidade: Unidade 

UF: CE 

Valor da Proposra Inicial 

RSSS0,00 

CE Fonalt!7.1 R PEDRO PEREIR \, -198 (85) 3254-1942 
Ema ti: 
drinsiruroenr.os@gmal!.cotn 

Preço (Compras GovunamtnWs) 3: Mfdiana das Propostas Iniciais 

lnc. 1 Art. s• tia IN 65 dt! 07 de J ulho de 2021 (UI o• 14.!JJ) 

30 / 60 

RS662,84 



CNPJ: 13.800.68SIOOOHJO 

Órgão: MUNICIPIO DE CATU f 2637 - MUNICIPIO DC CATUIBA 

Objeto: [l.ICITANET]-REGJSTRO DE PREÇOS PARAAAQUlSIÇÃO DE 

INSTRUMENTOS MUSICAIS t: ACt:SSÓRJOS PARA BANDAS ESCOl..ARLS E 

FANFARRA MUNICIPAL F.M ATF.NDIMENTO ÀS DEMANDAS DA SECRETARI.A 

DE f.DUCAÇÁO E CUl.IURA DO MUNICWIO DE CATU/BA, CONFORME 

t:SPf.CIFlCAÇÔES DOTERhtO DE REFr.R~NClAANF.XO AO EDI IAL. 

D~c:rição: Pratos 14 • Prac~ 14 

Font•: ht1PS://gncp.gov.brlappledimisll 380068SOOO 10012025149 

CNPJ Razão Social do Forntctdur 

l:.t.559.500/0001-47 GS COMERCIO DE INSTRUMEl'iTOS MU51CAIS 1.TOA 

•VENCEDOR• 

Ot!IO"ição: ~saição não Informada 

E.•uad.o: Cid.d•: Enducço: Nomt dt Contato: 

se Join\'lllt RUA TORIDJO SOARJ:S !>E.REIRA. 678 Aldo 

Data: 

Modalidadt: 

SRP: 

ldmdficação: 

Lotr/11em: 

Aca: 

Horuologaçiio: 27108!'2025 00'.00 

Quantidade: 22 

Unidade: Unid. 

UF: BA 

Valor da Proposta lnidal 

TrlJont: 

(47)3271H661 
Email: 

g>.edital@gmall.rom 

RS662,64 

l."' 'l l'H\lll',[Jl \l\ 1)11 I' l'•l[fl,\i)\'>l\1 IJl\1\1 l>l(IJ\/I \1 \ll\\!f'\J1ll'í){l!Jll '-.11'\IJ[llf1\j)• f'\C()f{f'\f)\( '-l '>1\1'\ 

1 ',11 li 11 \1: \ l )( 1 

Prr\o 1 i..um.ulo 1\..., 1. . ; r Pl'l<t>ntu11I Pr~(o 1 .. 1i111.11lu ( .tlt11l.nft1 1'' , ' \l1•d1.i ..,.1111·.ulrl tio' r•11·<,11"' (Utfldll'-. L .... 1 1 'i •1 1 

Quantidade D~~o O~rvação 

4Unidad~ PRATOS DE ATAQUE 16 POLCGADAS EM (".08REIBRON1.E, ACABAMENTO POLIDO, SONORIDADE ENCORPADA E SUSTAIN E 

QUlLlBRADO. 

Preço (Compras Govl!mamentals) 1: Mediana das Propostas lnlclais 

lnc. 1Arl.5• d.1IN65 dr 07 dr Julho dr 2021 (Lei n• 14.133) 

CNPJ: 06.217.95410001-37 

Órgão: MUNICIPlO DE BARílElRINHAS 1221 -Secretaria Munldpal de Educação 

Objeto: Registro de Preços visando d comraraç3o evenrual e furura de empresa espl'dali:uida para 

aquisição de instmm~ncos musicais e ;uas respectivJS peças e acessórios a tlm de a1ender 

a..~ neces&idades das unid.!des adml.nlstrativas da Prefeitura Mwuápal de Barrl'Jrinhas -

MA. 

Descrição: Par de Pn1os 16" ·Par de Pratos 1s· 
Fonte: ~~Jlp/edilaW062179S40QQ13Z/202S/63 

CNPJ Razão Sodal do Fomtcrdor 

41.257. l3010001-91 CENTRO MUSrCAL LTDA 

•VF.NCEOOR• 

EscAdo: 

PI 

Relatório geredo no dia 20/05/2026 15:10:55 (IP: ln.53.U9.l6) 

Clda~: 

1eresina 

Data: 19/0912025 08'.59 

Modalidade: Pregão - Eletrônico 

SRP: SIM 

R$ 1.207,00 

Identificação: 06217954000137-1-000063.2025 

Lote/llem: 1128 

Ala: NiA 

Homologação: 19!01 12026 00:00 

Quantidad~: 3 

Uniddd~: UNO 

UF: MA 

Encltttço: 

Valor d.a Proposta lnldal 

R~ 1.l07,00 

RUA RUI BARBO'\.\, 29 

Código Vaidaçlo: isOHIOqlgnocevP~dRnalqHU8nPlm6WA'Mo3a'lll3d 
OOD'/fwN«bpng?de~.COffiJ?tlCe!!if!cedoAU!en!lcidadt?tokgntj!QH!Patpoosl!!yPbBa§y!!cM~~HU8oP!m6WA'1>253d%253d 31/66 



Prrço (Compras Go"unam,utals) 2: M' diana das Proposras Iniciais 

lnc. J Art. S' da IN 65 dt 07 dt J ulho de 2021 (Lei n• 14J33) 

CNPJ: 16.338.2n10001-94 

Ór gão: \1UNlClPIO DE. SAl'ITANA DO DESERTO / 1 - PREl1.ffURA MUNIQP!\.l. DE 

SANTANA DO DESERTO 

Objl'lo: 1\qws1çdll de ulSlrumemos musicais p.:iro as oflúnas de muslca!UaçAo e realivaçllo da 

Fanfam Municipal 

Dtsc.riçâo: PAR DE. PRATOS 16" - PAR DE PRATOS 16" 

Fon1t: !mp,..Lllp...ru;p,gov.br/all.l!ll'lill.aisll 83382V()QQ19412025/68 

CNPJ R.uão Social do FomKtdor 

46.700.62510001-67 BR3 COMERCIO E DISTRIBUICAO l f'DA 
• VENCE.DOR• 

Oecriç3o: DescrlçJo nJo Informada 

E~tado: Cldadt: Endrnço: Nomt de Con1ato: Tddonl'! 

--........ 
/\\;.l~· a ~'I.!~~' 

/'14.0 "I. . 

/ iff' RS 1.009,97 ~'.,. ·\ . <' 
Jct Fls nº 9§? e 

Data: 2810712025 09: J,._ 
Modalidade: D1Spensa ~ ) 

SRP: NÃO -i 'RUl3HICA ~~"./ 
ldtnriflcação: 18338277000194-1 ~O~ ._ , / . r·,, r 

Lote/hem: UIS 

Ata: NIA 

liomologaçdo: 11108/2025 00'.00 

Qunn1ldiJd': 

Unidade: PAR 

UF: MG 

Valor da Proposta Inicial 

RS 1.009,97 

GO Goiàni• R 113G, 644 CAMIL!I (62) 3095-2737/ (0000) 0()()(}-0000 

Emníl: 
br3@b1J,.,..b.rom.bt 

Pn!(o (Outros Enus Público!!) 1: Ml!<liana das Pro~tas lnid aib 

lnc. n Arl. s• da IN 6S dr 07 dr Julho de 2021 (Ld n• 14.133) 

CNPJ: a't021.83.!i0001 -l 1 

Órgão: MUNlCIPIO DE MODELO 

Data: 3110712025 08:15 

Modalidade: PREGÃO ELETRÓNICO 

SRP! SIM 

RS990,00 

Obje10: REG ISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE l"IS 1 RUMENS10S MUSICAJS, 

ACESSÓRIOS E PEÇAS DC REPOSIÇÃO DE INSTRUMENTOS. LINÓLEO E ITTA 

OE HXAÇÀO PARA OFICINAS DE BALLET E OEMAlS DANÇAS DO 

DEPARAMENTO DE CULTURA 

ldenllílcação: 04 1-2025-MODELO-SC-MUNICIPIO 

DE MODELO-PREGÃO 

El..ETRÔNICO 

DtSCrlção: KIT OE PRATOS PARA BATERIA ACÚSTICA. CONFIGURAÇÃO DOS 

PRATOS: KIT PRATOS CBIMDAL (lD-BAl) 14 POLEGAS. PRATO ATAQUE 

(CRASH) 16 POLEGADAS. PRATO CONDUÇÃO (Rll>E) 20 POLEGADAS. -

KIT COM 3 UND - KIT DE PftATOS PARA BATERIA ACÚS'llCA. 

LotrJJwn: 281 

A ta: LJnlulli. 

Rnmologação: 3110712025 15:08 

CONFJGURAÇÃO DOS PRATOS; KIT PRATOS CHTM'BAI. (111-llAl) 14 POLEGAS. Quanddade: 2 

PRATO ATAQUE (CRASH) 16 POLEGADAS. PRATO CONDUÇÃO (RIDE) 20 Unidade: KIT 

POl.E(,ADA'i - KITCO"l3 UNO Ut- : 'iC 

F ontt: film~:l/bnççornpras.comlProcess/ProcessSearcbPub!Jc?param l = l 

CNPJ Rnão Sod al do FornKMllr Valor da Proposta Inicial 

25.076.02710001·28 SOHNE COMERCIO DE l~STRUMENTOS MUSl CAJS LTDA 

•VENCEDOR• 

Oescriçdo: !Rsafçâo n.io informada 

End•rrc,o: 

29.583.709/0001-49 Se lnstmmenros Musicais e Acessorios Lida 

OescrlçJo: OtscrtçJo nJo ln!onnada 

Endenço: Telefono: 
AV C.ETULIO VA.RGAS, 14146 (47) 8619-021.J 

51.053.65910001-47 Rosa café Impora Lula . 

End•re~o: 

Rela lÓflo gerado no ola 20/05/2026 15:18:55 (IP- 177.53.119.16) 
Código \/8Jidaçlo. tsOHIOqlgnocl8\/PbBa6V4CWJ'1621LJynvuouGqaMdRnalqHU8nPlm6WA%3<1%3d 
h!IJl:l/W'ffl! baricodeprecos.combr/Cernr1eadoAu1enôddade-'lloken=lsOH1Cl9!lJ~g!i51~Hl!!!oP1m6WA'Ml2S3d%253d 

R$970,00 

RS989,$0 

RS990,00 

32/66 



C'NPJ Roi!z.io Soe.ia! do romeador 

08.GGG.165/0001·09 ·1. M. T. INSTRUMl-.NTOS \IU~ICAIS 1 TUA 

~riçio: °""'1\Jo No lnf•irmacla 

L<QdO'. Cl.U•: EndB~<>: !'•mt dt Conra10: 

Pll Campo Mtllrlo ,\V MNllOEL M~ ~UES OE CAM·\ R! ;u, 1215 B C.11btno 

18.047.657/0001-70 AI ESSANDRA B. TONIEITl JNSTRUME'ITOS MUSICAIS 

C'icbdt: t:nd.rrtÇO: Tdflorw: 

S.O J,..., dl llo.I Vl!ila R RI >\CHUT..1.0, :no (1"1) ll&.il -1040/ (19) 36Sl-37G'9 

l:nWJ: 

&ulrt@IK•J.rnm.br 

1·1 , "'lí dlrl"\ •:1 \1'\l:,l'\lll1,1 "''°' i . •11°\ll'\I•<• ! 1,1'\l.'\I \l\1 l<1\•I '·l 1d1·1 1 l•l '.1 \\!1111 \li\ 

f'I í: \f'.JJ 111 \Ili 1 1<1', 'l'I I • 11 ,, \•, '.I" '.li• • 

Prrt11l-..i1111.11l11 l' · l'rt1'11h1.1! P1t1nl ... 11111.uloC 111111.tdo ' • \lc1h,1...,,111t11i,1rl1a,Pri\o"l•li11do..., 1' 

Quanddadr DrMl'lção Ob~~ação 

1 Unidadr l'l:U-: HIDR.\ULICA PARA BATERIA ACÚSTICA. CONThNl)CI PF.LF.S PAH ,\CAIXA, TONS E SURDO, DUPLA CAMl\01\, Al :TA OU 

RABILID'\DE E <:ONTROLE DE HARMÔNICO!>. 

P~o (Compras Go"rn;imenlais) 1: Medi~ das Propostas lnlddb 

lnc. 11\rL s• da 1N 65 de 07 de Julho dd021(Ldn•14.llJ) 

CNl'J: 06.217.9';4 0001-37 

Órg.iio: •vf1.i"MCIP10 DE BARREIRIMl/\S 1221 • S«n-tana \1untúpal cle fd11<:aç:.O 

Objr10: R~§lto de Prl'ÇU!> \isando a cooira~ ""'11Uill e tu1ur;i de errqicl">J ~lft 1<1huda para 

aquh1çln ele lnsirumenros mu>.1111i~ r wa.. l'l'<peCT1\,1\ p~ç~ t' .ic"'5Ü11<)5" fim de atender 

as nec~~1d.id..., ua!. unid.ldt'"> ,1dm1mMrattvas d.J Prelehura Municipal dL· li.Jn~lm1h.:1s • 

MA. 

OeKli(:io: Kit Pt-1 ... &tl'riil Hidráulíca lõm ou Surdo 6" 8" 10" 12" 13" • k.11 P1•lf".\ RJ1t'l"ia 

Hidráulica Tom ou Surdo6• 8" 10- J1 13" 

Fon1e: hnps:/'prx:p g~p.:edu.a1s. Q621795400Ql37/2025163 

CNP J Razão Soclal do f orntador 

~ 1 .!.> 130,l001·91 CE/\lRO MUSICAL L'tlH 

VENCEDOR• 

1:5udo: 

PI 

Prr<o (Compns Go~trnammtais) 2, \.1td1an.a das Prop0'.'ol.t5 lnitl;ils 

IM. 1Art. 5• ela IN &.; dt 07 d• Julho de 2021 (Lti n• 14.133) 

Data: 19 09.'202!i 08:5-9 

Mod~lldadfo: PregJo • Flrtrõmco 

SRP: SIM 

RS63?,50 

ldtntifiaiçio: OG21793-l000137·1-00006.\ lOlS 

LAltr/ftem: l i40 

Ata: N1A 

Homolog.iç.io: 19.rn . .!O!h 00:00 

Qu;in.tlcLlde: 7 

Unidade: UNO 

UF: MA 

Villor dil Propost;J Inicial 

RS li37.SO 

C:..dlttÇO: 

RUA RUI BARBOSA. 29 

R$G37,00 

33 l&l 



11 

CNPJ: :.!4 m.24GIOOOl-40 

Órgão: \1UNICl l'10 OI: l .LCA S 00 RIO VERDE! 280 - Prefeitura Munlt.1pal dl! Lucd!> do Rlo 

Vt'ld('-t\.fr 

Objtto: PIUCi \U f L H RÕNICO COM REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO OE 

l~STRU\fENTOS t\.fUS ICAIS f, '\Cf.SSÓRIOS COMO MATERIAL PAR.\í\S 

onc1"AS CUlTu RAIS. OfERTADAS PELA SECRElARJ \ MU'i l( IP,\L. m. 

C:lJl.IUR.\ l: 11JRIS\10 E DDtAIS AÇÕES DINfRO DAS Nl:CESSIDAOf.<; OAS 

SEl lffl .\RIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MU:\ICf PJO DE LUCAS DO 

RIO\ 't.RDE- MT. 

Dr'IMÍ~:Ío: KI 1 OI· PH.1- OF. 8ATFRL\ - KIT OE PELE fUORÁUUC \PARA BATruUA, 

BUMBO DE 20Xl6, T0\1 DE IOX08, JOM UXO!I, SURDO 14Xlfi E C.AJXA 

l4XS,S. ·KIT OE PELE DE BàJERIA-KlT OE PELE HIDR.\Ul,I( A PARA 

Bt\11 RIA, BUMBO OI:'. 20XlG, TOM DE IOX08, TOM 12X09, SURDO 14X1G E 

C .\IX1\ 1 ~ XS,5. 

Funtr: ~~l>n/rdilaw"l4m24600Qt4Q12025/Z I 

CNP J Razlio Social do romfCedol' 

22 548.30410001-20 SUl'REMA COMERCIO E SERVJCOS LTDA 

··VENC ~ DIJR• 

0<11a: 

Modalldadt: Pregw - Eleu L 
'>RP: SIM 

ldtntiflcaçJo: 2J 7722460001 

Lo1e1l1tm: 1r;:; 

I 
-O RUfH~ICA t. .-/ 
~71,2025 ~:1 

Ai.: ~ /), 

HomOIOfl"Çde: 02 10'2025 00:00 

Qumcld.ldt: 3 

°Fr1 nro/ 

l:nldadt: unidade sm fradonaml.'fl10 (no\ 

UF: \tT 

Vdlor da Proposld l nlcial 

R$6J?,OO 

b Wtlo; 

!l.fl 

Endtr~ti: Tddon~ Email; 

RUA IJOUTOR VIRGIL IO .\LVES CORREIA, 510 

f>rtc,'O (Compron Go.,mwnenms) 3: Medima das Proposus lnlcWs 

l1K. 1 Art. s• d• IN 6.; ok 17 dtJulha dr 2021!Lftn•14.133) 

CNPJ: R2951.3Sll0001·~2 

Órg~o: 'iECRHr\Rl1\ m f STAOO º'' ADMl~IST!lACAO I "1!. Dlrl'U>rla d~ Ge.1Jo de 
l !01.1<,Õl!S ~ C'.ontrJl<J\ 

Objtto: l<f1Usrro '1t PM,O!. p;i1a futura t e11atrual aqu1S1\JO dr mater1.fü de rn11 .. 11m11 1wa a 

band.I dt mú,lca do Corpo de Bombeiros Mtliwr de Sama Catdrin 

IGSJ 93Gl-2tl00 suprem.t _mt@oounail.com 

R.S 1163,IO 

D;ia: 30/0Sr.!025 13:15 

Modalld.ldt : Pr?gAo • f.lenmuco 

SRP: SIM 

ldtnlific•çio: 829'11351000142-l-000-125/2025 

Lotell ttm: 1 1 '1 
Dflcrlçlo: JOGO DE PELES JOGO DE PELES · PARA BATERIA C OMPl l 1 A Jogo d r pl'lr 

lipo hidráulica para bat.tria 10-12-14-lG-20 -JOGO DE P[LES JOGO Df Pfl !'.'i 

Pi\RJ\ Bl\J EIUA COMPLETA Jogo de pclc tipo hldráulica piHJ bateria 10-12-14-16-20 
Uomologaçi o: J 1106/2025 00:00 

Quantidade: 
ronte: bu~1uGY.llIL®Rfedhals/8295 1351000142/2025/425 

C.NPJ Razdo Sod.il do Fomttt!dur 

111 T.! 1.41 'i.tlflOl ·17 1\SSIS VAZ INS fRUMEJlolOS l\fuSICAlS LIDA 

ºVE~l'HX)R• 

Endt~o: NomP cJ. Ceni..10: 

RUA POUSO "1.ro. n1 RF.NAf A 

Preço (Compnis GowrHn~ni.ls) 4: MPdiana d~ Propostas lniám 

lnc. 1 Art. s• da IN 65 dt 07 dt Julho de 2021([A;n'1033) 

Unitladt : Pe.;a 

ur: se 

Valor ctt Proposta Inicial 

Trlrfonr: 

f62) :l.2!1.l-1345 

f:.JILlil· 

tttWà..Sllllltri.iij:·ttocmail CO!n 

RS 8611,00 

RS8l4,90 



CNPJ: 12.459.GJG;OOOJ--04 

Órgão: MUNIOPIO DE OCARA/ 202521 -SEL. D.E CULfURA . .ESP. JUVE.NT. r. 
TIJRISMO 

Objrto: -\qulslç3o de acessórios para lnstru~ntos musicalS da Banda de Música dt Ocara-CE. 

Dtsoi~o: KJTPELEmDRÁULICAPARABATERJA(CAIXA 12, TONS8, 10, 12,SU'ROO 

14 E BUMBO 20)- KIT PELC J DDRÁULICA PARA BAfERIA (CAIXA U. TONS 8. 

10. 12. SURDO 14 E BUMBO 20) 

Fonte: ~~edl1aW!2459§1600Q!041202S/33 

CNPJ Razão Social do Fomtcedor 

27.465.872/0001-81 G L TORRES MUSICAL 

•VENCEOOR• 

Eruido; 

CE 
Cld~de: 

Caucala 

Endereço: 

R SAO JOAO. 55 

.~\\.~~ 
"'1(.f "<' \ .!(:. 

oaia: 30/llWO.!f f!:i=is nº O\°l t-•. 
Modalidade: Dispensa -- . 

SRP: NÃO ~ Í\--- 1 

ldtntillcação: 124596160 O l~~CA _~.;/ 
Lott/ltem: J/8 /"/. , "\" / 

'- º_F:-::rc-0. / 
Ata: N/A '-... 

Homologação: 02/0612025 00:00 

Quanódade: 2 

Unidade: UNO 

UF: CE 

Valor da Proposta Inicial 

R$8J4.90 

Telefon~ 

(115) 3491-7at9 

ll• i 1 li \ 1 •\ 1 \ '\ 1 1 \ P \ti \ 1 ·.1 \ I' ;1 1 1 '.f \' 1 \ 11 '\ I< 1 1 \ i oi 1 \ '.J \ 1 < l \!Ir • 1 Ili 1 1 1 f U \ 1 li 1, l '1 1 '\ 1 \ I< 1 \ 1 .., 1 111 \ 1 \ 1 1 1 1 1 1 !C 1 1<' .., 1 '- 1 1 \ 1 1 

Prt~ol,tim.uln:!'" 1 1 1't1t4.rllllhll · 1'1r~ol~t 1111Jdu< .1hul.uln.11...,i1111 \l1;•th.1"-.111t•t.1tldclo ... 1'tr\U>t,)b11du,.1·,. 1 

Quanódade 'Oesaição Obs6"Vação 

30 Pares MAÇANI. fA PARA BUMBO EM ALUMiNIO, CABO ANATÔMICO REFORÇADO, PONTA REVll.STlDA f;.M FF.I TRO Rf.SISTE.NTF~ 

Preço (Compras Govrmanmtrals) 1: Mediana e.las Propostas lniàais 

lnc. 1 Art. :;• da JJll 6S de 07 de Julho de 2021 (Ld n• 14.133) 

Órgão: MUNICIPIO DE MATO LEITAO 211- Setor de Llci1.içõcs e Compras 

ObjelO: [Ponal de Compras Públicas) • Aquisição de insu'umemos musicais e acessódos 

deslinados á Banda Man:lal do M.unkiplo de Mato Leilão 

Descrição: maça1ma paril bumbo 16" • maçanrta para bumbo 16" 

Fonte: hups;//[lllrn.g~lediraW94577S9QQQQ163/2026/12 

CNPJ Razão Soàal do Fomrctdor 

91.256.032/0001-08 8RUS1US COMERQO DE lNSTRUMBNTOS MUSICAI~ LIDA 

•VENCEDOR· 

ll.<1aclo: Cidade: Endereço: 
RS Novo Hamburgo RUACINCODEABlUL.136 

Preço (Compras Gowmammtais) 2: Mediana das Pro11os1.as In iciais 

lnc. 1 l\rl. s• 11<1IN65 de 07 de Julho de 2021 (Lti n• 14.133) 

Nome de Contato: 

Anilll' Bru..lus 

Data: 2710312026 08'.59 

Modalidade: Pregão - Eleuõtúco 

SRP: NÃO 

RS 174,00 

ldmtificação: 94577590000163-1-00001212026 

Lote/ttern: V14 

Ata: N/A 

Homologação: 'l01031W26 00.00 

Quantidade: l 

Unidade: Par 

UF: RS 

Valor da Proposta Inicial 

RS 174,00 

Tdelone: 

(S l) 35944133 

Emall: 

palaclodamustca@>palaclod.imuslca_com.br 

RS 145,00 

35/68 



CNPJ : 18.125.Js.ltOOOl-20 

Órgão: MUNICIPIO DE FORMOSO 1139 - Urudade Única 

Objeto: Formação de registro de preços para furura e evenwal aquisição tle umfDm1es, 

insmnnemos de pemissào, ~ e acessórios diversos destlnad<>!. à funfarra escalar, em 

attnilimenw às demandas e nece55Ídades dos Órgãos e Unidades AdmlnisUatlvas 

\'iru:ulados à Secre1.arla Municipal da Educação do Munic1pio de Formoso (MC) 

DeMri(iio: BAQUETAS MAÇANETA DE BUMBO AVELUDADA - BAQUETAS MAÇANETA 

rn: BUMBO AVELUDADA 

Fonte: hups:Jlonrn.&0v.br/app!e!Jitais/l 8125J 530f)() I20.12025/l l 7 

CN'PJ Razão Social do Fomecedor 

23.405.990/0001-43 BURITTS.ATACADO VARF..JO F.. DIS1 RIBUICAO ETREl.I 

•VENCEDOR• 

Dt<>t.rlrão: Descriçoo a.\n lnform;iOO 

E11~do: Cldadt: Endert!ço: 

MG Burltls lt noru:STA. s1s 

Preço (Compras Govum1m entais) 3: Mediana das Proposras tnid ais 

fac. l An. s• cb lN 65 "" 07 de Julho de 202 l (Ld n• 14.133) 

CNPJ: 05.193.05710001-78 

Tull!font: 

(38\ 3662-1835 

Ó rgão: MUNJOPIO DE PARAGOMINAS I 202503 - fUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Objt to: AquJ5ir;lio de Instrumento; muslca&S para as Bandas Ma1ciais da$ 1:.scolas da Retle 

Municipal de Ensino objedvando a participação no Oesflle CMco, Semana da Pánia e 
Concurso de S..ncla/2025. 

Dm:rição: MAÇANETA/BAQUETA PARA BUMBO MARCmNG llAND - MBl -

MAC.ANC'TIVBAQUETA Pt\RA BUMBO MARCHINL BANO- MBI 

Fontr: ~.J.!ieditajs/05193QSZQ!l()!7812025/64 

CNPJ Razão Social do Fomecedor 

-:-..... 
\ . .l' a tv, ~ ' ·, \ lji .. , 

"'(.;..\ 
D;;ita: 09/071202 aíl>F/s o j çp "t.'· n __ e 

M odalidade: Pregão • rônico 

SRP: SIM 

Lotrllttm: 114 

Ata: 1'/A 

Homologação: 16/0712025 00:00 

Quantidade: 30 

Unidade: Par 

UF: MC 

\.-

Valor da P ropos1a Inid al 

R$ l45,00 

Emilil: 

cun1ab1l1dadesilva@1',-aboo_<001.br 

Data: 20/05l2025 08:59 

Modalidade: Pregão - Elerrõnrco 

SRP: "'"º 

RS 164,00 

ldl'ndlkaçJu: 05193057000178-1-000064/2025 

Lotellmn: L/2 

Ata: NIA 

Homologação: 0910012025 00:00 

Quantidade: li 

Unidade: 1>A R 

UF: PA 

Valor da Propos1a lnidill 

23.459.385/0001-55 M AA GOMES COMEROO DE PRODUTOS ELETRONICOS E ACESSORIOS RS lf>'l,00 

•VENCEDOR• 

DfSCrlção: DN:Ji<;J<> OOIJ lntonnar11 

Eiotado: Enduoço: i:.ldone: 
MA AVENIDA GETl.11.lO VARGA.S, 1104 (99) 3~'.n-2356 

i" 1 ,- •' \IJ\ 1 l \" \11,fll l t 1'I',1 ".: \1 \Ili 'I· \ \I \l:l l\l 111 lll1 hl '''I !•1,..,_1 \ \t \li' li·\ 11 "·\\li..,_!• 11 I\ \ll' 1 \I l \ 

l;I' ',lf '\1 11 l'\U 1 1 \IUI: I ( \1\ \ 

P1,.(o 1 .. t1m,uln: 1..... 1" • l1t>ttrntudl. Prt<~o l .. t1111.1do ( • .tltul.utn. '\' , '\Jrd1.1 ,,111t",t1I., du., f'tt'\"., t>htulo .... , ... , 

Quanlldadr D~ção 

lOOPar~ BAQUETAS MODELO '2B EM MADURA MARFIM OU lUCKORY, PONTA MADEIRA, ACABAMENTO LIXADO. ALTA HESISléNCI 

A PARA TAROL E CA1XA. 

Olmrvação 

36166 



il 

PftÇO (Cumpras Govl'Ttlammlais) 1: Mediana tbs Propostas fnid;als 

lnc. 1 Art. s• d.t JN 6S de 07 dt Julho dt 2021 (Lei n• 14.133) 

Ôrg.io: MU!'.1CIPIO DE SERRANO DO MARANI IAO t 63ti3 - Seuetilria Munlcip.il de 

Adminisll'ilÇãO 

ObjelO: Fomecímemo de inll'Umentos ml1'51cals para deem.ler a demanda da 'ietre1aria de 

Educação de Serrano/MA 

Descrição: BAQUETA 28, .Olamdro l,Slcm romprimen10 40,64cm pescoço m~dlo mntmnl -

BAQUETA 2B, Dlametro l.51an comprimemo 4-0,64cm pescoço med10 mdteridl 

Fonte: ~~ntedi1al~Ol612§2600Ql lll2025/28 

CNPJ Ra"Zào Saciai do FomKcdor 

30.028.671/0001-21 LEOMARTONlO GALVAO SOUSA 84392800334 

•VE.NCE.DO!t• 

DfllCrição: Oesc:ri\Jo o.io tnfllltllJ& 

8,stado: Enden~o: Ttleronc: 

Data: 

Modalidade: 

SRP: 

ldct1úficação: 01612626000111-J.-00002812025 

Latt!llmn: l i lJ 

Atil: N/A 

Homologação: 30(()912025 ()();00 

Quantidad': 10 

Unidade: PAR 

UF: MA 

Valor llil Proposta i nicial 

MA 

Cidade: 

$.ln Bemo TilAVESSA MAJOR "!ARCOS, 521 (98) 3383-2932 

Email: 

lg.;ousa@bmmall.cmn 

Preço (Compras Govmtammtals) 2 : Mediana das Propostas lnldai!l 

lnc. 1 Art. .;• diJ tN 6S de 07 de Julho de 2021 (1.d n• t.U33) 

CNPJ: 10.260.D2/00Ql-05 

Órgão: MUl\ICTPIO DE BELO JARDIM 198;.!333 - PRcl'EITURA MUNICIPAL m: BELO 

JARDl\.1 

Objero: ln!llrumem0$ nmslcah p.1ra at~nder ;!) d~mandas das escolas munlcípals vinculadas à 

Sectttarla de Educação. 

Descrição: Pl'(d'I E AC1!SSÓríos Ius trumeuto Mosiod tipo: ba<1urta p;idrào 2b, apliG1çàu: 

batttla, caraattfsticas adicionais: corpo rm rnarllm , pon!it de nylon - Peças E 

Acess61ios ll15tnlmento '\fuslcal tipo: baqueta padrão 2b, apllcaçio· bateria. 

caranl'risticas adidonals: corpo em marfim , poow de 1tylon 

Fonte: tmp~~pledl1ajS{l026Q22200QlOS/202S/351 

CNPJ Rauio Social do Pomectdor 

15.061.00210001-68 Lf.QNALOOH CUSTODIO 

•VENCEDOR· 

D~ção: Oescn.ção o.io in[onnada 

EndtrtÇo: Telefone: 

Dalil: 26/0912025 14:01 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

ldnilíficação: J O.l60222000105-l-000351/2025 

l.ote/lum: 1/14 

Ata: N/A 

llomolagação: 2610912025 00:00 

Quantldadl!: 26 

Unidade: Jogo 

UF: PE 

R.'JS0,00 

Valar da Propaslll lnidal 

R$ 50,00 

AVENJOA OOUlUR SEBl\STTAO CABRAL, 267 (81) 9283-2168 

Email: 

nl<!dcpeirussion(a)glnallcom 

Prt.~o (Compras GovUffiJJlll'l11:als) 3: Mediana das Prapostaç lniruís 

lnc. l Art. s• da ll'I 65 de 07 de Julho de 2021 (Ui o• 14.133) 

RelrltOflO getada na Ilia 20/05/202615:1ll:SS (IP; 177.53.119.16) 
Cõdlgo VoJdoçAo: lsOHIOqlgnacjevPbOollll~GqllMdRnaJqHU8nPl!n6WA'163<1%3d 
bllo ttwwwb!l!!COds!mo§ m.1Jf/CertjflQ!dof!y1;o\51d!!de?JC!ken::isQHtOgtgi!OC!Byfb6a6V4cvd~SilJ~HU8nP!m6WA%2S3fflS3d 

RS64.90 

37166 



CM>J: 83.102.2851000Hl7 

Órgão: MUJ\JClPIO DE BALNEARlO CAMBORJU / l - Prefeitura Municipal de Balneârio 

Camboriú 

Objeto: Dispensa de Ucnaçào p<1ra aqul$ição de baquetas de caixa, baquetas dr bombo tamanho 

16 ou 18, baqueia de lirn, e baqueia de tenurque visa atender às necessidades da fmúam 

murucipal de Balneário rambortú 

Descrição: BAQUETAS DE CALXA (PAR) - BAQUETAS DE CAIXA (PAR) 

Fonte: !mps:l'pncp.gWrílmptedltals/83102285000107a025/3Q!j 

CNPJ Razão Social do Fomrctdor 

29.896.319/0001-29 ANTONfO CARLOS DE 50UZAJUN[OR 

ºVENCEDOR• 

DtScrlçilo: ~.lo n.\o lnformndn 

End,rtÇO: 

CAPITAO FRNf.STO ~. 466 

Preço (Compras Governammtais) 4: Mediana das Propostas Iniciais 

lnc. 1 An. s• d.a IN GS de 07 de JulhD de 2021 (Lei n' 14.W) 

CNPJ: 75.475.442/0001-9:! 

Ttltfoue: 
f47) 923(,...2915 

Órgão: MUNIClPIO Df. MlRADOR 1 l ·PREFEITURA MUNlCTPAL DE MIRADOR - PR 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS !'ARA "CONTRATAÇÃO DE EMPRE.l>A Pl\RA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E CONS'ERTO OE 

INSTRUMENTOS MUSICATS" E AQUISIÇA.O DE "MATERIAIS PARA 

MANUTENÇÃO DF INSTRUMEl\'TOS MUSICAIS", PERTENCENDO AO 

PATRIMÔNIO DA Fl\NfARRA MUNICIPl\L • FAM1R DI:STI: MUNlCIPJO DE 

lvfiRADOR. 

Descrição: Par de Baquua de 2b ponta de Maddra. Material da ponu: Maddra Tamanh.o: 

28( modelo em edital) - Par de Baqueta de 2b ponta de M•deira Material da po111a: 

"1<1de1ra Tamanho: 28( modelo tm edital) 

l' onte: h1tos:llpnco 8~1lP)ed1lajsi754'J544'l000193f2025J49 

CNPJ Razão Social do Fomtador 

05.607.287/0001-36 CENTRO MUSICAL IVAlPORA LTDA 

•VENCEDOR• 

Desoiçiio: Oescriçáo não uúru:mada 

E•tado: Cld..de: Endenço: Telefone: 

/:~~ 
f ,ei' IJ,.(~'\ 

Da.a: 15/oe/202s 1s1ís. QI ~ 
Mod;illdade: Dispens:i (à: Fls nº 1 (),.2) e 

SRP: NÃO ~ 

ldentlflcação: 831022850001 7;,(fOO~~H 1 CA ~T, r .: 

Lolr/Icen: li l O .l't \. ·;/ 

Ata: N/A '() c-_,,,...,,,í' , / 
• f ( Í 

Romologaçào: l5108/202S 00:00 

Quantidadr: 150 

Unidade: Pai 

UF: se 

Yalor da P'roposta lniàal 

Dara: 

Mod.illdade: 

SRP; 

ldenliflcaçl\o: 

Lote/lwn: 

Ata: 

Homologação: 

Quantidade: 

Unidade: 

ur: 

EJu;ilJ: 
~01~aco1dess@houn;lll .. com 

19/06/2025 08:00 

Pregão - Elerrónico 

SIM 

RS &;l,90 

R$64,99 

75475J.421lOOJ93-l-000049f.!025 

l173666 

NIA 

04107/2025 00:00 

3 

W1 

PR 

Valor da Proposta fnlàal 

RS64.99 

PR Ivalpo<l RIJA RIBEIRAO PRETO. 60-8 (43) 3472-14.!0I (43) 9918-7081 
EmaU; 

cenuomusl,~lgil.soo@lwxmaiLcom 

11 .. 1·1' 11\C~ll l'\l'\l,:\~I Hi>11l\l\f.\IJI ,.1_,111111(! .\fl\ l'i1"l.\l'.ll1fll;i111l 1;111,l\\1 li\.\! \l\.'.\~ll'\íl11·:l'-l'>ll'.ll l'.\I\.\ 

l'l IH 1 "" 111 \I \li: T \I 

1'11 to l .. 11m.ufo. •,...., • ..: 1 1 111·111•11111.tl J'11·\ u 1 ... 1m1.1tlo l .tlt 111.ulo. J{., • 1 '1t·d1.1 ..,..t111·.1d.t d11-. P11 ~º' < 111111111.. . "' . 

Quantidadr Descrição 

50 Pares BAQUETA PARA SURDO EM MADEIRA REFORÇADA, PONTA E.""1 FELTRO OU BORRACIIA, ACABAMENTO RESTSTENTE PARA 
PERCUSSÃO MARCIAL. 

Pnço (Compras Covrrname11lals) 1: Mediana das Pf'opostas lnlclals 

h1c. l Art. s• rua lN 65 de 07 dr Julho de 20ll (Ld n" l .C.l33) 

Observação 

RS39,00 

38 156 



CNPJ: 06.085.21S/OOOl-39 

Órgão: SECRETARIA DA EDVCACAO DO MUNICJPIO DE TROMBAS 19 - FME- FUNDO 

MUl\lCtPAI . Df. t::DIJCAC, ÃO 

Objeto: CO~TRATAÇÃO DE EMPRESA PAR,\ FORNECER INSTRUMENTOS \1VSICAIS 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DO PROJErn DA ESCOL A OE TEMPO 

INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TROMBAS-GO. 

Descrição. BAQUETA LUEN SURDO 305 MM PAR MADEIRA LOGO EAN: 78 - BAQUETA 

LUEN SURDO 305 MM PAR MADEIRA LOGO EAN: 78 

Foncr : !illps;llDncp.gov.br/aopledirnio;J!lfi0852l50001391202615 

CNl'J Razão Social do Fornecedor 

05.298.585/0001-91 CLJCK FUTO MUSTC LTDA 

•VENCEDOR• 

Ende.neço: Tdrfone: 

RUA NOVE., S.N (62) 3367-2008/ (62) 9J!l2-6161 

Preço (Compras Governamentais} 2: Mediana das Propostas lnicials 

lnc. I An. 'i' d.o lN 6S <k 07 df Julho dt 2021 (Ld n' 14.133) 

Órgão: ESTADO DO CEARA 1100610 - FSPDS COLEGJO POl.JGJA J\.ULITAR 

Objeto: AQUISIÇÃO OE PEÇAS E'. ACFSSÓRIOS PARA INSTRUMF.NTOS MUSICAIS 

Descrição: BAQUETA PARA INSTRUMENTO, MADEIRA, SURDO, UNTDADE 1.0 

UN IDADE - BAQUET.'\ PARA TNS"TRUJ\.IF.NTO, MADFIRA, SURDO, UNIDAOP 

LO UNlDo\DE 

Fon": ~ov.brlitppletl!!AM)?9544800Q0 1 7912025/t2626 

CNPJ Razão Social do fnmrudor 

27.465.872/0001~1 G L TORRES MUSICAL 

ºVENCEDOR• 

De!icrlção: Delcrlç.io n.iu infarmad.1 

Estildo: 

a 
Cid a dr: 

C.1ucai.l 

EndrTt'ço: 

R SAO JOAO, :>5 

Prrço (Compras Gon m.ammtais} 3: M"diana das Propostas Iniciais 

lnc. 1An. 5" da IN fiS dr 07 de Julho dr 2021 (Lri u• 14.133) 

Relatolio gerado no dia 20I05/Z02il 15;18;55 {IP' 177.53.Ull.16) 
Código Vllldaçilo: lsOHIOqlgnoclBvPb8a6~GqaMdRnaJqHU8nPun6WA'lfi3d%3d 

Homologação: 0510212026 00:00 

Quantid.lde: 

Unldatl•: UN 

ur: GO 

Valor da Proposta lnldal 

RS39,00 

Ermtil: 

r l IC'kmusl(pgm@gma.lt~om 

RS 39,90 

Data: 25108/2025 00:00 

Modalidade: Oispec1sa 

SRP: NÃO 

td~ntificação: 079544130000179-1-01262612025 

Loll!/llml: ll5 

Ata: NIA 

Homologação: 25108/2025 00:00 

Quantidade: 40 

Unidade: UNIDADE LO UNIDADE 

UF: Cl-. 

Valor da Pror>osla toiclal 

IU .i9,90 

Tdcl'anf: 

(85) .1491-7819 

RS 43,00 

hllpJlwtfflbar!code!!!ecos COI!! !z!!CetMhc!ldçA\J!emlC!!!ade?Joben::tsOH!Datu~~HUSnP!m!iWA'l!,:2S3@2S3d 39/66 



il 

CNPJ: 12.332.987!0001-20 

Órgão: MUNICIPIO OE COLONLA LEOl'OLOINA 1 J • PREfEffURA MUN ICCPAL OE. 

COLÔNIA LFOPOl.OINA 

Objdo: Regiwo de Pl'l!Ços parn lutura e e\"enrual conU11wçao de empresa para aqulslção de 

insaumemos musicals. para at~nder a demanda das S<!çreraria:s do Poder E~eanivv do 

Munlcipio de Colônia LeopoldínalAC. 

Oes4.Tiç~o: BAQUETAS DE SURDO, MODELO BAQUETA SURDO MTIUM, MAOECRA 

MARFIM, ACABAMENTO NATURAL MARFIM COMPRIMENTO 305 MM 

APROXIMADAMENTE OJAMI:TRO DO CABO 25 MM APROXIMADAMENTE 

PONTA BAQUETA MAOEíRAARREDONOAOA 100 GRAMAS 

APROXIMADAMENTE· BAQUElAS DE SURDO, MODELO B.\QUE'I A SURDO 

MIRIM, MADEIRA MARrIM. ACABAMENTO NATURAL MARí rM 

COMPRJM.ENTO 305 MM APROXlMADAMENTE 01.AMETRO 00 CASO 25 MM 

APROXlMAOAMENTE PONTA BAQUETA M ADEIRA /\RREOONDAOA 100 

GRAMAS APROXIMADAMENTE 

Fnnlr: hJ!ps·llpnro.gov.brlall!lledl!ilis/1233298ZOOQl2012025/65 

CNPJ Razàt> Social do Fomtc:rdor 

18.047.657/0001-70 ALC:SSANDRA B. TOllJIETTI INSTRUMENTOS MUSICAIS 

•VElllCEOOR• 

lnscriçiio: De~cnç.ío DilO 1nfunnada 

Cldilde Emil'l'tÇO! Ttldont: 

Modalidade: 

SRP: 

··-~~ \" \ ..... • r1ql'j~ 

e 't;..\ 
l:w&rl02508:30 ~ o J rfi ~ 
Prep)o. Eleuôru/oa._ FIS n _

1 

SIM ~ .\-t2332'l87000120- S~f3HICA ":1. 
1123 º"1. ~:/ 1 o t::r--..-.( ·(', / 
NIA • • " ' · -- ' 

Identificação: 

Lote/h em: 

Ata: 

Homologação: 29/08/2025 00 00 

Quanti1fade: 80 

Unidade: PAR 

UF: AL 

Valor da Proposta 'lnld al 

R.S43.00 

1lsG1do1 

SP São Jo.lo da Boa Vl5til R RIACHUELO, 330 (19) JbSl-10401 (19) 3651-3769 
Email: 

derore@uol.com.br 

Preço (Compras GovtrllilJDmtais) 4: Mrdiana das Propostas Iniciais 

loc. J ArL 5' ~ IN &5 dr 117 d' Julho de 2021 (UI n• 14.133) 

CNPJ: 14.745.480/0001-24 

Órgão: FUNDO MUNICIPAL DEASSISTE.NCIA SOClJ\1.. DE ITA.BAIA'lll'\- FMASI / 428-

FUNOO MUNlCIPAL DEASSlsTI.NClA SOCIAL DE ITABAIANA/SE 

ObjMo: (LICITANE.11- Contrawções de emp~s para fomecimemo parcelddo de Instrumentos 

musicais. 

D~içâo: BAQUETA PARA SURDO ALUMÍNIO OLODUM · BAQUETA PARA SURDO 

ALUMINIO OLODUM 

Fontt: lu.llls;tlpnrn.gov.brtar.vteditals/1474548()QQQ124/2025/24 

CNPJ Ra7.ào Social do Forntetdor 

52.570.244/0CKll-O:i SMS f'ONSTRUCAO C.OMERCJO SERVlCOS LIDA 

•Vf.NCl:DOR• 

Dncrlção: Descrlçio nAo Informada 

J:11dettÇG: Ttldonl': 

MANOEL PEREIRA. 27 (?9) 9121-0171 

RelalOllD Qefadc no dia 2DI05/2026 15:18:55 (IP: 171.53.Ull.16) 
Código \lald8<;ão. l!!OH!Dqlgnoc1BvPblla6v4(:WJ%2!zlyr>wogGqllMdRnnlqHU8nPUn6WA%3d%3d 

Data: 311071202:'; 09:00 

Modalidade: l'l'l'gilo - Elecrônico 

SRP: SrM 

fdenlificilçio: 14745480000124·1-000024.>'2025 

Lote/Item: l/G156583 

Ala: N1A 

Homologação: 12/09•2025 OClOO 

Quantidade: 100 

Unldad~: UNO 

UF: SE 

RS39,03 

Valor da Proposta loicial 

Emall: 
mauro91sp@gmai.l.com 

R$39,()3 

ll!!P /fvNlw ba!'lcodeprrco!! com b!/CetlilicedO/\U(m1Joé•d..?lok""1=lSOHIP91lJt!OCl6vPb8~4~52f'<IVnW!lllGgaMdR0919HU8nP1m6WA%253d'!62S3s! <I0/ 66 



Quantidade Oesaiç.lo 

200 Unidades PELE LE11USA J4 POLFC/\DAS VIU1tl SIMPI ES, ACABAMENTO FOSCO, INDICADA PAR.A CAIXAS E INSTRUMENTOS DE PE 

RCUSSÃO, ALTA RESJS l'ÊNCIA F PROJEÇÃO SONORA. 

Preço (Com1>ras Governammlals l 1: Mediana das Proposuis Iniciais 

luc. I Art. .5" d• lN 65 de 07 de Julho ele 2021 (Lri n• l<l.133) 

CNPJ: 08.l42.655i0001-0G 

Órgão: MUN!CIPIO DE BOA SAUDEI 081J2655000J06 - MUNICIPIO OE BOI\ SAÚDE 

Objl'to: Omtraraç~o de empre-;a ~pecialildd.1 no fomec.imento de im.muncntos musicai> e 

!ll4leridl~ d~n.1dll5 ao US(l ~ onc11lob dl' mus1ciilízação, dúvidades pedagógica\, 

culturais e musicais visando atender as ações e necessidades do mumdplo de Boa 

'i.1údefRN 

Descrição: PELES CAIXA ATAQUE LEITOSA • 14 POLEGADAS. • PELES CA 1 XA ATAQUE:. 

1 FITOSA • 14 POLEGADAS. 

ronce: bqps·t1 pncp.~R12'editais/081426.55Q00106i20251162 

CNPJ Ra7iio Social do Fomr«dor 

31.304.20110001-26 l..fABEL INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA 

"VENCEDOR• 

D01SCriç.10: Descri~ não infomldcla 

Preçu (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas l niciais 

IDc. 1 An. s• d.a lN 65 de 117 de Julho dt 2021 (Lfi o• 14.133) 

CNPJ: 17.900.473/0001-48 

Órgão: MUNTCIPIO DE GUARANESIA 1269 ·Unidade Üníca 

Obj eto: AQUISIÇÃO Df. BANDEIRAS OFTCI•\IS PARA ATENDcR As DEMANDAS DA 

REDE MUNICIPAL DE. ENSINO OE GUARANÉSIA, COM ENTREGA ÚNlCA. 

Descrição: PELt. LEIT OSA 14 POLEGADAS. DIÀ?METRO DA PELE 1'" E RESPOSTA 

BRANCA PARA INSTRUMENTOS DE FANFARRA. TfPO: LEITOSA, PJLME: 

SIMPLES, GROSSURA: SUPER GROSSA, PERFU..: ALUMINIO. • PELE. 

LEITOSA 14 POLEGADAS. DJÀ!METRO DA PELE 14" E RE.<.POSJ"A BRANCA 

PARA INSTRUMENTOS DE FANFARRA. TIPO: LEITOSA. FILME: SIMPLES, 

GROSSURA· SUPER GROSSA, PERFTL: ALUMINlO. 

Fonte: ~~pledilalsll790Q47300Ql4812025/ll6 

CNPJ Rai.~o Social do Fornecedor 

28.6.l2.S.'1410001·91 S&G PRODlffOS E 5ERVICOS EIRELI 

•VENCEDOR• 

o-r!çllo: Oo!scrlçJo ulo tnfom1ada 

Data: 29/0ir.!026 00:00 

Modalid;ide: Olsperu;D 

SRP: NÃO 

Identificação: 08142655000106-1-00016212025 

Lotr/ttem: lil5 

Ata: N/A 

Homologação: 29/0J/2026 00:00 

Quanrid<lde: 10 

Uuidadr : UNO 

UF: RN 

RS39,00 

Valor da Prop<lita Inicial 

RS 39,00 

RS 41.30 

Data: 01110/2025 14:00 

Modalidade: Prl'giio • Eletrômco 

SRP: NÃO 

ldmtificação: 17900473000148·1-00011612025 

Lole/ltem: 1112 

Ata: NIA 

Homologação: 01/1012025 00:00 

Quantidade: so 
Unidade: UNIDADE 

Uf': MG 

Valor da Proposta loícial 

R\41,30 

fatadn: Fnrlerfço: Telofont: EmaD: 
larlalã'lc,,mabllíu\a.com.br MG RUA ALEXANDRE. UM 1\ 80RSA RI , 27'; (~S) '3521-8787 

• 1 166 



Preço (Compr~ Gflern.ammtm) 3: Mcm.-t dillS Pnaposus h1íciilk 

lnc. l Art.. S" da li\ fi5 ck 07 de Julho d• 2021(Lein•14.133) 

CNPJ: 12.ill.OGS/0001-99 

Órgdo: MUNICIPIO DE ZI:. DOCA l393- MUNTCf PIO DE ZÉ DOCA1MA 

Objeto: 1 LICITA NETJ - Eveoruals aquisições de Instrumentos musicais ~Linados a manuumçAo 

das auvtdades da secrerana do município de Zé Doca - Ma 

Descrição: Peles leil.05a 14 polegadas - Peles leilow 14 polegadas 

Fonte: ~<lY.JIIli121lleditals/12122Q65000199/202S/67 

Data: 

Modalidade: Pregão - EI 

SRP: STM 

ldmúficaçlio: 

Lo1e/ltem: 1/5985388 

Ara: N/A 

flornologação: 02/0712025 IJO:OO 

Quantidade: 50 

Unidade: Uni 

UF: MA 

CNPJ Razllo Social do FomKedor Valor da Proposta Tnidal 

ot.nlAlS/0001-17 ASSIS VAZ lNSTRUMENTOS MUSICAIS LIDA 

•VENCEDOR• 

Esradn: Cldlldr: Endereço: Nome d• Contato: 
GO Co!.Wa RUA POUSO At.TO. 721 RENAT\ 

Ttlefont: 
(62) 3293-1345 

Eruail: 
renata.sornecia(@hounall.com 

RS40,00 

i 1 1 1 I' 1 1 1 1i1 "l" I '- 1 \ 1 .i 'I 1 1 1 ' \ 1 ) 1" I' \ I.' \ \ 1 \ \ 1 \ 1\ 1 11 1 11 \ 11 li 0\ 1 ) 1 i 1 \ i 1 '1 "1 ·,..,li: 1 11 1 1 ' I • ' { 1 \li' \ 1 1 \ 1 ' \ "\ i ' " 1 li 1: \.., 
! ) ~ ~ : 1 ' 

Pi t'\ 11 1 ... 11111.ulu , · 1 1 P1•1t1•11111.1I 1'11·1,u 1 -..11111.11111 < .111 ul.ulo: !!' '• \11·1h.t "'·'"' .ul,1 1f1r. 1'11·~ º' ( lll1ulu.... ·., ~1 

Quantidadt Descrição 

100 ullldildes PELE RE!>POSTA 1-1 POLEGADAS PARA CAIXAflAROL, ALME FINO DE ALTA SENSIBILIDADE:. COMPATIVE.L COM ESTEJRA5 

DE24 FIOS 

Preço (Compras Governam,ntais) 1: Mediana das PYoposlas lnicials 

lnc l An, s· dil lN 6S de 07 de Jullio de 2021 (Lti n• 14.133) 

CNPJ: 03.507.415'0028-64 

Órgão: ESTADO OE MATO GROSSO 1206 - SECRETARIA DE ESTADO OE SEGURANÇA 

PÜBLICA 

Obj,to: Aqulsiçio de acessórios para l11S11Umeruos musicais 

Dtscrlção: PELE PARA INSTRUMENTO MUSICAL - TIPO: RESPOSTA; CTJlLIZAÇÃO: 

TAROL; TAMANHO: JA". - Pl1E PARA INSTRUMENTO MUSICAL- TIPO: 

RF.SPOSTA: tJI1LlZi\ÇÃO: TAROL; TAMANHO: 14". 

Fome: ~m::J1rL~1wredl!a!s,Q350741SOQ2864/20261! 7 

Data: 28JO.lf2026 09:30 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

ldentilkação: 0350741 5002864-1-00001712026 

Lowlttm: 1133271 

Ata: N/A 

Homologação: 29/04/2026 00:00 

Quantidade: 6 

Unidade: UNO 1 UN 

UF: MT 

RS 33,00 

CNPJ Razão Sodal do FomKtdor Valor da PropMta Inicial 

44.225.22710001-00 A.C. Síl.VA FA'IT!OIBLI LTDA 

•VENCEDOR" 

F..sllldo: Clcà~: Enoltreço: Tele fane: Enrnil: 

MT Coi.lbá R C..l:IABA (NUCHABCPA O), l i (65) 9813-1922 ill'llahillc-' fr;mllrhrli@gnl31J .rom 

Relato.io ge<ado no dia 20/05/202.8 15:18.55 {IP: t n.53.119.16) 
Código Wlidoç&J, isOHIDqlgnoc:l8vPb8ll&v4cw('1621zlynwogGqnMdRn8lqHU8nPlm6WA""3d'l63d 
!!l!P.11Wwwbarn;od!!!Xecos.combr/Cerllflcad0AuleUV900c!e?!oken=!sOH!Qgtpnoç!BYPbBa§v4ÇWJ~~HU8nPlm6WA%2S3d%253d ,2166 

RS33,00 



' 

Preço (Compras Gonrnammtals) 2! Mediana das Proposcas lnidôtb 

lnr. l An. S" dd IN 65 rle 07 de Julho de 2021 (Lei n• 14.JJJ) 

CNPJ: 08.354.383/0001-08 

Órgão: l\1UNICIP10 DE MONTANHAS / 08354383000108 · Prefeitura 

Objeto: l\qui~i~iio de iostrurneotos para banda mania! e material para manuteoção dos 

equi~enios. 

Desoição: PELE l4" RESPOSTA (TAROL) ·PELE 14" RESPOSTA (TA.ROL) 

Fonte: lm1i~;/li!JllJ2.g~pledlrals/ll83543830Q0108/2025/! 14 

CNPJ Razão Social do Forneudor 

31.238.752/0001-19 SUCESSO MUSICAL LIDA 

•VENCEDOR• 

Dtserlção: Desaiçdo não lnlornwda 

E.sr ado: Cld:ick: Endereço: Telefone: 

~ \.j.faNI;;;, 
/_,e' i.,0'\ 

(ô:.°Fts n°JO 1-sn.oi~ 
Data: 24/lOf.202 23:59 _____ l-__ _ 

Modalidade: D ispensa .-0 R u E3 r~ 1 e A ~'\';> : 
q,,~ ~·/ 

SRP: NÃO <o r . · C. / " 
• rr1·1r.r _.. 

Identificação: 08354383000108-J 41".1JZ5º ·· 

Lotefllem: 1113 

Ata: N/A 

Homologaç:io: 1611212025 00:00 

Quantidade: a 
Unidade: UND 

UF: RN 

Valor da Proposta fniclal 

R$32,00 

RN Ni!Lll R PRESIDENTE JOSE BEJ'>,.O. 542 (B4) 9l31·79'11 

Email: 
nnaJrazao@hounall.com 

l'nço (Compras Govunamentals) 3: Mediana das Propostas Tnldais 

lnc. l An. 5• da IN 65 de 07 dt Julho d e 2021 (Ui n• 14.133) 

CNP.I: 07.535.446i0001-60 

Órgão: \1U1'1C:IPIO DE RUSSAS 1 202503 ·FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO 

Objeto: Reginro de Preço para furura e evemual aquisição de materiais de consumo pard 

manutenç.Jo l' uso dl' l=mcruos muslcab, com o objetivo de atendl!f ~necessidades 

da percussão, fan farras e demal~ dtiv1dade> mutjca1s desenvolvicbs rias escolas dJ rede 

púbUca Municipal de Ensino de Russas, sob responsabilidade da Secretaria Murudpal de 

Eduuçãn e do Despono EscolM 

Ocscriç3o: PF:LES DE RESPOSTA. (SURDO, CAIXA, TAROLARO l4) - PELES DE 

RESPOS fA (SURDO, CAIXA, TAROL ARO 14) 

Fonte: ~!!.Y.llr!ãJwledj1alslQ753544600QlG0/2025179 

Data: 15108t2025 13:59 

Modalidack: Pregão· Elecrõnlco 

SRP: SIM 

ldenriflcação: 07535446000160-1-00007!112025 

Lotrllwn: 113 

Ara: NIA 

Homologação: 1910812025 00:00 

Quantidad': 110 

Unidade: UND 

UF: <..E 

RS 36,87 

CNPJ Razão Soda! d o Fornecedor YaloT da Proposta Inkial 

59.468.80410001-62 E.C.AALIMENTOS LIDA rui 3G,8? 

" VENCEDOR• 

Descrição: Oestrlçdo não mlollrulda 

Erulueço: 

1· 1 ·1 1•111 .>\l'\l:l\1J'11 __ i'"ll!.\l1\-. \\•11111111tllll(·\\ll•l•11I 1111r1-., \IJ\ .. 'l'-!,fl',11\ -..11:\li'·lll\ll •,!'.\\' 1 

">! ; '" i J 1 \ i' \ :, \ 1. 1 ·,: 1 , '- 1 1 . 11 1 H 1 \.., \ 1 1 ' 1 1 · \, 

ltr1•uJ 1 .. 11111.1d11 h... 1 1 PN 1 (•11111,11· Prt ~ •1 t -.llm.11111 ( .ilc 111.11111 ' .~ \.l1·1lt,1 "'i,111(',,d,1 do, Pr t'lº' f >htillo .. · , .. 1-

Quantidade Descri~o 

SO Unidddes PELE PARA BUMBO 22 POLEGADAS, MODELO HTORAVLICO OU LfilTOSA. ALTA RESISTt'.NCIA, SONORIDADE GRAVE E DE.rt 

NIDA l'ARA BANDAS E BATERIAS ACUSTICAS. 

Observação 

~/66 



Prt(o (C.ompr<&S Gll'<rm;unrntais) 1: MMiana doas Propeisus r~ 

lnc. 1 ArL S' cl.l 1111 '5 d'07 d t Julho dt 2021 (Ld n•14.133) 

CNPJ: 03.507 41510028-64 

()rgjo: •~To\DO (')f MATil GROSSO 1206- SECRETARIA OE ESTADO OI.: ~LGURAl\ÇA 

PUBLICA 

Ob1t1 0: \Q\USl\3o dr.,. ''°ri0<; p;ira ín.wumeMos musicais 

Oes<riçJo: PELE PARA INSTRlMD<IO MUSICAL· TIPO: BATEDEIRA; lJTILIZAÇÃO: 

BliMllO; TAMANHO: 22". • PELE P.\RA L'llSTRU~"TO MUSICAL - TIPO: 

BATl'DCIRA, l.'Tf! 17.AÇ.\O BUMBO; TAMANHO: 22" 

f"onir : buril llllm.ll9v·br1aPll'!!!lllai@3SQ7 4 J 5002864 2026117 

CNPJ IU'l.ão Social do Fornecedor 

4.1.225.22710001·00 A.C. SILVA fANTICHELI LffiA 

•vJ..NCI DOR• 

Fnd~o: r.1.ro~ 

Data: 

Modalidade; 

SRP: 

hlmófkaç;;o: 

Lo1e•l1tm: 1131270 

Aia: ">/A 

Homolog.lçi o: 29 '04 '2026 00:00 

QuanLidadr: 6 

Unida.de: ln'D l UN 

UF: !lff 

Valor tl.1 Propo!.GI 1 nid.:al 

IU ll1.00 

R CU1A8i\ (:\'\:C HAB C:PA li), 11 (t>5) <IBll-4~22 
E:ni .. D: 

am.tb11Lc.s.tranticbelJ@gmall.com 

Preço (Comprh Go\tmamtouls) 2: MtdWJ.a dis Preposw lnldai!I 

lnc, 1 .'\n, 5' da I'\ &.'i & 07 dt> J nlbo ck 2t2J {Ui _. 14.133) 

CN P 1: OJ .in 61~1:0001-04 

Ôr&Jo MUl'\IC.:IPIO OI'. NOVA OLll'iD \DO NOIUE 12674 - MUNIOPIO DE NOVA 

OIJNDA DU NORTE! A\1 

Objrlo: 11 IC 11 A 'llrl] • COVlllATAÇÃO DE EMPRESA ESPr.CIALILo\DA NO 

íORNr.CrMENTO OE MATERIA.L DE l'ISTRUMEN IOS \Hll>ll .\IS. lJf, 

l'.'ITf:ll[S'iE DA PREr:EmJRA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO NOIITfJAM 

Drscrlçio: Pdt pi Bumbo aro 22 - Pelt p1 Bumbo aro 22 

Fonlt: ~ppled11a1S1044776000Q()10412025fl!2 

C.NPJ Rai.1o S11d al do Fomectdor 

17.364 J75-UOOl·3.i 1, ~ OA S LIMA LTDA 

•vt.Nfl CXIR• 

Oetc:~•o: ~Tiçiio nJo 111focm~ó.1 

Endrrrc;o: 
RUA C0\1.\ND.~'ITE NORBERTO WON G \L, 27 

Prt'(o (Compr.1> Go\'wnamrntals) 3: l\frdl.lna ela> Propostas Jnld.ils 

lnc, 1 An. S' .U IN '5 dt' 07 dr Julho m, 2021 (~i n• 14.133) 

O.ia: 14 1112025 ll:<M 

Modalid.idr: Dispensa 

SRP: ~,\o 

RS 113,80 

t dmlifiuç;io: ~776U01J001~1-00001u. "20.!5 

Lotrllirm: l 1ti?ti6346 

Ala: N/A 

llomologaçllo: 05112·2025 00:00 

Qua n1idadr: 10 

Unldadr: UNO 

UF: AM 

Valor da Proposta lnldal 

RS UJ.00 

lioltfonr: F.m.úl: 

(9l) q142.5793 Miollalln~cum 

R$!Jl,OO 



CNPJ: 78.5 11.0'" • .2i0001·10 

Órglo: \i\JNIOl'IO or !\B()( 1N BATISTA J CL'lj45. MUNlcll'tn DE .\800"1 BATISTA 

Objtto: \fJUISIÇAO Df l'llSTRUMENTOS MUSICAJS. MATI:RJAIS DE MANUTf.N( AO F. 

ACl'iSS<~RIOS Pl\RI\ 1\ BA,..DA \füNIOPAL DE AB00:-1 81\TlSTA, PARA A 

EXt:CUÇÀO DO PLANO DE TRABALHO APROV.\00 PE.10 CMDCA. 

RE.l ERf.Nl l AO SAl.DO DO PROJETO DE "ESfRl.JTURA.ÇAO IH K'\NOI\ 

\1U1'1<.IPAl. DF ABDO:-\ BATISTA", C01'<1E\1PLADO NO:;• EDITAL DA CTG 

Rl<A'>ll. flNAl\('JAfX) COM RECURSOS DO FUl\00 P~RAA INPÁNCIA t: 

AOOLESCtCllO,\ nA 

Ur<criç:iu: Ptlt' hidr.iulíril p;in Bumbo 22• eotn anel abafador. P~ll.' hi~ulla p.ll'll Bumbo 22" 

c001 illltl nbalador 

f Olllt: bll~~JlD<rdjtajVZ851105200011Q/20251179 

CNPJ Ra7iio Social do forntcrdor 

71 107.3.!0~JClO 1-93 \1A RC.l:.t.O ARAWO SILVA t: OA LTDA 

'V~'ll( ~DOR• 

"5tado: C.:illadt: Enru!~o: 'f\oldont: 

O.~: 

Modalldadr: 

SRP: 

ldrnliflca(d1': 

Lote/lum: 

Ata: 

Homolog;>(lo: :l7/10fl025 00.00 

Qu.&nddildr: .1 

Unldadt: UNI 

Uf: se: 

Villor da Proposea Inicial 

R~ 93.UO 

M\, l';uJ dt' Mm.r; R f1U.l H.E.NRJQU 1:., b 18 (37) 12:12-0011 
r.mall: 
matcrloeleiromuslcal@holl!Wl.~om 

1 _ _ ~ 1 \ 1 l \ ! 11 ' • \ \ 1 l '. \ ' 1' 1 \ 4 , , ) • 1 \ • \ • 1 \ \ 'o \ \ i' \ ' ! \ ·. r 1 I' . 1 ! .• \ • ; • 1 1 1 1 .. \ , ' \ • f '- -.... 1 t '•, • 1 \ 

'\.' ' "" 1 \. ' 1 1 

1•1r1,uf .. 111111du • f't11r111u .. I Prrf1 1 .. 11111.11l11{,1ltul.td11 1 • \ f ,d1.1'1111·,1d,11 1 hl'1 1 cu-.()11111f11~ ... 

Quantididt Dnai~o 

2 Jogos PI t.E: lllDR~Ul ICA PARA QUAORITON DUPl..A CAMADA. ACJ\.BA"1E.N'l0 íRAN'iPAH.f.NlEOU l 1-:llO'>A, Al1A R.E.StsruCIJ\ 

PARA USO MAROAL. 

Preço (CompriH Gonrn.untntals) J: Mtdl.uta das Propostas lnlclõUs 

lnt. l An. s• da IN fiS h 07 dt Jufllo dt 2021 (UI n' 14.133) 

CNPI: 1111 141 ]'111001ll-7l 

ÓrgJo: \\UNTCfPIO DE PfCUI / 25114000. PREFEITURA vruNrCTPAL OE PICUI 

Objeto: CONTRATAÇÃO OI:. l:MPRESA PARA AQUISIÇÃO OE INSTRUMENl OS 

MU'>IC.\IS r IN';UMOS PARA MANUTENÇAO. PARA SUPRIR AS 
";l'.Cl'..'il>IO:\OFS r>A -.ECRETARL\ \4UNIC!P·\I. OI: E.Dt.;l.AÇÃO, 1 Ul'l UIV\ t: 
DESf'ORTO (.A SECREHRIA MU1\1CIPAL DE ASSISTENCIA ~O<'.IAl., 

CO!lo T OR.ME DISPOSIÇÕES DO TERMO OE REFr:RtNCfA 

DHCrlçJo: Prlt Para Quadrfron llldrauUca (08, 10, 12,13) ·Pele Para Qlwdnton Hu.lniulica (08, 

10. 12,l3J 

rontt: h!ms:! pncp goy.bf)p1Hd11awD874J3990QQ17312Q251179 

CNPJ R.u.Jo Social do fomtcedor 

ll.750.1S.tf0002-<M ME"IAL ZONE. co~ao DE COMPONf.NTt.S Flf..TRONlCOS 1.1 OA 

•vf ~<.:EDOR• 

(·11dtt•(O: rt11'1011r: 

llUA llAKAO DO Afll .\I, 60 (8l) 3ll 1-4 I JS 

Data: 11112/2025 00:00 

Mod.alldadt: Ol~pensa 

SRP: NÃO 

RS400,00 

ldrntlfita~.io: 08741399000173-1-000179,2025 

l.otr/hrm: l/13 

Ata: N!A 

llomolog;ic;ão: li 1212025 00:00 

Qu.mtldadt: 

L nidildr: Unit. 

UF: PB 

Valor tb Propo.•ta lnicioll 

l'mafl: 

lllLWZODe2013@homwil.LDlll 

RS4,i0.oo 

.tS/66 



Pnço (Compras ~lllis) ?: M~;ma ela-. ProposGis lnkim 

lnc. I Artes• da IN 65 ~ 07 d• Jull10 d• 2021 (Liü n• 14.133) 

Órgão: RJND0 MUNTCTPAr. DE EDUCA<.AU 0.1:: POMBOS - FME I l - FUl\/DO 

\fUNICTPAL DE EDUCAÇÃO DE POMBOS 

Objeto: Coniraração de empresa e>lJt'fldliJ.ada para Fomedmento parcelado insmm1emos 

musicais e nmerlais de reposição para composição de b.lnda~ man:ia1~ escolan.'l> cio 
murucfplo de Pombos - PE. 

Descrição: JOGO DJ: PELE PARA QUADRITON - CONJUNTO D.E 4 {QUATRO) PELES DE 

ATAQUE (SUPERlOR)8 PARA TAMBORES l>E Q UADRITON - PELES 

HIDRÁULICA. - EspecifiG1çôes: "8"," 10"," 12" e " 13" Polegadas - JOGO DE 

PELE PARA QUADRITON ·CONJUNTO m, 4 (QUATRO) PELES DE ATAQUE 

(SUPERIOR)8 l'ARA TAMBORES DE QUADRITON - PELES ffiDRÁULICA • 

'Especlflcac;õcs: "8","10","12" e •13• Polegadas 

F on te: lntps;/1pncp,gov.br/ago/editals130531'7440QQ1011202S/6 

CNPJ Razão Social do FomKHlor 

03.03fl.083/0001-67 FERRUDD COMERCIAL LTDA 

•VENCEDOR• 

Dts<Tlçlio: °"°1ç3ll nlo lnform.100 

Estado: 

l'E 

Cidade: 

Recife 

Preço (OulrOS Entes Públicos) l: Mediana das PropOSJas Inicia is 

lnc. D Art. S' da lN 6S ~ 07 dt Julho de 2021 (Ld n• J4.l33) 

CNPJ: 10.636.119.,10001-0!i 

Órgão: FUNDO MUNTClPAL DE EDUCACAO - rME 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CO:-l'J'RATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE lNSTRUMENTOS. MATERIAIS E EQUJPAMEITTOS PARA 

'\S BANDAS FANFARRAS, MARACATlJ E PROJETO DF. MÚSICA DAS ESCOLAS 

DA RtDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNldPIO DE JOÃO AlFREDO-PE, 

ATRAVf:s DO SISTE 

Descrição: KIT PELES HIDRÁULICAS para Quadritom 8" 10" 12" 13" - CATMAT:O- KIT 

PF.LES HIDRÁULICAS para Qudddlom 8" 10" 12'' 13" - CATMAT:O 

Fonie: bs.q!s;/ibnccmppras cpm/ProcesslProccssSWdiPubll~ 

CN"PJ Razio 5-0dal do Forneudor 

24.J\2.01710001-07 R&A ELETROELETRONICO LTDA 

•VENCEDOR• 

Otserição: De=içilo n.io í11lom!Mti 

Fndercço: Teleíoot: 
RUA DA CONCORDI f\, 373 181) 303G-3524 

/ \ ,-.\'ª 1~1~;:~ 

(a 
0'\ I;_ • 

Qj- t;,~\ 
"'(;• 

Q Fls ns.UQu ,o.oo !:_ · 

Data: 
k . 

i.i1oa1202 o~ RUB RICA t;r/ 
Pn!gào-Ele "IGDJ- ~:.i' Modalidade: 

SRP: 
'l.o , . 

NAo .C:-:-:-ir cº / 
Identificação: 305317 440001 O l - l--OOÕÕb6!202S 

Lottlltvn: 1128 

Ata : N/A 

Homologaçdo: 27108/2025 00:00 

Quantidade: l1 

Unidarle: K1Js 

UF: PE 

Valor da Proposrn lnidal 

RS390,00 

Endrn!ço: 

AVENIDA LE•\JllORO BARRETO, n61 

Daui: 20/08!2025 10:00 

Modalidilde: PREGAO ELt:TRÔNTCO 

SRP: NÃO 

RS372,42 

ldPntiflcaçã.o: 00009-2025-JOÀO r\LFREDO-PE­

FUNDO MUNTCTPAL DE 

EDUCACAO - rME-PRI'.GÃO 

ELETRflNICO 

Locr/ltecm: 310 

Alll: 1.lnkA!a 

H omologação: 25/08/2025 15:08 

Quantidade: 18 

Unidade: UNO 

OF: PE 

Valor da Proposta Inicial 

R$372,42 

Email: 

comabtlldade@conconll4elllrontca.com.br 

"6/66 



:\AP,\ '.'>1'1•T1'1 IC:A l\ lPf.RMEÁVEL, ESPESSURA R.EFORÇAD.6., PARA Rf.VF-~il\1E.l\IO. REFORMA E ACABAMENTO DE msrau 

ML'ITOS f. ACLSSÓRJOS \1U:>tc:\IS. COR PRETA. 

Preço (C ompról\ GoHrn.tm~ntais) 1: \1edlana dois PrvpoSIÃl!i lnidals 

lot. 1 A.rt. :.• d. lJ\ '5 de 01 dt Julho dt 2021 (UI n• 14.133) 

CNl>J : Ol.GIG.7&90001-00 

ôra;Jo: >.f\.JllilCIPIO OF ';AO JOSF. DOS BASLLIOS / 4S44 - Sl'Cl"l'IMl.1 1\.111111( 111.11 ,, •• Cuhu1a 

Ohjrto: 1.CIN1 RA fr\Ç \ O DF • MPRF.'iA PAR,\ O FORN l::Cl\'IEN1'0 OE TlCIDOS, 

VlSANlX>ATF.Nm R A~ NF.Cf.SSTDADES DA 5fCRETARIA MUNll ll'AI m. 
CULTURA DE SÀO JOS~ DOS BASIL!OS/MA. 

Oescri~ão: Tttido em Napa · Tipo courino; l ,50 de largura; 100% impemttd~el; compo>lç3o 

50% P"C; 50%polírst~r · Tecido em Napa ·Tipo courmo; 1 />0 de lar11ur.i, IOO'ó 

lmpcrml'.l\el; composlçio 50% pvc; SO%polies1ér 

Fonie: ~y.br/am>ied!ta!s/Ol6l6769QQQtoon025184 

6J .. U3.6'll0001...i5 RA™ UNOO :iOl'\ATO SOARES DE CASTRO LTDA 

•Vf:\C'H)(>R• 

Dtkn(lo: Orscrt?> não lnfonn.lJ.i 

l:nd~o: 

IV t:AR\l\LlllNHO, 14;-, 

Prrço (C..ompr.i~ Gowmarntnlai~) 2: M~ana das Prnpostas Inldais 

loc. 1 Art. :;• d.i IN liS dt 07 dt Julho dt 2021 (Ui n 14.133) 

CNPJ: 08.362.287·0001-0 l 

Órg;io: MUNIC.IPIQ OC F.SPTRTTO SANTO 1 08.36228700010 1 • Pteft11ur,1 

Obj"o: \QlJl';IÇl\O DF INSTRU'vfENTOS M USICAIS PARA 81\ ND \ Ml\Rt IAl 

0t">cr1~3o: ~~J)il lmpurnt ávrl ba.gum azul marinho l ,.txS • Nap.1 impcnnPJ\ tl bagum a1.ul 

m;umho 1,4,5 

FonlP: hnn:r' oncp g~ll!)/edirn1:JU836228700QIOl'2025/ 1 2 1 

C:NP l Ra.r..io 'ioci.11 do Fom«tdor 

71.Hl7.3.!0Kl001·93 M \RCF I .O AR4.l!JO SILVA E CIA ! IDA 

•vr.:-<CTDOR• 

IHs< r l\Je: l'lest rM;llo alio lnlom1.1tLI 

Cld<tdt: f.ndenço: TtltfoM: 

R.S 28,SO 

Oa1a: 19 1112025 16:49 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

ldm1ifiCllçJo: o 16 16769000 l00-1./l00084f.2025 

Ullt/lttm! l i! 1 

Ata: N/A 

1 lomologação: 031 1212025 00:00 

Quantidadi-: :ioo 

ü oidadl': METRO 

ur: MA 

Valor dit Propo, ta Inicial 

R.S28,50 

Data: 2410712025 23:59 

Mod.11idade: Dispensa 

SRP: NÃO 

ldentlficaç.io: 08362287000101-1-00012112025 

Lotrlltem: L'27 

Homoloitaç.io: 29.u7/2025 Otl:OO 

Quantimdc: 10 

linidllde: Mt 

UF: RI\ 

R.S 30,00 

\'illor dit Proposta Inicial 

RSJ0.00 

r.udo: 
w; P.ri J,, Mln.i' R FTUJ HENRIQUE, f\18 (17] 'l:!.'\2-0077 

Cnmll; 

m.1fcrloclerromu.,lcal(<!""hOUJW.l.rom 

47/66 



~o (OulnK Emf5 PUblicOtS) 1: Mediana <!;os Pnlpe6m fnldals 

loc. U Art. s• ~ IN 6S IM 07 dt Julho dt 2021 (UI o' 14.133) 

CNPJ: 4L090 291/0001-• .3 

Órgão: FUl"DO '.\tlJNICll'AI. Of S1\UDE 

Objeto: O ob1e10 d.a p1tscntc lkltação ~a ~lha d.a proposta m.1is van1.i1us.a JMtJ o Rl'glS!ru dr 

Pfl'\D'> PJrJ con1rn1.1çJO dl' "mpresa para aqulsiçào pill'l:elad.s d~ IL'<.idos r av1amenlM 

para acrnde1 dS nl'<P~ml.ulN. do lundo municipnl de smidedo Munlclp10 de Pesquelra ­

PE 

DtSCrlç;io: Tfddo lldpoi bagum lp~m1ravrl; Tnt 40 gr azul: compo,10 por plascico com refo~ 

l'tll millha dt poUr«t cr, Rndo 100% PVC. Seu iK.il1o1111tt1fl t li...,, p la çcifiGldo r 

impwmu•el l bo: Sim; Conum Brilho: Nao; ro<co: Sim: l.Olrgura Fiu: 1,40; 

Cemposiçao: Pla,tico 1- T~ ido n41pa bagum tpenncJwl, I n140 gr azul: composto por 

pl.a.>tico com rtforço tm malha de polrrsier, sendo 100"• PVC:. '>eu arnlwnento I' liso, 

plasúflcado t unpermravtl Liso: Sim: Comem Bnlho: N.w: Fosco: S·m; L..11gura fiu· 

l,.iG; Crimpo'ilçao: l'l.i.li<o lammado de PVC ilCOplado a 11m.1 lm~ ltla dr polltste-; 

E~~sur~ 0,2bmm, lmt><-flllN~el: Sim. 

Fontt: haP.~·!iJl i!JK.l:ll.IJlllll.i~Wll..e!IK!.':~Il!!:m~Ith~tlk:l.Rí!ltlllil.1:.1 

CNPJ Razão Social do roroectdor 

11.234.02910001-5-1 SIMONT: KACIANO DE ARAUJO 1 TO'\ 

~lç.lo: Oesalçlio nlo lnlomuda 

I.ndt~: 

AVE'-IDl• JOSt:A.\TlJ!'IES fA.BRICIO, 253-1 

:i5.148.848.'IJOOl-4i BRAMBll . I ~·\ f FRFDA LIDA 

·vi:..~crooR• 

DN'riçiin: °"5<nç.io n:io inlnnnJdn 

Fncl~reço: 

PNTO BANDEIR,\, 33J 

19.752.59Ml001-04 C:EN11'R COMF.RCll\l FORMJGA l:rDA 

Dl'Kl'içJe: Dnaição o.lo lnform.ida 

r.:.swlo: lndt~o; '\onw dt Coalillo: 

PO llUA Ru.a Amorno M1cuel Ou.utt. 95 C>!>llotA.'\00 

Dita: 

Mod.Jlid.~dt: 

'>RP: 

JdmllflcaçJo: 

'"\l r a fll'ii0' 
'b '\ 

~ 1 ).2J :f:. 
{O.. Fls nº iu 

29
•
05 e 

J0i071:!025 ·~ +-
PRLGAO EL. c~Uf3R I CA '-""{ 

'/' ~-, 
SIM ;!O f"' ·() • / . r:-ir< 
007-2025-FMS-PESQCJE A-PE· 

rnNno MU~CIPAL DE SAUDt:· 

l'RHoÂO ELETRÔNKO 

Ata: .Lllllí..AlA 
llomolog1çJo: 31/0712025 14.13 

Q~otld.idt: ;uJOO 

Unicl.icl~: .. f 

ur: PF. 

Valor da ProflO\lJ lnlcí.il 

l:m.úl: 

mi-1.onW\'Wlll'llt~il.com 

'l ~ldont: 

(51) 'IRB'l-57J6 

Fma1I: 

l11mup,•renttr~.com 

RS 29,04 

RS29.05 

RS29.05 

'8166 



~" LAUDO DA COTAÇÃO 

ÔrgJo I Cmidadt Contrati1n1t: PREl1:111JRA DE PORTO FRANCO 

Dilt.i: 08.'05.2026 09:4~ 

Nomt da Cotação: AQUISIÇÃO DE IN!> IRUMENTOS MUSICAIS 

Rr.i.1>on_'wÍHI pda Co1ação: BRUNN I ANGELO SOUSA SILVA 

Dtdaramo~ que a prt5tntt coldçiio de preço5 esl.1 tm conformidade com a lru1ruçllo Normativa IN GS/2021 (lAI n• 14. 133) do Ministério da Ernuomia, <1ue 
rtgula as compras públicas no àmhl10 do Poder F.xKUrivo Ff'l'.leral. 

Preço estimado do Item calculado pela fórmula Média Saneada dos preços obtid~: 

ltftll l - TROMPETE sr B~'10L (Bb) LAQUEADO DOURADO, AFCNAÇÃO PADRÃO INTERNACIONAL, CAMPANA EM LATÃO, VÁLVULAS EM 

AÇO NOXIDAVEL, ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMPANHA ESTOJO LUXO RíGIDO, BOCAL E KIT DE LIMPE'l.A. 

IB0\1PF.Tr: ~I BEMOL {Bb) L"QUf. ADO UOURAOO. AFL.'llAÇÃO PADRÃO JNTERNACIONAL, CAMPANA íoM l.ATÃO, VALVULAS EM AÇO 

rNOXIOÁVEL,ACABAME.'\'TO SRIT llANTF. ACOMPANHA l'SIOIO 1 UXO RfGIDO. BOCAL E KTI DF l IMPl!ZA. na quantidade 6- Unidades. a ~r 
cnucgue cm Puno Franco - M.I\, sem nenhuma observaç~o 

Preços consldtrados no cálculo 

- l r>re<;o do ponal Comj>f"a:. Govem.imenwis praucados pela Adminis1ração Publica de lichações homologada . .-.'adjudic~as no dia 29'0112026, ulculadn pel.1 

fóllTIUla Mediana das Propo')f.li Tnit1<11'. 

- 1 prt'i,;o do porW COllljlr.ll Govemamentais pr.111cados pela Adminisuação Pl_íbhca dr hriiações homof,Jgad.i..J.,l111d1c<1d.is no dia 111092025, c:alculado ~la 
{ónnuld Me<Lma Jas Propostas lniudis. 
- 1 preo;o do portal Cnmprab C~oVl'lllJmrnta1s prahr.idos pela Admi~IJJ~õloo Púbhi:a de huta~Õõ homologadas/adjudicada~ no dia 19.'()8'2025, calC\llado iwla 

1ónnula Mediana das Propo~lils Iniciai~. 

- l preço do portal Compras Governamentais praticados pela Admlnisllaçjo Publica de líotac;ões hom0Logad.W.1d1ud1rad.i., no di.i 25.0&'2025, çakulado pdJ 

fom1ula Mediana das Proposws lm1.taís. 
Es1t5 pnços pen.tncem ao lnc. 1i\rl.5° da IN 65 de 07 de Julho dr 2021 (Lei n• 14.133) 

Estt irem aiendt a lN 65/2021 (l ..-i n• 14.133) pois possui: 

4 co<JÇl>e'> de preços que vahdJm a Jll-~UJ~J de mercado re.:ilizada: 

• a pn'f;~ que validam a ~uisJ de.> mcll.ido rcaliz.:ida. 1.onfollTle lnc. 1 An. 5• da l '.11 65 de 07 de Julho de 2021 (Lti n• l4.133). 

lltm 2 -TROMBONE DE PISTO Sl BEMOL (Bb) LAQUEADO, CAMPANA F.M LATÃO, 3 PISTOS EM. AÇO JNOXIDÁ VEL, ACABAMENTO 

BRILHANTE, AFINAÇÃO PADRÃO, ACOMPANHA ESTOJO LUXO, BOCAL E ACESSÓRIOS DC MANUTCNÇÃO 

TROMBONE DE PISTO SI BEMOl. (Bb) LAQUEADO, CAMPANA EM l.ATÀO. 1 PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEL, M '\RAMENTO BRJLHANTF., 

Afl NAC,,ÃO PADRÃO, ACOMPANHA ES1 OJO LUXO, BOCAL E ACCSSÓRIOS DC MANUTENÇÃO na quamldade 4 - Unidndr~. a ser entregue em P0rto 

F111nc·o MA, ~em nenhuma ob!.e1vJção 

- 1 preço do portal Compras Govl'mamenlill~ praurados pela Adminimaç:io Pública dt! hcilações homolog~'adjudicad.i~ no d1.1Ollt112025. c.tlru1.1d11 pl•la 

íúnnula Median.i da> Proposta> lniu.ii~. 
- 1 prtt,'O do p0t1al Compr~ C.rJVemaml'nla1s prac1cados pela Admi111str,1çiio Públiu1 de lic.iwçóes bomoJogaWadjudiuidJS no dia 1211112025. calculado pela 

f6nnula Mediana das Proposta~ Inicial\. 
- 1 preço do portal Compra\ Governamental~ praticados pela Admimstraçiio Plihllca de licirações homolvgada.vadjudicada~ no dia 14i08.2025, cakulJdo pc•la 

fó1mula Mechan.i das Propo,las IOJllili~. 

F.'ltS pr l'(os putmcnn ao Tnc. 1 Arl. 5° da IN 65 de 07 dt Julho de 2021 {l t i n• 14.133) 
- 1 preço de Aquisições e conuaiações similares de outr0s entes públicos homologi!d~vadjudicadas no dia l 2108f.!025. c:.ikulado 1>ela íónnuL1 Meulilnc1 d.L~ 
Prop1Jstas tmciais. 
E.srts preços ptrtmcmi ao Toe. li Art. s• da IN 65 dr 07 dr Julho de 2021(1ein• 14.133) 

Estt llt m atende a IN 6512021 (l fl n• 14.133) poi!. po.»Ul: 

4 cot.içàõ de preços que valid.lm a J)t"'>quisa dt mt1cado re.iliz.Jda: 

• :l preçO'i qt.ll' validam a ~wsa de mrrcadu .1t'alizada, confo11nr lnr 1 An. 5• d.1 l'I/ &5 de 07 de Julho dl' 2021 (Lei n• 14. IJ3). 
• 1 prt-ço que valida a pesquísa de mercado realizada. contonne lnc. IT An. :;•da IN f>5 de- 07 de Julho d~ 2021 (l t•1 n• 14 1~3), 

ltftll 3 - TROMBONE DE VARA Sl BEMOL (Bb) LAQUEADO, VARA EM ALPACA COM DESLIZAMENTO LEVE, CAMPANA EM LATÃO, 

ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMPANHA ESTOJO RÍGIDO, BOCAL E KIT DE LIMPEZA. 

11 



\.,,)~ ' " - 'Pf 41'";_...":\, 

<1J ~·\ TROMBONC DE VARA SI Rl:MOL (Bb) IAQUEADO, VARA EM ALP,\C..A COM Ot:SLllAMENTO L[VE, C..AMPANA EM LATÃ ~'HO J I -C· 
BRILlfAN I'L. ACOMPANllA ESTOJO RfGIDO, BOCAL E KIT DE Ll\iPEZA n.i qUJJ1ud.xlt> 4- Unid.Jdl)s, a o;er entregue em Pono F ~lftºmwi/·'ifl,~ ~ · 

omerva~jo \ ,,,._ 

Prrços c0tt!ldtrados no c.ilrulo \ .A°) RU (3H1 CA t-~ : 

\ ()1"'1 ~~ ~ 
- 1 prew do ponal <.:ompr.t) Go\ernamemais praticados pela Admini~rraçâ() !>l;blica de l tcuaçõe<. hornol • .gatld!Jadjudicadas no dia 271)4 W( Olcn!.idq HJ .. (' • / 
fórmula M<'d1~na cJ.is Proposr.is lniua1s • • • 

- 1 prec;o do ponal ComprM GovrmamenratS prarirados pela Admm1str.ição Pllbhca de hc1taçÕl.>s homologadas/adjudicada.~ no dia O.t '05,'2026, calcul.ido pela 
íónnula M~dfona das Propci-tas Iniciais. 
- 1 prt>1;0 du pmt,11 Compras Go.,.emamenra1s pralicados pela AdminislraÇ3o Pliblica de li1 l1.1çõt.., homolog.idas/adjud1c .• da~ no dlil 2411012025, calculado pda 
fórmula Mf'd1ana d.tS Propost.i~ lniuai~. 

- 1 preço do portal Compras Go\ l'mamentai~ praticados pela Admin1straçii11 Piíhl 1r J 1ll' l 1ciw~õl~ homologadas/adjudicada) no día 29/05.'2025, calculado pt>la 
fórmula Ml-d1.ina das Pmposias Iniciais. 
E~lõ prt~O'> pt'nmctm ao lnc. 1 Art. Sº da lN 65 de 07 de Julho dt 2021 (Lei n• J4.13J) 

E.stt ittm illemle J IN 651202 1 (Lti 11• 14.133) pois possui: 

-1 co1.i~iie'> dl• p1cço) que vcJ!idam" ~u!Sô de mercado realizada; 

• 4 preço~ que validam a pesqulsn de mercado realizada, confonne Tnc. 1 Art. 5' da IN 65 de 07 de Julho dr 202 1 (Lei nº 14 133). 

llm1 4 - FLUGELHORN SI BEMOL (Bb) LAQUEADO PROFISSIONAL, CAMPANA EM LATÃO, PlSTOS EM AÇO JNOXIDA VEL, SONORIDADE 

AVELUDADA, ACABAMENTO DOURADO, ACOMPANHA ESI'OJO LUXO E BOCAL. 

ílUGHHORN 'il Bf.J\IOL(Bb) LAQUEADO PROFlSSION\.L, CAMPANA 8'1 L~TAO. PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEL, SONORIDADE AVELUDADA, 

ACABA~r.NTO DOURADO, ACOMPANHA ESTOJO l. UXO E BOCAL. 11<1 '!U•mlid.Jde 4 - Unid.Jde'>, a lleC entregue em Pono Franco - MA, sem nenhuma 
obsen.õlção 

Ptt<os consldt radCK no c<ilcu.lo 

- 1 prt>ço do pooal Compra., GuvMll!mentillS pranc:ados pela Adnúnistraçii<J Plibli<:a de liat.1ç~ homolo11adavadjudicada\ no di.130 '09 '2025, calculado pela 
tónnula l\flrdiana d.t~ Proposla~ Iniciai~. 

- 1 preço do ponal Compras Govtmamentais praticados pela Administração PUblica d!! llataçõt"> hornologa1l.isJadJudicada~ no dia 13-!)812025, cakulado pela 
tónnula Mt.'C!iillld ().,., Proposta:i lnioah. 

- 1 preço do panal Compr.is Gowmamentais praticados pela Administr.içJu PubliOI de lldwções homolug .. da.,ladjudicadas no diB 29/0512025. calculado pela 
fonuula Me<lianJ ~ Propostas Iniciais. 

~ln pr~os 1>ertCTI(Cfl "º lnc. 1 Art. s· da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lcl o• 14.133) 

~lt ittm a tende a IN 6512021 (Lei n" 14.133) pois possui: 

3 cotaçlll!s de preços que validam a pesquisa dl' mercado reaUzada; 

• 3 preço\ que valld.1m a pe11qulsa de mercado realizada, confom1e lnc. 1 A n. s• da IN GS dt 07 de Julho de 202 1 (Lei n• 14.133). 

llan S - BOMBARDlNO Sl BEMOL (Bb) LAQUEADO, 3 OU 4 PlSTOS .EM AÇO lNOXIDA VEL, CAMPANA EM LATÃO, ACABAMENTO 

BRlLHANTB, ACOMPANHA ESTOJO REFORÇADO E BOCAL PROFJSSJONAL. 

80\181\ROINO SI BF~IOI. (Bb) LAQUEADO. 3 OlJ 4 PISTOS EM AÇO INOXID.\ Vf.L. CAMPANA EM LATÃO. ACABAMENTO BRILHA.'ffE, 

ACOMPANHA CS íOIO RfFORÇ.\00 F BOCA!. PROFISSION\L. na qu.intidadt 4 - IJmd.ule\, a '>"r muegul' l'rrt Pono Franco· MA, sem nenhUIT1d ob!.ervJçJo 

P~Oli t on<idrr;idos no cdlculo 

- 1 pre\'O do portal Compr.b Go~t!TlldlJ'lentah praticados pela Admínisrração Púh:ica de licitaçõe\ homol<>!'ladavadjud1cadas no dia 19'01/2026. cakulado pela 
{Ürmula M1'(han.1 d.is ~la!> lnioab. 

- 1 preço do ponal Compra.'> Gonmarnemai~ prancados pela Admirustra~:io Públi<"a dt• lirt1JçÕt."> homologadal.tcidj~d1cadas no dia 27i08r.!025, calculado pd.i 
lórmul.i Medianc1 d.tS Propo~w Iniciais. 
- 1 pr~n do ponal f"omprlb Go .. emamemais p1ai1ca~ pela Adm1nist~iio Pública de hdtaçôe1. homol<>!'ladas'adjudicadas no diB 25.06.2025, calculado ptla 

fónnula Mediana da~ Prnpost.lS lmcia1s. 

- 1 Pl"C\º do pon.il Cumpras Govemamemais praucados pela Adminlstraçâo Públl<"a de licltaçõe\ homologada-.ladjudicadas no dia 2910512025, calculado pelJ 
hí mula Mro1<on.1 d.1~ Pn>i•"''ª' l nici,1i~. 
Estes prtços ptrtmctm ao lnc. 1 Art. s• da JN 65 de 07 dt Julho d!! 20.ll (l t i n• l4. 133) 

I:stt Item atende a IN 651202 1 (Lei n• 14.J33) poi~ po~ui: 

4 cotaçõt.-s de preços que validam a pesquisa de mercado reali1.ad~: 
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• 4 preços que validam a pesquisa de 111erc;J1!0 realízmla. conforme lnc. 1 A n. S- da. IN 65 dt 07 dt Julho de 2021 (Lei n• 14.133). 

Item 6 - CLARINETE sr BEMOL (Bb). CORPO EM ABS RESISTENTE ou RESCNA EBONITE, SISTEMA BOEHM COM 17 CHA~~Nl9ffit1Y~ 
ACOMPANHA ESTOJO, BOQUILHA, PALHETA E KIT DE LIMPEZA. ~/',t A ~"; 

CLARINETE SI BEMOL (Bb), C:ORPO EM ABS RESISTENTE OU RESINA EBONITI::, SISTEMA BOEHM COM 17 CHAVES NIQUELADAS;~tbf'll'JtNHA· :; • / 

.ESTOJO, BOQUILHA, PALHETA E KIT DE LIMPEZA. na quantidade B · Unidades, a sei entregue em Porto Franco - MA, sem nenhuma observaçJio 

Preços con.sideradoB no c.ilrulo 

- 1 preço do portal Compras Governamentais praticados pela Admllllscração Pública de licitações homologadas/adjudicadas no dia 3010312026, calculado pela 
fórmula Mediana das PmposlllS lníciaÍii. 

- l preço do ponal Compra~ Governamentais praticados pela Administração Pul>lica de Uátaçôes homologüdasladjudicada~ no dia 0411212025, caltulado pela 
fórmula Mediana das Propostas Iniciais. 

- 1 preço do portal Compras Governamentais pra1icados pela Adminis1raçã<J Pública de Uátações homologadasladjudicadas no dia 03/1112025, calculado pela 
tónnula Mediana das Propos1as Iniciais. 
- 1 preço do portal Compr<I$ Governamenutls praticados pela Administração Pública de licitações homologadasladjudicadas no dia 0410612025, calculado pela 
íó1T1Jufa Mediana das Pmpostas l11icrnis. 
Estes preços pertencem ao Tnc. 1 An. s• da IN 65 de 07 de Julho de 202 1 (Lei n• 14. 133) 

Este lll'ln a tende a IN 651202 1 (Lei n• 14.133) pois possui: 

-1 cotações de preço.~ qUP vahdam a pesquisa de mercado realizada· 

• 4 preços que valídam a pesquisa de mercado realiziJda, confonne lnc. 1 An. 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133). 

Item 7 - SAX ALTO MJ BEMOL (Eb) LAQUEADO, CHAVES COM ACABAMENTO NIQUE.LADO, APOIO DE POLEGAR REGULÁVEL, 

ACOMPANHA ESTOJO LUXO, BOQUlLHA, CORREIA E ACESSÓRIOS DE LIMPEZA 

SAX Al:TO MI BEMOL (tb) t..AQ!J"EADO, CI IAVES COM ACABAMENTO NIQUELADO, APOIO DF POLEGAR REGULÁ VF.L, ACOMPANHA ESTOJO 

LUXO, BOQUILHA. CORREIA.!:: ACESSÓRIOS DE LIMPEZA. na quanddade 6 - Unidades, a ser encre&ue em Pono Franco - MA, sem nenhuma observação 

P~os considerados 0 11 cálrulll 

- l pre~o do portal Compras Governamentais praticados pela Adminlslillçào PúbliLa de llciraçõl!S horuologadasladjudkad.is no dla 09/J.212025, calculado pela 
fóIIOula M ed.iana das Propostas Iniciais. 
- 1 preç1l do porldl Compras Go11emamentais praticados pela Adminisu-ação Pública de lldtações homologadasfadjudicadas no dia 11/09/2025, calculado pela 
fórmula Mediana das Propostas lnlda1s. 
- l preço do portal Compras Governamentais pradcados pela Administração Pública de lldlilçõe.s homologadastadjudicadas no dia 07108/2025, calculado pela 
fórmula Mediana da.s Propostas Iniciais. 

Estes preços pertencem ao lnc. l Art. 5º da lN 65 de 07 de Julho de 202 1 (ui n• 14.133) 

Este item atende a l N 6512021 (Lei n• 14.133) pois possui: 

3 CO\ilÇÕe!. de preços que validc!lll 11 pesqllÍliil de mercado rea!Uada· 

• 3 preços que vahd.tm a pesquisa de mercado reali.z.ada, confonne lnc. 1 An. s• da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n• 14.133). 

ltftll 8 - SAX TENOR SI BEMOL (Bb) LAQUEADO PROFISSIONAL, CAMPANA GRAVADA, CHAVES ERGONÔMICAS, ACABAMENTO 

BRILHANTE, ACOMPANHA ESI'OJO IÚGIDO, BOQUILHA E KlT DE MANUTENÇÃO. 

SAX TENOR 51 BEMOL (Bb) LAQUEADO PROFISSlONAL, CAMPANA GRAVADA, CHAVES F.RGONÕM!CAS, AC.ABAMF:NTO BRn HANTF.., 

ACOMPANHA f.STOJO RIGIDO. BOQUTUCA E KIT DE MANUTENÇÃO. na quantidade 4 - Unidades, a ser encregue em Porto franco - MA. sem nenhuma 
observação 

Preços cousiduados no cálrulo 

- 1 preço do portal Compra.~ Governamentais prancildO!> pela Adminir.tração PúbliGI de licitações homologadaslad1udtcadas no dia U/Olf.1026. cakulado pela 
fónnula Mediana das Proposc~ Inicial~. 

- 1 preço do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas no d.ia l-1/ 10/2025, calculado pela 
fónnula Mediana das Propos1as !nidals. 

- 1 preço do portal Compras Governamentais praticados pcla Admlnl~uação Pública de licitações homologadas/adjudicadas no dia J B/0912025, calculado pela 
fónnula Mediana das Propostas Iniciais. 

- 1 preço do portal Compras Governamentais praticados pela Admlniscração Pública de hcitações homologadasladjudkadas no dia 25/0612025, calculado pela 
fórmula Mediana da.s Propostas Iniciais. 

Estes pnços pertencem a o Tnc. T Arr. s• da 1N 65 de 07 de J ulho de 2021 (Lei n• 14.133) 

Relatõno gemdo nodif, 20l05/202615:18:SS (IP; l 77.53.U8.1ti) 
Ccl<figo ~ a<MDqlgnocl!vPbBo6v~GqnMdRn81QHU8nPtm6WA%3d%3d 
!l!!P..lfwfNiboocodfpiec91.com b!lctrgticadoAuteO!!Od&qe?!oken=lsOti!OQ{gooslB•Pb8aQo./~~091Z911MdRna!gHUBnP!m§WA'!IJ253dt@3d 51/66 
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E.~re itrm atende a rN 6512021 (Lei n• 14.133) pois possui: .:e: 
Is nº .Â i 6 i 

4 cmações de preços que vali1!.11n a pesquLSa de mercado realizada: ~ 1-
• 4 preços que valtdam a pesquisa de mercado realizada confonne lnc. 1 An. 5• da IN 65 de 07 de lulho de 2021 (Le111º 14.133). -<> R u [3H1 e f\ ~. 

º"t. ~·. ,o Fr:-'!r c<~ ~/ 
Item 9 - TUBA Sl BJ!.MOL (Bb) LAQUEADA, 4 PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEL, CAMPANAAMPLA J!.M LATÃO, ACABAMENTO BlÜLHANTE, 

ACOMPANHA BOCAL E CAPA DE PROTEÇÃO ACOLCHOADA. 

TUBA SI BEMOL (Bb) LAQUEADA. 4 PISTOS EM AÇO lNOXlDÁ VEL, CAMPANA AMPLA EM LA'IAO, ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMP~NHA 
BOCAL f. CAPA Dr: PROTEÇÃO AC:OLCHOADA. na quaruldade 2 - Unidades, a ser entregue em Pono Franu> - l\fA, sem neahuma observação 

Pr~os cu11side.rados no cálculo 

- 1 preço do ponal Compras Governamentais praticados pela Adminisuação Pública de licitações homologadas/adjudicadas no dia 0411212025, Clllculado pela 
fórmula Mediana das Propostas 1 niciaís. 

- 1 preço do ponal Compras Governamentais praticados pela Adminisrração Pública de licitações homologcido1sladJudicadar. no dia l l112f.l025, calculado pela 
fórmula Median.:i das Propostas Iniciais. 

- 1 pceço do ponal Compras Governamentais praúcados pela Administração Ptiblica de licitllções homologadas/adjudicadas no dia 2910812025, calcuJado pela 
fônnula Mediana das Propostas Iniciais. 

- 1 preço do (l()n.al Compras Govemamemais praticados pela Admlnisrração Pública de liotai;ões homologcidasladJudicadas no dia 27108/2025, calcuJado pela 
fórmuJa Mediana das Propostas lnlciais. 
Estes rreços pertencem ao lnc. T Art. s• da IN 65 dt 07 de Julho de 2021 (Lei n• 14.133) 

&tritem atende a lN &512021 (Lei o• 14.133) pois possul: 

4 U>taç~ de preços que v.illd..un c1 pesquisa de mercado realizada: 

• 4 preços que validam a pesquisa de mercado realiz;ida, confonne Inc. l An. S' da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133). 

ltem 10 - ESTANTE DE PARTITURA PORTATIL COM CASE EM AÇO CARBONO, MODELO DOBRÁVEL, REGULAGEM DE ALTURA, PTNTURA 

ELETROSTÁTICA PRETA, BASE REFORÇADA E SUPORTE ARTICULÁVEL PARA FOLHAS E PAR'ITfURAS. 

ESTANTF DE PARTITURA PORTATTL COM CASE EM AÇO CARBONO, MODELO DOBRÁVEL, REGULAGEM DE ALTURA. PINTURA ELETROSTÁTICA 
PRETA, BASE REFORÇADA E SUPORTE ARTICULÁVEL PARA FOLHAS E PARTITURAS. na quanlidc1de 50 - Unid3des, a ser entregue em Pono Franco - MA, 

sem nenhuma observação 

Preços considerados no ákulo 

- 1 preço do portal Compras Governamental~ praticados pela Adminlstraçàn Pública de liciwçiies homologadaSladjudícõdas ao dia .l0/0812025, calculado pela 
fórmula Mediana elas Proposcas Iniciais. 
-1 preço do portal Compras Governamentais praticado~ pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas no dia 2310712025, calculado pela 
fórmula Mediana das Propostas lmci.ais. 

- J preço do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de lirirações homologada!iiadjadicadas no dia 1110712025, calculado pela 
fórmula Mediana das Propostas Iniciais. 

- 1 preço do portal Comprai. Govl'l1lame.ntais praticados pela Adnútlist.ração Pública de lldtaçõ~ homologadaSladjudlcadas ao dfo 22105/2025. calculado pela 
fórmula Med.lana das Propostas lnidaís. 
Estes preços pmt11Cem ao lnc. 1 An. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n• 14.133) 

Esce item atende a IN 6&.12021 (Lei n• 14.133) pois possui: 

4 cotaçcX>s de preços que validam a pesquisa de mercado reali1..1da: 

• 4 preços que validam a pesquisa de mel"Gldo realizada, confotme Inc. J 1\n. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133). 

Item ll - QUADRlTON PROFISSIONAL EM ALUMÍNIO, COMPOSTO POR 4 TONS, FERRAGENS REFORÇADAS, ACABAMENTO CROMADO, 

ACOMPANHA SUPORTE CARRJER REGULÁVEL 

QUADRITON PROHSSIONAL EM ALUMÍNIO, COMPOSTO POR 4 TONS. fERRACENS REFORÇADAS. ACABAMENTO CROMADO. ACOMPANHA 
SUPORTE CARRIER REGUT ÁVEL na quantidade 2 - Unidades, a ~er entregue em Porto Franco - MA. !>Cm nenhuma observaçao 

Preços considerados no cálculo 

- 1 preço do pmtal Compras Governamentais praucados pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas no dia 27/0"212026, cakulado pela 
fónnula Mediana das Proposras Iniciais. 

- 1 preço do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licitações homologadasiadjudlcadas no d.ia 0911212025. calcuJado pela 
fónnuJa l\ilediana das l>ropo;.ta~ Iniciais. 
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-1 prt>ço do ponal Compras Governamentais praticados pela Admini~traçàfl Pública de lldrações homologadastadjudlcadas no dia oat~46qri.1\lo ~,j 1- t. 
fórmula Mediana das Propostas Iniciai~. - -

- 1 preço do ponal Compras Govemamentah praticados pela Adminisrração Públlra rle licitações homologadas/adjudicadas no dia 25/~025,-ei!lt'lll;11h1 pe'~ 
f ónnula Mediana das Propostas Iniciais. \ -O r ~ u (3 H ' e A ' ~ ) 
- 1 preço do ponal Compras Governamentais pratic;idos pela Administração Públlca de lkitações homologadas/adjudicadas no dia 23/0sn~~kulado pela • , ~ ~ ·/ 
fónnula Mediana das Propostas Iniciais. () .r-- ·· ,.. ' ' 
Esces preços pertencem ao Inc. l Arl. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n• 14.133) 

Esu iWn atende a IN 6512021 (ui n• 14.133) pois possui: 

5 cotações de preços que validam a pesquisa de mercado realizada: 

• 5 preços que validam a pesquisa de mercado realizada, conforme lnc 1 Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lel nº 14.133). 

item 12 -BATERIA 20 ACÚSTICA PROFISSIONAL COMPLETA, COMPOSTA POR BUMBO, CAIXA, 2 TONS, SURDO, ESTANTES, PEDALE 

BANCO, ACABAMENTO REVESTIDO PREMIUM. 

BATERIA 20ACÚS1'1CA PROFISSIONAL COMPLETA. COMPOSTA POR BUMBO, CAIXA, 2 TONS, SURDO, ESTANTES, PEDAL E BANCO, 

ACABAMENTO REVESTI.DO PREMIUM. na quantidade 1- Unidade, a ser entregue em Pono franco -MA, sem nenhuma observação 

Preços considtr.1dos no cilculo 

- J preço do ponal Compras Governamentais praticados pela Adminístraçào Pública de liataÇÕI.'$ homolog.idas/adjuclicadas no dia 2311012025, cakuladu pela 
fórmula Mediana das Propostas Iniciais. 

- J preço do portal Compras Goveimmcniais praticados pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas no dia 16109/2025, calculado pela 

fórmula Mediana dil!I Propostas Iniciais. 

- 1 preço do ponal Compras Govemamentais praticados pela Adminisrração Pública de licitações homologadasladjudicada~ no dia 04/0812025, calculado pela 
fórmula Mediana das Propostas Iniciais. 

-1 preço do port.al. Compras Governamentais pradcados pela Adrninlscroção Pública de llcit.ações hom.ologadasladjudicadas no dia 1910812025, calculado pela 
fónnula Mediana dds Propostas hncidis. 

Estes preços pertencem ao Jnc. J Art. 5° da tN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei u• 14.133) 

Este item atendr a IN 6512021 (Lei n• 14.133) pois pos.~ui: 

-1 cotaçôel. de pr~os que validam a pesquisa de mercado realizada: 

• 4 preços que validam a pesquisa de mercado realizada, conforme lnc. 1 An. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei uº 14.133). 

llftll 13 - PRATOS CHlMBAL 14 POLEGADAS EM COBRFJBRONZE, LIGA RESISTENTE, SONORIDADE DEFINIDA, ACABAMENTO BRILHANTE 

PARA USO PROFISSIONAL EM .BANDA E BATERJA 

PRATOS CHJMBAL 14 POLEGADAS EM COBREiBRONZf.. LIGA RESISTENTE. SONORIDADE DEF!NIDA, ACABAMENTO BRILHANTE PARA USO 

PROFISSIONAL EM BANDA E BATERIA, na quamidiide 6- Unidades. a ser entregue em Pono Franco - MA, sem nenhuma observação 

P~D!< c0t1slderados no c.ál(:ulo 

- 1 preço do panal Compras Governamemais praõcados pela Administração Pública de licitações homologadasladjudtcadils no dia l 6"1212025, calculado pela 

fóanuLl ML'Cliàlld das Propos1as Lnidai~. 
- 1 preço do ponal Compra~ Govl!rnilmentais praticado~ pela Administraçào Plíblica de licitações ltomologadasladjud1cadas no dia 17/1012025, cakulado pela 

fórmula Mediana das Propostas Iniciais. 

- 1 preço do panal Compras Governamentais praticados pela AdministJ·ação Publica de licitações homologadas/adjudicadas no dia 27/0812025, calculado pela 
fóm1ula Mediana das Propostas lmciais. 

Estes prtços pertencem ao lnc. 1 Art. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n• 14.133) 

Este item attnde a IN 6512021 (Ui o• 14.133) pois possui: 

3 cot.ações de preços que validam a pesquisa de mercado realm1da: 

• 3 preços que validam a pesqu1~a de mercado reall2.ild.l, conforme lnc. 1 Art. 'i" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n• 14.133). 

Item 14 - PRATOS DE ATAQUE 16 POLEGADAS EM COBRE/BRONZE,. ACABAMENTO POLIDO, SONORIDADE ENCORPADA E SUSTAJN 

EQUILIBRADO. 

PRATO~ DE ATAQUE 16 POLEGADAS EM COBRE/BRONZE, ACABAMENTO POLIDO, SONORIDADE ENCORPADA E SUSTAIN EQUlLlBRADO. na 
quanôdade 4 - Unidades. a ser eniregue em Porto Franco - MA, sem nenhuma obsen'llçào 

PrtÇos conslduados no cálculo 
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• 1 prrc;o do pen.ai C~ GovernJmen1a1s pro11icadus pt'la Adm1rn~..ç:in l\iblia de- hUl.lÇües llomologôlCLWadJudicadas no dlil 19 ~26. calrul .. do ~la < 
fónnula Mediana das ~la~ lnlciJi~. 1 a. Fls nº À J ~ ~ 
• 1 preço do portal C<>mprb Go\ cmamcmral~ praticados pela Admini~1rac;ão Ptlh11ca rle llàtações homolCll(adaYacljud1< atl.i\ no dia ~'2025. cakul.ido ~ 

fónnula Mediana das Proposta~ l nicwi~. - ::) 
F.str<. preços pertmcem ao lnc. l /\rt . 5• d<& IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei o• 14.133) ~ r ~ u [3r~1 e A :. 
• 1 preço de Aquisições e conrrataç~ s1mllarec; dP outrOS enres públic~ humologo1d;is/adjud1cadas no dí.l 311'07'2025. Cdlculado pela fó IÍ1'~ev.ana das , ,~ . 

l'ropo>hts ln leiais. • r' l r 1 
' • 

E~te~ pre\·os pertencem ao lnc. JI /\ri. 5• da 1N 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n• 14.133) 

lo.Me Item atende a IN 6512021 (Lei o• 14.133) pois possui: 

• 'l. preços que validam a pesquisa de ml'rcado reaüz.ida. confonnt' lnc. I Art . 5° da[]'; 65 de 07 de Julho de 2021 (l.e1 o• 14 133) 

• 1 pr~ço que valida a pesquisa de mertado lt'alizada, confotme lnc. íl An. s• d.i IN 65 de 07 de Julho de 2021 (I e1 n• 14.13l). 

Item 15 · PELE HIDRÁULICA PARA BATERIA ACÚSTICA. CONTENDO PELES PARA CAIXA, TONS E SURDO, DUPLA CAMADA. ALTA 

DURABILIDADE E CONTROLE DE 11ARMÔNTCOS. 

pnr; HIDRÁULKA PARA BATERIA.ArúST!l A, \ONTENDO PET f;S l'Al{i\ CAIXA.10NS E SURDO. DUPLA CAMADA, ALTA DURABILIDADE e 

CONTROLI:. OI.: llARMÔNICOS. na quantidade 1 - Unidade, a ser entregue em Poncl Franco - MA. SE:"m nenhuma u~~n.Jç;iu 

~o.' coosiduados no cikulo 

- 1 pr~-ço do pon.al Compra> Govcmamcnta~ pr.iúcadoi. pela AdministraçJo PUblica de licitações homologad.lsladiud,caJ.io; no dia 191()1/2026. cakulado pda 

fónnllla Mediana das Propostas lmmis. 

- 1 p1eço do panal Compras GovemJmentai\ praticados pela J\dminístr.ic,ão Pul>hta de lici1açõe~ homolog~ adJUdot.td.is no dJa 02'1012025. calculado pela 

l61111ula t..kdlallil d~ Propcbl~ lnld;il~ . 
• 1 p1eço do poctal Compras Gowm;imenlJIS praúcados pela Adminlsu.içJo Pública de licitações homologadn1adjudicada~ no dia 11 106'2025, calculado p<'la 

fórmula Mediana das Propo$ta.s lnicidl~ 

• 1 picç•' do pon.al Compras Govcrnamemais praticados pela Administração Púhhc.1 de lldiações homolo1l'ldJslJdjuchc.ul.1\ no dia 02106/2025, cakulado pct.1 

lí11111ul.1 Median<1 das Propo!>1a~ li11 l1J•i. 

~lt!I preços pertencem ao lnc. J Are. s• clil IN 65 de 07 de Julho rle 202 1 (l.el11• 14.133) 

~r hrm a~nde d IN 6512021 (I.el n• t•.133) pois possuí: 

4 cotac;õe5 d!' pcl'l;OS que validam a (>l">(IUIS.l de rnl..'rcado realílada: 

• 4 prrços que validam a (>l">(IU11.1 dl' mcn:ado realiz..Jda. conforme loc. J An. s• da IN bS de 07 de Julho de 2021 (Ltl n• 14.133). 

hem 16 · MAÇANETA PARA BUMBO EM AL\1MÍNIO, CABO ANATÔMICO REFORÇADO, PONTA REVESTIDA EM FELTRO RESISTENTE. 

MAÇANFTA PARA BUMBO f.M Al.UMINIO, CABO ANATÔMICO llEFORÇADO, flONl A REVESTIDA l:.M 1 L:LJRO H~!>IS fllNTE. na quanúdade 30 ·Pares, 

a ..er entregue em Porto flilllcO ·MA. St'm nenhum3 observaçào 

Prt'("m cousiduitdos o.o dkulo 

- 1 Plt'ÇO do po!UI Compr~ Govt.'OWll1Cnl.lis praticado:. pet.i Admlnisuac;ào Pubhca de licitações hmnologada.\ 1adjudlcad.1s 00 dia ~'03.r.?026, calculado rw•la 

fonnul' Mediana~ Pnipoo.1.as Inic iai~ 
• 1 preço do ponal Compra> Govemamenrai~ praúcadDs pela Administraçllo PUbhca de licitações homologaCW.'Jdjudicacl<tS no dia IMJ7r..!025, calculadcJ pel.i 

fónnula Medi<1na das Propo:,t~ lmu.us. 

- l preço do pon.al Compra~ Govcrn.1.mentais praticadas pela /\dm1111st1.iç;i•1 PubltCa de licitações homologadill;fadjudicadas no dia 09'06/2025. calculado pela 

fórmula Mediana das Propostas Inicial~. 
P.~tts preços pertencem ao ln<.. 1 Art. 5" da lN 65 dr 07 de Julho de 2021 (Lei n• 14.133) 

~Ir i l'1ll .llende a IN 65/2021 (Lei n• 14.133) pois possui: 

3 coui~õe:. de preços que validam a pesquJo;a de mtrcado reall1.ada: 

• 3 prec;os que validam a pnqui$a de mercado realizada, confonne lnc. 1 An. s• d.ili\ 6.5 de 07 de Julho dr :l021 (l~1 nº 14. l:H) 

lten 17 · BAQUETAS MODELO 2B EM MADEIRA MARFlM OU HICKORV, PONTA MADEIRA, ACAB~NTO LIXADO, ALTA RESTs'ftNClA 

PARA TAROL E CAIXA. 

B,\QUETAS MODELO 2B EM MADEIRA MARrrM OU HlCKORY, PONTA MADF.IRA ACl\.BAMENTO l .IXAOO, Al:fA RF:SISrtl'fC!A PARA TARO! 1:. 

CAIXA nd quantidade 100- Pare~. J wr enl•cKue cm Pono Franco· MA, sem nl.'llhuma observação 
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! a. Fls n°.A A 9 ~ 
Pll'(os consldtl'ados no úlculo 

• - 1 
- 1 preço do ponal Compras Go~emamcma1s praticados pela Admint\lraçãn Pubhra d!' liciwc;õe. homof<Jg;id.J.s!adjudicadas ao dia 30 '2025, c..lcul .do iJ:_ r 

fónnula Mediana das Proposta> lnic1Ji\ / 

- 1 preço do poltil! Com~ Govemamenra1s p1ancados pela Admim~trdç:lo Publiu de licitações homolop,adas.'adjudínda~ nu díd 26' ~">. l:iibt~J~ÇA .., .• / 
fórmula l\.fodtan.i das Prop(Ma~ lrud;ií~. ""! () r , • '\ '/ 

• 1 pfl"Ço <ln ponal Compra~ Govri narncnt<us praucados pela AdminiMração Púhllra de larnações homologadclSladiud1tadas no dia 15/081202::., lrullitfd ~lia ' / 
tónnula Mediana das Propo~ra~ hlic1,1I~. --

- 1 preço do portal Compras Govemame111alç pralicados pcl;i Admi11blr.1~Jo PúblicJ de licitações homologadas/adjudkacla~ no dia 04/0712025, cJlcul.1do pelJ 

tõnnul.i l\lediana da\ Propo~lib lnic.Jah. 

Estes pre~ puttncern ao loc. 1 i\rt. s· da lN 65 dt 07 de Julho dt 2021 (Lei n• 14.133) 

l:stt irtm altndt a IN 65/2021 (Lei o• 14.133) pois possui; 

4 coi~Õ<". de preço~ que validam a pesqul~ de mercado realizada· 

• 4 p1 C'\O> que validam a pe~ui!W de men:ado reallzad.t, conforme lnc. 1 An s• da IN 6S de 07 de Julho dl' 20:.! 1 (lei n• 14, 133). 

lrtm 18 · BAQUETA PARA SURDO EM MADEIRA REFORÇADA, PONTA EM FELTRO OU BO'RRACRA, ACABAMENTO RESISTENTE Pl\RA 
PERCUSSÃO MARCTAL. 

BAC}l.Jf:TA PARA SURDO EM M \l)flRA REíORÇADA. PO:>ITA E:.M FELTRO OU BORRACHA, ACABAMENTO RFSISTFNTE PARA PERCUSSÃO 
MAROAL na quantidadt 50- p, ri"\. a'"' t-mregur rm Porto Franco - MA, <'Ili m:nl u·n.i ob..er.i.içào 

Prf>Ço<. COoMdn-ado5 oo c.ikulo 

-1 p1~u do pultil! Comprti Govemaml'l1tais pra1icados pela Adm1nb1r.1ção J>ühhca de liá1ações homolog.ul~1adJudicadJ~ no dia 05!02'1026. calculado pela 
lórmul.i Me<Hana das Ptoposias lnlcJab 
- 1 preço do portal Compra~ Gowm,1rne111,1i\ prahcíldos pela ,\dmiru~lfü~Jo Púl>hla de lk.i1a~ões bornologada.r,'adiudlcadas no dia 25108/2025, calculado pel.1 
lórmula Mediana das Propostas Inicial~ 

- 1 preço do ponal Compra~ Gowrnamcmdis praticados pela Adminís1r.iç~o Plibhca de licitações hornoJogadJstatliutlic.ida~ no dia 2910812025, cakulJdu pcw 
fó1m11ld Medi.ma elas Propo:.ld~ ln1d.li' 
- 1 prtço do ponal Compra~ Governamentais praticado.<. pela Admini~lrJ~iio Púhhca de liómções bomolo~d.Wadjudícada~ no dia 12.109/2025, calculado pela 
lónnula Median.i das Propostas Iniciais. 
E.\le.. prtÇOS ~rtvi~ e.o lnc. 1 J\rL 5• da IN 65 de 07 d' Julho de 2021 (Ld n• 14.133) 

~' iltm atrode a IN 6512021 (Lé o• 14.133) pois possui.: 

• J preços que validam a pesqul!.11 de mercado realizada. confonne lnc. 1 An. s• da IN 65 de 07 de Julht> de 2021 (11'1n•14 133). 

Item 19 - PELE LEITOSA 14 POLEGADAS, FILME SIMPLES, ACABAMENTO FOSCO, INDICADA PARA CAIXAS E INSTRUMENTOS DE 

PERCUSSÃO, ALTA RESlSttNCIA E PROJEÇÃO SONORA. 

PELE LFITOSA 14 POLf.G~OAS, Fll .Mt SIMPl E.S, ACABAMENTO FO~CO, li\ DICADA PARA CAIX,\S E INSI RUML:N 105 OE. PERCUSSÃO. ALTA 
Rl!51S rf..'ICIA E PROJEÇÃO SONORA. na quanád.tde 200- Unidddes, a $1'r P'lltregut' em Plll1o Franco - MA. St'm llt'llhum.J observação 

Pn(oa coosilltrado$ no c.íkulo 

- t preço do ponal Compra' GoYPmamen1a1s pranrados pela AdminisUJ~ào Pública de lid1.ações homologad.Wadjud1cadas no dia 29'0112026, calculado ]lt>la 

tonnula Mediana das Proposras lnici.1is. 
- 1 preço do ponal Compra> GoYernamrmals pra1lcados pela Admin ls1raçllo Púhhc .1 de licltaç&s homolog.id.J~fadjudKad~\ no cha O 1110'2025, calculddu pela 
fónnulJ Mediana ws Proposc.is lnJclub. 
- 1 p!?ÇO do portal Compras Gov~ma111en1<11~ prattt'Jdos pela Aclm1111\lt.1~jo PubhcJ de llci1.1çõe!. homulogddJ.vadjudlcadas no dia 02/0712025, cakul~du pela 

fórmula Medíana das Propostas Iniciais. 
F.stes preços penenoon ao lnc. l /\rt. s• da lN 65 de 07 dt Julho dt 2021 (Lti n• 14.133) 

falr 11rm ;atende a JN &SnOZl (Ld o• 14.133) pois po5SUI: 

3 tola<;~ dt' pref,;OS que'~ il pe<>qUl'iil d<' mert.ado realiz.ad.I: 

• 3 prt'\~ qur validam .i pe"'JUl'iJ de nie1,odo realiz.:lda. ronfonnc loc. 1 An. s• da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (l l'I n• 14.133). 

leem 20 - PELE RESPOSTA 14 POLEGADAS PARA CAfXAffAROL, FILME FINO DE ALTA SENSIBlLIDADE, COMPATÍVEL COM ESTEIRAS DE 24 

FIOS. 
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Pl!Ll! RESPOSTA 14 POLEGADAS PARA CAIXAITAROL. FlLME Fll\O OE. A.l.TA Sl:.NSIBILIDADE, COMPAm'fl . COM f.STFlR{sdjt: 24 FIOS. ) "· ~ 
GWlfltidad• 100. Urudades, a ser e'ltregul' em Pono Franco- \1.A, sem mmhunu ollSf'l'V.t\ào {O.. Fls nº .Jy ~ 

Pttços considerados no dkulo 

-0 RUl3HICA 
- 1 prrço do ponal Compras Governamentais pratir.ldos pela Adminl~rração Pühhca de lirnaçôes homolog.id.1.,t.id1ud1Ladas no <lJd 29 Q)j, calculado pela ~~ J 
fórmula Mediana das Propo,1.i~ lnit1<11\. I' O /:"' -· \.' _,, . ' ll 1 , 

-1 preço do pon.al Compras Govemam~nta1~ praltcddos pela Adminls1ração Publica de Udlllções homologadas/adjudicadas no dia 1611212Cl.!5, e lui.l.Jchi pcl11 "" 

lómiula Mediana das Proposlds Iniciai~. 

- 1 preço do pol'till Compras Govemamcmals praticados pela Adminl~tt ação Púhlira de lichações hon1ologJdas/i1diud1cadas no dia 19'0812025. calculado pela 

t.'1rmula Mec.hana das Propo,ta\ lmc. i.1i$. 

Es1ts preços penmcmi ao lnc. 1 Art. 5• da IN 65 de 07 d" Julho de 2021 (Lri n• 14.133) 

Cslt lrtm atende a U. 6512021 (L.ri n• 14.133) pois possui: 

3 cocaçôt'I d~ p1 ~que Vdhd.un il J>C')qUii.a de mmJdo l't'allzada: 

• 3 pwc;o<. qui> validam a pe<-quhJ <le mcn.Jdu rcdllzada. confonne lnc. 1 An. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (l l'i n• 14.13.l). 

l"m 21 - PELE PARA BUM'BO 22 POLEGADAS, MODELO HIDRÁULICO OU LEITOSA,ALTA RESlS'ft.NCIA, SONORIDADE GRAVE E DEFINIDA 

PARA BANDAS E BATERIAS ACÚSTICAS. 

Pf.LF.: Pl\RA BUMBO 22 POl.E.GAD!\S, MOO ELO HIORAULICO OU LEI 1 OSA, /\LTA R.I::SIST~ClA. SO~ORIDADE GRAVE E DEFINIDA PARA BANDAS 

C BATERIAS ACÚSTICAS. na quantidadt' f.0- Unidades, a SI!!" entregue em Puno Franco - MA, wm nenhwna ~aç<i<> 

f>Rç~ considtndos no c.ilcnlo 

- 1 pr('Çn do portal Compra:. Gu~emamenLili praucados pelaAdmi.nis1r.1çào Nblica de licitações homologadJ<Jadjud1cada\ no dia 29'0412026. calculado pt·l.i 

fónnula Mediana das Prnpoi.t~ ln1nJh 

- 1 preço do portal Compras Governamcmais praticados pela AdmitúJitraçiio Púbhc.1 de hcitações homologad.i..,/Jdjudicad.i~ no dia OS.'1212025, 'akulado pclJ 

fónuula Mediana das Propus~ lnlc.:ials. 
1 preço do portal Compra:. Govemaml'n1.1ls prnucados pclaA<lministrai;;Jo Publica de licitações homologadas/adjudicada~ no dia 2711012025, c<1kulado prl.1 

fôrmula Mediana das Propostas lmc!dls. 

Estts preços pmmctm ao lnc. I An. s• da IN 65 de 07 dr Julho de 202 1 (l ri n• 14.133) 

Cste Item atendr a r.'I &512021 (L.ri n• 14.133) pois pOISUi; 

3 cutaçi!õ de preços que validam a pesquisa de mercado realizada: 

• 3 preços que validam a ~uha de mercado realizada, confonnt.> lnc. 1 An. 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (l e111° 14.1.'.J.1). 

Item 22 - PELE fllDRÁULICA PARA QUADRJTON, DUPLA CAMADA, ACABAMENTO TRANSPARENTE OU LEITOSA, ALTA RESlS'ftNCrA PARA 

USO MARCIAL. 

PFl.F. HIORÁUI JC;\ PARA QUAORITOJ\, DlJPLA CAMADA,ACABAMl:.N ro TRANSJlA Rl!NTE ou LEITOSA, ALTA RCSIS°ftNCIA PARA uso 
MARCIAi nJ quanódade 2 ·Jogo.. a -.e1 entrt'1•\Ut em Pano Franco - M.A, -.em 11<'nhu111.1 observação 

- 1 pn-çu do ponal Compras GO\emamcmais praticados pelaAdminiscraç.10 Pliblica de liciiaçôes homologad.:!~ladjud1cacla\ no dia 1111212025, calculado prlA 

fónnul.i Mediana das ~t.t.~ Iniciais . 
• 1 pre<;o do ponal Compras Govemam~111ai\ prancados pela Adminlsuaçjo Plibhca de hcttações homologada.,,'adJUdlladas no dia 27/08/'l025. c:.ikulado pcl.i 

hirrnula Mc<llana das P~tas Iniciais. 

bte-; preço~ pertencem ao lnc. l Art. s• da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n• 14.133) 

- 1 preço rlf Aquislçôe!!. e contrJt.i~õl.". ~111111.111 .... de outro~ enles püblico~ homolugadJVadjudlcadas no dia 25108f2025, calculado pela fórmula Mediana das 

Propostas Iniciais. 
farrs preços pmwcmi ao lnc. ll Art. s• da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n• t4.133) 

fate ltrm atende a lN 6512021 (Ld n• 1.C.133) pois possui: 

J e otM,iie!> <k pr~ que v.ilidam .i pe'>QUÍ\J de inertado realizada: 

• l prl'ÇO'i que validam a J>Nluis.i de mcrc.ido realizada, conforme Jnc. 1 An. s• da IN 6.'i dr 07 de Julho dt 2021 (l.ti n• 14.133). 

• 1 preço que vahda a ~i.s.i de n11."rc.1d11 real11. .. ada, confomw lnc. li Art , s• d.1 IN 65 <le 07 de Julho de :.!021 (Lei n• 14.133). 

item 23 - NAPA SINTÉTICA IMPJ:RM.C!Á VllL, ESPESSURA REFORÇADA, PARA REVESTIMENTO, REFORMA E ACABAMENTO DE 

INSTRUMENTOS E ACESSóRIOS MUSICAIS, COR PRETA. 
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"IAPA SINTÉI lCA lMPERME.Á VEL, ESPESSURA REFORÇADA. PARA REVTSTIMD-10, REFORMA E ACABAMENTO DE INS~lJt~OS E :f 
ACE~SÓRJO~ MUSICAIS, COR PRETA. oa quantidade 30 - Melros. a ser mirep rm Pano Franco - MA, ~em nenhuma obS(>tvaçào : Q Fls n~ )il- ,f t 

Preços considerados no dlatlo \ .;\-.. ) 

- 1 preço do portal Compras GovemamemaJS praticados pela Administração Pública de lldtações homologadas/adjudicadas no dia 03f 1 ~~ Ji~a~ ~~/aC A .. ~ .. -';1-, '. fórmula Mediana da~ Propostas fniciais. , o r , , / 
'- -.. ,, .... 

- l preço do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Públka de licitações homologadas/adjudicadas no dia 29/0712025, eakülado pela 
fórmula Mediana das Propostas Iniciais. 
Estes preços pertmcrm ao lnc. 1 Arl. 5• da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133) 

-1 preço de Aquisições e contraLaçile~ similares de ourros entes públicos homologadasl.JdJudicadas no dia 31/0712025, <:alculado pela fómtuld Mediana das 
PropostaS Iniciais. 
Estes preços pertencem ao lnc. IT Art. 5• da fN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n• 14.133} 

Eslt item atende a IN 6512021 (L~ n• 14.133) pois possui: 

3 cotações de preços que validam a pesquisa de mercado realizada: 

• 2 preços que validam a pesquisa de men:ado realizada, conforme lnc. 1 An. s• da lN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei oº 14.133). 
• l preço que vaUda a pesqwsa de mercado reahuda. coafom1e Inc. li A11. s• da TN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133). 

ObservaçJo: EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PORm FRANCO- MA 

DESCRITIVO DE FÓRMULAS UTILIZADAS 

M~iana das Propostas InJciais 

- Capta os preços iniciais da llcitaçào e seleciona o preço do meio( no caso de número impar de propostas) ou a media dos preços do meio. 

Relt1tórlo gerado no dia 20l0Sl202615:lB:S5 (lf> 17153.119.16) 
Códo(IO Vaidaç!O: ls<'.ltt10qlgnoclb8a6v~~GqHMdRnalqHU8nPtm6WA%3d'!63d 
ht111.//WwN benc9!1epn:cos,cqm .bllCçrtif1C8Ô9A1Mn!!Ódadf?IOben=tJQH10g!onoclByPl>B!!Gy~!V~WPRnll!gHU8nP!m6W6%2S3c1%25ag &7/118 
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~ MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS ! Q Fls nº .) ôl:O e . 

1 -- -----------------------------------------------------------------,-- -a_ 
o.. cálculos des~ relalÕrio foram el.ibotdrlos com base na~ metodolug1<11o d~crftp,, n.i .j• ediçào do Manual de Oriem.t~âo di! PC$l!lll.sa d<! p~ -~ W~fJH 1 e A "!r·! 
Ttibundl de luStl\'1 (STI). ~ uuhz.açào dcl;se manual assegura a predsi!n P il cnnfiahilidade doi. cákulos ap,r~en!ildo-. conforme os pad~:~Jdl)) pelu • ~ / 
STJ P d lh _ , O r. .. ..,,...r·:' "' 

• "'" ma1~ ela e-., i!Ce!>Se im'ª' ' · · : ·' •' 

Crl'*riotF,.&1.1mtl<osC...b 

30 ... Pm;no "'""'"1vrunt-n1' rITTowloo. •·•lotrs ..,...,.,.... • JCI'!<• da medi• do rol d• l"'<'ÇUO OOU<b 

70'11. ID<Uq11"·•l. ••l- inl'""'"• 7U'll.d.i mt'cb• dorot d• J'RÇDiobddm 

Crllfriol ~pvrl1om 

°""''" v.w.i... 
Codlcl<rut ok M~16do l'tTç• 

ltrm MMia Mtdbua P .. drlio 
\'oll'LoçJo Esl<11hdro Mlnlmo 

Amotlr1o1t Mtd .. MtdloD• 

TRO\lPETE Sl llliMOL !Bb) LAQLL\00 DOURADO. AFINllÇÁO PAl>AAo ll'ITT.l\NACIONAL. 

!l' R.S RS R$ RS 
CAMJ>AN/\ H1 LATÃO. VÁLVVl.AS EM ~ÇD INOXIOÀVEL, l\CA.SMtF.1'110 BRILHl\NTF., .lllS,71 11,94 MNI• 

A.COMPANH ~ESTOJO UJXO atemo, 80(:1\L E Krr DE LIMPU ·\ 
1713.lll 1 "18.lll 1.SJS,19 1.7li.:IQ 1.•.18,&! 

TROMBO'ffi l)F. l'ISTO SI BfMot Cllbl l ., Qlll'.AD(), CllMP\NA EM l.AlÃO. l PISTOS LMAÇO 
RS R$ IU (($ R$ 

fNO)(l()A\'El, AGAflAMEHl'O BIULH '1-NTI'. AFINAÇÃO PADR.liO. ACOMPANHA FSlUIO 173,81 4.119 MM!• 
~ 2.lll,90 4281.30 -l.02.l,IJO .U.16,90 4.l1!2;lo 

LUXO, BOCAi. f. ACF.SSÓRJOS DE MANmENç.l.O 

TROMBO?>'E OE liAllA. SI BEMOi. (Bh) L-'lQUFAOO, VA11.A. E.\IAl.PACAC0'.1 DfSUZAMENTO 
R$ 11.S RS RS ll$ 

U VE. C.AMPANAEMLATÃO •. .\t:.AllM!tr.'TO B~NTE.Aa>MPANKA ESTOJO RfGIOO. 4118,45 12,65 M<dl& 
.'Ul61!.49 3.6-18,48 

BOCAL E KIT~ LIMPEZA. 
.l.SS>.00 3.Jl6(),•q 3.~48 

FLUGELIJIJllN SI Bl!..\IOL fel» LAQUEADO PROHSSJONAt. t: !\MP\NA EM LATÃO, PIS'IUS EM 
R$ RS RS ~ RS 

AÇI) L'10XIDWF.1, ~ORIOADf ~'EU.i0"11A. '\l:ABU!IENTO outRAOO, ACOMPANllA ~7.96 11.m Módw 
31112.T.' l.39<,67 :Lil.O,DD .l.3tl2,1l 3.l'lt1,6 .. 

ESTOJO LUXO J!: BOCAL 

flO>,(BAkOl'llO SI SlMOI 1Bhl L~Ql'F~\llO,J OU A Plli'l'O~ E..'-1 AÇO INOXIDÁVEi, CAMPAN.\ 
R.S RS R5 R1 RS 

l!M LATÃO,AC'.Alll\MEl'iro BRl.LHA.'\TE, ACOMPANHA r.STOJO llEfORÇADO E BOC.AL .189,94 10.:v. M!dll 
-1."'.!9.l.l ~-:i&. 18 4174.17 -tT.!9.13 4.7.36.18 

PROflSSIUNAL. 

0.AIUl>ETt ~I BEMOL 1Bbi COflJIO EM A85 RESISTt.'ITE 0\1 RESINA EBONITE, SISTEMA 
RS RS R$ ll$ Rli 

llOEIJMC0:\11-0IAVES NIQUll..\llAS. \UJMPAJil!At:Sf'UIO, OOQlDUIA PALIU.T/'1:. KJT U:>,ti4 13.70 Mtdla 
· ~?,"4 1-15.59 

DELIMl'EJA 
1 :w.oo l.bA".44 1115.59 

!\A.'( .-\t:íO MI BEMOL tt,b) LAQ\Tt.AOO. CllAVl:.l> CO:.I ACABAMJ,J.10 MQUll.ADO. Al'ólO 
R$ RS RS RS IU 

llF. POJh,/IR llEGUl.AVEL. \COMP\NltA !'.!.TOJO LlfXO, l!OQUILHA, C'ôHR} IA~. 400.!13 q,-16 Mldl• 

ACE.'iSÔRIOS Of. LIMPEZA. 
4.23llSl .&038.57 3977,00 , 2.18,'.'J .4.0Jll,S' 

SAX ll:.'IOR sr 8f.MOL (8bJ U\QUl!ADO l'ROFbSlONAL, Col\M.Pl\N.\ (,RA ... llDA. CH/\VES 
k.S RS !IS llS R~ 

ERGONÔ~UCA~. A('.AB!WENTO B.Rl1.HANTE. l\OO~lPANHA ESTOJO Rtcroo. BOQUll ltA F 741,6.1 10.91> Média 
li'l75,70 6J'fl6.-IO 6.000.00 &.77S,70 li 100,-IO 

ICITDE. MANUTI:NÇÃO. 

Tl:IJ.A SI BEMOL (f.lb) LAQUEADA.. PISms EM AÇO JNOXIOA \'fl. C.\MPA!•M \Ml'LA F.M 
RS llS lU RS RS 

LATAO • .\CAllAMENTOBRJLHANTE.llCOMP~llA OOCALt,CAPADl:.PllOTliÇÃU 1975.bS 9.ll'J M~I• 
1!)97-4,?'J l9.600,4S 18.000,00 19.!f',,73 19.4i9ll.4S 

Al'OI CHOllDA 

E.!>lANU. IJE PARTilLRA PORTi\Jll COMCllSE EM AÇOl:'.l\RllONO MODfJ ô l lô811;,Va, 

REGULAGEM DE ALTURA PN!lillA El ETROSTATICA PRf.TA BASJ': RfFORÇAl>A e RS 117,17 RSU7,50 681 5.lll Módl.1 RS Ul'l,09 RS 117.27 RSll1,">0 

SUl'ORTF.ARTIL'llLÁVEL PA.RA FOJ..IW. E l'AlmTIJ1\AS 

QUADRITON PROFIS~ION !\J.. 0.1 AJ.\JMl."lO, COMl'OSTO POR 410.'iS. FERRAGENS llS RS RS R$ RI 
279.92 IL.r. Modl• 

RJ:FOR.ÇADAS, llCAJIAMTNTO CROM"OO. AU,.,fPANilA SUPORTí CAAAIER REGULÁVEL 1.A60.9S .:. 5.90,00 2.l.i.t.75 l.J&0.95 i.590,00 

li 68/6G 



ó\,.J.( 11 
\ til/ . 

~ "e 
e~~_,.,_,..,,. {O: Fls nº' J tO. ª 

De&Tio Vihdti\-,._, 
Carlldcnt< d• Mhodo 

~ hrm McdW Mrd!ARI POllrilll 
\~ E<t• ds tit• ''~ '~\d.} Ain..,.r•I q .. 

~ ' ........ ,, ~ _, f' (J ·· 8ATERIA ~O 11.(.1.):;Tll.".A PllOI ~~IO!ML CQMl'LE.TA. CO!>ll'OSTA POll 81.IMl!O, CAIXA. 2 RS R5 RS ''as' ~ 
15 1.58 5Jl2 Mild\o 

TONS, SURDO, f STAf<Th.5. PlllAL E 8.\NCO, ACA!).AMEl<fn Rf.Vl.'iTIOO PREMll'M. .1004,:lS l.549.SO 2..1911.00 2.li!M.25 254~.ll 

PRATOS O llMB.\l 14 POU:GADA~ EM romu.BRONZI:.. LIGA RESl~lHfll:c. SQS()RlDADlo 

DE'FINJl'>A. A<".ABAMEN'IU llRlLHll.''TE rARA USO PROFISSIONAL EM BANDA E BATI-lllA 
R.$613,61 1\$598,00 43,S? 7.10 M~ RS Sll0,00 RS6tJ,61 IU 598.00 

PRATOS llf. Al'l\QUR 16 l'tllEGAOAS LM W.8Rl:IBRONZf .• !\LABAMU.íO POLIDO, QS Rl ns 11$ 
ll9,!M 11.22 MrriL1 RS m.on 

S0'10RID.\DE fl<i'ORPAD.\ P. SU$TA1N EQUlllllRAOO. 1 UIJll,.'19 Ul09.97 11l611.99 11,ffl,cr 

l'EU HIDllÁULIWI PARABATERIAAt;ÚSTI<..A, COJllTENOO Pt:U:.S PAAA CAL'<I\, JONS ~ 

SCIU'IO, Dlll'L.\ CAMADA • .\LTA DIJRABIUDAOI' f (;ON'TllCJl.F ()~ HARMU"<K~. 
RJ74',)!; R$7.lb.ltl 11•,.ro 16.71 Mtdla 11$637.1111 RS-14,J.'i RS ?lfi,20 

M'.C,.\NfT~ PARA BIJMDO 1...1.1 Al.U"l-ONlO, CABO "'4J\TÚMICO ilEFORÇAOO. l'O!'ITA 

R[V[STIDA UI í f 1 TllO RfSIS'Tl1''Tl' 
RS l~f.Dll Jt.S 16-•.00 JJ,TJ '·'~ MNJ& IU l-G.00 R.5161.oó !IS IM.OI! 

Bf,QUF:TAS ~toar.Lo 28 UI MADFIRA MAJU'IM ou llltKOk\'. POll'lll \lADlllRJ\ 

,\CABAMF-"o'TO LIXl\00. AIJA RESISrt.Nl."IA PARA TJ\ROL r C.AIXA 
RS 58.bl RSSll.'IS 7,S-! l2.116 Ml'dl• RSSol,llO RS58.6l RSSS,"5 

01\Ql'ET..\ PARA SUROO .tl.I MACDllA RJ:fORt;Al>A. f'(\lljlA [.\l fELTRO OU IJOKRACHA, 

/\CAD \'Al:'-"TO RE.SIS'ITN'l'f P.\llA ~FQt:US~~O M ... RCIAI. 
RS 4U.2J RSJY.41 l.U9 .l,7U M.;l;; RSJ!l.00 RSACl.23 RS39,H 

l'ELEWTOSA IA !'()LEGADA!>, flLME Slld1'LI!~, At.AnAMl:.N'!O fO~. 11\DICA.OA PARA 

t/JX!ó E INSl'RUMSNT'OS OE.PERC:USSÃO, ALTA llE.l>l~T~i'CIA E PllOJFÇÃO SONfll<A 
RS .IO.lU RS 40,00 t ,lS 2.118 Médlll R!39,00 RH0,10 RS-I0.00 

PFl..f Rf.:.l'C~ TA l·l l'OllGAllA.5 PARA CAIM IJAROL. FlLMl mo DE J\LTA !if.MillULIDAf.ll. 

C.0\IPArtvil í.LlM ES11'JRAS nl! 2~ AOS 
IUJl~ RSlJ.DO l.S1 757 M!di• RSJ2.UO IUD.9V RJ.13,0ll 

l'l:l.E P'\Rt\ UUMBO l2 POUG/JHS, MODELO lUDRAULICO OU LEITOSA, ALT!\ 

RESIITTNCIA. SONORIDADE GRAVE. E DLFINfOI\ l'AllA BIINDAS [ BATl'RIAS ACU~ílCAS. 
!U95.6? llHJ.00 lb.17 16,90 Mi<I•• IU 81.,00 RS95.b7 RS'JJ,00 

PD.E HIDRAUI ICA !'ARA QDADRITilN ])()l't.A C.l\MAIH, llC.Ank\ff:NTO 'TllANWARF.NTt 

OU LEITOSA Alill Rf.SIS'rt.'lCIA PARA USO MARa-U. 
R.\387,'1 RS 190,0U 13,'ll> l,&rl M.ldl• RSJ7~J R538?A RS ;l'IO.OO 

N.\PASINlt'nCA U.fl>PRMEA\Tl., ESPfliSLJM RET'OR(.ADA, PARARFVESTIMF.NTO, 

REFQRMllE ACAB!\ME.'l'fO DE l~STR\lMENTOS 1' ACES~ÓRIOS MUSICAI~. COR 'PRl!TI\ 
RS2!U8 RS2'J.05 0,76 2.60 MMla RS 111.SO RS29,lft RS2'J,QS 

VJlor °"' ltlN ~ Vnd Q<d COt-'!'JO Pilrm...,... Emp.,.... Pon~ 
Unlt 

Mhlia l\Villi.J(Jo 
A-.11~\to 

MUSIC!Pló OE BF.LO J!\ROl'\I ro.w!l>donol 
LEO'IALOOH RS 

!l82333 • PREFEm1RA cl<Coou-~ 
CUSl'ODIO 

Micro f.m("'50 
1.899.9!1 

VALIDO 

ML'l'llllPAL DL SloLO JAJlOIM l'Ubli< ... 

TROMPFTf ~I f'~Mlll (Bb) l.AQUFl\00 MU!\ICIPIO DE t:arF.(lJP<; 1 Pua.ti N.11.loo.-.t 
L Dt. SOU'J.A .Mtro RS 

DOU'RADO. AFINAÇÃO PADRÃO 3.l98 - MUNICIPIO Dt: .i.,ç...,.~- M1uol:.m1'"'>'1 VAUOO 
llDo\ 1.~77.&6 

INTERJllAC.:IDNAL, CA.\JPA:'>A.l::.'I LATÃO. COTtfi!P'ElflA Plihllaol 
RS 

1 VÃL~LAS fM l\ÇO !NOXIDÁ\.LL. un 6.00 
1.7!3 • .IO 

ACABAMENTO BRJI.HA."1Tl:, ~ANllA P\iNI Nild<lool GS COMERLIU DE "Empt ... dt 
MllNlCIPllJ O~ li.AI SAS 101 • RS 

ESTOJO LUXO RJGIOO. BOCAi E KIT OE dt Ctomnr.>clli'o IN~T~U\IENTOS """"""º Ptlrt• 
vAr.mo 

- M1inklp.J ~ l'ducoçta LSJS..I~ 
LIMPUA. Pllh~U> MUSIC'.'\l~ LTDA (F.PP) 

MUNICTPIO DE PEDRA MOLE / l\ouls.oan.I BLU'f. COllNF.CT 

188 • MUNICIPIO O~ Pt.0~1\ J<Úlmm.><,0.S ~IBRAomcA - RS 
VÁLIDO 

~.8!19.97 
\ 101 f.JSt Pliôba. 1[1)11 

J J HOMBl)"'E Of f'IS{O SI BE>.iOt (Bb) un 4,00 MUNICIPIO UI SANTA 1U 
Pnow Na<lonol IA 

1.AQUF./100, CAMP!l.NA EM LAT~O. 3 QUITTRIA 00 Mi\RANHl\O ' ru. •.J~ 
.S.C.-""(llel DISTIUBIJlt>ORA - VAl lOO 

~15l'OS UI l\l;O lNO)(fl)Ã'ffl, 356. ~1-tplud. SaiJUQW!ftlo •l.367,S9 
PublJGb LTDA 

ACABAMENTO BRIUIAl•iTE,AflNAÇÁO do M;nonhl<>·Mil 

69 166 



·"' Va:lor ..... 0",;zl.. 4 ·- tsptdllaç» IJnd Qul C.lA\-oio P-41'imf.t.rot llmpnAii Panr Mt4l_ ?f~ff. Unh 
!\ 

PADRÃO, ACO\IMmlA FSTOIO 1 UXO, y ..... 

srnc. 'º RlC:AROO HU BOCAL E ACfSSÓRJCIS m: MM'UIE.~ÇÃO ""'1.JN-JI .~ 3HIC ~ MUl\1Cll'IO OI:. UIRAVNA 11 • lOPE~ RS 
d< C<>r!11>tJ11;6'1 Mimi l:mpt!5.t ~ ~;11110 

l'lt-l•Wt• MW11dJl'11 dt UlnMlM UAMASUNO ·l.023.00 
·n~ ' 'rr·( -Púbhas 

?ll893.12 ll91 

FUNOO 11,fü'NICil'llf llF 
PONI _,..,., 

EOIJC,\CAD DA.AGUA PRETI\/ PR l"OMFRCIOS 1: ll~ ... ~ - 'l.'AllDO 
lO'Jl52560<~1SI • l'UNOO SERVICOS Lml\ ~ l'T'.1"1 

Póblu 
"4JJN10PU. Uf tl,)UCAÇÃl'l 

lrlbulul do 

l'L~ lRONICA 
Ell>pi.wdt 

CooaJdo RS 
P'4 0F SAo VALENTIM i'tq""'10P<lct< VÁLIDO 

f<lidoMllJo C Ul.11<1\LTCM HW,l~l 

cr....i.doSuJ 
(lJ'l>) 

MUNIC'.Jl'lO Df. JE1Ur.O Puno! N.tOOllOI E. AIV'FS Of. 
l\S 

lSU7•J8. PllléFEITURA de~ FIGUEIREDO MU:ra EmPIMI VAUllO 

MUl\lt;ll'AL Ot:.JEllJCÔ 
4 <;q(),110 

l'lll>J;...n CC>;"'tA 

MW.10PIO Dl QUIXADA Pan • .t HM..d'IJ.I 

TROMllOl<E OE VAA.\SI Bl'l.IOL (1111) 
~ LTOR.RES RS 

202509. FVNOO MUNIC.tr.U m. ~.~ .... .""""""""" VALIDO 
MUSlí.AJ. J.SSS,00 

ll\QUEAJJO, VARA EMALl'ACA COM EOUC:l\LAO J>úblia. 

oe~Ll?.AME/\"ln U-vt:, CMIPANA E'4 IU 
3 un 4.00 

LArÃO, ACAlv\MFNtO BRILHANTE, MU'llnPtO DE VARZEA DA P<JNIN.icloaal 3.lk>0.•9 
)OAJlllO: li.EIS 1\:1 

ACOMPANllAESTllJO RICIDO, BOV\L t ROC.~ 12~16 MUNICíPlO DE drCoomrt~ ~""'''"'P'' .. VALIDO 

VÁRZEA DA ROÇA/BA 
RIOSLTDA l661 ,S7 

KIT OI' ITMPF7.A MIJ.:.ls 

1>osmvo 
l'uc<llH.M-.il 

M\JNICIPIO Dl POJ!.QlJJLHA 1 CO\fl'RCIOOE RS 
d<'~ Miuo1•Juf11'l'W VMIOO 

UAl • forqullh.r AKllGOS Dl'. 1635,38 
Púttllc.b 

PAl'El.A.RIA LTDA 

\lll?llr.IPIO Of SERkANO DO Pon.tl Nll<IOrl>J LHlMAICfONIO 

MA!to\NHAO 16.ll>i. St'<n~u .. drC-llt~ r.,\l.VAO ~USA Mk'l'Oftllpr ... 
«$ 

vAunu 
;l '1.'Wi.6' 

Mr.Jnklj>.lld..A4nilnlou.-;Ju l'Ublluo !1<1392f!COll.I 

FLIJGBLHOR.'11 SI Bl!MOL JllbJ LAQlJ.EADO 

1'11.Ul'IS~!ONAL, CM1l!ANAEM LAT\o, 
O~llOOAS 

MUMCIPIOOOCONU~ 001 • 1'olW N.idooal AN1L"•\S 
PJS'TOS EM ~ÇO J:-OOXl[JÁVll, ll5 RS • un • ,00 PRH"E.mJAA MUNICIPAi OE &oc~ CO. .... ror-ENT~ M"10'0 ünpi..,.. \'ÁLll>O 
~ONORIDADE ~Vl'l.VDAO'- J..I00,00 3.381,22 

('.()NOl>PB l'úbh<U ELFTRl'.lNlCOS 
ACABAMf.l'tlO OOUAAOo. .~~lPA."IHA 

LTOA 
F ~TOJO LUXO f' BOCAL. 

~IUNJCIPIO OP IARA5 I fiO. l'urwlN->I R.OIUZ Côl\1EllCIO Em ...... d. 
RS 

\~UOO Pl\EHJl1JIVI MUNICll>AJ DF clrC:U.-U.., .... E: IMPOlUACAO hqu<nof'ano 
l..l00.00 

IA!lAS Público> LTDA IEPPl 

•lllNIOl'IO D~ llARRfJlllNHJ\5 P1nd l'l.ldanol r.rupom 
Ul'ITRO MU~lc;AL ll5 

l lJl - 'Wc:Jtt;rrµiMt111iup.'tlti!' li<Ú"Glllll~ Em;itl'>OIJ. VÁLIDO 
ITOA S.270,00 

Etlw:õlç~ PllblJais Mtàln Poli. 

l'uW N"""°"I Li~ CUMEROO Oh ÚnpJ ... Cfe 
MUNIC:IPIO OC CATIJ t 263" • RS 

doo~ JNSTl!UMf.NTOS ""'1u<M l'tm • '4uoo 
00\lllAROINO SI Bt MOl.. (Bb) LAQlllAOO, MUNICIPIO DF CATlJ,»A 4.17-1-17 

PubllliM MUSICAIS LTDA 1.EPP) 
l OU• P15TOS f:M AÇO INOXIOA vn_, 

RS s t:MIPl\NI\ f\l l.,\T ÃO. AC..\11-U.!ENTO "" 
,,,ao 

81.llf ÇO"INrr.T MUl\,CIPIODEPCDRAMOLE' Pun.olN.><"""'l •.72!1. ll 
BRILHANTE.ACOMPAl'mA Ll>'TOIO llS 

1811. MUMdPro Dt Pf:DR.\ a.~ flllRAOl'llCI\ - VÁLIDO 
Rhl'ORÇADO E BOCAL PROFISSIONAL. 

\f(ILEJSF. l\ihlla< 
4..l!l!.75 

LTIIJI 

l'l.'l',ITI\O 
l'oNJ N..-Jan.>I 

M!JNJCTP10 DE FORQlJll Hll / CO\fl'ROOllE ltl. ... ~ Mir.roonpt ... V.\UOO 
J.7J2 - forqullbo AJUIGOSOE 4.9R0.61 

l'nbll<b 
PAl'Ll ARIA LTD\ 

Relatório gerado no dia 20r'll5/202815;18:5S (IP; 1n.S3.119.16) 
Código Vl1Jldaçãa: lsOHIDqlgnool!vPh1386v'°"1%2fzlynwogGqaMdRnolqHU8rtf>lm6WA%3d%3d 
!ll!D llyttfflbancoc!epesDS 1l9!!1 .btlCert1ílC8dOAytentiadad!(!!Okrn:isOHtOO!gooc!6vpb8a6'f!cwM252!z~~HV8oP!m§WA%253ctt.i?S3d 60/66 



11 .... 

6 

7 

8 

9 

f~ 

V•lor/ ·""' 
E~ \!ow QUI C.olil(ão P.rimttrw :Emp ..... p..,, ;Li.1p:+5 

Unh i 

\ BRIJS!\JS 
/.) f· MUNICIPIO DE PRESIDL!'fTE Pm..i N.telaD;Ü Empmod• 

COM!'RCIO DE R5 
UICENA lJ. MIJNICIP!O OI: doC:Ol>IU"1~ l'Bpltno Pon< ~' l!>STJUl!llEN'l'O:. 1.649,00 

rRESmENTELUCCNA JliJbltQS <fJ>PI <'( 
MUSIC.'\1$ l Tn" ' 

P..WNlàoml Empread• 
MI ();ltlPlô llF. JUl'IDIA 1- UlffROCOMP RS 

ão~ l'oqumol'orto 
Mt.INlüPIO DE JIJNDLA 1,TOI\ 1 "$J,18 

o.ARINETE SI llEMOl. (Bb\ CORPO l'M Pú!lbaa IEPPJ 
AllS RESISTENTE OU R!:Sl)fA EBONITE, 

MIDfüJPIO OF. SANTA 
R5 

~ISTEMA oorH~I COM 1: Ot\\'ES llD s.oo 
Pon.oltbtt...U IA 1 &17 ... 

NIQUEWIDI\.~ ACOMPANHA ESTilJO, QUITEl!L~ DO MAllANHAO ns 
de~ DL~TRIBIJIOORA -

l.IOQllllHA. PAU!ElA E KIT DE LIMPEZA 3&b • Mul"'Jo11ro dt: ~rua Quuni.a 1.829.58 

611-W~o-M'\ 
PUOIJc&> trUA 

ru ... no M'UNLC.U'Al. DE 

El>üCACAOOECANARANA • "'1m1N>donol 

nu; CANAJIANAI l - FUf\'00 de~ SA."l'lT.'l\'LTD.\ 
RS -

MUNIUPAL OE EOUCAL/\O Ql; e.ibbca 
1.32q,(J() 

C:Aill/lRl\NA-FMELANMANA 

MUNIOPIO .DF ANTONIO 
""'WINil<l-1 UVRARIJ\l 

PR'IOODE:'llN'\511010- RS 

'IUNldPlO DEANTÔMO 
ÓOÚlllll"I~ PAPíJ -'RIA -

Hnoo 
Públ""1' F.NC: \NTO L'TDA 

PRAOOOl-. MINASIT>IC. 

5 . ...X ALTO Ml BC.~lOl (Eb) LAQUEADO, 
111Ul\1CIPTO OE CO'l'ECIPF 1 Puwl~lonol 

OV.VES C.OM At.Alll\MlNlU '<l(JUU.AlJO, 
"96-MllMdl'U.) Oli. 

I. OE SOUZA Na'O RS 
d<C-Õ<i MJuo EalpMI RS 

'\POJO O.E l'Ol.EG <\R IU:GUJ.A VU, "º 6,00 U'IJA 4.038.57 
curn.tPl!IBA l'libll< .. .a..:LJS.S:l 

ACOMPl\Nf!A ESTOJO l\JXO, BOQl!ll fü\ . 

CORREIA E AO:.S:.ÓR!Us DE. UMPUA. 
SECRHAJUA DE (.OUCACAO 

llVf'J.Y COMRROO 
Cl.ENCIA FITCMJU)GIA 11 - ""'1.ol N.odnoal l:!Df!""do 

DE R~ 
SfatfTARIA DF FDUCACAC>. deC"'11ra...,U.. 

INS1RUMENTOS Ptqu--· '1.700.00 
OI NC:IA ~ TI:CNOLOGIA UI:: Públlca Cll'Pl 

MUSIC.\b Ll'DA 
TORrTAMA 

POl'lol Nildon.tl SAN O\'EGO 
MIJNIJ:J1'10 Of. NOVA IPJXUNA RS 

ão~ C:tl.\IEQCl.Of. M~ 
bit~· FIJNOEB G000,!10 

l'úbllQI; SERVJCOS l.IDA 

~ ''l!UPICI DC '>AO VICENTE Pon.llN_. DVl'Oltl'ELL\ 
RS 

!)A.)( 1 ~:NOR SI l!F.MOLtflbJ lAQUUllO f'EllRDI / 845 MUNICIPIO DE 11reonu.~ .. l'M'PRF.ENDIM.El'iTO -
7690,00 

PROFISSIO"IAL, CMl'Po\NA GRA.Vi\l>A, iÃO "1CENI'f. f'l!RRER/M.-' Públx:.u J.TllA 

CHAVl~ ERCI •~ÔMICA:> . .\C.<\RA.Mf l'ITO tu 

~· 1,00 
BRILtl ANil., AC:OMP.\ ' "ffA ESTOJO Sll.\'EfAA 6.775,70 

POl&ll 1'.idulwl 
R1GIOO. BOQUJUIA E f\lT DE MUNICJPIO DE PiRll'ORO 11 • CALUWOSl bu ....... de H$ 

d<l"~ 
M ANIJTENç..\a, Pmt1nn Munldpol M Ptfltoro cnNt i,,cc:m:s ""11·""'-' &,"8-1,50 

Nlllicm 
LTOA 

MUNlrJPIO OE l'l'DRA MOLP. l'on.11 '1.ldoml Bl.l,;e CONNf..CT 
M 

1811- \fü"1'llc1PJO DE PEDRA dtror••!lll.t\""' Fll\TlAOmCA -
7.0"...8.30 

MOl.EJSE PublJQ1 C.JOA 

1'\IBA SI BEMOL !llb) l.AQUEAJ)A. 4 Pl!>'tOS un 2,00 Pc•Ld N..u.in.l EallJ""'dt RS 
MUMUPIOOl;.JUNUIA. l - tU.lROCOMP RS 

LM AÇOINOXIDAVEl,C~\lP~N\A"'Pi..A dr c:...n::...., ..... p ... ..,,.. ...... 19,974.73 
MUNILJPIO UE llJNDIA l IUA io .19~.911 

EM l.ATAO, ACABAMf"íl'OBAILHANTI!. PúblKlo (U>PI 

"C.OMPANllA BOc.\L [CAPA OI: 

PRUIT.ÇÃO AC.ui. CllOADA. MU1'1ClPIO DE TERRA SANT~ Portllf Nati-' 
TTI.AlS COSTA R& 

1121 • "IUN1Cll'IO DE 1TRRA ""<Ã<ttl>UOÇt;.. M~ 
ALME[l)A 18.89~,(il') 

SANTAIPA Ptib!Jod 

Relatório gef8do no dia 2Ql05/2026 1.5:1B:SS (JP; i n.53.lli.16) 
Código lfllld"QAD. lsOlitl>qlgnoclBvPb&lfiV4<:W)%2~vuogGql!MdRna.lqHU8"Ptrn6WA'l63d%3d 
hl1eJtwwwbancodeptecot alfll.b</Cet(1fig!do(\ytentlgdajle"token=1sOH1po{gnocfBvfb&!6v<!cwJ~2!.!!lll~~HU8nP!m6WA%253~2S3d 
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l'\Qu~·" lr2J~ .. ... ,, ....... 

-
UBR CA ~ 

'I:; • 
\i \ UllO 

' "' r-:-~~ ~.cD ' 

\iAl 100 

VAIJUO 

Vl.LIDO 

\iÀUDO 

\,ÁI IDO 

\ ,\Lll)O 

\iAl lDO 

VAl.JOO 

\iUJoo 

''uno 

vALwo 

VÁLIDO 
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10 

li 

12 

BT "-"'n: oi: PAlrrrn· 11/\ l'llfrr.\l IL C.OM 

C" .ASE l!M AÇO CARBll"IO. \!OOr.LO 

DOBRA VEL, REGUl.ACEM Df A.l.!URA. 

PINHJRA EH l'ROS'f Ã llCA l'R.lT.'\. BASE 

RETORÇAIH. t ~lfPOll'll .\Rll.rut..~VEL 

PARA FOUIAS l PARTTllIRAS. 

QUADRITDI\ PROílSSl()N~LE.\I 

.\.! UMlNlO, COMPO'>TO POR l ll)N). 

T LRRAGEM RLFOQÇA~ 

ACABAMf.NTO C"JlO~IADO, ACOMPANH. \ 

SUPORTE. t.AIUUER IU:.CUl.Ã va 

BA'ITRll\ 20AC'.\JSTICA PROFbSIONr\1. 

CO>.{t>th."111, COMl>OsTA POll BUMllO, 

CAIXA. 2 TONS. SURDO. ESTAl>'TES. Pí0.\1 

f 8 ...... 00, ACABAMENTO Rf.n::moo 

PRf~\!llN 

Und Qcd 

vn SQ,OU 

un 2,00 

"" l.OQ 

Co~ 

POLICIA •ULITAR DO ESTADO 

OOAMAlONA& I UIQJ­

l'Ol.Ã.OA MILITAR llCI 

AMAZO!>lAS 

\fllNIC'fPIO OC NDAIATIJBA 

2222 - lnd.Wrub.J 

MU!'ITCIPIO or l mz Al VES 

LOOOI • SECREJ'ARIA 

M.U"l1<_1V.\L OI! IO.Sl>OJ!TI:S L 

rtilTIJJIA 

l'Dlul~I 

.i.u.o.._(lt. 

Puldh,,_, 

P"'1ill'bdooal 

LE/\O E XA\'TEll 

COMERí:IOOf 

INFORMATit.A 

LTOA 

RORCl t.O\O:RCIO 

E IMl'OlfV\C:AO 

ITDA 

OALC/11.1.l> \IUSIC 

tENTtRLlDA 

.\RTF. MUSICAL ~UMCIPlO DB &"1'/AllOR 

GEORGINO AVELINO P"""' N.l<lnn..t PISTRIUUIOORA 

01.~AOOR Gl::()Ri..INO 

AVEl.INO 

1.ió•-tloEil<dodllP.,..1»1 

PllF.FUTURA MUNICIJ>.'\J. OE Ct""fh' &"'' b1 

CAJ/\ZF.TRAS 

FUNDO MUN!Ot>'\l Oll 

EIJV<.:ACAO 8Al>JCA • fMJ:J! 1 1 

• rtlNUO M\fN1rlPAf Dt 

F DllC.\I,; ~O BÁSICA 

IUNl)(l MUNKll'AI or 

FOOCACAO FMf 1 

WJl9•3800Ull•.OO:. • F\JN!)() 

MU.~lC IPAL Dt Elll!CAÇAO­

FME 

\IUNICIPIO DE l\l'<!Ulfü> 

l'RADO Df Mli'IAS / 1010-

MVNldPIO OE MTÕNIO 

PRADO Ili- MINl\SIM(, 

fUNDO MUNtcmu. Dl. 

dtComui.çôo 

l'bblt<>•• 

EOl'C.~CAO DE BRl\,fl, :-icwo Pon•I Naó'"1Al 

• FME 1753 • FUNOO do Commoçõe> 

~UMUPAL Ol tDUCAÇÂO Dt l'úbüu!. 

BR~Sll NfJVOIPA 

DF 

INSTII~ 

~u:m;AJs.LrU.r. 

SEJ«.10 RICARDO 

1 OPES 

DAM~SCTNO 

78893321491 

C DA~!LVA 

MOUIV. 1:-0VA 

f:tlMF.RõlAJ. 

IH 

EMl'RELNDIMENlU 

LIVRARfAl 

PAPELARIA 

BNC,\11110 LllH 

lilL\llTl. 

PAJ•f..l .Ulll\ E 

INFOR\i!llTJCA 

LTDA 

POJ1r 

Ml""""'flM.I 

ÚllJl< ... do 

Valor 

l'nlt 

RS 

n.soo,oo 

18.00U,0<1 

~ """' li 109,09 

!EPP) 

MJUo ~ JU llS,00 

Ml<m "- IU L.'10,00 

ílS 

2.666.00 

R5 

2.'l'J0.00 

'ru:-ilClPIO DE !..URJAU ' JOJl)I. 
Putlill Nouoaal RORJZ COMLROO Empi~ d<' 

MUNICÍPIO DI:. C.URJ.\O/PO 

MINIC"IPIO OE l\Oí>EL '\5 11!>111 

• \IU,.,ICIPIO DE RODELASIBA 

MUNIUVIO UE JUMlfUM ' 

17.JOZ.-SECR.ET'IRIA DE 

CUl.TURA ESl'l)RTE, 11JllJSMO 

MUNICJPICI Df. ROl./\NDIA 

l:JMP<JRJACAO 

líUA 

Pnm.l N.-:lonli QUASAR Bltl\SIL [.\fPRESA OE 

l'Ml.I NdC'IMal C.ARlJl .!NE n15Q0t 

DASllVA 

4.MIS4.l6810 

PEQl E:HO 

PORTl' 

2.590,00 

R$ 

2.17-1,00 

llS 

2.600.00 

\'Ál.IDO 

\ÃUDO 

"111100 

\'ÀLIDO 

VÂUDO 

VAI IDO 

Rli 

\ÁUDO 

\'.\LIDO 

v.\1 100 

RS 

l ~.l5 VÃ.LIDO 

,-.u.mo 

62/66 
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ll 

I~ 

IS 

16 

I ,,"io 

E~ l)nd Qul C.IA(io Pt1:riln1«1111 
\'alo" f Q:.F Emp"""" l'or1r 
Unir 1 

1 

MUNK11'10 DC SANlA ROSA M\JSTSON 

~ Pmul N.x:lllOJI 
00 'l.'L llJOOI ·SECRETARIA INSTRUMEl\'TOS ns 

llf Al'>MlNlSTRAÇÃO !\ 
dt c:omuw;a.. MlavE1"1" ... Í' 

MUSICAIS, :.UM E. 2.820,00 
l'llblotb 

FlMNÇAS LVENiUS l TD>\ 

ALES!>ANUM 8. 
MlJ:.lCIPIO Of NOVI\ MlITTl\f l'uul !'il<Jco>I i:a ...... .,.. 

TO/\,ETn RS 
l • Pl!D'Hl'l.'R.\ MUNICIPAL. ct..c..na-;.i.. ~"""" INSTRUMW'TOS 2"'111,<JO 

lll. NOVA Ml.!l'IJM • Mí Pl>bUV" (EJIP) 
l\fU:>JCAb 

PGNIN.it.10.,I 
MUNI< IPlO D~ \ION'lANl lA> / ~UCESSO 

Olt'IS43&3000108. l'T<l•lwn 
.s.c-.i.s 

MUSICAL Ul)A 
MICJt>etntx ... RS~.00 

Publica• 

PRATOS CHlMBAL H POLEvADAS f.'111 
DR. t:OMCRCIO OE 

COBREll!RONZE, LIGA llF il'ITEl'o'TE, l'lrulN"""""'1 ~dt 
MUMCIPIO DF. BANABlJl\, fl • lt\STRUMl:NTOS 

SONORIDADE OUINIDA . .\CABMIF.NlU un 6,\JO tJ...C'.üOU'N(lle. PtqiltllO l'orlt R.1i sao.oo RS&IJ.&1 
MUNlUPtO OE llAJ'IABUIU J.fllSlCAt'it 

BllltHANTE PARA t,;;;o PROrlSSIONAI. LM PllbUa> IEl'Pi 
>~!\~ ICOí. LTOA 

BANDA E B."JERl A 

1'011 .. lN.11.iucwl ,,;s COMERCIO OE l:mpm;>dr 
AR :m;1pro DE CAJU I 2617. 

MIJ'<IOPIO UI: CATIJISA 
d<-íAOtral.i\~'i INSTIH!MI:NlW> Po.i• .... i'<A'•• RS662.8~ 

PIÍbliCM Mll~lr:At~ lTPA ID'l"I 

MIJNlCIPIO l)F B ARREIJUNW.S Porul N ..:lo<wl C1upom-
CTNJ!UJ MUSJCAI. RS 

1 :m . s.mi..i. Munltlpo! dr drC""""~ ["'lft<A .i. 
LTOA lJ~?.011 

Educal;iu Nblk.lí Mfl!io Pune 

l'RATtlS Ol:ATAQUl:. l .. PUU(iAJ}AS CM 
MUNICIPIO DE S >\NTAN>\ DO 

l'<ltLllNaclnn.ol BIU c:t'M t llCJO E 
OESl:RT0 / 1 PREmTuRA RS 

COFll\EillRONZE, AC..\BM.!ENTO l'OUDll. dc~ 01,SrRIBULCAO M iu utnl!J'"iO ll6 
ltll ...00 MU~Clm !».SANTANA 00 1.oos,9; 

SONO!llnAD1'. t"ICC\RP.\DA E S\!STAIN 1'1iliU- LTDA l.a..8,99 
DESl!JITO 

eQUILIBJWJO. 

~OI 11<1! UIMIJIClO 

llamo N,od..,.I OF 
'IUMClPIO OJ;; MODl!.LO - R$990,M 

de~ IN5TRUMENTOs 

MUSICAIS L10A 

"IUMOPIU ()[ SAl\Ré.IRINIW PucLll p; oldolwl GruJlo m 
a:ffRO Mt!:.ICA!. 

1221 • Sttraarla Munl<ipal d• dt ContrntlÇÔit"t 
t.mA 

Empnodr RSW7.SO 

E.iu.:...'íu Nbba. \Udlo l'uffP 

Mll"10Pl() DE LUCA;. DO l\ltJ 
P;:.ru.I NM:klnol SUPRCMA 

VERDE / 280 - Prcf~,rur4 
do-Cuclt'....,Úl.'I COM'fRCIOE Mk""1Iljlm0 RS637.00 

PELE Hll)l\AUtrú\ PARA B<\.TERlll MUIDClpOI dr Lucn do li.lo Verdr • 

AC0St1<.:A, COX!l'.NO\J Pllf.S PAR.·\ 
~ ;.1:.1\VIU>~ LIUA 

M1 

r.AllC.~ roN~ r ~LfR[)O, Dl!Pl.AC .. MADA, Wl l.)lU RS 1-M,3S 

.UTJ\ tl\JRABILIOJ\OE E.CON111úl.f. DE SECREl'ARIA DL ~lADU DA 
1'1lrt11Nacuxul ASSbVA:J. 

llARMÔNl<.OS. \OMIN15TRAl:'\OJ '11 -
drC'.ml~ INl>'ffiUMEN'tül> M~ RS84>8.00 

Oúowri.ldrC..W th- 1.w...,:ie. • 
Publll .. MUSICAI~ !.TOA 

(OU(fdlU5 

MIJNIOPIO OE 00\ RA 1 202521 ,. .... 1 N.>nonal 
GL TORRES 

• SEC. OL CU1TU11.A ESP dr Ll>Ol.r.llll\Ü<S 
MU~ICAL 

M"'°"""prn.o RS8J4,qo 

JU\'~l\'I . ~ l'URlSMO ~ 

M.._ÇAl'IE'TA PARI\ B\JMRO EM All!MIN.h.l, pur JU,011 llkUS11J~ 1U 161.00 
PdrWN.a<l<>nOI Empm.dr 

CABO ANA:CÔMICO RU'ORÇADO. PONTA MUNICIPIO or MATO lf.JTAO I [QMERCIOl)f: 
11<-C-~ Ptqu<nnl>Mt R.S 17• .00 

RE\'f.&lllll\ f.M f H lkO RF.SIS'IDf!E 112· ''""" .r. Uca<;<les < ~ INSTRUM!ll'ITOS 
Públl<» (EPP) 

" ltlSJCAJJ) Ll'DA 

RelatO<lo gerado "" dia 20/05/202615:18:55 (IP: 177 .53.119.16) 
Cód100 ~luçllo. lsOH!Oqlgnocl8vl'b811fiv~lynvuogGqaMdRnlllqHU8nPlm6WA'lfa3d'Ko3d 
!lllP:lfww.N,b!VlCOS!rO!ecos·com.brlCe1111ierdoAu1enbenl~?10l«'IJ=isOH1Qglgll()ÇjBvPbBa§v4~~HU8nPtm6WA%25Jd%6fild 

f ~ ...... 

, ....... o (li,. 

Avoll-.ç-ãn 
(\ 

l~Ur HIC/I 
~" 

,~oo .... / r_ 
H "' .... . 

/ ., 
' / 

VÁLIDO 

VAIJDO 

~AUOO 

\'ALIDO 

Vl\LlllO 

\. ALIUO 

\-.U.UJó 

VALIDO 

V\LIDO 

VÁUl)O 

\'.\l IOO 

Vl\11J>0 
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17 

18 

19 

I . 
Vilar Q.. 

E3ptd~ IJnd Qul Co~ PMÜlf'tl'Ol Emp,.... -Port• M&llw 
u.i1 í 

\ 

8Ullms11TAr:AOO ~ PotWNaJDllill ~dt 
11.1\JNICIPIO OE H llt "105017.!8 VAREJO E . 

d.ol.~ P.q\lenoPorut RS 1~5.00 
- Unl4lde \Jnlr• OISllUB\ llc.AO 

Plibhcu 
EIRELI 

IEPPJ 

"IA ... GOME& 

~IUMQPIO DE PAAACO\\llNAS """"'Nocioiol CO\tERf!O DE En>pmo dt 

l .LOlSOI • tl;NOO ld\JN ICIP.AJ.. dt~ PRODUT'O'.\ Prqllir"\o Pnnt R.S 164,llO 

Ol.SAÚD~ Publ•ou. ELCTRCINIWS L tEPP1 

AC.f.l.SORIO!i 

MIJNICJPIO UI. &ffillANU l lO Punol N>ClllO.ll thOM.\Kf();-;IQ 

MA.RANllAO 6.'ll>'l-~ ~··~ GAIVAO M!U~A M1cmrmJ)R'SI ~s.t.bU 

M•nktp>I d< Admlnl,lr.oç.lu l'UbllGI.' 8·•39280033-1 

Ml.!NICl'IO DE BELO JARDIM PorulN"°"'1>1 
1.F.O'IMOOH 

llAQUETA~ MODFJ.O 2B EM ~E.IRA 
!lfll.lJl-PRhfl.ITUM dt """'-6o> 

CUSTODIO 
MlUotmpma R~SO!Xl 

MMU'IM OU IUC ... ORY, PO'ifA MADIJR..._ 
MI "<fCIPAJ or RELO Ji\ IU>IM Mw• 

(>M 100.00 R<5".6l 
llLAllAMENTO 11:\ADO, AI.li\ 

MlJNIOPIO DE BALM.AIUO P"""IN•Í<JOil! 
RES.ls1t.NCIA Pl\llA l.'\.llOI . E C"-\IXA. ANTONIO <.:AlU.OS 

C.\M.llOllll 1 Pn-frttW> ~ft'C.:OOtr;n4Çot'\ - ltS l>l.!lll 
UE SOUl.AJLNIOI\ 

Muo<a{l'l dr &lndno Comb!>nu Púbbre 

MINICIPIO DE MIHA DOR 11 • r..n.J 1'.ooc..l 
cr'<TRO MUSlr AI 

Pl\fF'ETl'URA ~fUNJCIPAf oe .i.<:-çll<s 
IVAIPORA1TDA 

MICl"!'N1'nJM"f"t.I RS.64.9'1 

MIRAOOR· l'R l'Ubli"" 

'W.c:RETAJUA nA EDUCA<'..AO 
Pun.>I N.l<ian.il 

00 M~1'11Cl1'10 Dl 1R0 "18.A5 CJ.IOC fCYltl Emprnadt 
d•w.-roções RS39.0V 

9 • fMf;; • HJNOO MUNICIPAL M\J~JCl.JOA i'<qll<.llOl'm• 
N1l!la, 

DE EDUCAÇÃO 

f:'>TADD 00 CEARA 1 ll'JOúlO - PanalN""°""'l 
GLIDRRf.l> 

r.il'DS CULEGIO l'OLJOA d.~ 
MUSICAL 

Mr~- R.!.39/>I 

Mi l.ITA.ll N>li... 

114.QUETA P.\RA SURDO UI MADi:JltA 

REfURÇAO"- PO!rrA F~"FELTl!OOV MU~IOPIO DE COLONIA ALllSSANORA 8 
par so.oo PaN!N;icicxlil Empt'5a~ RS~O..lJ 

llORRAOiA, AtA8Al\.IE.'\,O RESISTENTt LEOPOLOINA/l • PRlilllTURA l ON IUO 
do ConmliÇÓl'S Poqueoollcirto Rll 4J,W 

PARA PfillCUSSAO MARCIAL \ILNJCIJ'Al DE t"'.OLÔ~IA IN~-rRUMEHTCr,i 
Pllblici• lfJ'PI 

LCOl'Ol.lll'NA MUSICl\IS 

RJ!liDO MVNIOl'AI llE 

ASSISTllHCIA SOCIAl. DP SMS 
Pun<ilN>l:KlllOI 

llAllAIANA- íMAbl 1 oll& • CONS!R\JCAO 

flJNOO MUMr.IMl. DE 
~~ 

C"OMf.RO<J 
- lt.SJ!l.11.I 

ASS!.SltJKll\SOClAI DE 
Nblla. 

6.ERVlCOS LTO \ 

n:.ABAIAll/ .VSL 

\l\JNIOPIO or BOA SAUDF' Pun..JN"°""1õtl Ml\llf.l 

OfllJ:?l>SSOOOlllb • MUNlclP!O dfComm..;iit• ll'~UMEf'ITOS - RS'.l'l.UU 

OCOOASAÚDL l'lll>llc.u MU~lCAIS LIDA 

PELE l EJ'fU\A 'J l'OLEGADAS, flLME 

'il\ ll•us .... C'IBA \IEl'ml F<~. p.,,;.IN...,..,.. 
Mli.'\líll~O OE <..UAR.11',f;SIA S&v PllOOUf~ L 

lNOlCAOJI P;\f\A CAL'<A!> E on 200.00 1.kC.llll'W.u:açC'Sn Ml<:t_.., RS .Jt,.<o RS.io.10 
~61\ · l·n·d.1d,. Únfn SERVlrOS URLU 

INSTRUMENTO~ OL PE.RCUSS.W. ALl!\ P\Jlilh.t!. 

RFSISTENU'\ E l~IOI[ÇÃO M»OO~A. 

Pl"1.1Nacl0Dlll ASSl5 Vf\7 
MlJNlLlPIO DF. 7.J:. DOCA 11:193 

• MU~dPIU OE 7.É OOC.A•MA 
"'(ÀOllJQÇÍl<"\ lNSTRUMC.'llTOS 'lkm<mpr .... RS ·I0,00 

PuhhC4• MUMC~l~Jm.\ 

Refetórlo gerado no dia 20l05/2026 l.5:18:55 (IP: 177.53.ll9.16) 
Código Volllaçdo: ISOH1DqlgnocllvPbBu6v4ewr%212lynwogGqnMdRnttlqHU8nP1m6WA%3d%3d 
l!!!P. :/fw.INl.bane9dtJ1<ecos·CO!!!·b!'Cfrtií!Ç!!!lollUJM!JO!!a<!e?!of<en~1sOH1Dg!O!J2clBvPbl!a6v4cyg%252filyr)WDQÇ?pOMdRniil9HU8nP!m6WA%253d%2S3d 
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~3o 
Av•liaç>l 

"'"" 
HUI H~ICi\ 

i.--, 

~~. ~mcc , 
.. 

\;ÁUDO 

VALl.IXI 

VAT.mn 

VALIDO 

\ 'AUOO 

\ Al ll)O 

VALIOO 

VALIDO 

vAuoo 

\'Armo 

\ AuUO 

\ 'Ál .mO 
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~ ~ ,,.. ,.. 
a. 1 Is nº VI ,..p 

'"'°'" ,,_ 
~ l nd Qctl C..Q(• ~--- ~ 

,.,.,. M- "'~ 
--

t:nl1 
\ 

A•.-.) .. 

E.SUIDO Ot: MAIUC.RllSSO I l'MÀ Naloa ~ \~ HlJf HICt 
A.C.Sll\'.\ 

;<ti 'fP_ 20b · Sil:RtT,\PIAUl L'TJ\00 dr~ÕD \(lolOtlll ...... RSJ.l,ti\I , 
FANTIOIW LTUA "' ,, .~ '\, 

DE SECl.:RANÇI\ PUlll lf A l'llhli.: ... ... . .... 
Pll.l:: RESPOSTA 1~ POLf.GAO'~ P\111\ 

PuriwJ N-.Jan,d 
c.AIXWIAROL, f'll.MF: H'IO Ot <\J.TA MU .. ICIPIO OEAIUN IANlll\.'> , SUCE~~O 

:io ~IU 100,00 dcC:-na;ilet Mk.n>t'luprt'SI Ri ~2.ílo RS ll.96 VAUUO 
\l'N'>ffifl ITTAnf, t:OMPAl l~TL COM ~lllB·Pn-l•-1<""' MUSICAL 1 Jl>A 

"""'" ESlTIRA.S OE 1• nos 

MU~Df Rl"A~ ' Pul>JN.n ·.M 
t:C.A AUML '\TI.JS 

X5l3 • FliMXl MUlllClPAL OE •<"~ 
lTDI\ 

- ~3t\a7 \'WDO 

IDUCAC\O Nlílí~. 

bTAOODE MAJUt.110'>'0 ' -.i~ ~ .. 
\.C. 'íl\\ 

.!Olo • '1 CRFTARI>\ ll~ l:.3VJJC l lk- C.""'MIÔl"I 
h\)111<.:liI.U LIDA 

MILf111'Tnp'~'1 RS81,UO \ AIJOO 

OE SE.GlJRANÇ ·\ l•l, llf 11 li PvblW"Ji'> 
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Extrato d' fontl'S ntilizadas neste relatório 

Fontes utilizadas nel>t.a cotação: 

1 - Banco Nacional de Compras 

hups://bnccompra~.rom/Proc~roCt'.SsSran:hPublic?paraml=l 

2 - Compras.gov.br 

www.gov.br/co111pra~pt-br 

3 • Portal l\adom1l d' Conrrataçõr5 Públicas 
hllp<i://pncp.gov.br/.ippl 

4 - Tribunal de Contas do Estado do Rio Gr.11111' do Sul 
hups:/lportal.tce.rs.gov.br/apliq>rod/f?p=50500:3:::NO::: 

Dato: 1510512026 0.9:17:14 

Acessar a fome rum! 

Dato: 1410512026 16:14:30 

Ac~S<lr a fontr i!llÜ 

Datn; 14i051202615:52:17 

Ac~~r .1 fonte illll!.Í 

Dow: 14/0512026 15:56:48 

A~'-<lr .t fonlt i.!lui 

66166 
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TERMO DE REFERÊNCIA <... . . 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2026-SMA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de instrumentos musicais destinados à Banda Municipal de Porto 
Franco (BAMPORTO), vinculada à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTO 
TROMPETE SI BEMOL (Bb) LAQUEADO DOURADO, 
AFINAÇÃO PADRÃO INTERNACIONAL, CAMPANA 
EM LATÃO, VÁLVULAS EM AÇO INOXIDÁVEL, 
ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMPANHA ESTOJO 
LUXO RIGIDO, BOCAL E KIT DE LIMPEZA 
TROMBONE DE PISTO SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, 
CAMPANA EM LATÃO, 3 PISTOS EM AÇO 
INOXIDÁVEL, ACABAMENTO BRILHANTE, AFINAÇÃO 
PADRÃO, ACOMPANHA ESTOJO LUXO, BOCAL E 
ACESSÓRIOS DE MANUTEN ÃO 
TROMBONE DE VARA SI BEMOL (Bb) LAQUEADO, 
VARA EM ALPACA COM DESLIZAMENTO LEVE, 
CAMPANA EM LATÃO, ACABAMENTO BRILHANTE, 
ACOMPANHA ESTOJO RIGIDO, BOCAL E KIT DE 
LIMPEZA 
FLUGELHORN SI BEMOL (Bb) LAQUEADO 
PROFISSIONAL, CAMPANA EM LATÃO, PISTOS EM 
AÇO INOXIDÁVEL, SONORIDADE AVELUDADA, 
ACABAMENTO DOURADO, ACOMPANHA ESTOJO 
LUXO E BOCAL. 
BOMBAROINO SI BEMOL (Bb) LAQUEADO 3 OU 4 
PISTOS EM AÇO INOXIDÁVEL, CAMPANA EM 
LATÃO, ACABAMENTO BRILHANTE, ACOMPANHA 
ESTOJO REFOR ADO E BOCAL PROFISSIONAL 
CLARINETE SI BEMOL (Bb), CORPO EM ABS 
RESISTENTE OU RESINA EBONITE, SISTEMA 
BOEHM COM 17 CHAVES NIQUELADAS, 
ACOMPANHA ESTOJO, BOQUILHA, PALHETA E KIT 
DE LIMPEZA. 
SAX ALTO MI BEMOL (Eb) LAQUEADO, CHAVES 
COM ACABAMENTO NIQUELADO, APOIO DE 
POLEGAR REGULÁVEL, ACOMPANHA ESTOJO 
LUXO, BOQUILHA, CORREIA E ACESSÓRIOS DE 
LIMPEZA. 
SAX TENOR SI BEMOL (Bb) LAQUEADO 
PROFISSIONAL, CAMPANA GRAVADA, CHAVES 
ERGONÓMICAS, ACABAMENTO BRILHANTE, 
ACOMPANHA ESTOJO RIGIDO, BOQUILHA E KIT DE 
MANUTEN ÃO. 

UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

UNO 6 1 723,20 10.339,20 

UNO 4 4.246,90 16.987,60 

UNO 4 3.860,49 15.441 ,96 

UNO 4 3.382,22 13.528,88 

UNO 4 4.729,13 18.916,52 

UNO 8 1.647,44 13.179,52 

UNO 6 4.238,52 25.431 , 12 

UNO 4 6.775,70 27.102,80 
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TUBA SI BEMOL (Bb) LAQUEADA, 4 PISTOS EM AÇO ~ .r-.. , ' 
INOXIDÁVEL, CAMPANA AMPLA EM LATÃO, -

9 ACABAMENTO BRILHANTE ACOMPANHA BOCAL E UND 2 19.974,73 39.949,46 
CAPA DE PROTE AO ACOLCHOADA. 
ESTANTE DE PARTITURA PORTATIL COM CASE EM 
AÇO CARBONO, MODELO DOBRÁVEL, REGULAGEM 

10 DE ALTURA, PINTURA ELETROSTÁTICA PRETA, UNO 50 117,27 5.863,50 
BASE REFORÇADA E SUPORTE ARTICULÁVEL 
PARA FOLHAS E PARTITURAS. 
QUADRITON PROFISSIONAL EM ALUM NIO, 

11 COMPOSTO POR 4 TONS, FERRAGENS UNO 2 2 450 95 4 921 90 
REFORÇADAS, ACABAMENTO CROMADO, · • · • 
ACOMPANHA SUPORTE CARRIER REGULÁVEL. 
BATERIA 20 ACUSTICA PROFISSIONAL COMPLETA, 

12 COMPOSTA POR BUMBO, CAIXA, 2 TONS, SURDO, CJT 
ESTANTES, PEDAL E BANCO, ACABAMENTO 1 2·6º4·25 2.604,25 
REVESTIDO PREMIUM 
PRATOS CHIMBAL 14 POLEGADAS EM 

13 COBRE/BRONZE, LIGA RESISTENTE, SONORIDADE PAR 
DEFINIDA, ACABAMENTO BRILHANTE PARA USO 6 613,61 3.681 ,66 
PROFISSIONAL EM BANDA E BATERIA. 
PRATOS DE ATAQUE 16 POLEGADAS EM 

14 COBRE/BRONZE, ACABAMENTO POLIDO, UNO 
SONORIDADE ENCORPADA E SUSTAIN 4 1·º68•99 4.275,96 
EQUILIBRADO. 
PELE HID ULICA PARA BATERIA ACUSTICA, 

15 CONTENDO PELES PARA CAIXA, TONS E SURDO, JG 1 744135 744,35 
DUPLA CAMADA, ALTA DURABILIDADE E 
CONTROLE DE HARMÔNICOS. 
MAÇANETA PARA BUMBO EM ALUM NIO, CABO 

16 ANATÔMICO REFORÇADO, PONTA REVESTIDA EM PAR 30 161,00 4.830,00 
FELTRO RESISTENTE. 
BAQUETAS MODELO 2B EM MADEIRA MARFIM OU 

17 HICKORY, PONTA MADEIRA, ACABAMENTO LIXADO, PAR 100 58,62 5.862,00 
ALTA RESISTtNCIA PARA TAROL E CAIXA. 
BAQUETA PARA SURDO EM MADEIRA 

18 REFORÇADA, PONTA EM FELTRO OU BORRACHA, PAR 
ACABAMENTO RESISTENTE PARA PERCUSSÃO 5o 4o.23 2.011 ,50 
MARCIAL. 
PELE LEITOSA 14 POLEGADAS, FILME SIMPLES, 

19 ACABAMENTO FOSCO, INDICADA PARA CAIXAS E UNO 200 40,10 
INSTRUMENTOS DE PERCUSSÃO, ALTA 8·020,00 
RESISTtNCIA E PROJE ÃO SONORA. 
PELE RESPOSTA 14 POLEGADAS PARA 
CAIXA/TAROL, FILME FINO DE ALTA 

2º SENSIBILIDADE, COMPATIVEL COM ESTEIRAS DE UNO 100 33•96 3.396,00 
24 FIOS 
PELE PARA BUMBO 22 POLEGADAS, MODELO 
HIDRÁULICO OU LEITOSA, ALTA RESISTtNCIA, UNO 21 SONORIDADE GRAVE E DEFINIDA PARA BANDAS E 5o 95·67 4.783,50 
BATERIAS ACÚSTICAS. 
PELE HID ULICA PARA QUADRITON, DUPLA 

22 CAMADA, ACABAMENTO TRANSPARENTE OU JG 2 387,47 774,94 
LEITOSA ALTA RESISTtNCIA PARA USO MARCIAL. 
NAPA SINT TICA IMPERME VEL, ESPESSURA 

23 REFORÇADA, PARA REVESTIMENTO, REFORMA E MT 30 29,18 
ACABAMENTO DE INSTRUMENTOS E ACESSÓRIOS 
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TOTAL 233.522,02 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 . 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do momento 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

1.5. Dada a impossibil idade da definição prévia do quantitativo a ser demandado em 
cada secretaria solicitante, será adotado o Sistema de Registro de Preços, conforme 
disposto no inciso XLV do art. 6° da Lei nº 14.133/2021 combinado com o inciso V do art. 
3° do Decreto nº 11.462/2023; 

1.6 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no DOM e publicação no PNCP, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso, possibilitada a renovação do saldo da ata, nos 
termos do Decreto Municipal nº 015/2024. 

1.7. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior 
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Os instrumentos musicais deverão ser fornecidos em conformidade com as 
especificações técnicas constantes do Termo de Referência, abrangendo, conforme o 
caso, características como material de fabricação, medidas, acabamento, afinação, 
estrutura, resistência, compatibilidade, sonoridade e demais elementos necessários à 
identificação adequada de cada item. 

4.2 Os itens a serem fornecidos deverão ser novos, estar em perfeito estado de 
conservação, acondicionamento e funcionamento, e deverão atender integralmente às 
especificações técnicas mínimas constantes no Termo de Referência, no Edital e 
proposta vencedora, admitindo-se produtos de qualidade superior, desde 

W.t\~~\l..\u....\\..o~'(VI tj}JJ 
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comprovadamente compatíveis com as exigências funcionais da Administraç~ e' Sém ..... 
acréscimo de custo para o contratante. 

4.3 Os instrumentos deverão apresentar adequada resposta sonora, resistência 
estrutural e condições satisfatórias de utilização, de modo a não comprometer o 
aprendizado dos estudantes, o desempenho musical coletivo e a vida útil estimada dos 
bens. 

4.4 A entrega deverá ocorrer conforme Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido 
pela Administração, observadas as condições definidas no Termo de Referência e 
contrato. 

4.5 Os itens deverão ser entregues devidamente acondicionados, embalados e 
protegidos contra impactos, umidade, deformações, riscos, avarias e demais situações 
que possam comprometer sua integridade física e funcional durante o transporte e o 
recebimento. 

4.6 A contratada será responsável por todas as despesas relativas à entrega, incluindo 
frete, seguro, carga, descarga, transporte, tributos, encargos e demais custos 
necessários ao pleno cumprimento da obrigação contratual. 

4. 7 O recebimento dos bens ocorrerá no local indicado pela Administração, 
mediante conferência quantitativa e qualitativa, podendo ser recusados, no todo ou em 
parte, os itens entregues em desacordo com as especificações exigidas, corri defeito, 
com avaria ou com qualidade inferior à contratada. 

4.8 Caso sejam identificadas inconformidades no ato do recebimento ou durante o 
prazo de verificação do material, a contratada deverá promover a substituição do item 
irregular, sem ônus adicional para a Administração, no prazo a ser definido no 
instrumento contratual. 

4.9 A futura contratada deverá comprovar habilitação jurídica, regularidade fiscal, 
social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e, quando cabível, qualificação 
técnica compatível com o objeto, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 . 

4.1 O Quando aplicável à natureza do item, poderá ser exigida da licitante a 
apresentação de catálogos, fichas técnicas, manuais, certificações, declarações do 
fabricante ou outros documentos aptos a comprovar o atendimento das 
especificações mínimas exigidas, especialmente nos casos de bens permanentes. 

4.11 Em observância aos princípios da sustentabilidade e da responsabilidade 
socioambiental, a contratada deverá adotar, no que couber, práticas de fornecimento 
compatíveis com a redução de impactos ambientais, priorizando materiais com maior 
durabilidade, embalagens recicláveis ou recicladas, redução de volumes 
desnecessários de acondicionamento e adequada orientação quanto ao descarte, 
reaproveitamento ou destinação final dos resíduos gerados, observando a legislação 
ambiental vigente, especialmente a Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resid 

Vvll\.otS~\M-,\\\0"'1\.Q.W" ~ 
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4.12 O prazo de vigência contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da 
assinatura do instrumento contratual. 

Subcontratação 

• Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

• Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133. de 2021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos materiais é de 20 (vinte) dias corridos, contados da 
solicitação, emitida pela secretaria Requisitante. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas no prazo de 03 (três) dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 

5.3. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: 

a) Secretaria Municipal de Administração, localizada na Praça Demétrio Milhomem, nº 
1 O, Centro, no horário das 08:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas. 

Da Garantia dos Produtos 

5.4. O prazo de garantia dos produtos é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

\IV\. \l,~ \)\}.. ,\""-o'M.(.'llV\ ~ 
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumeoto equivalente, o órgão ou l fade ""', . 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021 . art. 117, §1°, e Decreto nº 11 .246, de 2022. art. 22. li); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. (Decreto nº 11.246. de 2022. art. 22. Ili); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11 .246. de 2022. art. 22. IV); 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11 .246. de 2022. art. 22, V); 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246. de 2022, art. 22. VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 1 e 11, do Decreto nº 
11 .246. de 2022). 

6.8.1 . Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra · 

Vv\1\.0.11:<:.~' \"'°-~""" ~ 
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do contrato atuará tempestivamente na solução do problema. reportando ao ~sJfü''cfo(' - _, 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11 .246. de 2022. art. 23. IV). 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 

6.1 O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , li). 

6.11 . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, Ili). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VIII). 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal , conforme o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , 
X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11 .246, de 2022, art. 21 , VI). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS OE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 
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7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária~ ~tb' da ~; ·,, 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

7.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133. de 2021 , o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133. de 
2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7. 7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cuj 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133 

~\.~~\V._,\~'llV\.(i?.'V"\ ~ 
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7 .1 O. Para fins de liquidação, o setor de finanças competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o perlodo respectivo de execução do contrato; 

7 .10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11 . Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstãncía que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal , constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 

\\\Üost\. \~\S\N)\"'\.~'M ~ 
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7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos ser~~tizados -:- ,. 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7 .18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77. de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do indice 1-GPM de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7 .20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de j ulgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização do procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será de forma parcelada. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
\ \, \.l\ ~o. \'to..\,\ \..Q'\r4'.e """' lll 



Habilitação jurídica 
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8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI , cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária: sociedade limitada unipessoal-SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade límitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial , agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME n.0 77. de 18 
de marco de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial , sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civi l das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa : ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764. de 16 de dezembro 1971. 

8.11 . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Br 
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8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.16. Prova inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compativel com o objeto contratual; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
(Lei nº 14.1 33. de 2021 . art. 69. caput. inciso li ); 

8.21 . Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

1) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos. 

li) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
- ECO ao Sped. 

8.22. Será exigido para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 10% do valor 
total estimado para a contratação, por item. 

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 65, §1°). 

Qualificação Técnica 

8.24. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnoló 
\\ \_\.\o-~\}.._\,\\t\ciW\C..VV' $1& 
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e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com.:õ 'ltem 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurldicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

8.25.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 

8.25.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 233.522,02 (duzentos e trinta e 
três mil, quinhentos e vinte e dois reais e dois centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela acima. 

1 O ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1 A presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual, sendo compativel com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, cuja dotação orçamentária será informada no momento da contratação 

Porto Franco/MA, 25 de maio de 2026. 

\}..\M,o. ~'°' ~-<- Sov-:>ç,., \)\.~\"'-oW'»V\.'\ 
MARIA CLARA DE SOUSA MILHOMEM 
Coordenadora de Cultura do Município 

Matrícula nº 947754 

~~s~ 
ELAINE MILHOMEM SOBRINHO 

Coordenadora de Turismo do Município 
Matrícula nº 952900 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2026-SMA. 

OBJETO: Aquisição de instrumentos musicais destinados à Banda Municipal de Porto Franco 
(BAMPORTO), vinculada à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

AUTORIZAÇÃO 

Na qualidade de Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de 

Administração, e tendo em vista a necessidade de aquisição de instrumentos musicais 

destinados à Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), aprovamos o Planejamento e o 

Termo de Referência realizado para a execução da despesa, e por consequência autorizamos 

a continuidade dos demais procedimentos licitatórios, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, no valor estimado de R$ 233.522,02 (duzentos e trinta e três mil, quinhentos e 

vinte e dois reais e dois centavos). 

Considerando as informações trazidas aos autos, DECLARO o cumprimento dos 

incisos 1 e li do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e que a despesa é compatfvel com a 

Lei Orçamentária Anual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual, estando o 

presente processo em condições do Pregoeiro dar início aos procedimentos licitatórios na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICA, na forma da lei. 

Para ultimar os procedimentos necessários à formalização da demanda, 

encaminhe-se os autos do processo à Comissão de Contratação do município para elaboração 

da Minuta de Edital/Contrato. E após, nos termos do que prevê o caput do Art. 53, da Lei 

14.133/21, remeta-se os autos à Procuradoria Geral do Município, para controle prévio de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

Porto Franco/MA, 27 de maio de 2026. 

~í~/u~fc:ú~MINISTRAÇÃO 
Valderice da Mota Neves - Secretária Municipal de Administração 

e Ordenadora de Despesas 
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GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO M~~D~l9 OE 
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Prefeito ~ F r· 11 r < , 

-· 
DECRETO MUNICIPAL Nº 064, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023. 

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO E AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 
CONFORME LEI FEDERAL Nº 14.133/21 E DECRETO MUNICIPAL Nº 063/2023 E DÁ OUTRAS 
PROVIO~NCIAS". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, OEOCLIOES ANTONIO 
SANTOS NETO MACEDO, no uso das suas atribuições legais e demais dispositivos aplicáveis à espécie, 

CONSIDERANDO a Lei Federal 14.133/2021 , que trata sobre normas de Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO que o artigo 7° da Lei Federal 14.133/2021, dispõe que caberá a autoridade máxima 
do órgão promover a gestão por competências e designar agentes públicos para o desempenho das funções 
essenciais à execução da referida lei; 

CONSIDERANDO a Lei Orgânica do Município e a legislação municipal; 
CONSIDERANDO, por fim, que se encontra em curso a realização de concurso público para 

provimento de vários cargos para a Administração Pública, dentre os quais, cargos públicos destinados a 
composição da Comissão de Contratação, inclusive agente de contratação; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Instituir no âmbito da Administração Pública Direta de Porto Franco, Estado do Maranhão, a 
Comissão de Contratações Públicas, e designar, interinamente, para a sua composição, os servidores públicos 
municipais abaixo relacionados, para, sob a presidência do primeiro, receber, examinar e julgar documentos 
relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares: 

1 - JAILMA CIRQUEIRA DE SOUZA, brasileira, divorciada, advogada, servidora pública municipal, 
ocupante do Cargo em Comissão de Procuradora Municipal , inscrita na OAB/MA sob o nº 7381, inscrita sob o nº 
CPF 369.638.521-20, neste ato designada como Presidente e Membro da Equipe de Apoio da Comissão de 
Contratações Públicas do Município de Porto Franco, Estado do Maranhão; 

li • JONAS FIGUEIREDO BARROS, brasileiro, casado, bacharel em sistema de Informação. servidor 
efetivo do Municipio de Porto Franco, Estado do Maranhão, Inscrito no CPF nº 918.167.503/87, neste ato 
designado para as funções legais e administrativas de Agente de Contratação alou Pregoeiro do Município de 
Porto Franco, Estado do Maranhão, com poderes para tomar decisões em todos os procedimentos de licitação 
e/ou de contratação direta, acompanhar o trâmite dos processos e ou procedimentos, dar impulso e executar 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame; 

Ili • WILLIAM DE MOURA GERIS, brasileiro, solteiro, engenheiro Civil, servidor em Cargo em Comissão 
de Coordenador de Licitação do Município de Porto Franco, Estado do Maranhão, inscrito no CPF sob o nº 
005.725.363-30, neste ato designado como Membro da equipe de Apoio da Comissão de Contratações Públicas 
do Município de Porto Franco, Estado do Maranhão, 

IV - ELIZAMAR GOMES DA SILVA SENA, brasileira, casada, servidora efetiva do Município de Porto 
Franco, Estado do Maranhão, portadora do CPF nº 004.132.363-74, neste ato designada como Membro da Equipe 
de Apoio da Comissão de Contratações Públicas do Municlpio de Porto Franco, Estado do Maranhão; 

V - ADAIL TON CHAVES MARINHO, brasileiro, casado, cientista social, servidor efetivo do Municlplo de 
Porto Franco, Estado do Maranhão, inscrito no CPF sob o nº. 835.158.443-68, neste ato designado como Membro 
da Equipe de Apoio da Comissão de Contratações Públicas do Muníclpio de Porto Franco, Estado do Maranhão. 

Art. 2° Os membros da comissão de contratação também atuarão como equipe de apoio do agente de 
contratação. 

DIARIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO ·MA 
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§ 1° O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá individual ente oelos atosL 
que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. -0 R U B R 1 C A ~. 

§ 2° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados :t- equisitos ~'/· 
estabelecidos no art. 7° da Lei nº 14.133/21 , o agente de contratação poderá ser substituído por ~1~-<'." • / 
contratação formada por. no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos atos 
praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e 
registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

Art. 3° Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe a 
condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a 
negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 

1 - Conduzir a sessão pública; 
li - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
Ili - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 
V - Verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI Sanear erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas, 

dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame: 
IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 

§ 1° A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as 
atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade. 

§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos 
auxiliares a que se refere a Lei nº14.133, de 1° de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta 
nos termos do art. 72 da citada Lei. 

§ 3° O Agente de Contratação e o Presidente da Comissão de Contratação poderão solicitar auxfllo 
técnico complementar para análises relativas às qualificações técnica, econômico-financeira e jurld1ca, 
indusive de servidores não listados nesta Portaria. 

Art. 4° A Comissão de Contratação e o Agente de contratação será assistida em seus trabalhos, 
quando necessário, pelo órgão de assessoramento jurídico e pelo órgão de controle interno, para desempenho 
das funções essenciais à execução do disposto na legislação aplicável. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, 29 DE 
DEZEMBRO DE 2023, 202° DA INDEPENDtNCIA E 134º DA REPÜBLICA. 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA. 

PREGÃO ELETRÔNICO - Nº XXX/2026 

OBJETO 
Aquisição de instrumentos musicais destinados para atender as demandas da 
Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), da Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo do municipio. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 233.522,02 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia XX/XX/2026, às XX:XXh (xxxx horas) horário de Brasília 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço Por Item 

MODO DE DISPUTA 
Aberto 

REGISTRO DE PREÇO 
SIM e Formação de Cadastro Reserva 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

GARANTIA DA PROPOSTA 
SIM - 1 % do valor total da proposta 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO 
https://www.licitanet.com.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 034/2026-SMA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 

EDITAL 

'/'1 ~~ i 
t ... # •• ,'.}.e .-; ?r~ r· í' ,,. 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, 
inscrita no CNPJ sob o nº 06.208.946/0001-24, com sede na Praça Demétrio Milhomem, nº 
1 O, Centro, neste municlpio de Porto Franco/MA, por meio do seu PREGOEIRO OFICIAL 
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no 
dia xx de xxxxxxx de 2026, às XXhXXmln, nos termos da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 
2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 

2. DO OBJETO: 

2.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de instrumentos musicais destinados 
para atender as demandas da Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), da 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do municipio, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. A licitação será realizada por itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem credenciados para 
execução dos serviços equivalentes ao objeto do presente Edital e tenham realizado 
garantia da proposta no momento do cadastramento da proposta, desde que não 
infrinjam o art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e estejam em condições de atender todas as 
exigências do presente Edital e que estejam prévia e devidamente credenciadas, através 
do site https://www.licitanet.com.br. 

4.1 .1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação 
deverão confirmar seu enquadramento e condição, através de Declaração 
registrada em campo específico do sistema LICITANET. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

~ 
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alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 1orm~m 
desatualizados. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4.5. A obtenção de benefícios a que se refere o art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.5.1 . Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123. de 2006 e do Decreto n.0 8.538, de 2015. 

4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

4.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

4.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

4.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

4.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.6.9. pessoas jurldicas reunidas em consórcio; 
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4.6.1 O. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. ando -
nessa condição; 

4.6.11 . Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei nº 14.133. de 2021. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

4.1 O. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

4.11 . Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa tisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 . 

4.12. A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.1. Os (As) licitantes interessados(as) deverão proceder ao credenciamento antes da 
data marcada para início da sessão pública via internet. 

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https:tnicitanet com.br. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal 
única e exclusiva do(a) licitante, ou de seu(ua) representante legal e na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este certame. 

5.4. O(A) licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá 
díreito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). 
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5.5. O uso da senha de acesso pelo(a) licitante é de sua responsabilidade e l::fSiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(ua) representante, não 
cabendo ao provedor do Sistema, ou ao Município de Porto Franco/MA, promotora da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que, por terceiros. 

5.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 
Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o(a) licitante às sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

5.8. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 
observância destas condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no 
referido certame. 

5.9. Não cabe as(aos) licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de 
seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, 
as(os) licitantes deverão ler atentamente este Edital e seus Anexos, devendo estar em 
conformidade com as especificações do Termo de Referência -Anexo 1. 

5.1 O. Como requisito para participação neste certame o(a) licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico, de agora em diante denominado apenas Sistema, 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descrição 
técnica constante do Termo de Referência - Anexo 1. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
(https://www.licitanet.com.br), a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital , até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

6.3. Os (As) licitantes deverão ainda, encaminhar exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico (https://www.licitanet.com.br), os documentos de habilitação e as declarações 
conforme exigidos neste edital. Entretanto os documentos de habilitação somente serão 
exigidos decorridos a fase de lances e apenas do licitante vencedor. 

6.4. Da garantia da Proposta: Será exigida garantia da proposta no percentual de 1 % 
(um por cento) do valor total da proposta cadastrada, nos termos do art. 58 da Lei nº 
14.133/21 , a ser exigida de todos os licitantes, em qualquer uma das modalidades 
previstas no art. 96 da Lei 14.133/21 . 

6.5. Cabe ressaltar, que a garantia da proposta deverá ser realizada no momento do 
cadastramento da proposta, sob pena de desclassificação. 
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6.5.1. A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 1 O (aez)' aias 
úteis, contados da assinatura do contrato, ou da data em que for fracassada a 
licitação. 

6.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

6.6.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

6.6.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXlll . da Constituição; 

6.6.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da 
Constituição Federal; 

6.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

6.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133. 
de 2021 . 

6.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.0 14.133, de 2021. 

6.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.6 ou 6.8 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133. de 2021 , e neste Edital. 

6.1 O. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

6.11 . Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 
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6.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante oderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

6.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.14. O valor final mlnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

6.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 6.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 

6.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

6.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

7 .1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor Unitário e Total do Item; 

7.1.2. Modelo e Marca e/ou Fabricante; 

7.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.1.4. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

7.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 



/· :\.V' u ' "l l.J '-r t,,. fll \ li,.-'. 
1.il- ~:\ 

Prefeítura Munícipal de Porto Franco / Q Fls nº J 5 5 1· 
Praça Demétrio Mílhomem - N9 10 - r!J ntro -
Maranhão - CEP 65.970-000 - CNPJ 6.208 946/nnmbr 
Fone: 99 3571-2251 -i RUOHICA '"' / 

Í"f. ~~:'/ 
o rr,... ...... ,. 0 · / 

• t ' ~ t 

7.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

7.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.6 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

7. 7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

7.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

7.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

7.7.3 Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de 
Referência. 

7.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabi lização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 . 
inciso IX. da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7.9 As propostas registradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação do licitante na 
proposta registrada, esta será desclassificada pelo(a) Pregoeiro(a). 

7.1 O O(A) licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus 
anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 
no PORTAL e as especificações constantes do Termo de Referência - Anexo 1, prevalecerá 
às últimas. 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES: 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
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8.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre b!e[églmir'ó 
e os licitantes. 

8.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de real), nos termos da Lei 
14.133/2021 . 

8.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

8.1 O O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11 .1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11 .2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

8.11 .3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

8.11 .4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

8.11 .5 Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

8.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
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8.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em :.térnpo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133. de 2021 , nesta ordem: 

8.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato continuo à classificação; 

8.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

8.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

8.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou , no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 
em que este se localize; 

8.18.2.2 empresas brasileiras; 

8.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no Pars; 

8.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187. de 29 de dezembro de 2009. 

8.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

8.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
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após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

8.19.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

8.19.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

9 DA FASE DE JULGAMENTO: 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
4.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 SICAF; 

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/ceis); e 

9.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 
1992. 

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018. art. 
29. caput) 

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018. art. 29. §1º). 

9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29. §2°). 

9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

P á g 1 n a 12 1 22 
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9.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilr e-de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 4.5 e 6.8 deste edital. 

9.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

9.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.6.1 contiver vfcios insanáveis; 

9.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

9.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

9.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

9.7 No caso do objeto desta licitação, é indício de inexequibilidade as propostas de 
preços apresentadas com valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração. 

9.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.7.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9. 7 .1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.8 Se houver indicies de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 
para arcar com todos os custos da contratação; 

9.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

9.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.1 O Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
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10 DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

10.1 As licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
https://www.licitanet.com.br os Documentos de Habilitação previstos no Termo de 
Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contados 
da solicitação do Pregoeiro, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133. de 2021 . 

10.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal , social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 
no SICAF ou outro cadastro que obedeça a Lei 14.133 de 2021 . 

10.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660. de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

10.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021 . 

10.6 Será verificado se o lícitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas. 

10.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

10.9 A habilitação será verificada por meio através dos documentos inseridos na 
plataforma Licitanet. 

10.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018. art. 4°. §1º. e art. 6°. §4°). 



~ ;, a ;~/l;'~ 
,~ i./~~ 

PRl,.I TURA W.,.~ 'b :\ 

PO~o Prefeitura Municipal de Porto Franc "- ! 1 ~· R. 1 ~ Praça Demétrio Milhomem - N• 10 -{~trls nº i O 1 t_ _. 

F~~-~·CO Mara.nhão - cEP: 65.910-000 - cNP~o6.2os 9'6/oo()\..Ui = 

19'~ -r:!ul.ll•lloo Fone, 99 3571-2251 -O RUBHICI\ ~; / 
~ "'ªou.."autoH• O ~·I "'t. , / 

10.1 O A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos ~JÍfiBá"'â~ / 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.11 A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

10.11 .1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022. art. 39. §4°): 

10.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

10.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

10.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade juridica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 10.1. 

10.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

10.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

10.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021 . 

11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
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(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. o .r.-~i r"' rº · / 
11 .3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

11 .4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

11.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

11.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado; 

11 .8 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no DOM e publicação no PNCP, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso, possibilitada a renovação do saldo da ata, nos termos do 
Decreto Municipal nº 015/2024. 

12 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 

12.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

12.1 .1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

12.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

12.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

7.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

7.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

12.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 
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12.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do regi · · · e ~ 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 15 do Decreto Municipal nº 015/2024. 

12.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

13. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

13.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma dos artigos 105 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

13.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no perlodo firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento. 

13.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

13.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

13.4 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 

13.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

14 DOS RECURSOS: 

14.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

14.2 O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

14.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

14.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

14.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 1 O (dez) 
minutos. 
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14.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na:11afá''a e' , / 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

14.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 

14.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

14.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou , nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 1 O (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14. 7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

14.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://portofranco.ma.gov.br/. 

15 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

15.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital ; 

15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

15.1.5 fraudar a licitação; 

15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.1. 7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

15.2.1 advertência; 

15.2.2 multa; 

15.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

15.4.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

15.4.2 Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1. 7 e 15.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçao de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 
15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, § 5°, da Lei n.0 14.133/2021. 

15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME 
n.0 73, de 2022. 

15.1 O A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para , no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

15.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: .: ' í 1!"'r '. 

16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

16.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pela plataforma Licitanet. 

16.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

16.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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estão disponíveis, na integra, no Portal Na'êiona·I de 
endereço eletrônico www.portofranco.ma.gov.br/ e na 

17 .1 O O Edital e seus anexos 
Contratações Públicas (PNCP), 
plataforma www.licitanet.com.br. 

17.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.11 .1 ANEXO 1- Termo de Referência; 

17 .11 .1.1 Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar; 

17.11.2 ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato; 

17.11.3 ANEXO Ili - Minuta de Ata de Registro de Preços. 

Porto Franco/MA, xx de xxxxxx de 2026. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Valderice da Mota Neves - Secretária de Administração e 

Ordenadora de Despesas 
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ANEXO li-MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

CONTRA TO Nº _/2026 
PROC. ADM. Nº 034/2026-SMA 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PORTO FRANCO-MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE-----

E A EMPRESA ---------­
NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.º 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, n.0 

10, Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
______ , por sua titular a Secretária de , 
brasileiro(a), , servidor(a) público(a) municipal, portador(a) da cédula de 
Identidade RG n.º , SSP-_, inscrito(a) no CPF/MF sob o n.0 

_______ , residente e domiciliado(a) na , na cidade 
de /_, Ordenador(a) de Despesas através do Decreto Municipal nº. /202_ 
de , doravante denominada como CONTRATANTE, e a empresa 
_ ________ , inscrita no CNPJ/MF sob o nº , sediada na 
________ , em , neste ato representada por ___ _ 
_______ (nome e função no contratado), doravante designado CONTRATADO, 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 034/2026-SMA e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XXX/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de instrumentos musicais destinados 
para atender as demandas da Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), da 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do município, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descricão Unid. Quant. V. Unit. V. Total 
1 
2 
3 

VALOR TOTAL R$ 

- . -1.3. Vinculam esta contrataçao, independentemente de transcnçao. 
) 
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1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 . O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma dos artigos 105 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de apllicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... ( ..... ) 

5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, combustível e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devi os ·ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente prestados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em_/_/ __ 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) lndice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s} o(s) índice(s} definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será( ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XJ e XIV) 

8.1. Além das obrigações previstas no ETP, anexo ao processo, que tratam das 
particularidades do objeto, elenca-se as seguintes obrigações: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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execução do contrato e o cumprimento das 

8.1 .5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em re lação ã parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ã execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 

8.1. 7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

8.1.1 O. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.1.11 . Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVl e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, ETP e 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 1 O (dez) dias que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
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9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do co rato ·" 
ou autoridade superior (art. 137, li , da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital , o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS - CRF; e 5) Certidão Neg·ativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1 .7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1 .9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.1 O. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

9.1.11 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
li, d, da Lei nº 14.133, de 2021 . 

9.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, 
de 2021 ); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

iv. Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
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(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem··· 

11 .1, de 1 % a 5% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do 
subitem 11.1, de 1 % a 10% do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1 , a multa será de 5% a 
10% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 5% 
a 10% do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na allnea "a" do subitem 11.1 , a multa será de 1 % a 
2% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11 .5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11 .6. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11 .7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente; 

11 .8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

11 .9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

11 .10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
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nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definiaos-na ··• 
referida Lei (art. 159). 

11 .11 . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções apl icadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurldica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11 .12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11 .13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 

11 .14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 
de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.0 14.133, de2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial , econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
especificos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: -------------------------
13. 2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e principies gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021 . 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurldica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem 
como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n.0 12.527 , de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto 
n.0 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Porto Franco - MA para dirimir os litlgios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21 . 

Porto Franco-MA, de _____ de __ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE -----------__________ - Ordenador( a) de Despesas 

CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
XXXXXXXXXXXXXX - Representante Legal 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 - SRP 

A TA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026-PMPF 

'O c-_,,,,r<" . / 
• : 1 ; , _. 

O MUNICIPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurldica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, Centro, 
na cidade de Porto Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
representada por sua titular, a Secretária de Administração, Valderice da Mota Neves, brasileira, 
divorciada, servidora pública municipal, portadora da cédula de Identidade RG nº. 029076532005-0, 
SSP-MA, inscrita no CPF/MF sob o nº. 343.896.523-20, residente e domiciliada na Praça Gonçalves 
Dias, nº 325, Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, nomeada Ordenadora de Despesa através 
do Decreto Municipal n.0 08, de 10 de janeiro de 2025, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/2026, publicada 
no Diário Oficial do Estado do Maranhão de , Processo Administrativo n.0 034/2026-
SMA, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com 
a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 
Edital de Pregão Eletrônico nº. XXX/2026, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1° de abril de 2021 , Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e Decreto 
Municipal nº. 15/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição de 
instrumentos musicais destinados para atender as demandas da Banda Municipal de Porto Franco 
(BAMPORTO), da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do município, conforme especificado 
no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do edital Pregão Eletrônico nº XXX/2026, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 . Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

1~; __ 1 __ _ 

Especificação 

1 
X 1 

Fornecedor (razao social, CNPJ!Mr. endereço, contatos, rr ... presentante) 

Marca Modelo 
(se exigida ! (se exigido no 
no edital) _

1
-1-_ed_ ita_,_I) 

Unidade Quantidade Quantidade Valor Un 
Máxima Mini ma 

l 
Prazo 

garantia ou 
validade , 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O Órgão Gerenciador desta ATA será a Secretaria Municipal de Administração. 

3.2. Além do Órgão Gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços: SEMCUL T. 

Item nº rgaos Participantes Unidade Quantidade 
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4.1. Ourante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública fe"deral, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14. 133, de 2021 ; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 
o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da 
ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA. 

5.1 . A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no DOM e publicação no PNCP, podendo ser prorrogada 

~ 
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por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o p~~. vantajoso, ;•t.-'/ 
possibilitada a renovação do saldo da ata, nos termos do Decreto Municipal nº 015/2024/> .r - .. · / .... 

5.1 .1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
propno instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exerclcio 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual , emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de, anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5. 7 .1 . Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo :il 
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condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob péd.'rdê--decait / 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 . 

5.9.1 . O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.1 O. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11 . Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5. 7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1 , aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatórla, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a prestação pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.1.1 . Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

6.1.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

6.1.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

6.1.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 'º F"r'H"'c'', / 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7 .1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021 , e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.1 33, de 2021 . 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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8.1.1 . Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justific f :-;~nc'"' / 

-----
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável ; 

8.1 .3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 11 1 ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8. 1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto nº 11 .462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8°, ínc. IX, do Decreto nº 11-462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

1 O. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
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10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida 0~51tcatação, -~~/ 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstraÇãQ 'áé1'súà 
vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Porto Franco/MA, XX de XXXXXXXXX de 2026. 

Assinaturas 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal do órgão gerenciador e 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

Item ' 
do 
TR ,___ ___ _ 

Especificaçao 
X 

,---

Fornecedor (razlJo social, CNPJIMF, endereço. contatos, representante) 

Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 1 Unidade Quantidade Quantidadêf Valor Un Prazo 
(se exigido no Máxima Mln1ma 1 garantia ou 

edital) validade 
i_~~~~~~~~-

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor azlJo social, CNPJIMF, endereço, contatos, representante) 

-1------
E s p e c i fica çã o Marca Modelo Unidade Quantidade Quantidade Valor Un Prazo 

X (se exigida (se exigido no Máxima Mlnima garantia ou 
no edital) -+ __ e_d1-'-·ta_.l'--+---i------- validade 
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DO MUNICIPIO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2026-SMA 

PREGÃO ELETRONICO Nº. XXX/2026 

~ F ; : 11 ' / 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO 

Considerando a determinação da Autoridade Superior, para Elaboração de Minuta de 

Edital e Minuta de Contrato, cumpridas tais formalidades, submetemos o procedimento à 

apreciação da Procuradoria Geral do Município para análise e emissão de Parecer Juridico, 

nos termos do que prevê o Art. 53 da Lei 14.133/21 . 

Porto Franco/MA, 01 de julho de 2026. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO, menor preço por item -SRP 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA BANDA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO (BAMPORTO), DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO/MA. 
SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

1-RELATÓRIO 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS . 
PREGÃO ELETRÔNICO . Aquisição de instrumentos 
musicais para atender as demandas da Banda 

Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), da 

Secretaria Municipal de Cultur a do Município 
de Porto Franco/MA . LEGISLAÇÃO APLICÁVEL : LEI Nº 
14 . 133/2021. Observância das normas e princípios 
norteadores da licitação . Controle preventivo da 
legalidade para efeitos de cumprimento do art . 53 
da Lei n . 14 . 133/21 . Recomendações . 

Recebe esta Procuradoria Geral pedido de parecer jurídico. referente ao procedimento 
licitatório que tem por finalidade a Aquisição de instrumentos musicais, acessórios e materiais de 
reposição, novos, destinados a atender às necessidades de renovação, complementação e 

ampliação do acervo instrumental da Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), vinculada 
à Secretaria Municipal de Cultura, ao custo máximo de R$ 233 .522,02 (Duzentos e trinta e três 
mil, quinhentos e vinte e dois reais e dois centavos), na modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, modo de disputa 
ABERTO. nos termos do Estudo Técnfoo Preliminar, Termo de Referência e demais anexos 
integrantes do presente procedimento. 

Compulsando os autos, verificamos ajuntada dos seguintes documentos, suscintamente 
eJencados abaixo: 

a) Documento de Fonnalização de Demanda - DFD, assinado pelo responsável, Edvan da Silva 
Oliveira, Diretor de Cultura e Turismo; 

b) Despacho da lavra da Secretária Municipal de Administração, Valderice da Mota Neves, 
ordenadora de despesas da respecti va secretaria, aprovando o DFD e dete llil.L!q.O.\ 

prosseguimento do feito; 

e) Termo de Abertura de processo e Portaria nº 024/2026, designando a equipe de planejam . 
d) Estudo Técnico Preliminar. subscrito pela Equipe de Planejamento; 
e) Mapa de Riscos; 

f) Minuta do Termo de Referência; 
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g) Análise da pesquisa de preços; Relatório Técnico da Cotação de preços, 

0Jr~ric. 
h) Relatório Resumido de Cotação; ~ 
i) Mapa comparativo de preços; 

j) Curva ABC da Cotação; 
k) Termo de Referência; 
1) Aprovação do Planejamento e do Termo de Referência pela Secretária Municipal de 

Administração, Valderice da Mota Neves e autorização para a formalização do Pregão; 
m) Edital; 
n) Minuta do Termo de Contrato; 
o) Ata de Regjstro de Preços 

O Pregoeiro, Jonas Figueiredo Barros. então, encaminhou os autos em 01/07/2026, 
para avaliação jurídica por parte desta Procuradoria Municipal. levando-se em consideração o 

disposto no artigo 53, § 1 º. inc. 1 e II da Lei n.0 14.133/2 l. 

É o relatório. 

2. PARECER 

2.J. DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Cumpre esclarecer. preliminarmente, que o parecer jurídico não tem o condão de 

imiscuir-se nas questões técnicas. administrativas ou econômico-financeiras adotadas no Edital, 
limitando-se aos aspectos estritamente jurídicos da matéria ao estabelecer um controle sob o 
prisma da legalidade. É o entendimento do Tribunal de Contas da União, neste exato sentir: 

( ... ) 

O parecer da assessoria jurídica constitui um controle 
sob o prisma da legalidade , isto é, a opinião emitida 
atesta que o procedimento respeitou todas as exigências 
legais . O parecerista jurídico não tem competência para 
imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas do 
edital, como esta que determina o prazo para início da 

operação . Neste caso , cabia ao gestor definir tal 
prazo1 . 

( . . . ) (Grifei) 

É, inclusive, o que recomenda a Consultoria-Geral da União, de acordo com o 
de Boas Práticas Consultivas- BCP nº 07, senão: 

1 Tribunal de Contas da União. Acórdão n. 186/2010 - Plenário. Relator: Raimundo Carreiro. Processo n. 
018.791/20054. 
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o Órgão Consultivo não deve emitir mani .tá}ôes~ 
conclusivas sobre temas não juridicos , tais como os~ 

técnicos , administrativos ou de conveniência ou 
oportunidade , sem prejuizo da possibilidade de emitir 
opinião ou fazer recomendações sobre tais questões , 
apontando tratar-se de juizo discricionário, se 
aplicável . Ademais, caso adentre em questão jurídica 
que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico 
deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 
existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 
(Grifei) . 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos jurídicos do presente Processo Licitatório. 

2.2. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Conforme dispõe o art. 53 da Lei nº 14.133/2 1, ao final da fase preparatória seguirão 
os autos até o órgão de assessoramento jurídico da Administração para emissão de parecer jurídico 
relacionado ao controle prévio de legalidade do processo. É a redação do citado artigo. senão, in 
li tteris: 

Art . 53 . Ao final da fase preparatória , o processo 
l icitat6rio seguirá para o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração , que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 

§ 1 º Na elaboração do parecer j uridico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá : 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com 
apreciação de todos os elementos indispensáveis à 
con~ratação e com exposição dos pressupostos de fato e 
de direito levados em consideração na análise jurídica . 
(Grifei) 

A Lei nº 8.666/1993 sob a chancela da doutrina2, consagrou a concepção segundo a 
qual o procedimento administrativo de contratação pública compõe-se de três etapas ou 
sequenciais e interrelacionadas: a preparatória (também chamada de "fase de planejament " 
seleção de fornecedores (também chamada de " fase externa")~ e a fase contratual. 

2 OI PIETRO, Maria Sylvla Zanella. Ed. 3. Manual de Ucitações e Contratos Administrativos: lei 14.133, de 12 de abril de 2021, p. 
137. 
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A nova lei de licitações incorpora essa clássica estrutura segmentada no procedimento-
de contratação pública, sendo possível, inclusive delimitar topograficamente os disposjtivos? 

respectivos: a) a - fase preparatória: Capítulo II do Título II; b) fase externa: Capítulos IV ao Vil 
do Título II; e c) fase contratual: Titulo III. 

O caput do art. 53 da Lei 14.133/2021, prescreve que, "ao final da fase preparatória 
o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contrataç.ão." 

Veja-se que a manifestação técnico-jurídica do órgão de assessoramento jurídico da 

Administração Pública Municipal ocorre após a conclusão da fase preparatória, ou seja, concluída 
a fase interna. 

A análise de legalidade é prévia. ao final da fase interna, igual ao do art. 38 da revogada 

lei nº 8.666/93, mas o legislador federal na Lei nº 14.133/2021, no art. 53, § 1 º, inciso TT, exige que 
o órgão de assessoramento jurídico proceda a análise técnico-jurídica e aprovação prévia de todos 
os elementos indispensáveis à contratação. 

Portanto, este opinativo não se manifestará sobre os aspectos técnicos e orçamentários 

do procedimento em epígrafe, restringindo-se à análise técnico-jurídica da fase preparatória da 
licitação postulada. 

Cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 

auditoria quanto à competência de cada ag,ente público para a prática de atos administrativos, nem 
de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do 
seu espectro de competência. 

Por fim, ressaltamos que os preços estimados do objeto a serem contratados através da 
presente licitação, não se mostra tarefa responsável a este órgão de assessoramento jurídico, 
motivo pelo qual, não será objeto de análise. 

2.3. ANÁLISE TÉCNICO-JURÍDICA DA FASE PREPARATÓRIA DO 
PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO 

a) Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO 

Relativamente à modalidade de Licitação que se pretende adotar, no caso, PREGÃO 
ELETRÔNICO, este é definido pela Lei nº 14.133/21, no seu inciso X.LI, do art. 6°, como uma 
"modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério 
de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto." 

Portanto, o presente processo lici tatório se realiza na modalidade de Pregão Eletr i 

que é conceituado pela Lei J 4.133/2021 em seu artigo 6°, XLJ: 

Art . 6° Para os fins desta Lei , cons ideram-se: 

[ ... ) 
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XLI - pregão : modalidade de licitação ob~igat6ria~ 

para aquisição de bens e serviços comuns , cujo~ 

critério de julgamento poderá ser o de menor preço 
ou o de maior desconto ; 

Desta fomrn., o pregão eletrônico passou a ser obrigatório para a contratação de todo e 
qualquer bem ou serviço comum, a prutir de dois critérios de julgamento: a) menor preço; ou b) 
maior desconto. 

Cumpre destacar que a definição de bens e serviços comuns está prevista no art. 6°, inciso 

Xlll, da Lei nº 14.133/21. Vejamos: 

"Art . 6° Para os fins desta Lei , consideram- se : 

XIII - bens e serviços comuns : aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade põem ser 
objetivamente def i nidos pelo edital , por meio de 
especificações usuais de mercado;" 

Especificamente quanto à modalidade de licitação. nos termos do art. 29, a concorrência 

e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 da Lei, sendo que utílizar­
se-á o pregão "sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado". 

No caso em análise, trata-se de solicitação para Aquisição de instrumentos musicais 
para atender as demandas da Banda Municipal de Porto Franco/MA, o que, em tese, é 
bem/serviço considerado comum. Tal condição é assim atestada pela Administração: 

TERMO DE 

REFER~NCIA 

fls. 133 

1 . 2. Os bens ob j eto desta contratação são caracterizados 
como comuns ( ... ) 

1.3 . O obj e to desta contratação não se enquadr a como sendo 
bem de luxo , conforme Decret o nº 10 . 818 , de 27 de set embro 
de 2021 . 

Quanlo ao Regime de Preços, de acordo com o art. 78 da Lei de Licitação, é considerado um 

procedimento auxiliar das licitações, devendo ser uti lizado como instrumento auxiliar para facil itar a 

atuação da administração Pública. Desta forma não gera compromisso efetivo de aquis ição. Realizado o 

certame licitatório e declarado o vencedor, ele terá seus preços registrados. assim. as necessidades 

posteriores de contratação deverão, em regra, ser fonnaliLadas com o ganhador. de acordo com o preço que 

houver sido registrado. 

Ressalte-se que a realização da licitação. aqui regulamentada pelo Decreto Federal nº 11.462/2023 

e DecreLo Munic ipal nº O 15/2024, será processada por meio do Sistema de Registro de Preços. mostrando­

se útil à administração, pois, além de procurar atingir preços mais vantajosos ao longo da vigência da Ata 

de Registro de Preços, permite a aquisição c011fom1e a necessidade da secretaria, e para atendimento da 

ma is de um órgão, em conformidade com o art. 3° do Decreto respectivo, que estatui: 

" Art . 3 º . O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar 
pertinente, em especial : 
I - quando , pelas caracterlsticas do objeto , 
contratações permanentes ou frequentes ; 
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II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão d~ 
entregas parceladas ou contração de serviços remunerados por unidad • 
de medida , como quantidade de horas de serviço , postos de trabalho 
ou em regime de tarefa ; 
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou 
a mais de uma entidade , inclusive nas compras centralizadas ; 
IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou 
projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que 
trata o § 2° do art . 32 ; ou 
V - quando , pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quant itativo a ser demandado pela Administração . 
Parágrafo único . O SRP poderá ser utilizado par a a contratação de 
execução de obras e serviços de engenharia , desde que atendidos os 
seguintes requisitos : 
I - existência de termo de referência, anteprojeto , projeto bási co 
ou projeto executivo padronizados , sem complexidade técnica e 
operacional ; e 
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser 
contratado ." 

Portanto, a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, a nosso sentir, é 
adequada para a Aquisição de instrumentos musicais para atender as demandas da Banda 
Municipal de Porto Franco/MA., conforme disposto na Lei nº 14.133/2 1. 

b) Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

Quanto ao critério de julgamento, assim dispõe o art. 6°, mc1so X.LI, da Lei n.0 

14.133/2021, cuja redação é a seguinte: 

Art . 6° Para os fins desta Lei , consideram-se : 

[ ... ] 

XLI - pregão : modalidade de licitação obrigatória para 
aquisição de bens e serviços comuns , cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor pre ço ou o de maior 
desconto . 

Há de se anotar que o critério "menor preço'' está previsto ainda~ no artigo 33, inciso I, 

da Lei nº 14.133/21, e o conceito de taJ julgamento ganhou destaque no artigo 34, ao preconizar 
que o julgamento por menor preço "considerará o menor dispêndio para a Administração, 
atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação,.. 

Esse critério garante que a administração pública obtenha o produto ou serviço pelo valor 
mais baixo possível, desde que atenda às especificações e condições estabelecidas no edital. Vale 
dizer, não basta que a proposta do Licitante seja a mais econômica. Ela só será a mais vantajosa se 
o proponente também atender aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de 
licitação. 

O julgamento por menor preço pode ser adotado nas concorrências e nos p eg s, 
inclusive para registros de preços, e na fase competitiva da modalidade diálogo compe ··tiv 
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Quando uultz.ado esse cnteno de julgamento. é vedada a ut11tz.ação isolada do modo ele d1sput~ 
fechado, estando prevista, portanto, a apresentação de lances públicos e sucessivos na competição~ 

Ainda, deve ser observado, quando do recebimento, análise e julgamento das propostas 

dos licitantes, o disposto no artigo 23, da Lei nº 14. 133/21. que preconiz.a que o valor previamente 
estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução 
do objeto. 

Em resumo, recomendamos que no julgamento da proposta seja observado (i) a 
compatibilidade com os valores de mercado - evitando-se valores incxequíveis e irreais-, e (ü) 
o atendimento a parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação-fator este que 
interfere na identificação do preço e da vantajosidade da proposta-, em busca do atendimento 
do objetivo de menor dispêndio para a Administração. 

2.4. PROCEDIMENTOS E FORMALIDADES: 

Quanto aos elementos que devem ser compreendidos nos autos do processo de 
contratação pública na fase preparatória, assim dispõe o artigo 18 e incisos. da Lei nº 
14. 133/202 1: 

Art . 18 . A fase preparatória do processo licita tório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar- se com 
o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 
caput do art . 12 desta Lei , sempre que elaborado, e com as 
leis orçamentárias , bem como abordar todas as considerações 
técnicas , mercado-6gicas e de gestão que podem interferir na 
contratação , cornpreendjdos : 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada 
em estudo técn:i.co preliminar que caracter i ze o interesse 
público envolvido ; 
II - a defin i ção do objeto para o atendimento da necessidade, 
por meio de termo de referência, anLeprojeLo , projeto básico 
ou projeto executivo, conforme o caso ; 
III - a definição das condições da execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de 
recebimento; 
IV - o orçamento estimado, co:n as composições dos preços 
utilizados para sua formação ; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessár~a , 

que constará obriga~or-ame~te como anexo do edital de 
licitação ; 
VII - o regime de fornecimento de bens , de p r estação de 
serviços ou de execução de obras e servi ços de engenha r ia, 
observados os po~enciais de economia de escal a ; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julga.manto, 
o modo de disputa e a adequação e eficiênc i a da forma de 
combinação desses parâmetros , para os fins de seleç o da 
proposta ap l a a gerar o resultado de cont ratação 
vantajoso para a Administraç~o Pública , considerado t 
ciclo de vida do objeto; 
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IX - a motivação circunstanciada das condições dô edital~ 
tais como justificativa de exigências de qualificaçã : 
técnica , mediante indicação das parcelas de maior relevância 
técnica ou valor significativo do objeto, e de qual ificação 
econômico-financeira, justificativa dos critérios de 
pontuação e j ulgarnento das propostas técnicas , nas 
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e 
preço, e justificativa das regras pertinentes à participação 
de empresas em consórcio ; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual ; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento 
da licitação , observado o art . 24 desta Lei . (grifou- se) 

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiroi que dispõe sobre os 
elementos do Estudo Técnico Preliminar. Vejamos: 

§ 1° . O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 
I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser 
resolvido e a sua melhor solução , de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, 
e conterá os seguintes elementos : 
I - descrição da necessidade da contratação, considerando o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 
público ; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de 
contratações anual , sempre que elaborado , de modo a indicar 
o seu alinhamento com o planejamento da Admini stração; 
III - requi sitos da contratação ; 
IV estimativas das quantidades para a contratação , 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhes dão suporte, que considerem interdependências com 
outras contratações , de modo a possibilitar economia de 
escala ; 
V - levantamento de mercado , que consiste na análise das 
alternativas passiveis , e justificativa técnica e econômica 
da escolha do tipo de solução a contratar ; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 
preços unitários referenciais , das memóri as de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte , que poderão constar de a nexo 
classificado , se a Administração optar por preservar o seu 
sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descriçào da solução como um todo , inclusive das 
exigências relacionadas à manutenção e à assistência 
técnica , quando for o caso ; 
VIII justificativas para o parcelamento ou não da 
contratação ; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponiveis ; 
X providências a serem tomada pela Administração 
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização 
e gestão contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes ; 
XII descrição de passiveis impactos ambienta 
respectivas medidas mitigatórias, incluídos requisito 
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem 



/·~~r.~ 
;: 

0" ' 1/ 
~ o. 

Q) ::(:. 

Prefeitura Municipal de Porto fci'nFfs nº l C) b ~ ., 
Praça Demétrio Milhomem - ~· 10 - Centro ~ J 
Maranhão - CEP; 65.970-000 -~NPJ Q& 298 94&/9El01 -
Fone: 99 3571-2251 /.'> RUBHICA ~-r-. 

O.r ~- · · 

logística reversa para desfazimento e reciclagem~.rõél11í' ~., 
refugos , quando aplicável ; • 
XIII posicionamento conclusivo sobre adequaçAo da 
com:ratação para o atendimento dél necessidade a que se 
des~ina . 

De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria 
necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundan1enta a 

requisição administrativa. 

Na fase preparatória, o gestor deve descrever a necessidade da contratação, a qual 
deverá estar fundamentada no estudo técnico preliminar, sendo que, em qualquer contratação, 
primeiramente, deverá haver interesse público envolvido. 

Apenas para destacar. de acordo com o art. 6° .. inc. XX, o estudo técnico preliminar é o 

"documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse públ ico envolvido e a sua melhor 
solução e dá base ao anteprojeto , ao ter mo de referência ou ao projeto 
básico a serem elaborados caso se c onclua pela viabilidade da 

contratação". 

O planejamento deve compatibi lizar-se com o plano de contratações anual. Contudo, 

conforme declarado no item 11 do ETP. registra-se a inexistência do plano anuaJ de contratações 
para o exercício 2026, o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido 

plano, em que pese não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame, uma vez 
que, o inciso Vil, do artigo 12 da NLLC, afere a facul tatividade da elaboração do plano anual de 
contratações, in fine: 

Art . 12 . No processo licitatório , observar- se-á o 
seguinte : 

( . .. ) 
VII - a partir de documentos de formalização de demandas , 
os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente 
federativo poderão , na forma de regulamento, elaborar 
plano de contratações anual , com o objetivo de 
racionalizar as contratações dos órgãos e ent idades sob 
sua competência , garantir o alinhamento com o seu 
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 
respectivas leis orçamentárias . {grifo nosso} 

De acordo com o art. 12, inc. VU supr~ os órgãos responsáveis pelo planejamento de 
cada ente federativo "poderão", na forma de regulamento, elaborar o citado plano. No entanto. 
Marçal Justen Filho3 alerta que: 

A redação legal induz à facultatividade da elaboraçã 
PCA . Mas essa interpretação e xige cautela . A utiliz 

3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei 14.133/2021. São Pau 
Thomson Reuters Brasil, 2021, p. 273-274. 
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do vocábulo " poderão" não deve ser o critério 1so.l.ado~ 
para a inter pretação . A interpretação mais adequada 1 

consiste em reconhecer a e xistênci a de um dever de 
e l aborar o PCA , cujo atendimento será vinculado às 
circunstâncias e caracter ísticas da real idade . Caberá a o 
r egulamento dispor sobre a s condições para a elaboração 
do PCA, inclusive determinando a s ua impl ementação de 
modo progressivo e compulsório . 

Nesse sentido, não obstante esse plano não se constituir como uma obrigatoriedade 

pelos termos da Lei, não restam dúvidas de que sua adoção pelos órgãos e entidades é uma 
prática recomendável, com o objetivo de realizar contratações mais planejadas, eficientes e 
eficazes. visando ao melhor uso dos recursos públicos. 

Após a descrição da necessidade, será preciso definir o objeto para atendê-la. Essa defi­
nição será realizada nos instrumentos da fase preparatória, que posteriormente constituirão anexos 

do edital . 

Compulsando os autos, verificamos que o processo se inicia com o Documento de 
Formalização de Demanda (DFD), que é elemento obrigatório de todo processo de conlralação 
iniciado a partir da Lei nº 14.1 33/202 l. Trata-se do instrumento que dá início ao processo de 
planejamento da aquisição de produto ou serviço. 

Ainda que a Lei nº 14.133/2021 não tenha definido um conceito ou conteúdo específico 

para o documento de oficialização da demanda, a doutrina tem entendido que a elaboração desse 
documento é imprescindível e consequentemente inruspensável sua juntada ao procedimento. 

Nesse ato, segundo DI PIETR04, "a á r ea r equi sitant e também dev e rá 
i n formar , por e xemplo , a quanti dade do objeto a ser contratado ; aspect os 
r elacionados com os objetivos estratégicos e as necessida de s 
corporativas do órgão ou e ntidade , bem como o seu alinhamento ao 
Planejamento Es t r atégico Institucional e o Plano de Contratação Anual , 

se houver". 

No caso, o responsável pela elaboração do DFD, Edivan da Silva Oliveira, o qual 
apresenta o objeto, qual seja, Aquisição de instrumentos musicais para atender as demandas da 
Banda Municipal de Porto Franco/MA.; a justificativa da necessidade da contratação, descrições 
e quantidades; previsão de data de entrega/execução; indicação de servidor para compor a equipe 
de planejamento. 

O documento de oficialização da demanda foi submetido à apreciação da Secretária de 
Administração, ordenadora da despesa alvitrada e, pois, autoridade competente, a qual através de 
ato administrativo proferiu despacho aprovando o DFD e decidindo pela abertura de procedimento 
licitatório. 

Quanto ao Estudo Técnico Preliminar - ETP (fls. 12 a 24), é o documento que com 
a primeira etapa do planejamento da contratação, sendo uma das inovações trazidas pel 

4 Op. Cit. P. 88. 
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14.1 33/2021, que estabelece a obrigatoriedade do Estudo Técnico Preliminar em todas as~ 
modalidades licitatórias na fase preparatória. ? 

Um estudo técnico preliminar para Pregão Eletrônico de Aquisição de instrumentos 

musicais para atender as demandas da Banda Musical de Porto Franco/MA, deve ser bem 
detalhado para garantir que todas as necessidades sejam atendidas e que o processo de aqu isição 
seja conduzido de maneira eficiente e transparente. 

É importante destacar que o estudo técnico preliminar não visa à contratação de um bem 
ou serviço, mas, sim, resolver um problema. Logo, é preciso evidenciar esse problema, para 
verificar a fo rma de sua resolução, a fim de que se avalie técnica e economicamente a viabil idade 

da contratação. 

Enfim, o objeto da futura contratação não é definido no início da confecção do estudo 
técnico preliminar, mas ao final dele, e ainda poderá sofrer alterações por ocasião da confecção do 
anteprojeto, do projeto básico, do projeto executivo e do termo de referência, conforme o caso. 

O ETP é um documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, 
ao próprio órgão assistido, contudo cabe a este órgão jurídico esclarecer e recomendar que constem 

no ETP os elementos relacionados no art. 18. § 1 º. da Lei nº 14.133/21 mendonado alhures. 

No presente caso. a identificação da necessidade da contratação fo i o primeiro aspecto 
a ser abordado no estudo técnico preliminar, com base nas necessidades identificadas nos DFD 's, 
justamente para permitir a reflexão sobre os motivos pelos quais a contratação fo i solicitada, 
investigando assim qual a necessidade final a ser atendida. 

A descrição da necessidade da contratação contém manifestação da equipe de 

planejan1ento no ETP (fls. 12) apontando que '· ... parte dos instrumentos atualmente 
utilizados apr e senta elevado desgaste decorrente do uso contínuo , além 
de haver insuficiência de equipamentos para atender adequadamente às 
necessidades da Banda Muni c i pal e possibilitar a ampliação do número de 
integrantes . E que , nesse contexto , a presente demanda visa à reposição 
dos instrumentos inservíveis , à complementação do acervo existente e à 
aquisição de novos instrument os , assegurando melhores condições para os 
ensaios , apresentações públ icas, expansão das atividades desenvolvidas 
pela BAMPORTO . A ampliação do acervo i nst rumental permitirá o acesso de 
novos integr antes às a t ividades musi cais , contribui ndo para a 
democratização da cultura , a descoberta de talentos locais e o 
fortalecimento da identi dade cultural , a descoberta de talentos locais 
e o fortaleci mento da identidade cultural do Município de Porto Franco". 

Os requisitos da contratação estão claramente delineados no item 05 do ETP. 

Faz considerações sobre levantamento de mercado, tendo a equipe de planejan1ento 
concluído que optou que para cada solução há vantagens, desvantagens e riscos potenciais nas 
soluções e consoante o presente levantamento pudemos diagnosticar que a alternativa de mer 
para Aquisição de instrumentos musicais se mostrou viável 
financeiramente e ambientalmente. 
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Quanto à estimativa dos quantitativos a serem contratados, consta plà ilba.. com~ 
descrição dos produtos e quantitativos, tendo a equipe de planejamento afirmado que levou em~ 
consideração os DFDs anexos aos autos. 

Quanto à quantificação do valor da contratação, a equipe de planejamento aduz que a 
quantidade estimada dos bens e o valor estimado na contratação tem como base nas contratações 
anteriores formalizadas pela Administração Pública Municipal e por outros órgãos, 
consultas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Mural de Licitações do 
TCE-MA. e não implica compromisso definitivo de aquisição. 

Na descrição da solução como um todo, item 7 do ETP, consta que "consider a ndo 
o levantamento de mercado r e a l i zado , a natureza da demanda administrat i va 
e os requis i tos técnicos definidos neste Estudo Técnico Prel iminar, a 
so l ução e s colhida para atendimento da necessidade pública consiste na 
Aquis i ção de ins t r umentos musicais destinados à Banda Musical de Por t o 
Fr anco". 

Quanto ao modo de disputa, entende-se que o modo "aberto" se demonstrou o mais 
adequado e com maiores vantagens, por envolver a apresentação de lances públicos e sucessivos, 
que podem ser crescentes ou decrescentes. Os participantes têm conhecimento em tempo real dos 
lances durante a disputa, permitindo que apresentem lances melhores no decorrer da sessão 
pública. 

Em modo aberto, o licitante apresentará sua proposta dinâmica caracterizada por lances 
que não estarão protegidos pelo sigilo, ou seja, os valores apresentados serão de conhecimento de 
todos. Com isso, os participantes podem ajustar suas propostas em resposta às ofertas dos 
concorrentes, o que poderá resultar em uma competição mais acirrada e em melhores condições 
para a administração pública. 

Cabe esclarecer que o modo aberto passa a ser obrigatório para as modalidades de 
licitações em que o critério de julgamento é o menor preço (como é o caso) ou maior desconto, 
sendo permitida a combinação desse modo aberto com o modo fechado, mas vedada a utilização 
do modo de disputa fechado de maneira exclusiva. Essa disposição é estabelecida conforme o art. 
57 da Lei 14.133/2021. Adicionalmente, o edital deverá estipular um intervalo mínimo de 
diferença entre os lances, conforme previsto no artigo 56, § 3° da mesma lei. 

Consta justificativa para o parcelamento da solução, conforme item 9 do Estudo Técnico 
Preliminar, tendo a equipe de planejamento justificado que " O parcelamento do objeto, para.fins 
da fútura contratação, mostra-se técnica e administrativamente adequado, tendo em vista a 
natureza divisível dos itens que compõem a solução pretendida. O objeto é formado por 
instrumentos musicais com caraterísticas distintas entre si, os quais podem ser fornecidos de 
maneira independente, sem prejuízo da funcionalidade da contratação como um todo ... A adoção 
do critério de julgamento por item permite que a Administração amplie a competitividade do 
certame, possibilitando a participação de maior número de licitantes, inclusive fornecedore e 
atuam em segmentos específicos do mercado de instrumentos musicais. Tal medida favore e 
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obtenção de propostas mais vantajosas, em ohserváncia aos princípios da isonomia, da. 
economicidade. da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração " ~ 

Foi realizado também, levantamento dos possíveis impactos ambientais e as respectivas 
medidas mitigadoras. 

Ao final, a equipe de planejamento posiciona-se, pela viabilidade e razoabilidade da 
contratação, recomendando a aprovação do ETP e a continuidade das fases subsequentes. 

Ainda é possível concluir que no caso concreto ora apreciado, além da presença do ETP, 
existe nos autos, como anexo da ETP, o Mapa de Risco, que contém a identificação e a análise 

dos principais riscos e o nível, que corresponde à combinação do impacto e de suas probabilidades 
que possam comprometer a efetividade da contratação. Para cada risco identificado, define-se: a 
probabilidade de ocorrência dos eventos. os possíveis danos e impacto caso o risco ocorra, 

possiveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), a identificação de 
responsáveis pelas ações, bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos 
riscos. 

Quanto às estimativas do valor. consta que foi realizada pesquisa no sítio eletrônico 
Banco de Preços e cotação direta com fornecedores. na estimativa de obter preço médio. 
atendendo, a nosso sentir o disposto no art. 23 da Lei de Licitações. 

Art . 23 . O valor previamente estima do da contr ataçào 
àeverá ser compative~ com os valores praticados pelo mercado , 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos 
e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução 
do objeto . 

§ 1° No p r ocesso licitat6rio para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral , conforme regulamento , o 
valor estimado será definido com base no melhor preço aferido 
por meio da utilização dos seguintes parâmetros , adotados de 
forma combinada ou não : 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente no painel para consulta de preços ou 
no banco de preços em saúde disponiveis no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) ; 

II contraLações similares feitas pela Administração 
Pública , em execução ou concluidas no periodo de 1 (um) ano 
anterior à data da pesquisa ae oreços , inclusive mediam:e 
sistema de registro de preços , observado o indice de 
atualização de preços correspondente ; 

III - utilização de dados da pesquisa publicada em mídia 
especializada, de tabela da referência formalmente aprovada 
pelo Poder Executivo federal a de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data 
e hora de acesso ; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três ) fornecedo as, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que ' 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedore 



á~.~~~ e' '"". PREFEITURA r(\ 

PO~o Prefeitura Municipal de Porto Fr; f:_, 0~ 1 :t:· 
1'1111(. 1 ~ Praça Demétrio Milhomem - N" 10 - C~n~ L - ~ 

F~._-t.•CO 1 Maranhão - cEP: 65.970-000 - ~NPL06.2oa .94l>/0001-2.! 
rfl'~ ~ Fone: 99 3571-2251 \·<°>. RUBf~IC1\ " / 

IA. TRAaALHANDO \ f ) t . , 
- POll DIAS HUHOHS ' '/•1 ~ • 

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais ai{ '6f""(..s~is}~ 
meses de antecedência da data de divulgação do edital ; ~ 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas , 
na forma de regulamento . G. n . 

Consta às fls. 49 - 57, a análise da pesquisa de preços e relatório técnico da cotação 
de preços, subscritos pelo Coordenador de Compras Brunni Ângelo Sousa Silva, onde esclarece 
a metodologia aplicada para evidenciar o orçamento estimado e amplitude da pesquisa, não 
cabendo à Procuradoria Municipal realizar análise de mérito quanto ao preço fixado para 
referência., mas, tão somente. orientar o responsável para que se atenha aos preceitos acima 
ventilados quando da realização das cotações. 

Quanto ao termo de referência. é um documento da fase preparatória do processo 
licitatório (art. 18, inciso II. da Lei Federal nº. 14.133, de 2021), cuja função é definir o objeto que 
será contratado pela administração para o atendimento de uma necessidade. devendo estar 
alinhado com o Estudo Técnico Preliminar. O termo de referência possui fundamentação no 
inciso XXlll, do art. 6°, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, vejamos: 

Art . 6° Para os fins desta Lei , consideram- se : 
XXI II - termo de referênci a : documento necessário para a 
contratação de bens e serviços , que deve conter os seguintes 
parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto , incluidos 
quantit:ativos , o prazo do contrato e , 
possibilidade de sua prorrogação; 

sua natureza, os 
se for o caso , a 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência 
aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando 
não for possível divulgar esses estudos , no extrato das 
partes que não contiverem informações sigilosas ; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o 
ciclo de vida do objeto; 
d ) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição 
de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos 
desde o seu i nício até o seu encerramento ; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução 
do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou 
entidade ; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de sel eção do fornecedor ; 
i) estimativas do valor da contratação , acompanhadas dos 
preços unitários referenciais , das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte , com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respect ivos cálculos, 
que devem constar de documento separado e cl assificado ; 
j) adequação orçamentária . 

Nesse sentido consta o termo de referência às fls. 131 - 143. elaborado a partir does, _ _,,..,........, 
técnico preliminar, contendo os elementos elencados no dispositivo legal acima, a saber: 

1) condições gerais da contratação; 
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2) fundamentação e descrição da necessidade da contratação; '(_ -.,r 
3) descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e 

especificação do produto: 

4) requisitos da contratação; 

5) modelo de execução do objeto; 

6) modelo de gestão do contrato; 

7) critérios de medição e de pagamento; 

8) forma e critérios de seleção do fornecedor e forma de fornecimento; 

9) estimativas do valor da contratação~ 

1 O) adequação orçamentária. 

O planejamento e o termo de referência foram aprovados pela Secretária Municipal 
de Administração, Ordenadora de Despesas da respectiva pasta. que autorizou também, o 
prosseguimento do feito (fls. 144). 

2.5. DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL, DO CONTRA TO E SEUS ANEXOS. 

O artigo 25 da Lei nº 14. J 33/2021 assim dispõe: 

Art . 25 . o edital deverá conter o objeto da licitação e as 
regras relativas à convocação, ao julgamento , à habilitação, 
aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização 
e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições 
de pagamento . 

Nessa quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.0 14.133/202 1, que é conteúdo obrigatório 
nos editais licitatórios: 

Art . 82 . o edital de licitação para registro de preços 
observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre : 
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, 
inclusive a quantidade máxima de cada item que poderá ser 
adquirida ; 
II - a quantidade min~ma a ser cotada de unidaaes de bens 
o~ , no caso àe serviços, de unidades de medida; 
II: - a possibilidade de prever preços diferentes : 
a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais 
diferentes ; 
o) Em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do 
lote; 
d) Por outros motivos justificados no processo; 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não propo 
em quantitativo inferior ao máximo previsto no edit 
obrigando-se nos limites dela ; 
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V - o critéri o de julgamento da licitação, qu '@IE!''?~rº d~ 
menor preço ou o de maior desconto sobre tabela e preço • 
praticada no mercado ; 
VI - as condições para alteração de preços registrados ; 
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de 
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao 
do licitante vencedor , assegurada a preferência de 
contratação de acordo com a ordem de classificação; 
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais 
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo 
de validade daquela de que já tiver parti cipado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital ; 
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de 
preços e sua consequência. 

Confom1e já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos 
que devem ser observados na fase interna da licitação pública tendo aquele sido submetido à 
análise jurídica contendo três anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar o termo de 

referência e a minuta do contrato. 

Diante do apresentado, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade 
de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica. o que se 
encontra em perfeita correção. uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, 
com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados 

no mercado, atendendo o disposto nos incisos Xlll e XLI, do artigo 6° da Lei nº 14.133/2021. 

Analisando o Preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende todas as 
exigências do caput do artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, pois informa com clareza e objetividade 
a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, modo de disputa aberto, faz 
menção a legislação aplicável ao presente edital, indica a data, horário e endereço eletrônico onde 
será recebida a documentação e proposta. 

Prosseguindo a analise, verificamos que o item "2'' da minuta destaca com clareza o 

objeto desta licitação, qual seja, a Aquisição de instrumentos musicais para atender as demandas 
da Banda Municipal de Porto Franco/MA. 

Ademais o edital relaciona a forma de credenciamento, as condições gerais para 
participação do Pregão e impedimentos. apresentação da proposta e dos documentos de 
habilltação, o preenchimento da proposta, da abertura da sessão, classificação das propostas e 
formulação dos lances e, da aceitação da proposta vencedora. 

Quanto à capacidade econômica, consta no item 6.4. Da garantia da Proposta, que será 
exigida garantia da proposta no percentual de 1% (um por cento) do valor total da proposta 
cadastrada nos termos do artigo 58 da Lei nº 14.133/21, a ser exigida de todos os licitantes, em 
qualquer uma das modalidades previstas no artigo 96 da Lei 14.133/21. 

Sobre a garantia de proposta, cabe tecermos as seguintes considerações: 

A Lei J 4.133/2021 dispõe sobre a possib ilidade de exigir garantia dos licitant 
momento da apresentação das propostas, como requisito de pré-habilitação, nos termos do 
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Art . 58 . Poderá ser exigida , no momento da apres~taçã5 da~ 
proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a titul 
de garantia de proposta , corno requisito de pré- habilitação . 

§ 1° A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um 
por cento) do valor estimado para a contratação . 

§ 2° A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no 
prazo de 10 (dez) dias úteis , contado da assinatura do 
contrato ou da data em que for declarada fracassada a 
licitação . 

§ 3° Implicará execução do valor integral da garantia de 
proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação 
dos documentos para a contratação . 

§ 4 ° A garantia de proposta poderá ser prestada nas 
modalidades de que trata o§ 1° do art. 96 desta Lei. Grifei . 

Caso a Administração decida adotar a garantia de proposta, esta deverá ser exigida de 
todos os licitantes e poderá ser prestada nas modalidades previstas no art. 96, § l º, da Lei 
14.133/2021, à escolha do licitante, quais sejam: caução em dinheiro ou em títulos da dívida 
pública; seguro-garantia; e fiança bancária. Vejamos: 

Art . 96 . A critério da autoridade competente , em cada caso , 
poderá ser exigida , mediante previs~o no edi tal , prestação 
de garantia nas contr a t ações de obras , serviços e 
fornecimentos . 

§ 1° Caberá ao contratado optar por uma das seguintes 
modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro ou em ti tulos da divida pública 
emitidos sob a forma escritural , mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia aut:orizado pe l o 
Banco Central do Brasil , e avaliados por seus valores 
econômicos , conf orme defini do pelo Ministério da Economia ; 

II - seguro- garantia ; 

III - fiança bancária emi tida por banco ou instituição 
financeira devidamente autori zada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil . 

IV - títul o de capitalização custeado por pagamento único , 
com resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei nº 14 . 770 , 
de 2023) 

Essa garantia tem a função de evidenciar a seriedade da proposta apresentada e não se 
confunde com a garantia contratual, a qual tem Limites percentuais diferentes e somente pode ser 
exigida do contratado, com o objetivo de garantir o fiel cumprimento das obrigações asswnidas 
por ele perante a Administração. 

Portanto, consoante se depreende dos dispositivos legais supra, a garantia de proposta 
poderá ser prestada através das modalidades previstas no art. 96, §1°, cabendo ao contratado 
optar por uma das modalidades. 

O edital prevê também, condições/exigências que deverão ser atendidas pelas empresas 
Licitantes, estas exigências estão previstas no art. 25 da Lei 14. 133/2021 e se encontram n a 
minuta de edital no item 4. - Habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, qualificação téc ic 
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portanto, respeitadas as exigência ·da 'Lei de. 

O Edital prevê o tratamento diferenciado e incentivo ao mercado local no item 4 -
4.5.1, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16, da lei 14.133. de 2021, para o agricultor 
fami liar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - ME, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123,2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

O art. 4° da Lei 14.133/2021 preservou o tratamento favorecido e diferenciado para as 

ME/EPP nas licitações públicas (disciplinado nos arts. 42 a 49 da LC 123/2006), a ser aplicado 
independentemente de previsão no ectital de licitação, de modo que entendemos como acertada a 
previsão do tratamento djferenciado. Os beneficies previstos são os seguintes: 

a. possibilidade de apresentar a documen1ação exigida para efeito de comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista mesmo que possua restrições. Havendo alguma restrição, 
será assegurado o prazo de cinco dias úteis (prorrogável por igual período) para a 
regularização, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, ou seja, ainda 110 curso da licitação; 

b. empate ficto (fictício). Se a proposta da MPE ou EPP for igual ou até 10% (5% no caso de 
pregão) superior à proposta mais bem classificada (de empresa não enquadrada com ME 
ou EPP), ela poderá apresentar proposta de preço inferior àquela até então vencedora do 

certame, situação em que o objeto será adjudicado em seu favor. Cabe mencionar que o 
Decreto 8.538/2015 prevê a possibilidade de empate ficto para ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o l imite de 10% do melhor preço válido. 

O art. 48, III da LC 123/2006 (redação dada pela LC 147/2014) prevê a reserva de 
cotas de no máximo 25% do objeto em Licitações para aquisição de bens (não se aplica a obras e 
serviços) de natureza divisível, devendo o edital prever que, na hipótese de não haver vencedor 

para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua 
recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 
principal; nas licitações por Sistema de Registro de Preço, o edital deverá prever a prioridade de 

aquisição dos produtos das cotas reservadas. ressalvados os casos em que a cota reservada for 
inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

Portanto, a minuta do Edüal, de forma bastante acertada, preconiza as prerrogativas das 
microempresas e empresas de pequeno porte nos termos constantes na Lei Complementar Federal 
nº 123/2006 e suas alterações. 

No que se refere às penal idades, o edital apresenta o rol de infrações que poderão acarretar 
a aplicação de sanções ao contratado para o caso de não cumprimento de cláusulas contratuais, 
estando presente na Minuta do Contrato, que trata das infrações administrativas e sanções. Desta 
forma. entendemos que, sem cobrança excessiva e desnecessária, estão presentes os requi 
exigidos pelo artigo 25, da Lei nº 14. 133/2021 , que permitem, formalmente, que esteja apto 
a produção dos seus efeitos. 
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Quanto à minuta do contrato, o artigo 92 e incisos da Lei de Licitações, es'tabclece as~ 
cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos. senão vejamos: ~ 

Art . 92 . São necessárias em todo contrato cláusulas que 
estabeleçam : 
I - o obJeto e seus elementos característicos ; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do 
licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a 
contratação direta e à respectiva proposta ; 
III a legislação aplicável à execução do contrato, 
inclusive quanto aos casos omissos ; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento ; 
V - o preço e as condições de pagamento , os critérios , a 
data - base e a periodicidade do reajustamento de preços e os 
critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento ; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição , quando for 
o caso, e o prazo para l i quidação e para pagamento; 
VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o 
caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa , com a indicação 
da classificação funciona l programática e da categoria 
econômica ; 
IX - a matriz de risco , quando for o caso ; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços , 
quando for o caso ; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financei ro , quando for o caso ; 
XII as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, qua ndo exigidas , inclusive as que forem ofereci das 
pelo contratado no caso de antecipação de valores a título 
de pagamento ; 
XIII - o prazo <le garantia mínima do obj eto , observados os 
prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas 
aplicáveis , e as condições de manutenção e assistência 
técnica, quando for o caso ; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes , as 
penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de 
cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio 
para conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contr atado de manter , durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas , todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação , na 
contratação direta ; 
XVII - a obrigação de o cont ratado cumprir as exigências de 
reserva de cargos prevista em lei , bem como em outras normas 
especificas , para pessoa com deficiência , para reabilitado 
da Previdência Social e para aprendiz ; 
XVIII o modelo de gestão do contrat o , observados os 
requisiLos definidos em regulamento; 

XIX - o s casos d e e xtinção . 

A Minuta do Contrato previu também as cláusulas essenciais, consoante dispo 
Lei nº 14.133/21 , em especial. no que tange as condições e prazos para fornecimento do o 
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expressas em cláusulas que definem os direitos, as obrigações e as responsabilidades das p~rtes,Âm1 

em conformidade com os mandamentos legais previstos nos artigos 89 e seguintes. da Lei nº~ 
14.133/21. 

Destacamos, ainda, que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital 

de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 

e a publicação de extrato do edital no Diário Oficia l do Município, conforme determinam os art. 
54, caput e §1°, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 202 1. 

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados 

na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos. conforme 

determina o art. 54, §3°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, com fundamento no art. 53 da Lei nº 14.133/2021, esta Procuradoria Geral do 

Município, limitada ao controle prévio de legalidade e excluída a apreciação de aspectos técnicos, 
contábeis. financeiros, orçamentários, operacionais e de mérito administrativo, opina pela regularidade 
jurídica da fase preparatória do procedimento. 

O parecer é favorável ao prossegu imento do certame, com a consequente divulgação do edital, 

desde que observadas as recomendações de cautela registradas nesta manifestação, especialmente 
quanto à conferência final dos documentos técnicos, à publicidade no PNCP e nos demais meios 
obrigatórios, à observância dos prazos legais, à manutenção da responsabil idade técnica das peças e ao 
controle da execução contratuaJ. 

Registra-se, por fim. que a presente manifestação possui natureza opinativa e preventiva, não 

vinculando a autoridade adm inistrativa, a quem compete, no exercício de suas atribuições legais, decidir 
sobre o prosseguimento do feito, aco lher as recomendações, determi nar eventuais ajustes e avaliar a 
conveniência e oportunidade da contratação, sempre com observância do interesse púb lico, da legalidade e 

da responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 

É o entendimento jurídico desta Procuradoria Geral do Município de Porto Franco, Estado 
do Maranhão, saJvo melhor juízo. 

Porto Franco (MA), 03 de j ulho de 2026. 

NEIRJV AN RODRIGUES SILVA CHAVES 

. rocurador - OAB/MA 3942 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 011/2026 

OBJETO 
Aquisição de instrumentos musicais destinados para atender as demandas da 
Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORT0)1 da Secretaria de Cultura e 
Turismo do município. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 233.522 102 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 28/07/2026 1 às 09:00h (nove horas) horário de Brasília 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço Por Item 

MODO DE DISPUTA 
Aberto 

REGISTRO DE PREÇO 
SIM e Formação de Cadastro Reserva 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

GARANTIA DA PROPOSTA 
SIM - 1 % do valor total da proposta 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO 
https://www.licitanet.com.br 



Sumário 

Prefeitura Municipal de Porto Franco , '.(' > r?. ; 
1 

~ (; ~ 
Praça Demétrio Milhomem - N" 10 - C Aftq:-1 ,o . ..J () q ~-. \ 
Maranhão - CEP. 65.970-000 - CNP J: 610'8 q4~/l)tl't1't-"2t;- :: 
Fone. 99 3571- 2251 de= 

~ RLH3HICA • 
º/z .. t 

o.r:·~-,1"' ,. 

1. DO OBJETO: .............................................................................................................................................. 3 

2 DO REGISTRO DE PREÇOS: ............ .. .... .. ....................... .. ..... ................................................ ................. 3 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: ....................................................................................................... 3 

4 DO CREDENCIAMENTO:............................. . . .. ................... . .......... . ..................................... 5 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: ............................. 6 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: ............. . ...... ...... ................................... .......................... 8 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 9 

8. DA FASE DE JULGAMENTO: .... .. ............. ................................ .... ...................................................... .... 12 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO: ....................................................... ....... ........... ....... .... .......... ................... 14 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: ................. ..... ........................................... ..... ......................... 15 

11 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: ..... ......................... ................... .............................. 16 

12. DOS RECURSOS:......... .......... ............. ....... . ................... ....................................... .................... 17 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: ........................................................................... 18 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: ...................... ............... ........ 21 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: ..................... .. ............................................................... ....... .................... 21 



;t_
·~ra IV!~ ,,,... 

Prefeitura Municipal de Porto Franco (_!.. 
1 

Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - C d!~r o.J t() "t'.'• 
Maranhão - CEP: 65 970-000 - CNPJ: 06.208 r4~/0UU+.!1:4 ~ . 
Fone: 99 3571-2251 \ l,._.., 

\-i .. _ ~UBRICA $ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA ~rnnr:o :/ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 034/2026-SMA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 

EDITAL 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, 
inscrita no CNPJ sob o nº 06.208.946/0001-24, com sede na Praça Demétrio Milhomem, nº 
1 O, Centro, neste município de Porto Franco/MA, por meio do seu PREGOEIRO OFICIAL 
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no 
dia 28 de julho de 2026, às 09h00min , nos termos da Lei nº 14.1331 de 1º de abril de 
2021 , e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 

2. DO OBJETO: 

2.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de instrumentos musicais destinados 
para atender as demandas da Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), da 
Secretaria de Cultura e Turismo do município, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. A licitação será realizada por itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem credenciados para 
execução dos serviços equivalentes ao objeto do presente Edital e tenham realizado 
garantia da proposta no momento do cadastramento da proposta, desde que não 
infrinjam o art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e estejam em condições de atender todas as 
exigências do presente Edital e que estejam prévia e devidamente credenciadas, através 
do site https://www.licitanet.com.br. 

4.1.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação 
deverão confirmar seu enquadramento e condição, através de Declaração 
registrada em campo especifico do sistema LICITANET. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anter~or e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
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4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4.5. A obtenção de benefícios a que se refere o art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.5.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da 
Lei nº 14.133. de 2021 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123. de 2006 e do Decreto n.0 8.538, de 2015. 

4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1 . aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

4.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobrre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

4.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

4.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital , tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

4.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 



4.6.1 O. Organizações 
nessa condição; 

da Sociedade Civil de 1 nteresse Público -

4.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133. de 2021. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4 .6.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 4.6.2 e 4 .6.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

4.1 O. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

4.11 . Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.12. A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.1. Os (As) licitantes interessados(as) deverão proceder ao credenciamento antes da 
data marcada para inicio da sessão pública via internet. 

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://licitanet.com.br. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal 
única e exclusiva do(a) licitante, ou de seu(ua) representante legal e na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este certame. 

5.4. O(A) licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá 
direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). 

P â g i na 5122 
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5.5. O uso da senha de acesso pelo(a) licitante é de sua responsabilidade .g~hnfNá? :-,_ ... 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(ua) representante, não 
cabendo ao provedor do Sistema, ou ao Município de Porto Franco/MA, promotora da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que, por terceiros. 

5.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 
Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o(a) licitante às sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

5.8. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 
observância destas condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no 
referido certame. 

5.9. Não cabe as(aos) licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de 
seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, 
as(os) licitantes deverão ler atentamente este Edital e seus Anexos, devendo estar em 
conformidade com as especificações do Termo de Referência -Anexo 1. 

5.1 O. Como requisito para participação neste certame o(a) licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico, de agora em diante denominado apenas Sistema, 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descrição 
técnica constante do Termo de Referência - Anexo 1. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1 . Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
(https://www.licitanet.com.br), a proposta ·com o preço ou o percentual de desconto, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

6.3. Os (As) licitantes deverão ainda, encaminhar exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico (https://www.licitanet.com.br), os documentos de habilitação e as declarações 
conforme exigidos neste edital. Entretanto os documentos de habilitação somente serão 
exigidos decorridos a fase de lances e apenas do licitante vencedor. 

6.4. Da garantia da Proposta: Será exigida garantia da proposta no percentual de 1 % 
(um por cento) do valor total da proposta cadastrada, nos termos do art. 58 da Lei nº 
14.133/21, a ser exigida de todos os licitantes, em qualquer uma das modalidades 
previstas no art. 96 da Lei 14.133/21. 

6.5. Cabe ressaltar, que a garantia da proposta deverá ser realizada no momento do 
cadastramento da proposta, sob pena de desclassificação. 
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6.5.1 . A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 1 l dias; ,.,, 
úteis, contados da assinatura do contrato, ou da data em que for fracassaãaâ 
licitação. 

6.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

6.6.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

6.6.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7º. XXXlll. da Constituição; 

6.6.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1º e no inciso Ili do art. 5° da 
Constituição Federal; 

6.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

6.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133. 
de 2021. 

6.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123. de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos§§ 1º ao 3° do art. 4°, da Lei n.0 14.133, de 2021 . 

6.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.6 ou 6.8 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 

6.1 O. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

6.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de ,envio de lances. 

6.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 
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6.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

6.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

6.14.2 . percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 6.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 

6.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

6.17. O licitante deverá comunicar imed iatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1 .1. Valor Unitário e Total do Item; 

7.1.2. Modelo e Marca e/ou Fabricante; 

7.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.1.4. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

7.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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7.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em ' ~~' 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhirriêiitos 
da empresa nos últimos doze meses. 

7.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.6 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

7. 7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

7.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

7.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

7.7.3 Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de 
Referência. 

7.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX. da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7.9 As propostas registradas no Sistema NAO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação do licitante na 
proposta registrada, esta será desclassificada pelo(a) Pregoeiro(a). 

7 .1 O O(A) licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus 
anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 
no PORTAL e as especificações constantes do Termo de Referência - Anexo 1, prevalecerá 
às últimas. 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES: 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
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8.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre ~~:;::.- · 
e os licitantes. --· · 

8.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8. 7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8 O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de real) , nos termos da Lei 
14.133/2021. 

8.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

8.1 O O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

8.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem fina l de classificação. 

8.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

8.11 .5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

8.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
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8.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real , do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.18.1.1 disputa final , hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato conUnuo à classificação; 

8.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

8.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

8.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou , no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 
em que este se localize; 

8.18.2.2 empresas brasileiras; 

8.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

8.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

8.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
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após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta @~a&f,,." 
acima do preço máximo definido pela Administração. .... 

8.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

8.19.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

8.19.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

9 DA FASE DE JULGAMENTO: 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 
4.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 SICAF; 

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

9.1 .3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Gera 1 da União (https://www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/cnep). 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.4291 de 
1992. 

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018. art. 
29. caput) 

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29. §1°). 

9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/20181 art. 29, §2°). 

9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
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9.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se'º ·jfZWfo:1d~,, 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 4.5 e 6.8 deste edital. 

9,5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

9.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.6.1 contiver vicios insanáveis; 

9.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.6.3 apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

9.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

9.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

9.7 No caso do objeto desta licitação, é indicio de inexequibilidade as propostas de 
preços apresentadas com valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração. 

9.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.7.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9. 7 .1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta, A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 
para arcar com todos os custos da contratação; 

9.9, 1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

9.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
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10.1 As licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
https://www.licitanet.com.br os Documentos de Habilitação previstos no Termo de 
Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contados 
da solicitação do Pregoeiro, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133. de 2021 . 

10.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituida pelo registro cadastral 
no SICAF ou outro cadastro que obedeça a Lei 14.133 de 2021 . 

10.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
Pais, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660. de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

10.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

10.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, 1. da Lei nº 14.133/2021 ). 

10.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

10.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

10.9 A habilitação será verificada por meio através dos documentos inseridos na 
plataforma Licitanet. 

10.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4°, §1 °, e art. 6°, §4°). 
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10.1 O A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
0 iClàêjJ~ , 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.1 1 A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

10.11 .1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21 , 
art. 64, e IN 73/2022. art. 39. §4°): 

10.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

10.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

10.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 10.1. 

10.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

10.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

10.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11 .1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021 . 

11 .2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
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(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. · 

11 .3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

11 .4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

11.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11 .6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

11 . 7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado; 

11 .8 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no DOM e publicação no PNCP, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso, possibilitada a renovação do saldo da ata, nos termos do 
Decreto Municipal nº 015/2024. 

12 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 

12.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

12.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

12.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

12.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

7.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

7.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

12.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 
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12.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 15 do Decreto Municipal nº 015/2024. 

12.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital. poderá: 

12.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

13.DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

13.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma dos artigos 105 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

13.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento. 

13.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

13.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

13.4 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 

13.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

14 DOS RECURSOS: 

14.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

14.2 O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

14.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

14.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

14.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
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14.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na ºdáfá'~de · 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

14.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 

14.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

14.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

14.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14.1 O Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://portofranco.ma.gov .br/. 

15 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exig ível; 

15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

15.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

15.1 .2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



fll' /');,-
,,~ (\ . 

-~~<ª~ti;'~ 
•!J ~ 

l 
Prefeitura Municipal de Porto Franco ~ 

0 
.g :i ~ "C' . 

Praça Demétrio Milhomem - N9 10 - B:mf.-lâ n - ~ Q ~­
Maranhão - CEP: 65 970-000 - CNPJ: 06.208 946/000\.-Y+ 
Fone: 99 3571-2251 -"J RUE3HICA v f 

\ o,.., ~:; 

15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata ~·~~stro~-~~ · 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

15.1 .5 fraudar a licitação; 

15.1.6 comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.1 .7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846, de 2013. 

15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

15.2.1 advertência; 

15.2.2 multa; 

15.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta} dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

15.4.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1 , 15.1 .2 e 15.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

15.4.2Para as infrações previstas nos itens 15.1 .4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçào de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1 .3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 
15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, § 5°, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME 
n.0 73, de 2022. 

15.1 O A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

15.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14 A aplícação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: •o p .. ~"' " ~ 
16.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

16.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pela plataforma Licitanet. 

16.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

16.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publ icada nova data para a realização do 
certame. 

17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 



17.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no 
Contratações Públicas (PNCP), endereço eletrônico www. ortofranco.ma. 
plataforma www.licitanet.com.br. 

17 .11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.11 .1 ANEXO 1-Termode Referência; 

17.11 .1.1 Apêndice do Anexo 1- Estudo Técnico Preliminar; 

17.11 .2 ANEXO li -Minuta de Termo de Contrato; 

17.11 .3 ANEXO 111 - Minuta de Ata de Registro de Preços. 

Porto Franco/MA, 07 de julho de 2026. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Valderice da Mota Neves - Secretária de Administração e 

Ordenadora de Despesas 
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ANEXO li-MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

CONTRA TO Nº _/2026 
PROC. ADM. Nº 034/2026-SMA 

CONTRA TO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PORTO FRANCO-MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE----­

E A EMPRESA --------­
NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.º 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, n.0 

10, Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
______ , por sua titular a Secretária de , 
brasileiro(a}, , servidor(a) público(a) municipal, portador(a) da cédula de 
Identidade RG n.º , SSP-_, inscrito(a) no CPF/MF sob o n.0 

_______ , residente e domiciliado(a} na , na cidade 
de /_, Ordenador(a) de Despesas através do Decreto Municipal nº. 1202_ 
de , doravante denominada como CONTRATANTE, e a empresa 

--------- , inscrita no CNPJ/MF sob o nº , sediada na 
--------' em , neste ato representada por ___ _ 
_______ (nome e função no contratado), doravante designado CONTRATADO, 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 034/2026-SMA e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XXX/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de instrumentos musicais destinados 
para atender as demandas da Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), da 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do município, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Unid. Quant. V. Unit. V. Total 
1 
2 
3 

VALOR TOTAL R$ 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: J 
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1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma dos artigos 105 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de temia 
aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 . O regime de execução contratual , os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... ( ..... ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, combustível e outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da contratação. 
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente prestados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contrratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA-REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em _/_/ __ 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) p.ara reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determínado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Além das obrigações previstas no ETP, anexo ao processo, que tratam das 
particularidades do objeto, elenca-se as seguintes obrigações: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

8.1 .5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento , quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 

8.1 .7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Municlpio para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

8.1 .1 O. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.1 .1 1. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1 .12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRA TACO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, ETP e 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vicias e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consum idor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 1 O (dez) dias que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
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9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, li , da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1. 7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1 .1 O. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

9.1.11 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
11 , d, da Lei nº 14.133, de 2021 . 

9.1 .13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
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1 O. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução pardal do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, 
da Lei nº 14.133, de 2021) ; 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

iv. Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida , até o limite de 1 O (dez) dias; 
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(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 
11 .1, de 1 % a 5% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do 
subitem 11 .1, de 1 % a 10% do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subítem 11 .1, a multa será de 5% a 
10% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 5% 
a 10% do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do sub item 11 .1, a multa será de 1 % a 
2% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11 .7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente; 

11 .8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

11 .9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

11 .1 O. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
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nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159), 

11 .11 , A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
obser..tados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021). 

11 .13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11 .14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 
de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível , será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.0 14.1 33, de 2021) . 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial , econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta , colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

~~~~~~~~~~~~-

13. 2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021 . 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurldica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.0 14.133, 
de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n.0 12.527, de 201 1, ele art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto 
n.0 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Porto Franco - MA para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21 . 

Porto Franco-MA,_ de _____ de __ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ________ _ 
__________ - Ordenador( a) de Despesas 

CONTRATANTE 

.................. ................. xxx 
XXXXXXXXXXXXXX - Representante Legal 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-



;,,\)'ª rw"~~ 0' ~~ '-;,· -e . 
Prefeitura Municipal de Porto Franco a.. Fls nº J.40 ~ 
Praça Demétrio Mllhomem - Nª 10 - Centro \----
Maranhão - CEP. 65 .970-000 - CNPJ Ob.208.94ó(f691 24 
Fone 99 3571-2251 \ -o R C3RICA t-". ' () ~,. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 - SRP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026-PMPF 

',_'/'/. . 
O ~-·•r' 

O MUNICIPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, Centro, 
na cidade de Porto Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
representada por sua titular, a Secretária de Administração, Valderice da Mota Neves, brasileira, 
divorciada, servidora pública municipal, portadora da cédula de Identidade RG nº. 029076532005-0, 
SSP-MA, inscrita no CPF/MF sob o nº. 343.896.523-20, residente e domiciliada na Praça Gonçalves 
Dias, nº 325, Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, nomeada Ordenadora de Despesa através 
do Decreto Municipal n.º 08, de 10 de janeiro de 2025, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/2026, publicada 
no Diário Oficial do Estado do Maranhão de , Processo Administrativo n.0 034/2026-
SMA, RESOLVE registrar os preços da empresa Indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com 
a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 
Edital de Pregão Eletrônico nº. XXX/2026, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 , Decreto Federal n.0 11.462, de 31 de março de 2023 e Decreto 
Municipal nº 15/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição de 
instrumentos musicais destinados para atender as demandas da Banda Municipal de Porto Franco 
{BAMPORTO), da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do municlpio, conforme especificado 
no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do edital Pregão Eletrônico nº XXX/2026, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item Fornecedor fnzãn sncml CNP.J!Mr Rndereçn c:nntafo." representante) 
do 
TR 

Especificação Marca 
1 

Modelo Unidade Quantidade Quantidade Valor Un Prazo 
X (se exigida (se exigido no Máxima Mínima garanüa ou 

1 no edital) 1 edital) validade - --1 1 1 
-

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO($) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O Órgão Gerenciador desta ATA será a Secretaria Munícipal de Administração. 

3.2. Além do Órgão Gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços: SEMCUL T. 

Item nº rgãos Participantes Unidade Quantidade 
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4.1. Durante a vígência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal , 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa dai vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021 ; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1 . O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejulzo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 
o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subítem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da 
ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

Vedação a acréscimo de quant itativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA. 

5.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no DOM e publicação no PNCP, podendo ser prorrogada 
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por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, 
possibilitada a renovação do saldo da ata, nos termos do Decreto Municipal nº 015/2024. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercido 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual , 
quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil , conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluldo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações. a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5. 7 .1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e na 
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condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1 . O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perlodo, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.1 O. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5. 7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1 , aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a prestação pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1 .1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da afünea "d" do Inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021 . 

6.1.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

6.1.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

6.1.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

6.1.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7 .1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado. 

7.1 .2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabf veis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14. 133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021 , e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7 .2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas 
cablveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7 .2 e no item 7 .2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1 . O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável ; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14. 133, de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações. nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

1 O. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência , anexo ao Edital. 
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10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vías de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Porto Franco/MA, XX de XXXXXXXXX de 2026. 

Assinaturas 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal do órgão gerenciador e 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Cadas1ro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

Item Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço. contatos, representante) 
do 
TR 

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade· Quantidade Valor Un Prazo 
X (se exigida (se exigido no Máxima Mínima garantia ou 

no edital) edital) validade 
1 1 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

Item Fornecedor {lttL<iu ::;uc.:iai, CiV?j1iviF, f1'1Útt11:Jt.;u, c.:uflÍdÍu::;, 11:1µ1f1:stJ11la11it:Jj 

do 
TR 

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Quantidade Valor Un Prazo 
X (se exigida (se exigido no Máxima Mínima garantia ou 

no edital) edita/J validade 
1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO-MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 1/2026-PMPF. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº. 034/2026-SMA. OBJETO: Aquisição de instrumentos musicais 
destinados para atender as demandas da Banda Municipal de Porto Franco 
(BAMPORTO), da Secretaria de Cultura e Turismo do municipio. DATA DE ABERTURA: 
28 de julho de 2026, a partir das 09:00h (nove horas) . OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital 
e seus anexos estão à disposição dos interessados no sítio: https://licitanet.com.br/, 
https ://www.qov.br/pncp/pt-br e https://transparencia.portofranco. ma .gov .br/, onde 
poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais poderão 
ser solicitados através do e-mail: cpl.portofranco@gmail.com. 

Porto Franco/MA, 07 de julho de 2026. 

JONAS FIGUEIREDO BARROS 
Pregoeiro Oficial 



PREFEJTURA MUNICIPAL DE MILAGRES 
DO MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº 01812026. 
A Prefeitum Municipal de Milagres do Maranhão, Estado do A Prefei­
tura Municipal de Milagres do Maranhão, Estado do Maranhão, torna 
público, para conhecimento dos interessados que fará realizar, sob 
a égide do Decreto Municipal n.Q 026/2023 e da Lei n.° 14.133/21 e 
suas alterações posteriores, licitação na modalidade Pregão Eletrôni­
co, do tipo menor preço, por item, que tem como objeto Contratação 
de Empresa Especializ.ada para Prestar os Serviços de Manutenção de 
Equipamentos Odontológicos, objetivando atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde de Milagres do Maranhão/MA, no 
dia 21 de julho de 2026, ãs 08:00 horas (horãrio de Brasília), através 
do uso de recursos da tecnologia da infonnação, site hltps://licita­
milagresma.com.br/, sendo presidida pelo Pregoeiro desta Prefeirura 
Municipal, na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na 
Rua Ccl Francisco Macatrão. 118, Centro. Milagres - MA. O edital 
e seus anexos encontram-se disponiveis na pãgina web do Portal de 
Compras Públicas - endereço hnps://licitamilagrcsmacom.br/. Es­
clarecimentos adicionais no mesmo endereço e/ou pelo telefone (98) 
98459-1578, das 08:00 as l 2:00hs. Milagres do Maranhão - MA. 07 de 
julho de 2026. Raimunda Coriolano da Silva - Agente de Contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRINZAL - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 00812026. O Municipio de MirinzaVMA, por 
meio da por meio da Secretaria de AdminisLração, avisa aos inte­
ressados que realizará Lici tação na seguinte modalidade e condi­
ções. Modalidade: Pregão Eletrônico. Modo de disputa: Aber­
to. Tipo de licitação: menor preço por lote, que será regida pela 
Lei n• 14. 133/21 e Decreto Municipal nº 00312025. Objeto: RE­
GISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRA­
TAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GêNEROS 
ALIMENTTCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MIRINZAUMA. Data e ho­
rário do inicio da disputa: 22 de julho de 2026. às 09h3(}mjn (nove 
horas e trinta minutos). Site para reaUzação do Pregão: ~ 
cjtanet.com.br. Poderão participar deste Pregão os interessados que 
militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e as empresas 
definidas como Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 
(EPP) e equiparadas, especializadas no ramo, que comprovem pos­
suir os requisitos minirnos de qualificação exigidos no edital, para a 
execução de seus objetivos. Meios de disponibili?.aÇâo do edital: no 
site do LlCITANET Cwww,licitanet.com.brl. PORTAL DA TRANS­
PARÍNCIA Cbrtps;llmidnza!,ma.goy.brD. PNCP: bttps://www.goy. 
br/pncplpt-br Maiores informações poderão ser obtidas nos dias de 
expediente das 08:00 às 12:00 horas, no Setor de Licitação do Mu­
nicípio de Mirinzal/MA, ou ainda através do e-mail: lícitacaomi­
rinzal@gmail.com. Mirinzal !MA, 07 de julho de 2026. Tárcio de 
França Macedo. Secretârio Municipal de Administração. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
FRANCO-MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026-
PMPF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 034/2026-SMA. OB­
J ETO: Aquisição de instrumentos musicais destinados para atender 
as demandas da Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), 
da Secretaria de Cultura e Turismo do município. DATA DE ABER-

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELE­
TRÔNICO Nº O()IJ/2026-PMPF. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N". 075/2025-SMA. OBJETO: Aquisição de Unifonnes, Vestuários 
e Materiais TêJtteis para atender as demandas da Prefeitura Municipal 
de Porto Franco/MA. DATA DE ABERTURA: 27 de julho de 2026, 
a partir das 09:00h (nove horas). OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edi­
tal e seus anexos estão à disposição dos interessados no slúo: b!lm;LL 
licitanet.com.br/. bttps://www.gov.br/pncp/pt-br e https:l/transparen­
cia.portofranco.ma.gov.br/. onde poderão ser consultados ou obtidos 
gratuitamente. Esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados atra­
v~ do e-mail: cpl.portofranco@grnail.com. Porto Franco/MA, 06 de 
julho de 2026. JONAS FIGUEIREDO BARROS Pregoeiro Oficial. 

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE VILA NOVA 
MARTIRIOS - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026. 
Processo Administrativo oº. I 005.015/2026-SPFG. OBJETO: Re­
gistro de Preços para eventual contratação de empresa especializada 
para o fornecimento de veículos automotores novos (zero quilôme­
tro), destinados ao atendimento das necessidades da Administração 
Pública Municipal. Confonne especificações constantes no Termo 
de Referência que integra o Edital como anexo I. A realização da 
sessão será dia 24 de julho de 2026 - às 11 hOOmin (onze horas) no 
endereço www.licitavilanovadosmartirios.com.br. O Edital comple­
to está disponível para consulta e retirada nos endereços eletrônicos: 
www.vilanovadosmartirios.ma.gov.br. www. licitavilanovadosma:rti­
rios.com.br ou www.gov.br/pncp. Maiores informações poderão ser 
obtidas e-mail: edjtajs.ynm202l@gmajl.com. ou pelo telefone (99) 
3539-1 502. Vila Nova Martírios - MA, 06 de julho de 2026. Marcelo 
Claudio Gomes - Secretário Municipal de Planejamento, Finanças e 
Gestão Pública. 

PREFEITURA MUN1 C JPAL DE ZÉ DOCA- MA 

1 CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 030/2026 PROCESSO ADMJN­
SITRATIVO N" 076/2026 Aviso de Licitação. Toma público que 
fará realizar através do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
comunica que no dia 27/07/2026 às 08:30 horas, fará licitação para 
contratação de empresa para a execução de Melhorias no Sistema 
de Abastecimento de Água Vlla Esperança, Zona Rural no muni­
clplo de U. Doca/Ma, na modalidade Concorrência Pública, Inicio 
da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. O edital 
e seus anexos estão à disposição dos interessados na sala de Licitação 
de 2• a 6" feira, onde poderá ser consultado e/ou obtido; pelo portal 
da transparência do município: htt:p;//www.transparencia.zedoca.ma. 
w.!2rle também disponível no mural de licitações do TCEIMA. Es­
clarecimentos adicionais deverão ser protocolados na prefeitura mu­
nicipal, no horário de expediente ou pelo e-mail cplzedoca@outlook. 
com.www.gov.br/pncp, https://licitazedocama.com.br/.e pelo telefo­
ne (098) 981217676. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; e 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informa­
ções. 1 O de julho de 2026. Alexandre Magno de A. Barroso - Secretá­
rio Municipal de Infraestrutura - Portaria nº 164/2025. 
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Crise no PSD: Lavrei critica lan~amento de lvanete 
ao Senado e lraiá tenta conter desgaste 

Pice-.1orer11orlur retr/irmo compromlJ'StJ C(Jlfl Pnu/Q J1fo11rõ~ 
entjuontu se11odor úl: lflll! olionço com u Pr &rló presel'Jluúo 

i-r Mt>Mlnl 11 ,.,, ...un11 
O lançamento da pré-can- ela", declarou 
atura de lvanele Lima O vice-governador taru-

(PSD) ao Senado abriu uma bém disse não 1cr sido comu­
divcrgência pública dcniro do nicado sobre a coletiva reali· 
PSD do Tocantins e expôs um zada por lmjá em Palmas. 
impasse na construção da .. Nao fiq11c1 sabendo do 
chapa maJOrítána paro as eiei- evenio~, al1m1ou 
çOes de 2026. Ao comenlllre imciattva do 

O anúncio foi fi:1to pelo se- senador Laurm: elevou o tom 
nador trajá (PSD}, que Iam- e classificou o movimento 
bém ronfinnou o e..~·govcma- como eqwvocado 
dor Mauro 01rle!;se como su- "Eu acho absurdo o que ele 
pleme em seu projeto de ree- fez", disse. 
leiçao. A movtmentaçl!o pro- O presideme estadual do 
vocou reaçAo do vice-gover- PSD reafirmou apoio ao nome 
nador Laure;r; Moreira, presi- do cx--Ocpulado federal Paulo 
dente estadual do par1ido e Mountoparaocuparasegun­
pré-candidato ao Governo do da vaga ao Senado na com-
Tocanuns. pos1çoo. 

Laurez afirmou que a de- "O cand1da!o nosso ao Se-
cisAo contrana o eotendimea- nado é Paulo Mourão. O par-
to polillco construido entre lido tem compromisso. Eu sou 
PSD e PT, que previa uma home.m de uma palavra só". 
vaga ao Senado para cada te- declaroLL 
genda dentro da aliança. 

''O pamdo tem compromis­
so com o PT, que e uma vaga 
nossa e outra do PT. Para a 
Ivanete ser candidata, só se 
alguém dcsiS1ir de ser candi­
dato. Não ll:llho nada contra 

lrnlá tenta reduzirtensllo 
ApOs a repercussão dn di­

vergência. Iro)á divulgou 
001a IClllando dín1111111r odes­
gaste interno e nfimiou que 
o PSD passa por uma fase 

PREFEll\.JRA MUNICIPAL OE PORTO FRANCO.MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÓNICO N' 011120211-PMPF. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' ~ 08JET0:-'41ltlçao de 
---lnedospara-•demandasda BandaM"' 
'*'!>IJde Pono Frn:o {BIIMPORTO), da Secre1aN1 de QJlufl e Tuntm0 do 
munidl*> DATA DE ABERTURA. 2S de,..,. de 2020. 1 pwll" das 09:00h 
(nove llcntJ OBTENÇÃO DO EDITAL.; O Edílal e """' """"" estAo é 
OISpo~ dos 1'1l911lssaaos no sftlo• hdps-/ llc'11neLCOm.1>r/ hllps•// 
www.gov.l11fpncp1pt.bf e hUps t/lrenspartncll portotr1nco.m1 gov brl, 
onde podetto - contulltdcs ou oblido• ~- Eaclinclmantoa 
adfclon•l1 poderio ser sollcJtados 1trav•1 do e~mall: 
cp1 pol10hl1COC9ma~ 00<n 

l'llfto F..-ncotMA. 07 de jUll>O do 211211-

JONAS F1GUEIREDO BAAAOS 
Preg.VO Ollclal 

PR6'EITURA MUNICIPAL OE PORTO f'RAHCO.MA 

AVISOOEREl'U8UCAÇÃOOEUCrrAc;AO PREGÀOELETRÔNICO 
N'OOll2llll.f'MPF.PROCE$SOADMlNlSTAATillON' 0761202.>SMA.OB­
JETO: Aqlh!Çio de Un110rme1, V..IUlirtoo • M•-T tJdel& pera O\ef>. 
dot .. demondu da PrefeilU!ll Municipal de Pcrlo Francll/MA. DATA OE 
ASERJUAA: 27 do julho do 20215, • p"1ir das~ (~"" MteS) os. 
TENÇAO 00 EDITAL o EdàlJ • """' - - i cllsposlçêo do• 
lntoreuado• no 11tk>: https·tnJcltanot com bfl, hdpllfwww gov.br/pncpl 
pt.bf e tittp .. J/ttansparenela pollorranco'"" pov br/, onde podorto ser 

:':!"::~:.r~:a::.-:.~=~~ pode-

- FnncolMA. 06 de julho de 2026 

JONAS AGUEIREOO BARROS 
Pregoeiro Oftcllll 

t natural de articulações, ava­
& tiações de cenãrios e cons­
~ 1rução de alianças ames da 

convenção partidária. 
Segundo o senador, a pré­

candida1ura de tvanetc Lima 
surgiu após convite do pre· 
sidente nacional do PSD, Gil· 
beno Kassab. e rcpresenLn 
uma altema1iva para forta­
lecer o partido na dispu1a 
majorilAria. 

trajá iambém des1acou a 
aproximação com Mauro 
Cartes.e, que se colocou íl 
disposição para ocupar uma 
das suplências da chapa ao 
Senado 

Aliança com o PT 
Diante dos questionamen­

tos sobre os efeitos da mov1-
mentaçllo nn relação com o 
PT. lrnJll nfinru>u que a uhan­
çn permanece preservada e 
clnsslficou a parceria como 
estratêg1ca para as eleições. 

O senador infonnou aloda 
que há diAlogo para que uma 
das suplências de sua chapa 
seja ocupada por um nome in­
dicado pelo Partido dos Tra­
OO!hadores. 

A declaração ocom: justa­
mente cm meio ao principal 
ponlO de díwrgêocia: L1turez 
defende que e segunda can­
didllturn ao Senado dentro da 
coligação seja destinada a 
Paulo Mourão. 

Apoio a Lula 
Na 0013, lrajá uunbém rc­

afinnou apoio ao presidente 
Lula e disse que SUJ! posiçllo 
polltica permanece a mesma. 
~Permaneço leal e coe­

rente às mmhas couvicçõ1is 
e aos valores 9 ue de fendo 
há 15 anos na vida pública", 
declarou 

Ele afinnou ainda defender 
e unidade mlema da legenda. 

.. No que depender de mim. 
o PSD segae unido e fortale­
cido para as convenções", 
afirmou 

Apesardo tom conciliador, 
a rnanifcstaçilo não esclare• 
ceu se o lançamento de !va­
oetc Lmm havia sido discuti· 
do pm 1amc11te com Laurez 
Moi'tlrn nem como o partido 
pre1cndc acomodar as dife­
rcnics pretensões ao Senado. 

A composição final da cha­
pa de\ e serdefinida até a con­
venção panidéria marcada 
Jl31ª 20 de julho. (/)IT .Hff/.JA­
p10 Com hrfamlílçtles' úa.r 
ASS't!S.Wri11.r úo.r pré.çunm: 
durar LIHIT/!4 Jf/drt'Í/'11 t! /rq. 
/ti Abrt!UJ 

Umaorganuaçao crimuio­
sn investigada por movímen­
tar um esqocma de inlfico de 
drogas, comercio ilegal de ar­
mas e laV11gcm de díriheiro cm 
Aragualna recebeu condena­
ções que, somadas, ulrrapas­
sam 82 anos de prisão. 

De acordo com as invesil­
gnçoes. o gmpo tinha 1 igaçllo 
com u facção Primeiro Co­
mando da Cap11et (PCCJ e 
u111izava uma loja de armas 
como fachada para t~nlar 
transfOl1JIJIJ' recursos obtidos 
com atividades criminosas em 
dinheiro de origem apareme­
mcn1c legal. 

A sentença foi profenda 
pela 2' Vara Criminal de 
Aragualna. Seis réus foram 
condenados pelos crimes de 
<lrgani28ção criminosa, tráfi­
co de drogas. associaçao 
para o lrltfico, comércio Ile­
gal de armas e lavagem de 
cap11e1~ . A decisão ainda 
cabe recurso 

A investigação foi condu­
zida pelo Gn1po de Atuação 
Especial de Combate ao Cri­
me Organizado (Gaeco). do 
Minis1ério Público do Tocan­
úns (MPTO). 

Loja de a nn1L~ no centro 
do esquema 

Conforme a apuração, a 
empresa Complexo das 
Armas teria sido u1it izada 
pela organização para 
ocultar e movimentar va­
lores provenientes do 1.fá. 
fico de drogas. 

Segundo os etemeDtos reu­
nidos no processo. o esinbe· 
tcome010 servia parn insenr 
recursos ilfci1os no sistema fi­
nanceiro simulando receitas 
obtidas por meio de atividades 
comen:1rus regulares. 

Os m~csllgadores também 
iden1ificaram movímemaçocs 
financeiras consideradas ln· 

PREFEITURA DE MUNICIPAL OE 
VILA NOVA MARTIRIOS - MA 

AVISO OE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2026. Processo Administra­
tivo n°. 1005.015/202S.SPFG. OBJETO: Registro de Preços 
para evenlual oontrataçao de e111>resa espedafi:i:ada para o for­
necimento de veiculos automotores novos (zero quilômetro). 
destinados ao atendimento das fK!CeSSidades da Administra­
ção Pública Munldpal. Confonne espedflcações conS1a11tes no 
tenno de Referência que Integra o tdl1al coino anexo 1. A reali­
zação da sessão será dia 24 de julho de 2026 - âs 11 hOOmln 
(onze horas) no enclereÇowww.lldtavilanovadolrios.com.tf'. 
O Edital completo estã disponiVel para consulla e rebrada nos 
endereÇOs eletrônicos: www.vilanovadosmartirios.ma.gov.br, 
www.ftdtavllanovadosmarUrios.com bf ou www.gov .. br/pncp. 
Maiores informações poderão ser obtidas e-mail: 
editals.vnm2021@gmall.com, ou pelo letefone (99) 3539-1502. 
Vda Nova Martírios-MA, 06 de julho de 2026. Marcelo Clau­
d10 Gomes - Sealltârlo Municipal de Planejamento, Finan­
ças e GeslAo Públlca. 

compaliveis com a n:nda de­
clarada pelos envolvidos. Para 
o Gaeco, essas operações fa. 
ziam pane da estratéJl.ia de 
lavagem de dínhciro aào1ada 
pelo grupo. 

VMda de drog11s cru or­
gaoi.t.ada por sistema cha­
mado "OREX~ 

A m"cstigaçllo revelou ain­
da a existên~ia de um esque­
ma estrul1111ldo de comerc111-
b.zaçâo de ea1orpcccntcs por 
meio de celulares, identifica­
do pelos próprios integrantes 
como "DllEX". 

Segundo a scnrcoça, o or­
ganização possula dívis..'lo de 
funções, hierarquia e diferen­
tes nlw1sde atuaçllo Além do 
ttáfico, os mlegmntes 1aml>ém 
eslmiam envolvidos na nego­
ciação ilegal de annas e mu­
nições. 

As condenações foram ba­
seadas em interceptações 1c­
lcmnicas. análises Gnance!ras, 
C.'(traÇfto de dados de apare­
lhos celulares. documentos e 
ma1eria1s apreendidos duran­
te a operaçllo. 

Durante as diligências, Iam· 
bém foram encontrados dro­
gns. annas. muniÇOes e i:qui­
prunentos que, segundo a m· 
vtst1gaç.ão, eram utilízndos na 
preparação e diSlribuiçào dos 
entorpecentes 

Penfl.5 aplicada.~ 
Hugo Sérgio Soares Rodri­

g\ieS, aponlado como o segun­
do nome na hierarquia da or-

ganização, recebeu a maior 
condenação: 26 anos e tr~ 
meses de reclusào. 

GuilbcnnedaSilva foi con­
denado a 22 anos e um mês 
de prisão. Ahsson Cassio 
Moura Bam:to recebeu pena 
de 11 nnos e um mes, enquan­
to Patrfcia Soares de Oliveira 
fot condenada a dez anos e 
seis meses 

Breno Pereira da Silva l~ve 
pena fL\ada em nove anos e 
seis meses de reclusão. 

Já João Vítor Farias Sou­
sa foi condenado a três anos 
e seis meses. A pena de pri­
são foi subs1ituldo por prcs­
tayllo de serviços à co1mmi­
dade e pagwnenlo ele prestn­
çao pccumária. CUJO valor 
será definido na fase de C'(c­

cução penal 

Suposto Utler lerá julga­
mento se11a rado 

joclson Barbosa Pereira 
Junior, apomado pelas inves­
tigações como lldcr da orga­
nização criminosa, 1crá o 
caso analisado em processo 
separado. 

O desmembromenio ocor­
reu após pedido da defesa pnra 
mclusAo de novos documen­
tos na açilo. 

Como a decisao runda não 
transitou em julgado, todos os 
condenados iJ.!Xlem recorrer. 
(Da REDAÇAO com lnfor­
mnçOesdo GmpodeAtuaçao 
r'5)JCCial de Combate ao Cri­
me 011(a1lizado (CA.fiCO) / 
.11.PTÕ) 

RESEN~°c°A~\~~~s~~~1t=,:t~~J'fifXLTIJRA. 
A Anoclaçlo de Cuttu..-. Edu""* • Atalottncla Social Anjo 

AZul tACEASA) 6 uma pessoa Jurfolca de dlreib> privado s<1m tm lu.,.. 

::a:=~=êlo°':l~=:c:~~~:;iii~:e~v:,m~ 
to aoclal da comunidade. e11f*'ialmente de puaoas em lituaçlo de 
Wllle<abliio.d• tOClll. Alr•vü de "'"' atMd•du, • 11SOC1~0 \lusca 

====~~:n:=':~=~~=!."'~= tlmldadea Trot>se de uma anlid.lda de dtrHJ> prtvado, aem h luttatf. 
ws ~n~1:1~:::': g~~fvo•: 

EdUQçjO e Cultun: Ofo-nlo de pn>jttol .oitadoa ao d....,_ 
>OlwnenlO c:.ifluroJ e edll(Adonll 

Aul•~ncla Social: A!Ulçlo rocaoe ne ptCteÇ.IO socfll, em conso­
nAnclt eon1 es dlr81!1zes de Lei ~nlea da Assltltncla Saciai (LO~. 
~ ~':'...:.:.:= &~'i.f'::~~:':.~a~· o Emtuto a 

Ralllvtnda P0bllc1: A entid8de tem o inluffo de 81ende.r as pe$$08S 
dtl """1• lndependonto de dun """"' rll\18 ore® ov noctonafldlde. 

AOMlNISTRAÇÃO: A As1ocíoçto lem .. Hguintes Clitll«eJ; Prt~ 

~~:l':!.~';l•c:::;1:.~·Fls·~~':·~:~.~=~~ ~= 
Co<!llUl•R FllC81, o º""reido de ~•Jqll4r U1QO nt OIN!orla nilo senl 

aob,::i:,= ~.=lc~~un«ado 
Sem fins econOmlcos: TOO& a ten<la ~ ou captade 6 rever· 

lllla lnl~• pa..- a m1nu1111çto e ~ 00. uMços. 

Reg111ro: O E1tlrluto Soclal d• Auoclaçlo do Cullun, Educa· 

~:i..~~~:;~~ =~~~::~~!s":'1J:a":t:'~'1.~~:i: 
cude-•dol\laranhlo sobon" 00002609 Ja""11islls.1119,do =tt: :,1~."':='l:c~ ,,;:~:~:~~~I~!·~ 
811rm Cstumbl, em Balsas-l\IA. 
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Última atualização 09/07/2026 

Local: Porto Franco/MA Órgão: MUNICIPIO DE PORTO FRANCO 

Unidade compradora: 1667 - MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO/MA 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 28. 1 Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim 

Fonte orçamentária: Não Informada 

Data de divulgação no PNCP: 0910712026 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 0910712026 15:20 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 2810712026 09:00 <horário de Bras1lia) 

ld contratação PNCP: 06208946000124-1-000025/2026 fonte: Licitanet Licitações Eletrônicas LTDA 

Objeto: 

ILICITANETI -Aquisição de Instrumentos musicais destinados para atender as demandas da Banda Municipal de Porto 

Franco <BAMPORTO). da Secretaria de Cultura e Turismo do município 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 233.522.02 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

R$0.00 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/ Empenhos Histórico 

Nome Data/Hora de Inclusão Tipo 

193184_edltals_l783620288.zip 09/07/2026-15:2012 Edital 
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09/07/2026, 16:30 Relatório - Procedimento Licitatório 

• SINC -Sistema de Informações para Controle 

Relatório - Procedimento Licitatório 

1 Status do Objeto: Informação aceita 

CNPJ Procedimento 

Cod. UO 

ld Procedimento 

ID da Contratação 
Pncp 

Número do 
Procedimento 

Ano do 
Procedimento 

lipo de 
Procedimento 

Número do 
Processo 

Ano do Processo 

Data Publicação 

Fundamentação 

Critério 

Finalidade 

Sistema Pregão 

Regime Execução 

Objeto 

CPF da Autoridade 

Data Sessão 

Sigiloso 

Valor Estimado 

06208946000124 

020600 

PE112026 

06208946000124-1-000025/2026 

11 

2026 

PE 

034 

2026 

09/07/2026 

LEI 14.133/2021 

2 

LICITANET 

5 

Aquisição de instrumentos musicais destinados para atender as demandas da Banda Municipal 
de Porto Franco (BAMPORTO), da Secretaria de Cultura e Turismo do municlpio. 

34389652320 

28/07/2026 

N 

R$ 233.522,02 

©Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - 2026 
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Aquisição de instrumentos musicais destinados para atender as demandas da Banda J_~PRICA ~~~1 
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de Porto Franco (BAMPORTO), da Secretaria de Cultura e Turismo do município. lo F-,n( ., ::,.. 

DOCUMENTOS 

Nome Data Envio Arquivo 

24 - EDITAL PE 011-2026- INSTRUMENTOS 09/07/2026 16:18:50 Baixar Arquivo 

ltt Endereço: Praca Bandeira, 10, Porto Franco - MA, CEP: 65970-000, CNPJ:OG.208.946/0001-24. 

B Email : ascom@portofranco.ma.gov.br 

J Telefone: 99 3571-2251 

O Horário de atendimento: 

Das 8h às 14h 

Links 
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Frontispício de Apólice de Seguro Garantia 

Licitante 

Seguradora 

JUNTO SEGUROS S.A 

CNPJ n11
: 84.948.157/0001-33 

Registro: 05436 

Sede: AV. DR. DARIO LOPES DOS SANTOS, 2197, 3~ ANDAR, CJ 302-
JAADIM BOTÂNICO· CEP 80210-010 ·CURITIBA· PR 

Tomador 

A H R CARNEIRO L TOA ME 

CPF ou CNPJ ne: 42.658.215/0001-44 

Sede: AV 033QUADRA19, TAMBAU. CEP: 65.130-000 - PACO DO 
LUMIAR-MA 

Segurado 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 

CPF ou CNPJ n11
: 06.208.946/0001-24 

Endereço: PRAÇA DEMETRIO MILHOMEM, 1 o, • CEP: 65.970·000 • 
PORTO FRANCO· MA 

Corretora 

000002.2.213981-0 LUTHIER ADMINISTRADORA E 

CORRETORA DE SEGUROS L TOA 
Endereço: AVENIDA PRIMEIRA AVENIDA S/N, QUADRA 01 B LOTE 
24 SALA 301 COND EMPRESARIAL VILLAGE, CIDADE VERA CRUZ · 
CEP: 74.934-600 • GOIANIA • GO 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

ICP ICP 
Brasil Brasil 

A~~ o.ido d1g11 ll"<l"te por 

~R~e Jr. de H. Melo 
Assinad d1p1t.1 mrnt pur 
~ Eduardo Cruci 
_J -

Documento eletrOnlco assinado digitalmente conforme MP n• 2.200-2/2001 de 24/0812001, que lnstiwlu a Inira -estruwra de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por. Signatârlos(as): 
Eduardo Cruci N• de Séne do Certificado: 6A2772B0658727706E9513531 F7B277C4314AECO Roque de Holanda Melo N' de Série do Certificado: 
20270255EE02DD508874501BOB096B8207A29B77 

~ Vigência da Apólice 

Inicio Término 
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Nº Apólice Seguro Garantia 03-0775-0429958 

Controle Interno (Código Controle) 788717818 

é] Objeto da Garantia 

Nº 6470998 

~ Garantia Contratada: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice 

Modalidade 

Limite Máximo Garantido (L.M.G) 

Ramo 

~ Descrição da Garantia 

% Demonstrativo do Prêmio 

Premio Líquido Licitante 

Licitante 

R$ 2.335,22 

0775 - GARANTIA SEGURADO • SETOR PUBLICO 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 

RS 2.335,22 
Vigência - 2010112026 a 26/09/2026 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 
RS 2.335,22 

Vigência - 2010112026 a 26/09/2026 

R$234,93 

2 



N~ Apólice Seguro Garantia 03-0775-0429958 

Controle Interno (Código Controle) 788717818 

Adicional de Fracionamento 

Nº 6470998 

R$0,00 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

- - -

1.0.F 

Prêmio Total 

~ Condições de Pagamento 

Parcela Vencimento 

03/08/2026 

R$ 0 ,00 

R$ 234,93 

N~ Carnê 
1 

30178439 

1 

Valor 

R$ 234,93 

Em atendimento à Lei 12.741/12 informamos que incidem as alíquotas de 0,65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prêmios de seguros, 

deduzidos do estabelecido em legislação específica. O(s) valor(es) acima descrito(s), é(são) devido(s) no cenário desta contratação de cobertura(s). 

Pode(m) sofrer alteração(ões) quando contratada(s) isoladamente ou em outra composição 

r egrl(l.Joo e val"'3d<I lJ' ~ 101100 elú!U)fi p;:: da a avé5 o 1,l1ilV< 

J<'lll(id~ l)O<.l• .. o .. 11µ; v.~"W.ll'JV.lll ~ .IJ deacttc»«''' 

Ol!00.643.C301 
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CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

LICITANTE 
Processo SUSEP ng 1 5414.63637112022-53 

RUOR I~ ~r 
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1. Objetivo do Seguro • Riscos Cobertos 

1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes da recusa do 
Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado, ou demais inadimplementos elencados nos termos e condições 
descritos no Edital os quais levem à execução da garantia de oferta. 

2. Riscos Excluí dos 

2.1. Não estão Incluídos na cobertura quaisquer prejuíz.os ocasionados direta ou Indiretamente e ocorridos em 
consequência de: .. 
.. 
-.. .. 
-
.. 
.. 
.. .. 

não cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

riscos cobertos ou que deveriam estar cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas 
não se limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza ambiental, 
cujas Apólices estejam emitidas ou não; 

eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Código Clvll Brasileiro; 

Inadimplência de obrigações do Edital que não seJam de responsabilidade do Tomador; 

penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus Endossas, ou da 
Inadequação da Apólice para garantla do Edital; 

atos de terrorismo conforme definido por legislação ou regulamentação apllcáve~ 

atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou requisição decorrentes de 
qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou militar e, em geral, todo ou qualquer ato ou 
consequência dessas ocorrências, bem como atos praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com 
qualquer organização cujas atividades visem a derrubar pela força o governo ou Instigar a sua queda, pela 
perturbação da ordem polftica e social do país por melo de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão e 
guerrilhas; 

quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuízos e despesas emergentes ou 
consequentes de qualquer forma de radiação, contaminação, resíduo ou fissão, Inclusive, mas não se limitando, 
às nucleares e ionizantes; 

obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente Apólice; 

violação de normas anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes, 
e beneficiário, se houver; 

APÓLICE DIGITAL ~ Voltar ao rnenu 1111c1al 5 
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quaisquer prejuízos decorrentes da alteração de forma relevante da obrigação garantida por est düc.,.qúé' ' 
tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem prévia comunicação e expressa anuência da Seguradora, 
por meio da emissão de Endosso, desde que tal alteração resulte em agravamento do risco e, 
concomitantemente, tenha relação com a ocorrência do Sinistro; 

quaisquer das hipóteses previstas no art. 99 e/ou art. 102 da Lei 14.133/2021; 

danos acordados, assim entendidos como as perdas previamente estipuladas no Edital para hipóteses de 
Inadimplência do Tomador, tais como compensações, Indenizações, perdas e danos etc.; 

despesas de contenção e salvamento. 

Prêmio 

3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos, que deverá ser 
pago no tempo, no lugar e na forma convencionados. 

3.2. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas convencionadas. 

3.3. A presente modalidade de Seguro Garantia não contempla a hipótese de devolução de Prêmio em caso de cancelamento. 

4. Alterações, Renovações e Atualizações 

4.1. A Apólice acompanhará as modificações previstas originalmente no Edital subscrito, mediante emissão de Endosso ou nova Apólice. 

4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Edital, em virtude das quais se faça necessária a modificação da Apólice, esta poderá 
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por melo da emissão de Endosso ou nova 
Apólice. 

4.3. As alterações, renovações e atualizações na Apólice, tanto nas hipóteses do Item 4.1 quanto do item 4.2, não se 
presumem e serão precedidas de pedido do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, Inclusive para a 
atualização monetária do LMG pelo índice constante do Edital. 

4.4. Ao aceitar a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o dever em comunicar previamente à Seguradora 
quaisquer alterações no Edital ou na obrigação constante no Objeto da Garantia que Influenciem e/ou agravem de forma 

relevante o risco subscrito pela Seguradora, Independentemente de estarem, ou não, tais alterações formalizadas 
contratualmente. 

4.4.1 . Considera-se agravamento relevante de risco qualquer alteração superveniente à subscrição do risco que aumente de 
modo significativo a probabilidade de Inadimplemento da obrigação constante do Objeto da Garantia ou a severidade dos 
seus efeitos, Incluindo, mas não se limitando, às seguintes hipóteses: .. .. .. 
-

Alteração significativa no objeto do Edital e/ou na obrigação constante do Ob)eto da Garantia, especialmente 
aquelas que envolvam mudanças na natureza, no escopo, nos prazos ou nos valores originalmente pactuados; 

Modificação da matriz de riscos do Edital, se existente, sem a correspondente recomposição do equlllbrio 
econômico-financeiro; 

Rescisão parcial que reduza obrigações do Tomador ou aditamento contratual que acrescente novas 
obrigações ao Tomador, ou Implique aumento material de responsabilidades do Tomador; 

Redução substancial da capacidade econômico-financeira do Tomador, verificada durante a vigência do Edital; 

APÓLICE DIGITAL f- Vottar ao menu inicial 6 
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Perda, vencimento ou cancelamento de garantias acessórias vinculadas ao Edital; e 

Mudança de controle societário do Tomador ou reorganização societária que seja comunicada ao Segurado e 
Impacte sua capacidade técnica, operacional ou financeira de cumprimento do Edital. 

4.5. A não observância dolosa pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. Importa em Perda de Direitos, 
conforme Item 7 abaixo, sem prejulzo da dívida de Prêmio Imputável ao Tomador e da obrigação de ressarcir as despesas 
Incorridas pela Seguradora. 

4.6. A não observância culposa pelo Segurado das obrigações constantes no Item 4.4. obrigará o Tomador ao pagamento da 
diferença do Prêmio apurada ou, se a garantia for tecnicamente Impossível ou o fato corresponder a um tipo de risco que 
não seja normalmente subscrito pela Seguradora, Importa em Perda de Direitos, conforme Item 7 abaixo. 

4.7. Para fins do art. 14, §1 11 e §411, e art 44, §311 da Lei 15.040/2024, aplica-se o item 4.4.1 desta Apólice para definição de risco 
tecnicamente impossível de ser garantido e/ou risco não normalmente subscrito pela Seguradora. 

5. Reclamação, Caracterização e Regulação de Sinistro 

5.1. Reclamacão de Sinistro: não sanado o Inadimplemento e não assinado o contrato administrativo licitado, a Reclamação 
de Sinistro poderá ser realizada pelo Segurado, mediante envio de comunicação à Seguradora, ao "canal de sinistro" 
constante do sitio eletrônico da Seguradora, informando-a acerca da conclusão do processo administrativo para apuração 
de Prejuízos. 

5.1 .1. O descumprimento doloso do dever de comunicar prontamente e tempestiva da Reclamação de Sinistro configura 
hipótese de Perda de Direitos. 

5.1.1.1. Para fins desta Apólice, o dolo eventual equipara-se ao dolo, produzindo Igualmente a Perda do Direitos. Considera· 
se configurado o dolo eventual quando a Seguradora comprovar que o Segurado, mesmo ciente de eventos que ensejariam 
a comunicação, descumpre em todas as oportunidades que tomou ciência do(s) inadimplemento(s) do Tomador o dever de 
Informar a Reclamação de Sinistro, assumindo o risco da consequente Perda do Direito, na forma do item 7 desta Apólice. 

5.1.2. O descumprimento culposo do dever de comunicação tempestlva da Reclamação de Sinistro implica Perda do Direito 
à Indenização do valor equlvalente aos danos decorrentes da omissão. 

5.2. Caracterizaçao do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade dos Prejuizos causados ao Segurado, por 
culpa ou dolo do Tomador, desde que apresentados os Documentos Essenciais listados no item 5.3 abaixo. 

5.3. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes Documentos Essenciais que permitirão à 
Seguradora manifestar-se sobre a Caracterização do Sinistro e cobertura securltária: .. 
-

cópia do Edital de licitação e seus anexos; 

cópia Integral do processo licltatório correspondente ao Edital; 

cópia de todas as notificações do Tomador para assinatura do contrato administrativo licitado, acompanhado da 
respectiva comprovação documental de recebimento pelo Tomador e decurso do prazo concedido; 

cópia integral de todos os processos administrativos relaclonado ao Objeto da Garantia, incluslve o que 
documentou a Inadimplência do Tomador referente à Reclamação do Sinistro que culmlnou na apllcação de 
multas e/ou apuração de Prejuízos ao Segurado; 

.. planllha, relatório e/ou correspondências Informando os Prejulzos sofridos; 

PÓLICE DIGITAL 7 
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- cópia de todas as comunicações, atas, notificações, contranotlficações, documentos, correspondências, 
Inclusive e-mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à lnadlmplêncla do Tomador; 

cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Licitante Substituto, quando aplicável. 

5.3.1. O Segurado deverá disponiblllzar integralmente os Documentos Essenciais listados acima, preferencialmente em 
formato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legiveis e organizados em pastas individuais 
respeitando a ordem contida na listagem acima. 

5.4. ~g.Y.lã.ção do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro que disporá sobre o 
reconhecimento ou não da cobertura securitária em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro 
devidamente acompanhada dos Documentos Essenciais acima listados e na forma prevista no item 5.3.1. 

5.4.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou Informações complementares para a análise de 
cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada, hipótese na qual o prazo previsto no Item 5.4. será suspenso, por 1 (uma) 
vez nos casos em que o LMG da Apólice for de até 500 (quinhentas) vezes o salário mlnlmo vigente ou no máximo 02 (duas) 
vezes para os demais casos, voltando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem 
completamente atendidas as exigências da Seguradora. 

5.4.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitral, que Impeça ou de alguma forma influencie na possibilidade de execução da 
garantia pelo Segurado, ou suspenda os efeitos da Reclamação de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) 
dias constante do item 5.4. interrompido, reiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à revogação dos efeitos da 
decisão, mesmo que tenham sido interpostos recursos, se estes não possuirem efeito suspensivo. 

6. Liquidação de Sinistro, Indenização e Sub-Rogação 

6.1 . Após a Caracterização do Sinistro e emissão do Relatório Final de Regulação de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, a 
Seguradora iniciará o procedimento de liquidação do Sinistro visando indenizar o Segurado, ou o Beneficiário mediante pagamento em 
dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador. 

6.1.1. Para fins de apuração do valor da Indenização, será considerado: (i) o valor do LMG previsto na Apólice; ou (ii) o valor das multas 
aplicadas ao Tomador, se houver, conforme disposto no Edital. 

6.1.2. Em complemento ao cálculo descrito no Item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os eventuais saldos de créditos do Tomador 
apurados junto ao Segurado, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido. 

6.2. Caso o pagamento da Indenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do Tomador, o Segurado 
devolverá à Seguradora os valores por ela pagos em excesso. 

6.2.1. Para ausência de dúvidas, caberá exclusivamente ao Segurado comprovar à Seguradora a existência dos Prejuízos, 
mediante a disponibilização de documentos e/ou informações correlatas. 

6.3. O pagamento da Indenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da emissão do Relatório Final de 
Sinistro que reconheça a cobertura securitária, desde que a Seguradora tenha recebido os elementos necessários para pagamento, tais 
como: termo de Pagamento e Quitação assinado com os dados bancários para realização do pagamento e/ou envio de guia de 
recolhimento com as devidas instruções para pagamento, conforme o caso. 

6.3.1. O Segurado deverá dlsponlblllzar os elementos necessãrlos listados acima, preferencialmente, em formato digital no 
"canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legiveis e organizados. 

6.3.2. O não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o 
montante devido, juros de mora legais de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo IPCA/IBGE, a partir daquela data, nos 
termos do Edital e sua legislação específica. 
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6.4. Paga a Indenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o Tomador e/ou t ~~~ou' 
fatos tenham dado causa ao Sinistro. 

6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora. os direitos de sub-rogação. 

6.4.2. O Segurado é obrigado a colaborar no exerclcio dos direitos derivados da sub-rogação. respondendo pelos prejuízos que causar à 
Seguradora. 

7. Perda de Direitos 

7.1. O Segurado perderá o direito à garantia e à Indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

Atos ilfcitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados pelo Segurado, ou 
ainda pelo seu representante legal; 

Se o Segurado agravar Intencionalmente e de forma relevante o risco coberto pela Apólice; 

Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou fatos de responsabllldade do Segurado 
que tenham con1rlbuldo de forma determinante para a ocorrência do Sinistro; 

Se o Segurado não cumprir Integralmente qualsqlller de suas obrigações previstas nas presentes Condições 
Contratuais desta Apólice ou previstas no Edital e legislação aplicável; 

Se o Segurado ou seu representante fizer declarações Inexatas ou omitir dolosamente informações de seu 
conhecimento necessárias à aceitação da proposta e fixação da taxa para cálculo do valor do Prêmio da Apóllce 
ou Endossos, nos termos do artigo 44 da Lei 15.040/2024; 

Se for realizada alteração no Edital ou na obrigação constante do Objeto da Garantia sem anuência prévia da 
Seguradora, desde que: (1) disso resulte agravamento relevante do risco coberto; e (li) tal situação tenha relação 
com o Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má-fé; 

Se o Segurado não avisar prontamente a Reclamação do Sinistro na forma do Item 5.1 destas Condições 
Contratuais, caso tal descumprimento configure agravamento do risco e impeça a Seguradora de adotar as 
medidas de mitigação de risco; 

Se o Segurado não tomar as providências necessárias e úteis para evitar ou minorar seus efeitos e/ou não 
pres~ar todas as Informações de que disponha sobre o Sinistro, suas causas e consequências, sempre que 
questionado a respeito pela Seguradora, na forma do artigo 66 da Lei 15.040/2024, obsen1ado o disposto no Item 
5.1.1.1 desta Apólice. 

7.2. O Segurado está ciente das hipóteses de Perda de Direito quanto a descumprimentos de suas obrigações, ônus, 
encargos, desembolsos e despesas de sua responsabílidaole, assumidos e acordados no âmbito do Edital e/ou desta 
Apólice. 

7.3. Ao aceitar a presente Apólice I Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data de emissão da presente 
Apólice I Endossas não há nenhuma circunstância, evento ou inadimplemento do Tomador referente a(s) obrlgação(ões) 
constante do Objeto da Garantia, que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou 
que caracterize a ocorrência de um Sinistro. 

8. Extinção da Cobertura 

8.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das seguintes situações abaixo: 

APÓLICEDIGITAL f- Voltar ao menu inicial 9 
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r ·-1r ' .. o contrato administrativo decorrente do Edital garantido pela Apólice for definitivamente assinado entre Segurado Tomador; 

- quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem; 

- quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice; 

- quando o Objeto da Garantia for extinto; ou .. término da vigência prevista na Apólice ou Endosso. 

8.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prelulzos decorrentes dos eventos de inadimplemento ocorridos 
durante a Vigência da Apólice. 

9. Concorrência de Apólices e Garantias 

9.1 . É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices 
complementares. 

9.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a indenização deverá 
ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas ao Edital, de modo a não resultar em lucro do Segurado. 

1 O. Controvérsias 

10.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicfüo do Segurado, sendo facultado ao 
Segurado ajuizar a ação optando por qualquer domicílio da Seguradora ou de seu agente. 

11. Aceitação 

11.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor 
de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitídos. A proposta deverá conter os elementos essenciais ao 
exame e aceitação do risco. 

11.2. A Seguradora terá o prazo de 25 (vinte e cinco) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data de 
seu recebimento. 

11.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no Item 11.2. Nesta 
hipótese, o prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto no item 11.2 será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data em que se 
der a entrega da documentação. 

11.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o lato ao proponente por e-mail, via plataforma eletrônica ou 
qualquer outro melo escrito válido. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a 
aceitação tácita do seguro. 

11.4. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 30 (trint;:i 1 di~s. a partir da data de aceitação da proposta. 

11.5. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco. 

APÓLICE~IGITAL f- Voltar ao menu 1nic1al 10 
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12. Disposições Gerais 

12.1. No tocante à alocação dos r iscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou divergência entre as 
disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as 

disposições da presente Apólice/Endosso. 

12.2. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno 
acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto em suas Condições Contratuais. 

12.2.1. Para ausência de dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não oferece cobertura para as 

hipóteses previstas no art. 102 da Lei 14.133/2021 . 

12.3. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurldico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à 
aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua Integralidade. 

12.4. Esta Apólice é inalienável e irrevogável. 

12.5. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional. 

12.6. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim como não 

permite a reintegração do seu Limite Máximo de Garantia. 

12.7. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

12.8. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP. 

12.9. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no 
sitio eletrônico https://www.gov.br/susep. 

Aces•• o att• da 

luHll"'IUI 

12.1 0. Aplica-se a esta Apólice os prazos prescricionais previstos em Lei. 

13 Definições 

13.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes 

definições: 

..,_ .., _ ..,_ 

.., _ .., _ ..,_ 

1. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 

li. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legitimo no Objeto da Garantia e que pode incorrer, d ireta ou 
indiretamente, em Prejulzos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador . 

Ili. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições Contratuais . 

IV. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessários à decisão a respeito da existência de cobertura e à 
quantfflcação dos valores devidos conforme previsto no art. 86, §1º e art. 87, §1 ª da Lei 15.040/2024, compreendendo os 

documentos probatórios minimos do seguro, expressamente arrolados na Apólice, sem prejulzo de eventual solicitação de 
documentos complementares. 

V. Edital: ato indicado no Objeto da Garantia, por intermédio do qual o Segurado faz público seu propósito de licitar um objeto 
determinado, estabelece os requisitos exigidos dos proponentes e das propostas, regula os termos segundo os quais os 

avaliará e fixa as cláusulas do eventual contrato a ser firmado, contemplando o instrumento de sua publicação, seus anexos, 
manuais, resumos. projetos e demais informações disponibilizadas pelo Segurado para elaboração de propostas pelos 

licitantes. 

VI. Endosso: documento emitido pela Seguradora por melo do qual são formalizadas alterações da Apólice. 

VII. Indenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados pelo Tomador em razão 
do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar por meio de pagamento em dinheiro dos 

Prejuízos apurados no âmbito dos Prejuízos cobertos pelo seguro. 
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VIII. Limite Máximo de Garantia (LMG}: valor máximo de Indenização garantido pela Seguradora consideran '@riá ot1•'1ais' ' • 
coberturas previstas na Apólice. .. · 

IX. Prejulzos: (i} as multas e penalídades aplicadas pelo Segurado ao Tomador, se houver, em decorrência da não 
apresentação pelo Tomador ao Segurado dos documentos exigidos nos prazos estabelecidos no Edital ou da não assinatura do 
contrato administrativo, conforme definido no Edital, as quais não tenham sido adimplidas no prazo definido no Edital ou 
notificação ao Tomador; ou (ii) o pagamento Integral da Indenização, limitado ao Limite Máximo de Garantia (LMG} da Apólice, 
em decorrência da não assinatura do contrato administrativo do Tomador adjudicatário ou da não apresentação dos 
documentos exigidos, que não tenham sido adimplidos no prazo estabelecido no Edital ou em notificação formal ao Tomador. 

X. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de seguro contratada. 

XI. Prêmio Mlnlmo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a titulo de remuneração mínima a partir do 
momento da emissão do seguro, em razão das despesas realizadas e Incorridas com a contratação, do consumo de 
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitáría prestada desde o momento da emissão 
da Apólice. 

XII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de cobertura ou, 
conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou extinção de cobertura/responsabílldade da 
Seguradora 

XIII. Segurado: ente da Administração Pública que publica o Edital. nos termos da legislação. 

XIV. Seguradora: é a Junto Seguros S/A. 

XV. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador perante o Segurado, 
conforme Condições Contratuais da Apólice. 

XVI. Tomador: pessoa jurídica participante de processo iicitatório correspondente ao Edital. 

XVII. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu inicio e término de Vigência às 23:59hs das datas para tal fim neles 
indicadas. 
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MINISTÉRIO OA FA7J1NOA 

S~tNclA DE SEGUROS PRJVAOOS 

CIB11PÃO DE UCfNJA\1tNIQ 

Ccnificamos que JUNTO SEL'UROS S.A, CNPJ oº 84.948.157/0001-33. está autorizada e operar, conforme Portaria SUSEP PORTARIA 1139, 
publicado(a) no D.O.U. de 0311211991 

Ccruficamos ainda que a entidade NÃO é part1cipanle do Open lnsurancc 

Ccnificamos tlli11bém que a entidade 'lÀO se encontra, nesta data, sob regime c:spccíal de Liquidação. Direção Fiscal ou Intervenção. 

O Sislcma de Ct.'11idões é público e pode ser nccssndo por meio do site da Susep, no endereço: https:/h\~w.gov.br/pt-br/servlcos/emitir-certidacrsusep 

O Sistema de Certidões abrange. ainda, a certic!Ao de apontamentos, disponibih.7.ada f!Clo mesmo link acima 

O manual com explicação e dcscnção dos principais conceítos abrangidos pelo Sistema de Ô.,>rtidões ficará disponível no site do Susep (no mesmo link acima). 

Código da cerlldão para autentx:ação no site da Susep: CL-56be9130-4c24-4874-9~fla3elc2e0df 

Esta CenidOO foi emitida em 26/07n026. às 17:52. e é vá!Xla por 30 dias, não prevalecendo sobre certidões geradas postcnormcntc. 

Errbfa em 26/07/ 2026, às 17:52 
JUNTO SEGUROS S.A. 
84.948.157/0001-33 Página 1 de 1 



MINIS'IÉRlO DA FA2ENDA 

SUPEJUNIENDÊNCTA DE Slll.JROS PRIVA.DOS 

CF.R.1JDÃO DEAPONfAMFNIQS 

Observado o previsto na Circular Susep nº 691123, certificamos que JUNJO SB:;UROS S.A., CNPJ 84.948.157/0001-33, nesta data e horârio, possui a 
seguinte situação em relação aos apontamentos listados a seguir: 

OI. Patrimônio Liquido i\justado (PIA) inferior ao Capital Mlnimo Requerido (CMR) 

NADA CONSTA 

02. Montante de ativos garantidores inferior à necessidade de cobertura das provisões técnicas 

NADA CONSTA 

03. Ajustes nos reportes contábeis e/ou prudenclais eitigidos pela Susep e ainda Dão realizados, considerando o prazo estabelecido pela Autarquia 

NADACO~TA 

04. Plano de Regularização de Solvência (PRS) em andamento. 

NADACO~TA 

05. Plano de Rcgularil.ação de Suficiência de Cobertura (PRC) cm andamento 

NADACO~TA 

06. Plano de Regularil.ação de Solvência (PRS) descumprido 

NADACO~TA 

07. Plano de Regularização de Suficiência de Cobertura (PRC) descumprido 

N\DACO~ 

08. Não apresentação ou apresentaÇão incompleta do formulãrio de informações periódicas (FJP/Susep) ou das demonstrações fmanceiras na forma da 
legislação aplicável 

NADACO~TA 

09. Processo para Reparação de Apontamentos (PRA) descumprido 

NADA COJ'6fA 

1 O. Indisponibilidade de autorização para movimentar livremente a carteira de títulos e valores mobiliários dados cm cobertura de provisões técnicas 

NADACO~TA 

Enitida em 26/07/2026, às 17:53 
JUNTO SEGUROS S.A. 
84.948.157/0001-33 Página 1de2 



1 J. Medida prudencial preventiva e/ou medida cautelar em vigor descumprida 

12. Instauração de Fiscalil.ação &pecial, decorrente do previsto no art. 89 do Decreto-Lei n• 73166 

NADA CONSTA 

13. Instauração de regime de Direção Fiscal ou de Intervenção 

NADA CONSTA 

14. Não pagamento da taxa de fiscaliz.ação 

NADA CONSTA 

15. Não encaminhamento da documentação referente a assembleias gerais e nomeações de administradores 

NADACO~TA 

16. Eventual limitação para operar, ccmporária ou definitiva, imposta pela Susep 

NADA CO.."\"STA 

A existência de eventuais apontamentos nâo implica perda da autorização ou impedimento ao funcionamento da supervisionada. 

O Sistema de Certidões é público e pode ser acessado por meio do site da Susep, no endereço: https://mlw.gov.lr/pl-br/servicos/emitlr-certidao-susep 

O Sistema de Certidões abrange, ainda, a certidão de licenciamentos, disponibilizada pelo mesmo link acima. 

O manual com explicação e descrição dos principais conceitos abrangidos pelo Sistema de Certidões ficará disponlvel no site da Susep (no mesmo link acima). 

Código da certidão para autenticação no site da Susep: CLda389e3-61.d)..4Jab-9222-79eeb07b030 

Bill Certidão foi emitida em 2610712026, às 17:53, e é válida por 30 dias, não prevalecendo sobre certidões geradas posteriormente. 

Enitlda e m 26/07/ 2026, às 17:53 
JUNTO SEGUROS S.A. 
84. 948.157/0001-33 Página 2 de 2 



Comprovante BB 

R$ 234,93 
27/07/2026 ils 17:26·48 

O Pix - QR Code 

Recebedor 

Junto Seguros S.a 
CNPJ 
84.948.157/0001-33 

Instituição 
90400888 BCO SANTANDER (BRASIL) S.A 

Pagador 

A H R Carneiro Ltda 
CNPJ 
... 2.658 215/0001-44 

Agência 
863-1 

Conta 
4631(} • 

Instituição 
00000000 BCO DO BRASIL S.A. 

Informações adicionais 

ID:E0000000020260727202642818584628 
Devedor: A H R CARNEIRO LTDA ME 

Cód.Produto: 
c9238065853e4dc7b791a8dfc4332557 

Comprovante emitido em: 27 /07 / 2026 às 17:26:57 

Documento: 000000000072705 

Autenticação SISBB: 2.6D9.317 .BES.900.16A 

Esta transação pode ser tarifada em até O, 99%, com valor 
máximo de R$10,00. o valor definitivo poderá ser 
consultado no BBOP J 

Central de Relacionamento: 
4004 0001 Capitais e regiões metropolitanas. 
0800 729 0001 Demais localidades. 
SAC 0800 729 0722 
Ouvidoria: 0800 729 5678 
Atendimento a deficientes auditivos ou de fala: 0800 729 
0088 
Canal de ética e denúncias: 
https./ /canalconfidencial.com.br /bancodobrasil/ 

Esse é o novo comprovante do Banco do Brasil. 
Mais clareza nas informações, facilitando sua vida. 



Avia 

Caro Cliente, 

Agradecemos a confiança depositada na AVLA Seguros Brasil S.A. como sua Seguradora e assim, nos dar 
a oportunidade de construir com você uma relação comercial de longo prazo nas suas operações no Brasil. 

Nos comprometemos a prestar um serviço de excelência, eficaz e com pronto atendimento para qualquer 
eventualidade ou circunstância que possa ter, mantendo sempre uma política de melhoria contínua de 
nossos processos e produtos. 

Pedimos que revise os detalhes e condições da sua apólice de seguro para se familiarizar com as suas 
coberturas. 

Para dúvidas, informações e reclamações, entre em contato pelo nosso site: www.avla.com/br ou por um de 
nossos canais de atendimento: 

SAC e atendimento AVLA: 0800 055 00 44 

Ouvidoria: 0800 885 0044 

Comunicações de expectativas e sinistros devem ser direcionadas exclusivamente por e-mail para: 
s1n1strobr.garantla@avla.com 

Dados da seguradora: AVLA Seguros Brasil S.A. CNPJ: 41.182.665/0001-40, registro SUSEP 02071 , com 
sede na Av. Cardoso de Melo, 1855, Ed. Brasílio Machado -14º andar- São Paulo/SP - CEP: 04548-005 

Apólice de Seguro Garantia nº: 12026000107750162401 

Endosso nº: 000000 

Após 7 (sete) dias úteis da emissão deste documento, você poderá verificar se a apólice ou endosso foi 
corretamente registrado no site da SUSEP: www.susep.gov.br. sob o número de documento 
020712026000107750162401 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

,t,,,_ /}.L-
~ Asslnoluo D glldlmi;;nte por­

~ Fellppe Kac Astrachan 

Documento eletr&nlco aninado 
dlglulmente conforme MP No. 2.200·212001 
de 24/0812001, que Instituiu a Infra -
estrutura de eh.aves Públlcas Bras1lelras • 
ICP - Brasll por: Signatário: Fellppe Kac 
Astrl1Ch11n, No. de drie do Cl!rtlflcado: 
26ec4bfi92.33df1ee 

São Paulo, 24/07/2026 

Avia ~guro$ Brasil- www.avla.C901.br 
CNPJ: 41.182.665/0001-40. I Av. Cardoso de Melo, 1855, 14• andar. SUSEP Nº 02071 - Processo SUSEP Nº 15414.638901/2022-06 

SAC: 0800 055 0044 / Ouvidorio: 0800 885 0044 / www.amsumldor.gov.br / WhotsApp poro deffdente Auditivo: (n} 2853--0099 /Comercial: (Jl} 2853..0583 
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Avia 

Sobre a LGPD 

A AVLA coletará somente os dados necessários à execução do objeto deste Contrato, além de envidar esforços 
para implementar todas as medidas técnicas e organizacfonais apropriadas para assegurar um nível adequado de 
segurança da informação, de tratamento e de armazenamento, nos termos da legislação brasíleira. Os dados 
poderão ser utilizados para: (i) promover, melhorar e/ou desenvolver seus produtos e serviços; realizar 
auditorias; analisar dados e pesquisas para aprimoramento de produtos e serviços; gerar análises estatlsticas e 
relatórios; (ii) aprimorar a segurança e oferta de seus produtos e serviços; regular sinistros e documentos, bem 
como identificar e coibir fraudes e poderão ser transferidos para: (i) A empresas do Grupo (inclusive 
localizadas em outros paises) e autoridades governamentais; (ii) A parceiros de negócio, tais como a outras 
seguradoras; resseguradoras; corretores de seguro e resseguro e outros intermediários e agentes; representantes 
nomeados; distribuidores; instituições financeiras, empresas de valores mobíliários e outros parceiros 
comerciais e prestadores de serviços, unicamente para a finalidade de execução do Contrato. Os dados serão 
armazenados durante o perlodo necessário para a execução do Contrato e para cumprimento de obrigações 
legais e/ou regulatórias. Por fim, o segurado poderá exercer seus direitos de confirmação de existência de 
tratamento; acesso aos dados; correção; anonimização, dentre outros, através do Serviço de Atendimento ao 
Cliente - Fale com a AVLA, incluindo, junto de seu pedido, as seguintes informações: nome completo, tipo e 
número de documento de identificação; número da apólice; telefone para contato, e e-mail. Para saber mais 
sobre a Privacidade de Dados consulte a Política de Privacidade de Dados da AVLA no site: 
https://www .avla.com/br/politicas 

Avio ~g11ros Brasil - www.CJVfa.com,br 
CNPJ: 41.182.665/0001-40. I Av. Cardoso de Melo, 1855, 14" andar. SUSEP Nº 02071 - Processo SUSEP Nº 15414.638901/2022..()6 

SAC 0800 055 00« / Ouvidor/o: 0800 8850044fwww.cons11m/dor.ga11.br/ WbotsApp paro dt/icltntt Auditivo: (11) 2853-0099 / Com~rclol: (JJ) ZBSJ.-0583 
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Avia 

APÓLICE No. 
1202600010775016 

2401 

APÓLICE DE SEGURO GARANTIA 
RAMO 

0775 - SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO 

NOME: MUNIC PIO DE PORTO FRANCO CPF/CNPJ: 
ENDEREÇO: PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM 1 O BAIRRO: 
CEP: 65970000 CIDADE: PORTO FRANCO 

DADOS DO TOMADOR 

NOME: LPG MUSICAL L TOA CPF/CNPJ: 
ENDEREÇO: VIA VEREADOR JOAQUIM COSTA 1405 BAIRRO: 
CEP: 32150240 CIDADE: CONTAGEM 

DADOS DE CORRETAGEM 
NOME/RAZAO SOCIAL CPF/CNPJ 

21.810.193/0001-16 ARCURO ADMINISTRADORA E CORRETORA DE 
SEGUROS L TOA 

06.208. 946/0001-24 
CENTRO 
UF: MA 

52.549.93710001-14 
CAMPINA VERDE 
UF: MG 

COO.SUSEP 
0202063995 

IMITE IMO DE GARANTIA: R$ 1.964,00 - um mil, novecentos e sessenta e quatro reais 
ODALIDADE: LICITANTE 

O Limite Máximo de Garantia é o valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o segurado em função 
do a amento de indeniza ·o 

Garantír a indenização, até o valor da Garantia fixado na apólice, caso o Proponente descumpra quaisquer de suas 
obrigações decorrentes da Lei ou do Edital, incluindo a recusa em assinar o Contrato, não atendimento das exigências 
para a sua assinatura, nas condições e no prazo estabelecidos no Edital nº 011/2026, Aquisição de instrumentos 
musicais destinados para atender as demandas da Banda Municipal de Porto Franco (BAMPORTO), da Secretaria de 
Cultura e Turismo do município. Esta Apólice é emitida de acordo com as condições da Circular Susep 662/22. 

LICITANTE (PADRÃO) R$ 1.964,00 28/07/2026 29/01/2027 

Não se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta Apólice. 

DADOS DO PREMIO 

CUSTO 00 SEGURO FORMA OE PAGAMENTO - BOLETO 

Q rêmio Liquido R$ 160,00 Parcela Valor Vencimento 

Adicional de Fracionamento R$ 0,00 Única R$160,00 31/07/2026 

Custo de Apólice R$ º·ºº 
IOF R$ º·ºº 
Prêmio Total R$ 160,00 

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade/entidade junto à Susep poderão 
ser consultadas no endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante da 
apólice/proposta. A íntegra das Condições Gerais do Seguro pode ser acessada diretamente pelo site da SUSEP 
através do http://www.susep.gov.br/menu/servicos-ao-cidadao/sistema-de-consulta-publica-de-produtos. A 
aceitação deste seguro estará sujeita à análise do risco. O registro do produto é automático e não representa 
aprovação ou recomendação por parte da Susep. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de 
seguros e da sociedade Seguradora no sítio eletrônico www.susep.gov.br. SUSEP - Superintendência de Seguros 
Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normalização e controle dos mercados de seguro. 
previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 
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Estas Condições Gerais, em conjunto com Condições Especiais e Particulares, regem os termos e 
condições que serão aplicáveis à emissão da Apólice, avençadas em comum acordo entre 
Seguradora, Tomador e Segurado, constituindo a integral negociação que vinculará a relação 
securitária durante toda a vigência da Apólice. 

Além das disposições especificas aqui acordadas, a Seguradora, o Tomador e o Segurado se 
obrigam mutuamente em seguir, durante toda a vigência da Apólice, os princf pios da mais estrita 
boa-fé e transparência, reconhecendo, ainda, a paridade de tratamento de suas relações no 
âmbito da Apólice. 

1. DEFINIÇÕES E GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS 

1.1. Apólice: é o documento que formaliza o contrato de seguro garantia. contratado pelo 
Tomador com a Seguradora em benefício do Segurado, e que contém todas as disposições 
aplicáveis ao contrato de seguro, dentre as quais as condições contratuais (condições gerais, 
especiais e particulares}, endossas, especificação e frontispício , formalizando a aceitação do risco 
pela Seguradora e os limites das coberturas contratadas. 

1.2. Aceitação: é a aprovação, pela Seguradora. da Proposta apresentada pelo Tomador ou 
Segurado, ou o representante legal de um ou outro, incluindo o corretor de seguros nomeado para 
tanto, para a contratação deste seguro. 

1.3. Agravamento do risco: é a circunstância que aumenta, de forma significativa, a intensidade 
ou a probabilidade de ocorrência do risco assumido pela Seguradora. 

1.4. Aviso de Sinistro: é a comunicação que deve ser feita pelo Segurado à Seguradora 
imediatamente após a ocorrência de evento passivei de cobertura sob a Apólice, sob pena de 
perda do direito à indenização. 

1.5. Contrato Principal: contrato garantido pela Seguradora e ao qual a Apólice está vinculada, 
sujeito ao regime de direito público, gerador de obrigações e direitos entre Segurado e Toador, 
independentemente da denominação utilizada, incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos. 

1.6. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas 
imediatas, ou ações emergenciais, para evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria 
coberto pela Apólice, a partir de um Incidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou ao Contrato 
Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de fato. 

1.7. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas 
imediatas. ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro 
coberto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro. 

1.8. Endosso: documento, emitido pela Seguradora durante a Vigência da Apólice, que formaliza 
eventual alteração do seguro contratado, de comum acordo entre as partes envolvidas. 

Avio Seguros /Jrasll - www,qvlq,com.br 
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1.9. Especificação: documento integrante da Apólice e/ou Endosso, no qual estão d · s as ",~ 
particularidades do Seguro Garantia contratado. F~n<'S/' 

1.10. Expectativa de Sinistro: ato ou fato que indique a possibilidade de inadimplemento do 
Tomador no cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal, ocasião em que deverão 
ser iniciados os trâmites para a verificação e/ou comprovação da inadimplência. 

1.11. Fato Gerador: a(s) causa(s) determinante(s) da ocorrência de um Sinistro. 

1.12. Franquia: representa a participação obrigatória do Tomador em todo e qualquer prejuízo 
indenizável, podendo ser expressa em percentual, em dias ou em valor, de modo que apenas serão 
indenizados pela Seguradora os prejuizos que ultrapassarem a Franquia estabelecida 
contratualmente. 

1.13. Indenização: é o valor a ser pago ao Segurado da Apólice, em razão de um Sinistro coberto, 
calculado nos termos das Condições da Apólice. 

1.14. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo da Indenização a ser paga pela 
Seguradora, previamente determinado na Especificação da Apólice, até o qual a Seguradora se 
responsabilizará caso configurado um Sinistro coberto. 

1.15. Notificação de Expectativa de Sinistro: comunicação pelo Segurado à Seguradora da 
inicialização dos trâmites para a verificação e/ou comprovação da possível inadimplência do 
Tomador no cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal que, se não sanado, 
poderá se converter em um Sinistro. 

1.16. Prejuízo: perda pecuniária comprovadamente suportada pelo Segurado decorrentes da 
recusa do Tomador adjudicatário em assinar o Contrato Principal nas condições propostas no edital 
de licitação, dentro do prazo estabelecido. 

1.17. Prêmio: valor pago pelo Tomador à Seguradora em razão da contratação do seguro. 

1.18. Procedimento de Regulação: procedimento conduzido pela Seguradora após o Aviso de 
Sinistro visando à apuração do(s) Fato(s) Gerador(es), das circunstâncias e do(s) Prejuízo(s) 
decorrente(s) de um Sinistro. 

1.19. Proposta: é o formulário de contratação da Apólice preenchido e assinado pelo Tomador, 
Segurado, seu respectivo representante ou corretor de seguros , incluindo toda a documentação 
correlata necessária para a correta subscrição do seguro, tal como questionário de avaliação do 
risco, documentos associados à capacidade financeira do Tomador, seu patrimônio, minuta do 
Contrato Principal e outros instrumentos contratuais e informações associadas à capacidade de 
cumprimento das obrigações a serem garantidas. A proposta é a base do contrato de seguro e faz 
parte integrante deste. 

1.20. Relatório Final de Sinistro: documento emitido pela Seguradora ao final do Procedimento de 
Regulação, consolidando o seu posicionamento acerca da caracterização ou não do Sinistro 
coberto coberto, bem como do montante dos Prejuízos indenizáveis e do valor de eventual 
Indenização correspondente. 
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1.21 . Segurado: órgão da Administração Pública ou do Poder Concedente, credor da ~PJ.*ões "'-~· 
assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, também denominado como "Contra tê-.r113r· · - -Contrato Principal. 

1.22. Seguradora: AVLA Seguros Brasil S.A. 

1.23. Seguro Garantia: seguro que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas pelo Tomador no Contrato Principal perante o Segurado. 

1.24. Seguro Garantia - Setor Público: Seguro Garantia cujo Contrato Principal está sujeito ao 
regime juridico do direito público. 

1.25. Sinistro: o inadimplemento definitivo do Tomador das obrigações assumidas no Contrato 
Principal perante o Segurado e indicadas como cobertas na Especificação da Apólice, devidamente 
caracterizado e comprovado, que resulte em Prejuízo coberto nos termos da Apólice, respeitados 
seus termos e condições. 

1.26. Tomador: devedor das obrigações estabelecidas no Contrato Principal perante o Segurado, 
responsável por apresentar o pedido de emissão da Apólice à Seguradora, nos termos do Contrato 
Principal. 

1.27. Vigência da Apólice: significa o período especificado na Apólice em que o contrato de 
seguro está em vigor. 

2. OBJETO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS 

2.1 . Esta Apólice tem por objeto a garantia de 1 ndenização pela Seguradora ao Segurado, até o 
Limite Máximo de Garantia fixado na Apólice, pelos Prejuízos decorrentes da recusa do Tomador 
adjudicatário em assinar o Contrato Principal nas condições propostas no edital de licitação, dentro 
do prazo estabelecido. 

3. RISCOS EXCLUÍDOS: 

3.1 . Consideram-se riscos excluídos de cobertura securitáría: 

(i) O Inadimplemento das obrigações garantidas no Contrato Principal decorrente de Fato 
Gerador de responsabilidade do Segurado; 

(11)0 inadimplemento das obrigações garantidas no Contrato Principal que não seja de 
responsabilidade do Tomador, incluindo, mas não se límitando, em decorrência de casos 
fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil, ou de fato de terceiro alheio ao 
Tomador; 

(íii) Lucros cessantes, perdas e danos, bem como sanções de natureza contratual e/ou 
extracontratual, inclusive danos liquidados ou acordados entre Segurado e Tomador sem a 
prévia e expressa anuência da Seguradora; 

Avio Seguros Brusll-www,ovlq,cem.br 
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(iv) Vícios intrínsecos, erros de projeto e/ou de execução, bem como o ref Q. fJ_ dE?~~ .~.,· 
serviços por inobservância de normas técnicas e/ou de disposições constantes do ntrâfo 
Principal, ressalvado o direito do Segurado à Indenização por Prejuízos decorrentes desses 
vícios, erros e/ou inobservância, quando forem imputãveis ao Tomador e quando sua 
ocorrência configurar um risco coberto previsto na Apólice; 

(v)Qualquer perda ou dano decorrente da imposição de autoridades e/ou órgãos públicos ou 
privados e/ou por alteração de regramentos legais ou infralegais aplicãveis ao objeto do 
Contrato Principal; 

(vi) Qualquer perda ou dano que seja suscetivel de cobertura por um seguro de outro ramo, 
incluindo, mas não se limitando, de riscos de engenharia, responsabilidade civil, lucros 
cessantes, atraso de partida, riscos cibernéticos, responsabilidade civil profissional, entre 
outros; 

(vii)Qualquer perda ou dano decorrente de pagamento(s) efetuado(s) pelo Segurado ao 
Tomador em desconformidade com o Contrato Principal e sem a prévia e expressa anuência 
da Seguradora; 

(viii) Qualquer perda ou dano decorrente de Fato Gerador ou Sinistro ocorrido anteriormente 
ao início da Vigência da Apólice ou posteriormente ao seu término; 

(ix) Qualquer perda ou dano que não caracterize um Prejuizo coberto pela Apólice; 

(x) Qualquer perda ou dano decorrente de uma Expectativa e/ou Sinistro que, não tendo sido 
notificada ou avisada à Seguradora imediatamente depois da sua caracterização, inviabilize 
o Procedimento de Regulação e/ou o exercício, pela Seguradora, do direito de sub-rogação 
contra o Segurado. 

4. LIMITE MÁXIMO DA GARANTIA 

4.1. O valor da garantia corresponde ao Limite Máximo de Garantia e é definido pelo Segurado em 
consonância com a extensão da obrigação garantida, conforme prevista no Contrato Principal e 
descrita na Especificação da Apólice, observando a legislação específica aplicável. 

4.2. Condicionado sempre à emissão de Endosso especifico e pagamento do respectivo prêmio, o 
Limite Máximo de Garantia deverá acompanhar eventuais alterações previstas no Contrato 
Principal. Contudo, em caso de alterações de obrigações não previstas no Contrato Principal que 
impliquem modificação do valor da garantia, o Limite Máximo de Garantia poderá acompanhar tais 
modificações, desde que solicitado e haja 

4.3. Não há reintegração do Limite Máximo de Garantia da Apólice em caso de pagamento de 
Indenização. 

5. EXPECTATIVA DE SINISTRO 

AVIO Seguros BrosJI- www.ayla.com,br 
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5.1. Constatada a possibilidade de inadimplemento do Tomador adjudicatário e ~ss~êJB'klCA ~,..j 
Contrato Principal nas condições previstas no edital de licitação, o Segurado deverá ~Lficá-lo ,~·/ 
imediatamente, indicando especificamente quais obrigações poderão ser inadimplidas < ats)nC~ 
disposição(ões) do Contrato Principal que fundamentam tal(is) alegação(ões) e concedendo_-lhe 
prazo razoável para a regularização do(s) inadimplemento(s) apontado(s) e/ou a apresentação de 
defesa, remetendo para a Seguradora (através do endereço eletrônico 
sinistrobr.garantia@avla.com) cópia da Notificação de Expectativa de Sinistro e do processo 
administrativo respectivo, se for o caso de sua instauração, com o fito de que a Expectativa seja por 
ela registrada. 

5.2. A Notificação da Expectativa de Sinistro possibilitará à Seguradora, a seu critério, a adoção 
de medidas visando à mitigação do risco de ocorrência do Sinistro e do valor dos Prejuízos, 
incluindo, mas não se limitando a, (i) conduzir a intermediação do Segurado e do Tomador, caso 
seja de seu interesse, visando à regularização ou cumprimento pelo Tomador ou por outrem do(s) 
inadimplemento(s) apontado(s), preservando os direitos do Segurado; e (iii) prestar apoio e 
assistência ao Tomador. 

5.3. A partir do registro da Expectativa de Sinistro nos termos da Cláusula 5.1, ficará facultado à 
Seguradora solicitar ao Segurado o envio dos documentos indicados na Cláusula 6.3, além de 
outros justificadamente solicitados, bem como nomear representante(s) junto a esta (nome, cargo, 
e-mail e telefone). Após o registro da Expectativa de Sinistro, o Segurado deverá manter a 
Seguradora informada do status das tratativas com o Tomador, especialmente no que tange à (i) 
regularização do inadimplemento apontado e/ou ao acolhimento da defesa, ocasião na qual a 
Expectativa de Sinistro será devidamente baixada, ou (ii) a conversão da Expectativa em Sinistro. 

5.4. O Segurado fica cientificado de que a Expectativa de Sinistro deverá ser notificada à 
Seguradora imediatamente após a sua ciência através do endereço eletrônico mencionado 
na Cláusula 5.1 e, necessariamente, deve ocorrer dentro da Vigência da Apólice. 

6. SINISTRO 

6.1 . A Expectativa de Sinistro converter-se-á em Sinistro por ocasião do não saneamento do(s) 
inadimplemento(s) indicado(s) na Notificação de Expectativa de Sinistro no prazo concedido para 
esse fim e/ou do não acolhimento da defesa apresentada pelo Tomador ao término do processo 
administrativo instaurado pelo Segurado, do que o Segurado comunicará à Seguradora logo após o 
seu conhecimento, por meio do correspondente Aviso de Sinistro (a ser endereçado ao e-mail 
sjnjstrobr.garantia@avla.com). 

6.2. Observado o disposto na Cláusula 5 - Expectativa, os procedimentos e critérios para 
comprovação do inadimplemento do Tomador são os previstos no Contrato Principal e são de 
responsabilidade do Segurado. Uma vez caracterizado o Sinistro, este considera-se ocorrido na 
data do inadimplemento da(s) obrigação(ões) garantida(s) pelo Tomador. 

6.3. A partir do recebimento do Aviso de Sinistro, a Seguradora dará início ao Procedimento de 
Regulação, devendo o Segurado disponibilizar, sem prejuízo de eventual vistoria presencial 
e/ou perícia técnica, a seguinte documentação, atualizada em relação à documentação 
porventura solicitada e apresentada por ocasião da Notificação de Expectativa de Sinistro: 

A11/o ~guros Btosil - www,ovra.c;qm.br 
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a)Cópia do edital de licitação; ·_ · · · ' 

b) Cópia do termo de adjudicação; 

c)Cópia integral do(s) processo(s) admhnistrativo(s) instaurados para apurar o(s) 
inadimplemento(s) do Tomador, com a documentação que comprove o seu efetivo 
encerramento; 
d) Atas, e-mails, correspondências, ofícios, notificações, processos internos e eventuais 
tratativas que tenham sido realizadas entre as partes e que não constem do(s) processo(s) 
administrativo(s) instaurados para apurar o(s) lnadimplemento(s) do Tomador; e, 
e)Documento(s) não elencado(s) acima e previsto(s) em contrato, que seja(m) essencial(is) 
para a identificação do inadimplemento apontado. Etapa 2 - Para delimitação do Prejuízo 
(Liquidação): 
a)Planilhas, Relatórios e Memória de cálculo do valor da Indenização pleiteada, 

contendo a indicação dos itens contratuais inadimplidos, do período de inadimplemento e 
do racional considerado para o seu cômputo; 

6.4. O Segurado fica cientificado de que, para a conclusão do Procedimento de Regulação, a 
Seguradora depende do envio, pelo Segurado, dos documentos solicitados, sendo eles os 
elencados: (i) na Etapa 1, para a comprovação do inadimplemento das obrigações previstas no 
Contrato Principal; e (ii) na Etapa 2, para apuração e liquidação dos Prejulzos decorrentes do 
Sinistro e o valor final eventualmente devido a titulo de Indenização. 

6.5. Após o recebimento dos documentos elencados na Cláusula 6.3, desde que devidamente 
justificado, a Seguradora poderá solicitar documento(s) e/ou esclarecimento(s) adicional(is) , ficando 
suspenso o prazo indicado na Cláusula 6.6 e voltando a correr a partir do dia útil subsequente 
àquele em que forem atendidas as exigências. 

6.6. A conclusão do Procedimento de Regulação deverá ocorrer em 30 (trinta) dias, no caso de 
apólices emitidas que não se enquadrem como grandes riscos, ou 120 (cento e vinte) dias, no caso 
de grandes riscos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento do último 
documento solicitado, com a formalização do posicionamento da Seguradora através do Relatório 
Final de Sinistro, que será direcionado ao Segurado por via eletrônica, aos cuidados da(s) 
pessoa(s) devidamente apontadas por este. 

6.7. A contagem do prazo de 30 (trinta) ou 120 (cento e vinte) dias dependerá do envio integral da 
documentação prevista na Cláusula 6.4. - Etapa 1 para conclusão sobre a caracterização do 
Sinistro. 

6.8. O envio parcial da documentação será devidamente sinalizado pela Seguradora ao Segurado 
e a solicitação de seu envio integral não deverá ser considerada como solicitação de 
documentação complementar para fins da suspensão prevista na Cláusula 6.5, dado que a 
contagem do prazo sequer terá se iniciado. 

6.9. No caso de dúvida fundada e justificável, a Seguradora ou o regulador do Sinistro poderão 
solicitar outros documentos e/ou informações complementares. Neste caso, a contagem do prazo 
será suspensa por no máximo 2 (duas) vezes, e será reiniciada a partir do dia útil subsequente 
àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
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6.1 O. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do Sinistro, comunicará (~urado . ",~ ·~1 

formalmente, por escrito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 6.6, sua negativa de paga rffó1fet ' · 
Indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, constantes 
no Relatório Final de Sinistro. 

6.11. Os atos e providências praticados pela Seguradora na execução dos procedimentos de 
Regulação e liquidação do Sinistro não importam, por si só, no reconhecimento da obrigação de 
pagar a indenização reclamada. 

7. LIQUIDAÇÃO E INDENIZAÇÃO 

7.1. Efetuada a Regulação do Sinistro, nos termos desta Apólice. e sendo confirmada pela 
Seguradora a ocorrência de risco coberto, a Indenização devidapela Seguradora corresponderá ao 
Prejuízo apurado no Procedimento de Regulação, limitado ao Limite Máximo de Garantia, 
decorrentes da recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato principal nas condiçõ es 
propostas no edital de licitação, dentro do prazo estabelecido. 

7.2. A Seguradora indenizará o Segurado ou o Beneficiário, se houver, até o Limite Máximo de 
Garantia, mediante o pagamento em dinheiro dos Prejuizos e multas no prazo de 30 (trinta dias) -
aplicável a apólices de seguro garantia que não se enquadrem como seguros de grandes riscos-, a 
120 (cento e vinte) dias, para apólices de seguros garantia classificados como grandes riscos, 
contados a partir da data da confirmação de cobertura pela Seguradora, nos termos da Cláusula 
6.6. A forma de pagamento da Indenização deverá ser definida de acordo com os termos do 
Contrato Principal ou sua legislação específica ou, em caso de ausência de dispositivo específico, 
mediante acordo entre o Segurado e a Seguradora. 

7.2.1. O prazo acima será contado a partir da apresentação, pelo Segurado, de todos os 
documentos listados na Cláusula 6.3. - Etapa 2 - Liquidação. Em caso de envio parcial da 
documentação, a Seguradora, o regulador ou o liquidante do Sinistro indicará por escrito a 
documentação pendente, observado o disposto na Cláusula 6.8. com relação à contagem do prazo 
e solicitação de documentação complementar. 

7.2.2. A partir do recebimento da documentação indicada na Cláusula 6.3., a Seguradora, ou, em 
seu nome, o regulador de sinistro ou o liquidante poderá, mediante dúvida fundada e justificável, 
solicitar outros documentos e/ou informações complementares. Neste caso, a contagem do prazo 
será suspensa por no máximo 2 (duas) vezes, e será reiniciada a partir do dia útil subsequente 
àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 

7.2.3. O não pagamento da indenização no prazo previsto na Cláusula 7.2. , respeitado o disposto 
nas Cláusulas 7.2.1. e 7.2.2., ensejará a aplicação de juros legais, bem como atualízação 
monetária e multa de 2% (dois por cento) sobre o montante devido, conforme disposto na Cláusula 
13. 
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7.3. A partir do envio do Relatório Final de Sinistro pela Seguradora ao Segurado, este se declara 
ciente da conclusão do Procedimento de Regulação do Sinistro, comprometendo-se, no caso de 
pagamento, a enviar os documentos e informações solicitados para a realização dos trâmites 
financeiros e jurldícos (exemplo: Termo de Quitação e Recibo devidamente assinados, documentos 
societários que demonstrem os poderes de que quem assinou a quitação e os documentos exigidos 
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pela legislação especifica em vigor), sob 
pena de incorrer em descumprimento das obrigações previstas nesta Apólice. Tendo sido 
designado beneficiário, a este também caberá o envio da documentação referida nesta Cláusula 
7.3. 

7.4. No caso de decisão judicial ou arbitral que suspenda os efeitos do Aviso de Sinistro, os 
prazos oponíveis à Seguradora ficarão suspensos até a superveniência de decisão em contrário. 
Se for reconhecido por decisão judicial ou arbitral, por qualquer que seja o fundamento, que 
a Indenização paga pela Seguradora é superior à efetiva responsabilidade do Tomador, o 
Segurado deverá devolver tal valor excedente, Incidindo-se a devida correção monetária, (i) 
à Seguradora ou (ii) ao próprio Tomador, caso este jã tenha efetuado o reembolso à 
Seguradora. 

7.5. A forma de contratação do Seguro Garantia é a risco absoluto, de modo que a Seguradora 
responde integralmente pelo valor do Prejuízo indenizável sob a Apólice, limitado ao Limite Máximo 
de Garantia, não se aplicando, em qualquer hipótese, cláusula de rateio, e observando-se 
eventuais franquias, participações obrigatórias do Segurado e/ou prazos de carência, conforme 
previsto na Especificação da Apólice, mediante expressa anuência do Segurado. 

8. SUB-ROGAÇÃO 

8.1. Efetuado o pagamento da Indenização ou Iniciado o cumprimento das obrigações 
inadimplidas pelo Tomador, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos, garantias, pretensões e 
privilégios do Segurado contra o Tomador. 

8.2. i: ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora. os 
direitos a que se refere a Cláusula 8.1. 

9. CONCORR~NCIA DE APÓLICES E GARANTIAS 

9.1. t vedada a contratação de outra Apólice cobrindo os mesmos interesses seguráveis aqui 
cobertos, durante a Vigência desta Apólice. 

1 O. PAGAMENTO DO PRÊMIO 

10.1. O valor do Prêmio estabelecido nas especificações da Apólice deverá ser pago pelo Tomador. 

10.2. A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver pagado o Prêmio nas 
datas convencionadas. 
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11. PERDA DE DIREITOS 

11.1. O Segurado ou Beneficiário perderá o direito à Indenização no âmbito desta Apólice, na 
ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

a)Alteração das obrigações contratuais garantidas pela Apólice, que tenham sido acordadas 
entre Segurado e Tomador sem a prévia comunicação e expressa anuência da Seguradora, 
desde que tal alteração resulte em agravamento do risco e, concomitantemente, tenha 
relação com a ocorrência do Sinistro ou resulte de má-fé do Segurado; 
b) Atos Ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado ou, 
seus administradores e representantes legais, no âmbito do Contrato Principal; 
c)O Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nessa Apólice; 
d) Se o Segurado/Tomador, o seu representante legal ou corretor de seguros, fizerem 
declarações falsas, inexatas ou omitir de má-fé informações necessárias à aceitação da 
proposta e à fixação da taxa para o cálculo do valor do prêmio, de acordo com questionário 
que lhe submeta a seguradora; 
e)Se o Segurado deixar Intencionalmente de comunicar circunstâncias que configurem 
agravamento de risco relevante, nos termos do art. 14 da Lei nº 15.040/24; 
f) Se o Segurado agravar intencionalmente e de forma relevante o risco, nos termos do art. 
13 da Lei nº 15.040/24.do Código Civil. 

11.2. Atos exclusivos do Tomador, da Seguradora ou de ambos não poderão gerar qualquer 
perda de direitos ao Segurado. 

11.3. O Segurado está obrigado a comunicar à Seguradora, logo que saiba, qualquer fato 
suscetível de agravar de forma intencional e relevante o risco objeto do Contrato de Seguro, 
sob pena de perder o direito à indenização. A Seguradora, desde que o faça nos 20 (vinte) 
dias seguintes ao recebimento do aviso de agravamento do risco pelo Segurado, poderá, 
mediante comunicação formal: 
11.3.1 cancelar o Seguro Garantia mediante comunicação por escrito ao Segurado, caso 
não seja tecnicamente possível garantir o novo risco; 
11.3.2 permitir a continuidade do seguro, mediante redução da garantia proporcionalmente 
à diferença entre o Prêmio pago e o que seria devido caso prestadas as informações 
posteriormente reveladas; 
11.3.3 Permitir a continuidade do seguro, cobrando a diferença de prêmio cabível, desde 
que mediante acordo expresso e por escrito pelas partes; ou 
11.3.4 reduzir a cobertura contratada, mediante acordo entre as partes. 

11.4. Quando o Segurado deixar dolosamente de comunicar à Seguradora, logo que saiba, 
de todo e qualquer incidente suscetível de agravar de forma intencional e relevante o risco 
coberto. 

11.5. O cancelamento do Seguro Garantia só será eficaz 30 (trinta) dias após a notificação ao 
Segurado, devendo ser restituida a diferença de Prêmio, calculada proporcionalmente ao 
periodo a decorrer. 
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11.6. Na hipótese de continuidade do Seguro Garantia, a Seguradora pode ~brar a ~-· 
diferença de Prêmio cabfvel, mediante acordo expresso e por escrito pelas partes. '° Fr1n~~ :. ,,, .. 

12. ACEITAÇÃO, VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO 

12.1. A contratação/alteração ou a renovação do contrato de seguro somente poderá ser feita 
mediante Proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros 
habilitado. A Proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do 
risco. 

12.2. A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a 
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento. A 
aceitação deste seguro está sujeita à análise do risco pela Seguradora, tomando-se por base as 
informações fornecidas pelo Tomador, ou por intermédio do seu representante legal, e/ou corretor 
de seguros na Proposta de Seguro. A proposta deverá ser escrita e o Tomador é obrigado a 
fornecer toda e qualquer informação que tenha conhecimento e que possa afetar, modificar ou 
influenciar na aceitação do risco pela Seguradora. 

12.2.1. As Propostas serão recebidas exclusivamente através do canal atendimento­
sp@avla.com. 
12.2.2. O simples pedido de cotação à Seguradora não equivale à Proposta, mas as informações 
prestadas durante a cotação da Apólice serão incorporadas à avaliação do risco para definição das 
condições de cobertura, prêmio e aceitação do risco. 

12.3. A Seguradora terá o prazo de até 25 (vinte e cinco) dias corridos do recebimento da 
proposta para se manifestar expressamente sobre a aceitação da Proposta, contados da 
data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para 
alterações que impliquem modificação do risco. A emissão e o envio da apólice ou 
certificado individual substitui a manifestação expressa de aceitação da Proposta pela 
Seguradora. 

12.4. A recusa da Proposta será comunicada pela Seguradora ao Tomador, ou ao representante 
legal deste e, adicionalmente, ao corretor de seguros, por escrito, acompanhada da respectiva 
justificativa. 

12.5. A ausência de manifestação por escrito da Seguradora no prazo previsto no item 12.4, 
caracterizará a aceitação tácita da Proposta. 

12.6. Na hipótese de apresentação de Propostas de Seguro com pagamento antecipado de Prêmio, 
total ou parcial, o período de vigência da Apólice será considerado iniciado a partir da data de 
recepção da Proposta de Seguro pela Seguradora, em cobertura provisória, até que a Seguradora 
aceite, ou não, o risco. 

12. 7. Fica estabelecido que a garantia provisória oferecida a partir do recebimento da Proposta com 
o adiantamento do Prêmio não obriga a Seguradora a aceitar definitivamente a referida Proposta. 
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12.9. A emissão da Apólice ou do Endosso será feita em até 30 (trinta) dias, a partir da data de 
aceitação da Proposta. 

12.1 O. A Vigência da Apólice será fixada na Especificação da Apólice e corresponderá ao 
prazo previsto no edital para a assinatura do contrato principal, salvo se a legislação específica 
dispuser de forma distinta. 

12.11. Se a Proposta de contratação do Seguro Garantia vier a ser encaminhada 
posteriormente ao início do prazo para assinatura do Contrato Principal pelo Tomador, a Vigência 
da Apólíce terá início com a aceitação da Proposta pela Seguradora, aceitação essa que deverá ser 
expressa, independentemente de manifestação expressa da Seguradora sobre o resultado da 
análise. 

12.12. A requerimento do Tomador e do Segurado, de comum acordo, a Vigência da Apólice 
poderá coincidir com a data de inicio do prazo para assinatura do Contrato Principal, condicionado, 
no entanto, a que o Segurado preste declaração de inexistência de qualquer indício de 
inadimplemento. 

12.13. É facultado à Seguradora, dentro do prazo previsto no item 12.4, solícitar documentos 
complementares, o que, em se tratando de Tomador pessoa juridica, poderá ocorrer mais de uma 
vez, desde que a Seguradora indique os fundamentos do pedido de novos elementos para a 
avaliação da Proposta ou a fixação de Prêmio, ocasião em que o prazo previsto no item 12.4 será 
suspenso e retornará no dia útil subsequente à data em que se der a entrega de toda a 
documentação e/ou informação solicitada. 

12.14. Caso a aceitação da Proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro 
facultativo, não haverá cobertura securitária até que haja a aceitação expressa da Proposta pela 
Seguradora, que será precedida de manifestação formal do ressegurador. 

12.15. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao prazo de execução das obrigações 
garantidas, a Seguradora assegurará a manutenção da cobertura enquanto houver risco de 
inadimplemento a ser coberto, salvo em caso de oposição do Segurado, a qualquer tempo, 
mediante expressa manifestação. 

12.16. O Tomador não poderá se opor à manutenção da cobertura pelo prazo de execução 
das obrigações garantidas, exceto se ocorrer a substituição da Apólice por outra garantia aceita 
pelo Segurado. 

12.17. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao prazo de execução das obrigações 
garantidas, a Seguradora comunicará ao Segurado e ao Tomador, com antecedência mínima de 90 
(noventa) dias, a proximidade do término de Vigência da Apólice, cabendo ao Segurado, no prazo 
de 30 (trinta) dias contados do recebimento dessa comunicação, exigir do Tomador a sua 
renovação, enviando cópia de tal solicitação à Seguradora. 

12.18. Caso (i) o Segurado não se pronuncie sobre a renovação da Apólice no prazo de 30 
(trinta) dias acima indicado e (ii) o Tomador não apresente sua Proposta com até 30 (trinta) dias de 
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antecedência ao término da Vigência, a Seguradora ficará automaticamente 
renová-la. 

12.19. Caso o Tomador não apresente sua Proposta de renovação, em descumprimento da 
exigência nesse sentido formulada pelo Segurado, a Seguradora, não obstante a ausência da 
Proposta, poderá emitir o Endosso correspondente visando à manutenção da cobertura durante o 
prazo de execução das obrigações garantidas, cabendo ao Tomador, obrigatoriamente, o 
pagamento do Prêmio respectivo. 

12.20. Em caso de utilização de meios remotos na emissão de documentos contratuais, será 
garantido a possibilidade de impressão ou download do documento pelo cliente. 

13. ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE VALORES 

13.1. A Apólice somente poderá ser alterada a requerimento do Segurado ou com a sua expressa 
concordância. 

13.2. Quando efetuadas alterações no objeto do Contrato Principal em virtude das quais se faça 
necessária modificação da Apólice, a Seguradora (i) deverá acompanhar tais alterações, caso 
tenham sido previamente estipuladas no Contrato Principal, em legislação especifica ou no 
documento que serviu de base para a aceitação do risco; ou (ii) poderá acompanhar tais 
alterações, em situações não abrangidas pelo item (i), acima, desde que emita o respectivo aceite. 

13.2.1. Na hipótese do item (i) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá comunicar à Seguradora 
a alteração do Contrato Principal no prazo de 15 (quinze) dias, cabendo à Seguradora, nos 15 
(quinze) dias subsequentes ao recebimento dessa comunicação, emitir o correspondente Endosso 
e cobrar o Prêmio respectivo ao Tomador, que não poderá se recusar a pagá-lo. A não 
comunicação da alteração do Contrato Principal. ou a sua comunicação em desacordo com a 
Cláusula 13.2, somente poderá acarretar ao Segurado a perda do direito à cobertura na hipótese 
prevista na Cláusula 11 .1. (a). 

13.2.2. Na hipótese do item (ii) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá solicitar à Seguradora a 
em1ssao de Endosso, podendo a Seguradora aceitá-lo ou não, no prazo de 30 (trinta) dias, 
conforme previsto na Cláusula 12.12. 

13.3. O lndice e a periodicidade de atualização dos valores da Apólice, quando aplicáveis, inclusive 
o Prêmio, deverão ser os mesmos definidos no Contrato Principal ou em sua legislação específica, 
e, havendo tal previsão, tal atualização não dependerá da anuência expressa do Segurado ou do 
Tomador. 

13.3.1. No caso de extinção do índice definido, deverá ser utilizado o f ndice de Preços ao 
Consumidor Amplo, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica - IBGE (IPCA), ou o 
lndice que vier a substitui-lo. 

13.4. O não pagamento das obrigações pecuniárias pela Seguradora, inclusive da Indenização, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto na Cláusula 6.6, acarretará a incidência de (i) 
atualização monetária, com base no IPCA/IBGE o outro que vier a substitui-lo, (ii) juros legais, 
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13.5. Os termos desta Apólice não serão renunciados ou alterados, a menos que acordado pelo 
Segurado e pela Seguradora e implementado pela emissão de um Endosso a esta Apólice. 

14. CONTENÇÃO E SALVAMENTO 

14.1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LMI elencado no frontispfcio da Apólice, 
o reembolso de valores comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despesas de 
Contenção e Despesas de Salvamento, incorridos durante a Vigência da Apólice e 
vinculados ao Objeto da Garantia e ao Contrato Principal. 

14.2. Além das hipóteses constantes do item 3.1 das Condições Contratuais, são excluídos 
da cobertura de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento os valores gastos pelo 
Segurado: 

a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de 
sinistros, Prejuízos e danos em geral, assim considerados também quaisquer despesas de 
manutenção, segurança, conserto, renovação. reforma, substituição preventiva, ampliação e 
outras medidas afins; 

b) para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustificadas, 
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relação direta com o 
possível ou efetivo Sinistro, ou com o Objeto da Garantia, assim como medidas ou 
providências extemporâneas, ou em valor ou justificativa desproporcional ao risco de 
Sinistro. 

14.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam-se as 
regras e obrigações constantes do item 5.1 e seguintes, devendo ser considerado como 
Documento Essencial, adicionalmente ao que prevê o item 6.3, a ser encaminhado pelo 
Segurado, cópias dos: 

i. contrato{s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as 
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento; 

ii. comprovantes de despesa incorrida pelo Segurado, para execução das medidas de 
contenção ou salvamento; e 

iii.dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, referente às 
Despesas de Contenção e Salvamento. 

14.4. O Segurado deverã disponibilizar os Documentos Essenciais listados acima, 
preferencialmente, em formato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão 
estar legíveis e organizados em pastas individuais respeitando a ordem contida na listagem 
acima. 

Avla ~uros Brasll - www.avla.com.br 
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15. EXTINÇÃO DO CONTRA TO DE SEGURO 

15.1. A obrigação prevista na Apólice extinguir-se-á nas seguintes hipóteses: 

a)quando o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice for definitivamente realizado e 
houver a manifestação expressa do Segurado neste sentido; 
b)quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarem; 
c)quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o valor do Limite Máximo de Garantia; 
d)quando o objeto da garantia da Apólice for extinto; 
e)quando houver o término da Vigência da Apólice. 

16. RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. Ocorrendo o cancelamento a pedido do Segurado, a Seguradora restituirá o Prêmio ao 
Tomador de forma pro rata die, ou seja, proporcionalmente aos dias decorridos da vigência da 
Apólice. 

17. CESSÃO DE DIREITOS 

17 .1. O Segurado poderá ceder ou transferir no todo ou em parte, os direitos decorrentes desta 
Apólice, mediante anuência prévia e expressa da Seguradora. 

18. ÂMBITO GEOGRÁFICO DAS COBERTURAS 

18.1. O âmbito geográfico das modalidades contratadas é todo o território nacional, salvo 
disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 

19. FORO 

19.1 . Fica estabelecido que as discussões decorrentes desta Apólice serão dirimidas no foro do 
domicílio do Segurado. 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. A aceitação da Proposta está sujeita à análise do risco. 

20.2. A Apólíce e eventuais Endosses terão seu inicio e término de vigência às 24hs00min das 
datas para tal fim neles indicadas. 

20.3. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte 
da SUSEP. 

20.4. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da Seguradora no 
sitio eletrônico www.susep.goy.br. 
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Frontispício de Apólice de Seguro Garantia 

Licitante 

N Apó lice Seguro Garantia 1?-O175-0?SC) 127 N · 64 70530 

Controle Interno (Có digo Contro le) 
894780979 

Número de Registro Susep 054362026001207750259127 

Data d e emissão 27 07 2026 12 56 53 

Seguradora 

JUl'rO SEGUROS S.A 

CNPJ ng: 84.948.157/0001 -33 

Registro: 05436 

Sede: AV. DR. DÁRIO LOPES DOS SANTOS, 2197, 3' ANDAR, CJ 302-
JAROIM BOTÂNICO - CEP 80210-010 - CURITIBA - PR 

Tomador 

CENTRO MUSICAL L TDA 

CPF ou CNPJ n°: 41.257.1 30/0001 -91 

Sede: R RUI BARBOSA, 29, • ' CENTRO - CEP: 64.000-090 - TERESINA -
PI 

Consulte aqui o registro da sua Apólice na Susep ô 

Segurado 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 

CPF ou CNPJ n1
: 06208.946/0001-24 

Endereço: PC BANDEIRA' N.9 10, CENTRO, - CEP: 65.970-000 -
PORTO FRANCO - MA 

Corretora 

000002.0 .203293-3 AIAAM CORRETORA DE SEGUROS 

LTDA 
Endereço: CONJUNTO RUA EURIPEOES CHAVES RUA 01 1 º· 
OUADRAA, ANIL - CEP: 65.045-245- SAO LUIS - MA 

Documento eletrônico diQitalmente assinado por: 

ICP ICP 
Brasil Brasil 

As$,.n.tdo d111 1 · moNe por 

~Roque Jr. de H. Melo __, 
A!>IH'I d dt$?1I• mert por 
~ Eduardo Cruci 

Documen10 eletrõnico assmdo dlgflaJmente conloone MP n• 2.200-212001 de 24/0812001 . que instilulu a Inira -estrutura de Chaves Públle115 Brasileira - ICP - Brasil por. Signatârios(as): 
Eduardo Cruel Nº de Série do Certificado: 6A2n 2BD658727706E9S13S3t F7B277C431 <1AECO Roque de Holanda Melo N* de Série do Certificado: 
2D270255EE02005D88745D1B0809688207A~877 

[!'} Vigência da Apólice 

ln feio Término 

@]~--------------------------------------~~ 
27/07/2026 01110/2026 

P-& 1 As COI'; 

~ à S sep pode o ser 

1 



Nº Apólice Seguro Garantia 12-0775-0259127 

Controle Interno (Código Controle) 894780979 

é) Objeto da Garantia 

N' 6470530 ·--~ 
Nº d'e Registro SUSEP 05436202600120775,~127 ::e\ 

{Ô. Fls nº o29J; ~ 
.\_..-, 

~ Garantia Contratada: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice 

Modalidade 

Limite Máximo Garantido (L.M.G) 

' 

Ramo 

~ Descrição da Garantia 

~ Demonstrativo do Prêmio 

Prêmio Líquido Licitante 

Licitante 

R$1.967.43 

0775 - GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 
RS 1.967 43 

Vigência - 27/07/2026 a 01/10/2026 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 
RS 1967 43 

Vigência - 2110112026 a 0111012026 

R$160,00 

2 



Ng 6470530 Nº Apólice Seguro Garantia 12-0775-02591 27 

Controle Interno (Código Controle) 894780979 . ~~ 
N2 de Registro SUSEP 05436202600120775 2_$1 27 ~· (.. --e· 

Adicional de Fracionamento 
- -- -- - ~ - - - - - - -

- -- - -

1.0.F 

Prêmio To tal 

d Condições de Pagamento 

Pa1cela 

1 

1 

Vencimento 
1 

03/08/2026 

tl. Fls n°49 3 ~ · 

UBRl~J\ , r; 
-~-· / 

F'""-f" r. ,.... ,, • 
·~ 

R$ 0 ,00 

R$ 0 ,00 

R$160,00 

Nº Carnê Valor 

30171038 R$160,00 

Em atendimento à Lei 12.741/1 2 informamos que incidem as aliquotas de 0,65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prêmios de seguros, 

deduzidos do estabelecido em legislação especifica. O{s) valor(es) acima descrito{s), é(são) devido(s) no cenário desta contratação de cobertura(s). 

Pode(m) sofrer alteração(ões) quando contratada(s) isoladamente ou em outra composição 

Al.t"'1lc.!00do. egndJl1ú e vali<blo "" v lum~1 111 ón garaotida illr vés d Ch~v. 

l\lflllJ • Suiet:i IX'-'º"°..., ""li\Ílad.u no•• e lQ;.• t"Wl\w.p.I.. -ot-lir d,; ~,,.;t,.. wm Q(o111u 

Oê00.843 0301 

a-ICP-Sru 11. As <Ofdçõeti conilalu.itS !Ja:;t proc:.ilo pr •!ocd>zad.l pcl &OCilld~Oé 

- i;.,JC<:"..su:S1 Su.,oP Sol 4,oJô.fi! "'°""' :;,,e 1:;.110 <>J1>J7~ <Ou·; Ouv"-Ona 
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J'!.n~.ç Nll Apólice Seguro Garantia 12-0775-0259127 Nll 6470530 À . ~ e;.\ 

Controle Interno (Código Controle) 894780979 Nll de Registro SUSEP 05436202600120f-,i6259127 :1nr:.. -t: 
f Q Fts nº ~ ""'t <::> ~ 

' i- . \$,....~R LJE3HICA .__t . ./ 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS ~-·,y,~ "' ~ 

LICITANTE 
Processo SUSEP nª 15414.636371/2022-53 

1. Objetivo do Seguro - Riscos Cobertos 

1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, até o valor do Llmite Máximo de Garantia, pelos Prejulzos decorrentes da recusa do 
Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado, ou demais Inadimplementos elencados nos termos e condições 
descritos no Edital os quais levem à execução da garantia de oferta. 

2. Riscos Excluídos 

2.1. Não estão lncluldos na cobertura quaisquer preJulzos ocasionados direta ou Indiretamente e ocorridos em 
consequência de: 

-.. 
-.. .. 
-
.. 
.. 
-.. 

não cumprimento de obrigações trabaJhistas e previdenciárias; 

riscos cobertos ou que deveriam estar cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas 
não se limitando a seguro de responsabllldade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza ambiental, 
cujas Apólices estejam emitidas ou não; 

eventos de caso fortuito ou torça maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

Inadimplência de obrigações do Edital que não sejam de responsabllldade do Tomador; 

penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus Endossos, ou da 
inadequação da Apólice para garantia do Edital; 

atos de terrorismo conforme definido por legislação ou regulamentação aplicável; 

atos de hostilidade, guerra, rebelião, Insurreição, revolução, confisco, destruição ou requisição decorrentes de 
qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou militar e, em geral, todo ou qualquer ato ou 
consequência dessas ocorrências, bem como atos praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com 
qualquer organização cujas atividades visem a derrubar pela força o governo ou Instigar a sua queda, pela 
perturbação da ordem política e social do pais por melo de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão e 
guerrilhas; 

quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuizos e despesas emergentes ou 
consequentes de qualquer forma de radiação, contaminação, resíduo ou fissão, Inclusive, mas não se limitando, 
às nucleares e Ionizantes; 

obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente Apólice; 

violação de normas anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes, 
e beneficiário, se houver; 

APÓLICE;>IGITAL (- Voltar ao menu inicial 5 
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quaisquer prejulzos decorrentes da alteração de forma relevante da obrigação garantida por est~~lícefclúe 
.. tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem prévia comunicação e expressa anuência da Seguradora, 

por melo da emissão de Endosso, desde que tal alteração resulte em agravamento do risco e, 
concomitantemente, tenha relação com a ocorrência do Sinistro; .. .. 

-
quaisquer das hipóteses previstas no art. 99 e/ou art. 102 da Lei 14.133/2021; 

danos acordados, assim entendidos como as perdas previamente estipuladas no Edital para hipóteses de 
Inadimplência do Tomador, tais como compensações, indenizações, perdas e danos etc.; 

despesas de contenção e salvamento. 

3. Prêmio 

3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos, que deverá ser 
pago no tempo, no lugar e na forma convencionados. 

3.2. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas convencionadas. 

3.3. A presente modalidade de Seguro Garantia não contempla a hipótese de devolução de Prêmio em caso de cancelamento. 

4. Alterações, Renovações e Atualizações 

4.1. A Apólice acompanhará as modificações previstas originalmente no Edital subscrito, mediante emissão de Endosso ou nova Apólice. 

4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Edital, em virtude das quais se faça necessária a modificação da Apólice, esta poderá 
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova 
Apólice. 

4.3. As alterações, renovações e atualizações na Apólice, tanto nas hipóteses do item 4.1 quanto do item 4.2, não se 
presumem e serão precedidas de pedido do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, Inclusive para a 
atualização monetária do LMG pelo índice constante do Edital. 

4.4. Ao aceitar a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o dever em comunicar previamente à Seguradora 
quaisquer alterações no Edital ou na obrigação constante no Objeto da Garantia que influenciem e/ou agravem de forma 

relevante o risco subscrito pela Seguradora, Independentemente de estarem, ou não, tais alterações formalizadas 
contratualmente. 

4.4.1. Considera-se agravamento relevante de risco qualquer alteração superveniente à subscrição do risco que aumente de 
modo significativo a probabilidade de inadimplemento da obrigação constante do Objeto da Garantia ou a severidade dos 
seus efeitos, Incluindo, mas não se limitando, às seguintes hipóteses: 

-.. .. .. 

Alteração significativa no objeto do Edital e/ou na obrigação constante do Objeto de Garantia, especialmente 
aquelas que envolvam mudanças na natureza, no escopo, nos prazos ou nos valores originalmente pactuados; 

Modificação da matriz de riscos do Edital, se existente, sem a correspondente recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro; 

Rescisão parcial que reduza obrigações do Tomador ou aditamento contratual que acrescente novas 
obrigações ao Tomador, ou Implique aumento material de responsabllldades do Tomador; 

Redução substancial da capacidade econômico-financeira do Tomador, verificada durante a vigência do Edital; 

• 
APÓLICE DIGITAL ~ Voltar ao menu irnc1al 6 
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.. Perda, vencimento ou cancelamento de garantias acessórias vinculadas ao Edital; e . . 

Mudança de controle societário do Tomador ou reorganização societária que seja comunicada ao Segurado e 
impacte sua capacidade técnica, operacional ou financeira de cumprimento do Edital. 

4.5. A não observância dolosa pelo Segurado das obrigações constantes no Item 4.4. Importa em Perda de Direitos, 
conforme Item 7 abaixo, sem prejuízo da divida de Prêmio Imputável ao Tomador e da obrigação de ressarcir as despesas 
Incorridas pela Seguradora. 

4.6. A não observância culposa pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. obrigará o Tomador ao pagamento da 
diferença do Prêmio apurada ou, se a garantia for tecnicamente impossível ou o fato corresponder a um tipo de risco que 
não seja normalmente subscrito pela Seguradora, Importa em Perda de Direitos, conforme item 7 abaixo. 

4.7. Para fins do art. 14, §1 11 e §4º, e art. 44, §3!! da Lei 15.040/2024, aplica-se o Item 4.4.1 desta Apólice para definição de risco 
tecnicamente impossível de ser garantido e/ou risco não normalmente subscrito pela Seguradora. 

5. Reclamação, Caracterização e Regulação de Sinistro 

5.1. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento e não assinado o contrato administrativo licitado, a Reclamação 
de Sinistro poderá ser realizada pelo Segurado, mediante envio de comunicação à Seguradora, ao "canal de sinistro" 
constante do sitio eletrônico da Seguradora, Informando-a acerca da conclusão do processo administrativo para apuração 
de Prejulzos. 

5.1.1. O descumprimento doloso do dever de comunicar prontamente e tempestiva da Reclamação de Sinistro configura 
hipótese de Perda de Direitos. 

5.1.1.1. Para fins desta Apólice, o dolo eventual equipara-se ao dolo, produzindo Igualmente a Perda do Direitos. Considera­
se configurado o dolo eventual quando a Seguradora comprovar que o Segurado, mesmo ciente de eventos que ensejariam 
a comunicação, descumpre em todas as oportunidades que tomou ciência do(s) lnadlmplemento(s) do Tomador o dever de 
informar a Reclamação de Sinistro, assumindo o risco da consequente Perda do Direito, na forma do item 7 desta Apólice. 

5.1.2. O descumprimento culposo do dever de comunicação tempestlva da Reclamação de Sinistro Implica Perda do Direito 
à Indenização do valor equivalente aos danos decorrentes da omissão. 

5.2. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade dos Prejuízos causados ao Segurado, por 
culpa ou dolo do Tomador, desde que apresentados os Documentos Essenciais listados no item 5.3 abaixo. 

5.3. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes Documentos Essenciais que permitirão à 
Seguradora manifestar-se sobre a Caracterização do Sinistro e cobertura securltárla: .. .. .. 

cópia do Edital de licitação e seus anexos; 

cópia Integral do processo llcltat6rio correspondente ao Edital; 

cópia de todas as notificações do Tomador para assinatura do contrato administrativo licitado, acompanhado da 
respectiva comprovação documental de recebimento pelo Tomador e decurso do prazo concedido; 

cópia Integral de todos os processos administrativos relacionado ao Objeto da Garantia, Inclusive o que 
documentou a Inadimplência do Tomador referente à Reclamação do Sinistro que culminou na aplicação de 
multas e/ou apuração de Prejuizos ao Segurado; 

.. planilha, relatório e/ou correspondências Informando os Prejulzos sofridos; 

APÓLICEDIGITAl f.: V Jla ao 1u 1icial 7 
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.. cópia de todas as comunicações, atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, 
Inclusive e-mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à Inadimplência do Tomador; .. cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Licitante Substítuto, quando aplicável. 

5.3.1. O Segurado deverá disponibilizar integralmente os Documentos Essenciais listados acima, preferencialmente em 
formato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legiveis e organizados em pastas individuais 
respeitando a ordem contida na listagem acima. 

5.4. Reg!:!.!ãção do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro que disporá sobre o 
reconhecimento ou não da cobertura securitária em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro 
devidamente acompanhada dos Documentos Essenciais acima listados e na forma prevista no item 5.3.1. 

5.4.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou Informações complementares para a análise de 
cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada, hipótese na qual o prazo previsto no item 5.4. será suspenso, por 1 (uma) 
vez nos casos em que o LMG da Apólice for de até 500 (quinhentas) vezes o salário minlmo vigente ou no máximo 02 (duas) 
vezes para os demais casos, voltando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem 
completamente atendidas as exigências da Seguradora. 

5.4.2. Em caso de decisão Judicial, ou arbitral, que impeça ou de alguma forma influencie na possibilidade de execução da 
garantia pelo Segurado, ou suspenda os efeitos da Reclamação de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) 
dias constante do Item 5.4. Interrompido, reiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à revogação dos efeitos da 
decisão, mesmo que tenham sido interpostos recursos, se estes não possuírem efeito suspensivo. 

6. Liquidação de Sinistro, Indenização e Sub-Rogação 

6.1. Após a Caracterização do Sinistro e emissão do Relatório Final de Regulação de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, a 
Seguradora iniciará o procedimento de liquidação do Sinistro visando indenizar o Segurado, ou o Beneficiário mediante pagamento em 
dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador. 

6.1.1. Para fins de apuração do valor da Indenização, será considerado: (i) o valor do LMG previsto na Apólice; ou (il) o valor das multas 
aplicadas ao Tomador, se houver, conforme disposto no Edital. 

6.1.2. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os eventuais saldos de créditos do Tomador 
apurados junto ao Segurado, serão utilizados para amortização do valor da Indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido. 

6.2. Caso o pagamento da Indenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do Tomador, o Segurado 
devolverá à Seguradora os valores por ela pagos em excesso. 

6.2.1. Para ausência de dúvidas, caberá exclusivamente ao Segurado comprovar à Seguradora a existência dos Prejuízos, 
mediante a dlsponlblllzação de documentos e/ou Informações correlatas. 

6.3. O pagamento da Indenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da emissão do Relatório Final de 
Sinistro que reconheça a cobertura securitária, desde que a Seguradora tenha recebido os elementos necessários para pagamento, tais 
como: termo de Pagamento e Quitação assinado com os dados bancários para realização do pagamento e/ou envio de guia de 
recolhimento com as devidas instruções para pagamento, conforme o caso. 

6.3.1. O Segurado deverá disponibilizar os elementos necessários listados acima, preferencialmente, em formato digital no 
"canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legfveis e organizados. 

6.3.2. O não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o 
montante devido, juros de mora legais de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo IPCNIBGE, a partir daquela data, nos 
termos do Edital e sua legislação especffica. 
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6.4. Paga a Indenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceir ~Jj~attfs óu' 
fatos tenham dado causa ao Sinistro. ··· 

6.4.1. t ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos de sub-rogação. 

6.4.2. O Segurado é obrigado a colaborar no exercício dos direi tos derivados da sub-rogação, respondendo pelos prejuízos que causar à 
Seguradora. 

7. Perda de Direitos 

7.1. O Segurado perderá o direito à garantia e à Indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados pelo Segurado, ou 
ainda pelo seu representante legal; 

Se o Segurado agravar Intencionalmente e de forma relevante o risco coberto pela Apólice; 

Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou fatos de responsabllldade do Segurado 
que tenham contrlbuldo de forma determinante para a ocorrência do Sinistro; 

Se o Segurado não cumprir Integralmente quaisquer de suas obrigações previstas nas presentes Condições 
Contratuais desta Apólice ou previstas no Edital e leglslação apllcável; 

Se o Segurado ou seu representante fizer declarações lnex.atas ou omitir dolosamente Informações de seu 
conhecimento necessárias à aceitação da proposta e fixação da taxa para cálculo do valor do Prêmio da Apólice 
ou Endossos, nos termos do artigo 44 da Lei 15.040/2024; 

Se for realizada alteração no Edital ou na obrigação constante do Objeto da Garantia sem anuência prévia da 
Seguradora, desde que: (1) disso resulte agravamento relevante do risco coberto; e (li) tal situação tenha relação 
com o Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má·fé; 

Se o Segurado não avisar prontamente a Reclamação do Sinistro na forma do Item 5.1 destas Condições 
Contratuais, caso tal descumprimento configure agravamento do risco e impeça a Seguradora de adotar as 
medidas de mitigação de risco; 

Se o Segurado não tomar as providências necessárias e úteis para evitar ou minorar seus efeitos e/ou não 
prestar todas as Informações de que disponha sobre o Sinistro, suas causas e consequências, sempre que 
questionado a respeito pela Seguradora, na forma do artigo 66 da Lei 15.040/2024, observado o disposto no Item 
5.1.1.1 desta Apólice. 

7.2. O Segurado está ciente das hipóteses de Perda de Direito quanto a descumprimentos de suas obrigações, ônus, 
encargos, desembolsos e despesas de sua responsabllidade, assumidos e acordados no âmbito do Edital e/ou desta 
Apólice. 

7.3. Ao aceitar a presente Apólice I Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data de emissão da presente 
Apólice I Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou inadimplemento do Tomador referente a(s} obrigação(ões) 
constante do Objeto da Garantia, que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou 
que caracterize a ocorrência de um Sinistro. 

8. Extinção da Cobertura 

8.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das seguintes situações abaixo: 

APÓLICEE>IGITAL ~ Voltar ao menu inicial 9 
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-. 
D quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem; 

D quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice; 

D quando o Objeto da Garantia for extlnto; ou 

.. término da vigência prevista na Apólice ou Endosso. 

8.2. A responsabilidade da Seguradora estâ limitada aos Prejuízos decorrentes dos eventos de inadimplemento ocorridos 
durante a Vigência da Apólice. 

9. Concorrência de Apólices e Garantias 

9.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices 
complementares. 

9.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a Indenização deverá 
ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas ao Edital, de modo a não resultar em lucro do Segurado. 

1 o. Controvérsias 

10.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domlcllio do Segurado, sendo facultado ao 
Segurado ajuizar a ação optando por qualquer domicílio da Seguradora ou de seu agente. 

11. Aceitação 

11.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor 
de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitidos. A proposta deverá conter os elementos essenciais ao 
exame e aceitação do risco. 

11.2. A Seguradora terá o prazo de 25 (vint~ e cinco) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data de 
seu recebimento. 

11.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 11 .2. Nesta 
hipótese, o prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto no item 11.2 será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data em que se 
der a entrega da documentação. 

11.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente por e-mail, via plataforma eletrônica ou 
qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a 
aceitação tácita do seguro. 

11.4. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 30 (trinta} dias, a partir da data de aceitação da proposta. 

11.5. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco. 
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12. Disposições Gerais 

12.1 . No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou divergência entre as 
disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no ,contrato e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as 
disposições da presente Apólice/Endosso. 

12.2. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno 
acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto em suas Condições Contratuais. 

12.2.1. Para ausência de dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não oferece cobertura para as 

hipóteses previstas no art. 102 da Lei 14.133/2021. 

12.3. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à 
aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua integralidade. 

12.4. Esta Apólíce é inalienável e irrevogável. 

12.5. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional. 

12.6. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim corno não 
permite a reintegração do seu Limite Máximo de Garantia. 

12.7. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

12.8. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP. 

12.9. O Segurado poderá consultar a situação cadastrai do corretor de seguros e da sociedade seguradora no 
sítio eletrônico httpsJ/www.gov.br/susep. 

Ace&n o stte da 

Su1.,poqu• 

12.1 O. Aplica-se a esta Apólice os prazos prescricionais previstos em Lei. 

13. Definições 

13.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes 
definições: 

,,,_ .,_ ,,,_ 

1. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 

li. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse ieg1timo no Objeto da Garantia e que pode incorrer, direta ou 
indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador. 

Ili. Condições Parti culares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições Contratuais. 

IV. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessários à decisão a respeito da existência de cobertura e à 
quantificação dos valores devidos conforme previsto no art. 86, §1 11 e art. 87, §1g da Lei 15.040/2024, compreendendo os 

documentos probatórios mínimos do seguro, expressamente arrolados na Apólice, sem prejuízo de eventual solicitação de 
documentos complementares. 

V. Edital: ato indicado no Objeto da Garantia, por intermédio do qual o Segurado faz público seu propósito de licitar um objeto 
determinado, estabelece os requisitos exigidos dos proponentes e das propostas, reguia os termos segundo os quais os 

avaliará e fixa as cláusulas do eventual contrato a ser firmado, contemplando o instrumento de sua publicação, seus anexos, 
manuais, resumos, projetos e demais informações disponibilizadas pelo Segurado para elaboração de propostas pelos 
licitantes. 

VI. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da Apólice. 

VIJ. Indenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejulzos causados pelo Tomador em razão 
do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar por meio de pagamento em dinheiro dos 
Prejuízos apurados no ambito dos Prejuízos cobertos pelo seguro. 
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VIII. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização garantido pela Seguradora consider o F .. ~~~~i; 
coberturas previstas na Apólice. 

IX. Pre)ulzos: (i) as multas e penalidades aplicadas pelo Segurado ao Tomador, se houver, em decorrência da não 
apresentação pelo Tomador ao Segurado dos documentos exigidos nos prazos estabelecidos no Edital ou da não assinatura do 
contrato administrativo, conforme definido no Edital, as quais não tenham sido adimplidas no prazo definido no Edital ou 
notificação ao Tomador; ou (ii) o pagamento integral da Indenização, limitado ao Limite Máximo de Garantia (LMG) da Apólice, 
em decorrência da não assinatura do contrato admlnistrattvo do Tomador adjudicatário ou da não apresentação dos 
documentos exigidos, que não tenham sido adimplidos no prazo estabelecido no Edital ou em notificação formal ao Tomador. 

X. Prêmio: Importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de seguro contratada. 

XI. Prêmio Mlnlmo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a titulo de remuneração minima a partir do 
momento da emissão do seguro, em razão das despesas realizadas e incorridas com a contratação, do consumo de 
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da emissão 
da Apólice. 

XII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de cobertura ou, 
conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negabva de cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da 
Seguradora. 

XIII. Segurado: ente da Administração Pública que publica o Edital, nos termos da legislação. 

XIV. Seguradora: é a Junto Seguros S/A. 

XV. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador perante o Segurado, 
conforme Condições Contratuais da Apólice. 

XVI. Tomador: pessoa jurídica participante de processo l1citatório correspondente ao Edital. 

XVII. Vigência: as Apólices e Endossas terão seu Inicio e término de Vigência às 23:59hs das datas para tal fim neles 
indicadas. 
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Caro Cliente, 

Agradecemos a confiança depositada na AVLA Seguros Brasil S.A. como sua Seguradora e assim, nos dar 
a oportunidade de construir com você uma relação comercial de longo prazo nas suas operações no Brasil. 

Nos comprometemos a prestar um serviço de excelência, eficaz e com pronto atendimento para qualquer 
eventualidade ou circunstância que possa ter, mantendo sempre uma política de melhoria contínua de 
nossos processos e produtos. 

Pedimos que revise os detalhes e condições da sua apólice de seguro para se familiarizar com as suas 
coberturas. 

Para dúvidas, informações e reclamações, entre em contato pelo nosso site: www.avla,com/br ou por um de 
nossos canais de atendimento: 

SAC e atendimento AVLA: 0800 055 00 44 

Ouvidoria: 0800 885 0044 

Comunicações de expectativas e sinistros devem ser direcionadas exclusivamente por e-mail para: 
~IS_trQb! fillJ'J'll'.1 IFl.@2yl_ª _ço_m 

Dados da seguradora. AVLA Seguros Brasil S.A. CNPJ. 41 .182.665/0001-40, registro SUSEP 02071 , com 
sede na Av. Cardoso de Melo, 1855, Ed. Brasílio Machado - 14 º andar - São Paulo/SP - CEP: 04548-005 

Apólice de Seguro Garantia nº: 12026000107750162694 

Endosso nº: 000000 

Após 7 (sete) dias úteis da emissão deste documento, você poderé verificar se a apólice ou endosso foi 
corretamente registrado no site da SUSEP: www.susep.gov,br. sob o número de documento 
020712026000107750162694 

Documento eletrônico digitalmente assinado por· 

q_ 
-;L~ /}-1-

e MSlf'ddo O ~t.1lm.,f'tl.' por 

~ Felippe Kac Ast.rachan 

Documento detr6nlco uslnado 
d lgJUlmente conform4! MP No. 2.200-212001 
de 24/0l/2001. que Ins t ituiu a Infra -
6lrutura de Chaves Públicas BraS1lelras -
ICP • Brasil por: Signatário· Fellpt>t! Kac 
Astradu1n, No. de úrle do Certificado: 
26ec4b692l3df1ee 

São Paulo, 27 /07 /2026 

Alllo S~11uros 8tasl1 - www,avfa.com,br 
CNPJ: 41.192.665/0001-40. j Av. Cardoso de Melo. 1955, 14' andar. SUSEP Nº 02071 - Processo SUSEP N9 15414.63a901/2022-06 

SAC: 0800 055 OOU 1 Owldorlo: 0800 '85 °"'4 1 www.consumldor.gov.br / WhotsApp poro deflclent~ Audftf119: (JJJ ll5J.ao99 / Conu!rdal: (IJ) 2853-0SU 
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A AVLA coletará somente os dados necessários é execução do objeto deste Contrato, além de envidar esforços 
para implementar todas as medidas técnicas e organizacionais apropriadas para assegurar um nlvel adequado de 
segurança da informação, de tratamento e de armazenamento, nos termos da legislação brasileira. Os dados 
poderão ser utilizados para: (i) promover, melhorar e/ou desenvolver seus produtos e serviços; realizar 
auditorias; analisar dados e pesquisas para aprimoramento de produtos e serviços; gerar análises estatisticas e 
relatórios; (ii) aprimorar a segurança e oferta de seus produtos e serviços; regular sinistros e documentos, bem 
como identificar e coibir fraudes e poderão ser transferidos para: (i) A empresas do Grupo (inclusive 
localizadas em outros paises) e autoridades governamentais; (ii) A parceiros de negócio, tais como a outras 
seguradoras; resseguradoras; corretores de seguro e resseguro e outros intermediários e agentes; representantes 
nomeados; distribuidores; instituições financeiras, empresas de valores mobiliários e outros parceiros 
comerciais e prestadores de serviços, unicamente para a finalidade de execução do Contrato. Os dados serão 
armazenados durante o periodo necessário para a execução do Contrato e para cumprimento de obrigações 
legais e/ou regulatórias. Por fim, o segurado poderá ,exercer seus direitos de confirmação de existência de 
tratamento; acesso aos dados; correção; anonimização, dentre outros, através do Serviço de Atendimento ao 
Cliente - Fale com a AVLA, incluindo, junto de seu pedido, as seguintes informações: nome completo, tipo e 
número de documento de identificação; número da apólice; telefone para contato, e e-mail. Para saber mais 
sobre a Privacidade de Dados consulte a Política de Privacidade de Dados da AVLA no site: 
https://www .avla.com/br/politicas 

Avia Seguros Brasil - www,qylo,com.bc 
CNPJ· 41.162.665J0001-40. j Av. Cardoso de Melo, 1655, 14º andar. SUSEP Nº 02071 - Processo SUSEP N" 15414.63690112022-06 

SAC: 0800 055 0044 f Ouvidoria: 0800 885 0°'4 f www.consumldor.gav.br / WllatsApp poro defidente Audltfwi: {11) ZBSJ.-0099 / Comerdol: (1.1} :t85J.CS83 
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APÓLICE No. 
1202600010775016 

2694 

APÓLICE DE SEGURO GARANTIA 
RAMO 

0775 - SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO 

NOME: 
ENDEREÇO: 
CEP: 

MUNIC PIO DE PORTO FRANCO 
PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM 10 
65970000 CIDADE: PORTO FRANCO 

DADOS DO TOMADOR 

GS COMERCIO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS L TOA 
RUA TORIBIO SOARES PEREIRA 678 SALA: 01 ; 
89227200 CIDADE: JOINVILLE 

DADOS DE CORRETAGEM 
CPFICNPJ 
50.874.985/0001-52 

NOME/RAZAO SOCIAL 
ALBCAR CORRETORA DE SEGUROS L TOA 

CPF/CNPJ: 
BAIRRO: 

CPF/CNPJ: 
BAIRRO: 

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA/ MODALIDADE 

06.208. 946/0001-24 
CENTRO 
UF: MA 

12.559.500/0001-47 
IRIRIU 
UF: se 

COD.SUSEP 
0232146985 

LIMITE MAXIMO DE GARANTIA: R$ 1.942,67 - um mil, novecentos e quarenta e dois reais e sessenta e sete 
centavos 

ODALIDADE: LICITANTE 
O Limite Máximo de Garantia é o valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o segurado em função 
do a amento de indeniza o 

llllllllllm!ãi•Di•l· r!'D~ 
Garantir a indenização, até o valor da Garantia fixado na apólice, caso o Proponente descumpra quaisquer de suas 
obrigações decorrentes da Lei ou do Edital, incluindo a recusa em assinar o Contrato, não atendimento das exigências 
para a sua assinatura, nas condições e no prazo estabelecidos no Edital nº 011/2026, Processo nº 034/2026-SMA. 
Esta Apólice é emitida de acordo com as condições da Circular Susep 662/22. 

COBERTURA 

LICITANTE (PADRÃO) R$ 1.942,67 28/07/2026 26/10/2026 

Não se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta Apólice. 

DADOS DO PRÊMIO 
CUSTO DO SEGURO FORMA DE PAGAMENTO - BOLETO 
Prêmio Liquido R$ 160,00 Parcela Valor Vencimento 

diclonal de Fracionamento R$ 0,00 Única R$160,00 03108/2026 

Custo de Apólice R$ º·ºº 
IOF R$ 0,00 

Prêmio Total R$ 160,00 

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade/entidade junto à Susep poderão 
ser consultadas no endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante da 
apólice/proposta. A Integra das Condições Gerais do Seguro pode ser acessada diretamente pelo site da SUSEP 
através do http://www.susep.gov.br/menu/servicos-ao-cidadao/sistema-de-consulta-publica-de-produtos. A 
aceitação deste seguro estará sujeita à análise do risco. O registro do produto é automático e não representa 
aprovação ou recomendação por parte da Susep. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de 
seguros e da sociedade Seguradora no sitio eletrônico www.susep.gov.br. SUSEP - Superintendência de Seguros 
Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalízação, normatização e controle dos mercados de seguro, 
previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 

Avia Seguros Brosit-www.avto.com.br 
CNPJ: 41.182.665/0001-40. 1 Av. Cerdoso de Melo, 1855, 14' andar. SUSEP Nº 02071 - Processo SUSEP N" 15414.63890112022-06 

SAC: 0800 055 0044 f Ouvidorio: 0800 885 0044 f www.consumldor.gov.br / Wllot.sApp paro dtficlente Auditivo: (ll) 2853-0099 f Comercial: {ll) 2853.0583 
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Estas Condições Gerais, em conjunto com Condições Especiais e Particulares, regem os termos e 
condições que serão aplicáveis à emissão da Apólice, avençadas em comum acordo entre 
Seguradora, Tomador e Segurado, constituindo a integral negociação que vinculará a relação 
securitária durante toda a vigência da Apólice. 

Além das disposições específicas aqui acordadas, a Seguradora, o Tomador e o Segurado se 
obrigam mutuamente em seguir, durante toda a vigência da Apólice, os princípios da mais estrita 
boa-fé e transparência, reconhecendo, ainda, a paridade de tratamento de suas relações no 
âmbito da Apólice. 

1. DEFINIÇÕES E GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS 

1.1. Apólice: é o documento que formaliza o contrato de seguro garantia, contratado pelo 
Tomador com a Seguradora em beneficio do Segurado, e que contém todas as disposições 
aplicáveis ao contrato de seguro, dentre as quais as condições contratuais (condições gerais, 
especiais e particulares), endosses, especificação e frontisplcio , formalizando a aceitação do risco 
pela Seguradora e os limites das coberturas contratadas. 

1.2. Aceitação: é a aprovação, pela Seguradora, da Proposta apresentada pelo Tomador ou 
Segurado, ou o representante legal de um ou outro, incluindo o corretor de seguros nomeado para 
tanto, para a contratação deste seguro. 

1.3. Agravamento do risco: é a circunstância que aumenta, de forma significativa, a intensidade 
ou a probabilidade de ocorrência do risco assumido pela Seguradora. 

1.4. Aviso de Sinistro: é a comunicação que deve ser feita pelo Segurado à Seguradora 
imediatamente após a ocorrência de evento passivei de cobertura sob a Apólice, sob pena de 
perda do direito à indenização. 

1.5. Contrato Principal: contrato garantido pela Seguradora e ao qual a Apólice está vinculada, 
sujeito ao regime de direito público, gerador de obrigações e direitos entre Segurado e Toador, 
independentemente da denominação utilizada, incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos. 

1.6. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas 
imediatas, ou ações emergenciais, para evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria 
coberto pela Apólice, a partir de um Incidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou ao Contrato 
Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de fato. 

1.7. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas 
imediatas, ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro 
coberto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro. 

1.8. Endosso: documento, emitido pela Seguradora durante a Vigência da Apólice, que formaliza 
eventual alteração do seguro contratado, de comum acordo entre as partes envolvidas. 

Avio Stguros Brasll - www.aida com,br 
CNPJ: 41.182.66510001-40. 1 Av. Cardoso de Melo, 1855, 14º anda.r SUSEP N' 02071 - Processo SUSEP NO 15414.638901/2022-06 

SAC: 0800 055 0044 f OU11/dorlo: 0800 885 0044 f www.consumldor.gov.br / WhatsApp poro dtficltnte Auditivo: (11} 2853--0099 / Comerdol: (U) 2853-0583 

Pãgina 4 de 18 

_.,., 
'/ 
; 



Avia 
1.9. Especificação: documento integrante da Apólice e/ou Endosso, no qual estão 
particularidades do Seguro Garantia contratado. 

1.10. Expectativa de Sinistro: ato ou fato que indique a possibilidade de inadimplemento do 
Tomador no cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal, ocasião em que deverão 
ser iniciados os trâmites para a verificação e/ou comprovação da inadimplência. 

1.11. Fato Gerador: a(s) causa(s) determinante(s) da ocorrência de um Sinistro. 

1.12. Franquia: representa a participação obrigatória do Tomador em todo e qualquer prejuízo 
indenizável, podendo ser expressa em percentual, em dias ou em valor, de modo que apenas serão 
indenizados pela Seguradora os prejuizos que ultrapassarem a Franquia estabelecida 
contratualmente. 

1.13. Indenização: é o valor a ser pago ao Segurado da Apólice, em razão de um Sinistro coberto, 
calculado nos termos das Condições da Apólice. 

1.14. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo da Indenização a ser paga pela 
Seguradora, previamente determinado na Especificação da Apólice, até o qual a Seguradora se 
responsabilizará caso configurado um Sinistro coberto. 

1.15. Notificação de Expectativa de Sinistro: comunicação pelo Segurado à Seguradora da 
inicialização dos trâmites para a verificação eJou comprovação da possível inadimplência do 
Tomador no cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal que, se não sanado, 
poderá se converter em um Sinistro. 

1.16. Prejuízo: perda pecuniária comprovadamente suportada pelo Segurado decorrentes da 
recusa do Tomador adjudicatário em assinar o Contrato Principal nas condições propostas no edital 
de licitação, dentro do prazo estabelecido. 

1.17. Prêmio: valor pago pelo Tomador à Seguradora em razão da contratação do seguro. 

1.18. Procedimento de Regulação: procedimento conduzido pela Seguradora após o Aviso de 
Sinistro visando à apuração do(s) Fato(s) Gerador(es), das circunstâncias e do(s) Prejuízo(s) 
decorrente(s) de um Sinistro. 

1.19. Proposta: é o formulário de contratação da Apólice preenchido e assinado pelo Tomador, 
Segurado, seu respectivo representante ou corretor de seguros , incluindo toda a documentação 
correlata necessária para a correta subscrição do seguro, tal como questionário de avaliação do 
risco, documentos associados à capacidade financeira do Tomador, seu patrimônio, minuta do 
Contrato Principal e outros instrumentos contratuais e informações associadas à capacidade de 
cumprimento das obrigações a serem garantidas. A proposta é a base do contrato de seguro e faz 
parte integrante deste. 

1.20. Relatório Final de Sinistro: documento emitido pela Seguradora ao final do Procedimento de 
Regulação, consolidando o seu posicionamento acerca da caracterização ou não do Sinistro 
coberto coberto, bem como do montante dos Prejuízos indenizáveis e do valor de eventual 
Indenização correspondente. 
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1.21. Segurado: órgão da Administração Pública ou do Poder Concedente, credor das o ~~! n ,~· 
assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, também denominado como "Contratan " 'o nir " 

Contrato Principal. 

1.22. Seguradora: AVLA Seguros Brasil S.A. 

1.23. Seguro Garantia: seguro que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrígações 
assumidas pelo Tomador no Contrato Príncipal perante o Segurado. 

1.24. Seguro Garantia - Setor Público: Seguro Garantia cujo Contrato Principal está sujeito ao 
regime jurídico do direito público. 

1.25. Sinistro: o inadimplemento definitivo do Tomador das obrigações assumidas no Contrato 
Principal perante o Segurado e indicadas como cobertas na Especificação da Apólice, devidamente 
caracterizado e comprovado, que resulte em Prejuízo coberto nos termos da Apólice, respeitados 
seus termos e condições. 

1.26. Tomador: devedor das obrigações estabelecidas no Contrato Principal perante o Segurado, 
responsável por apresentar o pedido de emissão da Apólice à Seguradora, nos termos do Contrato 
Principal. 

1.27. Vigência da Apólice: significa o período especificado na Apólice em que o contrato de 
seguro está em vigor. 

2. OBJETO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS 

2.1 . Esta Apólice tem por objeto a garantia de Indenização pela Seguradora ao Segurado, até o 
Limite Máximo de Garantia fixado na Apólice, pelos Prejuízos decorrentes da recusa do Tomador 
adjudicatário em assinar o Contrato Principal nas condições propostas no edital de licitação, dentro 
do prazo estabelecido. 

3. RISCOS EXCLUÍDOS: 

3.1. Consideram-se riscos excluídos de cobertura securitária: 

(i) O inadimplemento das obrigações garantidas no Contrato Principal decorrente de Fato 
Gerador de responsabilidade do Segurado; 

(11)0 inadimplemento das obrigações garantidas no Contrato Principal que não seja de 
responsabilidade do Tomador, incluindo, mas não se limitando, em decorrência de casos 
fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil, ou de fato de terceiro alheio ao 
Tomador; 

(iii) Lucros cessantes, perdas e danos, bem como sanções de natureza contratual e/ou 
extracontratual, inclusive danos liquidados ou acordados entre Segurado e Tomador sem a 
prévia e expressa anuência da Seguradora; 
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(iv) Vícios intrínsecos, erros de projeto e/ou de execução, bem como o refazi pt.e,nc~) 
serviços por inobservância de normas técnicas e/ou de disposições constantes do Con to 
Principal, ressalvado o direito do Segurado à Indenização por Prejuízos decorrentes desses 
vfclos, erros e/ou inobservância, quando forem imputáveis ao Tomador e quando sua 
ocorrência configurar um risco coberto previsto na Apólice; 

(v)Qualquer perda ou dano decorrente da imposição de autoridades e/ou órgãos públicos ou 
privados e/ou por alteração de regramentos legais ou infralegals aplicáveis ao objeto do 
Contrato Principal; 

(vi) Qualquer perda ou dano que seja suscetível de cobertura por um seguro de outro ramo, 
Incluindo, mas não se limitando, de riscos de engenharia, responsabilidade civil, lucros 
cessantes, atraso de partida, riscos cibernéticos, responsabilidade civil profissional, entre 
outros; 

(vii)Qualquer perda ou dano decorrente de pagamento(s) efetuado(s) pelo Segurado ao 
Tomador em desconformidade com o Contrato Principal e sem a prévia e expressa anuência 
da Seguradora; 

(viii) Qualquer perda ou dano decorrente de Fato Gerador ou Sinistro ocorrido anteriormente 
ao inicio da Vigência da Apólice ou posteriormente ao seu término; 

(ix) Qualquer perda ou dano que não caracterize um Prejuízo coberto pela Apólice; 

(x) Qualquer perda ou dano decorrente de uma Expectativa e/ou Sinistro que, não tendo sido 
notificada ou avisada à Seguradora imediatamente depois da sua caracterização, inviabilize 
o Procedimento de Regulação e/ou o exercício, pela Seguradora, do direito de sub-rogação 
contra o Segurado. 

4. LIMITE MÁXIMO DA GARANTIA 

4.1. O valor da garantia corresponde ao Limite Máximo de Garantia e é definido pelo Segurado em 
consonância com a extensão da obrigação garantida, conforme prevista no Contrato Principal e 
descrita na Especificação da Apólice, observando a legislação especifica aplicável. 

4.2. Condicionado sempre à emissão de Endosso específico e pagamento do respectivo prêmio, o 
Limite Máximo de Garantia deverá acompanhar eventuais alterações previstas no Contrato 
Principal. Contudo, em caso de alterações de obrigações não previstas no Contrato Principal que 
impliquem modificação do valor da garantia, o Limite Máximo de Garantia poderá acompanhar tais 
modificações, desde que solicitado e haja 

4.3. Não há reintegração do Limite Máximo de Garantia da Apólice em caso de pagamento de 
1 ndenização. 

5. EXPECTATIVA DE SINISTRO 

Avio ~guros Brosll - www.avJa.com.br 
CNPJ' 41.182.66510001-40. I Av. Cardoso de Melo, 1855, 14º andar. SUSEP Nº 02071 - Processo SUSEP N" 15414.638901/2022..()6 

SAC: 0800055 0044 / Ouvidoria: 0800 885 0044 / www.consumldor.gav.br/ WllotsApp poro dtficltntt Auditivo: (11) 2853.oo99 / Comtrrlol: (11) 2853-0583 

Página 7 de 18 



Avia 
·~'>~ 
tõ' /(\ " · "' :(:. 

. ( c.t Fls nº3 iD \; 

5.1. Constatada a possibilidade de inadimplemento do Tomador adjudicatário \em assiRar e)- ~ 
Contrato Principal nas condições previstas no edital de licitação, o Segurado deVf\.~,,..r!õfffiêf-!bCA ~~:. · 
imediatamente, indicando especificamente quais obrigações poderão ser inadimpl~~~}- '"' ' " 
disposição(ões) do Contrato Principal que fundamentam tal(is) alegação(ões) e concedenC:to- lhe 
prazo razoável para a regularização do(s) inadimplemento(s) apontado(s) e/ou a apresentação de 
defesa, remetendo para a Seguradora (através do endereço eletrônico 
sinistrobr.garantia@avla.com) cópia da Notificação de Expectativa de Sinistro e do processo 
administrativo respectivo, se for o caso de sua instauração, com o fito de que a Expectativa seja por 
ela registrada. 

5.2. A Notificação da Expectativa de Sinistro possibilitará à Seguradora, a seu critério, a adoção 
de medidas visando à mitigação do risco de ocorrência do Sinistro e do valor dos Prejuízos, 
incluindo, mas não se limitando a, (i) conduzir a intermediação do Segurado e do Tomador, caso 
seja de seu interesse, visando à regularização ou cumprimento pelo Tomador ou por outrem do(s) 
inadimplemento(s) apontado(s). preservando os direitos do Segurado; e (iii) prestar apoio e 
assistência ao Tomador. 

5.3. A partir do registro da Expectativa de Sinistro nos termos da Cláusula 5.1, ficará facultado à 
Seguradora solicitar ao Segurado o envio dos documentos indicados na Cláusula 6.3, além de 
outros justificadamente solicitados, bem como nomear representante(s) junto a esta (nome, cargo, 
e-mail e telefone). Após o registro da Expectativa de Sinistro, o Segurado deverá manter a 
Seguradora informada do status das tratativas oom o Tomador, especialmente no que tange à (i) 
regularização do inadimplemento apontado e/ou ao acolhimento da defesa. ocasião na qual a 
Expectativa de Sinistro será devidamente baixada, ou (ii) a conversão da Expectativa em Sinistro. 

5.4. O Segurado fica cientificado de que a Expectativa de Sinistro deverã ser notificada à 
Seguradora imediatamente após a sua ciência através do endereço eletrônico mencionado 
na Cláusula 5.1 e, necessariamente, deve ocorrer dentro da Vigência da Apólice. 

6. SINISTRO 

6.1. A Expectativa de Sinistro converter-se-á em Sinistro por ocasião do não saneamento do(s) 
inadimplemento(s) indicado(s) na Notificação de Expectativa de Sinistro no prazo concedido para 
esse fim e/ou do não acolhimento da defesa apresentada pelo Tomador ao término do processo 
administrativo instaurado pelo Segurado, do que o Segurado comunicará à Seguradora logo apôs o 
seu conhecimento, por meio do correspondente Aviso de Sinistro (a ser endereçado ao e-mail 
sinjstrobr.garantia@avla,com). 

6.2. Observado o disposto na Cláusula 5 - Expectativa, os procedimentos e critérios para 
comprovação do inadimplemento do Tomador são os previstos no Contrato Principal e são de 
responsabilidade do Segurado. Uma vez caracterizado o Sinistro, este considera-se ocorrido na 
data do inadimplemento da(s} obrigação(ões) garantida(s) pelo Tomador. 

6.3. A partir do recebimento do Aviso de Sinistro, a Seguradora dará início ao Procedimento de 
Regulação, devendo o Segurado disponibilizar, sem prejuízo de eventual vistoria presencial 
e/ou pericia técnica, a seguinte documentação, atualizada em relação à documentação 
porventura solicitada e apresentada por ocasião da Notificação de Expectativa de Sinistro: 
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Etapa 1 - Para a verificação do(s) inadimplemento(s) apontado(s) pelo Segurad\· k ~ . 
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a)Cópia do edital de licitação; ""-...º r;r .... 1-. r:"l / . . . 
b) Cópia do termo de adjudicação; 

c)Cópia integral do(s) processo(s) admínistrativo(s) Instaurados para apurar o(s) 
inadlmplemento(s) do Tomador, com a documentação que comprove o seu efetivo 
encerramento; 
d) Atas, e-mails, correspondências, oflcios, notificações, processos Internos e eventuais 
tratativas que tenham sido realizadas entre as partes e que não constem do(s) processo(s) 
adminlstrativo(s) Instaurados para apurar o(s) inadimplemento(s) do Tomador; e, 
e)Documento(s) não elencado(s) acima e previsto(s) em contrato, que seja(m) essencial(is) 
para a identificação do inadimplemento apontado. Etapa 2 - Para delimitação do Prejuizo 
(Liquidação): 
a)Planllhas, Relatórios e Memória de cálculo do valor da indenização pleiteada, 

contendo a indicação dos itens contratuais inadimplidos, do período de inadimplemento e 
do racional considerado para o seu cômputo; 

6.4. O Segurado fica cientificado de que, para a conclusão do Procedimento de Regulação, a 
Seguradora depende do envio, pelo Segurado, dos documentos solicitados , sendo eles os 
elencados: (i) na Etapa 1, para a comprovação do inadimplemento das obrigações previstas no 
Contrato Principal; e (ii) na Etapa 2, para apuração e liquidação dos Prejufzos decorrentes do 
Sinistro e o valor final eventualmente devido a titulo de Indenização. 

6.5. Após o recebimento dos documentos elencados na Cláusula 6.3, desde que devidamente 
justificado, a Seguradora poderá solicitar documento(s) e/ou esclarecimento(s) adicional(is), ficando 
suspenso o prazo indicado na Cláusula 6.6 e voltando a correr a partir do dia útil subsequente 
àquele em que forem atendidas as exigências. 

6.6. A conclusão do Procedimento de Regulação deverá ocorrer em 30 (trinta) dias, no caso de 
apólices emitidas que não se enquadrem como grandes riscos, ou 120 (cento e vinte) dias, no caso 
de grandes riscos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento do último 
documento solicitado, com a formalização do posicionamento da Seguradora através do Relatório 
Final de Sinistro, que será direcionado ao Segurado por via eletrônica, aos cuidados da(s) 
pessoa(s) devidamente apontadas por este. 

6.7. A contagem do prazo de 30 (trinta) ou 120 (cento e vinte) dias dependerá do envio integral da 
documentação prevista na Cláusula 6.4. - Etapa 1 para conclusão sobre a caracterização do 
Sinistro. 

6.8. O envio parcial da documentação será devidamente sinalizado pela Seguradora ao Segurado 
e a solicitação de seu envio integral não deverá ser considerada como solicitação de 
documentação complementar para fins da suspensão prevista na Cláusula 6.5, dado que a 
contagem do prazo sequer terá se iniciado. 

6.9. No caso de dúvida fundada e justificável, a Seguradora ou o regulador do Sinistro poderão 
solicitar outros documentos e/ou informações complementares. Neste caso, a contagem do prazo 
será suspensa por no máximo 2 (duas} vezes, e será reiniciada a partir do dia útil subsequente 
àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
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6.10. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do Sinistro, comunicará \~~à™ICA ~~-­
formalmente, por escrito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 6.6, sua negativa de pag ~..drnt ""l / 

Indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, cons tes ~ 
no Relatório Final de Sinistro. 

6.11. Os atos e providências praticados pela Seguradora na execução dos procedimentos de 
Regulação e liquidação do Sinistro não importam, por si só, no reconhecimento da obrigação de 
pagar a indenização reclamada. 

7. LIQUIDAÇÃO E INDENIZAÇÃO 

7.1. Efetuada a Regulação do Sinistro, nos termos desta Apólice, e sendo confirmada pela 
Seguradora a ocorrência de risco coberto, a Indenização devidapela Seguradora corresponderá ao 
Prejuizo apurado no Procedimento de Regulação, limitado ao Limite Máximo de Garantia, 
decorrentes da recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato principal nas condiçõ es 
propostas no edital de licitação, dentro do prazo estabelecido. 

7.2. A Seguradora indenizará o Segurado ou o Beneficiário, se houver, até o Limite Máximo de 
Garantia, mediante o pagamento em dinheiro dos Prejuízos e multas no prazo de 30 (trinta dias) -
aplicável a apólices de seguro garantia que não se enquadrem como seguros de grandes riscos - , a 
120 (cento e vinte) dias, para apólices de seguros garantia classificados como grandes riscos, 
contados a partir da data da confirmação de cobertura pela Seguradora, nos termos da Cláusula 
6.6. A forma de pagamento da Indenização deverá ser definida de acordo com os termos do 
Contrato Principal ou sua legislação especifica ou, em caso de ausência de dispositivo específico, 
mediante acordo entre o Segurado e a Seguradora. 

7.2.1. O prazo acima será contado a partir da apresentação, pelo Segurado, de todos os 
documentos listados na Cláusula 6.3. - Etapa 2 - Liquidação. Em caso de envio parcial da 
documentação, a Seguradora, o regulador ou o liquidante do Sinistro indicará por escrito a 
documentação pendente, observado o disposto na Cláusula 6.8. com relação à contagem do prazo 
e solicitação de documentação complementar. 

7.2.2. A partir do recebimento da documentação indicada na Cláusula 6.3., a Seguradora, ou, em 
seu nome, o regulador de sinistro ou o liquidante poderá, mediante dúvida fundada e justificável, 
solicitar outros documentos e/ou informações complementares. Neste caso, a contagem do prazo 
será suspensa por no máximo 2 (duas) vezes, e será reiniciada a partir do dia útil subsequente 
àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 

7.2.3. O não pagamento da indenização no prazo previsto na Cláusula 7.2., respeitado o disposto 
nas Cláusulas 7.2.1. e 7.2.2., ensejará a aplicação de juros legais, bem como atualização 
monetária e multa de 2% (dois por cento) sobre o montante devido, conforme disposto na Cláusula 
13. 
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7.2.4. A designação dos eventuais beneficiários da Indenização constará da E peci~~CJ\ ~ 

será efetuada a requerimento do Segurado, que identificará sua relação com a ~rigaçoes ~· 
garantidas. ~o F r·1fl ,,. "'- ' · 

7.3. A partir do envio do Relatório Final de Sinistro pela Seguradora ao Segurado, este se declara 
ciente da conclusão do Procedimento de Regulação do Sinistro, comprometendo-se, no caso de 
pagamento, a enviar os documentos e informações solicitados para a realização dos trâmites 
financeiros e jurldicos (exemplo: Termo de Quitação e Recibo devidamente assinados, documentos 
societários que demonstrem os poderes de que quem assinou a quitação e os documentos exigidos 
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pela legislação especifica em vigor), sob 
pena de incorrer em descumprimento das obrigações previstas nesta Apólice. Tendo sido 
designado beneficiário, a este também caberá o envio da documentação referida nesta Cláusula 
7.3. 

7.4. No caso de decisão judicial ou arbitral que suspenda os efeitos do Aviso de Sinistro, os 
prazos oponíveis à Seguradora ficarão suspensos até a superveniência de decisão em contrário. 
Se for reconhecido por decisão judicial ou arbitral, por qualquer que seja o fundamento, que 
a Indenização paga pela Seguradora é superior à efetiva responsabilidade do Tomador, o 
Segurado deverá devolver tal valor excedente, Incidindo-se a devida correção monetária, {i) 
à Seguradora ou {ii) ao próprio Tomador, caso este já tenha efetuado o reembolso à 
Seguradora. 

7.5. A forma de contratação do Seguro Garantia é a risco absoluto, de modo que a Seguradora 
responde integralmente pelo valor do Prejuizo indenizável sob a Apólice, limitado ao Limite Máximo 
de Garantia, não se aplicando, em qualquer hipótese, cláusula de rateio, e observando-se 
eventuais franquias, participações obrigatórias do Segurado e/ou prazos de carência, conforme 
previsto na Especificação da Apólice, mediante expressa anuência do Segurado. 

8. SUB-ROGAÇÃO 

8.1. Efetuado o pagamento da Indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações 
inadimplidas pelo Tomador, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos, garantias, pretensões e 
privilégios do Segurado contra o Tomador. 

8.2. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejulzo da Seguradora, os 
direitos a que se refere a Cláusula 8.1. 

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS 

9.1. É vedada a contratação de outra Apólice cobrindo os mesmos interesses seguráveis aqui 
cobertos, durante a Vigência desta Apólice. 

1 O. PAGAMENTO DO PRÊMIO 

10.1. O valor do Prêmio estabelecido nas especificações da Apólice deverá ser pago pelo T ornador. 

10.2. A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver pagado o Prêmio nas 
datas convencionadas. 
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10.3. O Tomador também será responsável pelo pagamento de eventual Prêm1 O..~icional .""-''/ 
decorrente de alterações promovidas na Apólice, ou da atualização do valor da garantia. ° F r~~/ 

11. PERDA DE DIREITOS 

11 .1. O Segurado ou Beneficiário perderá o direito à Indenização no âmbito desta Apólice, na 
ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

a)Alteração das obrigações contratuais garantidas pela Apólice, que tenham sido acordadas 
entre Segurado e Tomador sem a prévia comunicação e expressa anuência da Seguradora, 
desde que tal alteração resulte em agravamento do risco e, concomitantemente, tenha 
relação com a ocorrência do Sinistro ou resulte de má-fé do Segurado; 
b) Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado ou, 
seus administradores e representantes legais, no âmbito do Contrato Principal; 
c)O Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nessa Apólice; 
d) Se o Segurado/Tomador, o seu representante legal ou corretor de seguros, fizerem 
declarações falsas, inexatas ou omitir de má-fé Informações necessárias à aceitação da 
proposta e à fixação da taxa para o cálculo do valor do prêmio, de acordo com questionário 
que lhe submeta a seguradora; 
e)Se o Segurado deixar intencionalmente dle comunicar circunstâncias que configurem 
agravamento de risco relevante, nos termos do art. 14 da Lei nº 15.040/24; 
f) Se o Segurado agravar intencionalmente e de forma relevante o risco, nos termos do art. 
13 da Lei nº 15.040/24.do Código Civil. 

11.2. Atos exclusivos do Tomador, da Seguradora ou de ambos não poderão gerar qualquer 
perda de direitos ao Segurado. 

11.3. O Segurado está obrigado a comunicar ã Seguradora, logo que saiba, qualquer fato 
suscetível de agravar de forma intencional e relevante o risco objeto do Contrato de Seguro, 
sob pena de perder o direito à indenização. A Seguradora, desde que o faça nos 20 (vinte) 
dias seguintes ao recebimento do aviso de agravamento do risco pelo Segurado, poderá, 
mediante comunicação formal: 
11.3.1 cancelar o Seguro Garantia mediante comunicação por escrito ao Segurado, caso 
não seja tecnicamente possível garantir o novo risco; 
11.3.2 permitir a continuidade do seguro, mediante redução da garantia proporcionalmente 
à diferença entre o Prêmio pago e o que seria devido caso prestadas as informações 
posteriormente reveladas; 
11.3.3 Permitir a continuidade do seguro, cobrando a diferença de prêmio cablvel, desde 
que mediante acordo expresso e por escrito pelas partes; ou 
11.3.4 reduzir a cobertura contratada, mediante acordo entre as partes. 

11.4. Quando o Segurado deixar dolosamente de comunicar à Seguradora, logo que saiba, 
de todo e qualquer incidente suscetível de agravar de forma intencional e relevante o risco 
coberto. 

11.5. O cancelamento do Seguro Garantia só será eficaz 30 (trinta) dias após a notificação ao 
Segurado, devendo ser restituida a diferença de Prêmio, calculada proporcionalmente ao 
periodo a decorrer. 
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11.6. Na hipótese de continuidade do Seguro Garantia, a Seguradora pode ~brar a ~ .~· 
diferença de Prêmio cabível, mediante acordo expresso e por escrito pelas partes. 0 (~··r·~ 

12. ACEITAÇÃO, VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO 

12.1. A contratação/alteração ou a renovação do contrato de seguro somente poderá ser feita 
mediante Proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros 
habilitado. A Proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do 
risco. 

12.2. A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a 
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento. A 
aceitação deste seguro está sujeita à análise do risco pela Seguradora, tomando-se por base as 
informações fornecidas pelo Tomador, ou por intermédio do seu representante legal, e/ou corretor 
de seguros na Proposta de Seguro. A proposta deverá ser escrita e o Tomador é obrigado a 
fornecer toda e qualquer informação que tenha conhecimento e que possa afetar, modificar ou 
influenciar na aceitação do risco pela Seguradora. 

12.2.1. As Propostas serão recebidas exclusivamente através do canal atendjmento­
sp@avla.com. 
12.2.2. O simples pedido de cotação à Seguradora não equivale à Proposta, mas as informações 
prestadas durante a cotação da Apólice serão incorporadas à avaliação do risco para definição das 
condições de cobertura, prêmio e aceitação do risco. 

12.3. A Seguradora terá o prazo de até 25 (vinte e cinco) dias corridos do recebimento da 
proposta para se manifestar expressamente sobre a aceitação da Proposta, contados da 
data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para 
alterações que impliquem modificação do risco. A emissão e o envio da apólice ou 
certificado individual substitui a manifestação expressa de aceitação da Proposta pela 
Seguradora. 

12.4. A recusa da Proposta será comunicada pela Seguradora ao Tomador, ou ao representante 
legal deste e, adicionalmente, ao corretor de seguros, por escrito, acompanhada da respectiva 
justificativa. 

12.5. A ausência de manifestação por escrito da Seguradora no prazo previsto no item 12.4, 
caracterizará a aceitação tácita da Proposta. 

12.6. Na hipótese de apresentação de Propostas de Seguro com pagamento antecipado de Prêmio, 
total ou parcial, o perlodo de vigência da Apólice será considerado iniciado a partir da data de 
recepção da Proposta de Seguro pela Seguradora, em cobertura provisória, até que a Seguradora 
aceite, ou não, o risco. 

12.7. Fica estabelecido que a garantia provisória oferecida a partir do recebimento da Proposta com 
o adiantamento do Prêmio não obriga a Seguradora a aceitar definitivamente a referida Proposta. 
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12.8. Em caso de recusa da Proposta, a cobertura securitária permanecerá vigent "1)0rRlJOHa CA -~V-/ . ~ ~ 
(dois) dias úteis, contados a partir da data em que o Proponente, seu representa -Jõ9fl ou ;;/' 
corretor de seguros, tiver conhecimento formal da recusa. ~nrC:, 

12.9. A emissão da Apólice ou do Endosso será feita em até 30 (trinta) dias, a partir da data de 
aceitação da Proposta. 

12.1 O. A Vigência da Apólice será fixada na Especificação da Apólice e corresponderá ao 
prazo previsto no edital para a assinatura do contrato principal , salvo se a legislação específica 
dispuser de forma distinta. 

12.11. Se a Proposta de contratação do Seguro Garantia vier a ser encaminhada 
posteriormente ao início do prazo para assinatura do Contrato Principal pelo Tomador, a Vigência 
da Apólice terá inicio com a aceitação da Proposta pela Seguradora, aceitação essa que deverá ser 
expressa, independentemente de manifestação expressa da Seguradora sobre o resultado da 
análíse. 

12.12. A requerimento do Tomador e do Segurado, de comum acordo, a Vigência da Apólice 
poderá coincidir com a data de início do prazo para assinatura do Contrato Principal, condicionado, 
no entanto, a que o Segurado preste declaração de inexistência de qualquer indício de 
inadimplemento. 

12.13. É facultado à Seguradora, dentro do prazo previsto no item 12.4, solicitar documentos 
complementares, o que, em se tratando de Tomador pessoa jurídica, poderá ocorrer mais de uma 
vez, desde que a Seguradora indique os fundamentos do pedido de novos elementos para a 
avaliação da Proposta ou a fixação de Prêmio, ocasião em que o prazo previsto no item 12.4 será 
suspenso e retomará no dia útil subsequente à data em que se der a entrega de toda a 
documentação e/ou informação solicitada. 

12.14. Caso a aceitação da Proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro 
facultativo, não haverá cobertura securitária até que haja a aceitação expressa da Proposta pela 
Seguradora, que será precedida de manifestação formal do ressegurador. 

12.15. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao prazo de execução das obrigações 
garantidas, a Seguradora assegurará a manutenção da cobertura enquanto houver risco de 
inadimplemento a ser coberto, salvo em caso de oposição do Segurado, a qualquer tempo, 
mediante expressa manifestação. 

12.16. O Tomador não poderá se opor à manutenção da cobertura pelo prazo de execução 
das obrigações garantidas, exceto se ocorrer a substituição da Apólice por outra garantia aceita 
pelo Segurado. 

12.17. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao prazo de execução das obrigações 
garantidas, a Seguradora comunicará ao Segurado e ao Tomador, com antecedência mfnima de 90 
(noventa) dias, a proximidade do término de Vigência da Apólice, cabendo ao Segurado, no prazo 
de 30 (trinta) dias contados do recebimento dessa comunicação, exigir do Tomador a sua 
renovação, enviando cópia de tal solicitação à Seguradora. 

12.18. Caso (i) o Segurado não se pronuncie sobre a renovação da Apólice no prazo de 30 
(trinta) dias acima indicado e (ii) o Tomador não apresente sua Proposta com até 30 (trinta) dias de 
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antecedência ao término da Vigência, a Seguradora ficará automaticamente de~~g~êJê#~ ~ ~. 
renová-la. o,,.!. ~-Y 
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12.19. Caso o Tomador não apresente sua Proposta de renovação, em descumprimento da 
exigência nesse sentido formulada pelo Segurado, a Seguradora, não obstante a ausência da 
Proposta, poderá emitir o Endosso correspondente visando à manutenção da cobertura durante o 
prazo de execução das obrigações garantidas, cabendo ao Tomador, obrigatoriamente, o 
pagamento do Prêmio respectivo. 

12.20. Em caso de utilização de meios remotos na emissão de documentos contratuais, será 
garantido a possibilidade de impressão ou download do documento pelo cliente. 

13. ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE VALORES 

13.1. A Apólice somente poderá ser alterada a requerimento do Segurado ou com a sua expressa 
concordância. 

13.2. Quando efetuadas alterações no objeto do Contrato Principal em virtude das quais se faça 
necessária modificação da Apólice, a Seguradora (i) deverá acompanhar tais alterações, caso 
tenham sido previamente estipuladas no Contrato Principal , em legislação específica ou no 
documento que serviu de base para a aceitação do risco; ou (ii) poderá acompanhar tais 
alterações, em situações não abrangidas pelo item (i), acima, desde que emita o respectivo aceite. 

13.2.1. Na hipótese do item (i) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá comunicar à Seguradora 
a alteração do Contrato Principal no prazo de 15 (quinze) dias, cabendo à Seguradora, nos 15 
(quinze) dias subsequentes ao recebimento dessa comunicação, emitir o correspondente Endosso 
e cobrar o Prêmio respectivo ao T ornador, que não poderá se recusar a pagá-lo. A não 
comunicação da alteração do Contrato Principal, ou a sua comunicação em desacordo com a 
Cláusula 13.2, somente poderá acarretar ao Segurado a perda do direito à cobertura na hipótese 
prevista na Cláusula 11.1. (a). 

13.2.2. Na hipótese do item (ii) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá solicitar à Seguradora a 
emissão de Endosso, podendo a Seguradora aceitá-lo ou não, no prazo de 30 (trinta) dias, 
conforme previsto na Cláusula 12.12. 

13.3. O índice e a periodicidade de atualização dos valores da Apólice, quando aplicáveis, inclusive 
o Prêmio, deverão ser os mesmos definidos no Contrato Principal ou em sua legislação específica, 
e, havendo tal previsão, tal atualização não dependerá da anuência expressa do Segurado ou do 
Tomador. 

13.3.1. No caso de extinção do índice definido, deverá ser utilizado o lndice de Preços ao 
Consumidor Amplo, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica - IBGE (IPCA), ou o 
Indica que vier a substitui-lo. 

13.4. O não pagamento das obrigações pecuniárias pela Seguradora, inclusive da Indenização, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto na Cláusula 6.6, acarretará a incidência de (i) 
atualização monetária, com base no IPCA/IBGE o outro que vier a substitui-lo, (ii) juros legais, 
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13.5. Os termos desta Apólice não serão renunciados ou alterados, a menos que acordado pelo 
Segurado e pela Seguradora e implementado pela emissão de um Endosso a esta Apólice. 

14. CONTENÇÃO E SALVAMENTO 

14.1. A Seguradora realizará, até o valor mâximo do LMI elencado no frontispicio da Apólice, 
o reembolso de valores comprovadamente g,astos pelo Segurado à título de Despesas de 
Contenção e Despesas de Salvamento, incorridos durante a Vigência da Apólice e 
vinculados ao Objeto da Garantia e ao Contrato Principal. 

14.2. Além das hipóteses constantes do item 3.1 das Condições Contratuais, são excluídos 
da cobertura de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento os valores gastos pelo 
Segurado: 

a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de 
sinistros, Prejuízos e danos em geral, assim considerados também quaisquer despesas de 
manutenção, segurança, conserto, renovação, reforma, substituição preventiva, ampliação e 
outras medidas afins; 

b) para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustificadas, 
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relação direta com o 
possivel ou efetivo Sinistro, ou com o Objeto da Garantia, assim como medidas ou 
providências extemporâneas, ou em valor ou justificativa desproporcional ao risco de 
Sinistro. 

14.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam-se as 
regras e obrigações constantes do item 5.1 e seguintes, devendo ser considerado como 
Documento Essencial, adicionalmente ao que prevê o item 6.3, a ser encaminhado pelo 
Segurado, cópias dos: 

i. contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as 
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento; 

ii. comprovantes de despesa incorrida pelo Segurado, para execução das medidas de 
contenção ou salvamento; e 

iii. dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, referente às 
Despesas de Contenção e Salvamento. 

14.4. O Segurado deverá disponibilizar os Documentos Essenciais listados acima, 
preferencialmente, em formato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão 
estar legiveis e organizados em pastas individuais respeitando a ordem contida na listagem 
acima. 
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14.5. O LMI da Despesa de Contenção e Salvamento não será descontado d~MG desta a.... 
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15. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE SEGURO ~ · ~'"'r · 

15.1. A obrigação prevista na Apólice extinguir-se-á nas seguintes hipóteses: 

a)quando o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólíce for definitivamente realizado e 
houver a manifestação expressa do Segurado neste sentido; 
b)quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarem; 
e) quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o valor do Limite Máximo de Garantia; 
d)quando o objeto da garantia da Apólice for extinto; 
e)quando houver o término da Vigência da Apólice. 

16. RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. Ocorrendo o cancelamento a pedido do Segurado, a Seguradora restituirá o Prêmio ao 
Tomador de forma pro rata die, ou seja, proporcionalmente aos dias decorridos da vigência da 
Apólice. 

17. CESSÃO DE DIREITOS 

17.1. O Segurado poderá ceder ou transferir no todo ou em parte, os direitos decorrentes desta 
Apólice, mediante anuência prévia e expressa da Seguradora. 

18. ÂMBITO GEOGRÁFICO DAS COBERTURAS 

18.1. O âmbito geográfico das modalidades contratadas é todo o território nacional, salvo 
disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 

19. FORO 

19.1. Fica estabelecido que as discussões decorrentes desta Apólice serão dirimidas no foro do 
domicilio do Segurado. 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. A aceitação da Proposta está sujeita à análise do risco. 

20.2. A Apólice e eventuais Endosses terão seu início e término de vigência às 24hs00min das 
datas para tal fim neles indicadas. 

20.3. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte 
da SUSEP. 

20.4. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da Seguradora no 
sítio eletrônico www.susep.gov.br. 
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As Partes qualificadas nas Especificações desta Apólice estão de acordo com as presentes c ~~UBHICI\ ~ ' 
contratuais, as quais refletem os termos e condições negociados entre Seguradora e Tomado o,,'/. ~~. / 
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Caro Cliente, 

Agradecemos a confiança depositada na AVLA Seguros Brasil S.A. como sua Seguradora e assim, nos dar 
a oportunidade de construir com você uma relação comercial de longo prazo nas suas operações no Brasil. 

Nos comprometemos a prestar um serviço de excelência, eficaz e com pronto atendimento para qualquer 
eventualidade ou circunstância que possa ter, mantendo sempre uma política de melhoria continua de 
nossos processos e produtos. 

Pedimos que revise os detalhes e condições da sua apólice de seguro para se familiarizar com as suas 
coberturas. 

Para dúvidas, informações e reclamações, entre em contato pelo nosso site: www.avla.com/br ou por um de 
nossos canais de atendimento: 

SAC e atendimento AVLA: 0800 055 00 44 

Ouvidoria: 0800 885 0044 

Comunicações de expectativas e sinistros devem ser direcionadas exclusivamente por e-mail para: 
sirnstrobr. garantia@avla.com 

Dados da seguradora: AVLA Seguros Brasil S.A. CNPJ: 41.182.665/0001-40, registro SUSEP 02071 , com 
sede na Av. Cardoso de Melo, 1855, Ed. Brasflio Machado - 14 º andar - São Paulo/SP - CEP: 04548-005 

Apólice de Seguro Garantia nº: 12026000107750162625 

Endosso nº: 000000 

Após 7 (sete) dias úteis da emissão deste documento, você poderá verificar se a apólice ou endosso foi 
corretamente registrado no site da SUSEP: www.susep.gov,br, sob o número de documento 
020712026000107750162625 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

rt /d,~/}~ 
~ ~inado D1git.alml!nte por 
:.s=; Fellppe Kac Astrachan 

Documento eletJ6nico assinado 
dlgltalmente conforme MP No. 2.200.212001 
de 24108/2001, que Instituiu a Infra -
e1trutura de Chaves Públicas Brasilelni.s -
ICP - Brasil por: Slgruitirlo: Fellppe Kac 
Astrachan. No. de sfrhe do cenlflcado: 
2fifl:4bfi9233df1ee 

São Paulo, 27/0712026 
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A AVLA coletará somente os dados necessários à execução do objeto deste Contrato, além de envidar esforços 
para implementar todas as medidas técnicas e organizacionais apropriadas para assegurar um nivel adequado de 
segurança da informação, de tratamento e de armazenamento, nos termos da legislação brasíleira. Os dados 
poderão ser utilizados para: (i) promover, melhorar e/ou desenvolver seus produtos e serviços; realizar 
auditorias; analisar dados e pesquisas para aprimoramento de produtos e serviços; gerar análises estatísticas e 
relatórios; (ii) aprimorar a segurança e oferta de seus produtos e serviços; regular sinistros e documentos, bem 
como identificar e coibir fraudes e poderão ser transferidos para: (i) A empresas do Grupo (inclusive 
localizadas em outros paises) e autoridades governamentais; (ii) A parceiros de negócio, tais como a outras 
seguradoras; resseguradoras; corretores de seguro e resseguro e outros intermediários e agentes; representantes 
nomeados; distribuidores; instituições financeiras, empresas de valores mobiliários e outros parceiros 
comerciais e prestadores de serviços, unicamente para a finalidade de execução do Contrato. Os dados serão 
armazenados durante o perlodo necessário para a execução do Contrato e para cumprimento de obrigações 
legais e/ou regulatórias. Por fim, o segurado poderá exercer seus direitos de confirmação de existência de 
tratamento; acesso aos dados; correção; anonimização, dentre outros, através do Serviço de Atendimento ao 
Cliente - Fale com a AVLA, incluindo, junto de seu pedido, as seguintes informações: nome completo, tipo e 
número de documento de identificação; número da apólice; telefone para contato, e e-mail. Para saber mais 
sobre a Privacidade de Dados consulte a Polltica de Privacidade de Dados da AVLA no site: 
https:ffwww .avla.com/br/politicas 
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APÓLICE No. 
1202600010775016 

2625 

APÓLICE DE SEGURO GARANTIA 
RAMO 

0775 - SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO 

NOME: 
ENDEREÇO: 
CEP: 

MUNIC PIO DE PORTO FRANCO 
PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM 10 
65970000 CIDADE: PORTO FRANCO 

DADOS DO TOMADOR 

MARCELOARAUJO SILVA E CIA LTDA 
FREI HENRIQUE 618 
35660970 CIDADE: PARA DE MINAS 

DADOS DE CORRETAGEM 
CPF/CNPJ 
49.817.048/0001-86 

NOME/RAZAO SOCIAL 
RIT CORRETORA DE SEGUROS L TOA 

CPF/CNPJ: 
BAIRRO: 

CPF/CNPJ: 
BAIRRO: 

06.208.946/0001-24 
CENTRO 
UF: MA 

71 .107.320/0001-93 
DA PROVIDENCIA 
UF: MG 

COD.SUSEP 
0232144251 

• • DIE•t!•m· l!l!•!lJ·!!•!II•••• 
LIMITE M IMO DE GARANTIA: R$ 2.335,23 - dois mil, trezentos e trinta e cinco reais e vinte e tres centavos 
MODALIDADE: LICITANTE 

Limite Máximo de Garantia é o valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o segurado em função 
do a amento de indeniza o 

---m+E!ID'l~Bm Garantir a indenização, até o valor da Garantia fixado na apólice, caso o Proponente descumpra quaisquer de suas 
obrigações decorrentes da Lei ou do Edital, incluindo a recusa em assinar o Contrato, não atendimento das exigências 
para a sua assinatura, nas condições e no prazo estabelecidos no Edital nº 01112026 (PREGÃO ELETRÔNICO), 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 03412026-SMA Esta Apólice é emitida de acordo com as condições da Circular 
Susep 662/22. 

COBERTURA 

LICITANTE (PADRÃO} R$ 2.335,23 27/07/2026 28/09/2026 

Não se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta Apólice. 

DADOS DO PRÊMIO 

CUSTO DO SEGURO FORMA DE PAGAMENTO - BOLETO 

Prêmio Líquido R$ 160,00 Parcela Valor Vencimento 

Adicional de Fracionamento R$ 0,00 única R$160,00 03108/2026 

Custo de Apólice R$ 0,00 

IOF R$ º·ºº 
Prêmio Total R$ 160,00 

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade/entidade junto à Susep poderão 
ser consultadas no endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante da 
apólice/proposta. A Integra das Condições Gerais do Seguro pode ser acessada diretamente pelo site da SUSEP 
através do http://www.susep.gov.br/menu/servicos-ao-cidadao/sistema-de-consulta-publica-de-produtos. A 
aceitação deste seguro estará sujeita à análise do risco. O registro do produto é automático e não representa 
aprovação ou recomendação por parte da Susep. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de 
seguros e da sociedade Seguradora no sftio eletrônico www.susep.gov.br. SUSEP - Superintendência de Seguros 
Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos mercados de seguro, 
previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 
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Estas Condições Gerais, em conjunto com Condições Especiais e Particulares, regem os termos e 
condições que serão aplicáveis à emissão da Apólice, avençadas em comum acordo entre 
Seguradora, Tomador e Segurado, constituindo a integral negociação que vinculará a relação 
securitária durante toda a vigência da Apólice. 

Além das disposições especificas aqui acordadas, a Seguradora, o Tomador e o Segurado se 
obrigam mutuamente em seguir, durante toda a vigência da Apólice, os princípios da mais estrita 
boa-fé e transparência, reconhecendo, ainda, a paridade de tratamento de suas relações no 
âmbito da Apólice. 

1. DEFINIÇÕES E GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS 

1.1. Apólice: é o documento que formaliza o contrato de seguro garantia, contratado pelo 
Tomador com a Seguradora em benefício do Segurado, e que contém todas as disposições 
aplicáveis ao contrato de seguro, dentre as quais as condições contratuais (condições gerais, 
especiais e particulares), endosses, especificação e frontispício, formalizando a aceitação do risco 
pela Seguradora e os limites das coberturas contratadas. 

1.2. Aceitação: é a aprovação, pela Seguradora, da Proposta apresentada pelo Tomador ou 
Segurado, ou o representante legal de um ou outro, incluindo o corretor de seguros nomeado para 
tanto, para a contratação deste seguro. 

1.3. Agravamento do risco: é a circunstância que aumenta, de forma significativa, a intensidade 
ou a probabilidade de ocorrência do risco assumido pela Seguradora. 

1.4. Aviso de Sinistro: é a comunicação que deve ser feita pelo Segurado à Seguradora 
imediatamente após a ocorrência de evento passível de cobertura sob a Apólice. sob pena de 
perda do direito à indenização. 

1.5. Contrato Principal: contrato garantido pela Seguradora e ao qual a Apólice está vinculada, 
sujeito ao regime de direito público, gerador de obrigações e direitos entre Segurado e Toador, 
independentemente da denominação utilizada, incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos. 

1.6. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas 
imediatas, ou ações emergenciais, para evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria 
coberto pela Apólice, a partir de um Incidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou ao Contrato 
Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria Inevitável e ocorreria de fato. 

1. 7. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas 
imediatas, ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro 
coberto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejufzos relacionados ao Sinistro. 

1.8. Endosso: documento, emitido pela Seguradora durante a Vigência da Apólice, que formaliza 
eventual alteração do seguro contratado, de comum acordo entre as partes envolvidas. 
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1.9. Especificação: documento integrante da Apólice e/ou Endosso, no qual estã~~~~~" -~. 
particularidades do Seguro Garantia contratado. 

1.10. Expectativa de Sinistro: ato ou fato que indique a possibilidade de inadimplemento do 
Tomador no cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal, ocasião em que deverão 
ser iniciados os trâmites para a verificação e/ou comprovação da inadimplência. 

1.11. Fato Gerador: a(s) causa(s) determinante(s) da ocorrência de um Sinistro. 

1.12. Franquia: representa a participação obrigatória do Tomador em todo e qualquer prejulzo 
lndenizável, podendo ser expressa em percentual, em dias ou em valor, de modo que apenas serão 
indenizados pela Seguradora os prejuízos que ultrapassarem a Franquia estabelecida 
contratualmente. 

1.13. Indenização: é o valor a ser pago ao Segurado da Apólice, em razão de um Sinistro coberto, 
calculado nos termos das Condições da Apólice. 

1.14. Limite Mãximo de Garantia (LMG): valor máximo da Indenização a ser paga pela 
Seguradora, previamente determinado na Especificação da Apólice, até o qual a Seguradora se 
responsabilizará caso configurado um Sinistro coberto. 

1.15. Notificação de Expectativa de Sinistro: comunicação pelo Segurado à Seguradora da 
inicialização dos trâmites para a verificação e/ou comprovação da possível inadimplência do 
Tomador no cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal que, se não sanado, 
poderá se converter em um Sinistro. 

1.16. Prejuízo: perda pecuniária comprovadamente suportada pelo Segurado decorrentes da 
recusa do Tomador adjudicatário em assinar o Contrato Principal nas condições propostas no edital 
de licitação, dentro do prazo estabelecido. 

1.17. Prêmio: valor pago pelo Tomador à Seguradora em razão da contratação do seguro. 

1.18. Procedimento de Regulação: procedimento conduzido pela Seguradora após o Aviso de 
Sinistro visando à apuração do(s) Fato(s) Gerador{es), das circunstâncias e do(s) Prejulzo{s) 
decorrente(s) de um Sinistro. 

1.19. Proposta: é o formulário de contratação da Apólice preenchido e assinado pelo Tomador, 
Segurado, seu respectivo representante ou corretor de seguros , incluindo toda a documentação 
correlata necessária para a correta subscrição do seguro, tal como questionário de avaliação do 
risco, documentos associados à capacidade financeira do Tomador, seu patrimônio, minuta do 
Contrato Principal e outros instrumentos contratuais e informações associadas à capacidade de 
cumprimento das obrigações a serem garantidas. A proposta é a base do contrato de seguro e faz 
parte integrante deste. 

1.20. Relatório Final de Sinistro: documento emitido pela Seguradora ao final do Procedimento de 
Regulação, consolidando o seu posicionamento acerca da caracterização ou não do Sinistro 
coberto coberto, bem como do montante dos Prejulzos indenizáveis e do valor de eventual 
Indenização correspondente. 
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1.21. Segurado: órgão da Administração Pública ou do Poder Concedente, credor d~igações • -
assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, também denominado como "Con~fe .. ·'t'fó 
Contrato Principal. 

1.22. Seguradora: AVLA Seguros Brasil S.A. 

1.23. Seguro Garantia: seguro que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas pelo Tomador no Contrato Principal perante o Segurado. 

1.24. Seguro Garantia - Setor Público: Seguro Garantia cujo Contrato Principal está sujeito ao 
regime jurídico do direito público. 

1.25. Sinistro: o inadimplemento definitivo do Tomador das obrigações assumidas no Contrato 
Principal perante o Segurado e indicadas como cobertas na Especificação da Apólice, devidamente 
caracterizado e comprovado, que resulte em Prejuízo coberto nos termos da Apólice, respeitados 
seus termos e condições. 

1.26. Tomador: devedor das obrigações estabelecidas no Contrato Principal perante o Segurado, 
responsável por apresentar o pedido de emissão da Apólice à Seguradora, nos termos do Contrato 
Principal. 

1.27. Vigência da Apólice: significa o perlodo especificado na Apólice em que o contrato de 
seguro está em vigor. 

2. OBJETO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS 

2.1. Esta Apólice tem por objeto a garantia de Indenização pela Seguradora ao Segurado, até o 
Limite Máximo de Garantia fixado na Apólice, pelos Prejuízos decorrentes da recusa do Tomador 
adjudicatário em assinar o Contrato Principal nas condições propostas no edital de licitação, dentro 
do prazo estabelecido. 

3. RISCOS EXCLUiDOS: 

3.1. Consideram-se riscos excluídos de cobertura securitárla: 

(i) O inadimplemento das obrigações garantidas no Contrato Principal decorrente de Fato 
Gerador de responsabilidade do Segurado; 

(ii)O Inadimplemento das obrigações garantidas no Contrato Principal que não seja de 
responsabilidade do Tomador, incluindo, mas não se limitando, em decorrência de casos 
fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil , ou de fato de terceiro alheio ao 
Tomador; 

(iii) Lucros cessantes, perdas e danos, bem como sanções de natureza contratual e/ou 
extracontratual, inclusive danos liquidados ou acordados entre Segurado e Tomador sem a 
prévia e expressa anuência da Seguradora; 
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(iv) Vícios intrinsecos, erros de projeto e/ou de execução, bem como o refaz5fGUliRICA ~~J 
serviços por inobservância de normas técnicas e/ou de disposições constantes do ~~o co/ 
Principal, ressalvado o direito do Segurado à Indenização por Prejuízos decorrentes d r5:_~ , 
vícios, erros eJou inobservância, quando forem imputáveis ao Tomador e quando sua 
ocorrência configurar um risco coberto previsto na Apólice; 

(v)Qualquer perda ou dano decorrente da imposição de autoridades e/ou órgãos públicos ou 
privados e/ou por alteração de regramentos legais ou infralegais aplicãveis ao objeto do 
Contrato Principal; 

(vi) Qualquer perda ou dano que seja suscetivel de cobertura por um seguro de outro ramo, 
incluindo, mas não se limitando, de riscos de engenharia, responsabilidade civil, lucros 
cessantes, atraso de partida, riscos cibernéticos, responsabilidade civil profissional, entre 
outros; 

(vii)Qualquer perda ou dano decorrente de pagamento(s) efetuado(s) pelo Segurado ao 
Tomador em desconformidade com o Contrato Principal e sem a prévia e expressa anuência 
da Seguradora; 

(viil) Qualquer perda ou dano decorrente de Fato Gerador ou Sinistro ocorrido anteriormente 
ao início da Vigência da Apólice ou posteriormente ao seu término; 

(ix) Qualquer perda ou dano que não caracterize um Prejuízo coberto pela Apólice; 

(x)Qualquer perda ou dano decorrente de uma Expectativa e/ou Sinistro que, não tendo sido 
notificada ou avisada à Seguradora imediatamente depois da sua caracterização, inviabilize 
o Procedimento de Regulação elou o exercício, pela Seguradora, do direito de sub-rogação 
contra o Segurado. 

4. LIMITE MÁXIMO DA GARANTIA 

4.1. O valor da garantia corresponde ao Limite Máximo de Garantia e é definido pelo Segurado em 
consonância com a extensão da obrigação garantida, conforme prevista no Contrato Principal e 
descrita na Especificação da Apólice, observando a legislação específica aplicável. 

4.2. Condicionado sempre à emissão de Endosso especifico e pagamento do respectivo prêmio, o 
Limite Máximo de Garantia deverá acompanhar eventuais alterações previstas no Contrato 
Principal. Contudo, em caso de alterações de obrigações não previstas no Contrato Principal que 
impliquem modíficação do valor da garantia, o Limite Máximo de Garantia poderá acompanhar tais 
modificações, desde que solicitado e haja 

4.3. Não há reintegração do Limite Máximo de Garantia da Apólice em caso de pagamento de 
Indenização. 

5. EXPECTATIVA DE SINISTRO 
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5.1. Constatada a possibilidade de inadimplemento do Tomador adjudicatári~m -t~A / 
Contrato Principal nas condições previstas no edital de licitação, o Segurado de ~; ~~-~ ,~"fi' 
imediatamente, indicando especificamente quais obrigações poderão ser inadimp · We--.,f!(sp / 
disposição(ões) do Contrato Principal que fundamentam tal(is) alegação(ões) e concedendo- lhe 
prazo razoável para a regularização do(s) inadimplemento(s) apontado(s) e/ou a apresentação de 
defesa, remetendo para a Seguradora (através do endereço eletrônico 
sjnjstrobr.garantia@avla.com) cópia da Notificação de Expectativa de Sinistro e do processo 
administrativo respectivo, se for o caso de sua instauração, com o fito de que a Expectativa seja por 
ela registrada. 

5.2. A Notificação da Expectativa de Sinistro possibilitará à Seguradora, a seu critério, a adoção 
de medidas visando à mitigação do risco de ocorrência do Sinistro e do valor dos Prejufzos, 
incluindo, mas não se limitando a, (i) conduzir a intermediação do Segurado e do Tomador, caso 
seja de seu interesse, visando à regularização ou cumprimento pelo Tomador ou por outrem do(s) 
inadimplemento(s) apontado(s), preservando os direitos do Segurado; e (iii) prestar apoio e 
assistência ao Tomador. 

5.3. A partir do registro da Expectativa de Sinistro nos termos da Cláusula 5.1. ficará facultado à 
Seguradora solicitar ao Segurado o envio dos documentos indicados na Cláusula 6.3, além de 
outros justificadamente solicitados, bem como nomear representante(s) junto a esta (nome, cargo, 
e-mail e telefone). Após o registro da Expectativa de Sinistro, o Segurado deverá manter a 
Seguradora informada do status das tratativas com o Tomador, especialmente no que tange à (i) 
regularização do inadimplemento apontado e/ou ao acolhimento da defesa, ocasião na qual a 
Expectativa de Sinistro será devidamente baixada, ou (ii) a conversão da Expectativa em Sinistro. 

5.4. O Segurado fica cientificado de que a Expectativa de Sinistro deverá ser notificada à 
Seguradora imediatamente após a sua ciênc~a através do endereço eletrônico mencionado 
na Cláusula 5.1 e, necessariamente, deve ocorrer dentro da Vigência da Apólice. 

6. SINISTRO 

6.1. A Expectativa de Sinistro converter-se-á em Sinistro por ocasião do não saneamento do(s) 
inadimplemento(s) indicado(s) na Notificação de Expectativa de Sinistro no prazo concedido para 
esse fim e/ou do não acolhimento da defesa apresentada pelo Tomador ao término do processo 
administrativo instaurado pelo Segurado, do que o Segurado comunicará à Seguradora logo após o 
seu conhecimento, por meio do correspondente Aviso de Sinistro (a ser endereçado ao e-mail 
sinistrobr.garantia@avla.com). 

6.2. Observado o disposto na Cláusula 5 - Expectativa, os procedimentos e critérios para 
comprovação do inadimplemento do Tomador são os previstos no Contrato Principal e são de 
responsabilidade do Segurado. Uma vez caracterizado o Sinistro, este considera-se ocorrido na 
data do inadimplemento da(s) obrigação(ões) garantida(s) pelo Tomador. 

6.3. A partir do recebimento do Aviso de Sinistro, a Seguradora dará início ao Procedimento de 
Regulação, devendo o Segurado disponibilizar, sem prejuízo de eventual vistoria presencial 
e/ou pertcia técnica, a seguinte documentação, atualizada em relação à documentação 
porventura solicitada e apresentada por ocasião da Notificação de Expectativa de Sinistro: 

Avia Seguros Brasll - www.ay/0 ,com.br 
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Etapa 1 - Para a verificação do(s) inadimplemento(s) apontado(s) pelo Segurad~. . d....... 

a)Cópia do edital de licitação; ,....
1° F'lnC'~ / 

b) Cópia do termo de adjudicação; 

c)Cópia Integral do(s) processo(s) admlnistrativo(s) Instaurados para apurar o(s) 
inadlmplemento(s) do Tomador, com a documentação que comprove o seu efettvo 
encerramento; 
d) Atas, e-mails, correspondências, ofícios, notificações, processos internos e eventuais 
tratativas que tenham sido realizadas entre as partes e que não constem do(s) processo(s) 
administrativo(s) instaurados para apurar o(s) lnadlmplemento(s) do Tomador; e, 
e)Documento(s) não elencado(s) acima e previsto(s) em contrato, que seja(m) essencial(is) 
para a Identificação do Inadimplemento apontado. Etapa 2 - Para delimitação do Prejuizo 
(Liquidação): 
a)Planllhas, Relatórios e Memória de cálculo do valor da Indenização pleiteada, 

contendo a indicação dos itens contratuais inadimplidos, do período de inadimplemento e 
do racional considerado para o seu cômputo; 

6.4. O Segurado fica cientificado de que, para a conclusão do Procedimento de Regulação, a 
Seguradora depende do envio, pelo Segurado, dos documentos solicitados, sendo eles os 
elencados: (i) na Etapa 1, para a comprovação do inadimplemento das obrigações previstas no 
Contrato Principal; e (ii) na Etapa 2, para apuração e liquidação dos Prejuízos decorrentes do 
Sinistro e o valor final eventualmente devido a título de Indenização. 

6.5. Após o recebimento dos documentos elencados na Cláusula 6.3, desde que devidamente 
justificado, a Seguradora poderá solicitar documento(s) e/ou esclarecimento(s) adicional{is), ficando 
suspenso o prazo indicado na Cláusula 6.6 e voltando a correr a partir do dia útil subsequente 
àquele em que forem atendidas as exigências. 

6.6. A conclusão do Procedimento de Regulação deverá ocorrer em 30 (trinta) dias, no caso de 
apólices emitidas que não se enquadrem como grandes riscos, ou 120 (cento e vinte) dias, no caso 
de grandes riscos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento do último 
documento solicitado, com a formalização do posicionamento da Seguradora através do Relatório 
Final de Sinistro, que será direcionado ao Segurado por via eletrônica, aos cuidados da(s) 
pessoa(s) devidamente apontadas por este. 

6.7. A contagem do prazo de 30 (trinta) ou 120 (cento e vinte) dias dependerá do envio integral da 
documentação prevista na Cláusula 6.4. - Etapa 1 para conclusão sobre a caracterização do 
Sinistro. 

6.8. O envio parcial da documentação será devidamente sinalizado pela Seguradora ao Segurado 
e a solicitação de seu envio integral não deverá ser considerada como solicitação de 
documentação complementar para fins da suspensão prevista na Cláusula 6.5, dado que a 
contagem do prazo sequer terá se iniciado. 

6.9. No caso de dúvida fundada e justificável, a Seguradora ou o regulador do Sinistro poderão 
solicitar outros documentos e/ou informações complementares. Neste caso, a contagem do prazo 
será suspensa por no máximo 2 (duas) vezes, e será reiniciada a partir do dia útíl subsequente 
àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
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6.1 O. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do Sinistro. comunicar~_M; A ~ : 
formalmente, por escrito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 6.6, sua negativa de ento 'de .. 
Indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, Sfm~0 / 
no Relatório Final de Sinistro. 

6.11. Os atos e providências praticados pela Seguradora na execução dos procedimentos de 
Regulação e liquidação do Sinistro não importam, por si só, no reconhecimento da obrigação de 
pagar a indenização reclamada. 

7. LIQUIDAÇÃO E INDENIZAÇÃO 

7.1. Efetuada a Regulação do Sinistro, nos termos desta Apólice, e sendo confirmada pela 
Seguradora a ocorrência de risco coberto, a Indenização devidapela Seguradora corresponderá ao 
Prejuízo apurado no Procedimento de Regulação, Hmitado ao Limite Máximo de Garantia, 
decorrentes da recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato principal nas condiçõ es 
propostas no edital de licitação, dentro do prazo estabelecido. 

7.2. A Seguradora indenizará o Segurado ou o Beneficiário, se houver, até o Limite Máximo de 
Garantia, mediante o pagamento em dinheiro dos Prejuízos e multas no prazo de 30 (trinta dias) -
aplicável a apólices de seguro garantia que não se enquadrem como seguros de grandes riscos-, a 
120 (cento e vinte) dias, para apólices de seguros garantia classificados como grandes riscos, 
contados a partir da data da confirmação de cobertura pela Seguradora, nos termos da Cláusula 
6.6. A forma de pagamento da Indenização deverá ser definida de acordo com os termos do 
Contrato Principal ou sua legislação específica ou, em caso de ausência de dispositivo especifico, 
mediante acordo entre o Segurado e a Seguradora. 

7.2.1. O prazo acima será contado a partir da apresentação, pelo Segurado, de todos os 
documentos listados na Cláusula 6.3. - Etapa 2 - Liquidação. Em caso de envio parcial da 
documentação, a Seguradora, o regulador ou o liquidante do Sinistro indicará por escrito a 
documentação pendente, observado o disposto na Cláusula 6.8. com relação à contagem do prazo 
e solicitação de documentação complementar. 

7.2.2. A partir do recebimento da documentação indicada na Cláusula 6.3. , a Seguradora, ou, em 
seu nome, o regulador de sinistro ou o liquidante poderá, mediante dúvida fundada e justificável, 
solicitar outros documentos e/ou informações complementares. Neste caso, a contagem do prazo 
será suspensa por no máximo 2 (duas) vezes, e será reiniciada a partir do dia útil subsequente 
àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 

7.2.3. O não pagamento da indenização no prazo previsto na Cláusula 7.2., respeitado o disposto 
nas Cláusulas 7.2.1. e 7.2.2., ensejará a aplicação de juros legais, bem como atualização 
monetária e multa de 2% (dois por cento) sobre o montante devido, conforme disposto na Cláusula 
13. 
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7.2.4. A designação dos eventuais beneficiários da Indenização constará da 
será efetuada a requerimento do Segurado, que identificará sua relação com 
garantidas. 

7.3. A partir do envio do Relatório Final de Sinistro pela Seguradora ao Segurado, este se declara 
ciente da conclusão do Procedimento de Regulação do Sinistro, comprometendo-se, no caso de 
pagamento, a enviar os documentos e informações solicitados para a realízação dos trâmites 
financeiros e jurídicos (exemplo: Termo de Quitação e Recibo devidamente assinados, documentos 
societários que demonstrem os poderes de que quem assinou a quitação e os documentos exigidos 
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pela legislação específica em vigor), sob 
pena de incorrer em descumprimento das obrigações previstas nesta Apólice. Tendo sido 
designado beneficiário, a este também caberá o envio da documentação referida nesta Cláusula 
7.3. 

7.4. No caso de decisão judicial ou arbitral que suspenda os efeitos do Aviso de Sinistro, os 
prazos oponíveis à Seguradora ficarão suspensos até a superveniência de decisão em contrário. 
Se for reconhecido por decisão judicial ou arbitral , por qualquer que seja o fundamento, que 
a Indenização paga pela Seguradora é superior à efetiva responsabilidade do Tomador, o 
Segurado deverá devolver tal valor excedente, incidindo-se a devida correção monetãria, (i) 
à Seguradora ou (ii) ao próprio Tomador, reaso este jã tenha efetuado o reembolso à 
Seguradora. 

7.5. A forma de contratação do Seguro Garantia é a risco absoluto, de modo que a Seguradora 
responde integralmente pelo valor do Prejuízo indenizável sob a Apólice, limitado ao Limite Máximo 
de Garantia, não se aplicando, em qualquer hipótese, cláusula de rateio, e observando-se 
eventuais franquias, participações obrigatórias do Segurado e/ou prazos de carência, conforme 
previsto na Especificação da Apólice, mediante expressa anuência do Segurado. 

8. SUB-ROGAÇÃO 

8.1. Efetuado o pagamento da Indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações 
inadimplidas pelo Tomador, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos, garantias, pretensões e 
privilégios do Segurado contra o Tomador. 

8.2. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os 
direitos a que se refere a Cláusula 8.1 . 

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS 

9.1. É vedada a contratação de outra Apólice cobrindo os mesmos interesses seguráveis aqui 
cobertos. durante a Vigência desta Apólice. 

10. PAGAMENTO DO PRÊMIO 

10.1. O valor do Prêmio estabelecido nas especificações da Apólice deverá ser pago pelo Tomador. 

10.2. A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver pagado o Prêmio nas 
datas convencionadas. 
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11. PERDA DE DIREITOS 

11 .1. O Segurado ou Beneficiário perderá o direito à Indenização no âmbito desta Apólice, na 
ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

a)Alteração das obrigações contratuais garantidas pela Apólice, que tenham sido acordadas 
entre Segurado e Tomador sem a prévia comunicação e expressa anuência da Seguradora, 
desde que tal alteração resulte em agravamento do risco e, concomitantemente, tenha 
relação com a ocorrência do Sinistro ou resulte de má-fé do Segurado; 
b) Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado ou, 
seus administradores e representantes legais~ no âmbito do Contrato Principal; 
c)O Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nessa Apólice; 
d) Se o Segurado!Tomador, o seu representante legal ou corretor de seguros, fizerem 
declarações falsas, inexatas ou omitir de má-fé Informações necessárias à aceitação da 
proposta e à fixação da taxa para o cálculo do valor do prêmio, de acordo com questionário 
que lhe submeta a seguradora; 
e)Se o Segurado deixar intencionalmente de comunicar circunstâncias que configurem 
agravamento de risco relevante, nos termos do art. 14 da Lei nº 15.040/24; 
f) Se o Segurado agravar intencionalmente e de forma relevante o risco, nos termos do art. 
13 da Lei nº 15.040/24.do Código Civil. 

11.2. Atos exclusivos do Tomador, da Seguradora ou de ambos não poderão gerar qualquer 
perda de direitos ao Segurado. 

11.3. O Segurado está obrigado a comunicar à Seguradora, logo que saiba, qualquer fato 
suscetível de agravar de forma intencional e relevante o risco objeto do Contrato de Seguro, 
sob pena de perder o direito à indenização. A Seguradora, desde que o faça nos 20 (vinte) 
dias seguintes ao recebimento do aviso de agravamento do risco pelo Segurado, poderá, 
mediante comunicação formal: 
11.3.1 cancelar o Seguro Garantia mediante comunicação por escrito ao Segurado, caso 
não seja tecnicamente possível garantir o novo risco; 
11.3.2 permitir a continuidade do seguro, mediante redução da garantia proporcionalmente 
à diferença entre o Prêmio pago e o que seria devido caso prestadas as informações 
posteriormente reveladas; 
11.3.3 Permitir a continuidade do seguro, cobrando a diferença de prêmio cabível, desde 
que mediante acordo expresso e por escrito pelas partes; ou 
11.3.4 reduzir a cobertura contratada, mediante acordo entre as partes. 

11.4. Quando o Segurado deixar dolosamente de comunicar à Seguradora, logo que saiba, 
de todo e qualquer incidente suscetível de agravar de forma Intencional e relevante o risco 
coberto. 

11.5. O cancelamento do Seguro Garantia só será eficaz 30 (trinta) dias após a notificação ao 
Segurado, devendo ser restituida a diferença de Prêmio, calculada proporcionalmente ao 
período a decorrer. 
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11.6. Na hipótese de continuidade do Seguro Garantia, a Seguradora pod ri cM:f~Rfcif/ 
diferença de Prêmio cabível, mediante acordo expresso e por escrito pelas parte or ~~ 

Zo , 
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12. ACEITAÇÃO, VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO 

12.1. A contratação/alteração ou a renovação do contrato de seguro somente poderá ser feita 
mediante Proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros 
habilitado. A Proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do 
risco. 

12.2. A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a 
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento. A 
aceitação deste seguro está sujeita à análise do risco pela Seguradora, tomando-se por base as 
informações fornecidas pelo Tomador, ou por intermédio do seu representante legal, e/ou corretor 
de seguros na Proposta de Seguro. A proposta deverá ser escrita e o T ornador é obrigado a 
fornecer toda e qualquer informação que tenha conhecimento e que possa afetar, modificar ou 
influenciar na aceitação do risco pela Seguradora. 

12.2.1. As Propostas serão recebidas exclusivamente através do canal atend1mento­
sp@avla.com. 
12.2.2. O simples pedido de cotação à Seguradora não equivale à Proposta, mas as informações 
prestadas durante a cotação da Apólice serão incorporadas à avaliação do risco para definição das 
condições de cobertura, prêmio e aceitação do risco. 

12.3. A Seguradora terá o prazo de até 25 (vinte e cinco) dias corridos do recebimento da 
proposta para se manifestar expressamente sobre a aceitação da Proposta, contados da 
data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para 
alterações que impliquem modificação do risco. A emissão e o envio da apólice ou 
certificado individual substitui a manifestação expressa de aceitação da Proposta pela 
Seguradora. 

12.4. A recusa da Proposta será comunicada pela Seguradora ao Tomador, ou ao representante 
legal deste e, adicionalmente, ao corretor de seguros, por escrito, acompanhada da respectiva 
justificativa. 

12.5. A ausência de manifestação por escrito da Seguradora no prazo previsto no item 12.4, 
caracterizará a aceitação tácita da Proposta. 

12.6. Na hipótese de apresentação de Propostas de Seguro com pagamento antecipado de Prêmio, 
total ou parcial, o período de vigência da Apólice será considerado iniciado a partir da data de 
recepção da Proposta de Seguro pela Seguradora, em cobertura provisória, até que a Seguradora 
aceite, ou não, o risco. 

12.7. Fica estabelecido que a garantia provisória oferecida a partir do recebimento da Proposta com 
o adiantamento do Prêmio não obriga a Seguradora a aceitar definitivamente a referida Proposta. 
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12.8. Em caso de recusa da Proposta, a cobertura securitária permanecerá vige~e por mais e\ 
(dois) dias úteis, contados a partir da data em que o Proponente, seu represen e ~r~K;Â \ ,, 
corretor de seguros, tiver conhecimento formal da recusa. º"'t. . "·/ 
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12.9. A emissão da Apólice ou do Endosso será feita em até 30 (trinta) dias, a partir da data de 
aceitação da Proposta. 

12.1 o. A Vigência da Apólice será fixada na Especificação da Apólice e corresponderá ao 
prazo previsto no edital para a assinatura do contrato principal , salvo se a legislação especifica 
dispuser de forma distinta. 

12.11. Se a Proposta de contratação do Seguro Garantia vier a ser encaminhada 
posteriormente ao inicio do prazo para assinatura do Contrato Principal pelo Tomador, a Vigência 
da Apólice terá início com a aceitação da Proposta pela Seguradora, aceitação essa que deverá ser 
expressa, independentemente de manifestação expressa da Seguradora sobre o resultado da 
análise. 

12.12. A requerimento do Tomador e do Segurado, de comum acordo, a Vigência da Apólice 
poderá coincidir com a data de início do prazo para assinatura do Contrato Principal, condicionado, 
no entanto, a que o Segurado preste declaração de inexistência de qualquer indício de 
inadimplemento. 

12.13. É facultado à Seguradora, dentro do prazo previsto no item 12.4, solicitar documentos 
complementares, o que, em se tratando de Tomador pessoa jurídica, poderá ocorrer mais de uma 
vez, desde que a Seguradora indique os fundamentos do pedido de novos elementos para a 
avaliação da Proposta ou a fixação de Prêmio, ocasião em que o prazo previsto no item 12.4 será 
suspenso e retomará no dia útil subsequente à data em que se der a entrega de toda a 
documentação e/ou informação solícitada. 

12.14. Caso a aceitação da Proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro 
facultativo, não haverá cobertura securitária até que haja a aceitação expressa da Proposta pela 
Seguradora. que será precedida de manifestação formal do ressegurador. 

12.15. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao prazo de execução das obrigações 
garantidas, a Seguradora assegurará a manutenção da cobertura enquanto houver risco de 
inadimplemento a ser coberto, salvo em caso de oposição do Segurado, a qualquer tempo, 
mediante expressa manifestação. 

12.16. O Tomador não poderá se opor à manutenção da cobertura pelo prazo de execução 
das obrigações garantidas, exceto se ocorrer a substituição da Apólice por outra garantia aceita 
pelo Segurado. 

12.17. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao prazo de execução das obrigações 
garantidas, a Seguradora comunicará ao Segurado e ao Tomador, com antecedência mlnlma de 90 
(noventa) dias, a proximidade do término de Vigência da Apólice, cabendo ao Segurado, no prazo 
de 30 (trinta) dias contados do recebimento dessa comunicação, exigir do Tomador a sua 
renovação, enviando cópia de tal solicitação à Seguradora. 

12.18. Caso (i) o Segurado não se pronuncie sobre a renovação da Apólice no prazo de 30 
(trinta) dias acima indicado e (ii) o Tomador não apresente sua Proposta com até 30 (trinta) dias de 
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12.19. Caso o Tomador não apresente sua Proposta de renovação, em descump · éh~~ e'"' ' 
exigência nesse sentido formulada pelo Segurado, a Seguradora, não obstante a ausência da 
Proposta, poderá emitir o Endosso correspondente visando à manutenção da cobertura durante o 
prazo de execução das obrigações garantidas, cabendo ao Tomador, obrigatoriamente, o 
pagamento do Prêmio respectivo. 

12.20. Em caso de utilização de meios remotos na emissão de documentos contratuais, será 
garantido a possibilidade de Impressão ou download do documento pelo cliente. 

13. ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE VALORES 

13.1. A Apólice somente poderá ser alterada a requerimento do Segurado ou com a sua expressa 
concordância. 

13.2. Quando efetuadas alterações no objeto do Contrato Principal em virtude das quais se faça 
necessária modificação da Apólice, a Seguradora (i) deverá acompanhar tais alterações, caso 
tenham sido previamente estipuladas no Contrato Principal , em legislação especifica ou no 
documento que serviu de base para a aceitação do risco; ou (ii) poderá acompanhar tais 
alterações, em situações não abrangidas pelo item (i), acima, desde que emita o respectivo aceite. 

13.2.1. Na hipótese do item (i) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá comunicar à Seguradora 
a alteração do Contrato Principal no prazo de 15 (quinze) dias, cabendo à Seguradora, nos 15 
(quinze) dias subsequentes ao recebimento dessa comunicação, emitir o correspondente Endosso 
e cobrar o Prêmio respectivo ao Tomador, que não poderá se recusar a pagá-lo. A não 
comunicação da alteração do Contrato Principal, ou a sua comunicação em desacordo com a 
Cláusula 13.2, somente poderá acarretar ao Segurado a perda do direito à cobertura na hipótese 
prevista na Cláusula 11 .1. (a). 

13.2.2. Na hipótese do item (ii) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá solicitar à Seguradora a 
emissão de Endosso, podendo a Seguradora aceitá-lo ou não, no prazo de 30 (trinta) dias, 
conforme previsto na Cláusula 12.12. 

13.3. O lndice e a periodicidade de atualização dos valores da Apólice, quando aplicáveis, inclusive 
o Prêmio, deverão ser os mesmos definidos no Contrato Principal ou em sua legislação específica, 
e, havendo tal previsão, tal atualização não dependerá da anuência expressa do Segurado ou do 
Tomador. 

13.3.1. No caso de extinção do índice definido, deverá ser utilizado o Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (IPCA), ou o 
indice que vier a substituí-lo. 

13.4. O não pagamento das obrigações pecuniárias pela Seguradora, inclusive da Indenização, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto na Cláusula 6.6, acarretará a incidência de (i) 
atualização monetária, com base no IPCA/IBGE o outro que vier a substitui-lo, (ii) juros legais, 
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calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeíro dia posterior ao término do praz~ . 
fixado para pagamento e (iii) multa de 2% (dois por cento) sobre o montante devido. ~ RUO RICA J 

o ~~-
~~..e #' 13.5. Os termos desta Apólice não serão renunciados ou alterados, a menos que aco.~p~'°(;. 

Segurado e pela Seguradora e implementado pela emissão de um Endosso a esta Apólice. -

14. CONTENÇÃO E SALVAMENTO 

14.1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LMI elencado no frontlspfclo da Apólice, 
o reembolso de valores comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despesas de 
Contenção e Despesas de Salvamento, incorridos durante a Vigência da Apólice e 
vinculados ao Objeto da Garantia e ao Contrato Principal. 

14.2. Além das hipóteses constantes do item 3.1 das Condições Contratuais, são excluídos 
da cobertura de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento os valores gastos pelo 
Segurado: 

a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de 
sinistros, Prejuízos e danos em geral, assim considerados também quaisquer despesas de 
manutenção, segurança, conserto, renovação_, reforma, substituição preventiva, ampliação e 
outras medidas afins; 

b) para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustificadas, 
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relação direta com o 
possfvel ou efetivo Sinistro, ou com o Objeto da Garantia, assim como medidas ou 
providências extemporâneas, ou em valor ou justificativa desproporcional ao risco de 
Sinistro. 

14.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam~se as 
regras e obrigações constantes do item 5.1 e seguintes, devendo ser considerado como 
Documento Essencial, adicionalmente ao que prevê o item 6.3, a ser encaminhado pelo 
Segurado, cópias dos: 

i. contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as 
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento; 

li. comprovantes de despesa incorrida pelo Segurado, para execução das medidas de 
contenção ou salvamento; e 

iii. dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, referente às 
Despesas de Contenção e Salvamento. 

14.4. O Segurado deverá disponibilizar os Documentos Essenciais listados acima, 
preferencialmente, em formato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão 
estar legíveis e organizados em pastas individuais respeitando a ordem contida na listagem 
acima. 
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15. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE SEGURO 'rfo ~r:)ti\ '1 , 

15.1. A obrigação prevista na Apólice extinguir-se-á nas seguintes hipóteses: 

a)quando o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice for definitivamente realizado e 
houver a manifestação expressa do Segurado neste sentido; 
b)quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarem; 
e) quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o valor do Limite Máximo de Garantia; 
d)quando o objeto da garantia da Apólice for extinto; 
e)quando houver o término da Vigência da Apólice. 

16. RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. Ocorrendo o cancelamento a pedido do Segurado, a Seguradora restituirá o Prêmio ao 
Tomador de forma pro rata die, ou seja, proporcionalmente aos dias decorridos da vigência da 
Apólice. 

17. CESSÃO DE DIREITOS 

17 .1 . O Segurado poderá ceder ou transferir no todo ou em parte, os direitos decorrentes desta 
Apólice, mediante anuência prévia e expressa da Seguradora. 

18. ÂMBITO GEOGRÁFICO DAS COBERTURAS 

18.1. O âmbito geográfico das modalidades contratadas é todo o território nacional, salvo 
disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 

19. FORO 

19.1. Fica estabelecido que as discussões decorrentes desta Apólice serão dirimidas no foro do 
domicílio do Segurado. 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. A aceitação da Proposta está sujeita à análise do risco. 

20.2. A Apólice e eventuais Endossas terão seu início e término de vigência às 24hs00min das 
datas para tal fim neles indicadas. 

20.3. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte 
da SUSEP. 

20.4. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da Seguradora no 
sitio eletrônico www.susep.gov.br. 
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PROPOSTA COMERCIAL 
MARCELO ARAUJO SI VA E: CIA LTDA - ME. 
e P 71 07.320 oo 93 

Orgão 
MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO/MA 

licitação 
011/2026 

UASG 
361444 

Itens da Proposta 

Grupo Item Descrição 

13 13 PRATOS CHIMBAL 14 POLEGADAS EM COBRE/ 
BRONZE, LIGA RESISTENTE, SONORIDADE 
DEFINIDA, ACABAMENTO BRILHANTE PARA USO 
PROFISSIONAL EM BANDA E BATERIA. 

14 14 

15 15 

22 22 

MARCA MEM 
MODELO: P14B8 

PRATOS DE ATAQUE 16 POLEGADAS EM COBRE/ 
BRONZE, ACABAMENTO POLIDO, SONORIDADE 
ENCORPADA E SUSTAIN EQUILIBRADO. 

MARCA: MEM 
MODELO: P1B8 

PELE HIDRÁULICA PARA BATERIA ACÚSTICA, 
CONTENDO PELES PARA CAIXA, TONS E SURDO, 
DUPLA CAMADA, ALTA DURABILIDADE E 
CONTROLE DE HARMÔNICOS. 

MARCA:MEM 
MODELO: KT P HIDRAULICA BATERIA 

PELE HIDRÁULICA PARA QUADRITON, DUPLA 
CAMADA, ACABAMENTO TRANSPARENTE OU 
LEITOSA, ALTA RESISTÊNCIA PARA USO MARCIAL. 

MARCA:MEM 
MODELO: KT P HIORAULICA QUADRITON 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

MARCELO ARAUJO SILVA 
80-

C TA N't: 

Qtd 

6 

4 

1 

2 

Vai. Unit. Vai. Total 

R$ 290,00 R$1.740,00 

R$ 240,00 R$ 960,00 

R$ 310,00 R$ 310,00 

R$ 210,00 R$ 420,00 

R$3.430,00 

01 P ov1d e. CEP 35660-9/0 
P d M 01 -\.1G 
Te /-9 23-1 11 

marceto.dina@hotma1l.com 



O valor total da proposta é de R$ 3.430,00 (três mil e quatrocentos e trinta reais). 

Dados Comerciais 

MARCELO ARAUJO SILVA E CIA LTDA - Marcelo Etetro Musical 

www.marceloeletromusical.com - E-ma 1I: marcelo.dina@hotmail.com 

DADOS BANCÁRIOS: 

Banco: Caixa Econômica Federal - ag 0137 - op 1292 - Conta Corrente: 578557347-0 

Fone 37-32320077 / 37998231011 

DADOS DO PREPOSTO: 

Marcelo Araújo Silva 

Sócio proprietário 

CPF 039.081.586-13 / RG M8496681 

Observações 

Declarações: 

1) Declaro que os produtos ofertados atendem rigorosamente especificações constantes desde edital e seus anexos sob 

pena de aplicação 

das penalidades previstas na legislação vigente. 

2) Declara, que nos preços ofertados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos e despesas necessários ao 

cumprimento integral 

das obrigações decorrentes do fornecimento do objeto, tais como, Impostos, taxas, transporte, frete, encargos sociais, 

trabalhistas, fiscais, 

garantia e quaisquer outros necessários ao adequado e perfeito cumprimento integral do objeto do ajuste, de modo que 

nenhuma outra remuneração seja devida em 

qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente 

relacionada com o 

fornecimento do ob1eto, alem do valor pactuado. 

3) Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Edital e Anexos, 

relativos ao 

processo supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14l33/2021 Lei Complementar nº 123/2006, com a redação 

que lhe atribuiu 

a Lei Complementar 147/2014, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e demais normas complementares que disciplinam o 

certame e que 

integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

4) Declara, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo assinalado, 

independentemente dos 

demais compromissos de fornecimento porventura existentes, bem como que fornecerâ o material de acordo com as 

especificações 

técnicas. 

MARCELO ARAUJO SILVA 
R 1 ~86-B 

~ 1 r •"! nqu 
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5) Declaro que nao há fato 1mped1t1vo de minha partic1paçao na licitaçao, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

DECLARAMOS, para os devidos fins, que consideramos, na formulação dos custos da proposta de preços: 

1) o valor do produto; 

2) os tributos (impostos, taxas, contribuições); 

3) fretes; 

4) seguros; 

5) os encargos sociais e trabalhistas incidentes; e 

6) outros que Incidam ou venham a incidir sobre o preço a ser ofertado. 

7)Declaramos que atendemos todas as exigências do edital. 

- Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no edital deste pregão, 

bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo qualquer discrepãncia entre quaisquer 

informações e/ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer 

forma influir nos custo:., assim como de qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total 

responsabilidade pelas informações, erros ou omissões existentes nesta proposta. 

- Declaramos, ainda, que estão incluldos nos preços propostos todas as despesas relacionadas com o objeto da licitação, 

como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, gastos com 

transportes, prêmios de seguros e outras despesas decorrentes de exigência legal . 

- Declaramos, por fim, que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira 

independente e o conteúdo da proposta não foi no todo ou em parte, direta ou Indiretamente, informado discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa. 

Validade da proposta: 120 (cento e vinte dias) dias corridos. 

E-mail: marcelo.dina@hotmail.com 

MARCELO ARAUJO SILVA 
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lt Qt custo 

13 6 R$ 150,00 R$ 900,00 

14 4 R$ 121,00 RS 484,00 

15 1 R$ 156,00 RS 156,00 

22 2 RS 113,00 RS 226,00 

R$ 1.766,00 

Custo RS 1.766,00 

Desp. Fixa e Variável RS 95,00 

Otf. Alícota lmp. Fed. R$ 158,94 

Simples tmp. Esl. RS 308,70 

Frete venda R$ 308,70 

Frete compra R$ 158,94 

comissão RS 

lnstalaç3o R$ 

" .. • 11 ~ t,796,28 

lucro RS 633,72 23% 

Assinado de forma 
MARCELO ARAUJO digital por MARCELO 
SILVA E CIA ARAUJOSILVA EOA 
LTDA:71107320000 LTOA:71107320000193 
193 Dados: 2026.07.29 

10:51 l'IS-03'00' 

lt Qt 

13 6 

14 4 

15 1 

22 2 

UM Unitário Total Descrição Marca 
PRATOS CHIMBAL 14 POLEGADAS EM COBRE/BRONZE, LIGA 

par R$ 290,00 RS 1.740,00 RESISTENTE, SONORIDADE DEFINIDA, ACABAMENTO MEM Pl4B8 
BRILHANTE PARA USO PROFISSIONAL EM BANDA E BATERIA. 

PRATOS DE ATAQUE 16 POLEGADAS EM COBRE/BRONZE, 
un RS 240,00 RS 960,00 ACABAMENTO POLIDO, SONORIDADE ENCORPADA E MEM P16B8 

SUSTAIN EQUILIBRADO. 
PELE HIDRÁULICA PARA BATERIA ACÚSTICA, CONTENDO 

Jg R$ 310,00 RS 310,00 PELES PARA CAIXA, TONS E SURDO, DUPLA CAMADA, ALTA MEM KT P HIDRAULICA BATERIA 
DURABILIDADE E CONTROLE DE HARMÔNICOS. 

PELE HIDRÁULICA PARA QUADRITON, DUPLA CAMADA, 
JG R$ 210,00 RS 420,00 ACABAMENTO TRANSPARENTE OU LEITOSA, ALTA MEM KT P HIDRAULICA QUADRITON 

RESIST~NCIA PARA USO MARCIAL 

-~---
RS 3.430,00 --

9h 7/28/2026 Pol1o Franco MA PEOU/16 

httos:JLwww.IJtttanelcom.hrL 

Aberto 

Por Item 

Planilha exequibilidade 
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Natureza a operação 

MARCELO ARAUJO SILVA E CIA LTDA 

RUA FREI HENRIQUE, 618 • SL 201 

SAO FRANCISCO 

PARA DE MINAS • MG 

(37)3232-0077 3 5661168 

m arcelo eletromu sical @yahoo.com .br 

DANFE 
Documento Auxlllar de 
Nota Fiscal Eletrônica 

1 - Entrada ~2 2-Saída LJ 
Nº 000.002.81 

Sérle:l 

Folha: 1/1 

CONTROLE DO FISCO 

l 1 l llUI 
VENDA DE MERCADORIA, ADQUIRIDA OU RECEBIDA DE TERCEIROS, SUJEITA AO REGIME DE 

Protocolo M Autorização de Uso 
131267452736292 

IE oSu st. Trt ut ro CNPJ 
?1.107 .320/0001-93 

Destinatário/Remetente 
Nome/RazJo :.ooal 1 CNPJICPF 
GRUPAMENTO DE APOIO DE LAGOA SANTA 00.394.42910186-62 
Enoe rl!ÇO ]~a1rro 1~~236085 AVBRIGADEIRO EDUARDO GOMES, S/N VILA ASAS 
Mumcfp10 ]Fone/Fax l UF 11nscrlçao Estadual 
LAGOA SANTA MG 

Cálculo do imposto 
~e de cá cufodoiCMS Valor do ICMS SUbstitulçâo 

º·ºº Va or o te Desconto Queras espesas acess ria$ 
0,00 0,00 º·ºº 0,00 º·ºº 

Transportador/Volumes Transportados 
CódlgoANTT Placa do Veiculo CNPJ 

Data da Emissão 
11/0412026 

Data e sa a/Entrada 

ora esa a 

2.595,40 
a nota 

2.595,40 

Munlc!plo Inscrição Estadual 

Esp .c 1 e Marca Numeraç o Peso Bruto Peso qurdo 
0,000 

PAGAMENTO: 20 DIA($)· RS2595,40-VENCIMENTO: 0110512026 

Dados do Produto/Serviços 

\COOIGO DESCRIÇAO NCM/SH CSOSN CFOP UN QTDE. VR. UNIT VR.TOTAL BC ICMS VR. ICMS Aliq. lCMS 

5239 PELE HIDRAULICA 0810 12 13 PO~EGAOAS KlT 92099900 0102 5102 UN 20.000 129.n 2.595,40 0,00 0.00 o.oo 

Dados Adicionais 
nformações compltmenrares Reservado ao Asco 
V•lor~bum>RS·JA9,08f•d 461,17 E!1t. 0,00 Mun. ~°"tolBPT 

EMPl!ESAOPTAN'I'! PELOSIMPLES NACIO'IALNE251 Pe.l0067125 PC.67$32004000J102.S.16 soi650232 ENTilEGA RltN AVIADOR OOORGAl.OORGES 
5.IN Cl.VJI NUllAN( BANCO 260 AG 0001 CC 988267l I 61 POC 539ACOMB7Et40128St10""420A51>09D 

VALOR TOTAL: 2_595.40 OESTINATÁRlO: GRUPAMENTO OE APOIO OE LAGOA SANTA -AV BRIGAOEtRO EDUARDO GOMES. S/N. VILA ASAS, 33ÍJ6085 - LAGOA SANTA·MG NF-e 

o.coo 

Aliq. IPI] 

o.oo 

Nº 000.002.818 
enti cação e ass natura o rece e or Série: 1 



r~ 
MARCELO ARAUJO SILVA E CIA L TOA DANFE 

Documento Auxlliar de 
RUA FREI HENRIQUE, 618 - SL 201 Nota Fiscal Eletrônica 

1 - Entrada 0 SAO FRANCISCO 2- Saída 

PARA DE MINAS - MG Nº 000.002.758 
(37)3232-0077 35661168 Série: 1 
marceloeletromuslcal@yahoo.com.br Folha: 111 

Nab.U9za da operação 
VENDA DE MERCADORIA ADQUIRIDA OU RECEBIDA DE TERCEIROS 
lnscrtçto Estadual l IE do Subst. Ttlbuiario 

~77469490069 .. 
Destlnatãrio/Remetente 
N<Jm8/Razão SooaJ 
OSEAS FERREIRA SANTOS 

it:n<leteÇO 
RUA PAPA JOAO PAULO li. 376 

, w 

CONTROLE DO FISCO 7~ ;; t Zf5.1 

1 1 
i-

.,...A , 
µ ~ 

~ 
' ~, / 

' --inr . ,, 
Chave de acesso pata coMIJ!ta de autenUadade no Slle -nfeJazenda.gov.br 

3126 0371 1073 2000 0193 6600 1000 0027 6810 0134 9933 

Protocolo de Autorização de Uso 
131267390771313 

CNPJ 
71.107.320/0001-93 

1 CNPJ/CPF 
043.793.532-90 

!Bairro 
CENTRO 1~~16708 

Cala da Emssão 
19/03/2026 

Data de salda/Entrada 

Hora de salde MunleiJllO rone/Fax IUF rnsaiçêo Estadual 
BOAVISTA RR 

Cálculo do imposto 
Base de átculo do ICMS 

1
1 Valor do tCMS >l Base de cálculo do ICMS Substllll•ção Valor do ICMS &Jbstltufçêo Valor total dos produtos 

º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 269,00 
Valor do frete l V•lor do seguro lºªsconto J Outras despeses acessónas Valor do IPI Valor total d• nota 

º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 259,00 

TransportadorNolumes Transportados 
Razão Social Frete ire:; conta 1 C6o1go ANTT l Placa do V~iculo UF CNPJ 

h O • emotento lCIF) 

l~reço Munlcfplo ~F Inscrição EsledUal 

Quantidaae 1 1 EspéCle JMarca 1 Numeração 1Peso8Mo Peso Liquido 
0,700 0,000 

Fatura/Duplicata 

1 DINHEIRO- RS259,00; J 
Dados do Produto/Serviços 

[COOIGO OESCRIÇAO NCM/SH CSOSN CFOP UN QTOE. VR. UNIT VR.TOTAL BC ICMS VR. ICMS Allq. ICMS Altq. IPI J 

5217 PELE KU BIOJUWLICA 10 l2 U 16 E 22 92099900 0102 S1Q2 KT 1,000 259,00 259,00 0,00 o.ao o.ao 0,00 

Dados Adicionais 
lnfonnações c;omptementares Reservado eo Fisco 
Vlio<apras. lnbutoo!R$ 34,113Fed .ce.~&l. O 110 MUn Fom• 19.PT 

EMPRESA Ol'T~ Pel.O SIMPLfS NACIONAL SH0PEE :2110lllôJ7TOJ0...1 10 ,_,.,......cio let.!S DIFAI. °''""""'°· C>Ol\f..,.. medida 

ca.utolor da ACI 5.46<1.'a'( 

RECEBEMOS DE MARCELO ARAUJO SU.VA E CIA LTDA OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRONICA N" 000.002.758 EMISSAO: 19/0ln 
VALOR TOTAL: 261,00 DESTINATÁRIO: OSEAS FERREIRA SANTOS · RUA PAPA JOAO PAULO li, 376, CENTRO, 69316708 ·BOA VISTA·RR 

p26 NF-e 

Nº 000.002.758 
Cala de recebimento J ldentíficação e uslnatura do recebedor Série: 1 



MARCELO ARAUJO SILVA E CIA LTOA 

RUA FREI HENRIQUE, 818 • SL 201 

SAO FRANCISCO 

PARA DE MINAS • MG 

(37)3232-0on 35881188 

DANFE 
Documento Auxiliar de 
Nota Fiscal Elettõnica 

1 - Entrada f2l 
2 - Salda LJ 
Nº 000.002.878 

CONTROlE 00 FISCO 

marceloeletromuslcal@yahoo.com.br 
Série: 1 

Foltia: 1/1 
Chave de eoeuo pera CO<lllUlll dt 1utentlod1de no alte www n1e.112enda.oov br 

3126 0671 1073 2000 0193 6500 1000 0028 7810 0085 2173 
Natut'tU oa operl!Çio 
VENDA OE MERCADORIA ADQUIRIDA OU RECEBIDA OE TERCEIROS 
I~ Ettaclu.i 

4077~9490069 

Oestinatjrio/Remetente 

IE do &!b5l Tnbutáno 

ProtocolO dt Auloóz.eçio dt UIO 
131287641285716 

CNPJ 
71.107.320/0001-93 

NomalRtzlo Soaal 1 CNPJICPF 
WAGNER BISPO DA SILVA 032 321 795-84 

1 ";:;,~ DA BANDEIRA. 01 l~l~A ROCHA CENTRO 1~~~00083 

Dallcla~Hlo 

1310512026 

Horadtulda 

-Bau dt cálailo do ICMS 1 llalor do ICMS i] Base cse cálCIJlo dO ICMS S<Jt>alltuiçio Valor dO ICMS Sul>lblUIÇIO \/alor total doa produtos 
0,00 0,00 º·ºº 

llalor dO freta [ Valor 40 seguro [º81C0'1to [ Oulras dtspeMs -•sónu ValordolPI 

º·ºº º·ºº 0 ,00 º·ºº 
Transport.adorNolumes Transportados 
Raz&Soaal Frete por conta ICódgoANTT 1 Placa do V~ 'OJlo 
a.. O • Remetente (CIF) .. Muriápo 

O...u.- 1 1 Espéelt IMafca 
Fatura/Duplicata 

[DINHEIRO- R$214,6S; 

DadosdoProduto/S_e_rv~i-ços~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

1 Nll"*8Çêo l""°BMo 

º·ºº 
V1lor total d1 noto 

º·ºº 
UF C~PJ 

UF lrismção Es:adull 

Peso Uquodo 
0,000 

[CODIGO OESCRIÇAO NCM/SH CSOSN CFOP UN OTOE VR. UNIT VRTOTAL BC ICMS VR. ICMS Aliq. ICMS --
5289 PRATO 16 POLEGADAS ~ CMSB 92009900 0102 11102 

PC 1 1,000 214 65 21•&5 000 0.00 0.00 

Dados Adicionais 
~ormaç6tt eot'l1ll- Raervado eo F1$0D 

VtlOt .,,,,,. .. .._A$ 2817Ftd. 31.Sl Ell. ooo"""'""'º 'BPT 

EMPRESA Ol"Tl\N~ PELO SIMPLES NACIO..W. AMAZON 101~ole<l 1~•18'0 !O-• do ICMS OIFAL --· ---
DIUllll1daAOIS~i 

RECEBEMOS DE MARCELO ARAUJO SILVA E CIA LTDA OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES OA NOTA FISCAL ELETRONICA N' 000.002.871EMR>:>AU:131110or.i p21 NF .. 
VALOR TOTAL: 214,15 DESTINATÁRIO'. WAGNER BISPO OA SILVA· PRACA OA BANDEIRA. 1>1 , SILVA ROCHA CENTRO. 48000083 • Al.AOOINHAS-BA 

214,66 

214,65 

0,000 

] 
Allq. 1!'.!_) 

0.00 

Nº 000.002.878 
Dai.a de reoebomento j ldenbficação e 8S$•natu111 do recebedor Série: 1 

I 



MARCELO ARAUJO SILVA E CIA LTDA 

RUA FREI HENRIQUE, 618 - SL 201 

SAO FRANCISCO 

PARA DE MINAS - MG 

(37)3232-0077 35661168 

marceloeletromu1lcal@yahoo.com.br 
~~~~~~~~ 

hl!IAzll Cla ~ 

VENDA DE MERCADORIA ADQUIRIDA OU RECEBIDA DE TERCEIROS 
l~Esladual 

4077461490069 
Destinatário/Remetente 
NOIT9/Raz.lo Soall 

MUNICIPIO DE MAMBORE 

""""'reço 
RUA GUADALAJARA. 645 

MuniCÍPiO 
MAMBORE 

Cálculo do Imposto 

IE dO Subst Tnbuláno 

rone/Fax 

DANFE 
Documento Auxiliar de 
Nota Fiscal Eletrônica 

1 - Entrada í2l 
2-Salda LJ 
Nº 000.002.899 

Série: 1 

Folha: 1/1 

CONTROlE 00 FISCO 

li 1111 
Protocolo de Alllaflzação de Uso 

131267829268159 
CNPJ 

71.107 .320/0001-93 

l CNPJ/CPF 
75.368.928/0001-22 

]~;"º ENTRO 1~;~0000 

r PR 
llrlacrlçAo Eltaclual 

Data da Emlsdo 
12/06/2026 

Bue de ~Jwlo do ICMS 
1

1VllOrdo ICMS >I Basa de ~IC!llO do ICMS Subs~tu1ção Valor do ICMS Subs~tUiçêo Valor totll doa produtoa 
0,00 0,00 0,00 º·ºº 3.282,00 

Vakr dO rret• 1 ValM do M(IUl'O lºtlconto 1 Ou1rasdespt1Uaoe11óna1 V1lordo IPI Valor tm.1 d1 not1 
0,00 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 3.282,00 

TransportadorNolumes Transportados 
RWC>Soaal Frete /i!r oonta 1 COdlgof\NTI !Placa do Vafc:uto UF CNPJ 
rc(DONAVESTRANSPORTES O • emetenl• (CIFJ - Muruapio UF lnsalçêo Ellla<lJal 

0\.1811- 2 JEspta• lMara JN~ IPato BMD Peso llqUldo 
0,000 0,000 

Fatura/Duplicata 

PAGAMENTO 20 DIA($)- R$3282.00 • VENCIMENTO 02/07/2026 

Dados do Produto/Serviços 

(CODIGO DESCRIÇÃO NCMISH CSOSN CFOP UN QTOE VR UNIT VRTOTAL BCJCMS VR.lCMS Ahq ICMS Aliq. IPl] --..___ 
5076 l'U.J'O 14 POLICADM 92060000 0102 6102 PR 5.000 24a.oo 1.245.00 0,00 000 000 0,00 
5213 i'llAJ'O 20 OOH 18TA)ITS ll2099900 0102 6102 UN 1.000 3911.00 3119 00 0,00 000 000 0,00 
3415 CAIXA CLAAA BIH OOLl!'I 92060000 0103 6102 UN 1,000 .ui.DO .UIOO 000 0,00 000 0,00 
2065 CAIXA QJSMA R2060000 0103 6102 UN S,000 239.~0 1197,00 0.00 D.00 DOO D.DO 

Dados Adicionais 
lnfoimeç6ta ~amtnW'tl ReMNado ao Fl!ICD 
Vilar opr,. to-R$ 4' 1 41 Fed 580 1e EtL O 00 Mim F ... 1 IBPT 

EMPRESA Of>'TANTE PELO SIMPLES ~IONAL oc em/202!l pe 10l/2025 CT 8/2e ASSISTENCIA SOCIAL ENTREGA RUA QUl\DAlAJARA 781 
NU8ANI( BANCO *AG 0001cc11'88281'1181 PIX MllACOM87E14012a5110AF420A50080f0 recollllmo11tod0 ICMS CIFAI.-. conformo 
meddaaiulolltdo ADI U&41DFI 

RECEBEMOS OE MARCELO ARAUJO SILVA E CIA LTDA OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRONICA N• 000.002.899 EMISSAO: 121116r.i 
VALOR TOTAL: 3.282,00 DESTINATÁRIO: MUNJCIPIO DE MAMBORE · RUA GUADALAJARA, 8'6, CENTRO, 87~0000 • MAMBORE.PR 

~:zs NF-4 

Nº 000.002.899 
Data de rec:eblmen10 j lden~licaçto e assinatura do recebedor Série: 1 

j 
./ 



MEMP14B8 

PRATOS CHIMBAL 14 POLEGADAS EM COBRE/BRONZE 
LI GA RESISTENTE 

SONORIDA D E DEFINIDA 
ACABAMENTO BRILHANTE PARA USO PROFISSIONAL EM BANDA E BATERIA. 

https·//www.mercadol1yre com br/prato-mem-14-brooze-maaelado-oar corre1a-f3otarra-orauestúu0/MLBU3247505352 

Declaramos como IMPORTADORES OFICIAIS da marca MEM que estamos aptos 
a ofertar nossos produtos, cobertos por garantia e assistência técnica em todo o 

território nacional. 



1. 

MEMP16B8 

PRATO DE ATAQUE 16 POLEGADAS EM COBRE/ BRO NZE 
ACABAMENTO POLIDO 

SONORIDADE ENCORPADA E SUSTA IN EQU ILIBRADO. 

https://www.mercadolivre.eom.br/prato-ataque-16-mem-bronze-crash-batena/up/MLBU3541436938 

Declaramos como IMPORTADORES OFICIAIS da marca MEM que estamos aptos 
a ofertar nossos produtos, cobertos por garantia e assistência técnica em todo o 

território nacional. 



MEM KT PHIDRAULICA BATERIA 

PELE HIDRÁULICA PARA BATERIA ACÚSTICA 
CONTENDO PELES PARA CAIXA, TONS E SURDO 

DUPLA CAMADA, ALTA DURABILI DADE E CONTROLE DE HARMÔNICOS. 

Declaramos como IMPORTADORES OFICIAIS da marca MEM que estamos aptos 
a ofertar nossos produtos, cobertos por garantia e assistência técnica em todo o 

território nacional. 



MEMP22H 

PELE PARA BUM BO 22 POLEGADAS HIDRÁU LICO 
ALTA RESISTÊNCIA 

ONORIDADE GRAVE E DEFINI DA PARA BANDAS E BATERIAS ACÚSTICAS. 

Declaramos como IMPORTADORES OFICIAIS da marca MEM que estamos aptos 
a ofertar nossos produtos, cobertos por garantia e assistência técnica em todo o 

território nacional. 


